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RESUMO 
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 Este trabalho analisa a dialéctica continuidade/mudança da política externa 
portuguesa face a Timor e ao seu contexto internacional desde o seu início até a sua 
resolução. Os objectivos deste trabalho são simultaneamente teóricos e empíricos. 
Partindo da problemática relativa à influência das ideias e ao papel das normas nas 
relações internacionais, centra-se, em primeiro lugar, na capacidade de identificar as 
ideias da política externa portuguesa que definiram o processo de acompanhamento da 
questão de Timor e, em segundo lugar, na identificação dos factores que contribuíram 
para o desenvolvimento dos processos de mudança que aconteceram nas políticas 
externas dos actores-chave relativamente à questão de Timor. Pretendemos contribuir 
para uma melhor compreensão do complexo processo relacional que se estabeleceu 
entre interesses e preferências da política externa portuguesa ao longo dos diferentes 
ciclos da democracia portuguesa e perceber quando e como se desenvolveu um 
sentimento de obrigação normativa na percepção da questão de Timor. A nossa análise 
baseia-se no comportamento e discursos percepcionais dos actores-chave, ou seja, nas 
ideias e imagens culturais dos agentes políticos e diplomáticos nacionais e 
internacionais que tiveram um papel relevante na questão timorense. Neste contexto, 
também não deixamos de analisar a importância que os processos de globalização da 
diplomacia pública, oficial e não oficial, tiveram; bem como o papel que a sociedade 
civil, nacional e internacional, desempenhou na activação de um sentimento de 
obrigação normativa por parte dos decisores políticos e na consequente mudança da 
percepção sobre o problema timorense. Finalmente, tentamos estabelecer um quadro 
teórico eclético para uma melhor compreensão da mudança em política externa. Num 
esforço de superação das explicações tradicionais, este estudo reconhece diferentes 
dimensões sobre o que os Estados valorizam em política externa e identifica um novo 
factor causal para a mudança: a construção de um interesse internacional. 
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ABSTRACT 
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 This study examines the dialectical process of continuity and change of 
Portuguese foreign policy in relation to the Timor issue and its international context 
from its beginning to its resolution. The aims of this study are both theoretical and 
empirical. Starting with the concept of the influence of ideas and the role of norms in 
international relations, it focuses, firstly, on the ability to identify the ideas of 
Portuguese foreign policy that defined the process of monitoring the Timor issue and, 
secondly, on identifying the factors which contributed to the development of the 
processes of change that took place in the foreign policies of the key players in the 
Timor issue. The intent is to contribute to a better understanding of the complex 
relational process that was established between interests and preferences of Portuguese 
foreign policy over the different cycles of Portuguese democracy and understand when 
and how it developed a sense of normative obligation on the perception of the Timor 
issue. The analysis is based on the behaviour and perceived speech of key players, 
namely the ideas and cultural images of Portuguese political and diplomatic agents, as 
well as the ideas and perceptions of international diplomatic and political agents who 
had a role in the Timor issue. In this context, there is also an analysis of the importance 
that the processes of globalization of public diplomacy, official and unofficial, had; as 
well as the role that civil society, both national and international, played in the 
activation of a sense of normative obligation on the part of policy makers and on the 
consequent change of perception about the problem of East Timor. Finally, an attempt is 
made to establish an eclectic theoretical framework for better understanding of change 
in foreign policy. Looking beyond traditional explanations, this study captures the 
different dimensions of what states value in foreign policy, and identifies a new causal 
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O presente trabalho é o resultado final da investigação desenvolvida no âmbito 
do Doutoramento em Relações Internacionais, especialidade em Teoria das Relações 
Internacionais, da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa. Este trabalho tem como objecto de estudo analisar a dialéctica continuidade 
versus mudança na política externa portuguesa face à questão de Timor e ao seu 
contexto internacional, desde a sua origem até à sua resolução.  
Para analisarmos esta dialéctica partimos da problemática do liberalismo 
ideacional
1
, do construtivismo social
2
 e dos seus argumentos teóricos não materiais
3
, 
nomeadamente da importância das ideias, das normas e da identidade na definição dos 
interesses e preferências na construção da política externa dos Estados. Com efeito, 
interessava-nos compreender quais as teorias que melhor nos ajudariam a explicar a 
construção social e a mudança nas relações internacionais e na política externa dos 
Estados em geral e tentar aplicá-las ao nosso caso em particular, ou seja, Timor.  
Deste modo, em primeiro lugar, este trabalho centra-se na capacidade de 
identificar as ideias da política externa portuguesa que definiram o processo de 
                                                 
1
 O ideational liberalism assume que a configuração dos valores ideacionais e das identidades sociais 
domésticas são os factores básicos que determinam as preferências dos Estados. Assim, é a identidade 
social e a sua legitimidade que fundamentam as preferências da política externa de um Estado. De acordo 
com o ideational liberalism, a “cultura da política externa” de uma sociedade, o seu estilo e doutrina 
política, os seus valores, normas e ideias institucionalizadas são factores explicativos por excelência das 
continuidades e mudanças das acções de um Estado. Ao contrário das explicações simplistas de 
maximização económica de poder, os Estados e as suas elites agem, não raras vezes, com base em 
práticas culturais e crenças normativas que aparentemente contrariam a lógica tradicional e determinista 
de maximização de benefícios materiais. Veja-se MORAVCSIK, Andrew - “Liberal International 
Relations Theory: A Scientific Assessment,” in ELMAN, Colin; ELMAN, Miriam F. eds. - Progress in 
International Relations Theory: Appraising the Field. Cambridge: MIT Press, 2003, pp. 159-204, 
MORAVCSIK, Andrew - “Taking Preferences Seriously: A Liberal Theory of International Politics”, in 
International Organisation. Vol. 51, nº4, pp. 513-553. GOLDSTEIN Judith; KEOHANE, Robert (ed. by) 
- Ideas and Foreign Policy: Beliefs, Institutions, and Political Change. New York, Cornell University 
Press, 1993. 
2
 Sobretudo do neo-classical constructivism e do sociological constructivism. RUGGIE, John, G.- 
“Introduction: What makes the world hang together? Neo-utilitarianism and the social constructivist 
challenge” in Op. Cit. p. 35. Veja-se o capítulo 2.1. da I parte deste trabalho. 
3
 Ao falarmos em argumentos não materiais, não significa que estes não sejam considerados importantes, 
o que significa é que os argumentos ideacionais são considerados tão ou mais importantes. Deste modo, 
assumimos dois princípios básicos destas teorias ideacionais. O primeiro, defende que todas as estruturas 
de associação humana são principalmente determinadas pela assumpção partilhada de ideias e pelo 
entendimento partilhado sobre qual a importância das forças materiais e não tanto pelas simples forças 
materiais, desligadas de qualquer interpretação ideacional e intersubjectiva. O segundo, defende que as 
identidades, os interesses e as preferências dos actores não são estáticos e naturais, mas antes o resultado 
de um processo dinâmico de construção social. Ou seja, os interesses dos actores são construídos 
intersubjectivamente pelas ideias e entendimentos partilhados sobre os comportamentos adequados a 
tomar e, portanto, estão sujeitos a uma constante evolução e mudança. Veja-se o capítulo 2.1 e 2.3. da I 
parte deste trabalho. 
 2 
acompanhamento da questão de Timor. Ou seja, na análise das ideias e estratégias da 
política externa portuguesa, bem como da sua adaptação aos desafios da evolução da 
ordem internacional e às consequentes mudanças do enquadramento político e 
normativo da questão de Timor. Isto significa que o presente trabalho procura contribuir 
para um melhor entendimento do complexo processo relacional que se estabeleceu entre 
interesses, ideias e preferências na política externa de Portugal ao longo dos diferentes 
ciclos da democracia portuguesa e, deste modo, perceber quando e como se 
desenvolveu nas ideias e percepções das suas elites sociais, políticas e diplomáticas um 
sentimento de obrigação normativa
4
 relativamente a Timor.  
Embora o nosso trabalho se foque na análise de Timor como um problema da 
política externa portuguesa, cedo percebemos que para uma análise mais compreensiva 
do nosso problema não conseguiríamos ficar limitados apenas às suas fronteiras. Na 
realidade, embora o nosso trabalho seja sobre política externa portuguesa, a questão de 
Timor é complexa e encerra várias dimensões que embora inter-relacionadas são 
diferentes. A primeira é a dimensão portuguesa. A segunda é a dimensão local ou 
timorense. Timor é um problema que nasceu e se desenvolveu como uma questão entre 
timorenses, primeiro como disputa de poder, depois como disputa entre a aceitação da 
integração e a resistência à ocupação indonésia. A terceira dimensão é a dimensão 
regional. Timor sempre foi uma questão, sobretudo, para a Indonésia, mas também para 
a Austrália. A quarta dimensão é a internacional. Timor é um problema internacional 
que nasceu e se desenvolveu enquadrado pela estrutura e desafios da ordem 
internacional e da sua consequente institucionalização política e normativa na ONU. 
Existe ainda uma quinta dimensão que é transnacional. Esta dimensão resultou da 
globalização da questão timorense e da consequente criação de redes transnacionais de 
solidariedade e de defesa da causa timorense e da sua articulação com os meios de 
comunicação global, o famoso “efeito CNN.” 
                                                 
4
 O sentimento de obrigação normativa resulta do reconhecimento e da interpretação ideacional dos 
decisores e agentes humanos em geral, sobre a necessidade de assumirem um comportamento adequado 
em determinada situação. O comportamento adequado é aquele que segue as regras e está em 
conformidade com as normas, ou seja, as boas práticas, e resulta de uma percepção partilhada sobre qual 
a acção correcta e apropriada a tomar perante uma situação que põe em causa as normas internacionais. 
Claro que existe uma constante tensão entre interesses materiais e obrigação normativa, e não é sempre 
líquido que a obrigação normativa seja um factor determinante na motivação dos decisores. Todavia, é 
natural que durante um processo de decisão seja evocado o sentimento de obrigação normativa numa 
lógica de construção da situação onde os interesses materiais passem a ser compagináveis com as normas. 
É este jogo permanente entre a lógica dos interesses (poder) e a lógica das normas (ideias) que também 
nos interessa analisar. 
 3 
Neste sentido, embora a nossa abordagem ao problema de Timor se construa a 
partir da definição da dimensão portuguesa como o seu tronco central, a nossa análise 
está consistentemente a tentar interligá-la com as suas outras dimensões. Este 
enquadramento multidimensional e sobretudo a sua ambição teórica são, pensamos, 
uma completa inovação no panorama académico nacional. Claro que esta abordagem 
não traz só vantagens. De um ponto de vista prático e de profundidade intensiva da 
análise, era mais vantajoso centrarmo-nos num período e dimensões mais pequenos.
 5
  
Contudo, a nossa análise teve que ser mais longa no tempo e no espaço do que o 
inicialmente previsto para conseguirmos uma imagem mais nítida do processo de 
encadeamento histórico entre o nascimento e posteriores desenvolvimentos da questão 
timorense permitindo-nos, deste modo, uma melhor avaliação compreensiva das suas 
continuidades e descontinuidades. 
A problemática geral que conduz todo o trabalho pode resumir-se nas seguintes 
perguntas de partida: Quais os factores determinantes no nascimento da questão de 
Timor? Quais os factores determinantes no seu desenvolvimento? Quais os factores 
determinantes na sua resolução? 
Deste modo, interessa-nos compreender como é que a política externa 
portuguesa leu e compreendeu estes factores e, em última análise, como se posicionou 
ao longo destes três momentos principais da questão timorense, ou seja, o momento do 
seu nascimento, período compreendido entre 1974 e 1976; o momento do seu 
desenvolvimento, período que se desenrola até ao início da década de noventa e, 
finalmente, o momento da sua resolução que começa a projectar-se a partir do final da 
década de noventa.  
 Os objectivos deste trabalho são simultaneamente teóricos e empíricos. O 
objectivo empírico geral prende-se com a apresentação de uma história plausível sobre 
o processo de acompanhamento da questão de Timor por parte da política externa 
                                                 
5
 Inicialmente o trabalho iria concentrar-se no arco cronológico de 1987 a 2000, depois achamos que 
ainda seria melhor analisar um período mais curto, ente 1995 e 2000. É esse o conselho que 
insistentemente damos aos nossos alunos; análises curtas e intensivas. Todavia, a nossa idiossincrasia 
académica compreensiva longue duré acaba sempre por se revelar mais forte do que o pragmatismo que 
todo o trabalho científico exige. Talvez as influências dos meus mentores possam também explicar e 
atenuar esta desvantagem. Nomeadamente a nossa vertigem para abarcar ecleticamente várias 
problemáticas. Com efeito, esta idiossincrasia académica não pode estar completamente desligada da 
influência de Severiano Teixeira no nosso interesse pela abordagem teórico-sistémica e pela importância 
da ligação interno-externo; da influência de Costa Pinto pelo nosso interesse na abordagem comparada e 
na importância dos regimes políticos e suas elites, e da influência de Fernando de Sousa no nosso 
interesse pela abordagem multidisciplinar e pela importância da contextualização histórica e da 
globalização. Com o primeiro passamos a dominar Rosennau, Merle e Duroselle com o segundo 
Schmitter, Linz e Putman, e com o terceiro Braudel, Castels e David Held. 
 4 
portuguesa (PEP), desde o seu nascimento até à sua resolução, bem como, embora 
secundariamente, do acompanhamento do envolvimento diplomático e político 
internacional dos outros actores-chave, nomeadamente da Resistência Timorense, da 
Indonésia, da Austrália, dos EUA e da ONU. 
 Neste sentido, o primeiro objectivo deste trabalho é o de tentar encontrar 
respostas que ajudem a compreender melhor o papel desempenhado pela PEP nos 
momentos críticos da questão timorense, nomeadamente através das seguintes questões 
específicas: Porquê que Timor não se conseguiu auto-determinar em 1975? Porquê que 
Timor foi durante vários anos uma não questão na PEP? Quando e porquê Timor passou 
a ser uma questão na PEP? Qual o papel da PEP no processo de resolução da questão de 
Timor? 
 O objectivo teórico geral prende-se com a contribuição para a compreensão 
sobre qual a melhor forma de explicar os processos de mudança nas relações 
internacionais e, especificamente, sobre quais os factores que contribuíram para o 
desenvolvimento dos processos de mudança que aconteceram na política externa dos 
actores-chave relativamente à questão de Timor. Deste modo, aqui a questão geral é: 
Quais os factores que melhor nos ajudam a compreender a mudança na questão de 
Timor? Neste quadro, procuramos responder a três questões específicas, a saber: Qual o 
papel das ideias, normas e líderes na mudança da questão de Timor? Qual o papel da 
crise humanitária na mudança da questão de Timor? Qual o papel da formação de um 
interesse internacional partilhado na mudança da questão de Timor? 
 Finalmente, ao procuramos identificar quais os factores que mais contribuíram 
para a mudança em Timor queremos perceber se foram as ideias ou o poder que foram 
mais decisivos. Ou, dito de outra forma, quais foram os factores mais relevantes: os 
normativos e ideacionais (as ideias) ou os materiais (o poder)?  
 Para tentarmos responder a estas questões assentes em objectivos teóricos e 
empíricos tivemos de estruturar o nosso trabalho em duas partes principais. Uma 
primeira parte, teórica, onde percorremos um importante caminho ontológico, 
epistemológico e metodológico sobre a melhor maneira de fazer trabalhos científicos 
sobre política externa, nomeadamente sobre o nosso caso de estudo. E uma segunda 
parte, empírica, onde enquadramos e analisamos a política externa de Portugal face a 
Timor, desde o início da questão timorense até ao seu término. Os leitores de índole 
eminentemente prática podem, se assim o desejarem, avançar directamente para a parte 
empírica. Todavia, esta parte teórica não se trata de um mero exercício académico. Foi 
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aqui que aprofundámos o confronto entre os vários argumentos teóricos sobre qual a 
melhor forma de contar histórias sobre política externa e foi com base nesse exercício 
intelectual que podemos construir as nossas hipóteses e problemáticas analíticas sobre o 
nosso caso. Com efeito, estamos convictos que qualquer boa análise de política externa 
não pode deixar de discutir a inerente problemática conceptual.
6
 Para nós, o trabalho 
teórico e o trabalho empírico são ambos fundamentais e indispensáveis para escrever de 
forma inteligente sobre assuntos políticos. Com efeito, não podemos esquecer que é o 
trabalho teórico que alicerça os problemas e as hipóteses inferenciais
7
 que vão conduzir 
o nosso trabalho empírico. E como nos demonstra a história das ciências sociais, é a 
capacidade teórica resultante do trabalho empírico que distingue o bom do excelente 
trabalho científico. 
 A parte teórica deste trabalho é composta por dois capítulos principais. No 
primeiro começamos por fazer uma contextualização e enquadramento disciplinar da 
Análise da Política Externa (APE) como sub disciplina das Relações Internacionais 
(RI). Assim, traçamos uma breve história sobre as origens do estudo da política externa 
até à sua afirmação como sub-disciplina autónoma dentro das RI. Aqui, fazemos uma 
breve genealogia cientifico-disciplinar da Análise da Política Externa, desde a sua 
invenção nos anos cinquenta passando pela evolução das várias escolas que marcaram a 
APE. Com base numa abordagem geracional analisamos as suas principais correntes e 
obras clássicas, atravessamos os anos setenta e oitenta até chegarmos ao início dos anos 
noventa e ao actual estado da arte da APE. 
 No segundo capítulo, desenvolvemos uma discussão mais detalhada sobre o 
estado da arte dos actuais desafios teóricos e metodológicos da Análise da Política 
Externa. Começamos por enquadrar a APE no debate teórico geral das Relações 
Internacionais, nomeadamente dos desafios lançados pelo quarto grande debate inter-
paradigmático entre o racionalismo e o construtivismo. Aqui analisamos a importância 
do construtivismo como uma teoria social que introduziu uma viragem sociológica na 
análise das RI e da APE. Neste quadro, discutimos as três problemáticas principais que 
se colocam à compreensão e explicação dos fenómenos internacionais e da política 
externa, a saber: a problemática da estrutura versus agência; a problemática dos factores 
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 Deste modo, a estes leitores mais avessos às questões teóricas deixamos uma recomendação - que tanto 
nos ajudou ao longo do nosso trabalho -: é sempre melhor confrontar os problemas na primeira 
oportunidade. 
7
 KING, G.; KEOHANE, R.; VERBA, S. - Designing Social Inquiry: Inference in Qualitative Research. 
Princeton: Princeton University Press, 1994. 
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normativos e ideacionais; e a problemática do dinamismo e da mudança em política 
externa. Finalmente, debruçamo-nos sobre a problemática da integração das teorias e da 
sua relação com a investigação. Aqui tentamos desenvolver aspectos mais 
metodológicos e pragmáticos ligados às estratégias de construção de desenhos de 
investigação em RI, nomeadamente do método de estudo de caso e da modelização do 
nosso caso concreto. Deste modo, explicitamos a adaptação metodológica do nosso caso 
focado e estruturado à abordagem do process tracing
8
 e ao nosso enfoque nos decisores 
políticos e diplomáticos, nomeadamente da análise das suas ideias e imagens culturais
9
 
que se evidenciam através dos seus comportamentos e discursos perceptivos.
10
 
A parte empírica é composta por seis capítulos principais. No primeiro capítulo 
fazemos uma breve contextualização da problemática da mudança de identidade e 
interesses da política externa do Portugal autoritário para o Portugal democrático e da 
sua relação e enquadramento com Timor como um problema simultâneo de má herança 
imperial e urgente imperativo descolonizador. Aqui identificamos duas dimensões 
fundamentais de reconstrução dos interesses da política externa de Portugal. A primeira 
que designamos de normalização e a segunda que designamos de europeização.  
No segundo capítulo analisamos e reconstruímos os principais factos e 
acontecimentos que originaram o nascimento da questão de Timor na comunidade 
internacional. Aqui sublinhamos a importância que as vicissitudes do ciclo da transição 
portuguesa, e do seu contágio a Timor, tiveram na incapacidade de Portugal evitar o 
desenrolar dos acontecimentos que levaram à invasão indonésia.  
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 GEORGE, Alexander; BENNETT, Andrew eds. - Case Studies and the Development of Theory in the 
Social Sciences. Cambridge: MIT Press, 2005. CHECKEL, Jeffrey - “It’s the Process Stupid! Tracing 
Causal Mechanisms in European and International Politics”, in KLOTZ, Audie ed. - Qualitative Methods 
in International Relations. NY: Palgrave Macmillan, 2007. 
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 Esta nossa concepção procura conjugar três importantes legados teóricos. Por um lado, a vertente das 
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relativa à cultura institucional dos agentes e decisores políticos e, por último, a forma de aprendizagem e 
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BOULDING, Kenneth, E. - “National Images and International Systems” in ROSENNAU, James (ed.), 
1969, op. cit. pp. 422-431; JARVIS, Robert - Perception and Misperception in International Politics. 
Princeton, Princeton University Press, 1976. Aqui a cultura é assumida numa perspectiva abrangente 
segundo a qual as identidades individuais e colectivas estão interligadas e acabam por produzir 
significados colectivos que influenciam e emolduram a acção política. Em política externa o conceito de 
cultura pode ser caracterizado como “broad and general beliefs and attitudes about one's own nation, 
about other nations, and about the relationships that actually obtain or that they should obtain between the 
self and other actors in the international arena” Veja-se VERTZEBERGER, Yaacov Y. I. - The World in 
their Minds: Processing, Cognition, and Perception in Foreign Policy Decision-making. Stanford: 
Stanford University Press, 1990, (aqui p. 268).  
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 Por discursos perceptivos, entendam-se as percepções extraídas dos discursos e das intervenções 
políticas que analisámos e que constituem sempre bons espelhos das imagens nacionais e internacionais 
dos actores e agentes políticos em análise.  
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No terceiro capítulo iniciamos a análise do posicionamento da política externa 
de Portugal face a Timor no ciclo da consolidação democrática portuguesa. Aqui 
distinguimos três fases distintas do ciclo da consolidação portuguesa a que 
correspondem três posicionamentos por parte dos principais actores da política externa 
portuguesa. Na fase inicial da consolidação analisamos as razões que levaram a que 
Timor fosse um assunto não prioritário nos interesses e preferências da política externa 
de Portugal. Numa segunda fase, que denominamos de fase intermédia da consolidação, 
analisamos o impacto da entrada de Portugal na CEE e o seu significado para a política 
externa de Portugal e nomeadamente para a questão de Timor. Na terceira e última fase 
da consolidação, analisamos os factores estruturais e agenciais que levaram a um 
retorno da questão de Timor e ao início do sentimento de obrigação normativa por parte 
da sociedade civil e das elites políticas e diplomáticas de Portugal. Aqui ganha 
particular destaque o impacto nacional e internacional que o episódio do massacre de 
Santa Cruz produziu no renascimento e na internacionalização da questão timorense. 
No quarto capítulo analisamos as dinâmicas de mudança do novo ambiente 
político e ideacional da década de noventa. Primeiro ao nível internacional onde 
destacamos a mudança na ordem internacional, nomeadamente da sua estrutura 
normativa e ideacional. Seguidamente analisamos o novo ambiente político em Portugal 
e a sua influência na construção de novas ideias para a política externa portuguesa em 
geral e para a questão de Timor em particular. Aqui sublinhamos o processo crescente 
de assumpção normativa da questão timorense na política externa portuguesa, bem 
como a importância do impacto do factor Prémio Nobel e do factor ONU, 
designadamente do novo ímpeto trazido à questão de Timor com Kofi Anan. 
No quinto capítulo debruçamo-nos sobre um dos factores primordiais na questão 
timorense, ou seja, o da compreensão do Estado indonésio e da sua política externa. 
Assim, traçamos uma breve contextualização da história, cultura política, identidade, e 
regime político da Indonésia para tentarmos compreender melhor as dinâmicas que 
conduziram o processo histórico de ascensão e queda do regime autoritário indonésio e 
das suas consequentes influências no enquadramento da questão timorense. 
No sexto e último capítulo analisamos os anos decisivos para a mudança e 
resolução da questão de Timor. Começamos por explicitar o significado do novo 
ambiente político e ideacional na Indonésia, nomeadamente o novo pensamento do 
Presidente Habibe relativamente a Timor. Contextualizamos compreensivamente os 
vários constrangimentos nacionais e internacionais que levaram à sua proposta de 
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autonomia especial para Timor e traçamos o processo multidimensional das reacções a 
esta proposta. Aqui damos particular atenção ao acompanhamento da reacção da 
política externa portuguesa, especialmente do processo diplomático no quadro das 
negociações tripartidas da ONU. Posteriormente, analisamos o processo de evolução da 
proposta indonésia inicial, de autonomia, para uma nova proposta que possibilita uma 
segunda opção, a independência, através de uma consulta popular. Neste processo 
ganham particular relevância o primeiro acordo de princípio entre Portugal e a 
Indonésia conhecido como a Declaração de Nova York e, sobretudo, o acordo geral 
final, conhecido como os Acordos de Maio. Depois, analisamos o processo diplomático 
internacional que permitiu a presença em Timor das Nações Unidas através da missão 
da UNAMET e da organização e realização do referendo. Durante todo este processo 
tentamos iluminar as diferentes ideias e visões dos actores chave sobre a rápida 
evolução dos acontecimentos.  
Neste quadro, damos especial atenção ao exame das diferentes visões da elite 
indonésia sobre a solução para Timor, e ao esforço particular dos decisores e agentes 
diplomáticos da política externa de Portugal em desenvolver uma estratégia de soft 
power. Esta estratégia foi essencial para influenciar as decisões dos actores-chave a 
aceitarem a visão portuguesa e a negarem a visão indonésia. Aqui, o resultado 
esmagador do referendo em favor da independência veio provar a tese da política 
externa portuguesa e negar a visão oficial da Indonésia. Todavia, esta vitória dos 
timorenses e da política externa portuguesa rapidamente se tornou um pesadelo. A 
reacção violenta das milícias apoiadas pelos sectores conservadores das forças armadas 
indonésias provocaram uma onda de destruição sem precedentes e fizeram com que os 
timorenses descessem do céu ao inferno. Viveu-se então uma situação de crise grave. 
Assim, fazemos uma análise do impacto desta crise na pressão internacional sobre a 
Indonésia e do papel activo e liderante da política externa portuguesa na construção de 
um interesse internacional para intervir com uma força de peacekepping em Timor. 
Finalmente, abordamos o período da chegada a Timor da missão da UNTAET, ou seja, 
do patrocínio da ONU na construção do Estado timorense e da ajuda portuguesa à 
reconstrução de Timor. Concluímos a parte empírica com o epílogo feliz da resolução 
da questão timorense, ou seja, com a independência da Republica Democrática de 
Timor, a sua retirada da agenda das Nações Unidas e a sua entrada na comunidade das 
nações independentes como Estado membro da ONU. 
 9 
Resta enfatizar que a parte empírica deste trabalho não é uma sistematização de 
factos e documentos mais ou menos cronológica. Também não se trata, exactamente, de 
um trabalho de História das Relações Internacionais. Do que se trata, isso sim, é de um 
trabalho que se enquadra na clássica linhagem da problematização dos acontecimentos e 
da compreensão dos fenómenos políticos na esteira de Max Weber e da actual 
sociological turn da Análise da Política Externa (APE). Deste modo, é um trabalho de 
evolução na continuidade onde, não ocultando a nossa raíz como politólogo, se ousou 
uma abordagem histórico-sociológica da política externa ou, parafraseando C. Wright 
Mills, se tentou desenvolver uma determinada imaginação sociológica no estudo da 
política externa portuguesa. 
Isto significa que é também nosso objectivo contribuir, modesta e honestamente, 
para que se desenvolva em Portugal a ambição de apresentar trabalhos de APE de 
excelência que possam, de alguma forma, ajudar a desenvolver uma espécie de escola
11
 
portuguesa de APE e de Relações Internacionais que actualmente, decididamente, ainda 
não está solidificada.
12
 E para que possamos contribuir para este desenvolvimento é 
necessário promover a APE sobre Portugal, o que significa construir estudos sobre 
política externa que sejam guiados pela teoria e baseados em dados empíricos. É 
exactamente isso que pretendemos atingir com este trabalho. 
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Democratization: Comparative Perspectives, Londres: Routledge, 2008. PEREIRA, Laura C. F. - Inside 
the Fence but Outside the Walls: The Militarily Non-Allied States in the Security Architecture of Post-
Cold War Europe. Oxford: Peter Lang, 2007; FREIRE, Raquel - Conflict and Security in the Former 
Soviet Union: The Role of the OSCE. Aldershot: Ashgate, 2003; PINTO, António C.; TEIXEIRA, Nuno 
S. - Southern Europe and the Making of the European Union. New York: Columbia University Press, 
2002. 
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Estado da Arte 
 
 Ao nível internacional, o crescente desenvolvimento de estudos sobre a política 
externa dos Estados tem contribuído para que se tenha atingido uma determinada 
estabilização nos seus fundamentos teórico-analíticos. A International Studies 
Association (ISA) tem uma importante e activa secção sobre Foreign Policy Analysis 
(FPA) - em português Análise da Política Externa (APE) - e apesar de todas as revistas 
de referência tratarem invariavelmente temas de APE, recentemente foi mesmo criada 




 Contrariamente, ao nível nacional, o panorama é pobre e difícil. Em primeiro 
lugar, não existem estudos que, pela sua quantidade e qualidade, levem a afirmar que a 
APE exista como campo de estudo específico em Portugal. Em segundo lugar, porque 
os estudos que existem e que se podem enquadrar na temática da política externa, 
mesmo ao nível tradicional, como é o caso da História Diplomática e da História das 
Relações Internacionais, têm a sua origem, quer temática, quer, sobretudo, teórico-
analítica limitada por insuficiência de produção e investigação teórica específica.
14
 
Todavia, existem alguns estudos que merecem ser mencionados. Importa ressaltar os 
trabalhos de Nuno Severiano Teixeira.
15
 Aqui a análise histórica é enriquecida por uma 
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Unidos e a Descolonização de Angola. Lisboa: Dom Quixote, 2011, OLIVEIRA, Pedro Aires - Os 
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China, 2007 e RODRIGUES, Luís Nuno - Kennedy-Salazar: a crise de uma aliança. As relações luso-
americanas entre 1961 e 1963, Lisboa, Editorial Notícias, 2002. Cf. a nota 19. 
15
 TEIXEIRA, Nuno Severiano - O Ultimatum Inglês: Política externa e política interna no Portugal de 
1890. Lisboa, Alfa, 1990; TEIXEIRA, Nuno, Severiano - O Poder e a Guerra 1914-1918: Objectivos 
nacionais e Estratégias Políticas na Entrada de Portugal na Grande Guerra. Lisboa: Editorial Estampa, 
1996; TEIXEIRA, Nuno Severino - “Entre a África e a Europa: a política externa portuguesa, 1890-1986” 
in Política Internacional, Vol. I, nº12, 1996, pp. 55-86. TEIXEIRA, Nuno Severino - “Da Neutralidade 
ao Alinhamento: Portugal na Fundação do Pacto do Atlântico”, in Análise Social, vol. XXVIII (120), 
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vol.XXX (133), 1995, pp.803-818; TEIXEIRA, Nuno, Severiano – “História, Teoria das Relações 
Internacionais e História das Relações Internacionais: uma Reflexão Epistemológica” in Cultura, Vol. XI 
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aparelhagem conceptual dando origem a estudos que, na realidade, se enquadram na 
moderna análise dos fenómenos de política externa. Se acrescentarmos a estes estudos, 
particularmente bem equilibrados de um ponto de vista teórico-analítico, os trabalhos 
pioneiros de José Medeiros Ferreira,
16
 os trabalhos históricos de António José Telo
17
 e 
os mais téoricos de Adriano Moreira,
18
 sobram os diversos trabalhos parcelares 
normalmente em forma de ensaios e artigos que abordam questões de política externa 
portuguesa sob diversos e diferentes ângulos - diplomático, jurídico, económico, 
estratégico - dependendo sempre da acuidade colocada pela circunstância política. Deste 
modo, parece-nos ter sentido afirmamos que a análise da política externa em Portugal 
ainda está no seu início e, concomitantemente, a pertinência do presente trabalho. Claro 
que não podemos menosprezar o recente desenvolvimento de estudos sobre política 
externa portuguesa, muito por fruto do desenvolvimento da disciplina das RI em 
                                                                                                                                               
(2ªsérie), Lisboa, 1999, pp. 71-82; TEIXEIRA, Nuno Severino - “Entre a África e a Europa: A Política 
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APHRI/CEHRI, Salamanca, 1998, pp. 17-51; TELO, António José “As Relações Internacionais da 
Transição” in BRITO, J. M: Brandão (Coord.) - Do Marcelismo ao Fim do Império. Lisboa, Noticias, 
1999, pp. 225-267. 
18
 MOREIRA, Adriano – A Conjuntura Internacional Portuguesa. Lisboa, Edição Sociedade de 
Geografia de Lisboa, 1973. MOREIRA, Adriano – A Europa em Formação: A Crise do Atlântico. (3ªed.) 
Lisboa, Academia Internacional da Cultura Portuguesa, 1987. MOREIRA, Adriano – “Fronteiras: do 
Império à União Europeia” in BRITO, J. M: Brandão (Coord.) - Do Marcelismo ao Fim do Império. 
Lisboa, Noticias, 1999, pp. 269-289. Destaque para o trabalho específico sobre o tema em MOREIRA, 
Adriano - O Drama de Timor, Relatório da ONU sobre a Descolonização. Lisboa: Intervenção, 1977. 
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Portugal, nomeadamente do surgimento de revistas como a Relações Internacionais
19
 
ou Negócios Estrangeiros, que em boa hora ultrapassaram a lacuna deixada pelo 
desaparecimento da Política Internacional. 
 Sobre o tema específico em estudo podemos, essencialmente, falar em três tipos 
de trabalhos. Em primeiro lugar, as obras de referência; em segundo lugar, os trabalhos 
clássicos internacionais e, em terceiro lugar, os trabalhos realizados por autores 
portugueses.  
 Os primeiros, que podemos designar como obras de referência, dizem respeito 
aos Relatórios Oficiais sobre o nascimento da questão de Timor e focam-se nos últimos 
momentos da presença portuguesa no território. São trabalhos muito importantes pois 
dão-nos uma imagem muito fresca e próxima dos acontecimentos. Deste modo, quer o I 
Relatório do Governo de Timor, 1974-1975
20
, quer o Relatório da Comissão de Análise 
e Esclarecimento do Processo de Descolonização de Timor
21
 são trabalhos inestimáveis 
quer ao nível das fontes próprias e citadas, quer ao nível da análise das percepções e 
imagens sobre os decisores da época. Escrito na primeira pessoa
22
 e depois 
desenvolvido em livro posterior,
23
 a visão de Lemos Pires é clara no ênfase dado as 
fracas condições que o Portugal metropolitano proporcionou às autoridades portuguesas 
em Timor e às dificuldades que os próprios timorenses, divididos, criaram no desenrolar 
do processo. Esta foi a visão inicial e mais estruturada que ao longo de décadas vigorou 
em Portugal. Para além destes Relatórios Oficiais, importa sublinhar a importante 
compilação de documentos e fontes, num período já mais alargado, reunidos no 
obrigatório East Timor and the International Community: Basic Documents.
24
 Aqui 
estão compilados importantes documentos nacionais e internacionais, enquadrados 
através de sínteses históricas, que tornam esta obra verdadeiramente incontornável para 
compreender o nascimento e desenvolvimento da questão timorense. Recentemente, 
                                                 
19
 Veja-se por exemplo o seu recente nº 28 dedicado à Política Externa Portuguesa, e especialmente os 
balanços de FREIRE, Maria Raquel; BRITO, Rafaela Rodrigues - “Política Externa Portuguesa. Estudos 
sobre a Política Externa Portuguesa Após 2000” in Relações Internacionais, nº 28, 2010, 157-179 e de 
MARCOS, Daniel, “Política Externa Portuguesa. Ensaio Bibliográfico: Do Ultimato à Transição para a 
Democracia”, in Relações Internacionais, nº 28, 2010, pp.139-155; onde, mais uma vez, se constata a 
predominância da abordagem da Historia das Relações Internacionais em detrimento de uma abordagem 
de Análise da Política Externa. 
20
 I Relatório do Governo de Timor, 1974-1975. Lisboa: Presidência do Conselho de Ministros, 1981. 
21
 Relatório da Comissão de Análise e Esclarecimento do Processo de Descolonização de Timor 
(Relatório CAEPDT), Presidência do Conselho de Ministros, Lisboa, 1981. 
22
 I Relatório do Governo de Timor, 1974-1975. Lisboa: op. cit. 
23
 PIRES, Lemos - Descolonização de Timor: missão impossível? Lisboa: Dom Quixote, 1994. 
24
 KRIEGER, Heike (ed.), East Timor and the International Community: Basic Documents, Cambridge 
University Press, 1997. 
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surgiram outros relatórios oficiais, nomeadamente o importante Australia and the 
Indonesian Incorporation of Portuguese Timor, 1974-1976
25
 que vem comprovar as 
cumplicidades entre a Austrália e a Indonésia no período do nascimento da questão 
timorense. Finalmente, o não menos importante e exaustivo Relatório da Comissão de 
Acolhimento, Verdade e Reconciliação (CAVR) de Timor-Leste.
26
 Embora com uma 
visão e objectivos muito particulares, este relatório também inclui fontes documentais, 
nomeadamente orais, importantes e complementares para uma visão mais global do 
nascimento e desenvolvimento da questão timorense. 
 Depois temos os trabalhos clássicos sobre a história de Timor, nomeadamente de 






 e Geofrey 
Gun,
30
 ou trabalhos mais recentes sobre o processo final da questão timorense.
31
 Todos 
estes trabalhos importantes focam-se nos aspectos internacionais da questão timorense 
centrando-se no papel da Indonésia,
32
 ou da Austrália,
33
 mas nunca analisando em 
profundidade e compreensivamente o papel de Portugal.  
 Finalmente os trabalhos de autores portugueses - ou com ligações e raízes 
portuguesas - com um enfoque particular na acção de Portugal. Mais uma vez podemos 
dividir estes trabalhos em três grupos. O primeiro grupo consiste naquilo que 
                                                 
25
 DAFT WENDY Way, (ed.) - Documents on Australian Foreign Policy: Australia and the Indonesian 
Incorporation of Portuguese Timor, 1974-1976. Department of Foreign Affairs and Trade, Australia, 
2000. 
26
 Chega!:Relatório da Comissão de Acolhimento, Verdade e Reconciliação (CAVR) de Timor-Leste. 
CAVR, Timor- Leste, Caps. 1,2,3,4,5,6,7,8, 2005.  
27
 TAYLOR, John G.- The Indonesian Occupation of East Timor, 1974-1984. London: Catholic Institute 
for International Relations, 1990. TAYLOR, John G. - East Timor: contemporary history, a chronology 
of the main events since 1974. TAYLOR, John - Indonesia's Forgotten War. The Hidden History of East 
Timor. New Jersey: Zed Books, 1994 TAYLOR, John G. - East Timor: the Price of Freedom. London: 
Zed Books, 1999. 
28
 DUNN, James - Timor: A People Betrayed. Milton, Queensland: Jacaranda Press, 1983. DUNN, James 
- East Timor. A Rough Passage to Independence. Sidney: Longueville Books; 3rd Revised edition 2003. 
29
 CAREY, Peter; G. Carter Bentley (eds.) - East Timor at the Crossroads: the forging of a nation. 2000. 
30
 GUNN, Geoffrey - East Timor and the United Nations: the Case for Intervention. Lawrenceville: The 
Red Sea Press,1997; GUNN, Geoffrey - Timor Loro Sae: 500 Anos, Macau, Livros do Oriente, 1999. 
31
 Veja-se, entre outros, SOARES, Babo; James J, Fox (eds.) - Out of the Ashes: Destruction and 
Reconstruction of East Timor. Adelaide: Crawford House Publishing, 2000. KINGSBURY, Damien et 
al., - Guns and ballot boxes: East Timor’s vote for independence. Melbourne: Monash Asia Institute, 
2000. Greenlees, Don and Robert Garran - Deliverance: The Inside Story of East Timor’s Fight for 
Freedom. Sydney: Allen & Unwin, 2002. 
32
 Veja-se, HAINSWORTH, Paul; Stephen McCloskey (eds.) - The East Timor Question: The Struggle 
for Independence from Indonesia. New York: I. B. Taurus, 2000. 
33
 Veja-se, entre outros, COTTON, James (ed.) - East Timor and Australia. Canberra: Australian Defense 
Studies Center, 1999. COTTON, James - East Timor, Australia and Regional Order: Intervention and Its 
Aftermath in Southeast Asia. London: Routledge, 2004. AUBREY, Jim et al. - Free East Timor : 
Australia’s culpability in East Timor’s genocide. Milsons Point: Random House Australia, 1998. BALL, 
Desmond; McDonald, H. - Death in Balibo, Lies in Canberra. Sydney: Allen & Unwin, 2000. BREEN, 
Bob - Mission Accomplished, East Timor: the Australian Defence force participation in the International 
Forces East Timor (INTERFET). Sydney: Allen & Unwin, 2000. 
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designamos de trabalhos com um carácter voluntarista. Aqui surgem trabalhos de 
divulgação e denúncia da situação de Timor, bem como trabalhos memorialísticos e 
jornalísticos mais ou menos documentados. Neste primeiro grupo, o destaque vai para 
os trabalhos de Jill Joliffe que desde a primeira hora se interessou em divulgar a versão 
dos graves atropelos aos Direitos Humanos em Timor e da criminosa cumplicidade 
entre as potências regionais e mundiais e a Indonésia.
34
 Ainda neste grupo de não 
portugueses é obrigatório conhecer a, por vezes pouco abonatória para Portugal, visão 
da dipolomacia de resistência de Ramos Horta.
35
 Ainda no interface entre uma visão da 
resistência e da acção de Portugal convém referir o trabalho de Maria Carrascalão
36
 que 
embora com insuficiências metodológicas é, de um ponto de vista documental, 
relevante. Claro que o maior destaque dentro dos autores portugueses vai para Barbedo 
de Magalhães, que desde cedo se empenhou em divulgar a causa timorense,
37
 a 
denunciar as violações indonésias e a sublinhar os interesses materiais, regionais e 
internacionais, que ligavam o Ocidente à Indonésia, bem como a enfatizar o carácter 
autoritário do regime indonésio como um dos elementos chave para o problema.
38
 
Existem depois vários trabalhos de reportagem jornalísticos e também alguns trabalhos 
mais analíticos de onde se destaca o de Joaquim Negreiros
39
.  
 Depois, temos os trabalhos de carácter diplomático. Aqui o destaque vai para os 
trabalhos publicados por agentes diplomáticos que viveram por dentro vários episódios 
e acontecimentos importantes da questão timorense. Naturalmente, os artigos 
publicados na primeira pessoa por diplomatas portugueses ganham particular relevo. 




 e Ana 
                                                 
34
 JOLLIFFE, Jill - East Timor: nationalism and colonialism. St. Lucia, Queensland, Australia: 
University of Queensland Press, 1978. JOLLIFFE, Jill - Portuguese Timor, World War II: Thirteen years 
after decolonisation, Lisbon archives yield their secrets. [unpublished manuscript] 1987. JOLLIFFE, Jill - 
Cover-Up: The Inside Story of the Balibo Five. Melbourne: Scribe Publicatins. 2001. 
35
 HORTA, Ramos - Funu: The Unfinished Saga of East Timor. Trenton, New Jersey: Red Sea Press, 
1987. 
36
 CARRASCALÃO, Maria Ângela – Timor, Os Anos da Resistência. Queluz: Mensagem, 2002. 
37
 MAGALHAES, António Barbedo de - Timor-Leste : mensagem aos vivos. Porto: Limiar, 1983. 
MAGALHÃES, A. Barbedo de – East Timor: Indonesian Occupation and Genocide. Porto: Universidade 
do Porto, 1992. 
38
 MAGALHÃES, A. Barbedo - A nossa vitória é apenas questão de tempo. 2ª ed, Lisboa, Fund. Mário 
Soares/ Ass. de Veteranos da Resistência/ IASI/ CDPM/ TAPOL, 2003. MAGALHÃES, A. Barbedo - 
Timor-Leste na encruzilhada da Transição Indonésia. Lisboa, Fund. Mário Soares/Gradiva, 1999. 
39
 NEGREIROS, Joaquim – “Timor-Leste e a Indonésia: laboratório e espelho das contradições de um 
regime em transição”, in Política Internacional. Vol.3, nº19, 1999, pp. 175-188. 
40
 MONTEIRO, António - “O Conselho de Segurança e a libertação de Timor Leste”, in Negócios 
Estrangeiros. nº1, 2001, pp. 5-39. MONTEIRO, António - “Portugal no Conselho de Segurança: o Ano 
de 1997”, in Política Internacional. nº 17, Lisboa, 1998, pp. 73-91  
MONTEIRO, António - “A Presença Portuguesa no Conselho de Segurança em 1997-1998”, in Política 




 dão-nos informações sobre factos e acontecimentos em que foram actores, mas 
sobretudo recriam o ambiente político que viveram de uma forma única e particular. 
Esta é a grande vantagem dos trabalhos escritos pelos praticantes da política externa, ou 
seja, relatarem factos e ambientes em que foram agentes e testemunhas participantes. 
Claro que também existem alguns inconvenientes que os teóricos da política externa 
não se esquecem de lembrar. A tendência natural para acentuar os aspectos positivos da 
sua acção e minimizar os aspectos menos positivos ou mais difíceis. Ou ainda, a 
também natural tendência para em público não contarem pormenores que só se podem 
ou devem contar em privado. Todavia, os trabalhos até hoje publicados pelos 
praticantes da política externa portuguesa demonstraram-se fundamentais quer para a 
revelação de acontecimentos e processos diplomáticos, quer para a clarificação das 
percepções e estratégias da política externa portuguesa, seja ao nível das suas ideias 
estruturantes, seja ao nível das ideias específicas face à questão timorense. Deste modo, 
nestes trabalhos é visível o grande esforço diplomático que Portugal realizou no 
processo final da questão timorense e na articulação diplomática entre Lisboa, Nova 
Iorque, Timor e Indonésia. Importa ainda mencionar o livro de Jamsheed Marker
43
 
sobre o processo negocial tripartido na ONU, após a eleição de Kofi Anan, onde mais 
uma vez na primeira pessoa o diplomata paquistanês, Representante Especial do 
Secretário-geral para Timor, nos conta, com pormenores factuais e ambientais, o 
interessante e complexo processo diplomático tripartido na ONU, em Nova Iorque, e 
nas capitais dos Estados-chave da questão timorense. Ainda a este nível não podemos 
esquecer o trabalho de Ian Martin
44
 que é o principal livro onde, na perspectiva de um 
praticante da ONU, se conta e enquadra as dificuldades e acontecimentos da realização 
do referendo em Timor. 
                                                                                                                                               
41
 NEVES, Fernando - “Timor-leste: o processo diplomático”, in Política Internacional. Vol. 3, nº 21, 
2000, pp.29-38. NEVES, Fernando - “A Independência de Timor-Leste”, in O Serviço Diplomático 
Português do 25 de Abril à Actualidade. Perspectivas de Futuro. Lisboa: Associação Sindical dos 
Diplomatas Portugueses; MNE-ID,. 2008, pp. 73-81. 
42
 GOMES, Ana – “Timor Leste e o imperativo de uma política de direitos humanos”, in Política 
Internacional. Vol. 11, nº10, Inverno 1994-1995, pp. 111-121. GOMES, Ana - “Missão em Jacarta”, in 
Negócios Estrangeiros. nº 2, Lisboa: MNE-ID, 2001, pp. 153-166; GOMES, Ana - “A Independência de 
Timor-Leste”, in O Serviço Diplomático Português do 25 de Abril à Actualidade. Perspectivas de Futuro. 
Op.cit 2008, pp. 82-95 
43
 MARKER Jamsheed, East Timor: A Memoir of the Negotiations for Independence. Jefferson, N.C: 
McFarland & Company, 2003. 
44
 MARTIN, Ian - Autodeterminação em Timor Leste: as Nações Unidas, o Voto e a Intervenção 
Internacional, Quetzal Editores, Lisboa, 2001, 
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 Por último, os trabalhos de carácter académico. Aqui existem vários trabalhos 
específicos ao nível do direito internacional,
45
 bem como ao nível das ciências da 
comunicação.
46
 Nos primeiros analisa-se o enquadramento jurídico da questão 
timorense, nos segundos analisa-se o impacto de Timor na comunicação social e opinião 
pública portuguesa. Depois, temos trabalhos que sublinham a análise dos actores não 
estatais
47
 e da diplomacia não oficial.
48
 Estes trabalhos demonstram-nos o importante 
papel de outros actores que não os tradicionais. E o de Manuel Pureza demonstra uma 
importante - e invulgar em Portugal - capacidade de enquadrar teoricamente os 
acontecimentos para além da visão racionalista-consequencial tradicional. Claro que da 
mesma forma que não devemos ocultar a importância da sociedade civil e das redes de 
solidariedade internacional, também não podemos encarar o papel dos actores não 
tradicionais como uma panaceia para a resolução dos problemas da política 
internacional. Neste sentido, é sobretudo no âmbito da ampliação da pressão sobre os 
decisores, na sua disseminação pelos meios de comunicação e na função de interligação 
entre os actores políticos e as sociedades civis que encontramos o papel decisivo destes 
actores. 
 Finalmente temos os trabalhos que analisam a questão de Timor de um ponto de 
vista específico da política externa portuguesa. Aqui surgem vários trabalhos parcelares, 
em forma de artigos mais ou menos estruturados como por exemplo os publicados no 
Anuário Janus, onde se traçam panorâmicas sintéticas sobre vários aspectos da 
problemática de Timor e da sua evolução nacional e internacional.
49
 São, todavia, nos 
                                                 
45
 LIMA, Maria Fernanda - Obrigações de Portugal como potência administrante do território não 
autónomo de Timor-Leste. Lisboa: Assembleia da República, 1992; e o importante e sitemático AAVV - 
International Law and the Question of East Timor. London/Leiden: Catholic Institute for International 
Relations/International Platform of Jurists for East Timor, 1995. Embora não exclusivamente realizado 
por juristas esta obra é importante pois reúne á data dos melhores artigos de síntese sobre várias 
abordagens da questão timorense. O destaque ao nível do Direito Internacional vai para o capítulo 4 de 
Roger S: Clark e para o cap. 6 da portuguesa Paula Escarameia. Veja-se também os trabalhos de Miguel 
GalvãoTelles, em especial TELES, Miguel Galvão -“Timor Leste”, in Separata do II Suplemento do 
Dicionário Jurídico da Administração Pública. Coimbra: Almedina, 1999, pp. 568-674. 
46
 MATOS, Graça Maria - A Constituição de Timor-Leste como tema da opinião pública portuguesa: a 
biografia do tema no semanário Expresso. Texto policopiado. Lisboa : (s.n.), ISCTE, 1999. MARQUES, 
Rui - Timor-Leste: o Agendamento Mediático, Porto: Porto Editora, 2005. 
47
 PUREZA, José Manuel - Quem Salvou Timor Leste? Novas Referências para o Internacionalismo 
Solidário. Coimbra: CES, 2001. E o importante trabalho de conjunto sobre a visão e a influência do papel 
da Europa na questão de Timor LEITE, Pedro Pinto (ed.), The East Timor Problem and the Role of 
Europe, Lisboa, International Platform of Jurists for East Timor, 1998. 
48
 WEBSTER, David –“Non-state diplomacy: East Timor 1975-99”, in Portuguese Studies Review 11 (1) 
2003, pp. 22-23. 
49
 Janus 2002: anuário de relações externas. (especialmente o capitulo 2- As novas relações de Timor 
Leste, pp. 78-116,) Lisboa: Público/UAL, 2002. 
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trabalhos de Paulo Gorjão
50
 onde encontramos a maior sustentação e equilíbrio 
académico no estudo da política externa sobre Timor. O que não significa que 
concordemos completamente com as suas conclusões, quase sempre demasiado 
consequencialistas e sem a importante componente sociológico-compreensiva sobre os 
factos e as suas consequências. Não deixam no entanto de constituírem trabalhos 
pioneiros sobre Timor e sua relação com a política externa portuguesa. Mais 
recentemente deu à estampa o trabalho de José Gomes que embora não introduza 




 Todos estes estudos - pontos de partida fundamentais para a nossa investigação - 
têm, obviamente, os seus méritos, contudo são análises que se debruçam sobre 
problemáticas mais restritas ou mais amplas no tempo e no espaço. Assim, não 
aprofundam especialmente as continuidades e mudanças da política externa portuguesa 
relativamente a Timor-leste à luz das problemáticas recentes de análise da política 
externa. Sobretudo não realçam a importância das mudanças normativas, quer ao nível 
interno, quer ao nível internacional, e a influência destas na percepção dos actores e na 
formação de interesses e comportamentos. Bem como, não introduzem de forma 
determinante a dialéctica interno-externo e os elementos de cultura política dos 
principais actores e decisores, designadamente, os factores ideológicos e preceptivos 
como instrumentos essenciais de explicação em Política Externa. 
 Na verdade, a esmagadora maioria dos trabalhos analisados centram-se na 
preocupação de identificar o que aconteceu ou como aconteceu, e não tanto no porquê 
que aconteceu a mudança na questão de Timor. E é aqui que o nosso trabalho se 
singulariza dos restantes pois a nossa maior preocupação é a de encontrar explicações 
sobre o porquê da mudança, sem cair nas visões tradicionais e eficientes
52
 sobre a 
                                                 
50
 GORJÃO, Paulo – “O fim de um ciclo: as Políticas externas da Austrália e Portugal em relação a Timor 
Leste”, in Análise Social. Vol. XXXVII (164), 2002, pp. 911-936. GORJÃO, Paulo – “Regime change 
and foreign policy: Portugal, Indonesia and self-determination of East Timor”, in Democratization, vol. 9, 
nº4, 2003, pp. 142-158.  
51
 GOMES, José Júlio Pereira – “A internacionalização da questão de Timor-Leste”, in Relações 
Internacionais, no.25, 2010, pp. 67-89. Já anteriormente tinha realizado um estudo sobre a importância do 
referendo de Timor veja-se GOMES, José Júlio Pereira - O Referendo de 30 de Agosto de 1999 em Timor 
Leste, O preço da Liberdade. Lisboa: Gradiva, 2001. 
52
 Esta ideia tem por base o pensamento de James March e Johan Olsen sobre a forma de analisar e 
perceber a história. Na esteira do seu pensamento, também nós pensamos que a história não é eficiente e 
que a melhor maneira de investigar e analisar acontecimentos políticos é a de assumir uma visão 
ineficiente sobre a história. Ou seja, a História nunca é linear, automática e predeterminada, mas antes o 
produto de um complexo processo onde factores materiais e ideacionais com origem individual, local, 
nacional, internacional e transnacional se inter-relacionam num constante e imprevisível jogo adaptativo. 
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mudança. Ou seja, todos os trabalhos em determinada altura afirmam e descrevem que 
as coisas mudaram sem explicar verdadeiramente o processo de mudança. Nós 
avançamos com um conjunto interligado de factores que ajudam a compreender e 
iluminar os processos de construção da mudança na política externa face a Timor e na 








                                                                                                                                               
Veja-se MARCH James; OLSEN Johan - “The institutional dynamics of international political orders”, in 
International Organization. Vol. 52, nº 4, 1998, pp. 943-969, em especial pp. 954 e segts. 
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I - Parte Teórica  
 
1. Relações Internacionais e Análise da Política Externa: contextualização e 
enquadramento disciplinar 
 
1.1. Relações Internacionais e Política Externa 
 
As Relações Internacionais (RI)
53
 centram-se no estudo das interacções políticas, 
sociais e económicas dos principais actores da sociedade internacional. Aqui, ganham 
relevo os Estados - actores tradicionais e, ainda hoje, os principais actores da arena 
internacional - mas também outros actores importantes como as Organizações 
Internacionais, as Organizações Não Governamentais, actores transnacionais como as 
grandes corporações empresariais globais, ou ainda actores não estatais como as redes 
de activistas internacionais e os meios de comunicação global. Estas interacções 
incluem um alargado leque de acções e comportamentos que vão desde a cooperação 
pacífica até ao conflito bélico. O que intriga os académicos de RI é que estas 
interacções - ainda que num quadro geral de anarquia internacional
54
 mais ou menos 
                                                 
53
 Como é tradicional, usaremos Relações Internacionais (RI) em maiúsculas para designar a disciplina 
científica e relações internacionais (ri) em minúsculas para designar os fenómenos empíricos. 
54
 Característica definidora da política internacional e do sistema westfaliano de relações internacionais 
onde não existe um poder soberano superior que governe e regule os actores do sistema. Da mesma forma 
que monarquia - mono arquia - significa o governo, ou poder de um governante, anarquia - an arquia – 
significa a ausência de governo ou de poder de governar. Assim, as relações internacionais são anárquicas 
no sentido em que não existe um governo internacional com poder de governar hierarquicamente como 
acontece ao nível dos sistemas nacionais. Não existe um centro regulador de poder hierárquico com 
capacidade de definir e impor normas e condutas que obrigue as unidades do sistema internacional. Deste 
modo, o sistema internacional contemporâneo caracteriza-se por ter uma organização anárquica, onde as 
unidades principais do sistema são estados territoriais relativamente coesos e soberanos sem um poder 
superior acima deles. Assim, fala-se de anarquia internacional não para referir a desordem e o caos, ou 
ainda a visão hobbesiana “de todos contra todos”, mas para referir a ausência de um poder soberano 
hierárquico comum que governe o sistema internacional e aos consequentes processos de relacionamento 
entre as suas unidades sem um poder acima delas. Deste modo, mesmo a anarquia madura do sec. XXI 
baseia-se num sistema de auto-ajuda e de alianças de Estados mais fortes do que outros onde, para além 
de promoverem a cooperação, podem ter a tentação de subjugar os mais fracos à sua força superior. Sobre 
este assunto veja-se WALTZ, Kenneth - Theory of International Politics. New York: McGraw-Hill, 1979; 
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 - tanto podem ser constituídas com base numa ideia de regulação e 
governância
56




De um ponto de vista substantivo, estas interacções envolvem as relações 
internacionais que definem a política internacional. Ou seja, envolvem a criação, 
protecção e distribuição, consentida ou contestada, de valores - materiais e imateriais - 
tão variados e importantes como a segurança, o desenvolvimento económico, a 
sustentabilidade ecológica, a identidade e os direitos humanos. 
Todavia, as RI não são apenas sobre a política internacional, mas também, e de 
forma crucial, sobre a política externa.  
Confuso? De modo nenhum. A política internacional resulta do jogo - mais ou 
menos estruturado e mais ou menos conflituoso - de, e entre, diversos actores 
internacionais. Por sua vez, o que distintamente caracteriza a política externa é ela ser 
predicado de um actor particular e específico – normalmente um Estado ou, menos 
usualmente, de uma união de Estados
58
, ou ainda, como no nosso caso de estudo, de um 
movimento de resistência e libertação nacional – que tem o objectivo de proteger os 
seus interesses e promover os seus valores vis-à-vis outros actores para além das sua 
fronteiras. Isto não significa, como é óbvio, que a política externa seja uma actividade 
separada da política internacional. Pensar assim seria, aliás, paradoxal uma vez que, em 
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larga medida, a política internacional é composta pelas políticas externas dos actores 
internacionais e se estes, por hipótese académica, decidissem deixar de activar as suas 
políticas externas, deixaria também de existir política internacional. 
Deste modo, a política externa distingue-se da política internacional porque ela é 
a política específica de um actor. A política externa tem um autor que defende a sua 
perspectiva particular. Por isso falamos da política externa de Portugal, da Indonésia, 
dos Estados Unidos, etc. 
Embora nenhum campo de estudo em Ciência Política seja completamente 
estanque
59
, o estudo da política externa é, de algum modo, extraordinário, pois lida ao 
mesmo tempo com o ambiente interno e o ambiente internacional, saltitando entre 
vários níveis de análise com o objectivo de integrar todos estes aspectos num todo 
coerente e explícito. 
Por estas razões é que Rosenau designou a política externa de “bridging 
discipline”, caracterizando-a como tendo difíceis e “limitless boundaries”, e avançou 
que o seu objecto de estudo deveria centrar-se em analisar “the continuing erosion of 
the distinction between domestic and foreign issues, between the sociopolitical and 
economic process that unfold at home and those that transpire abroad”.
60
 
Deste modo, e sinteticamente, podemos dizer que a política externa tem mais a 
ver com a acção política intra e transnacional - como é que surge, como é que está 
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1.2. A Análise da Política Externa  
 
A Análise da Política Externa (APE) é, não raras vezes, assumida como um campo 
de análise relacionada com os assuntos discutidos pelos jornalistas ou analistas 
políticos, ou ainda, com as memórias, mais ou menos apologéticas, escritas por ex-
diplomatas ou ex-decisores políticos. Com efeito, é tradicional nas grandes e médias 
potências, sobretudo anglo-saxónicas, mas também em França, por exemplo, 
encontramos uma vasta bibliografia escrita na primeira pessoa onde se narram 
experiências mais ou menos alucinantes sobre a virtu e a fortuna
61
 do mundo da política 
internacional.  
Existe, contudo, um outro mundo, o académico, onde a política externa dos Estados 
é analisada através do método científico.
62
 Aqui, também existe uma vasta bibliografia 
cuja origem podemos localizar na década de cinquenta e que, como num processo 
geológico, tem vindo a sedimentar o campo de estudo da APE até aos dias de hoje.  
A política externa existe e é alvo de análise nestes dois mundos que, numa 
metáfora, são como irmãos siameses. Ou seja, estes dois mundos, o político e o 
académico embora distintos são inseparáveis, e não conseguem viver um sem o outro. 
Deste modo, ao contrário de outras concepções,
63
 defendemos que o mundo político e o 
mundo académico só têm a ganhar se construírem pontes de comunicação e 
interpenetração.
64
 Mais, pensamos que um dos objectivos fundamentais do politólogo 
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ou do cientista social em geral é também o de “ser útil”
65




Num esforço de síntese, podemos dizer que a Política Externa é o conjunto de 
relações oficiais externas conduzidas por um actor independente -normalmente um 
Estado - nas relações internacionais.
67
 Por outro lado, e mais uma vez sinteticamente, 
podemos considerar a Análise da Política Externa (APE) como um sub-field das 
Relações Internacionais - que, por sua vez, é um field da Ciência Política
68
, - cujo 
objectivo fundamental é o desenvolvimento de instrumentos téorico-metodológicas que 
facilitem a compreensão sobre os motivos que levam os decisores a tomarem 
determinadas decisões de política externa num particular momento histórico. 
O que distintamente caracteriza a APE reside, precisamente, na análise, palavra-
chave da APE. Aqui, a palavra análise não significa somente a necessária desconstrução 
explicativa das várias fases, processos, e contextos onde se produzem as acções e 
reacções dos actores da política externa. 
Com efeito, como bem sublinha Cristopher Hill, a análise da política externa 
tem de ser também assumida como um processo compreensivo que se assemelha ao da 
psicanálise. Ou seja, onde se tenta perceber os significados dos comportamentos para 
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além do evidente à superfície, e compreender os mecanismos de acção dos actores em 
função das suas constantes redefinições resultantes da interacção com outros actores.
69
 
Deste modo, da mesma forma que a interligação entre o mundo interior e 
exterior de um indivíduo é a melhor forma de compreender o comportamento humano, a 
interligação entre as fontes internas e externas é um aspecto central na moderna análise 
da política externa.  
Na verdade, sabemos hoje que a interpenetração entre a política interna e a 
política externa é universal, variando apenas de nível. Ou seja, diferentes Estados, com 
diferentes tipos de sociedade, produzem diferentes formas de inputs domésticos na sua 
política externa, incluindo diferentes concepções - visões do mundo - sobre qual o 
mundo desejável e sobre as expectativas acerca do que é necessário para o melhorar.  
Historicamente, e com especial ênfase nos Estados Unidos da América, o estudo 
académico da política externa está originalmente ligado às chamadas policy sciences
70
 e 
integravam-se no largo sector das Public Policy
71
.  
Todavia, as suas raízes mais remotas são, obviamente, europeias e prendem-se 
com a construção e solidificação do Estado moderno ao longo dos sécs. XVII e XVIII. 
Aqui, desde sempre se cultivou a ideia da importância superior e excepcional da política 
externa relativamente a outras políticas públicas. O que é de todo compreensível se 
atendermos à importância efectiva que uma tal política assumia numa época de 
construção e desconstrução de territorialidades políticas e da consequente definição e 
redefinição das suas unidades políticas e do próprio sistema internacional. Ou seja, num 
                                                 
69
 HILL, Christopher – The Changing Politics of Foreign Policy. London: Palgrave, 2003, p. xix. 
70
 De acordo com Stanley Hofman: “action-oriented theory, the study of reality not for the pure pleasure 
of understanding but in order to act on it trough power”. HOFMAN, Stanley – “Theory and International 
Relations”, in ROSENAU, James ed. - International Politics and Foreign Policy. NY: Free Press, 1961, 
p.32. Com efeito, a Análise da Política Externa, foi um dos principais caminhos que conduziu ao 
nascimento do policy scientist. Este, ao contrário do political scientist, não se limitaria à observação, 
descrição e predição, os seus objectivos, para além da construção teórica de conhecimentos, seriam 
sobretudo a definição, prescrição e implementação de linhas de orientação política. Sobre este assunto 
veja-se GEORGE, Alexander; SMOKE, Richard – “Theory and Policy in International Relations” in 
Policy Sciences. Vol.4, nº4 1973, pp 387-414. 
71
 Aquilo que em Portugal, ou melhor em português, se pode designar por política públicas, ou políticas 
governamentais. Com efeito, no pioneiro e magistral Handbook of Political Science em oito volumes, 
publicado em 1975, o capítulo dedicado a política externa está, naturalmente, incluído no domínio 
empírico das políticas públicas e não das relações internacionais, e por isso está publicado no volume 
intitulado “Policies and Policymaking” e não no volume intitulado “International Politics”. Cf. COHEN, 
B.; HARRIS, S. – “Foreign Policy” in Op cit, 1975. Da mesma forma, em França, no Traité de Science 
Politique o capítulo sobre política externa está integrado no Vol. IV intitulado “Les Politiques Publiques”. 
Cf. MERLE, Marcel – “La Politique Étrangère” in GRAWITZ, M.; LECA, J. - Traité de Science 
Politique: Les Politiques Publiques. Vol. IV, Paris: 1988. No mesmo sentido veja-se HERMAN, Charles 
- "Foreign Policy", in Stuart Nagel (ed.) - Encyclopedia of Policy Studies. New York: Dekker, 1983. 
HERMAN, Charles; LABMERT, Paul - "Foreign Policy Research", in Stuart Nagel ed. - Basic Literature 
in Policy Studies. Greenwich, Conn.: Jai Press, 1984. 
 25 
período onde a política externa poderia significar a diferença essencial entre fazer, ou 
não fazer, parte da definição constitutiva do sistema westefaliano.  
Deste modo, desde os inícios do Estado que sempre se defendeu uma doutrina 
do primado e da excepcionalidade da política externa sobre as outras áreas das políticas 
públicas. Esta ideia é aliás bem expressa nas primeiras tentativas de sistematizar 
definições sobre a política externa. Assim, de acordo com Bernard Cohen, “Foreign 
policy is ‘more important’ than other policy areas because it concerns national interests, 
rather then special interests, and more fundamental values”.
72
 
 Com efeito, como bem demonstra Marcel Merle, existe um longo lastro 
histórico, que andou de mãos dadas com a construção do Estado moderno, 
relativamente a esta concepção tradicional de política externa.
73
 Esta tradição histórica 
baseava-se em cinco pontos fundamentais: o primado do executivo, o privilégio do 




Contudo, esta concepção tradicional, defensora de que a política externa por ser 
especial deveria ter também um tratamento especial, ou seja, ser conduzida segundo 
princípios aristocráticos, secretos e não democráticos, longe do escrutínio público, 
sofreu um forte desafio com o fim da primeira guerra mundial e a ascensão das ideias 
liberais e democráticas nos Estados Unidos da América, nomeadamente do seu 
presidente Woodrow Wilson e da sua doutrina liberal-idealista.
75
 Com efeito, e apesar 
do relativo insucesso do projecto wilsoniano, o estudo da política externa foi 
profundamente influenciado – particularmente nos Estados Unidos da América – pela 
ideias liberais e democráticas deste projecto.
76
 De tal forma, que grande parte dos seus 
objectivos de estudo após a Segunda Guerra Mundial, altura em que a Análise da 
Política Externa se começou a afirmar como disciplina académica, se centraram na 
análise de duas importantes implicações resultantes destas ideias demoliberais. 
A primeira, prendeu-se com a análise de como é que as instituições 
governamentais responsáveis pela política externa se podiam tornar mais eficientes no 
cumprimento dos seus objectivos. A segunda, de carácter marcadamente ideológico, 
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prendeu-se com a luta pela democratização da política externa. Ou seja, como e porquê 
se deveriam introduzir nas várias fases da formulação e implementação da política 
externa valores e interesses públicos. 
Todavia, paralelamente a esta tradição doutrinária de cariz institucionalista e de 
forte impregnação de valores e orientações políticas no estudo da política externa, que 
permanece até aos nossos dias, existe outra tradição doutrinária importante que, de 
forma decisiva, inventou
77
 e construiu socialmente a disciplina da Análise da Política 
Externa. Estamos a falar, como é óbvio, da tradição europeia da Realpolitk, que se 
consubstanciou no paradigma do Realismo.  
Com efeito, Hans Morgenthau, founding father do Realismo, foi profundamente 
influenciado pela tradição da Realpolitik da diplomacia europeia do sec. XIX; ao ponto 
de, como não se cansa de demonstrar Guzzini,
78
 pegar nas suas máximas e transformá-
las em leis gerais de uma ciência social americana – as Relações Internacionais. 
O facto é que o Realismo foi, e continua a ser, simultaneamente, a mais 
conhecida
79
 e a mais criticada
80
 abordagem das RI. Mas também este facto pode e deve 
se explicado. 
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Na verdade, após o descrédito da abordagem moral-legalista do período entre 
guerras,
81
 e sobretudo com o surgimento da guerra fria, tornou-se evidente que a 
configuração de luta e busca de poder por Estados rivais, através duma lógica de hard 
power, seriam as principais características do sistema internacional.
. 
Aqui, o Realismo 
tudo fez para aparecer como a abordagem mais realisticamente científica e, portanto, 
politicamente mais útil e eficaz. Neste quadro, existem três momentos que marcam 
decisivamente os fundamentos da importância do Realismo.  
Primeiro, a demonstração do irrealismo da visão Wilsoniana das relações 
internacionais entre guerras por parte de Edwar Carr.
82
  
Segundo, o impacto da doutrina de contenção de George Kennan.
83
 




Deste modo, o Realismo com a sua ênfase na busca pelo poder num mundo 
anárquico, perigoso e imprevisível foi, em termos gerais, a abordagem tradicionalmente 
adoptada pelos praticantes da política externa. Desta forma, e muito naturalmente, o 
Realismo assumiu-se como a abordagem dominante nas RI.
85
 
É, porém, essencial salientar que a evolução das RI como disciplina – e portanto, 
as suas abordagens ontológicas, epistemológicas e metodológicas – contêm uma forte 
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 Ou seja, e neste caso, o Realismo – o seu 
aparecimento, evolução e domínio – tem de ser compreendido à luz do fracasso do 
projecto da sociedade das nações e, sobretudo, à luz da guerra-fria. Numa metáfora, o 
realismo era o fato que assentava aos factos. E os alfaiates – leia-se académicos e 
praticantes das RI – obviamente que produziam fatos que serviam à moda da época – 
leia-se mundo bipolar e agressivo da guerra-fria. É nesta linha de raciocínio que 
devemos ler e compreender a evolução da disciplina das RI
87
 e consequentemente da 
APE. 
Todavia, a relação da APE com o Realismo é feita de encontros mas também, e 
sobretudo, de desencontros. Assim, a APE apesar de assumir a sua origem estatal, 
desenvolveu todo o seu programa de investigação reagindo contra algumas das 
principais ideias-base do Realismo. Nomeadamente, a ideia que a política externa é 
independente da política interna; que o Estado é um actor unitário e coerente; que 
prossegue objectivos claros de acordo com o interesse nacional; e que define estes 
objectivos de uma forma racional. Na realidade, grande parte da investigação da APE 
foi desenvolvida, invariavelmente, – por vezes até de forma desproporcionada – através 
da refutação das assumpções de racionalidade, coerência, unitarismo e clarividência 
objectiva do interesse nacional nas decisões de política externa.   
De qualquer forma, sabemos hoje, que mesmo neo-realistas que defendem a 
explicação das acções de política externa numa lógica de rational choice,
88
 com a sua 
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visão económica de equilíbrio e transacção do poder assumido como um bem material – 
onde os decisores individuais tendem a maximizar os benefícios e a minimizar os custos 
em função do interesse nacional que, portanto, seria sempre um interesse de poder – 
diferenciam os interesses de poder individuais dos decisores, do interesse nacional. 
Com efeito, de acordo com David Lake, “there is no necessary reason why the interests 
of self seeking politicians should coincide with the national interest”.
89
 Mesmo o pai do 
neo-realismo estrutural, Kenneth Waltz, assume que: “With the aid of rationality 
assumption one still cannot, from national interest alone, predict what the policy of a 
country might be”.
90
 Ou seja, a defenição dos interesses em política externa é mais 
complexa que a visão tradicional e estática da defesa do intereese nacional.Mas esta é, 
precisamente, uma das importantes contribuições da APE que actualmente até os 
realistas já assumem como um dado adquirido.
91
 Todavia, existiu um longo processo de 
evolução paradigmática desde a fundação da disciplina até a actualidade. 
Neste quadro, muitos dos progressos da APE prenderam-se com a necessidade 
da disciplina se libertar da visão redutora e simplificante ligada a versões rudimentares 
do Realismo, onde se assumia que todo o comportamento em política externa era 
inteligível à luz do auto evidente interesse nacional. Deste modo, a APE necessitou de 
aprofundar todas as teorias que se debruçaram sobre a reconstituição explicativa da 
agência do fenómeno político, e foi precisamente isto que aconteceu, como teremos 
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1.3. Contextualização da Invenção da Análise da Política Externa (APE): uma 
perspectiva geracional e os seus marcos clássicos 
 
Neste capítulo avançamos uma contextualização da APE através de uma 
perspectiva geracional. Deste modo, pensamos que, pese embora seja indispensável 
percebermos o fio condutor inter paradigmático da APE, o desenvolvimento da 
disciplina pode ser melhor contextualizado em termos geracionais do que através da 
visão defensora de uma lógica de competição entre paradigmas, sempre um pouco 
redutora, onde um paradigma suplanta o paradigma anterior. Para além desta 
perspectiva geracional, utilizaremos a metáfora dos marcos, ou seja, dos trabalhos que 
pela sua importância podemos dizer que marcam uma visão pré e pós ao seu 
aparecimento. E é por isso que se transformam em clássicos, onde podemos sempre ir 




A recente literatura da APE tem assumido um relativo consenso sobre esta 
perspectiva geracional.
93
 Todavia, ela é tradicionalmente apresentada através de apenas 
duas gerações.
94
 Nesta abordagem é defendido que a primeira geração vai do seu início 
(anos 50) até finais da década de 80, começando aí a segunda geração. É uma 
abordagem perfeitamente correcta, mas pensamos que é possível distinguir duas 
gerações entre os anos 50 e 80. Portanto, em vez de duas optamos por apresentar uma 
categorização de três gerações de APE, bem como, ainda, assinalar na nossa segunda 
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1.3.1. Os Clássicos da primeira geração de académicos de APE 
 
 Os esforços iniciais no sentido de desenvolver estudos de investigação sobre a 
política externa, que ultrapassassem a abordagem tradicional característica do período 
anterior à II guerra mundial, desenvolveram-se no sentido de sistematizar tipologias e 
modelos de identificação das fontes e factores que deveriam ser tidos em consideração 
para a uma melhor compreensão e explicação da política externa dos Estados.  
 Estes estudos, pós-II guerra mundial, fizeram eco de um crescente 
reconhecimento de que as análises existentes eram claramente insuficientes para uma 
cabal explicação dos fenómenos da política externa. Estas análises tradicionais eram 
baseadas na teoria de power politics da realpolitik com as suas assumpções meta-
teóricas do primado e da independência da política externa face a política interna; do 
Estado como actor unitário e racional actuando inexoravelmente em função de um 
interesse nacional objectivo e com base num processo de decisão eficiente. 
Por outro lado, ainda, convêm referir que estes primeiros trabalhos que contestam os 
modelos tradicionais foram fortemente influenciados pela revolução behaviorista e pelo 
início da tradição fenomenológica no estudo das Relações Internacionais. 
 Esta influência fenomenológica
96
 foi muito importante na construção de uma 
cultura identitária da APE como um subfield que, de certa forma, a colocou numa 
posição relativamente outsider face à cultura realista objectivante dominante do estudo 
da política internacional. Ou seja, a APE com a sua ênfase nos processos de decisão e 
nas origens domésticas da política externa sempre foi crítica das visões estruturalistas e 
neo-objectivistas dominantes da história das Relações Internacionais. O que, como bem 
salienta Wendt, a coloca, em vários sentidos, como precursora de uma abordagem 
construtivista das Relações Internacionais.
97
  
 Num esforço de síntese, podemos dizer que esta abordagem fenomenológica 
descarta a tradição intuitiva, artística e impregnada de máximas da vida política prática 
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que enforma a visão insular da política – no sentido estrito de power persuing – 
defendida por Hans Morgenthau.
98
  
 Neste sentido, a abordagem fenomenológica assenta em duas premissas 
fundamentais. Primeiro, que o estudo das relações internacionais deve ser apreendido 
tendo em conta os vários níveis de análise, ou seja, que existem várias fontes da política 
externa e que estas se estendem por diferentes níveis de análise, nomeadamente: 
indivíduos, burocracias, sociedades, sistema internacional. Segundo, é fundamental 
abrir a black box e espreitar lá para dentro para perceber como é que realmente se 
formulam as decisões de política externa dos estados. 
 Deste modo, trabalhos importantes como os de Frederick Dunn
99
 publicado em 
1948, de Gabriel Almond
100
 e Robert Dahl
101
 em 1950, de Natham Leites
102
 em 1951, 
de Richard Snyder
103
 em 1952, de Herbert Kelmam
104
 em 1955, de Kenneth Boulding
105
 
e de Harold e Margaret Sprout
106
 em 1956, de Bernard Cohen
107
 e Karl Deutsh
108
 em 
1957, ou de Joseph Frankel
109
 em 1959, são, entre outros, peças essenciais de um puzzle 
que irá construir o primeiro grande marco da disciplina, ou seja, uma obra que pela sua 
importância podemos dizer que marca a passagem de uma época pré para uma época 
pós essa obra.  
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Estamos a falar, obviamente, da obra pioneira e marco fundamental do estudo da 
APE que foi Decision-making as an Approach to the Study of International Politics 
110
 
de Richard Snyder, Henry W. Bruck e Burton Sapin (doravante SBS), inicialmente 
publicada em 1954 e que será editada em 1962 como Foreign Policy Decision-making: 
An Approach to the Study of International Politics.
 111
 
Neste importante trabalho, SBS introduziram um conjunto de contributos 
teóricos inovadores que precipitaram uma reorientação no estudo da política externa e 
que constituíram um ponto de partida para posteriores esforços de investigação no 
campo da Ciência Política e das Relações Internacionais. Estes contributos podem ser 
definidos através de quatro pressupostos fundamentais. 
 Em primeiro lugar, a assunção que a política externa consiste em decisões 
tomadas por decisores políticos identificáveis e que, portanto, é esta actividade 
comportamental que requer explicação. 
 Em segundo lugar, a importância da percepção dos decisores
112
 relativamente à 
definição da situação.  
 Em terceiro lugar, o ênfase dado às origens domésticas e societárias da política 
externa.  
 Em quarto, e ultimo lugar, a assunção que o próprio processo de formulação da 
decisão pode ser uma fonte importante e independente de decisões. 
 O aparecimento destes pressupostos e, sobretudo, a concepção segundo a qual a 
política externa é composta por uma série de decisões que podem ser analisadas 
separadamente, representa uma nova e distintiva perspectiva de estudo da política 
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externa. Assim, a partir daqui, o enfoque da investigação é colocado nas fontes internas 
da política externa, bem como no próprio processo de decisão, o que representa um 
avanço significativo relativamente às análises tradicionais. 
 Com efeito, nas análises tradicionais sobre a política externa dos Estados existia 
uma barreira, que se assume ser a fronteira estatal, entre a política interna e a política 
externa. Como Henry Kissinger bem referiu, “in the traditional conception the domestic 
structure is taken as given; foreign policy begins where domestic policy ends”.
113
 De 
facto, nas análises tradicionais a política externa é tida quase sempre como 
independente da política interna.
114
 
 Ao contrário, com SBS os factores externos deixam de ser os factores 
primordiais e quase absolutos na explicação do comportamento externo do Estado. 
Deste modo, os factores externos continuam a ser importantes mas não os únicos ou 
fundamentais. Com efeito, os factores externos passam a fazer parte de um conjunto 
mais vasto de factores que, de uma forma geral, condicionam uma situação específica, a 
qual, por sua vez, é definida de acordo com a percepção dos decisores políticos.
115
 
 Esta abordagem fenomenológica que incorpora conceitos da sociologia e da 
psicologia, constitui uma clara distanciação da concepção tradicional do Estado como 
um actor monolítico perseguindo um interesse nacional objectivo e unitário. Na 
verdade, como refere Valerie Hudson o trabalho de SBS continha uma visão 
revolucionária relativamente à visão dominante das RI pós 1945 que se caracterizava 
por combinar o realismo com o cientismo.
116
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 Outro marco fundamental foram, sem dúvida, os trabalhos de James Rosennau 
nomeadamente, e sem ser exaustivo, os pioneiros “Pré-theories and Theories of Foreign 
Policy” de 1966; “Moral Fervor, Systematic Analysis, and Scientific Consciousness in 
Foreign Policy Reserach” e “Comparative Foreign Policy: One–time Fad, Realized 
Fantasy, and Normal Field” de 1968, que culminam no seu The Scientific Study of 
Foreign Policy de 1971.
117
 
 Todos estes trabalhos introduzem importantes inovações analíticas e 
metodológicas e contribuíram de forma decisiva para a consolidação da APE como 
campo de estudo autónomo. Com efeito, estes trabalhos foram, depois do estudo de 
SBS, o segundo, e altamente influente, passo no sentido de tentar elaborar explicações 
gerais sobre política externa.  
 Rosennau propôs a necessidade de uma consciência científica
118
 no estudo da 
política externa e sublinhou a importância de construir preposições “If-then” através do 
estabelecimento das principais fontes do comportamento em política externa. Por isso, 
tentou identificar as principais variáveis em política externa e relaciona-las com uma 
categorização dos atributos dos Estados (tamanho; political accountability/nível de 
democracia; nível de desenvolvimento). Rosennau agrupou estas variáveis através de 
cinco fontes principais da política externa, a saber: variáveis idiossincráticas 
(posteriormente denominadas individuais); variáveis de papel/função (role); variáveis 
governamentais; variáveis societárias, e variáveis sistémicas. Esta categorização, 
inicialmente definida em 1964
119
 e publicada pela primeira vez em 1966
120
, tem, ao 
longo dos últimos quarenta anos, servido de base para se desenvolverem inúmeros 
trabalhos, artigos, teses, e manuais de política externa. 
 Para além desta pré-teoria, Rosennau produziu um importante e decisivo trabalho 
teórico e metodológico sobre como analisar os fenómenos de politica externa. Rosennau 
foi pioneiro na construção de modelos de análise e grelhas de interpretação teórica sobre 
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a importância das fontes internas da política externa,
121
 sobre a interligação –linkage – 
entre o ambiente interno e o ambiente externo,
122
 bem como sobre a necessidade de se 
analisar a política externa como um comportamento adaptativo.
123
  
 Resta enfatizar que Rosennau foi um dos founding fathers da perspectiva 
científica-comparativa que irá dominar a segunda geração de académicos da APE. 
 
 
1.3.2. Os clássicos da segunda geração: os anos 70 e 80 
 1.3.2.1. A perspectiva científica-comparativa 
  
 Esta perspectiva está intimamente ligada ao grande esforço de certificar a APE 
como um campo de estudo científico capaz de acumular conhecimento que 
posteriormente pudesse ser politicamente relevante para a decisão política. Ora, esta 
acumulação de conhecimento só poderia ser cientificamente válida através do método 
comparativo. Com efeito, Rosennau tinha defendido que “only by identifying 
similarities and differences in the external behaviour of more than one national actor 
can analysis move beyond the particular case to higher levels of generalization”.
124
  
 Deste modo, um grande número de académicos da APE abraçaram esta visão 
Rosennauniana que, ao longo dos anos setenta, claramente fazia identificar o estudo da 
política externa com a perspectiva científica-comparativa.
125
 Esta perspectiva 
tradicionalmente designada por Comparative Foreign Policy (CFP)
126
 abarcou várias 
abordagens e por isso foi marcada por estratégias diversas que, entre outras, incluíam as 
seguintes: o positivismo; uma epistemologia behaviorista; uma procura indutiva de 
generalizações gerais expressas em leis que conduzissem a uma grande teoria 
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Ao contrário do grupo que girava à volta do Inter-University Comparative 
Foreign Policy (ICFP),
128
 a perspectiva da CFP reunia várias e diferentes sensibilidades 
meta-teóricas e, portanto, mais do que um programa de investigação unitário no sentido 
Lakatosiano, ela tem de ser vista como uma designação útil e abrangente.  
Todavia, num esforço de síntese podemos dizer que o seu maior denominador 
comum consistiu num optimismo neo-positivista que, para o bem e para o mal, 
culminou na ambiciosa mas falsa ideia segunda a qual esta perspectiva representaria, no 
sentido Khuniano, a ciência normal do estudo da política externa.
129
 Mas, precisamente, 
porque as suas estratégias de investigação iniciais não conseguiram estar a altura desta 
ambição, novas e alternativas estratégias metodológicas foram sendo avançadas. Deste 
modo, o rótulo CFP começou a ser visto de forma pejorativa, e mesmo muitos dos seus 
fundadores começaram a desacredita-la.
130
  
 É neste quadro que New Directions in the Study of Foreign Policy
131
 surge, em 
1987, como um trabalho de balanço das contribuições e das limitações da CFP. Ou seja, 
se, por um lado, pode ser visto como o encerrar do ciclo iniciado em finais dos anos 
sessenta por Rosennau com o intuito de criar um paradigma cientifico-comparativo 
(CFP) dominante, por outro lado, pode ser visto como o inicio de um novo ciclo que 
reconhece a necessidade de abordagens menos espartilhadas por visões neo-positivistas. 
Com efeito, logo no seu segundo capítulo é constatado que: “it has become clear that 
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  1.3.2.2. Outros clássicos importantes  
  
 Existiram ainda outros investigadores com trabalhos marcantes que optaram 
por visões teóricas diferentes da perspectiva cientifica-comparativa e que, sobretudo, 
não comungavam da visão que defendia a necessidade de um programa definido com o 
intuito de unificar ou legitimar paradigmaticamente o estudo da política externa. Na 
realidade, estes trabalhos contribuiriam para destacar teorias de médio alcance e 
metodologias específicas que enriqueceram de forma decisiva a APE. Muitos destes 
trabalhos alicerçaram-se na tradição fenomenológica e nas suas preocupações 
sociológicas e psicológicas. 
 Deste modo, sem pretensão de exaustividade, não podemos deixar de destacar 
clássicos como The Essence of Decision
133
 de Grahm Allison, que originou a análise 
dos processos organizacionais e da política burocrática da decisão em política externa e 
institui de forma irreversível o multi-perspectivismo ao sublinhar a importância das 
diversas lentes conceptuais – propostas nos seus modelos – na análise dos fenómenos de 
política externa. 
No importante The Foreign Policy System of Israel
134
, Michael Brecher, 
trabalhando com base nas anteriores conclusões dos Sprout
135
, desenvolve um modelo 
de input-output process que, através de estudos de caso da política externa de Israel, 
demonstra a importância do ambiente psicológico na decisão em política externa através 
da exploração do ambiente psico-cultural da nação israelita e dos seus efeitos na 
formulação da política externa de Israel.  
Em The Operational Code
136
 Alexander George, desenvolve um estudo 
sistemático sobre a personalidade do líder e os seus efeitos no que conceptualiza como 
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“the operational code”, uma ideia originária de Leites.
137
 De acordo com George um 
“operational code” resulta da identificação dos aspectos centrais das ideias políticas do 
líder como, por exemplo, a sua visão relativamente a inevitabilidade de conflito no 
mundo, a sua visão sobre a sua auto-capacidade de mudar os acontecimentos, ou ainda 
da análise dos meios e estilo preferidos do líder para atingir os seus objectivos.
138
  
Importa ainda sublinhar que, para além do seu trabalho sobre os “operational 
codes”, Alexander George foi uma das figuras incontornáveis da APE e ofereceu-nos 
trabalhos importantes no domínio metodológico
139
, alertando-nos para os 
inconvenientes da excessiva teorização abstracta por contraponto com uma teoria 
específica do actor
140
, bem como para a necessidade de ultrapassar o fosso entre a teoria 
e a prática em política externa.
141
  
Também os trabalhos, de Margaret Herman
142
 são uma interessante tentativa de 
identificar tipologias da personalidade dos líderes e relaciona-las com a sua disposição 
para agirem em política externa. Claro que Charles Herman e Margaret Herman estão 
também ligados ao projecto comparativo mas convêm realçar o seu trabalho específico 
ao nível dos líderes e das unidades de decisão em Política externa.
143
 
Incontornáveis são, ainda, os trabalhos sobre o papel das percepções e imagens 
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Robert Jervis, ou o pioneiro Foreign Policy Motivation
145
 de Richard Cottam, que 
juntamente com The Belief System and National Images
146
 de Ole Holsti, que estuda as 
imagens – “images of the enemey” e “mirror images” – e os belief system dos decisores, 
instituem de forma decisiva a abordagem cognitiva ou psicológica da APE. Também, 
não podemos deixar de destacar o trabalho Victims of Groupthink
147
 de Irving Janis, que 
funda irreversivelmente a abordagem de Groupthink, ou seja, a análise da dinâmica dos 
grupos na formulação e decisão em política externa.
148
  
Importa também ressaltar trabalhos que não sendo especificamente de autores 
ligados prioritariamente à APE, trouxeram importantes contribuições para o estudo da 
política externa. Aqui ganham particular destaque os trabalhos sobre a relação entre a 
política interna e a política externa, nomedamente o trabalho de Peter Gourevitch
149
, 
que salienta a influência dos factores internacionais na política interna, bem como o 
trabalho de Robert Putman.
150
 que de forma inteligente chama a atenção para o 
complexo e interligado jogo entre a política interna e a política externa. 
Por último, uma referência a autores da escola francesa que embora diversos 
entre si, e com mais ou menos influência anglo-saxónica, ainda assim, também 
trouxeram contributos para o estudo da política externa e foram nesta época os únicos 
autores que se intrometeram na hegemonia anglo-saxónica da disciplina, nomeadamente 
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1.3.3. A terceira geração da APE: os anos 90 e a actualidade 
  
 Nos finais dos anos oitenta, princípios dos anos noventa, assistimos a uma 
viragem interpretativa nas ciências sociais que, no caso das RI e da política externa não 
pode ser desligado do “quiet cataclysm”
152
 que representou o fim da guerra fria, bem 
como, da dificuldade das teorias dominantes o descortinarem.
153
 Deste modo, podemos 
dizer que começou a aparecer a “new round of foreign policy theory development”
154
 
que, embora não renegando a importante e decisiva contribuição do projecto 
comparativo, veio corrigir e rever a hegemonia positivista deste projecto.  
 Assim, a terceira geração de APE – como iremos ver mais adiante – reflecte o 
surgimento dos debates em torno das abordagens pós positivistas, da ascensão do 
construtivismo e do consequente debate entre o racionalismo e o construtivismo. Isto 
significa que novas e multifacetadas abordagens dominam o discurso teórico da APE na 
viragem de século e que, definitivamente, põem em causa as noções anteriores de uma 
APE paradigmaticamente uniforme e coesa.  
 Desta forma, a necessidade de um paradigma e de uma metodologia guia 
primacial é rejeitada. Em vez disso, defendem-se diferentes e múltiplas perspectivas 
assentes em variadas metodologias e técnicas – quantitativas e qualitativas – de 
investigação. 
 Por outro lado, ainda, é claramente assumida a insuficiência das explicações 
mono causais e parcimoniosas ligadas a abordagens simplistas de power politics e das 
hierarquias estruturais dos sistemas e subsistemas internacionais. Ao contrário, é 
defendido que para se compreender e explicar o comportamento e o processo da política 
externa é necessário considerar as complexas interacções que se podem estabelecer 
entre os diversos factores da política externa e, sobretudo, considerar o carácter 
altamente contingêncial e condicional que domina todas as situações em política 
externa. 
 Com efeito, desde os anos noventa que os académicos da APE assumiram que, 
cada vez mais, qualquer teoria de política externa tem de ser construída de uma forma 
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 Por isso, a nova geração de académicos de APE tende a adoptar teorias de 
médio alcance, a usar metodologias mais qualitativas, a enfatizar os factores 
contingênciais e contextuais e a evitar avançar generalizações e hipóteses do tipo if -
then. Por isso, se fala em abordagens ecléticas, ou ainda, se avança a necessidade de 
usar e reforçar o “multiperspectivism”.
156
 
 Num esforço de síntese, seguindo Herman,
157
 podemos dizer que a terceira 
geração de APE é caracterizada por assumir explicações multi nível e multi causais; 
pela importância da contextualidade; pela utilização de teorias de médio alcance; e pelo 
aumento de diálogo e cross fertilization com outros campos de estudo. 
 Deste modo, a APE no século XXI é caracterizada pela multidimensionalidade 
e pela capacidade de estabelecer pontes. Pontes com outras disciplinas, com a teoria da 
comunidade académica das Relações Internacionais e com a prática da comunidade 
política das relações internacionais.  
Com efeito, nas recentes reflexões avaliativas da disciplina, avançam-se, por um 
lado, duas direcções gerais importantes na investigação da política externa: o retorno à 
comparação e o desenvolvimento de uma “connection between constructivist research 
on identity and ideias and previous work in FPA.”
158
 Por outro lado, são destacados três 
desafios teóricos que atravessam todas as abordagens sobre a APE: a problemática 
Agencia versus Estrutura (A-E), o papel das ideias, e o papel da mudança na explicação 
da política externa.
159
 Ora, serão justamente estes os trilhos que, em larga medida, 
orientaram o nosso caminho neste trabalho. 
Neste quadro, e em primeiro lugar, o grande desafio é conseguir compreender a 
mudança sobre e na APE. Com efeito, a mudança é um desafio permanente colocado às 
Ciências Sociais e a APE não é uma excepção. Desde logo, a própria APE, como 
disciplina, sofreu inúmeras mudanças, a começar pela integração dos actores 
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transnacionais no seu campo de análise a partir da década de 70, até à actual 




Por outro lado, os processos de globalização que conduzem a uma crescente 
erosão da fronteira interno-externo colocam novos desafios a APE. O que levanta a 
questão de saber se a APE continua como lugar-chave para a compreensão da agência 
nas RI ou se, pelo contrário, vai perdendo importância e esvaziando o seu objecto à 
medida que o Estado vai perdendo as suas tradicionais funções de territorialização do 
poder político. Com efeito, a transformação da soberania e a crescente evaporação da 
fronteira entre o interno e o externo colocam novos desafios a APE. Neste sentido, as 
relações em jogo na política externa são as que se estabelecem entre Estados, mas 
também entre Estados e diferentes actores transnacionais, relativamente a um variado 
número de issue-areas, e realizadas num sistema internacional multifacetado e multi-
nivel.  
Outro grande desafio é o de conseguir reconstituir a ideia de agência política nas 
RI e repensar a relação ente a agência e a política externa. Com efeito, a política externa 
como forma fundamental de agência nas RI ajuda a definir os ambientes interno e 
externo nos quais opera, bem como está constante e permanentemente em processo de 




Isto significa que existem dois lados elementares no universo da política externa. 
Um que representa o sistema internacional, com os seus movimentos lentos e 
aparentemente imperceptíveis, e outro que é o dos actores individuais com os seus 
movimentos rápidos e muitas vezes imprevisíveis. É a interligação, muitas vezes mesmo 
a sobreposição, entre estes dois lados que constitui o grande e difícil, todavia, fascinante 
objecto de estudo da APE. 
Neste sentido, compreender como as decisões de política externa são tomadas, 
como são implementadas e, eventualmente, alteradas não é uma tarefa fácil, nem 
possível através do recurso, também ele fácil, a uma única grande teoria, ou ainda, 
através da generalização de um único caso. Deste modo, é necessário fazer justiça a 
riqueza e complexidade dos fenómenos que envolvem a política externa, sem esquecer a 
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premissa básica de toda a ciência social: – a existência de uma determinada ordem no 
mundo que pode ser observada de forma sistemática.  
Assim, a política externa pode e deve ser abordada de várias perspectivas 
teóricas dentro das RI.
162
 Com efeito, podemos – e iremos faze-lo ao longo deste 
trabalho – falar de abordagens baseadas nos diferentes níveis de análise, em abordagens 
baseadas nos vários modelos de análise,
163
 em abordagens baseadas nas diferentes 
teorias gerais das Relações Internacionais,
164
 em abordagens baseadas nas diferentes 
teorias de médio alcance, ou ainda optar por uma terceira via, como é proposto por 
Weaver na sua abordagem designada de “Weak Theory”, e que se centra em torno de 
uma “specific idea, thesis, problematique”.
165
 Podemos também seguir o esforço de 
                                                 
162
 Para além das RI, a política externa tem sido alvo de estudo de historiadores. Em primeiro lugar, pela 
tradicional História Diplomática e, seguidamente, pela moderna História das Relações Internacionais que 
conseguiu relacionar a diplomacia com as suas origens domésticas, fossem elas políticas, sociais, 
económicas ou culturais. Neste sentido, nos últimos anos tem-se assistido, com particular importância nos 
EUA - potência hegemónica na disciplina – a um debate fundamental sobre a utilidade da cross-
fertilization entre “fazendeiros” e “agricultores” - leia-se entre historiadores e cientistas políticos - no 
estudo das Relações Internacionais. Sobre este assunto veja-se, originalmente, “Symposium: History and 
Theory” in International Security, vol 22 , nº 1, 1997, pp. 5-85; e, posteriormente, ELMAN, Colin; 
ELMAN, Miriam, ed. – Bridges and Boundaries: Historians, Political Scientists, and the Study of 
International Relations. Cambridge: MIT Press, 2001. A metáfora é retirada de LEBOW, Richard Ned - 
“Social Science and History: Ranchers versus Farmers?” in ELMAN, Colin; ELMAN, Miriam Fendius, 
eds. – Op. Cit., pp. 111- 135. Veja-se, ainda, WOODS, Ngaire – “The uses of Theory  in the Study of 
International Relations” in WOODS, Ngaire , ed. – Explaining International Relations Since 1945. 
Oxford/New York: Oxford University Press, 1996, pp. 9-31; GADDIS, John L. – “History Science, and 
the Study of International Relations” in WOODS, Ngaire, ed. Op Cit, pp. 32-48; MESQUITA, Bruce 
Bueno – “The Benefiits of Social Scientific Approach to Studying International Affairs” in WOODS, 
Ngaire, ed. Op Cit, pp. 49-76. Depois desta primeira parte teórica, veja-se a segunda parte composta por 
diversas análises de casos históricos que tentam aplicar a teoria à história, Cf. WOODS, Ngaire, ed. – 
Explaining International Relations Since 1945. Oxford/New York: Oxford University Press, 1996, pp. 
81-372. 
163
 Veja-se HOLSTI, Ole - "Models of International Relations and Foreign Policy" in IKENBERRY,John, 
ed.- American Foreign Policy: Theoretical Essays, 3rd ed., New York: Longman, 1999, pp. 66-92; 
FARKAS, Andrew – “Evolutionary Models in Foreign Policy Analysis” in International Studies 
Quarterly. Vol. 40, nº 3, 1996, pp. 343-361; CHITTICK, William O.; BILLINGSLEY, Keith R. - “A 
Three-Dimensional Model of American Foreign Policy Beliefs” in International Studies Quarterly. Vol. 
39, 1995, pp. 313-331; SYLVIAN, Donald; OSTRAM, Thomas; GANNON, Katherine “Case-Based, 
Model-based and Explanation-Based Styles of Reasoning in Foreign Policy” in International Studies 
Quarterly, Vol. 38, nº 3, 1994, pp. 61-90; ALLISON, Graham - “Conceptual Models of the Cuban 
Missile Crisis”, in American Political Science Review. Vol. 63, nº3, 1969, pp. 689-718. 
164
 BAUMANN, R.; RITTBERGER, V.; WAGNER, W. – “Neorealist foreign policy theory”, in 
RITTBERGER, Volker ed. - German foreign policy since Unification. Theories and case Studies. 
Manchester/NY: Manchester University Press, 2001; pp. 37 - 67; BOEKLE, H.; RITTBERGER, V.; 
WAGNER, W. – “Constructivist foreign policy theory” in RITTBERGER, Volker ed. – Op. cit., 2001. 
FREUND C.; RITTBERGER, V. – “Utilitarian-liberal foreign policy theory”, in RITTBERGER, Volker 
ed. – Op. cit., 2001. 
165
 Veja-se WEAVER, Ole – “Resisting the Temptation of Post Foreign Policy Analysis” in 
CARLSNAES Walter; SMITH Steve, eds. - European Foreign Policy. The EC and changing perspectives 
in Europe. London: Sage, 1994, pp. 238-273. Com efeito, existem alguns estudos importantes que 
utilizando esta proposta estão, desta, forma, a consolidar a especificidade da escola escandinava de RI. 
Sobre a escola escandinava veja-se WEAVER, Ole- “The Language of Foreign Policy” in Journal of 
Peace Research, vol. 27, nº 3, 1990, p. 335. 
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síntese meta-teórico de Carlsnaes, e falar de abordagens baseadas em perspectivas 
estruturais; abordagens baseadas em perspectivas agenciais; abordagens baseadas em 




Podemos ainda, abordar a APE tendo em conta o seu desenvolvimento histórico-
paradigmático, através dos seus principais debates e rupturas metodológicas ao longo da 
sua breve história como sub-disciplina científica.
167
  
Neste quadro, como vimos, é possível categorizar a APE através de uma 
perspectiva geracional,
168
 ou, como iremos ver, caracterizar uma APE analiticamente 
Racionalista versus uma APE analiticamente Construtivista,
169
 bem como, até, apontar 
para a possibilidade de uma pós-APE.
170
 Podemos, também falar de escolas de APE. 
Aqui, numa visão sistematizante, Ole Weaver fala-nos de três escolas fundamentais; a 
escola Americana, a escola Inglesa, e a escola Escandinava de Análise da Política 
Externa.
171
 Toda esta importante cultura teórica da disciplina das Relações 
Internacionais e da sub sisciplina da Análise da Política Externa está, implícita ou 
                                                 
166
 CARLSNAES, W. – “Foreign Policy”, in CARLSNAES W.; RISSE, T.; SIMMONS, B. A. eds. - 
Handbook of International Relations. London: Sage Publications, 2002, pp. 331-350. 
167
 Veja-se SMITH, Steve - “Theories of Foreign Policy: An Historical Overview”, in Review of 
International Studies. Vol.12, nº1, 1986. pp. 13-29. HUDSON, Valerie; VORE, Christopher – “Foreign 
Policy Analysis Yesterday, Today and Tomorrow” in Mershon International Studies Review. Vol. 39, 
1995, pp. 209-238. 
168
 Veja-se NEACK, Laura; HEY Jeanne A.K.; HANEY, Patrick – “Generational Change in Foreign 
Policy Analysis” in NEACK, Laura; HEY Jeanne A.K.; HANEY, Patrick eds. - Foreign Policy Analysis: 
Continuity and Change in its Second Generation. New Jersey: Prentice Hall, 1995, pp. 1-15; HUDSON, 
Valerie, VORE, Christopher – “Foreign Policy Analysis Yesterday, Today, and Tomorrow” in Op. Cit.. 
169
 DOTY, Roxanne Lynn.. "Foreign Policy as Social Construction: A Post-Positivist Analysis of US 
Counterinsurgency Policy in the Philippines", in International Studies Quarterly. Vol. 37: 1993, pp. 367-
389. 
170
 WAEVER, Ole – “Resisting the Temptation of Post Foreign Policy Analysis”, in: CARLSNAES, 
Walter; SMITH, Steve (Eds.) - European Foreign Policy. The Changing Perspective in Europe. London: 
SAGE, 1994, pp. 238-73. 
171
 Segundo Weaver, estas três grandes escolas de APE, Americana, Inglesa, e Escandinava podem ser 
caracterizadas de acordo com determinados pressupostos teórico-metodológicos básicos. Deste modo, de 
acordo com Weaver, a escola Americana singulariza-se por: a) ter relações de proximidade com a 
perspectiva Comparada (Comparative Foreign Policy Analysis CFPA); b) ter um interesse especial na 
teoria geral das RI; c) recorrer às grandes teorias (alto nível de abstracção), bem como aos estudos 
empíricos; d) as suas metodologias serem científicas (racional-positivistas) e comparativas. A escola 
Inglesa singulariza-se por: a) recorrer mais aos estudos de caso e às abordagens históricas; b) utilizar 
teorias de médio alcance; c) não ter ambição de construir um modelo global de análise, aceitando, 
contudo, a possibilidade de combinar teorias de médios alcance dentro de uma grande teoria. A escola 
Escandinava singulariza-se por: a) assumir o compromisso com uma “teoria fraca” (weak theory), ou seja, 
uma teoria que não é nem grande nem de médio alcance; b) a sua estratégia de análise organizar-se em 
torno de uma única teoria específica, de um único factor específico, mesmo que incompleto; c) distanciar-
se da concepção geral da análise dos factores internos e dos factores externos em política externa. Cf. 
WAEVER, Ole – “Resisting the Temptation of Post Foreign Policy Analysis”, in CARLSNAES, Walter; 
SMITH, Steve eds. – Op. Cit. Embora estejemos, no geral, de acordo com Waever, não podemos deixar 
de sublinhar o curioso esquecimento escandinavo da escola francesa. Sobre a escola francesa veja-se a 
p.40 e a nota 150 deste trabalho. 
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explicitamente, plasmada ao longo de todo este trabalho, nomeadamente na parte 
empírica que, apesar de poder ser lida de forma independente, é melhor compreendida 
se for acompanhada pela contextualização teórica e explicitação conceptual da nossa 
problemática.   
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2. Os Actuais desafios da Análise da Política Externa (APE) 
2.1. A APE e o enquadramento meta teórico: o desafio construtivista 
 
A disciplina das Relações Internacionais pode ser compreendida em função da 
evolução dos Grandes Debates que têm marcado a sua história enquanto campo de 
estudo académico e científico.
172
 Começando pelo primeiro debate entre idealistas e 
realistas, nos anos vinte e trinta, prosseguindo com o segundo entre os tradicionalistas e 
os cientistas nos anos cinquenta e sessenta, até se atingir o clímax da discórdia 
dicotómica com o terceiro
173
 grande debate entre positivistas e pós positivistas
174
 a 
partir dos anos oitenta.
175
  
Até aqui estes debates eram autênticos campos de guerra académica, onde 
muitas das vezes não existia qualquer possibilidade de tréguas. Ou seja, estes debates 
não eram caracterizados pela prática da interacção discursiva. Por norma nestes grandes 
debates dentro da disciplina não existia espaço para uma deliberação de argumentos 
persuasivos entre as diferentes teorias. Dito de outra forma, não existia um verdadeiro 
diálogo intelectual entre os paradigmas teóricos com o objectivo de demonstração dos 
respectivos pontos fortes e fracos e da consequente possibilidade de sínteses evolutivas.  
                                                 
172
 Com isto não queremos afirmar que a historiografia da disciplina não é mais complexa do que a que 
resulta dos Grandes Debates, ou ainda que estes não são muitas vezes simplificadores. Todavia, mesmo 
os críticos desta perspectiva não podem deixar de reconhecer a sua importância. Sobre este assunto, veja-
se SMITH, Steve “The Self-Images of the Discipline: A Genealogy of International Relations”, in 
SMITH, Steve; BOTH, Ken (eds.) - International Relations Theory Today. Pennsylvania, The 
Pennsylvania University Press, 1995, pp. 1-37. WAEVER, Ole – “The Rise and Fall of the Inter- 
Paradigm Debate“, in SMITH, Steve; BOTH, Ken; ZALEWSKI, Marysia (eds.) - International Theory: 
Positivism and Byond. Cambridge: Cambridge University Press, 1996, pp. 149-185. KHALER, Miles – 
“Inventing International relations: International Relations Theory After 1945”, in Op. Cit., 1997, pp. 20-
53. SCHMIDT, Brian – “On the History and Historiography of International Relations” in CARLSNAES 
W.; RISSE, T.; SIMMONS, B. A. eds.- Op. Cit.,  2002, pp. 3-22; 
173
 No seguimento do argumento exposto sobre a simplificação dos grandes debates (cf. nota anterior), 
convêm referir que o terceiro debate pode ser visto como um conjunto de debates. Assim, podemos dizer 
que a década de 80 foi caracterizada pelos seguintes debates: a) um debate inter paradigmático entre 
realistas, pluralistas e estruturalistas; b) um debate entre o neo-realismo e o neo-liberalismo; c) um debate 
entre o positivismo e o pós-positivismo. Todavia, de um ponto de vista da Filosofia da Ciência das RI, 
parece-nos mais importante o debate c, por isso o adoptamos como o terceiro debate. 
174
 LAPID, Yosef – “The Third Debate: On the Prospects of International Theory in a Post- positivist 
Era”, in International Studies Quarterly. Vol.33, nº 3, 1989, pp. 235-254. VASQUEZ, John, A. - “The 
Post- Positivist Debate: Reconstructing Scientific Enquiry and International Relations Theory After 
Enlightenment’s Fall” in SMITH, Steve; BOTH, Ken eds. –Op. Cit., 1995, pp. 217- 240. 
175
 Como sublinha Wendt: “this ‘Third Debate' the field has polarized into two main camps: (1) a majority 
who think science is an epistemically privileged discourse through which we can gain a progressively 
truer understanding of the world, and (2) a large minority who do not recognize a privileged epistemic 
status for science in explaining the world out there. The former have become known as ‘positivists’ and 
the latter as ‘post-positivists’, [...] it might be better to call them ‘naturalists’ and ‘anti-naturalists,’ or 
advocates of ‘Explanation’ and ‘Understanding’ respectively. In any case, the two sides are barely on 
speaking terms today, and seem to see little point in changing this situation.” WENDT, Alexander – Op. 
cit, 1999, p. 38-39, (sublinhados nossos). 
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Na verdade, esta lógica de “interparadigm battles”,
176
 foi sendo construída 
através de um posicionamento binário e dicotómico que de certa forma reflectia a lógica 
bipolar de zero sum game da guerra-fria. Curiosamente, com o fim da guerra-fria no 
mundo político assistiu-se, também no mundo académico, ao fim da visão de conflito 





Os Grandes Debates meta-teóricos nas Relações Internacionais 
 
Com efeito, o fim da guerra-fria proporcionou o desenvolvimento de um novo 
pensamento nas Relações Internacionais, onde a discussão sobre a mudança
178
 e sobre o 
papel das ideias
179
 passou a ser central nas RI.  
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 WAEVER, Ole – “Figures of International Thought: Introducing Persons Instead of Paradigms”, in 
WAEVER, Ole; Iver B., eds. - The Future of International Relations. London: 1997. pp. 1-37. 
177
 PETROVA, Margarita – “The End of the Cold War: A Battle or Bridging Ground Between Rationalist 
and Ideational Approaches to International Relations?”, in European Journal of International Relations. 
Vol. 9, nº1, 2003, pp.115–163. Para além de Petrova neste ponto seguimos de perto algumas ideias de 
Wiener, nomedadamente da adaptação do seu quadro sobre os debates em WIENER, Antje -. 
Constructivism: The Limits of Bridging Gaps. Journal of International Relations and Development. Vol. 
6, nº2, 2003, pp. 253-276. 
178
 Veja-se DOYLE, Michael; IKENBERRY, John eds. - New thinking In international relations Theory. 
Boulder: West View Press, 1997; LEBOW, Richard Ned; RISSE-KAPPEN, Thomas eds. - International 
Relations Theory and the End of the Cold War. HERMANN, R. K., AND R. N. LEBOW, eds. Ending the 
Tempo 1920-1930-  1950-1960- 1980- 1990-  
Definição  Primeiro Debate  Segundo Debate  Terceiro Debate  Quarto Debate  
Paradigmas  Idealismo vs.  
Realismo  
Behaviorismo 
Cientifico vs.  
Tradicionalismo  
Positivistas vs. 
Pós Positivistas   
(neo-realismo vs  
neo-liberalismo) 
Construtivismo vs.  
Racionalismo vs.  
Reflexivismo  
Comunicação Unilateral  Bilateral  Bilateral  Multilateral  
Foco  Instituições vs. 
Interesses  
Ciência vs. Historia  Epistemologia:  





Sociais vs.  
Materiais  






Explicação vs.  
Compreensão 
Explicação e ou 
compreensão 




Esta nova atitude no ambiente disciplinar das Relações Internacionais deu lugar 
a um no espaço de discussão teórica que se foi organizando em torno de um novo 
grande debate. Este novo grande debate foi inicialmente conhecido por contrapor os 
racionalistas (realistas, neo-realistas e neo-liberais institucionalistas) e os reflexivistas 
(pós-modernistas, pós-estruturalistas, teorias críticas e feministas)
180
.  
Este debate desenvolveu-se em torno de questões meta-teóricas, ou seja, em 
torno de questões ontológicas e epistemológicas.
181
 Basicamente, tratava-se de uma 
discussão sobre a natureza da realidade internacional e de qual a melhor forma da 
ciência das RI, ou se quisermos dos seus académicos, explicarem esta realidade. 
Todavia, com o passar dos anos tornou-se evidente que este debate se centralizou na 
emergência da importância da abordagem construtivista. Ou seja, nos desafios que o 
paradigma emergente do construtivismo
182
 colocou ao paradigma dominante do 
racionalismo.  
O desafio construtivista centra-se na problemática meta-teórica que, como 
iremos ver, diz respeito ao nível fundacional ou constitutivo das RI, aquilo que 
Alexander Wendt designada de “second-order questions”. Estas questões colocam-se 
                                                                                                                                               
Cold War: Interpretations, Causation, and the Study of International Relations. New York: Palgrave 
MacMillan, 2004. 
179
 Veja-se RISSE-KAPPEN, T. - “Ideas do not Float Freely: Transnational Coalitions, Domestic 
Structures, and the End of the Cold War,” in International Organisation. Vol. 48, nº2, 1994, pp.185-214; 
BROOKS, Stephen; WOHLFORTH, William- “Power, Globalization, and the End of the Cold War: 
Reevaluating a Landmark Case for Ideas”, in International Security, vol. 25, no. 3, 2000/01 pp. 5-53; 
ENGLISH, R. D. – “Power, Ideas, and New Evidence on the Cold War's End: A Reply to Brooks and 
Wohlforth”, in International Security. Vol. 26, nº 4, 2002, pp. 70-92; e o número especial, dedicado às 
ideias e a sua influência no fim da guerra fria do Journal of Cold War Studies Vol. 7, nº2, 2005. 
180
 Estamos a utilizar a célebre distinção de Kheone entre “racionalistas” e “reflexivistas”. Kheone opõe 
os racionalistas aos reflexivistas que, na sua opinião, basicamente, se caracterizam pela análise do papel 
de factores sociais impessoais, bem como no impacto de práticas culturais, normas e valores que não 
derivam de calculo de interesses e de obtenção de resultados racional-optimizados. KEOHANE, Robert – 
“International Institutions: Two Aproches”, in International Studies Quarterly. Vol. 33 (December), 
1988, pp. 379-396. Por sua vez, Adler opõe as abordagens “racionalistas” às “interpretativistas”. Optamos 
neste trabalho pela denominação de Kheone, não por ser mais correcta, mas por ser a inicial. Cf. ADLER, 
Emanuel – “Seizing the Middle Ground: Constructivism in World Politics” in European Journal of 
International Relations. Vol 3, nº3, 1997, pp. 319-363. 
181
 Num esforço de síntese, a problemática meta teórica resume-se a três questões fundamentais. A 
primeira, de carácter ontológico, é: - de que é composto o mundo e qual a natureza dos seus objectos? A 
segunda, de carácter epistemológico, é: - o que é que conhecemos deste mundo e quais as melhores 
formas para o podemos conhecer? A terceira, de carácter metodológico, é: - Como podemos obter este 
conhecimento? 
182
 Sem prejuízo de posteriores esclarecimentos, convêm referir que o termo construtivismo aplicado à 
Ciência Política e RI foi introduzido por Onuf em ONUF, Nicholas - World of Our Making: Rules and 
Rule in Social Theory and International Relations. Columbia: University of South Carolina Press, 1989. 
O trabalho clássico sobre a construção social é BERGER, Peter; LUCKMANN, Thomas – The Social 
Construction of Social Reality: A Treatise in the Sociology of Knwolodge. New York. Anchor books, 
1966, embora os seus argumentos assentem nas ideias pioneiras de Max Weber e de Emile Durkheim 
sobre a realidade dos factos sociais. 
 50 
relativamente a interpretação da realidade existente e às entidades que compõem o 
mundo, bem como sobre quais as melhores formas de podemos explicar e compreender 
o mundo. Todavia, o construtivismo também se preocupa com o nível substantivo da 
teoria das RI, ou como Wendt gosta de chamar as “first order questions”.
183
 Embora 
sejam níveis diferentes de teorização, o primeiro mais abstracto e filosófico, e o 
segundo mais empírico, pois envolve a especificação e escolha de um determinado 
sistema social -governo, estado, sistema internacional-, a identificação dos seus actores 
principais e dos processos de estruturação que os envolvem para o desenvolvimento de 
proposições sobre uma determinada situação da política internacional, é evidente que 
toda a teorização substantiva das relações internacionais está baseada numa teoria social 
das Relações Internacionais. 
Da mesma forma que o construtivismo, o racionalismo é um paradigma de 
paradigmas. Ou seja é uma abordagem meta-teórica global que engloba vários 
paradigmas que neste caso, e ao contrário do construtivismo, são paradigmas teóricos 
substantivos solidificados e dominantes, designadamente o neo-realismo e o neo-
liberalismo. 
Neste sentido, nas RI o racionalismo deriva das várias aplicações da abordagem 
da rational choice às questões das relações internacionais. Esta abordagem racionalista 
tem a sua origem na tradição da teoria da microeconomia de Alfred Marshall e abrange 
os mais recentes desenvolvimentos da teoria dos jogos, bem como a visão positivista e 
instrumental da explicação da política externa dos Estados em termos de goal-seekink 
behaviour.
184
 Deste modo, e de forma sintética, as abordagens racionalistas sobre as 
relações internacionais resultam de uma assumpção básica, segundo a qual o 
comportamento dos actores nas relações internacionais é apreendido através da sua 
explicação intencional, cuja estrutura básica se pode definir através da formula “Desire 
+ Belief = Action”
185
.  
                                                 
183
 WENDT, Alexander - Social Theory of International Politics. Cambridge: Cambridge University 
Press, 1999, pp. 4 -7. 
184
 Como refere Duncan Snidal rational choice “is usually viewed as a methodological approach that 
explains both individual and collective (social) outcomes in terms of individual goal-seeking under 
constrains”. SNIDAL, Duncan – “Rational Choice and International Relations” in CARLSNAES W.; 
RISSE, T.; SIMMONS, B. A. ed. – O. Cit.,  2002, p. 74.. 
185
 FEARON, James; WENDT, Alexander - “Rationalism v. Constructivism: A Skeptical View”, in 
CARLSNAES W.; RISSE, T.; SIMMONS, B. A. eds- Op. cit., p. 59. Para uma discussão da relação entre 
ideias, interesses e acção neste modelo racional, das suas virtudes e limitações, veja-se WENDT, 
Alexander – Op. cit. 1999. pp. 113-138. 
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O racionalismo assume a perspectiva clássica do homo economicus, ou seja, o 
actor é uma entidade calculista que cuidadosamente analisa várias opções de acção 
escolhendo aquela que for a mais eficiente para atingir os seus objectivos.  
Claro que esta visão racionalista sempre suscitou várias críticas. Deste modo, 
podemos dizer que existiu um debate inicial entre o racionalismo positivista e os 
paradigmas críticos mais interpretativistas, que evolui para um debate entre o 
racionalismo e o reflexivismo até que a ascensão do construtivismo fez concentrar o 
debate entre o racionalismo e o construtivismo suscitando assim um inovador quarto 
grande debate.  
Efectivamente, ao longo dos anos noventa o construtivismo teve a capacidade de 
pôr em causa o tradicional comportamento bélico entre abordagens na disciplina. Na 
verdade, o construtivismo conseguiu de uma forma gradual e pacífica transformar-se na 
buzzword da teorização das RI em geral, e dos estudos sobre a integração europeia
186
 e a 
segurança
187
 em particular. Deste modo, na comunidade académica começou a ser um 
dado adquirido - e pacífico - que se estava a assistir a um “constructivist turn“
188
 na 
disciplina das RI.  
Com efeito, as várias correntes reflexivistas pré-construtivistas, embora bastante 
diversas entre si, partilhavam uma visão comum. Esta visão comum assentava na 
necessidade de socializar os principais paradigmas teóricos das Relações Internacionais. 
Como bem salientou Wendt: “Neorealism and Neoliberalism are ‘undersocialized’ in 
the sense that they pay insufficient attention to the ways in which the actors in world 
politics are socially constructed. This common thread has enable a three-cornered 
debate with Neorealists and Neoliberals to emerge.”
189
  
Mas como é que foi possível no prazo de duas décadas o construtivismo ser tão 
influente ao ponto de até o realismo procurar ser incluído no diálogo com o 
construtivismo?
190
 Como, e porquê, que isto aconteceu? E qual a sua importância? Estas 
são as perguntas para as quais procuraremos reposta nas próximas páginas.  
                                                 
186
 Veja-se, por todos, o Journal of European Public Policy. Vol. 6, nº4 Special Issue,1999 e o 
Comparative Political Studies.Vol.36, nºs 1-2 Special Issue, 2003. CHECKEL, Jeffrey ed. - International 
Institutions and Socialization in Europe. Cambridge: Cambridge University Press, 2007. CHECKEL, 
Jeffrey - Constructivism and EU Politics. London: Sage, 2007. 
187
 Veja-se, por todos, KATZENSTEIN, Peter ed., - The Culture of National Security: Norms and Identity 
in World Politics. New York: Columbia University Press. 1996. 
188
 CHECKEL, Jeffrey - “The Constructivist Turn in International Relations” in World Politics. Vol. 50, 
nº2, 1998, pp. 324-348. 
189
WENDT, Alexander - Op. cit., 1999, pp. 3-4. 
190
 Sobre este diálogo, veja.se JACKSON, Patrick ed. “The Forum. Bridging the Gap:Toward A Realist-
Constructivist Dialogue”, in International Studies Review . Vol. 6, 2004, pp. 337-352. Existem até 
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2.1.1. Uma teoria da construção social dos significados colectivos 
 
Apesar da abordagem construtivista ter vindo a ser descrita, explicada, aplicada 
empiricamente e contrastada com outras abordagens das RI, ainda subsistem algumas 
dúvidas e imprecisões sobre qual a sua natureza e substância. Claro que temos de 
compreender que para esta situação muito contribui o próprio construtivismo, muitas 
das vezes enredado em debates internos sobre quem eram, e porquê, os verdadeiros 
construtivistas. 
Não é aqui o lugar para analisar todas as diferenças e reconstituir todos os 
percursos do construtivismo - life is short. O objectivo aqui é outro, o que nos interessa 
não é conhecer em profundidade a sua diversidade mas antes enunciar 
compreensivamente o tronco fundamental do construtivismo, aquilo a que Guzinni 
chama o seu “comom ground”,
191
 e qual a sua importância para as RI em geral e para a 
Análise da Política Externa (APE) em particular. 
Deste modo, podemos começar a explicar o construtivismo pela constatação que 
o construtivismo é, antes de mais, uma teoria social. Ao contrário do neo-realismo ou do 
neo-iberalismo, o construtivismo não é uma teoria da política internacional per se.
192
 O 
construtivismo é uma teoria social onde, com base nesta, se desenvolvem abordagens 
construtivistas sobre as relações internacionais. 
O Construtivismo tem como principal objectivo iluminar aspectos importantes e 
essenciais das relações internacionais, que no passado nunca foram clarificados, e que 
têm um impacto crucial na teoria e na investigação empírica das Relações 
Internacionais. 
Neste sentido, o programa de investigação científica do construtivismo assume 
uma clara preferência pela problemática ontológica e epistemológica em detrimento das 
questões metodológicas. Com efeito, o construtivismo assume como um dos seus pilares 
essenciais a demonstração da importância destas questões meta teóricas, ou seja, da 
                                                                                                                                               
esforços para demonstrar que afinal a Theory of Intenational Politics de Kenneth Waltz, não é tão 
materialista quanto se pensava, e que se pode descortinar uma visão sociológica na sua obra. Cf. 
GODDARD, Stacie; NEXON, Daniel – “Paradigm Lost Reassessing Theory of International Politics”, in 
European Journal of International Relations. Vol. 11, nº 1, 2005, pp. 9-61. Sobre uma possivel 
compatiblização entre o Realismo e o Construtivismo veja-se BARKIN, Samuel - “Realist 
Constructivism”, in International Studies Review. Vol. 5, nº 3, 2003, pp. 325-342. 
191
 GUZZINI, Stefano- “A Reconstruction of Constructivism in International Relations”, in European 
Journal of International Relations. Vol. 6, nº 2, 2000, pp. 147-182. 
192
 Como salienta Wendt: “Constructivism is not a theory of international politics.” WENDT, Alexander - 
Op. cit., 1999, p. 7. 
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forma como apreendemos, quer teórica, quer empiricamente, a realidade do mundo. 
Todavia, isto não significa que, para além da problemática meta-teórica, não exista uma 
preocupação em desenvolver instrumentos metodológicos adequados para a execução 
da investigação empírica sobre a construção social das relações internacionais. 
O construtivismo é ontologicamente realista.
193
 Para o construtivismo o mundo 
existe e não é uma invenção narrativa mas, ao mesmo tempo, o mundo é socialmente 
construído através da conjugação dialéctica de factores materiais, ideacionais e inter-
subjectivos. Como bem sublinha Emanuel Adler, “Constructivism is the view that the 
manner in witch the material world shapes and is shaped by human action and 




O construtivismo assume que a interpretação faz parte integrante do projecto 
científico que procura explicar a construção da realidade. Este pragmatismo realista do 
construtivismo vem acentuar a negação da visão tradicional cartesiana de que se deve 
escolher entre objectivismo e relativismo. Na verdade, esta visão cartesiana está 
ultrapassada quer nas ciências naturais quer, sobretudo, nas ciências sociais. Deste 
modo, o pragmatismo do construtivismo significa uma forma de corrigir, por um lado, a 
tentativa de deslegitimar a ciência por parte do relativismo, bem como, por outro lado, 
uma forma de corrigir a não-intersubjectividade do positivismo naturalista. O 
construtivismo defende uma posição baseada numa visão pragmática da filosofia da 
ciência
195
 e assume uma posição intermédia. Esta posição celebrizada pela expressão 
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189–207. WIGHT, Colin - “A manifesto for Scientific Realism in IR: assuming the can opener won’t 
work”, in Millennium: Journal of International Studies Vol. 35, nº 2, 2007, pp. 379–398. Finalmente o 
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philosophical foundations”, in International Theory, vol.1, 2009, pp 15-48, que sublinha os perigos dos 
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the middle ground de Adler, atribui ao construtivismo uma posição de diálogo 
epistemológico e construção analítica ímpar. Porquê? Porque o construtivismo “is 
interested in understanding how the material, subjective and intersubjective worlds 
interact in the social construction of reality, and because, rather then focusing 
exclusively on how structures constitute agent’s identities and interests, it also seeks to 
explain how individual agents socially construct these structures in the first place”.
196
 
Assim, de um ponto de vista meta teórico, o construtivismo assume uma posição 
de síntese intermédia entre uma visão exclusivamente racionalista/materialista e uma 
visão exclusivamente reflexivista/idealista. Deste modo, o construtivismo tenta, ainda 
que provisoriamente, construir uma ponte sobre as tempestuosas margens do terceiro 
debate. Isto é, a abordagem construtivista tenta superar a visão dicotómica entre uma 
filosofia da ciência positivsita/materialista e uma filosofia da ciência pós-
positivista/idealista.
197
 O que origina que o construtivismo não seja nem anti–
racionalista/materialista nem anti-reflexivista/idealista. Dito de outra forma, o 
construtivismo assume que o mundo comporta aspectos racionalistas/materialistas bem 
como aspectos reflexivistas/idealistas. Mas, o mais importante é que estes dois aspectos 
não são dicotómicos nem independentes um do outro.  
O construtivismo assume, portanto, que o mundo material existe mas que ele não 
é unicamente influenciado pela realidade física e material, a realidade é também 
determinada pelas ideias, por factores sociais e cognitivos, e pelo próprio conhecimento. 
Especificando, o construtivismo defende que o mundo é socialmente 
emergente,
198
 o que significa que o mundo não é estático nem pré-determinado e que as 
identidades, os interesses e os comportamentos dos actores – sobretudo dos agentes 
políticos, mas não só – são construídos socialmente através de significados 
colectivos,
199
 interpretações e assumpções sobre o mundo que, por sua vez, o 
influenciam e determinam de uma forma dinâmica. 
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O construtivismo demonstra que mesmo as instituições mais permanentes - 
como por exemplo as que derivam do sistema westphaliano de Estados - são baseadas 
em significados colectivos, ou seja, que estas instituições são, muitas das vezes, 
estruturas reificadas que foram inicialmente concebidas pela consciência humana e que, 
paulatinamente, estes significados colectivos foram difundidos e solidificados até ser 
dado como adquirido que estas instituições são peças naturais
200




O que importa aqui sublinhar é que a abordagem construtivista acredita que a 
capacidade de reflexão e aprendizagem dos agentes humanos tem um impacto 
fundamental na maneira como os actores individuais e colectivos atribuem sentido ao 
mundo material. Ou seja, o construtivismo explica que a realidade é aquilo que os 
humanos emolduram cognitivamente sobre o mundo que conhecem, vivem e 
compreendem. E isto faz toda a diferença. Neste sentido, são os significados colectivos 
que providenciam aos agentes humanos as razões pelas quais as coisas são como são, 
bem como as indicações de como é que estes devem usar as suas capacidade materiais, 
e isto é decisivo para o estudo das RI como ciência social em geral e para a APE em 
particular.  
Estes significados colectivos são a pedra de toque da construção inter-subjectiva 
da realidade e do conhecimento. Deste modo, podemos dizer que são estes significados 
colectivos que contribuem para a existência das instituições e dos factos sociais. Ou 
seja, quando os agentes assumem um consenso por “human agreement”
202
 que 
determinada situação têm razão de ser, então, ela passa a ser ou, se quisermos, a existir 
porque passa a ter colectivamente significado social. É por isso que o construtivismo 
defende a importância dos processos de socialização ou de institucionalização das 
normas, pois estes são precisamente resultados da assumpção de significados colectivos. 
O que ajuda a perceber que os factos sociais são uma realidade dependente dos 
significados colectivos. 
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Neste quadro, o construtivismo assume que, fundamentalmente, as relações 
internacionais consistem em factos sociais. Sendo que, estes factos só são sociais 
porque são produzidos e construídos pelos agentes através de uma característica única 





2.1.2. A viagem construtivista rumo a normalização e o processo de 
 estabelecimento do midle ground 
 
Podemos dizer que a normalização khuniana do construtivismo se fundamentou 
em vários movimentos importantes. 
O primeiro movimento foi de ordem epistemológica, e foi inicialmente 
identificado no excelente trabalho de Kratochwil e Ruggie quando estes sublinharam o 
carácter inter subjectivo da análise dos regimes e alertaram para a consequente 




A questão levantada pode-se resumir da seguinte forma. Se a concepção de 
regimes diz respeito a uma concepção social que se pode definir através de “converging 
expectations on principles, norms, rules and decision-making procedures in a given area 
of IR”,
205
 então, torna-se contraditório a assumpção epistemológica dos interesses dos 
actores como adquiridos. Ou seja, se os regimes resultam de uma percepção partilhada 
de normas, regras e comportamentos, então é evidente o carácter inter subjectivo de 
qualquer análise dos regimes. Deste modo, a análise neo-realista ao não ter em 
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O segundo movimento foi de ordem ontológica. Assim, embora assumindo a 
importância da especificidade da anarquia estrutural do sistema internacional,
207
 o 
construtivismo veio demonstrar que esta estrutura não é, exclusivamente, resultante de 
factores materiais. A estrutura anárquica que caracteriza a política internacional também 
depende, de forma definitiva, de factores ideacionais como a construção das identidades 




Isto significa a assumpção da existência de uma relação determinante entre a 
interacção social dos Estados e a estrutura do sistema internacional. Esta concepção 
social construtivista da estrutura do sistema internacional apoiou-se, originalmente, na 
“struturation theory”
209
 de Giddens. Posteriormente, outros académicos contribuíram 
para o aperfeiçoamento do construtivismo social através do desenvolvimento de 




O terceiro movimento foi histórico-diciplinar, e teve resultados importantes na 
evolução contingencial e substantiva do construtivismo como abordagem teórica. Com 
efeito, a aceitação dos argumentos do construtivismo, nomeadamente do seu 
posicionamento de midle ground, foi contagiante na disciplina e fez ascender o 
construtivismo ao patamar de teoria normal ou maistream das RI. Esta ascensão do 
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construtivismo ao reino das teorias dominantes da disciplina das RI resultou num 
importante impacto que passou a ser designado por constructivism turn. 
Deste modo, a viragem construtivista nas Relações Internacionais caracterizou-
se, por um lado, pelo crescente diálogo argumentativo relativo ao posicionamento 
intermédio entre os pólos do racionalismo e do reflexivismo e, por outro lado, pelo 
processo de construção de pontes inter e trans-discilinar que originou uma consequente 
intensificação da comunicação entre as várias abordagens das Relações Internacionais. 
Esta viragem deveu-se, em primeiro lugar, ao contexto histórico da política 
internacional – a perspectiva binária da política internacional foi desafiada pelo fim da 
Guerra-fria. Em segundo lugar, ao debate sobre a identidade meta-teórica da disciplina, 
ou seja, à necessidade de reequacionar os seus fundamentos como disciplina científico-
académica e política. Em terceiro lugar, e como consequência do terceiro debate, à 
emergência de uma concepção crítica face as visões teóricas dominantes que, com as 
suas estratégias positivistas e materialistas, não tinham sido capazes de capturar a 
mudança dos regimes no final da década de 80.
211
 Ou seja, a viragem construtivista foi a 
chave para a mudança no diálogo interparadigmático nas Relações Internacionais. Neste 
sentido, passou-se de um estilo de debate silencioso
212
 entre posições teóricas 
mutuamente excludentes, para um estilo de debate mais aberto ao diálogo 
argumentativo relativamente a distintas posições ontológicas e epistemológicas.  
Todavia, é importante salientar que esta mudança não ocorreu através de um 
único ponto de ruptura no tempo, mas sim através de um processo gradual que inclui 
um conjunto paralelo de passos. 
Estes passos, de distanciamento e diferenciação dos pólos tardicionais, 
material/racionalismo versus social/reflexivsimo, efectuaram-se a dois níveis principais. 
Primeiro, ao nível meta teórico. Segundo, ao nível ontológico. O passo meta teórico 
consistiu no distanciamento relativo do construtivismo face aos dois pólos sem contudo 
deixar de se relacionar com ambos. 
Por sua vez, ao nível ontológico, foram dados passos de distanciamento dos dois 
pólos no sentido de construir uma nova ontologia inclusiva. Por exemplo, os passos 
dados pelo neo-liberalismo institucionalista no sentido de se afastar do pólo totalmente 
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materialista, para abarcarem as ideias individuais.
213
 Ou ainda, na direcção contrária, os 
passos dados em direcção a uma ontologia das práticas constitutivas,
214
 assinalaram o 
distanciamento do construtivismo relativamente ao pólo totalmente social. 
Deste modo, estes passos foram movimentos teóricos marcantes no sentido de 
edificarem mudanças ontológicas importantes na teoria das Relações Internacionais. 
Para além do passo neo-liberal institucionalista de distanciamento do pólo totalmente 
materialista e da aproximação à posição intermédia, existiu um terceiro passo que 
consistiu em teorizar as ideais como factores sociais e trabalha-las como instrumentos 
constitutivos dos ambientes sócio culturais e da formação de interesses.
215
  
Emerge, assim, a problemática das ideias sociais e da sua interligação com a 
cultura e identidade. Este terceiro passo e a consequente emergência das ideais ligadas a 
cultura e identidade política está intimamente relacionado com o aparecimento do 
denominado construtivismo sociológico ou moderno ou, ainda, convencional. Este 





 e das normas na política internacional.
218
 
Estes três passos vão ao encontro da posição assumida por Adler no seu famoso 
trabalho onde se advoga uma sistematização da abordagem construtivista como sendo o 
representante do posicionamento meta teórico de “middle-ground”.
219
 
Existiu ainda um quarto passo, que podemos designar como o movimento 
académico relativo à problemática do “discurso” ou da “linguagem”, que sublinha o 
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papel central dos jogos de linguagem na explicação e compreensão de situações de 
conflito,
220
 bem como da importância do papel dos pontos nodais
221
 e das metáforas 
discursivas na compreensão das políticas e das suas alterações.  
Todavia, como constataremos mais tarde no decurso do nosso trabalho, não 
restam dúvidas que o desenvolvimento académico-científico mais relevante prende-se 
com os trabalhos do neo-classical constructivism.
222
 ligados ao institucionalismo 
sociológico
223
 que analisam as normas como factores estruturais de condicionamento e 
regulamentação comportamental e sublinham a sua ligação crucial na construção do 
ambiente político e ideacional. Com efeito, não podemos nunca deixar de recordar que, 
como sublinha Kratochwil, são as normas e as regras que conduzem a individualidade 
humana à sociabilização.
224
 Deste modo, as normas, simples ou complexas, habituais ou 
inovadoras, nacionais ou internacionais, têm sempre um papel influente na formatação e 
enquadramento do comportamento dos decisores políticos. 
 
 
 2.1.3. O processo de estabelecimento do midle ground 
 
Os construtivistas aspiravam estabelecer “the midle ground”, e construir uma 
grelha analítica que possibilitasse “a via media trough the Third Debate”
225
. Neste 
sentido, o movimento construtivista contribuiu de forma decisiva para o 
estabelecimento de uma posição intermédia entre as posições paradigmáticas 
mutuamente excludentes designadas por racionalismo e por reflexivismo.
226
  
Deste modo, através da assumpção de uma terceira posição que ultrapassa as 
tradicionais posições binárias e dicotómicas dos debates-batalhas paradigmáticos na 
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disciplina o construtivismo assumiu-se como a primeira oportunidade real de gerar uma 
síntese teórica nas Relações Internacionais. Com efeito, o construtivismo conseguiu 
desenvolver uma posição que o colocou acima das dicotomias positivismo/pós-
positivismo; materialismo/idealismo; modernismo/pós-modernismo permitindo, deste 
modo, a possibilidade de se estabelecerem espaços de comunicação entre os vários 
campos paradigmáticos. 
A ultrapassagem da posição binária dicotómica 
      Construtivismo 
Racionalismo Reflexivismo 
positivismo                                       midle ground                              pós-positivismo 
materialismo                                                                                         idealismo 
 
Este movimento meta teórico, de ocupação de uma terceira posição 
relativamente às posições bipolares de trincheira do terceiro debate, permitiu ao 
construtivismo conjugar a discussão ontológica com a focalização no desenvolvimento 
de operacionalização de teorias de médio alcance em estudos empíricos. O que 
favoreceu o desenvolvimento de “debates amigáveis”
227
 e proporcionou que as RI 
deixassem as posições de trincheira dicotómicas do passado. Com efeito, a qualidade de 
facilitador do diálogo
228
 entre académicos e a sua preocupação de “bridge bulding”
229
 
tem sido uma das imagens de marca do construtivismo.  
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Isto permitiu o alastramento do movimento construtivista que, em grande parte, 
se popularizou devido ao seu estilo comunicativo aberto. Esta capacidade comunicativa 
de criar pontes, e não cavar trincheiras como até aqui tinha acontecido, foi essencial 
para que em meados dos anos noventa académicos de tradições teóricas tão diferentes e 
variadas como, por exemplo, os provenientes da escola neo-funcionalista,
230
 da escola 
Inglesa,
231
 da escola de Frankfurt, da escola de Copenhaga, ou da escola de Standford, 
se reconhecessem, de alguma forma, no construtivismo.  
Assim, o construtivismo empreende o estabelecimento de uma posição 
intermédia entre dois pólos que assumiam perspectivas epistemológicas diametralmente 
opostas, ou seja, a posição racionalista e a posição reflexivista. Este movimento de 
estabelecimento de uma terceira posição, distanciando-se de ambos os pólos, permitiu 
aos construtivistas desenvolver assumpções meta teóricas diferentes e distantes dos 
pólos mas, ainda assim, em comunicação com ambos os pólos que, entre si, tinham 
estabelecido um distanciamento teórico incomensurável. Isto não quer dizer que o 
construtivismo, geograficamente falando, se situe exactamente no meio do território que 
separa os dois pólos e que ficou disponível após a batalha inter paradigmática do 
terceiro debate.
232
 Em vez disso o debate em torno do construtivismo é melhor 
capturado se o pensarmos como um processo dinâmico de estabelecimento de uma 
terceira posição que justapõem elementos de várias abordagens. È isto que assume 
Adler no seu influente trabalho de definição do posicionamento intermédio do 
construtivismo quando, precisamente, justifica este posicionamento através da 




Deste modo, o quarto debate é caracterizado por uma série de discussões que 
fazem parte de um movimento que é melhor identificado como um processo de 
estabelecimento da posição intermédia. Este processo foi-se desenvolvendo e 
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expandindo de acordo com uma lógica de argumentação e diálogo relativamente a 
vários e distintos posicionamentos teóricos. 
Neste sentido, os construtivistas partilham entre si a prática de distanciamento 
dos pólos racionalista e reflexivista. Esta prática comum estabelece um ponto de partida 
para o diálogo entre todas as versões construtivistas. Este diálogo é caracterizado, por 
um lado, pela não identificação e consequente distanciamento das abordagens 
dominantes, mas também, por outro lado, é um processo caracterizado pela 
comunicação através de fórmulas que tentam a integração e justaposição de vários 
elementos teóricos. É, portanto, à luz desta perspectiva – simultaneamente 
diferenciadora e integradora - que podemos perceber a posição de Alexander Wendt. 




Por outro lado, ainda, Wendt sublinha que os seus argumentos substanciais são 
filosóficos e, como tal, atravessam as tradicionais clivagens entre Realistas, Liberais e 
Marxistas nas Relações Internacionais.
235
 
Deste modo, pese embora todos os construtivistas concordem na relevância 
superior da ontologia relativamente a epistemologia, eles não partilham uma posição 
epistemológica comum, chegando mesmo a defender posições bastante distintas. 
Consequentemente, as várias versões do construtivismo não convergem exactamente 
num único ponto de um triângulo. O construtivismo na sua pluralidade comunicacional 
estabelece pontos de convergência e síntese com os outros lados do triângulo 
(racionalismo e reflexivismo). Deste modo, ao invés, do que aconteceu no passado o 
construtivismo é uma teoria social que permite e incentiva diálogos e sinteses evolutivas 
com as outras teorias das RI, tentando não desnvolver uma cultura de superioridade 
paradigmática-khuniana. 
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Em síntese, o posicionamento de midle ground do construtivismo pode ser 
definido através de três aspectos essenciais. Primeiro, a preferência pela ontologia em 
detrimento da epistemologia. Segundo, a diferenciação distintiva face ao 
posicionamento incomensurável dos pólos do racionalismo e do reflexivismo 
conseguindo, todavia, ter a capacidade de dialogo com ambos. Terceiro, a variedade de 
preferências relativamente às abordagens metodológicas (identidade, speech-act, 
learning, persuasão, discursos etc)
236
.  
Ou seja, todas as versões do construtivismo mantêm um distanciamento face aos 
pólos, permitindo uma variedade de posições entre si. O que origina a possibilidade de, 
simultaneamente, existir um acordo geral relativamente a ontologia e um desacordo 
geral relativamente a epistemologia e metodologia. Assim, o movimento construtivista 
foi, por um lado, definindo uma posição de distanciamento mas nunca de isolamento 
face aos pólos do racionalismo e do reflexivismo e, por outro lado, desenvolvendo não 
uma, mas várias posições de midle ground.
237
 Neste sentido, pese embora o 
construtivismo permita estas posições variáveis entre si, e na sua ligação aos pólos, 
todas elas utilizam um mesmo estilo multilateral de comunicação e de argumentação 
relativamente aos pólos do racionalismo e reflexivismo. Por outro lado, o 
cosntrutivismo não paralisa perante a discussão sobre a problemática das justaposições e 
das eventuais contradições entre abordagens ontológicas e abordagens epistemológicas. 
As teorias do construivismo social assumem como benéficas e estimulantes estas 
divergências. 
É neste sentido que a viragem construtivista foi, para além de importante, 
inovadora pois significou uma alteração na forma como a disciplina das RI se vinha 
estruturando. Deste modo, o construtivismo facilitou uma importante evolução 
disciplinar nas RI ao motivar o abandono do estilo de debates bilaterais pouco 
comunicativos e a adopção de um novo estilo de debate multilateral altamente 
comunicativo.  
Este novo estilo comunicacional permitiu o surgimento de um determinado 
consenso relativo a assumpção defensora de um desenvolvimento da construção teórica 
com base no diálogo e criação de sínteses evolutivas interparadigmáticas. O que 
significa a possibilidade de, simultaneamente, se poder ultrapassar a concepção 
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Khuniana das Relações Internacionais patrocinadora da ideia da existência de uma 
batalha interparadigmática da qual sairia vencedor o paradigma mais válido, bem como 
da concepção Lakatosiana patrocinadora da ideia da existência de campos 
epistemologicamente opostos, que concordam em estarem em desacordo, em 
consequência das suas posições teóricas inconciliáveis.  
Com efeito, depois de uma fase inicial marcada pelas divergências e 
diferenciações ontológicas entre construtivismo e racionalismo, o quarto debate parece 
querer assumir uma posição mais pragmática onde, ao contrário de duas 
Weltanschauungen concorrentes, construtivismo e racionalismo são encaradas como 
duas formas de responder aos puzzles das relações internacionais
238
.  
Deste modo, se é verdade que de um ponto de vista ontológico as diferenças 
entre estas abordagens são grandes e dificilmente reconciliáveis, não é menos verdade 
que se olharmos para este debate de um ponto de vista da investigação dos problemas 
empíricos das relações internacionais a relação entre construtivismo e racionalismo 
torna-se mais fluida. 
Na realidade, se é verdade que muitas das vezes existem problemas que são 
apresentados através de hipóteses e conclusões antagónicas, existem também problemas 
que parecem ser melhor apreendidos através de uma abordagem complementar entre 
hipóteses racionalistas e construtivistas.  
Em ultima análise, e como bem refere Adler, o racionalismo e o construtivismo 
mais do que contraditórios são complementares.
239
 Esta ideia, aliás, parece ser 
corroborada por Wendt e Fearon quando afirmam que “the relationship of the two 
approaches, when understood pragmatically, is largely either complementary or 
overlapping”.
240
 Assim, em jeito de conclusão, Wendt e Fearon afirmam que mais do 
que numa lógica de debate, a problemática do relacionamento teórico-metológico entre 
o racionalismo e o construtivismo deve ser entendida sobrtudo como uma possibilidade 
de diálogo enriquecedor da disciplina das RI.
241
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 2.1.4. Construtivismos: posições diferentes, espaço comum 
 
Chegados aqui, impõe-se recolocarmos a nossa questão: Mas como é que foi 
possível, no prazo de duas décadas, o construtivismo ser tão influente?  
Em primeiro, como já vimos, pelo posicionamento de middle ground, onde se 
justapõe características reflexivistas, características racionalistas e características pós-
estructuralistas. Por outro lado, porque pressupostos conceptuais básicos do 
construtivismo, eles próprios, são propiciadores de diálogo entre outras abordagens que 
também, de alguma forma, os assumem. Estamos a falar da importância das ideais como 
elementos sociais com capacidade de determinar comportamentos para além dos 
tradicionais factores materiais. E, por outro lado, devido a assumpção da dupla 
qualidade das normas,
242
 tanto como elementos reguladores, tanto como elementos 
constitutivos da estruturação do ambiente internacional. 
Estes dois pressupostos conceptuais foram importantes para o iniciar de uma 
cultura de diálogo inter e intra disciplinar, bem como o diálogo entre comunidades 
académicas diversas. De facto, o constructivism turn foi construído através da 
importação de ferramentas conceptuais de disciplinas vizinhas, com especial atenção 
para o papel do novo institucionalismo.
243
 
Com efeito, ao contrário do que aconteceu ao longo dos primeiros três debates, 
onde a teorização das RI foi dominada pelo mundo Anglo-sáxonico, 
predominantemente norte-americano, e pelas influências da ciências exactas, do Direito 
e sobretudo da Economia. O debate em torno do construtivismo, baseou-se em 
importantes contribuições teóricas da Sociologia, Psicologia e da Filosofia. 
Por outro lado, e contrariamente ao que se tinha passado nos últimos debates, 
onde as excepções confirmavam a regra, o debate em torno do construtivismo passou a 
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ter contributos importantes da Europa continental.
244
 Efectivamente, a ascensão do 
construtivismo não pode ser desligada da ampliação da discussão a comunidades 
científicas distintas e diferentes da comunidade hegemónica norte-americana.
245
 Assim, 
não podemos deixar de sublinhar a importância decisiva da contribuição das 
comunidades académicas do Reino Unido, da Escandinávia, da Alemanha, da Austrália 
e do Canadá para o desenvolvimento e expansão do construtivismo. 
Deste modo, podemos admitir que um dos factores fundamentais que pode 
explicar que académicos de background tão variado se pudessem reunir a volta da 
mesma mesa foi, precisamente, o interesse comum de diálogo e de comunicação sobre o 
construtivismo, ele próprio. O que não quer dizer que todos os académicos com 
preocupações construtivistas estejam de acordo sobre o que é o construtivismo em 
termos de um programa de investigação cientifico no sentido Lakatosiano.
246
 Com 
efeito, não podemos esquecer a razão que assiste a Smith quando afirma: “There is no 
one social constructivism, instead there are many, and I wonder just how useful it is to 
continue to use the blanket term, as in talking of a ‘constructivist turn’. Maybe this now 
obscures more than it reveals.”
247
 
Neste quadro, é possível distinguir duas posições construtivistas principais. A 
primeira, diz respeito ao grupo de académicos que, partindo da macro-sociologia 
institucional da escola de Standford de Jonh Mayer
248
 e da sociologia organizacional,
249
 
                                                 
244
 Cf. WEAVER, Ole – “Four Meanings of International Society: A Trans-Atlantic Dialogue” in . 
ROBERSON, B. ed. - International Society and the Development of International Relations Theory.  
London/Washington: Pinter, 1998, pp. 80-144. 
245
 Sobre este assunto veja-se SMITH, Steve - “The United States and the Discipline of International 
Relations: Hegemonic Country, Hegemonic Discipline”, in International Studies Review, Vol. 4, nº 2, 
2002, pp. 67-85. SMITH, Steve - “ The discipline of international relations still an American social 
science”, in British Journal of Politics & International Relations, 2000, Vol. 2, nº 3, pp. 374- 402. 
WAEVER, Ole - “The Sociology of a Not So International Discipline: American and European 
Developments in International Relations,” in International Organization. Vol. 52, 1998, pp. 687–727. 
CRAWFORD, Robert; DARRYL, Jarvis, eds. - International Relations - Still an American Science: 
Towards Diversity in International Thought? New York: State University of New York Press. 2001. 
246
 Sobre os programas de investigação no sentido Lakatosiano veja-se ELMAN, Colin; ELMAN, Miriam 
eds. – Progress in International Relations Theory: Appraising the Field. Cambridge: MIT Press, 2003. 
247
 SMITH, Steve – “Social constructivisms and European studies a reflectivist critique”, in Journal of 
European Public Policy. Vol. 6, nº 4, 1999, p. 690. 
248
 Cf. MEYER, Jonh – “The World Polity and the Authority of the Nation-State” in BERFSEN, Albert 
ed. – Studies of the Modern World System. New York: Academic Press, 1980, pp. 109-137; MEYER, 
Jonh; JEPPERSON, Ronald – “The Actors of Modern Society: the Cultural Construction of Social 
Agency”, in Social Theory. Vol.18, 2000, pp 100-120. 
249
 Cf. MARCH, James; OLSON Johan - Rediscovering Institutions. The Organizational Basis of Politics. 
New York: The Free Press, 1989; POWELL, W.;DIMAGGIO, P. - The New Institutionalism in 
Organizational Analysis. Chicago: University of Chicago Press, 1991. 
 68 
estabeleceram um construtivismo marcadamente sociológico
250
 e que juntamente com 






O principal objectivo deste construtivismo moderno prende-se com a definição 
de um programa de investigação centrado na análise do impacto que factores sociais 
como as ideias e, mais especificamente, as normas e as identidades têm na construção 
social das relações internacionais.  
Aqui, parte-se da perspectiva, segundo a qual, embora o conhecimento e o 
significado das coisas seja construído inter subjectivamente, a realidade social existe 
para além da visão do observador. Neste sentido, o construtivismo moderno, sublinha a 
importância do trabalho empírico como forma de apreender a realidade. Deste modo, 
num esforço de acumulação de conhecimento empírico, vários académicos procuraram 
desenvolver formas mais eficazes de investigação relativamente às normas através do 
estudo da importância de processos como os da “argumentação”
253




A segunda, diz respeito ao conjunto de académicos que consideram que o mundo 
exterior é ele próprio uma construção. Deste modo, o seu principal objectivo é 
compreender as formas pelas quais o mundo é construído. Neste sentido, definem a 
problemática da construção em si mesma como o centro das suas investigações. Estes 
construtivistas baseiam as suas análises na perspectiva de Wittgenstein sobre a 
importância do papel da linguagem como instrumento de construção de normas e regras, 
bem como utilizam as assumpções básicas da teoria crítica, ou seja, realçam a qualidade 
reflexiva e normativa
255
 de toda a ordem e mudança social. Estes construtivistas são 
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caracterizados como “construtivistas consistentes”
256




Os construtivistas consistentes desenvolvem análises com base no conceito de 
“jogos de linguagem”, assumindo que a interacção não se pode reduzir apenas aos 
discursos dos actores mas antes ao seu comportamento comunicativo. Desta forma, toda 
a acção é conceptualizada através da inclusão das práticas discursivas de linguagens 
particulares.
258
 Os construtivistas consistentes assumem que a linguagem não é um 
mero receptáculo comunicativo, a linguagem constitui e define significados dentro de 
determinados contextos. Mais, os actos discursivos podem determinar um significado 
específico que, por sua vez, pode levar a um comportamento de cumprimento das 
regras. Deste modo, esta versão do construtivismo procura explorar o poder construtivo 
da linguagem e inter-relaciona-lo com as regras inerentes a um determinado contexto.
259
 
Por sua vez, o construtivismo crítico sublinha o papel da intersubjectividade e 
das implicações que a interacção de factores contingentes e contextuais têm, tanto para a 
mudança social como para o desenvolvimento teórico. Assim, os construtivistas críticos 
tentam demonstrar que a construção de teorias das Relações Internacionais não pode ser 
desligada da estrutura normativa internacional nem da institucionalização dos seus 
princípios e procedimentos. Ou seja, as relações internacionais não podem ser 
compreendidas independentemente de uma assumpção normativa sobre as melhores e 
mais desejáveis práticas. Deste modo, os seus trabalhos centram-se em torno da 
desconstrução das teorias dominantes das relações internacionais e na contestação do 
domínio hegemónico do centro face as periferias, bem como da defesa de um papel 
crítico-activo no sentido de se contituir uma melhor e mais democrática governância 
global. 
Todavia, e apesar das diferenças entre si, o construtivismo no seu conjunto -
convencional, consistente, e crítico – partilha a visão comum sobre a importância 
decisiva da construção social da identidade e dos interesses. É esta assumpção 
fundamental que origina que para o construtivismo o comportamento na política 
internacional não se possa reduzir unicamente à sua vertente racional, pois ele é 
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sobretudo, e de forma decisiva, um comportamento social intersubjectivo e relacional 
entre actores e estruturas que se contituem mutúa e continuamente. É esta assumpção, 
comum a todo o construtivismo, que marca distintivamente esta abordagem 
relativamente as abordagens neo-realista e neo-liberal. 
Convém, contudo, não esquecer o importante argumento de Reus-Smit quando 
refere que: “constructivism is divided, however, between those who remain cognizant of 
the critical origins and potentiality of their sociological explorations, and those who 
have embraced constructivism simply as an explanatory or interpretive tool.”
260
 
Mais cáustica é a posição de Vendulka Kubálková, que argumenta que o 
aparecimento do “soft constructivism” – que ela identifica com o construtivismo 
moderado inspirado por Wendt – é um produto de moda, não comparável ao mais sério 
e permanente “rule-oriented constructivism”.
261
 Por sua vez, Richard Ned Lebow 
argumenta que a teoria de Wendt é melhor categorizada como “structural liberal”, e 
sublinha que apesar do Construtivismo ter introduzido nas RI o decisivo factor da 
sociedade e do social na constituição dos actores e das sua identidades,“constructivist 
scholars have not as yet produced a full-blown theory of international relations.”
262
 
Todavia, independentemente da sua complexa coerência teórica-metodológica, 
não podemos deixar de sublinhar que as RI foram enriquecidas com o desafio 
construtivista. Com efeito, as RI incorporaram importantes concepções teóricas 
introduzidas pela viragem social-construtivista, com especial destaque para a 
“structuration theory”,
263
 o papel das normas,
264
 a distinção das “logics of 
                                                 
260
 REUS-SMIT- Op. Cit. 2003, p. 190. 
261
 KUBALKOVA, Vendulka, - “A Constructivist Primer”, in KUBALKOVA, Vendulka, ed. - Foreign 
Policy in a Constructed World. Armonk, NY: M.E. Sharpe, 2001, p. 56. Kubálková, colaboradora de 
Onuf na Universudade de Miami, está a defender o seu mentor e a chamar a atenção para a evntual 
distorção do original construtivismo de Onuf. Para uma crítica a esta visão de Kubálková veja-se 
PETTMAN, Ralph - “Comonsense Constructivism and Foreign Policy: A Critique of Rule-Oriented 
Constructivism,” in Ibid, pp. 249-65. 
262
 LEBOW, Richard Ned - A Cultural Theory of International Relations. New York: Cambridge 
University Press, 2010, p. 3. 
263
 GIDDENS, Anthony – The central Problems in Social Theory: Action, Structure and Contradiction in 
Social Analysis. Berkley/LA: University of California Press, 1979; GIDDENS, Anthony – The 
Constitution of Society: Outline of the Theory of Structuration. Berkley/LA: University of California 
Press, 1984. WENDT, Alexander - “The Agent-Structure problem in IR Theory”, in International 
Organization. Vol.41, nº3, 1987, pp. 335-370. Veja-se o capítulo 2.2 sobre a problemática A-E, adiante. 
264
 A importância do papel das normas, que podem ser defenidas como: “collective expectations for the 
proper behaviour of actors with a given identity” (Katzenstein 1996, p.5), são actualmente um importante 
contributo para o desenvolvimento de estudos empíricos. Por exemplo as teorias relacionadas com a 
análise das estruturas demo-liberais utilizam as normas como uma variável importante na explicação de 
alterações no comportamento dos actores na política internacional. Veja-se RISSE, Thomas; ROPP 












Ainda assim, mesmo que admitamos o sucesso do construtivismo social no 
apaziguamento das guerras paradigmáticas e na capacidade de comunicação e de 
construção de pontes,
269
 a verdade é que o consenso sobre a importância do 
construtivismo se situa mais ao nível ontológico e menos ao nível epistemológico e 
metodológico.  
Todos os construtivistas partilham a mesma visão sobre a necessidade da 
inclusão dos factores sociais na Ciência Política, bem como a assumpção geral da 
construção social dos fenómenos políticos. Tal já não acontece relativamente à visão 
epistemológica e metodológica que deve guiar a investigação e às questões de partida 
necessárias para a solução dos puzzles colocados pela Ciência Política.
270
  
Mas, como bem salienta, Stefano Guzzini, apesar de todas as diferenças e 
variações
271
 existe um “comon ground“ no construtivismo que pode ser sintetizado em 
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Em síntese, podemos dizer que de um ponto de vista meta-téorico o 
construtivismo é uma teoria social sobre as RI que conjuga os seguintes aspectos 
fundamentais. Primeiro, o construtivismo enfatiza a importância dos factores 
ideacionais na construção do comportamento humano e da realidade social. Segundo, o 
construtivismo sublinha que o mundo social é constituído e definido através de 
estruturas, agentes e processos interdependentes, intersubjectivos e colectivamente 
construídos. Terceiro, o construtivismo, ao contrário do positivismo naturalista, não 
assume o mundo como uma materialização estática. Para o construtivismo o mundo não 
é estático mas sim emergente. O mundo não é apenas uma constatação natural, é 
sobretudo um projecto social dinâmico e em construção. Finalmente, o fio condutor que 
interliga todos os aspectos precedentes, o construtivismo está interessado em apresentar 
explicações constitutivas e não apenas explicações causais.  
Deste modo, para nós que sempre defendemos a necessidade de uma abordagem 
sociológica, eclética e crítica da ortodoxia teórica das RI, o construtivismo é uma teoria 
muito útil. Na verdade, esta nossa perspectiva que sempre entendeu a urgência de 
conjugar padrões rigorosos de produção científica com um continuo processo de 
evolução crítica e imaginativa desses processos, bem como, como cedo nos explicou 
Weber que os valores e os factos não são sempre indossociaveis na análise social e 
política o construtivismo parece ser um pardigma teórico claramente progressivo. Neste 





conjuga a compreensão com a explicação através do desenvolvimento de uma teoria 
socio-cognitiva das Relações Internacionais.
275
 Isto significa que de um ponto e vista 
meta teórico, a nossa interpretação do construtivismo veio reforçar a nossa abordagem 
eclética defensora de que estas duas componentes não só devem ser compatíveis com a 
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realização de boa ciência social, como são, efectivamente, indispensáveis para a 
compressão e explicação da construção social da realidade internacional. 
Neste capítulo analisamos a viagem respeitante a emergência do movimento 
construtivista nas Relações Internacionais. Em síntese podemos avançar as seguintes 
conclusões sobre esta viagem.  
Primeiro, o construtivismo deve a sua ascensão ao ambiente saído do terceiro 
debate, com as teorias críticas á cabeça, sobre a necessidade de debater a linearidade 
positivista/materialista da cultura teórico-disciplinar das Relações Internacionais. Isto 
significou que o construtivismo se centrou na problemática ontológica, onde a 
importância das ideias, das normas e da inter subjectividade é amplamente partilhada. O 
que já não acontece relativamente à conceptualização e operacionalidade destas 
categorias. Com efeito, o construtivismo caracteriza-se pela seguinte dupla assumpção: 
a) relativo consenso ontológico e b) relativo desacordo epistemológico e metodológico. 
Segundo, esta viagem foi caracterizada pelo diálogo argumentativo 
relativamente ao estabelecimento de uma oposição intermédia entre dois pólos. Este 
diálogo argumentativo está, por sua vez, ligado a duas assumpções básicas, a saber: a) 
os debates em torno do construtivismo desenvolveram um espaço comunicacional que 
permitiu um intercâmbio entre diferentes posições teóricas; b) o valor acrescentado do 
construtivismo inclui mais do que a soma das suas versões. Deste modo, a emergência 
do construtivismo é fruto de um movimento cíclico de debates paralelos importantes 
que convergiram para a necessidade de analisar a importância dos factores ideacionais e 
sociais na política internacional. 
Terceiro, esta viagem facilitou e permitiu várias importações teóricas 
interdisciplinares que o construtivismo assumiu. Estas importações provenientes das 
mais variadas origens, que vão desde as abordagens positivistas, da rational choice, e 
liberalismo ideacional, passando pela sociologia institucionalista, até as várias versões 
construtivistas mais críticas e pós positivistas, foram sofrendo adaptações sucessivas até 
se moldarem a uma nova e inclusiva abordagem construtivista. 
Quarto, o grande teste ao construtivismo diz respeito a sua capacidade de evoluir 
da possibilitação do diálogo argumentativo sobre aspectos ontológicos, para a 
construção de uma estratégia de investigação que demonstre capacidade de produzir 
generalizações baseadas em estudos empíricos rigorosos, bem como de um 
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desenvolvimento mais eficaz relativamente à teorização das normas com base em 
teorias de médio alcance.
276
  
Todavia, podemos dizer que o Construtivismo já ultrapassou, em larga medida, a 
sua excessiva abstracção ontológica e as consequentes barreiras à sua assumpção como 
teoria substantiva de RI. Deste modo, o construtivismo é hoje encarado como uma das 
correntes teóricas dominantes das RI.
277
 Com efeito o construtivismo está de uma forma 
gradual a desenvolver estratégias de investigação que demonstram quer a sua 
capacidade explicativa complementar, quer a sua capacidade de produzir estudos 
empíricos com um nível explicativo igual ou superior aos estudos com abordagems 
racionalistas.
278
   
 
2. 2. A problemática Agência-Estrutura (A-E) 
 
Um dos mais interessantes, e menos acessíveis
279
, debates nas ciências sociais 
nos últimos tempos diz respeito a relação entre a estrutura e a agência.  
De uma forma simples, podemos dizer que este debate se desenvolve em torno 
de se saber em que medida os agentes
280
 são moldados, constrangidos e determinados 
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 Sobretudo porque se tem centrado na problemática, altamente abstracta, das questões meta-
ontológicas, o que não invalida, pelo contrário, a sua importância. Todavia, na esteira de Alexander 
Wendt, achamos que o debate meta-ontológico, embora importante, não deve perder-se em questões de 
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 Podemos dizer que os agentes são as entidades que são capazes de agir, no sentido de produzir acções 
e decisões num determinado contexto. Podem existir agentes singulares ou colectivos. A partir daqui 
iremos muitas vezes substituir o termo agente pelo termo actor, por nos parecer mais claro de um ponto 




, ou vice-versa. Ou seja, o problema A-E diz respeito a relação entre 
agentes (actores) que produzem acções e o contexto ambiental (estruturas) no qual as 
suas acções têm lugar.  
Na realidade este não é um problema novo; ele foi bem capturado pelo famoso 
aforismo lançado por Marx: “Men make their own history, but they do not make it just 
as they please; they do not make it under the circumstances chosen by themselves”
282
. 
Todavia, de um ponto de vista disciplino–científico, o problema A-E é um 
marco importante na maturidade das RI como ciência social, pois obrigou a disciplina a 
desenvolver instrumentos ontológicos e epistemológicos, que até aí não tinham sido 
devidamente considerados.
283
 Com efeito, paralelamente à questão central sobre quem 
faz a diferença no mundo social, se os actores ou as estruturas, esta problemática 
conduziu a uma discussão importante no âmbito do enquadramento das RI nos debates 
sobre a filosofia da ciência
284
. Deste modo, a problemática, A-E
285
, permitiu as 
Relações Internacionais em geral, e a APE em particular, aprofundar as questões 
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ontológicas e epistemológicas sobre what makes the world hang together
286
, ou seja, 
sobre os fundamentos essenciais do funcionamento do sistema internacional e sobre as 
melhores formas de os compreendermos e estudarmos.  
A grande e perene questão, resulta da tentativa de explicação dos processos de 
determinação da causalidade na relação estructura-actor que, por sua vez, levanta a 
outra grande questão relativa à liberdade e ou subordinação da acção do actor 
relativamente à estrutura. Tentando simplificar, podemos dizer que o debate se centra 
em sabermos se um determinado estado da situação, é assim devido a estrutura, ou 
devido a acção do actor. Ora, é hoje claro que não podemos debater esta problemática 
de forma hierárquica–dicotómica.  
Todavia, antes de avançarmos mais, é fundamental percebermos que foi 
Anthony Giddens com a sua “structuration theory”
 287
 quem influenciou de forma 
determinante o debate sobre A-E, em RI e, concomitantemente, o “revival of 
Sociological perspectives”
288
 que, de forma definitiva, consolidaram o surgimento do 
pensamento construtivista.
289
 Com efeito, a influência de Giddens no pensamento do 
construtor do construtivismo, Nicholas Onuf, é clara.
290
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Deste modo, para o fundamento da nossa discussão, é importante começar por 
esclarecer, sinteticamente, o raciocínio de Giddens. Assim, podemos dizer que a 
principal preocupação de Giddens era responder a seguinte questão: - Qual é o factor 
dominante; o determinismo da estrutura, ou a livre vontade da agência? A sua resposta, 
dito de uma forma simples, foi a de que cada um dos factores influencia o outro. Em 
síntese, o que o sociólogo britânico diz, seguido e desenvolvido pelo construtivismo de 
Onuf, é que estrutura e agentes de uma forma activa e contínua se constituem e 
modificam mutuamente.  
Assim, e deste ponto de vista, ambos rejeitam quer o puro individualismo 
ontológico, quer o puro estruturalismo ontológico. Contudo, à “structuration theory” 
faltava-lhe o desenvolvimento de um mecanismo capaz de explicar a maneira pela qual 
estrutura e agentes se constituíam mutuamente. Onuf encontrou esse mecanismo através 
do conceito de “rules”. Para Onuf são as regras – conceito que mais tarde será 
adaptado e apropriado pelo de normas - que definem os agentes enquanto seres sociais 
e construtores de estruturas sociais. Nas suas palavras:  
“The co-constitution of people as social beings and of society is a continuous 
process. Rules are central to this process because they make people active 
participants (or agent) in society, and they give any society its distinctive 
character (or structure). Rules define agents in terms of structures and structures 
in terms of agents (…) As rules change in number, kind, relation and content, 
they constantly redefine agents and structures, always in terms of each other.”
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Com efeito, parece-nos claro que os processos de socialização através da criação 
de regras e normas envolvem sempre ambos os fenómenos da estrutura e da agência. 
São as regras e normas que criam os constrangimentos estruturais, mas elas são o 
veículo fundamental de criação e constituição de mudanças, através de propostas e 
inovações normativas por parte dos agentes. Por outro lado, qundo as regras mudam 
assiste-se a uma mudança e redefinição dos interesses e identidades dos agentes e das 
sua estruturas num processo que é mútuo e constante.  
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Deste modo, os dois tipos de fenómeno - agência e estrutura – ajudam à sua 
constituição mútua, num contínuo processo de interacção. Desta forma, e por definição, 
torna-se difícil chegar a conclusões definitivas sobre os limites da liberdade de escolha 
do actor, ou da sua capacidade de impacto na estrutura.  
As estruturas existem a todos os níveis, desde o nível mais micro, como na 
família, ao nível mais macro como é o caso do sistema internacional. As estruturas são, 
por um lado, entidades conceptuais, mas por outro, e simultaneamente, são entidades 
concretas que representam processos e padrões de comportamento. Assim, de um ponto 
de vista da APE, as estruturas que condicionam as decisões e acções de política externa 
são, desde logo, o ambiente político internacional e o ambiente político nacional, mas 
também as estruturas burocráticas, sociais, culturais e cognitivas que condicionam o 
processo de tomada de decisão e de implementação em política externa.  
Como é bom de ver, as estruturas não são entidades estáticas, uma vez que estão 
constantemente a ser influenciadas pelos actores. Deste modo, as estruturas estão em 
permanente tensão com os seus limites e definições através dos desafios constantes que 
os actores lhes põem com as suas decisões e acções.  
Chegados aqui, e correndo o risco do esforço de síntese não aprofundar 
convenientemente as questões meta–teóricas - pese embora este trabalho não seja sobre 
ontologia e epistemologia das RI - pensamos ser importante, a problemática a A-E 
assim o exige, algumas clarificações sobre a perspectiva de análise que vamos assumir 





 Ou seja, também achamos que nesta 
problemática não devemos confundir unidades de análise com modos de explicação. 
Portanto, o antigo debate sobre os níveis de análise,
294
 embora útil, - e importante na sua 
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época – não fornece, por si só, explicações para o nosso problema. Ou seja, os níveis de 
análise já não servem, como no passado, como método explicativo único da agência nas 
RI. Dito de outra forma, os níveis de análise individual, estatal e internacional são 
importantes unidades de análise mas não são, necessariamente, modelos de explicação 
de causalidade.  
Com efeito, a problemática A-E pode ser aplicada a cada um destes níveis de 
análise. Por outro lado, como acontece frequentemente em política externa, a 
problemática da explicação da causalidade envolve vários e diferentes níveis de análise. 
Consequentemente, é improvável que a explicação dos fenómenos políticos implicados 
na APE seja possível de encontrar através de um único nível de análise. Per contra, 
somos de opinião, na esteira de Wendt
295
 Buzan e Litle,
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 que a explicação dos 
fenómenos políticos, mais do que através dos seus níveis de análise, deve ser procurada 
nas principais fontes de comportamento, ou seja, nas estruturas, nos processos e na 
interacção entre unidades e actores. 
Os níveis de análise não conseguem dar-nos uma explanação completa sobre a 
causalidade ou prescrições para o fenómeno da mudança. Deste modo, os níveis de 
análise devem ser utilizados como importantes categorias conceptuais, designadamente 
ao nível de quais as unidades que estão em jogo e quais devemos privilegiar. Mas estas 
categorias devem ser conjugadas com uma perspectiva construtivista relativa a distinção 
entre actores e estruturas e, sobretudo, relativa à complexa e dialéctica relação que se 
joga entre eles.  
Com efeito, parece-nos claro que os processos de causalidade envolvem sempre 
e interligadamente os fenómenos da estrutura e da agência. Os dois tipos de fenómeno - 
agência e estrutura – ajudam à sua constituição mútua, num contínuo processo de 
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interacção.. A agência é ao mesmo tempo livre e constrangida pela situação. Os 
indivíduos são ao mesmo tempo reflexo da situação bem como reactivos à situação. 
Convêm todavia referir que existe uma precedência temporal da estrutura face a 
agência. Deste modo, como bem salientou Archer, inicialmente os indivíduos nascem 
num contexto social que não ajudaram a construir.
297
 Isto significa que - seguindo Marx, 
Durkheim e Bhaskar
298
 - Archer sublinha a importância da precedência temporal da 
estrutura sobre o indivíduo. O que, deste ponto de vista, parece inegável. Outra coisa, já 
menos peremptória é saber até que ponto as estruturas condicionam de forma 
determinista os agentes ou se, pelo contrário, as estruturas são sempre um produto da 
construção mais ou menos voluntária da agência humana. Na realidade, se é verdade 
que o homen X nasce numa estrutura pré-construida, também não será menos verdade 
que quando o homem X morre a estrutura que o viu nascer já não será exactamente a 
mesma. 
Na verdade, torna-se difícil chegar a conclusões definitivas gerais sobre os 
limites da liberdade de escolha do actor, ou da sua capacidade de impacto na estrutura. 
Todavia, e em função da análise da política externa (APE) podemos avançar com o 
enunciar de três preposições gerais.  
Primeiro, todo o líder e decisor de política externa quando chega ao poder, não 
parte do zero, de uma tábua rasa, mas antes da continuidade da política externa que está 
no terreno e que lhe coloca naturais pressões e constrangimentos. 
Segundo, o grau de liberdade e influência do decisor de definir e implementar 
mudanças é co-variável com a sua capacidade de emprendedorismo político. E aqui 
surge a relevância da liderança política. Ou seja a diferença que os chamados grandes 
líderes com inovadoras visões do mundo e forte capacidade empreendedora podem 
fazer na política internacional.  
Terceiro, apesar destes dois factores, ou seja, da continuidade estrutural e 
processual da política externa, e da capacidade agencial de liderança política, existe um 
factor decisivo e inelutável que é o da imprevisibilidade dos acontecimentos. É 
precisamente este factor que faz com que numa determinada situação um grande líder 
fracasse e um pequeno líder tenha sucesso. Maquiavel chama-lhe sorte, e quem somos 
nós para contrariar Maquiavel… Na verdade, nós tendemos a concordar plenamente, 
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com a importância imponderável do factor sorte, ou não se tratasse de uma das mais 
comprovadas e inalteradas máximas políticas  
Na verdade, ao contrário do que muitos académicos e analistas gostam de 
pensar, na política internacional existe uma complexa relação entre estrutura, agência e 
contingência que faz com que o jogo entre os diversos actores e as suas estruturas seja 
sempre razoavelmente imprevisível. Esta assumpção é importante pois a política externa 
é, precisamente, caracterizada por um complexo processo de interacção entre diversos 
actores, todos eles diferentemente embebidos num variado número de estruturas.  
Este processo, além de complexo, é essencialmente dinâmico originando uma 
constante evolução relacional entre as estruturas e os seus actores. Deste modo, como o 
nosso trabalho demonstra, na política internacional as mudanças nas suas estruturas, 
nomeadamente na ordem normativa e hierárquica internacional são factores poderosos 
de transformação das relações internacionais. Contudo, estas transformações só 
acontecem quando motivadas por líderes empreendedores que activam momentos 
agenciais excepcionais provocando pontos de viragem que, por sua vez, como num 
processo de spill over, vão originar processos de mudança em cascata que irão 
influenciar a percepção de uma determinada situação internacional. Nestes momentos, a 
situação que aparentemente era imposivel de alterar devido ao peso das estruturas, de 
repente passa a ser possível e a mudança acontece. Porquê? Porque os agentes de 
mudança, nomeadamente os decisores políticos, passam a percepocionar as estruturas 
como um problema ultrapassável ou, então, porque eles próprios assumem que são 
necessárias mudanças na estrutura para que a situação mude. Foi isto que, como iremos 
observar, de algum modo aconteceu com a situação de Timor. 
 
 
2.3. A problemática dos factores ideacionais. O poder, as normas, os interesses e as 
ideias 
 
 O poder é um elemento teórico central tanto para as abordagens racionalistas 
como para as abordagens construtivistas. Todavia, as suas respectivas conceptualizações 
sobre o fenómeno do poder podem ser bastante diversas. De uma forma sintética, 
podemos dizer que para o neo-realismo e o neo-liberalismo o poder é assumido, 
essencialmente, como material. Ou seja, para estas abordagens o poder material – 
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militar e económico – é, por si só, a mais importante fonte de influência e autoridade na 
política internacional. 
 Por sua vez, o Construtivismo argumenta que o poder material não pode ser 
comprendido isoladament do poder ideacional. Deste modo, o poder e as ideias são 
ambos fundamentais e necessários para a compreensão das relações internacionais. O 
Construtivismo acredita que o poder do conhecimento, das ideias, da cultura, da 
ideologia e da linguagem, ou seja, o poder ideacional e discursivo, são tão ou mais 
importantes que o simples poder material. Para o Construtivismo, o poder é muito mais 
do que a simples materialidade da força bruta. Os académicos construtivistas acreditam, 
por exemplo, que as ideias e as normas são uma forma de poder, e que o poder material 
e o poder ideacional estão intimamente relacionados.
299
  
 Com efeito, diversos estudos empíricos têm vindo a demonstrar que mesmo 
em temas tradicionais como os da segurança e defesa militar, é necessário analisar em 
simultâneo os aspectos materiais e ideacionais do poder.
300
 
 Para os construtivistas o poder é essencialmente um poder construído 
socialmente. Deste modo, o poder assenta na capacidade de reproduzir os significados 
subjectivos que constituem simultânea e reciprocamente as estruturas sociais e os seus 
actores. Ou seja, assenta nas práticas sociais que constantemente constroem, solidificam 
e reproduzem as identidades dos actores na política internacional. Assim, diferentes 
actores reproduzem diferentes identidades no jogo da política internacional e nas 
respectivas políticas externas. Desde logo, identidades como: a grande potência; o 
inimigo; o aliado; o não respeitador da democracia e dos direitos humanos, etc.  
 Deste modo, todo o comportamento em politica externa só é possível e 
inteligível no âmbito de um contexto social inter subjectivo. Os diversos actores 
desenvolvem as suas relações com outros actores através da construção de identidades e 
das consequentes normas e práticas que vão mediar os seus comportamentos. Isto 
significa que mesmo uma visão mais centrada sobre o poder material da hierarquia 
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estrutural anárquica do sistema internacional não pode ser inteligível sem as normas e as 
práticas sociais que, em última análise, constroem e institucionalizam este sistema 
egoísta de auto-ajuda internacional.
301
  
 Na verdade, como refere David Dessler, não é a anarquia nem a distribuição 
de capacidades materiais que, por si só, e independentemente das suas normas e 
práticas, socializa os actores e dá sentido à estrutura do sistema internacional.
302
 Neste 
sentido, é fundamental compreender as identidades dos actores através das normas 
constitutivas que as definem e das normas reguladoras que especificam as suas 
acções.
303
 Ou seja, para uma boa compreensão do comportamento ou acção em política 
externa de um determinado actor ou de uma determinada situação é indispensável 
compreendermos os factores culturais e ideacionais, as normas, as regras e as práticas 
sociais que constituem e constroem, simultaneamente, os actores e a estrutura na qual 
estão embebidos. 
 Ao contrário do neo-realismo, que pressupõe que todos os actores da política 
internacional tem um único poderoso e imutável factor identitário: o interesse próprio e 
egoísta dos Estados, o Construtivismo olha para a problemática identitária como um 
problema empírico que pode e deve ser teorizado em função dos contextos históricos. 
As identidades dos Estados emergem das suas interacções com diferentes ambientes 
sociais, simultaneamente domésticos e internacionais. Estas identidades constroem 
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 os Estados e são cruciais para podermos compreender melhor os 
processos políticos e a formação de interesses.  
 Para as abordagens racionalistas dominantes – neo-r./neo-l. – as identidades 
dos Estados e os seus interesses são encarados de uma forma homogénea e apriorística. 
Aqui, as identidades e os interesses dos Estados são tidos como certos e não 
problemáticos. Como bem salienta Robert Kehone: “institutional theory takes state’s 
conceptions of their interests as exogenous: unexplained within the terms of the theory 
(…) Nor does realism predict interests. This weakness of systemic theory, of both types, 
denies us a clear test of their relative predictive power”.
305
 Ao invés, as abordagens 
ligadas ao construtivismo social encaram as identidades e os interesses como incertos e 
como um fascinante problema a compreender. Por outras palavras, se o neo-realismo 
tende a assumir as identidades e os interesses dos Estados na política internacional 
como invariáveis ao longo do tempo e do espaço, o construtivismo, por seu lado, 
assume que as identidades e os interesses dos Estados são variáveis ao longo do tempo e 
do espaço. Ou seja, as identidades e os interesses dos Estados dependem, em larga 
mediada, do seu contexto histórico, social, cultural e político. 
 Deste modo, partindo da assumpção básica, segundo a qual os interesses são 
produtos das práticas sociais – aquilo a que Ted Hopf chama “the power of practice”
306
 
– que mútua e simultaneamente constituem actores e estruturas, o construtivismo faz 
dos interesses uma das suas problemáticas centrais. Por outro lado, e uma vez que os 
interesses são, em última análise, produtos das identidades dos Estados, e que estas são 
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variáveis, o construtivismo tende a ser bastante céptico relativamente à ideia que os 
interesses são pré definidos e estáticos.
307
 
 Neste sentido, os interesses dos Estados não existem para serem descobertos 
por actores racionais com interesses nacionais auto-evidentes. Os interesses são 
construídos por um processo de interacção social.
308
 Daqui resulta que a questão 
essencial não seja somente a de defender
309
 o interesse nacional,
 





 o interesse nacional. Isto, obviamente, não significa que o 
poder, entendido convencionalmente como capacidades materiais, não seja importante 
para as RI e APE. Sejamos claros, todos os Estados, bem como outros actores políticos, 
procuram, indubitavelmente, obter poder material.  
 Com efeito, as assumpções parcimoniosas que o neo-realismo e o neo-
liberalismo assumem e que podemos sintetizarem na fórmula: todos os Estados querem 
Poder, Segurança e Riqueza, não são de certeza incorrectas. Todavia, podemos com 
igual grau de certeza afirmar que estas assumpções, ainda que não sejam incorrectas, 
são claramente incompletas, podendo mesmo ser, em certos casos, tautologicamente 
mistificadoras. 
 Ora, a verdade é que para uma completa compreensão dos interesses e 
consequentes comportamentos dos Estados é necessário ir para além das explicações 
materiais da estrutura internacional: o famoso “poder estrutural”.
312
 É, pois, necessário 
investigar e compreender não apenas a estrutura internacional de poder material mas 
também a estrutura internacional de significados colectivos, de normas e práticas sociais 
existente. 
 Ou seja, se é verdade que os Estados querem Poder, Segurança e Riqueza, não 
é menos verdade que não podemos compreender o que os Estados querem sem 
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compreendermos a estrutura social interna e internacional de que fazem parte.
313
 Os 
Estados são actores sociais
314
 que estão embebidos em densas redes sociais – nacionais, 
internacionais e transnacionais – que definem e moldam as suas percepções do mundo e 
dos papéis que desempenham nesse mundo. Neste sentido, os Estados são socializados 
a quererem determinadas coisas por estas redes onde os seus decisores e os seus 
públicos vivem e interagem socialmente.
315
 
 Deste modo, para além da importância do papel desempenhado pelo contexto 
político interno e internacional na definição dos interesses dos Estados, é fundamental 
assumir que os interesses dos Estados também são definidos pelo contexto normativo 
internacional baseado na influência das normas
316
 que disseminam as regras do 
comportamento correcto e adequado dos Estados. Este contexto normativo influencia o 
comportamento dos decisores, bem como das suas sociedades civis que, por sua vez, 
podem escolher e influenciar os seus decisores.  
 Por outro lado, o contexto normativo internacional é dinâmico e vai sofrendo 
alterações à medida que as normas e os valores internacionais aceites e legítimos 
mudam. Estas mudanças no contexto normativo internacional criam muitas vezes 
condições para alterações coordenadas e conjuntas nos interesses e comportamentos dos 
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Estados nas relações internacionais. Com efeito, para além das explicações 
convencionais da definição dos interesses dos Estados ligadas a pressões externas ou a 
exigências domésticas, Finnemore salienta que os interesses dos Estados podem ser 
fortemente moldados pela vivência partilhada das normas internacionais que estruturam 
e dão sentido as relações internacionais.
317
 
Deste modo, na esteira do modelo desenvolvido por Finnemore e Sikkink, é 
plausível o argumento que as normas têm um ciclo de vida que começa com uma “norm 
emergence”, que depois atinge um “tipping point” que, por sua vez, causa uma “norm 
cascade” que a acaba num processo de “internalization”.
318
 Em geral é comum referir 
que o processo de internalização das normas pode resultar de um comportamento e 
hábito reiterado ou ainda de uma institucionalização legal.  
Todavia, em face da nossa problemática e estudo de caso importa realçar que a 
internalização das normas acontece quando estas deixam de ser foco de discussão e 
passam a ser dadas como adquiridas quer pelos decisores quer pela opinião pública. Ou 
seja, quando as normas deixam de ser assunto de grandes disputas no debate público e 
adquirem a qualidade de assumpção geral por parte dos governos e sociedade temos um 
processo de internalização conseguido. Em última análise, ainda que com diferentes 
timings e diferentes graus de assumpção normativa, foi também isso que aconteceu com 
Timor relativamente a Portugal e sobretudo em relação à Indonésia pós Shuarto, bem 
como em relação aos Estados membros do conselho de segurança da ONU, após a crise 
humanitária que se seguiu à vitória da independência no referendo. 
Com efeito, sobretudo relativamente a aceitação pelo governo Indonésio de um 
referendo, e mais tarde de uma força de intervenção da ONU o processo de crescente 
internalização normativa parece evidente. Este processo, aliás, também se pode observar 
relativamente à Austrália. Mais, no nosso caso interessa-nos compreender o processo de 
aprendizagem pelo qual as elites globais, os governantes e os agentes diplomáticos 
envolvidos assumiram e internalizaram as normas internacionais nas sua ideias, ou se 
quisermos nos seus belief systems.
319
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No modelo geral avançado por Finnemore e Sikkink, as várias fases do processo 
evolutivo das normas é caracterizado por diferentes actores, motivos e mecanismos de 
influência. Com efeito, a evolução e difusão das normas, como em muitos outros 
processos sociais, resulta de combinações complexas entre constrangimentos 
normativos, hierárquicos e instrumentais. Ora, no nosso caso particular como já 
salientamos, o fim da guerra-fria e a necessidade de construção de uma nova ordem 
internacional surge como uma janela de oportunidade para a questão timorense. Na 
verdade, a ascensão da questão timorense pode e deve ser compreendida à luz de uma 
evolução conduzida pela interacção entre factores de poder (instrumentais), factores 
normativos e pelas súbitas mudanças hierárquicas no sistema internacional.  
Neste sentido, como procuraremos demonstrar na parte empírica do nosso 
trabalho, a emergência da questão de Timor não pode ser desligada da difusão do 
conjunto de normas relacionados com a democracia,
320
 eleições justas e livres e os 
direitos humanos. Estas normas interagiram com as mudanças do sistema internacional 
pós guerra-fria e criaram uma necessidade bem como uma oferta para uma solução 
justa, e internacionalmente aceitável para Timor. 
 Esta visão não material dos interesses tinha já sido, em certos aspectos, 
adiantada por alguns trabalhos reunidos no influente Ideas and Foreign Policy editado 
por Kheone e Goldstein.
321
 Aqui, é sublinhado o carácter ideacional da formação dos 
interesses e das políticas e a importância decisiva que as ideias
322
 têm quer ao nível dos 
agentes, quer ao nível da estrutura internacional.  
 Mesmo autores com uma visão racionalista como Jack Snyder sublinham o 
carácter ideológico e interpretativo das elites na definição dos interesses nacionais dos 
Estados que, em última análise, são o reflexo de coligações internas que reflectem os 
interesses paroquiais dos líderes políticos.
323
 Na mesma linha racionalista, Stepehn Walt 
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não deixa de sublinhar a importância da ideologia na formação da percepção de 
interesses e políticas de segurança.
324
 
 Embora importantes, estas análises racionalistas encaram os factores 
ideacionais de uma forma instrumental e privilegiam invariavelmente as explicações 
materialistas sobre o poder. Todavia, como bem sustentam James March e Johan Olsen, 
as identidades, normas e ideologias não servem unicamente propósitos instrumentais. 
Com efeito, March e Olsen esclarecem que o comportamento dos actores políticos não é 
unicamente motivado em função dos objectivos a atingir, das alternativas e opções 
possíveis, e das regras de maximização ou satisfação. Esta equação de maximização 
utilitária, central para os modelos racionalistas acerca da política, pode não ser a única, 
ou a mais decisiva, no comportamento dos decisores políticos. O comportamento dos 
actores políticos é motivado também em função dos papéis e das normas que 
estabelecem e definem os padrões de comportamento adequado. 
 Deste modo, todo o comportamento político, desde o mais improvisado ao 
mais estratégico, está sempre embebido num ambiente social que constitui a identidade 
dos actores e dos seus interesses e que, por sua vez, molda as normas e práticas sociais 
que ajudam a definir os seus interesses. 
 Neste sentido, March e Olsen salientam que os processos políticos não são 
caracterizados simplesmente pelas escolhas e respectivas decisões, mas também, e de 




 Estes politólogos institucionalistas, apresentam uma importante contribuição 
para a compreensão do comportamento humano e consequentes processos e ordens 
políticas. Aquilo a que chamam lógicas de comportamento e que definem através de 
duas categorias principais que orientam a acção e o comportamento, a saber: “a logic of 
expected consequences”, e “a logic of appropriateness”.
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Na primeira, a lógica das consequências, o decisor actua com base no cálculo 
das diferentes opções, escolhendo aquela que, aparentemente, é a mais eficiente para 
atingir os seus objectivos.   
Na segunda, a lógica do comportamento apropriado, o decisor actua de acordo 
com as normas, sejam elas directamente derivadas de regras ou leis jurídicas, ou sejam 
elas derivadas do ambiente identitário e social do decisor. 
 Evidentemente que esta distinção entre duas lógicas de comportamento é um 
exercício teórico e científico que ajuda a justificar a sua explicação. Deste modo, o que 
March e Olsen sublinham é que o comportamento humano não pode ser explicado 
unicamente com base na visão tradicional racional-consequencialista. Com efeito, estes 
sociólogos políticos chamam a atenção para as diferentes e variadas motivações que 
conduzem o comportamento humano. Assim, defendem que: “Action is rule based, but 
only partly so. There is a great diversity in human motivation and modes of action. 
Behavior is driven by habit, emotion, coercion, and calculated expected utility, as well 
as interpretation of internalized rules and principles.”
327
 Ou seja, estes autores 
sublinham de forma inteligente que qualquer tentativa de explicar o comportamento 
humano deve ter em consideração a diversidade das motivações humanas e dos seus 
modos de comportamento, bem como ter em conta as relações e interligações entre 
diferentes lógicas de comportamento, em vez de se assumir como válida uma única e 
dominante lógica de comportamento.
328
  
 Daqui resulta que, em nossa opinião, uma visão mais sociológica sobre a 
explicação dos interesses não significa automaticamente a contradição ou a eliminação 
de uma visão mais económica sobre a explicação dos interesses. Significa, isso sim, que 
muitas vezes uma visão sociológica ajuda a complementar a visão económica dos 
interesses. Com efeito, como já vimos, a visão sociológica construtivista não assume os 
interesses aprioristicamente e introduz determinantes sociais
329
 que ajudam, de forma 
decisiva, a compreender a formação dos interesses.  
 Deste modo, a questão essencial que devemos colocar não é tanto a de saber se 
os interesses prevalecem sobre as normas e as identidades ou vice-versa, mas sim de 
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que modo as identidades e as normas influenciam a forma dos actores definirem os seus 
interesses.  
 Por outras palavras, a questão é saber se os interesses e as formas de poder 
podem ser explicados unicamente por factores materiais, e isoladamente dos factores 
ideacionais e normativos, ou se, pelo contrário, estes factores têm necessariamente de 
ser tidos em conta para compreendermos e explicarmos os processos políticos de 
formação de interesses e de implementação de políticas. 
 Clarificando, existem políticas e decisões de poder bruto convencional - hard 
power- ligadas por definição a um cálculo geoestratégico de factores materiais, óbvio. 
Mas não parece ser menos óbvio que a sua produção e os seus efeitos estejam 
envolvidos e relacionados com ambientes e categorias ideacionais. Isto significa que 
uma visão sofisticada sobre o poder não pode assumir uma separação dicotómica entre o 
poder e as ideias. Por isso Jepperson, Wendt e Katzenstein chamam a atenção para que: 
“It makes little sense to separate power and culture as distinct phenomena or causes: 
material power and coercion often derive their causal power from culture. (…) The 
issue is what accounts for power, not whether power is present.”
330
 
 Por isso, já anteriormente, John Ruggie tinha equiparado a importância do 
“legitimate social propose” à importância do “hegemonic power” na explicação da 
formação da ordem económica internacional do pós guerra.
331
 Na verdade, é impossível 
não reconhecer a componente ideacional que, transposta nos valores e normas liberais, 
embeberam o poder hegemónico norte-americano e que se tornaram essenciais no 
resultado final de construção de uma ordem económica liberal pós-1945. 
 Com efeito, acumulam-se os estudos nas áreas da segurança,
332
 dos estudos 
comparados,
333
 e da APE
334
 que, embora com diferentes abordagens, demonstram que a 
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 - em organizações internacionais, escolas de 
pensamento, ideologias, regras, leis, burocracias governamentais – têm uma importância 
fundamental na determinação das políticas. 
 Todos estes argumentos concorrem para a nossa síntese conclusiva sobre esta 
problemática. Assim, podemos dizer que, em primeiro lugar, os factores ideacionais e 
normativos são cruciais para a análise política e não significam necessariamente uma 
abordagem idealista ou irracional. Pelo contrário, é essencial reconhecer que as ideias, a 
cultura, a identidade, as normas e as ideologias estão intimamente ligadas à construção 
do poder político, económico e militar.
336
 
 Em segundo lugar, factores ideacionais, normalmente institucionalizados 
através das normas, quer ao nível interno quer ao nível internacional, definem a 
identidade dos Estados e dos actores políticos. A identidade dos Estados varia no tempo 
e no espaço afectando, deste modo, os interesses e as políticas dos Estados. Neste 
sentido, a abordagem aos interesses e as identidades é análoga a abordagem que o 
construtivismo social faz relativamente à estrutura, agencia e anarquia. Os Estados são 
apresentados como actores políticos que possuem um maior manancial de opções de 
acção do que é normalmente assumido pelo neo-realismo.  
  Deste modo, podemos dizer, parafraseando Steve Smith, que a política externa 
é aquilo que os Estados fazem.
337
 Todavia, importa sublinhar que aquilo que os Estados 
fazem irá ser fortemente condicionado por estruturas sociais que são mutuamente 
criadas pelos Estados e pela agência das práticas sociais dos decisores políticos na 
construção das estruturas políticas e institucionais internacionais. Daqui resulta que a 
visão do mundo construtivista é caracterizada por um sistema internacional onde as suas 
unidades políticas têm mais agência. Esta agência significa que as escolhas e acções dos 
actores são altamente influenciadas e constrangidas pelas redes de compreensão e 
significados colectivos, normas e práticas sociais, bem como pelas identidades e 
interesses de outros actores com que se relacionam em contextos históricos particulares. 
 Ora, precisamente o contexto histórico particular do Estado português sugere que 
pode ser interessante e importante complementar as análises tradicionais mais 
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racionalistas, com análises mais compreensivas e construtivistas que façam apelo a uma 
explicação que, sem deixar de ter em conta os factores materiais, possa utilizar os 
factores ideacionais como instrumentos essenciais da explicação da política externa 
portuguesa contemporânea. Ou seja, o caso de Portugal é um exemplo claro - até 
especial- de como uma importante transformação política interna significou uma 
redefinição identitária de que resultou numa mudança de interesses e preferências na sua 
política externa. Na verdade, é hoje aceite com naturalidade que não podemos 
compreender a política externa de um Estado sem ter em conta a sua origem interna, ou 
seja, as suas variáveis políticas domésticas. Por outro lado, é também pacífica a 
importância que os actores-chave e as elites desempenham na formação de políticas 
públicas onde, naturalmente, a política externa não é excepção. 
 Na verdade, a construção da política externa de um Estado representa um 
complexo processo de interacção entre o ambiente interno e o ambiente internacional. 
Com efeito, na sua origem doméstica, as elites nacionais transportam consigo um 
conjunto de ideias, mais ou menos elaboradas, sobre a política externa do seu país que 
podemos designar de doutrinas. Estas doutrinas são, invariavelmente, influenciadas por 
questões identitárias normalmente embebidas em mitos culturais, símbolos, valores, 
crenças, tradições geopolíticas e discursos históricos. 
 À medida que estas elites interagem com o ambiente internacional, começam a 
adquirir conhecimento das normas internacionais bem como uma compreensão das 
políticas, preferências e práticas que os líderes e elites internacionais estabelecem entre 
si. Ora, o conhecimento destas normas internacionais - ou seja o conjunto de regras, leis 
e práticas que, em última análise, estruturam a política internacional e ajudam a explicar 
a natureza e o modo de funcionamento da sociedade internacional - e a sua relação com 
as suas políticas externas apresentam-se às elites nacionais como opções de 
conformidade ou desconformidade. Ou seja, a política externa de um Estado pode 
rejeitar a estrutura normativa da sociedade internacional e assumir um conjunto de 
preferências e interesses que não são conformes às normas internacionais. Quando isto 
acontece o Estado tende a ter uma política externa isolacionista, ou especial
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qualquer forma, sofrerá consequências negativas por estar em desconformidade com as 
normas internacionais. Ao contrário, as elites políticas podem alterar as ideias sobre a 
sua política externa e elaborar uma nova doutrina que seja conforme com as normas 
internacionais.  
 Deste modo, as elites políticas podem optar por uma reconstrução das ideias 
políticas e dos consequentes interesses das sua políticas externas de modo a 
ultrapassarem as consequências negativas relativas a não conformidade com as normas 
internacionais e passarem a utilizar a conformidade com as normas internacionais como 
mais um argumento para tentarem maximizar os seus interesses, o que, como iremos 
analisar, parece ter sido o caso com a transição democrática indonésia. 
Por outro lado, importa sublinhar que temos um interesse particular em 
compreender o modo como os decisores percepcionam os factos e fundamentos da 
política externa portuguesa face a Timor, nomeadamente o processo de aprendizagem e 
evolução dos seus interesses e preferências ao longo do tempo histórico analisado. O 
que no nosso caso não pode ser desligado da evolução interna do sistema politico 
português e da consequente reconstrução da sua identidade política. Isto significa que 
este trabalho tem como objectivo analisar a continuidade e mudança das percepções dos 
actores sobre a política externa portuguesa. Interessa-nos, nomeadamente compreender 
o modo como os decisores interpretaram e percepcionaram as funções e papeis que 
desempenharam na política externa portuguesa face a Timor.  
Para uma melhor operacionalização da problemática relativa à ligação entre 
percepções da identidade e comportamentos na política externa portuguesa, iremos 
utilizar o conceito de imagem cultural do actor
339
. A imagem cultural do actor diz 
respeito ao conjunto de ideias e normas que formatam a sua percepção sobre 
determinado problema e que fatalmente vão exprimir a sua visão sobre o seu 
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comportamento expectável através da definição de linhas de orientação e acção em 
política externa. Pode ser entendido como um “road map”
340
 em que os actores confiam 
e utilizam para simplificar e facilitar a compreensão de uma realidade complexa como é 
a política e a ordem internacional.  
Deste modo, na esteira de Judith Goldstein e Robert Kheone, assumimos que as 
ideias têm um poder explicativo específico, mas refinamos a sua concepção ao 
introduzirmos a importância dos efeitos constitutivos das ideias e das normas na 
percepção e identidade dos actores e na consequente definição dos seus interesses e 
preferências. Com esta abordagem procuramos incorporar a análise da identidade 
nacional numa perspectiva sócio-cognitiva da política externa. 
Como vimos as normas dizem respeito a um padrão de comportamento 
apropriado dos actores de acordo com uma determinada identidade,
341
 e são uma 
categoria conceptual imprescindível para a compreensão dos fenómenos da política 
externa dos estados e das relações internacionais. No decorrer deste trabalho utilisamos 
os conceitos de normas e ideias de uma forma alternada e muitas vezes com um 
significado semelhante. Sobretudo aquilo que designamos por factores ideacionais, 
incorporam as ideias e as normas de forma interligada e muitas vezes indestinta. 
Todavia, temos consciência que as ideias podem permanecer individuais e privadas e, 
por isso, podem, ou não, ter implicações comportamentais directas na formulaçõ das 
políicas externas dos Estados, ao passo que as normas são sempre colectivas e um 
produto de comportamentos humanos públicos.
342
 Todavia, apesar deste preciosismo 
científico nós assumimos, ao longo de todo o trabalho, que as ideias dos políticos e dos 
humanos em geral sempre que envolvidos em processos políticos contam e têm 
consequências comportamentais.
343
 Na verdade, como bem salienta Wendt não 
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podemos esquecer o papel constitutivo das ideias na defenição dos próprios interesses. 
Ou seja, o significado do poder e de muitos dos seus intereses a ele associados não 




Deste modo, como o nosso caso demonstra, quer ao nível dos decisores políticos 
e agentes diplomáticos, quer ao nível de cidadãos da sociedade civil organizada (ONGs, 
movimentos organizados, etc.) quer, finalmente, ao nível dos cidadãos da sociedade 
civil espontânea (manifestações, eleições, etc.) as ideias são sempre importantes guias 
comportamentais e com importantes consequencias na explicação da formulação das 
políticas externas dos Estados, quer ao nível individual, (valores, percepções e imagens 
culturais) quer ao nivel institucional (doutrinas governamentais, direito e regras 
internacioanis). 
 Neste quadro, e num esforço de sistematização, podemos afirmar que o nosso 
modelo de análise assume quatro pressupostos teóricos básicos.  
 Primeiro, os agentes fundamentais na política externa são os decisores, indivíduos 
que actuam num determinado contexto social – no governo nacional, na sociedade 
nacional, ou em instituições internacionais. 
 Segundo, os interesses e as preferências dos governos tem de ser compreendidas 
não só como resultado de pressões das estruturas domésticas e dos seus respectivos 
processos de construção de coligações em resposta a exigências sociais internas, mas 
também tendo em conta o seu contexto identitário, bem como os factores (materiais e 
ideacionais) internacionais, nomeadamente a estrutura de poder e a estrutura normativa 
da ordem internacional.  
 Terceiro, as ideias – valores, ideologias, imagens perceptivas, conhecimento, 
identidade, normas – são factores consequenciais de causalidade nas relações 
internacionais, nomeadamente no que diz respeito à definição dos interesses, 
preferências e escolhas dos Estados.  
 Quarto, a estrutura da ordem internacional é social, estando em permanente 
possibilidade de construção através das instituições internacionais que a compõem e, 
portanto, está de uma forma dinâmica e contínua a apresentar sucessivos 
constrangimentos e oportunidades aos seus actores.  
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 Em síntese, a construção da política externa dos Estados é sempre o resultado 
deste complexo processo interactivo entre sociedade internacional (S.I.) e sociedade 
nacional (S.N.) onde o papel da identidade, das ideias e das normas internacionais, 
influenciam decisivamente a concepção dos actores sobre os seus interesses e 
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2.4. A problemática do dinamismo e da mudança em política externa 
 
As políticas externas dos Estados tendem a ser mais marcadas pela continuidade 
do que pela mudança.
345
 Com efeito, uma vez que grande parte das determinantes 
tangíveis da política externa dos Estados tendem a permanecer constantes durante largos 
períodos de tempo, o espaço para grandes mudanças na política externa é normalmente 
limitado. 
Por outro lado, os decisores tendem a adoptar uma disposição cautelosa e 
conservadora relativamente à possibilidade de introduzir mudanças na tradicional 
política externa do seu Estado. Na verdade, os decisores hesitam bastante quando 
confrontados com a possibilidade de alterar a sua tradicional política externa pois 
sabem que as consequências podem ser imprevisivelmente negativas. Como bem referiu 
o presidente norte-americano, John F. Kennedy, “Domestic policy can only defeat us, 
foreign policy can kill us”.
346
  
A problemática sobre o dinamismo e a mudança na Política Internacional, e na 
Política Externa, foi relativamente ignorada até ao fim da guerra-fria. Defendia-se então 
que era mais importante e prioritário compreender os aspectos estáticos da política 
internacional. Isto porque só compreendendo em primeiro lugar a estabilidade se 
poderia posteriormente avançar para a compreensão mais complexa dos aspectos 
dinâmicos da política internacional.
347
 Outra justificação para a desvalorização do 
estudo da mudança residiu na grande preocupação com a estabilidade polar da guerra-
fria, bem como à exagerada confiança sobre os efeitos estabilizadores da 
interdependência.
348
   
Claro que estas ideias assentavam numa concepção ideológica que favorecia o 
estudo da estabilidade, bem como na convicção, mais ou menos geral, sobre a 
impossibilidade de se conseguir obter generalizações científicas sobre a mudança. 
Deste modo, podemos dizer que existe uma clara diferenciação histórico-
temporal na literatura sobre esta problemática. Inicialmente, na época da consolidação 
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da guerra-fria, temos uma literatura residual ou inexistente, depois, no início da década 
de oitenta
349
, temos uma literatura emergente e, finalmente, após o fim da guerra fria, 
uma literatura que, embora em termos comparativos seja pequena, teve um clara 
propensão ascendente. 
Com efeito, não terá sido por acaso que o Presidente da International Studies 
Association (ISA), Charles Herman, tenha decidido escolher a mudança na política 
externa como tema para apresentar na convenção anual da ISA de 1989.
350
 Na verdade, 
enquanto durante a guerra-fria a mudança parecia ser uma problemática a evitar,
351
 com 
o fim da guerra-fria a mudança passou a ser uma problemática incontornável.
352
 
Deste modo, vários trabalhos importantes se debruçaram sobre diferentes 
aspectos da mudança, nomedamente sobre qual o seu impacto na compreensão e 
previsão da política internacional e das relações internacionais em geral.
353
 
Porém, no presente trabalho interessa-nos, sobretudo, a mudança em política 
externa. Aqui, sobressaem os trabalhos de Kjell Goldmann,
354
 do já referido Charles 
Herman,
355
 de Walter Carlsnaes,
356
 de Jerel Rosati, de Joe Hagan e colegas,
357
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A ideia central presente em toda esta literatura é que a política externa tende a 
ser rígida. Na verdade, é comum constatar-se que quando se define e se poem em 
marcha uma determinada opção em política externa a inércia institucional e os 
interesses instalados produzem efeitos estabilizadores que, invariavelmente, conduzem 
a fortes obstáculos e resistências à mudança.
359
 Neste sentido, um dos principais 
objectivos analíticos deste trabalho prende-se com a possibilidade de compreender 
como, e em que circunstâncias, estes obstáculos podem ser ultrapassados, criando, deste 
modo, uma oportunidade para a mudança na política externa dos Estados.  
É verdade que existe um conjunto crescente de literatura teórica dedicada à 
problemática da mudança na política externa que tem conseguido produzir interessantes 
modelos analíticos.
360
 O mesmo já não se poderá dizer quanto as sua aplicações 
empíricas. Ou seja, os estudos empíricos sobre mudança em política externa são 
claramente inferiores em quantidade e qualidade quando comparados com os trabalhos 
teóricos. 
Uma síntese da literatura demonstra-nos que a ocorrência simultânea de três 
condições particulares pode facilitar uma mudança em política externa. Ou seja, existem 
três condições que são especialmente favoráveis a mudança, a saber: mudanças 
importantes na estrutura internacional; mudanças estratégicas ao nível da liderança 
política; e a presença de um qualquer tipo de crise. 
De qualquer modo, importa sublinhar que embora as condições estruturais 
possam proporcionar pressões para a mudança, elas, por si só, não fazem as mudanças 
acontecerem. Com efeito, para as condições estruturais poderem influenciar de forma 
decisiva o desfecho dos acontecimentos, elas necessitam de ser percepcionadas e 
assumidas pelos agentes políticos. Estes, normalmente indivíduos com uma orientação 
reformista e inovadora, conseguem reconhecer a oportunidade do momento e lançar 
uma proposta política que favoreça a mudança. 
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As hipóteses de sucesso destas propostas políticas inovadoras serão tanto mais 
altas quanto mais estiverem ligadas a um qualquer tipo de situação de crise. De facto, as 
situações de crise tendem a proporcionar desbloqueamentos institucionais e a aumentar 
a margem de manobra dos actores no sentido de estes assumirem jogadas políticas mais 
arriscadas e inovadoras. 
Naturalmente, os fenómenos de mudança em política externa não são todos 
semelhantes. Existem vários tipos e graus de mudança. Ou seja, a mudança, ela própria, 
é variável quer relativamente a sua dimensão quer relativamente ao seu âmbito. É neste 
sentido que Herman apresenta uma tipologia útil, que contempla quatro níveis graduais 
de mudança. O primeiro, a mudança por ajustamento, representa pequenas alterações 
efectuadas ao nível da implementação das políticas. O segundo, a mudança 
programática, implica uma alteração nos meios ainda que os objectivos se mantenham 
os mesmos. O terceiro, a mudança do problema/objectivo, implica que os próprios 
objectivos são alterados. O quarto e último, a mudança na orientação internacional, 
implicam mudanças estruturais no Estado fazendo com que este altere não uma política 




Agora, a grande questão que se coloca sempre que se estuda a mudança em 
política externa é: Em que condições as mudanças ocorrem? 
 Ora, esta não é, seguramente, uma pergunta de fácil e óbvia resposta. Até 
porque, uma coisa é a elaboração de algumas ideia básicas, gerais e abstractas, sobre as 
condições que podem levar a mudança em política externa. Outra, substancialmente 
diferente, é a formulação de proposições concretas sobre quando e como estas 
mudanças poderão estar próximas de ocorrer. A ausência destas proposições é, na 
realidade, um dado comum na literatura. 
Com efeito, se, por um lado, existem várias discussões teóricas sobre os factores 
e os processos explicativos envolvidos na mudança, por outro, não existe um número 
equivalente de preposições concretas de quando e como é que efectivamente se 
despoleta a mudança em política externa. O que só vem evidenciar as dificuldades sobre 
o estudo da mudança. Na verdade, é muito mais simples apresentar uma explicação 
sobre como uma determinada situação se mantém, do que uma explicação sobre quando 
e como essa situação se transformará numa completamente nova e diferente. O que 
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implica que a maioria da literatura recente sublinhe a necessidade de um caminho 
teórico indutivo. Ou seja, em vez de uma estratégia dedutiva de formulação de 
princípios teóricos apriorísticos é desejável que a teoria sobre a mudança avance com 
base no aumento de estudos de caso concretos. 
Neste sentido, e apesar do reconhecimento das dificuldades, acreditamos ser 
possível conjugar princípios teóricos gerais de mecanismos básicos de causalidade na 
mudança da política externa dos Estados com a especificidade concreta do nosso caso, 
ou seja, da mudança na política externa de Portugal, e doas Estados-chave internacioais, 
face a Timor. O que nos leva a tentar encontrar ideias mais específicas sobre a mudança.  
Ora, uma dessas ideias pode ser encontrada na literatura sobre o estudo das 
reformas políticas no domínio interno ou doméstico. Com efeito, uma das noções mais 
populares na análise dos processos de reforma de políticas internas é a de “janelas de 
oportunidade”. As “janelas de oportunidade” são momentos de oportunidade que 
proporcionam a introdução de reformas que de outra forma dificilmente seriam 
possíveis. 
Inicialmente, formulada por Roger Kingdon esta noção tem a sua origem nas 
“space windows"
362
, ou seja, naqueles momentos particulares no espaço e no tempo 
onde existe uma combinação perfeita de condições, ou se quisermos numa excepcional 
conjugação dos astros. Em claro contraste com as visões mais tradicionais e 
racionalistas da compreensão dos processos políticos, -que tendem a ver a mudança 
política como um suave ajustamento à alteração das circunstancias do ambiente 
internacional - a análise de Kingdon é mais dinâmica e tenta integrar o elemento 
agencial da mudança. 
Deste modo, Kingdon chama para o centro da análise o “policy entrepreneur”. 
Este “empreendedor político”, que tanto pode estar situado dentro como fora do 
governo, caracteriza-se por ter uma forte convicção e empenho em proceder a uma 
determinada reforma. Assim, quando, através de várias e simultâneas alterações das 
circunstancias, se atinge o momento indicado, - aquilo a que Kingdon’s chama a relação 
entre “the problem stream” e “the political stream”,- os empreendedores políticos 
agarram a oportunidade e introduzem a sua ideia na agenda política, convencendo os 
outros actores políticos de que a sua ideia é a solução ideal para o problema em questão.  
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Importa ainda salientar que as “janelas de oportunidade” se caracterizam por 
uma singularidade temporal muito limitada. Ou seja, como bem sublinha Kindgon, as 
condições favoráveis não se mantêm por muito tempo, o que significa que as acções 





 introduz uma série de novas sugestões às ideias 
de Kindgon sobre as janelas de oportunidade. Aqui convém referir que Keeler chama a 
atenção para a importância particular que as situações de crise têm na mudança 
política.
365
 Com efeito, as situações de crise
366
 estão associadas a sentimentos de 
insegurança e urgência que, muitas vezes, proporcionam desbloqueamentos nas 
estruturas institucionais e possibilitam, deste modo, que actores políticos fortemente 
determinados consigam anular interesses instalados e ultrapassar a natural inércia 
institucional. 
Ora, se conjugarmos estas ideias com as dos empreendedores de normas 
internacionais temos o background teórico geral para o nosso caso. Com efeito, quer a 
concepção das janelas de oportunidade, originária da política interna, quer a concepção 
das normas internacionais, originária da política internacional, são úteis para a nossa 
análise da mudança em política externa.  
Importa, todavia, assinalar que apesar de - como já vimos, quando abordamos a 
problemática A-E - somente através da análise conjugada dos actores e dos seus 
ambientes podemos obter uma boa APE, somos defensores que os actores individuais 
devem assumir um papel fulcral nas estratégias de investigação em APE. Com efeito, 
toda a acção que ocorre entre os diversos actores das relações internacionais, 
tradicionalmente relações entre e através de Estados, está ancorada em decisores 
humanos. Neste sentido, a base das RI é a mesma de todas as ciências sociais, e pode 
ser apresentada através da célebre aforismo de Espinosa: “Interessam-me os actos 
humanos, não para rir-me deles, nem para deplora-los, nem sequer para os detestar. 
Mas simplesmente para compreendê-los”. 
Deste modo, também em política externa nos interessam os actos humanos, 
sobretudo, para os compreendermos. Ou seja, o essencial é a compreensão das formas 
como os decisores humanos percepcionam e reagem ao meio ambiente que os rodeia. 
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Dito de outra forma, é na compreensão e explicação do modo como os decisores 
constroem e são construídos pelo ambiente -aquilo a que costumamos chamar mundo 
real - que residem as questões centrais da investigação dos cientistas sociais, incluindo, 
naturalmente, os das RI e da APE. Deste modo, uma boa análise da política externa não 
pode tratar o decisor de forma exógena.  
Todavia, como todos sabemos, grande parte dos trabalhos teóricos das correntes 
dominantes em RI assumem que a base das RI está ancorada nos Estados. Por outras 
palavras, é factual que o grosso dos académicos em RI adopta uma atitude de black 
boxing face a formulação da política externa dos Estados. Aqui, tradicionalmente o 
processo de tomada de decisão fundamenta-se no modelo do actor racional, bem como, 
se assume que os processos de interacção entre Estados são caracterizados pelo famoso 
modelo de billiard ball. Esta abordagem, ainda hoje dominante, pode ser designada por 
“teoria dos actores em geral”, ou simplesmente “teoria geral do actor”.
367
 Ora, é 
precisamente a tentativa de ultrapassar essa simplificação que obriga a APE a 
concentrar-se no desenvolvimento de uma “teoria específica do actor”,
368
 e que, 
naturalmente, nós iremos seguir. Na verdade, de um ponto de vista de explicação 
científica, o Estado português, como entidade abstracta, não decide e não decidiu nunca 
nada. Quem decide são os decisores e esses, naturalmente, são decisores humanos.  
Por outro lado, não podemos deixar de perceber que a mente do decisor não é 
uma tabula rasa. Pelo contrário, a mente do decisor em política externa constitui um 
conjunto complexo e inter-relacionado de informação e padrões de comportamento 
como são as suas convicções, ideologias, experiências, emoções, estilo, memórias, e 
visões do mundo. Aquilo que num exercício pragmático de operacionalização 
conceptual designaremos por imagem cultural do actor.
369
 
Deste modo, interessa-nos, sobretudo, a análise do decisor individual que 
interpreta as fontes de mudança e depois age no interior do processo de decisão como 
um “empreendedor político” capaz de capitalizar as mudanças e oportunidades 
ambientais – ou seja, estruturais – no sentido de alcançar uma reestruturação da política 
externa. A sua visão, a complexa relação entre a sua lógica consequencial de interesses 
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 Para uma mais eficaz compreensão da imagem cultural do actor, centramos o material empírico do 
nosso trabalho na análise dos discursos perceptivos dos agentes diplomáticos. 
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e a sua lógica normativa,
370
 bem como a sua subsequente acção estratégica de persuasão 
e formação de alianças com os seus colegas nacionais e internacionais em ordem a 




2.5. A problemática da integração das teorias e a sua relação com a investigação: a 
construção do nosso caso 
 
2.5.1. Abordagem meta-teórica: Uma APE pluralista. 
 
Relativamente à questão central de como é que podemos conhecer algo acerca 
dos actores e das estruturas, a nossa abordagem segue a tradição cientifico-positivista da 
APE, sem poder ser considerada de atitude positivista en tout. Ou seja, na discussão 
epistemológica entre positivismo-racionalismo e reflexivismo-constructivismo 
adoptamos uma posição de middle ground
371
 conjugando as influências de um neo-
classical constructivism
372
 com as de um ideational liberalism.
373
, próximo daquilo a 
que Risse-Kappen designou de “liberal construtivism”.
374
  
Não somos, portanto, relativistas e achamos que é possível, com base em 
padrões de rigor e profissionalismo académico, conjugada como uma atitude de crítica 
constante relativa aos métodos, técnicas e fontes, a obtenção e acumulação de 
conhecimento científico empírico. Assim, reconhecemos a importância do trabalho 
acumulado da APE, com a sua vertente cientifico-positivista e comparativa, relativa aos 
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modelos decisionais, bem como, entre outras, as suas conclusões sobre as crises, as 
misperceptions, a linkage theory e a análise burocrática. No entanto, estamos 
conscientes que as ideias defensoras da indispensabilidade da análise dos 
comportamentos políticos e sociais serem reduzidos a explicações do tipo if –then, 
passíveis de serem traduzidas em leis gerais, e baseadas em observações value-frei são 
um puro engano e, ao mesmo tempo, cientificamente pouco estimulantes. 
Na realidade, os seres humanos reagem a toda a observação que se realiza sobre 
eles próprios e a complexidade das suas acções vai muito para além da capacidade de 
análise de uma qualquer correlação de variáveis ou de um simples modelo estímulo-
resposta. Se assim não fosse, provavelmente, não existiria a própria necessidade 
incessante da investigação científica por parte dos seres humanos. 
Por outro lado, a qualidade de agir distintiva do ser humano, dá-lhe, 
simultaneamente, a liberdade e constrangimento de escolher tomar a acção X ou Y. 
Deste modo, partimos para a análise do nosso tema consciente que toda a actividade 
política encerra o dilema da escolha e de que a política externa não foge a esta regra. 
Com efeito, neste trabalho assumimos que mesmo quando os dados de uma determinada 
situação pendem claramente para um dos lados, os decisores têm sempre a possibilidade 
de escolha. Os decisores humanos são a fonte original de todas as intenções e decisões 
e, portanto, fazem toda a diferença. Evidentemente que, como já vimos, eles não agem 
no vazio e as características do ambiente institucional e político em que estão inseridos - 
as famosas estruturas - terão uma forte influencia na maneira como vêem e abordam os 
problemas.  
Por outro lado, ainda, ao nível do ambiente internacional o actor individual por 
si só raramente é predominante. A este nível a agência é múltipla e variada, com os 
governos dos Estados à cabeça, mas também com vários actores não estatais, 
internacionais e transnacionais, que tiveram especial relevo no caso de Timor, pois a 
diplomacia não oficial da resistência timorense, as redes de advogados da causa 
timorense e os lideres normativos, como os do Secretariado da ONU, foram agentes 
essenciais no desenrolar do nosso caso. 
Com efeito, não podemos esquecer que o ambiente internacional é caracterizado 
por um elevado grau de pluralismo e de incerteza. O sistema internacional é mais 
complexo, menos estruturado, tem mais espaços de manobra e é mais imponderável que 
o sistema nacional. Logo é também muito mais propício ao surgimento de janelas de 
oportunidade que muitas vezes se abrem de uma forma completamente imprevisível. E 
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aqui, mais uma vez, trata-se de perceber quem tem capacidade e está disposto a 
aproveitar estas janelas de oportunidade que, como já vimos, muitas das vezes originam 
a possibilidade de criação e definição de novas regras e estruturas. Evidentemente que, 
em princípio, os actores mais importantes, leia-se os governos dos Estados mais 
poderosos, tem mais hipóteses de tomar a iniciativa, ainda que, como a história antiga e 
recente demonstra, nem estes conseguem, unilateralmente, conduzir de maneira 
peremptória o sistema internacional. 
No importante Explaining and Understanding,
375
 Martin Hollis e Steve Smith 
reintroduzem a ideia de que a investigação em ciências sociais se depara com um antigo 
e irresolúvel problema metodológico relativo à escolha entre a explicação e a 
compreensão. 
Seguindo a influência das ciências naturais, a abordagem explicativa assume que 
o mundo social pode e deve ser pensado em termos de causas e efeitos. O investigador 
posiciona-se de forma exterior -“outside”- aos acontecimentos, procurando descobrir as 
regularidades e leis que governam as condições sociais. Per contra, a abordagem 
compreensiva implica que o investigador se posicione de uma forma interior –“inside”– 
aos acontecimentos tentando observar o mundo social através da visão subjectiva dos 
actores à procura de descobrir o sentido do problema, os seus motivos e razões.  
É neste momento claro que de um ponto vista epistemológico e metodológico 
não partilhamos completamente a perspectiva de Martin Hollis e Steve Smith. Esta 
perspectiva defende que, invariavelmente, existem sempre duas histórias para contar em 
Relações Internacionais - a da compreensão, ou seja, quais as razões que motivaram os 
actores a tomarem aquelas posições; e a da explicação, ou seja, quais as variáveis e de 
que forma estas causaram as suas decisões - e estas duas histórias não podem ser 
reconciliáveis.
376
 Ora, é precisamente a possibilidade de um esquema conceptual 
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integrador da interacção empírica entre factores agenciais e estruturais que poderá 
permitir escapar a esta lógica dicotómica de que nos falam Hollis e Smith. É este o 
caminho que nos aponta Carlsnaes, e é por ele que seguiremos.
377
 
Por outro lado, ainda, da mesma forma que valorizamos a tradição científico-
comparativa da APE, também valorizamos as boas análises da História ou da Ciência 
Política tradicional que, como sabemos, não produzem propriamente explicações 
científicas no sentido de estabelecerem preposições if – then.  
Todavia, a história da Ciência Política tem vindo a demonstrar que nem sempre 
é possível aplicar metodologias “científicas” deste tipo (if - then).
378
 E que muitas vezes 
metodologias alternativas como as usadas pelos historiadores conseguem explicar de 
forma convincente determinada situação ou fenómeno, ao sublinharem os factores 
chave que estão em jogo, bem como a natureza da sua inter-relação, através da narração 
analítica com base na evidencia das fontes.
379
 Mais, para compreender não é necessário 
somente reconstruir as visões do mundo dos actores em análise, é também fundamental 
colocar as suas percepções em contexto. Contexto este que comporta uma miríade de 
pressões relativas ao processo de decisão, aos ambientes externo e interno, bem como às 
atitudes percepcionais face ao ambiente normativo internacional e às suas consequentes 
mudanças. E, last but not the least, não podemos esquecer de acrescentar a tudo isto o 
factor tempo como tão eloquentemente demonstra Paul Pierson.
380
  
Deste modo, para se conseguir uma boa análise sobre política externa, 
paralelamente à necessidade de conjugar agência e estrutura, é também necessário 
conjugar a compreensão com a explicação. Pois nunca podemos esquecer que, como é 
característico das Ciências Sociais, a política externa é um fenómeno que 
simultaneamente apela para a regra geral e para o contexto único e particular, para a 
explicação estrutural e para a compreensão agencial.  
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Neste quadro, a nossa perspectiva ontológica recolhe importantes ensinamentos 
dos desafios construtivistas e do consequente dialogo entre o racionalismo e o 
construtivismo. Isto leva-nos a assumir uma visão pragmática e ao mesmo tempo ampla 
e não excludente do quarto debate meta-teórico, o que significa que para nós a política 
externa envolve vários actores e estruturas e variados níveis e unidades de análise, onde 
os actores e as estruturas se inter-definem.  
Assumimos, portanto, uma posição de midle gound entre 
estruturalismo/individualismo e materialismo/idealismo, com interesses assumidos de 
preferência relativamente uma abordagem interpretativa da perspectiva do actor;
381
 tão 
importante na tradição da APE. 
A nossa epistemologia é aberta e de síntese conjugando alguns elementos da 
explicação com grande parte dos elementos da compreensão. Ou seja, é verdade que 
existe sempre uma inside e uma outisde story
382
 mas, não é menos verdade, 
contrariamente ao que afirmam Hollis e Smith,
383
 que as duas histórias juntas podem ser 
epistemologicamente mais fortes do que em separado. 
Deste modo, a nossa abordagem é eclética, as grandes teorias, as teorias de médio 
alcance, a narrativa analítica
384
, a análise de discurso, o processs tracing
385
 todos estes 
instrumentos teóricos e metodológicos podem e devem contribuir para, com base nas 
questões colocadas, se conseguir uma melhor e mais eficaz demonstração científica da 
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APE. Isto é o que verdadeiramente significa uma APE pluralista. E é esta perspectiva 
pluarlista e eclética
386
 que assumimos ao longo deste trabalho. 
 
 
2.5.2. Abordagem metodológica: Um estudo de caso focado e estruturado  
 
Embora acreditemos profundamente que toda a boa ciência social deve ser 
problem driven e não method driven, convém, ainda assim, especificar a nossa 
abordagem metodológica, a saber: o método de estudo de caso.  
O método de estudo de caso é, na realidade, uma família de estratégias de 
investigação que especifica vários tipos ideais de estudos de caso que, embora distintos, 
não são mutuamente excludentes.
387
  
Com efeito, como acontece com o nosso trabalho, na prática grande parte dos 
trabalhos de ciência social que se reclamam de estudos de caso combinam 
características destes vários tipos ideias. Assim, podemos, de uma forma geral, 
caracterizar o nosso trabalho como um estudo de caso qualitativo, interpretativo e com 
ambições teóricas. O que significa, utilizando as categorias clássicas, que comporta 
elementos dos “interpretive case study” e “hypothesis-generating case study" de 
Lijphart
388




Não querendo aderir à por vezes excessiva complexificação da discussão 
metodológica da ciência política norte-americana - nomeadamente a sua constante 
necessidade de modelização formal e quantitaiva- não podemos, no entanto, deixar de 
contribuir para que em Portugal o estudo da Ciência Política, nomeadamente das 
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Neste sentido, é importante referir que o cientista social interessado em explicar 
processos históricos pode, e deve, recusar a escolha excludente entre a modelização das 
relações casuais e a a-teórica descrição histórica. Não partilhámos, portanto, as visões 
dicotómicas simplificadoras entre “narrative–based explanations versus theory-based 
explanations”,
 391
 ou ainda, entre uma visão nomotética versus uma visão ideográfica da 
investigação social.
392
 Isto significa que embora seja um exercício mais exigente e 
difícil é possível e desejável conjugar a análise teórica com a análise histórica.
393
 Ou 
seja, embora reconhecendo e respeitando as suas diferenças, também defendemos a 
importância e as virtualidades da cross-fertilization entre a Ciência política e a História 
no estudo das Relações Internacionais. Aqui, ganha particular relevância o trabalho que 
o antigo professor de Standford, Alexander George, desenvolveu. Sublinha George, 
juntamente com o seu ex aluno Bennet, que “case study researchers in history and 
political science have more in common with one another than they do with some 
schools of thought within their own disciplines”
394
. 
Deste modo, a nossa construção metodológica é claramente influenciada, em 
diversos e variados níveis, pelo importante conjunto de categorias conceptuais 
introduzidas nos trabalhos de Alexander George dedicados ao estudo da Statecraft.
395
 A 
começar pela sua preocupação em transpor o gap entre a teoria e prática em política 
externa, nomeadamente através da obtenção de “policy–relevant knowlodge“, cujo 
grande objectivo é produzir - com base em generalizações contingentes - “generic 
knowlodge”
396
 que possa ser facilmente transformado em “usable knowlodge”
397
. 
                                                                                                                                               
Este é um deficit preocupante pois, em última análise, a ciência é um tipo de conhecimento que se define 
pelo seu método. Ora, não existindo bom método, dificilmente existirá boa ciência. Na verdade, que seja 
do nosso conhecimento, os poucos trabalhos que de, algum modo, se debruçam sobre estas questões são 
os de TEIXEIRA, Nuno, Severiano – “História, Teoria das Relações Internacionais e História das 
Relações Internacionais: uma Reflexão Epistemológica” in Cultura, Vol. XI (2ªsérie), Lisboa, 1999, pp. 
71-82 e MENDES, Pedro Emanuel - “A Raiz e o Fruto na Análise da Política Externa dos Estados: uma 
Perspectiva Ecléctica”, in Relações Internacionais, Nº16, IPRI-UNL, Lisboa: 2007, pp.129-144. 
391
 ELMAN, Colin; ELMAN, Miriam – “Diplomatic History and International Relations Theory: 
Respecting Difference and Crossing Boundaries”, in International Security. Vol. 22, nº1, 1997, p.7. 
392
 LEVY, JACK – “Too Important to Leave to the Other: History and Political Science in the Study of 
International Relations”, in International Security. Vol. 22, nº1, 1997, pp. 22-23. 
393
 BÜTHE, Tim, - “Taking Temporality Seriously: Modeling History and the Use of Narratives as 
Evidence”, in American Political Science Review. Vol. 96, nº3, 2002, pp. 481-493. 
394
 BENNETT, Andrew; GEORGE, Alexander – “Case Studies and Process Tracing in History and 
Political Science: Similar Strokes for Different Foci,” in Colin Elman; Miriam Fendius Elman, - O p. cit., 
2001, p. 137. 
395
 GEORGE, Alexander – “Knowledge for Statecraft: The Challenge for Political Science and History” 
in International Security. Vol. 22, nº1, 1997, pp. 44-52. 
396
 GEORGE, Alexander - Bridging the Gap: Theory and Practice in Foreign Policy. Washington D.C.: 
U.S. Institute for Peace, 1993, p. 138. 
397
 GEORGE, Alexander – Op. cit., 1997, p. 52. 
 112 
Mas sobretudo ao nível metodológico, onde o seu proceess tracing é uma 
ferramenta essencial para a explicação de processos de causalidade histórica. Com 
efeito, George sublinha que o processs tracing “is the attempt to trace empirically the 
temporal and possibly causal sequences of events within a case”
398
. Este procedimento 
de processs tracing “seeks to establish the ways in which the actor’s beliefs influenced 
his receptivity to and assessment of incoming information about the situation, his 
definition of the situation, his identification and evaluation of options, as well as, 
finally, his choice of course of action”
399
. Este procedimento metodológico é muito 
importante no estudo de casos porque é um importante meio para se desenvolver e testar 
explicações históricas e teóricas em política externa, ocupando, deste modo, “a useful 
methodological middle ground between the two disciplines”.
400
  
De um ponto de vista científico, o método de estudo de caso é não só válido 
como também é, na maioria das vezes, mais eficaz do que outros métodos 
disponíveis.
401
 Sobretudo em Relações Internacionais e em APE, pensamos que o 
estudo de caso é o método. Com efeito, concordamos com Cristopher Achen e Duncan 
Snidal quando afirmam: “in International Relations, only case studies provide the 
intensive empirical analysis that can find previously unnoticed causal factors and 
historical patterns (…) Because they are simultaneously sensitive to data and theory, 
case studies are more useful for these purposes than any other methodological tool.”
402
 
O método de estudo de caso torna possível uma análise mais intensiva e 
profunda dos dados empíricos, facilitando, deste modo, uma compreensão mais acurada 
dos acontecimentos em análise. Através do estudo de caso, constroem-se “within-case 
explanations” em vez de apenas “cross-case comparison”.
403
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Ao construírem-se estas explicações, pode também ser útil desenvolvermos 
exercícios de pensamento contrafactual, ou seja, colocarmos questões do tipo: e se? 
Convêm, contudo, recordar que as virtualidades e falácias do raciocínio contrafactual 
são muito debatidas na literatura metodológica.
404
  
Nesta problemática, como em muitas outras, não existe uma fórmula mágica. 
Com efeito, é difícil distinguir entre um raciocínio contrafactual plausível e um 
implausível. Existe, contudo, uma regra básica que seguiremos e que diz respeito à 
“minimal rewrite rule”. Esta regra implica que apenas uma causa ou factor podem ser 
manipuláveis de cada vez, e que mesmo isto só pode ser feito quando a causa ou factor 




Através do estudo de caso a liberdade de acção analítica do investigador pode 
ser prolongado por maior período de tempo. Esta liberdade analítica possibilita ao 
investigador manter uma atitude de abertura intelectual relativa a novas perspectivas e 
linhas de investigação permitindo-lhe, deste modo, incluir no seu trabalho novas 
variáveis que se podem tornar cruciais para o desfecho final da investigação. Por outro 
lado, devido ao carácter marcadamente intensivo e profundo da análise da informação 
empírica, o investigador tem a oportunidade de conseguir um melhor entendimento do 
contexto no qual os fenómenos em estudo tiveram lugar. Desta forma, o método de 
estudo de caso pode evitar generalizações simplificantes. Este método é particularmente 
importante e adequado quando, como é o nosso caso, o que se pretende é um estudo que 
não está unicamente interessado em explicar o que aconteceu mas sobretudo porquê e 
como é que determinados factos aconteceram naquele particular espaço no tempo.  
Neste sentido, este método é altamente indicado para o estudo da política 
externa, nomedamente para a nossa ambição de conseguir alcançar objectivos téoricos. 
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A abordagem metodológica do estudo de caso pode, e deve, contribuir para se conseguir 
alcançar generalizações e construções teóricas. Como? Em nossa opinião através de 
dois requisitos fundamentais. O primeiro, diz respeito à possibilidade de ser 
comparável. Ou seja, o estudo de caso deve ser desenhado de modo a que possa ser 
potencialmente comparativo. O segundo, diz respeito a necessidade imperiosa do estudo 
ser claro quanto aos seus objectivos teóricos.
406
 
Deste modo, adoptamos a perspectiva de Alexander George, defensora de que o 
estudo de caso deve ser simultaneamente “focused” e “structured.”
407
 Focado no sentido 
de ser orientado para a análise de aspectos delimitados e específicos do caso histórico. 
Estruturado no sentido de fazer uso das teorias existentes, de modo a que a recolha dos 
dados empíricos seja conduzida por um conjunto de questões e hipóteses teóricas. 
O nosso estudo está delineado no sentido de preencher estes critérios. Assim, o 
nosso estudo é focado, pois em vez de tentar capturar a política externa portuguesa face 
à questão de Timor na sua totalidade, iremos centrar a nossa análise na problemática 
relativa à dialéctica continuidade mudança da política externa portuguesa face à questão 
de Timor desde a sua origem até ao seu desfecho. O nosso é estudo é estruturado, pois 
faz apelo a problemática teórica que domina os debates mais recentes sobre como 
conseguir explicar, compreender e contar melhores histórias sobre as relações 
internacionais e a política externa dos Estados, bem como, com base nestes, elabora um 




O que queremos dizer é que, embora não sejamos adeptos da modelização rígida 
em ciências sociais, parece-nos importante com este trabalho contribuir para a 
consolidação empírico-teórica da disciplina das RI, designadamente da problemática 
relativa ao dinamismo e mudança em política externa. 
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Deste modo, este trabalho tem, simultaneamente, objectivos empíricos e 
objectivos teóricos. O objectivo empírico prende-se com a apresentação de uma 
explicação plausível sobre os caminhos percorridos pela política externa portuguesa 
relativamente à resolução da Questão de Timor-Leste. 
O objectivo teórico prende-se com a possibilidade de, em primeiro plano, 
fornecer um contributo para o estudo das ideias e do poder na mudança da política 
externa. Depois, num segundo plano, fornecer um contributo para o objectivo mais geral 
de como contar melhores histórias sobre a política externa dos Estados. Deste modo, 
com base em trabalhos anteriores, apresentamos uma abordagem analítica eclética e 
pluralista que pretende, de certo modo, confirmar a complementaridade das visões 
racionalista e construtivistas, ou se quisermos do poder e das ideias na definição da 
política externa. 
As importantes mudanças que iremos analisar, internacionais, nacionais, 
burocráticas e individuais, foram tão mais importantes e decisivas quanto foram 
percepcionadas pelos actores políticos e diplomáticos que constituíram os fundamentais 
agentes da mudança na política externa portuguesa face à questão Timor-leste. Aqui, 
sobressaem as percepções dos indivíduos que em Portugal são os principais decisores e 
formuladores da política externa portuguesa. Dentro deste conjunto de indivíduos, 
iremos tentar identificar quais os mais decisivos e influentes e, sobretudo, quais as 
razões que os levaram a ter esse protagonismo. O nosso desenho de investigação 
implica uma construção teórica que, basicamente, assenta num processo que se 
desenvolve ao longo de três passos importantes. Inicialmente, identificamos um 
conjunto de factores que vão influenciar os actores. Estes, por sua vez, de acordo com 
as suas percepções, identidades e ideias, vão agir dando origem a um processo de 
motivação decisional. Finalmente analisamos a importância das ideias (factores 
ideacionais e normativos) e do poder (factores materiais e hierárquicos) nas decisões 
dos actores. 
Seguindo a divisão academicamente estabelecida, iremos fazer a distinção entre 
factores internacionais e factores internos. Aqui, iremos ainda desconstruir esta divisão 
em factores de poder e factores ideacionais e normativos. Os factores de poder dizem 
respeito aos tradicionais aspectos relativos às hierarquias de poder estrutural e são 
directamente inspirados pelas teorias realistas da política externa.
409
 Em contraste, os 
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factores ideacionais e normativos dizem respeito ao conjunto de estruturas normativas, 
internas e internacionais, e às ideias, percepções e visões do mundo defendidas pelos 
actores-chave do nosso caso, e são directamente inspirados pelas teorias construtivistas 
da política externa.  
Ao nível interno, iremos analisar, sobretudo, os factores políticos que envolvem 
o suporte necessário à estratégia da política externa portuguesa por parte dos 
eleitores/cidadãos, partidos políticos, e actores relevantes da sociedade civil.  
Finalmente, importa sublinhar o factor cognitivo. Na esteira de autores clássicos 
como Snyder e colegas (1954), Sprout e Sprout (1965) e Michael Brecher (1972),
410
 
também pensamos que as condições estruturais de uma determinada situação em 
política externa não têm um impacto independente no processo de decisão. Ou seja, não 
é a realidade objectiva e independente da interpretação dos agentes que conta. O que 
fundamentalmente conta, isso sim, é a maneira como os decisores percepcionam, 
compreendem e reagem a essa realidade. 
Por outro lado, ainda, não consideramos o factor cognitivo como um factor 
colectivo ou agregado como parece ser o caso de Herman.
411
 Para nós é 
fundamentalmente ao nível individual que faz sentido abordar este factor. Claro que se 
pode abordar a análise da política externa ao nível governamental, e não é por acaso que 
neste trabalho assumimos os governos como unidades de análise úteis para uma melhor 
organização e compreensão do nosso problema.  
Contudo, o governo de um Estado é uma organização e como tal não é por si só 
capaz de percepcionar, pensar, aprender ou preferir. Na verdade, só os seres humanos 
que fazem parte dessa organização o podem fazer. Tudo isto para enfatizar que a nossa 
abordagem se baseia na assumpção que as fontes de mudança necessitam de ser 
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percepcionadas pelos agentes, bem como provocar alterações nas suas crenças e ideias 
para terem um impacto decisivo na política externa. 
Convém neste momento registar que, de um ponto de vista prático, é 
extremamente difícil conseguir uma investigação totalmente completa a todos os 
indivíduos envolvidos neste processo. Deste modo, quer por razões de ordem prática, 
quer de eficácia, é necessário concentrar a investigação num número relativamente 
reduzido de indivíduos, nomeadamente aqueles que tiveram um maior impacto nas 
decisões, e que designamos de actores-chave. Mesmo esta escolha, dos actores-chave, 
irá depender, invariavelmente, de aspectos circunstanciais. Esta visão pragmática, pode 
parecer a alguns inadequada e certamente insatisfatória mas, de qualquer modo, é nossa 
convicção que ela é mais aceitável, e cientificamente mais robusta, do que as 
abordagens que envolvem processos de reeificação e personificação resultantes de 
conceder qualidades humanas a entidades abstractas.  
Depois do factor cognitivo e da tentativa de compreensão das imagens culturais 
dos actores chave, segue-se a tentativa de comprpender o processo de decisão. Assim, a 
nossa abordagem assume que após alguns dos actores chave terem experimentado uma 
mudança nas suas percepões e ideias, eles vão, de uma foram sucessiva e simultânea, 
trabalhar dentro de um conjunto de estruturas institucionais (governos, departamentos, 
Organizações Internacionais, média, encontros e conferências internacionais) no intuito 
de produzirem as mudanças pretendidas nas políticas externas. Ao estudarmos este 
processo, para além dos procedimentos formais do sistema de decisão, iremos tentar 
analisar aquilo que Allison refere como “the pulling and hauling”
412
 da política. Isto é, 
as estratégias políticas que os actores utilizam para persuadir, influenciar e controlar os 
seus interluctores, apoiantes ou adversários, no sentido de estes aceitarem as suas ideias 
e orientações políticas. Naturalmente, que faremos esta análise com um especial 
enfoque no esforço do contágio normativo da diplomacia portuguesa, bem como na 
tentativa de iluminar o processo de decisão do governo indonésio, nomeadamente dos 
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2.5.3. Material empírico: Fontes e Bibliografia 
 
O método de estudo de caso implica que o investigador faça uso de um conjunto 
alargado de material empírico.
413
 Deste modo, o nosso trabalho vai utilizar um variado 
número de fontes. Aqui, importa referir que ao nível das fontes primárias iremos fazer 
uso daquilo a que podemos designar de documentação pública oficial, quer nacional 
quer internacional. Esta documentação é variada, desde os programas, declarações e 
comunicados governamentais, passando pelas publicações ministeriais, relatórios e 
estudos governamentais. Aqui, convém começar por distinguir as fontes nacionais das 
fontes internacionais. Deste modo, ao nível nacional as fontes privilegiadas utilizadas 
foram as publicações oficiais dos governos de Portugal com especial destaque para a 
documentação oficial do Ministério dos Negócios Estrangeiros português (MNE), dos 
Programas de Governo e de documentação oficial da Assembleia da República. Ao 
nível internacional os destaques vão para a documentação oficial do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros australiano (DAFT) e do seu parlamento, (The Parliament of the 
Commonwealth of Australia), bem como dos EUA, nomeadamente das fontes 
desclassificadas disponibilizadas pelo DAFT e pelos EUA através do National Security 
Archive (NSA).  
Outro núcleo documental essencial, e um dos mais decisivos para o nosso 
trabalho, é o que diz respeito a toda a documentação oficial das Nações Unidas 
(ONU)
414
. Deste modo, os vários tipos de documentos que utilizamos da ONU – desde 
logo as Resoluções do Conselho de Segurança (CS) da ONU e os Relatórios do 
Secretário Geral (SG) da ONU – damos particular destaque aos press briefings e aos 
press releases bem com a todo o tipo de declarações discursivas dos actores chave, pois 
na maioria das vezes são estas declarações que, mais do que nenhumas, conseguem 
captar o movimento dos processos políticos e, deste modo, conseguem reflectir a 
evolução das mudanças do ambiente político e ideacional. 
Existe, ainda, um importante núcleo documental que diz respeito às fontes 
digitais de várias organizações governamentais e não governamentais, bem como, dos 
sítios das redes de solidariedade com a causa de Timor que, mais uma vez, utilizamos 
por serem fontes que produzem informação particularmente próxima dos 
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acontecimentos permitindo, deste modo, um especial acompanhamento do rápido 
desenvolvimento do processo político relativo a Timor. 
Por outro lado, dada a natureza especial da política externa, e pelo facto dos seus 
processos serem muitas vezes expressos através do discurso, iremos utilizar as 
declarações discursivas públicas feitas pelos actores políticos e diplomáticos da política 
externa portuguesa. Estas declarações discursivas são particularmente interessantes 
quando feitas em ambientes institucionais políticos relevantes como são, no plano 
nacional, o caso da Assembleia da Republica (AR) ou, no plano internacional, as 
organizações e encontros internacionais (ONU, UE). Para além dos debates da AR e dos 
discursos públicos, iremos fazer uso de artigos de opinião publicados em periódicos, 
declarações feitas durante conferências de imprensa e entrevistas dadas aos órgãos de 
comunicação social. Aqui, importa referir que ao nível das fontes periódicas - sem 
prejuízo da consulta de outras - a nossa análise, ao nível de Portugal, centrou-se no 
Público, no Diário de Notícias e no Expresso. Ao nível internacional trabalhamos 
preferencialmente o Economist, o New York Times, Washington Post, Australian 
Financial Review, Tempo e o Jakarta Post.  
Uma das mais importantes fontes para o acompanhamento do process tracing 
multidimensional do nosso trabalho foram as agências noticiosas. Em primeiro lugar, a 
agência LUSA e, em segundo lugar, as agências noticiosas internacionais, 
nomeadamente a REUTERS e a AFP. Outras fontes importantes foram as 
disponibilizadas nos sites de importantes órgãos de comunicação nacionais e 
internacionais. Em Portugal o destaque vai para a TSF, ao nível internacional, 
trabalhamos sobretudo a CNN, o AUSTRALIAN, a SBS TV Austrália e o The Straits 
Times. As fontes escritas foram complementadas com fontes orais. Todavia, ao 
contrário de algumas entrevistas exploratórias realizadas no início do nosso trabalho, no 
final da nossa análise apenas utilizamos e citamos uma entrevista especialmente focada 
que se demonstrou verdadeiramente importante.
415
 O que, mais uma vez, ressalta os 
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problemas, usualmente lembrado na literatura metodológica ligados ao uso de 
entrevistas como fontes importantes e fidedignas.
416
  
Outras fontes escritas importantes que utilizamos dizem respeito à 
documentação de tipo memorialístico, escrita pelos principais actores políticos e 
diplomáticos. Aqui, naturalmente que devem ser tomados os mesmos cuidados de 
análise e interpretação usados para as fontes orais. Todavia, este material 
memorialístico tem a grande vantagem de, como nenhum outro, conseguir recriar a 
atmosfera política e decisória da situação, bem como, dar um fresco da personalidade 
dos vários actores-chave ao relatar de forma única o jogo político que se desenvolveu 
entre estes actores. 
Por ultimo, fazer referência que entre as fontes secundárias utilizamos não 
apenas os trabalhos académicos, mas também trabalhos realizados por jornalistas ou 
escritores voluntaristas, que se debruçam sobre o período em análise. Naturalmente que 
o investigador cientifico tem tendência a encontrar grandes lacunas metodológicas e a 
considerar estes trabalhos cientificamente naif. Todavia, eles têm, por vezes, um valor 
de autenticidade que resulta da sua independência e distância face aos actores e 
processos políticos em causa. E é precisamente por isso que também irão ser 
considerados. 
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inexistente. Isto significa que nestes casos é normal, quando possível e eficaz, recorrer às fontes orais. 
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II. Parte Empírica  
 
1. A identidade de Portugal e a sua política externa: O fim do autoritarismo 
imperial e a transição à democracia 
 
Portugal é um pequeno Estado
417
 que, sendo relativamente periférico face ao 
concerto principal de potências,
418
 sempre soube ao longo de séculos, com mais ou 
menos dificuldade, contrabalançar a pressão continental da sua única fronteira terrestre, 
a Espanha, com uma vocação atlântica
419
 que lhe proporcionou alianças estratégicas e 
uma expansão marítima de que resultou um vasto e invulgar império.  
Timor é herança do passado imperial de Portugal. Ora, como sabemos, de um 
modo geral, em todo o imperialismo e colonialismo ocidental não existiu nem vontade 
nem capacidade de dotar as colónias com estruturas políticas consistentes - quer ao 
nível institucional quer ao nível dos recursos humanos - que lhes permitissem um 
caminho de paz e desenvolvimento;
420
 Timor não foi excepção, bem pelo contrário.
421
 
                                                 
417
 Todavia Portugal sempre foi um pequeno Estado especial, pois fruto das sua expansão marítima e da 
sua tradição imperial benigna sempre soube projectar a sua influência externa muito para além do seu 
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SMITH, Nicola; Michelle Pace; Donna Lee - “Size Matters: Small States and International Studies”, in 
International Studies Perspectives. Vol. 6, nº 3, 2005, pp. 395-397; THORHALLSSON, B. - The Role of 
Small States in the European Union. Aldershot: Ashgate. 2000. 
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Existiu, ainda assim, como bem salienta George Modelski, um período em que Portugal foi uma grande 
potência no sistema internacional. Veja-se MODELSKI, George - “The long cycle of global politics and 
the nation state” in LINKLATER, Andrew (ed.) - International Relations: Critical Concepts in Political 
Science. New York: Routledge, 2000, pp. 1340-1360; e MODELSKI, George; DEVEZAS Tessaleno, 
W.T. (ed.)- Globalization as Evolutionary Process: Modeling Global Change, New York: Routledge, 
2008. 
419
 Veja-se MACEDO, Jorge Borges - História Diplomática Portuguesa Constantes e Linhas de Força. 
Lisboa, IDN, vol. 1, 1987. 
420
 Claro que fazer isso seria contradizer a essência do colonialismo. Na realidade, quando se 
proporcionavam algumas condições de desenvolvimento material e humano às colónias, - como 
aconteceu ainda que incipientemente com a Índia - muito naturalmente, elas aspiravam a deixar de o ser. 
Em última análise foi também isso que aconteceu com os EUA relativamente ao Reino Unido. 
421
 Em 1963, o cônsul australiano no território, James Dunn, descrevia desta forma o estádio de 
desenvolvimento de Timor: “O Timor português é um território pobre extremamente subdesenvolvido. 
Não tem indústrias de transformação, dispõe de poucos recursos naturais e tem uma produção agrícola de 
baixo nível de subsistência. Muito pouco foi feito pelos portugueses para corrigirem estas deficiências e 
não existe qualquer prova de que estejam a ser feitos esforços genuínos para as resolver num futuro 
previsível.” Telegrama secreto, 5 Fevereiro 1963, desclassificado pelo governo australiano em 2002. 
Citado em Relatório da Comissão de Acolhimento, Verdade e Reconciliação (CAVR) de Timor-Leste. 
CAVR, Timor- Leste, 2005, cap.7, p. 10. 
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Na verdade, como refere o último governador português, Mário Lemos Pires, “Timor 
era o território mais esquecido do nosso ultramar.”
422
  
A este problema geral do colonialismo ocidental acresce, no caso português, que 
a potência colonial não era nem rica e desenvolvida nem democrática. Com efeito, o 
problema de Timor tem as suas origens remotas no facto de Portugal ter sido, ao mesmo 




Todavia, ou se quisermos, a somar a todos estes problemas, o factor central do 
nascimento da questão do Timor português prende-se, invariavelmente, com o tempo e 
o modo como Portugal deixou de ser um regime autoritário e imperial. Ou seja, por um 
lado, pelo atraso com que não conseguiu fazer uma transição democrática e, por outro, 
pela a incapacidade de a fazer sem um período revolucionário em curso. Com efeito, 
num exercício contrafactual de wishfullthinking moderado, podemos dizer que se 
Portugal tivesse conseguido fazer uma transição democrática normal após o 
desaparecimento de Salazar poderia ter realizado uma descolonização negociada e sem 
dor. Relativamente a Timor é plausível que Portugal pudesse ter iniciado um processo 
de transição colonial tutelado e concluído com um referendo de autodeterminação. 
Neste cenário contrafactual, Portugal teria desenvolvido mais cedo o seu processo de 
normalização interna e externa e não teria desperdiçado uma ou duas décadas. Ter-se-ia 
ganho muito tempo de paz e desenvolvimento. Mas, como todos sabemos, se existe uma 
lei histórica incontestável é que a história do mundo não se produz como seria 
desejável, e a história contemporânea de Portugal e de Timor é disso um claro exemplo. 
 A verdade é que, na história factual, no dia 25 de Abril de 1974 Portugal através 
de um “golpe de libertação”
424
 começou o início do fim do Portugal autoritário e 
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 PIRES, Mário Lemos - I Relatório do Governo de Timor, 1974-1975. Lisboa: Presidência do Conselho 
de Ministros, 1981, p.19. 
423 
Como refere o Relatório da Comissão de Acolhimento, Verdade e Reconciliação (CAVR) de Timor-
Leste. CAVR, Timor- Leste, 2005, cap.8, p. 98: “Durante a quase totalidade do período do seu governo 
em Timor-Leste, Portugal criou um ambiente totalmente contrário à concretização do direito à 
autodeterminação. Não foi desenvolvido qualquer esforço para implantar o nível mínimo de autonomia 
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de Salazar-Caetano, Portugal negligenciou a economia timorense, contribuindo assim para criar na 
comunidade internacional a percepção de Timor como território economicamente inviável, incapaz de 
subsistir como Estado independente. Portugal não preparou o povo de Timor-Leste para a autonomia 
governativa, não permitindo uma participação política de base alargada, nem encorajando de qualquer 
outra maneira os valores democráticos.” Portugal recusou-se a reconhecer que o artigo 73º da Carta das 
Nações Unidas se aplicava a Timor como território não autónomo, não cumprindo as suas obrigações 
decorrentes dessa disposição.  
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 SCHMITTER, Philippe C. – “Libertação por Golpe”, in Portugal: do Autoritarismo à Democracia. 
Lisboa, Instituto de Ciências Sociais, 1999, pp. 179-210. 
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imperial. E é aqui que começa um conjunto interligado de puzzles para a política externa 
de Portugal.  
O primeiro, diz respeito à importante relação entre a política externa e a 
identidade de Portugal. A política externa com a sua dimensão simbólica relativa a 
nacionalidade e soberania exerce uma função significativa na imaginação sociopolítica 
da identidade colectiva de um Estado. Basta atentarmos nos discursos sobre a política 
externa para nos apercebermos de sentimentos subjectivos relativos a costumes, 
instituições, territórios, mitos e rituais reveladores de uma especificidade cultural e 
identitária. Estas expressões de identidade são indicativas de como é que os decisores da 
política externa vêm o passado, o presente e projectam as suas escolhas e acções 
políticas futuras. Deste modo, quando suficientemente internalizadas estas expressões 
da identidade nacional passam a fazer parte da cultura política e do estilo nacional da 
política externa do Estado. Com efeito, como sublinha Vertzberger “Culture represents 
a unified set of ideas that are shared by the members of a society and that establish a set 
of shared premises, values, expectations, and action predispositions among the members 
of the nation that as a whole constitute the national style.”
425
  
Estas ideias e valores culturais podem ser interpretadas como uma doutrina 
nacional, ou um “belief system”
426
 que conduz a política externa dos Estados. Deste 
modo, as imagens e as ideias sobre quem somos e como nos situamos no mundo servem 
como guias essenciais para a construção das visões do mundo dos decisores e agentes 
diplomáticos na sua acção política. Assim, estas lentes conceptuais através das quais os 
actores da política externa percepcionam as relações internacionais tendem a formatar 
aquilo que eles próprios passam a considerar como a mais racional política externa. 
Importa, contudo, sublinhar que, ao contrário do que defendem as teorias mais 
tradicionais, as fontes socioculturais da política externa são dinâmicas e podem ser 
objecto de mudança. Até porque o Estado contém em si mesmo um conjunto variado de 
grupos sociais com interesses e preferências identitárias diferenciadas. Ou seja, não 
podemos abordar a problemática da cultura política de um Estado, e da consequente 
identidade da sua política externa, de um ponto de vista estático. Pelo contrário, é 
fundamental adoptar uma concepção dinâmica de cultura política e da identidade dos 
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 VERTZBERGER- op. cit. 1990, p. 267. 
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 HOLSTI, Ole – “The Belief System and National Images: a case study”, in Journal of Conflict 
Resolution. Vol. 6, 1962, pp. 244-252. SMITH, Steven - “Belief Systems and the Study of International 
Relations” in Little, Richard;Smith, Steven (Eds.) - Belief Systems And International Relations. Oxford, 
Blackwell, 1988. 
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Estados. Uma tal concepção assume que numa sociedade, nem todos, nem sempre, têm 
necessariamente de suportar as suas instituições políticas em todos os momentos, nem 
interpretar a identidade política nacional de uma forma unitária. Aliás, como prova o 
caso português, em especial no seu período transitório pré-constitucional, em 
determinados momentos podem existir fossos de credibilidade na cultura política do 
Estado, o que provoca o surgimento de interpretações identitárias e de sentidos 
históricos diferentes e competitivos entre si.
427
  
Na verdade, a política externa de um Estado é antes de tudo uma política de 
identidade.
428
 Ou seja todo e qualquer Estado assenta a sua política externa num 
sentimento partilhado de identidade nacional. É esta que vai fundamentar o seu 
posicionamento hierárquico e normativo na sociedade internacional, as suas alianças, 
amigos e inimigos, e os seus interesses e aspirações essenciais. Estas assumpções 
básicas sobre a identidade nacional de um Estado estão embebidas na história, tradição 
e mitos nacionais. O que significa que, normalmente, mudam muito lentamente. 
Todavia, a identidade nacional não é imune a mudança. De facto, a identidade de um 
Estado sofre mudanças à medida que os seus líderes e elites a reinterpretam e, 
sobretudo, quando importantes acontecimentos externos e internos provocam alterações 
que a afectam e reconstroem. Com efeito, como o construtivismo social sublinha, as 
construções identitárias não são fixas ou permanentes. Ao contrário, elas são 
contextualmente dependentes, ou seja, evoluem e mudam ao longo do tempo
429
 de 
acordo com os contextos ambientais, aquilo a que chamamos o ambiente ideacional e o 
ambiente político. 
Na verdade, em circunstâncias históricas muito particulares ocorrem 
transformações que tem um impacto tão profundo no Estado que podem levar a 
redefinições na identidade, preferências e interesses da sua política externa. Ora, foi 
precisamente isso que aconteceu com o Estado português com o fim do autoritarismo e 
a transição à democracia.  
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 Para uma análise da competição e diferenciação das visões do mundo dos principais actores na política 
portuguesa durante a sua transição veja-se MENDES, Pedro - “A dimensão internacional da transição 
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 Cf. o capitulo 2.3 do presente trabalho. 
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 Como refere Ignatieff: “National identity is not fixed or stable: it is a continuing exercise in the 
fabrication of illusion and the elaboration of convenient fables about who we are.'' IGNATIEFF, M.- 
“Identity Parades”, in Prospect, April,1998 p. 18. 
 125 
Claro que a excepcional hiper identidade de Portugal permitiu que sua 
identidade ontológica não sofresse uma crise radical.
430
 Do que estamos a falar é da 
identidade política,
431
 ou seja, do conjunto de ideias acerca da polis que os líderes 
políticos constroem e utilizam para mobilizar os sentimentos de coesão social e para 
legitimar as grandes opções de política externa. Esta identidade política é o elo de 
ligação entre as normas e os interesses que motivam o comportamento dos Estados.
432
 É 
esta identidade que vai ajudar à endogeneização
433
 de interesses e preferências dos 
líderes e elites políticas e à articulação e institucionalização de uma determinada cultura 
política. Esta cultura política irá ser cognitivamente interiorizada pelos actores 
responsáveis pela política externa que, definitivamente, passam a ter uma determinada 
“visão do mundo”
434
 a partir da qual interpretam a realidade da política internacional. 
Deste modo, um dos pontos fundamentais que ressaltam da argumentação 
construtivista, e que nos é particularmente útil, é o processo de endogeneização da 
identidade democrática de Portugal e da sua projecção nos interesses e preferências da 
sua política externa e da sua inter relação com as normas internacionais. 
Isto significa que não podemos compreender em todo o seu alcance qualquer 
tema de política externa de Portugal - especialmente da década de setenta em diante - 
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 GOLDSTEIN, Judith; KEOHANE, Robert – “Ideas and Foreign Policy: An Analytical Framework” in 
GOLDSTEIN, Judith; KEOHANE, Robert (ed. by) – Ideas and Foreign Policy: Beliefs, Institutions, and 
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sem percebermos, em primeiro lugar, a revolução coperniciana
435
 na imagem identitária 
que se iniciou com o 25 Abril de 1974. Desde logo, porque Portugal sofre uma alteração 
radical da sua fronteira geográfica
436
, deixa de ser um Estado ultramarino, do Minho a 
Timor, com um território pluricontinental de 25 milhões de pessoas e volta a ser o 
rectângulo europeu de noventa e dois quilómetros quadrados com 10 milhões de 
habitantes. Depois, e sobretudo, porque a identidade do Portugal autoritário com base na 
ideia essencialista
437
 de nação ultramarina especial deixa de existir para dar lugar a 
construção de uma nova identidade política.  
Daqui decorre o segundo puzzle: a relação entre política interna e política 
externa. A mudança de regime trouxe consigo uma negação da visão do mundo 
existente na antiga ordem autoritária e imperial e deu origem a uma nova ordem que foi 
legitimada, precisamente, por uma “ideational change”
438
, ou seja, por novas ideias, 
novos princípios normativos que vão determinar uma nova agenda política e um novo 
caminho - road-map
439
 - para Portugal e para a sua política externa. Efectivamente, o 
fim do regime autoritário e o processo de transição à democracia introduz um conjunto 
de ideias e princípios normativos que legitimam a mudança de regime. Estes princípios 
que foram plasmados sinteticamente através da fórmula contida no programa do MFA: 
Democratização, Descolonização, Desenvolvimento, determinaram uma redefinição 
profunda da política externa portuguesa.
440
 Efectivamente, como bem sublinha Manuel 
Braga da Cruz, “a mudança iniciada a 25 de Abril de 1974 não foi apenas uma transição 
de um regime autoritário para um regime democrático, (…) A mais decisiva 
transformação ocorrida com a mudança do regime, foi a do enquadramento externo de 
Portugal com óbvias repercussões internas.”
441
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O terceiro puzzle prende-se com os interesses e preferências da política externa 
de Portugal e a sua relação com as normas internacionais.
442
  
Com efeito, não podemos deixar de ter presente que o fim do autoritarismo foi 
precipitado pelo problema colonial que através de um golpe de libertação liderado pelo 
MFA deixou uma impressão genética no processo de transição à democracia. Ou seja, o 
problema colonial era o grande bloqueador, quer ao nível interno quer ao nível externo, 
para Portugal ser considerado um Estado que se comportava de acordo com as normas 
típicas de um Estado europeu ocidental. Portugal, de um ponto de vista das normas, era 
mal considerado e a sua imagem e prática na política internacional não era a de um 
Estado que agia de acordo com o comportamento adequado. 
 Durante todo o regime autoritário Portugal teve uma identidade política 
autárquica e isso reflectiu-se numa clara doutrina isolacionista da sua política externa. 
Mas, sobretudo, a partir de finais da década de cinquenta e inícios da década de 
sessenta, com a entrada na ONU e com as guerras coloniais, Portugal passa a ter uma 
política externa isolacionista de resistência e de clara não conformidade com as normas 
internacionais. Basta lembrar que Portugal trava com a ONU, plataforma normativa por 
excelência da política internacional, um sério litígio político-normativo entre 1955 e 
1974
443
, a propósito da descolonização, que vai deixar marcas importantes na cultura 
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política da política externa de Portugal. Desde logo porque, por contraponto reactivo, 
logo no período inicial da transição as novas elites políticas elegem a descolonização 
como eixo essencial da política externa de Portugal.  
 Com efeito, a partir da transição democrática as novas elites políticas vão fazer 
um esforço de construção de um conjunto de estratégias de normalização da política 
externa portuguesa onde, naturalmente, e em primeiro lugar, o fim do litígio com a 
ONU - ou seja, os processos de descolonização e autodeterminação das suas ex-colónias 
- ganha particular relevância. 
Neste quadro, não podemos deixar de sublinhar a influência que a alteração de 
regime e as consequentes mudanças na cultura política e identidade nacional tiveram 
nas dinâmicas de reconstrução dos interesses da política externa de Portugal. Estas 
dinâmicas efectuaram-se através de duas dimensões fundamentais. A primeira, que 
designamos de normalização prende-se com as estratégias de acção política das novas 
elites decisoras que se consubstanciam no objectivo fundamental de instituir uma nova 
imagem política de Portugal. Ou seja, no esforço premente de tranformar Portugal num 
Estado normalizado quer ao nível nacional, quer ao nível internacional. Basicamente 
isto significou, por um lado, a tentativa de, o mais rapidamente possível, emancipar 
Portugal da sua imagem tradicional de Estado autárquico, imperial, autoritário e 
colonialista, que perdurou ao longo de grande parte do século XX e, por outro lado, 
construir uma nova imagem, designadamente através da sua política externa, de um 
Estado ecuménico, europeu, democrático e anti-colonialista. Ora, será precisamente esta 
estratégia de normalização que dominará o ambiente ideacional e político de grande 
parte das elites emergentes,
444
 sobretudo das que compõem o arco democrático na 
defesa do projecto democrático contra o projecto revolucionário na fase de transição 
pré-constitucional, e que se institucionalizará definitiva e originalmente com o primeiro 
governo constitucional. Aqui, convêm referir a importância dos dois maiores 
empreendedores políticos da construção de uma nova e democrática política externa de 
                                                                                                                                               
Comité Especial de Descolonização da ONU, afirmando-se o direito do seu povo à autodeterminação. A 
presença nesta lista manteve-se relevante até à Consulta Popular organizada pela ONU em 1999. Veja-se 
SILVA, A. E. Duarte – “O litígio entre Portugal e a ONU (1960-1974)”, in Análise Social, Lisboa, ICS, 
nº 130, 1995, pp. 5-50. 
444
 Veja-se, por exemplo, SOARES, Mário – Nova Política Externa Portuguesa. Lisboa, MNE, 1974. Ou 
os sucessivos discursos de Portugal, quer através do PR, dos PM ou dos MNE, nas Nações Unidas neste 
período. Alias, já o programa inicial do MFA o indiciava, já para não falar da importante influente e 
premonitória tese de Medeiros Ferreira enviada ao congresso da oposição realizado em Aveiro em 1972. 
E, finalmente, o artigo sétimo da constituição portuguesa, onde claramente se percebe a importância da 
normalização. 
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Portugal, o primeiro-ministro Mário Soares
445
 e o Ministro dos Negócios Estrangeiros 
Medeiros Ferreira.
446
 Na realidade, coube-lhes a importante tarefa de definir o quadro 
geral relativo aos principais eixos da política externa do Portugal democrático, que a 
partir daqui jamais foram alterados, e que todos os posteriores governos seguiram e 
aprofundaram, nomeadamente a estruturante “opção europeia”.
447
 
E aqui entroncamos com a segunda dimensão fundamental do Portugal pós-
imperial e democrático: a europeização da política portuguesa e especialmente da sua 
política externa. Com efeito, numa primeira fase centrada nas negociações e objectivos 
a atingir para ultrapassar as diversas etapas de adaptabilidade para conseguir a adesão a 
CEE, aquilo que podemos designar por uma europeização dos objectivos. E numa 
segunda fase, fruto da sua qualidade de membro de plenos direitos, a política externa 
portuguesa vai sofrer uma continentalização europeia inédita, aquilo que podemos 
designar por uma europeização das práticas. Na verdade, apesar de a partir de 1986, a 
qualidade de “paradoxo atlântico”
448
 do Estado português não ter desaparecido, foi 
evidente uma forte europeização dos interesses e preferências na política externa 
portuguesa. Podemos mesmo dizer que a entrada de Portugal na CEE significou um 
choque cultural euro-multilateral na política externa portuguesa com consequências 
globais no modo de pensar e agir da diplomacia portuguesa.
449
 O Estado português 
passa a estar embebido, simultaneamente, nos ambientes institucionais doméstico e 
europeu o que, por sua vez, gera um novo contexto na formulação da imagem cultural 
dos actores políticos portugueses. Deste modo, os actores da política externa portuguesa 
passam a estar situados numa posição de fronteira através da qual passam a emoldurar 
as suas decisões. Na verdade, sobretudo a partir da institucionalização da União 
Europeia e da sua Política Externa e de Segurança Comum (PESC), os actores da 
política externa portuguesa actuam tendo em conta dois contextos institucionais: o 
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nacional e o europeu. Nesta óptica, o actor de política externa é ao mesmo tempo sujeito 
a agir em conformidade com as normas europeias e europeizadas, bem como um agente 
envolvido no processo de (re)construção de identidades e interesses, alguns dos quais 
passam a ser “imaginados”
450
 para além do Estado nacional.  
Com efeito, no que respeita ao caso português, os efeitos das normas 
internacionais, nomeadamente da socialização institucional europeia, fizeram com que a 
Política externa portuguesa fosse socializada para abraçar o multilateralismo. Desde 
finais da década de oitenta que se vem assistindo a uma consolidação da europeização 
da identidade de Portugal. A partir daqui, a definição dos interesses das políticas 
públicas do Estado Português são em grande medida influenciados pelo contexto 
institucional da Europa. 
Com efeito, a adesão de Portugal à Europa Comunitária determinou a assumpção 
da multilateralização da política externa portuguesa e a ultrapassagem da tradicional 
visão bilateral. Isto significou, por exemplo, pôr em causa duas visões tradicionais da 
política externa de Portugal: a visão que defendia o alinhamento com o Reino Unido em 
assuntos internacionais;
451
 e a visão defensora da Espanha como inimigo tradicional. 
Deste modo, a efectiva euro-multilateralização da política externa portuguesa, permitiu 
a Portugal ganhar autonomia face ao Reino Unido e construir uma relação de 
cooperação impar com o seu vizinho espanhol.
452
 A partir daqui, Portugal ganhou uma 
nova condição internacional – Estado euro-comunitário - que significou mesmo uma 
determinada redefinição na sua forma de relacionamento externo. O que, em última 
análise, veio reforçar e potenciar os outros eixos tradicionais, não europeus, da política 
externa de Portugal. Deste modo, Portugal europeizado passa a projectar os seus 
interesses - quer intra quer extra Europa – de uma forma muito mais capaz do que 
anteriormente a 1986. O que no caso de Timor não deixa de ser importante, pois 
Portugal vai aproveitar as potencialidades da Europa Comunitária para colocar a 
questão de Timor na agenda europeia, o que trará uma muito maior visibilidade ao 
problema timorense.  
Na verdade, a política externa portuguesa democrática, em claro contraste com a 
política externa portuguesa autoritária, tem como um dos seus pilares fundamentais a 
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Problemas: As Relações Luso-Espanholas. Lisboa: livros do Horizonte, 1989. 
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assumpção do multilateralismo e da consequente importância de afirmar os seus 
objectivos de política externa através das redes institucionais internacionais. Esta 
política de privilegiar o multilateralismo e as instituições internacionais foi um ponto 
forte na estratégia de defesa da questão de Timor. Da mesma maneira que a 
europeização crescente das políticas externas dos Estados membros da União Europeia 
através da interligação entre interesses nacionais e europeus foi utilizada por Portugal 
em defesa de Timor. Este processo originou que, mesmo que de forma mitigada, Timor 
deixasse de ser um assunto de interesse especificamente português, e evoluísse para um 
assunto de interesse partilhado pela Europa.
453
  
 Neste quadro, assumindo as categorias conceptuais já avançadas sobre a inter-
relação entre sociedade interna, redefinição identitária, mudança nos interesses e 
preferências na definição da política externa de Portugal, bem como da sua relação de 
conformidade com as normas internacionais, estamos agora em condições de 
desenvolver uma análise compreensiva sobre as principais continuidades e mudanças da 
política externa de Portugal e do seu relacionamento com a questão de Timor desde o 
nascimento da questão até à década de noventa e à globalização da questão de Timor.  
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 Isto aconteceu sobretudo a partir da década de noventa. Deste modo, como iremos ver, a União 
Europeia irá acompanhar o movimento ideacional e político do ambiente internacional que favoreceu a 
questão de Timor. 
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2. O ciclo da transição. A incapacidade de Portugal e o nascimento da questão de 
Timor na comunidade internacional 
 
O golpe de libertação militar inicia em Portugal um período de transição 
altamente instável, sobretudo entre 1974-1976, a chamada fase de transição pré 
constitucional.
454
 Aqui, Portugal teve de lidar com seis governos provisórios, dois 
presidentes da Republica, com várias tentativas de golpe e contra-golpe militar e, ao 
mesmo tempo, conseguir uma solução política para as três frentes de guerra em África. 
Ou seja, em paralelo e interdependentemente, Portugal desenvolveu um processo 
interno de transição e democratização e um processo externo de descolonização e 
normalização internacional. 
Em contraste com os territórios africanos, que envolviam conflitos militares e 
políticos com movimentos de libertação relativamente estruturados, em Timor não 
existiam qualquer tipo de movimentações políticas e muito menos militares que 
pusessem em causa o poder da Administração Colonial portuguesa. Timor era não só a 
colónia mais esquecida como a que menos preocupação dava a metrópole. Na verdade, 
até ao 25 de Abril, e comparativamente, existia neste território não autónomo, uma 
situação confortável do Governo Central de Timor.
455
 
O então governador do território, Tenente Coronel Alves Aldeia,
456
 no dia 30 de 
Abril de 1974 na realização da abertura solene da Assembleia Legislativa de Timor 
afirma: “nesta hora de tremendas responsabilidade na governação, as cisões não 
aproveitam, as ideologias terão de ser superadas pela vontade de continuar Portugal”.
457
 
Ora, o que iria acontecer nos meses seguintes seria tudo o contrário, ou seja, as cisões 
dos timorenses; as influências contraditórias das ideologias, e uma vontade de continuar 
Portugal facilmente superável. 
Com efeito, à medida que o tempo vai passando e os acontecimentos se 
desenrolam é visível a crescente incapacidade de meios das autoridades portuguesas 
para controlar a situação. Por um lado, porque os meios locais são claramente escassos e 
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não estão preparados para o ruir da tranquilidade. Por outro, porque não foram 
mobilizados os meios necessários de Portugal para impor uma autoridade estabilizadora. 
Claro que o ambiente político e ideacional vivido nesta altura em Portugal tornava 
muito problemático o exercício tradicional de autoridade militar. Em primeiro lugar, 
como bem salienta António Reis, devido a um “factor de ordem psicanalítica”
458
 e, por 
outro lado, devido ao factor de socialização ideacional que originou a 
institucionalização política do slogan “nem mais um soldado para as colónias”; muito 
dificilmente teria sido possível um reforço importante e eficaz do contingente militar 
português no território timorense. Todavia, e mais uma vez contrafactualmente, este 
reforço logo no início, se tivesse sido possível, poderia ter feito toda a diferença.
459
 
Contudo, a força dos factos diz-nos que na altura os militares queriam ser 
desmobilizados e não mobilizados para um território desconhecido e ainda por cima a 
16000 quilómetros de distância de Portugal. Não, isso infelizmente não foi possível.
460
 
O que foi possível foi no mês de Maio a chegada a Timor de uma delegação do MFA 
para estudar in locco a situação.  
De imediato, em 5 de Maio, anuncia-se a total liberdade de filiação do povo 
timorense em partidos políticos.
461
 No dia 11 é fundada a União Democrática 
Timorense (UDT), que defendia uma federação com Portugal e a independência a longo 
prazo. No dia 20 é fundada a Associação Social Democrata Timorense (ASDT) que 
mais tarde se transforma em Frente Revolucionária de Timor-Leste Independente, 
FRETILIN
462
 e que defendia a independência total e imediata. Todavia, convém referir 
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que Ramos Horta, secretário político da ASDT, visita Jakarta em 17 de Junho para obter 
uma garantia de apoio da Indonésia à independência. Na altura o ministro dos negócios 
estrangeiros indonésio Adam Malik responde que “a independência é um direito de cada 
nação (…) e a Indonésia respeitará Timor Independente”.
463
  
Apesar do discurso político da Indonésia ir no sentido do respeito pela 
legalidade e normas internacionais, na verdade a Indonésia desde a década de sessenta 
que tinha defenido uma política de incorporação do Timor Portugues.
464
 
Todavia, e este é o nó gordio da questão, Adam Malik percepciona 
imediatamente a FRETILIN como comunista. Na sua opinião FRETILIN era controlada 
pelos comunistas, e para um regime que se tinha legitimada contra o comunismo, com a 
sua campanha de eliminação do Partido Comunista Indonésio (PKK), não era possível 
admitir um Timor controlado por Comunistas. Neste sentido, Adam Malik afirma que: 
“if we recognize FRETILIN, i tis possible that our name will rise in the world. But this 
will mean that we have bertavead aour nation.”
465
 Entretanto, no final de Maio, dão-se 
alterações nas lideranças portuguesas no território, o major Arnão Metello, chefe do 
Estado-Maior do comando militar local foi nomeado delegado do MFA em Timor e, no 
dia 1 de Julho, o Governador Coronel Alves Aldeia
466
 é substituído pelo coronel Nívio 
Herdade.  
Em Lisboa, no dia 27 de Junho, acontece o corolário do nº 8 do capítulo b do 
Programa do MFA. Ou seja é assumida a principal ideia política-normativa da política 
externa do Portugal em transição à democracia. Deste modo, é decretada e promulgada 
a Lei nº7/74. Esta lei, de carácter constitucional,
467
 sublinha a solução política e não 
militar das guerras do ultramar e enfatiza o esforço de normalização de Portugal e da 
consequente conformidade com as normas internacionais da sua Política externa. Com 
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efeito, Portugal assume “de acordo com A Carta das Nações Unidas, o reconhecimento 
do direito dos povos à autodeterminação”.
468
 
Em Timor, no mesmo dia, é fundada a Associação Popular Democrática 
Timorense (APODETI), que defendia a integração de Timor na Indonésia. No dia 9 de 
Agosto Arnaldo Araújo da APODETI visita Jacarta para conversações com o governo 
indonésio. Os seus principais objectivos, alegadamente, prendiam-se com a obtenção de 
auxílio indonésio para a elaboração do programa do seu partido. O que não deixa de ser 
bastante elucidativo sobre quem, desde o início, conduz este movimento. Em Setembro 
começam as primeiras confrontações entre a APODETI e a FRETILIN.  
No dia 14 de Outubro chega a Lisboa, em visita oficial, uma comitiva indonésia 
chefiada pelo General ALI Moertopo, representante pessoal do presidente Shuarto. O 
objectivo da visita é expresso em carta enviada ao primeiro-ministro Vasco Gonçalves. 
Diz o presidente indonésio, em carta datada de 5 de Outubro, que envia Ali Moertopo a 
Lisboa “to obtain first hand information concernig your Governmemt´s policies with 
regard to the processo of decolonization of the territories under Portuguese 
admnistration. On the other hand, through Lieutenant General Ali Moertopo I wish to 
convey to you my views and the views of the Government of Indonesia on the above 
mentioned subject, especially wit regards to Portuguese Timor”.
469
 
A visita da delegação indonésia não foi fácil, sobretudo de um ponto de vista da 
sua organização. Na verdade, a visita caracterizou-se por uma grande descoordenação 
relativamente aos contactos com as entidades políticas e governamentais portuguesas, o 
que naturalmente parece ter cimentado a visão de que Portugal não tinha uma política 
clara para Timor. Ou melhor, tudo indica que neste momento Portugal não tinha uma 
estratégia política capaz de afirmar os seus interesses numa lógica de independência, ou 
até de eventual contradição com os interesses da Indonésia. Com efeito, os complexos 
processos de luta política interna, e os complexos processos de descolonização em 
África, faziam de Timor um assunto menos relevante. Nesta altura Portugal parece ter 
uma política simplista e casuística, muito induzida pela visão Indonésia. Na verdade, se 
pensarmos que Ali Moerttopo se encontrou com o Presidente da Republica Costa 
Gomes, com o primeiro-ministro Vasco Gonçalves e com o ministro dos Negócios 
Estrangeiros Mário Soares, e nas diferentes visões do mundo - e consequentes imagens 
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relativamente aos projectos sobre a política interna e externa de Portugal - que 
Presidente da Republica, Primeiro Ministro e Ministro dos Negócios estrangeiros, 
tinham entre si nesta altura, é fácil perceber, por um lado, a descoordenação, por outro, 
a assumpção da Indonésia da visão mais próxima e mais favorável à sua estratégia de 
integração.  
Todavia, não é de menosprezar a visão conhecida a posteriori do Presidente 
Costa Gomes,
470
 segundo a qual Timor seria um caso semelhante a Goa e que, portanto, 
da mesma forma natural que a grande Índia absorveu a pequena Goa, seria natural a 
grande Indonésia absorver o pequeno Timor português. Esta visão, reforçada pelos 
traumas associados à posição de resistência militar ordenada por Salazar em Goa 
provocou em Portugal, poderão ter contribuído para que da parte da Presidência da 
Republica portuguesa emanasse uma posição conciliatória com a integração de Timor 
na Indonésia.  
Por tudo isto é plausível que Moertopo tenha assumido que a posição portuguesa 
se baseava nos seguintes critérios: primeiro, não encarar a independência do território 
como viável e realista; segundo, não negar os especiais interesses indonésios na região; 




Ao contrário, por parte da Indonésia existiam ideia claras para Timor. A 
estratégia indonésia consistia em apresentar uma agenda aos governantes portugueses 
que passava pelos seguintes pontos principais: a Indonésia estava bastante preocupada 
com a instabilidade em Timor; Timor tem graves problemas de um ponto de vista de 
desenvolvimento económico e social que o governo indonésio está preparado para 
ajudar a resolver; o povo timorense tem origem comum no povo indonésio; a 
independência de Timor é inviável só restando duas alternativas possíveis, a ligação a 
Portugal ou a ligação a Indonésia.  
Por outro lado, nesta fase, a delegação Indonésia parece ter já uma alternativa 
escolhida, a de ligação à Indonésia, quanto mais que tinha sido essa a conclusão 
alcançada em reunião com a outra potência regional da área, a Austrália. Com efeito, 
antes da visita a Portugal, tinha já existido, em Setembro, reuniões de alto nível entre 
funcionários dos ministérios dos negócios estrangeiros indonésio e australiano na 
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capital  indonésia. Mais, existiu um encontro entre o presidente Shuarto e primeiro-
ministro Whitlam onde se teria chegado a um consenso de estabilidade regional 
relativamente a Timor. Deste modo, a Austrália teria manifestado o seu acordo à 




Na verdade, parece que o grande objectivo de Moertopo era regressar a Jacarta e 
confirmar ao presidente Shuarto que também Portugal não seria um obstáculo à ligação 
natural e inevitável com a Indonésia. De facto, nos seus contactos com as entidades 
portuguesas Moertopo sublinha que conseguiu obter uma compreensão da posição 
indonésia, e que recebeu indicações claras de que Portugal não desejava continuar a 
governar o território de Timor e que não via a opção da independência como uma opção 
viável.
473
   
Claro que, na realidade, isto não significava que Portugal tivesse garantido a 
Moertotopo que era favorável a uma anexação de Timor por parte da Indonésia. A sua 
percepção, todavia é claramente a de ler nas declarações portuguesas de não exclusão de 
hipóteses um óbvio, por exclusão de hipóteses, apoio, ainda que tácito, à visão da 
estratégia Indonésia para anexar Timor. Com efeito, a existência de uma pré-concepção 
cognitiva para o problema da parte Indonésia, juntamente com a pouca clareza das 
posições portuguesas fazem com que a delegação indonésia parta de Lisboa convencida 
que a sua posição não será contrariada por Portugal.  
Em Timor, chega também em Outubro, dias depois, o Ministro da Coordenação 
Interterritorial (MCI), Almeida Santos. A situação era já eminentemente explosiva, com 
a APODETI e a FRETILIN com posições opostas e extremadas em conflito latente. A 
UDT a única que defendia a ligação a Portugal vê a sua visão de ligação a Portugal 
reforçada com a presença e as palavras do ministro português. 
Almeida Santos discursa em DiLI e afirma que não é pró nem contra a 
independência total e imediata mas salienta que “Timor está longe da independência 
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económica”, e alerta para “os perigos do neocolonialismo económico”.
474
 Em sua 
opinião “Timor deve optar entre ilusórias perspectivas de fartura imediata e definitivas 
possibilidades de independência (…) “E aí é que Portugal (…) pode surgir digamo-lo 
sem empenho, mas sem receio, como o natural aliado de Timor.”
475
 
Mais um vez também refere, em linguagem diplomaticamente correcta, que não 
será pró ou contra “qualquer sorte de conexão política com a republica da indonésia”, 
todavia, em sua opinião isso tratar-se-ia da contradição do “fenómeno da 
descolonização” (…) “Pois que se trata de autonomizar, não há – de dar total satisfação 
a uma colónia a simples mudança de colonizador”.
476
 E, finalmente, declara a sua 
preferência de Timor continuar ligado a Portugal. Reafirmando o princípio da auto-
determinação popular, afirma que tem a convicção que “a grande maioria da população 
de Timor deseja continuar ligada a Portugal. Se esse desejo vier encontrar confirmação 
no resultado da consulta a que será submetida, nada poderá ser mais honroso para os 
portugueses e para o seu governo”
477
. Neste caso, afirma o ministro, “não faltarão a 
Timor, nem o suporte financeiro compatível com as nossas possibilidades, nem o 
suporte técnico ao nosso alcance, nem o apoio humano, esse inesgotável.”
478
 
A visita de Almeida Santos ainda que tranquilizadora para a UDT, e sobretudo 
apaziguadora do ambiente de tensão hostil que se vivia em Dili, não foi, mais uma vez, 
tão clarificadora para Timor e para Portugal como a visita da delegação da Indonésia a 
Lisboa. Desta resulta a convicção de que Portugal não se oporia à integração de Timor 
na Indonésia, desde que respeitados os princípios básicos de autodeterminação livre do 
povo timorense. Daquela continuam a resultar mais interrogações do que convicções 
políticas inequívocas.
479
 Não que Almeida Santos não tivesse uma visão relativamente 
clara para a descolonização de Timor. Na verdade, relativamente às três opções básicas 
que estavam em discussão - independência total e imediata; ligação a Portugal e 
autodeterminação progressiva; integração na Indonésia -, a sua opção pela ligação a 
Portugal tinha sido já enunciada em entrevista ao Jornal Expresso. O problema era que 
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durante esta fase de transição pré constitucional em Portugal o que pensava um ministro 
não era sinónimo do pensamento do governo, ou de uma política externa coerente por 
parte do Estado português.  
Com efeito, relativamente à descolonização e mesmo à política externa em geral 
existiam várias e diferentes opções e imagens sobre o que deveria ser Portugal e do seu 
consequente posicionamento internacional.
480
 Ou seja, Timor não foi imune ao quadro 
de permanente instabilidade interna que se viveu em Portugal onde se confrontaram 
projectos e visões do mundo muitas vezes contraditórios.
481
 Na verdade, nesta fase, a 
posição portuguesa sobre Timor variava de acordo com a personalidade política com 
quem se contactasse,
482
 e isso parece ter tido um influência importante, nomeadamente 
na percepção indonésia sobre as reais intenções da política externa portuguesa para 
Timor. 
Todavia, parece claro que a posição do ministro português com importantes 
responsabilidades no caso, Almeida Santos, é a de deixar, paulatinamente, cair a opção 
de independência total e imediata para permitir um confronto entre as outras duas 
hipóteses onde, num obrigatório processo de auto determinação, a sua opção de ligação 
a Portugal vencesse a opção de ligação à Indonésia. É esta estratégia que parece resultar 
quer do seu discurso em Dili em Outubro, quer do seu discurso na ONU no início 
Dezembro. Aqui, Almeida Santos afirma que Timor só poderá ter uma de duas 
soluções, manter-se ligado a Portugal ou ligar-se a Indonésia, e que Timor teria uma 
assembleia constituinte no prazo de seis meses.
483
  
Com efeito, ainda em Dezembro, chega a Dili o enviado especial do Ministério 
da Coordenação Territorial (MCI), Valadas Preto, com um projecto de estatuto orgânico 
- semelhante ao proposto para os territórios onde não existiram guerras coloniais, S. 
Tomé e Príncipe e a Cabo Verde - para se apresentar aos partidos políticos e para estes 
se pronunciarem. O objectivo português era conseguir tê-lo pronto até finais de Janeiro 
de 1975.  
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Mais uma vez o desenrolar dos acontecimentos não permitiu que tal objectivo se 
cumprisse. A FRETILIN não o aceitou, a UDT aceitava o estatuto e propunha a 
consulta referendária para Julho, a APODETI, por sua vez, não admitia a discussão do 
estatuto por o achar desnecessário e defendia o referendo para Outubro. 
484
 
Entretanto, o novo governador, Lemos Pires, que tinha assumido funções a 14 de 
Novembro e chegado a Dili a 18 de Novembro, propõem aos partidos, ainda na primeira 
quinzena de Dezembro a instituição de um conselho de governo com funções 
consultivas onde estariam presentes elementos de todos os partidos. Esta ideia ia ao 
encontro do pensamento de Almeida Santos e estava em consonância com os objectivos 
do Ministro de Coordenação Interterritorial no sentido de iniciar um processo político 
que possibilitasse uma plataforma de acordo base para se proceder a um referendo de 
autodeterminação. Todavia, o desentendimento entre os partidos políticos timorenses foi 
notório e não foi possível activar com sucesso esta parceria entre o Governo Português 
local e os partidos políticos, que já manifestavam interesses claramente contraditórios. 
A APODETI desejava a rápida integração com a Indonésia para promover os 
interesses políticos e económicos que daí resultariam para o seu grupo. A UDT e a 
FRETILIN eram claramente anti-Indonésia, mas para além deste os seus interesses não 
eram coincidentes. Basicamente, a UDT, defendia a continuação de domínio e controle 
de alguns postos–chave da administração pública, e de todos os interesses políticos e 
económicos daí decorrentes, e achava que a melhor maneira de os preservar seria o de 
manter uma ligação com Portugal. Contrariamente, a FRETILIN defendia o saneamento 
da actual elite dirigente e administrativa em Timor e a sua substituição por uma nova 
elite timorense sem ligações políticas à antiga administração colonial, por isso defendia 
uma independência que significaria o corte com os interesses ligados à indonésia e o 
corte com os interesses ligados à antiga administração colonial.  
Claro que a esta visão consequencialista dos interesses teremos que agregar uma 
visão mais construtivista no sentido de compreender quais as ideias que estão na base 
destes interesses. Assim, podemos dizer que a APODETI defendia uma ideia pan 
javanesa e achava que, em última análise, Timor-leste deveria fazer parte da identidade 
de uma grande Indonésia.
485
 Por sua vez, a UDT defendia a ideia da integração de 
Timor numa comunidade de língua portuguesa, ou seja, num Portugal multirracial e 




 Veja-se, por exemplo, o documento “Ideário da APTD”, in I Relatório do Governo de Timor, 1974-
1975. Op. Cit. p. 34.  
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pluricontinental. Basicamente, e contrariamente a APODETI, a UDT achava que Timor 
tinha uma maior ligação identitária a Portugal do que propriamente ao sudeste asiático. 
Finalmente a ASDT, que se transforma em FRETILIN, defendia uma ideia anti-
colonialista com fortes influências das correntes do socialismo universal, tão em voga 
em muitos dos países em vias de desenvolvimento saídos da descolonização, com 
especial ligação à FRELIMO de Moçambique. A FRETILIN era claramente o partido 
mais ideológico, ou seja, a sua identidade política relevava, nesta época, mais dos 
princípios revolucionários e anti-coloniais da esquerda internacionalista do que a uma 
qualquer ligação privilegiada a Portugal ou à Indonésia.
486
 
Convém, todavia, ressaltar que, como em todos os processos políticos de 
carácter transitório, a agregação e a desagregação de interesses são bastante complexos 
e caracterizam-se por serem altamente voláteis e estarem em continuo movimento 
reconstitutivo. Ou seja, é importante sublinhar que estes interesses e estas ideias 
originais marcam, sem dúvida, o posicionamento dos partidos. Todavia, não deixa de 
ser menos correcto dizer que mesmo dentro destes partidos existiam correntes que 
podemos caracterizar de mais radicais e mais moderadas. Isto significa que, ao longo do 
tempo, e consoante o predomínio de cada uma destas correntes, o discurso e a acção 
política destes grupos políticos vai-se se adaptando e alterando de acordo com as 
circunstâncias. E estas vão se alterar radicalmente durante o ano de 1975.  
Com efeito, a Indonésia, quer através da hábil condução política no terreno do 
seu cônsul em DIli, Tomodok, quer através da propaganda na rádio com base na capital 
de Timor oriental, Kupang, tudo faz para apoiar a APODETI, ou seja para a anexação 
de Timor leste na Indonésia. 
O próprio governador de Timor oriental, El Tari, escreve ao governador do 
Timor português uma carta, datada de 13 de Janeiro, onde afirma que, em sua opinião, o 
governador português “tem de ajudar a fazer a união com a indonésia (…) e deve 
empurrar os partidos para um único objectivo, o da união com a indonésia”.
487
 
Às movimentações crescentes da Indonésia, via APODETI, os partidos UDT e 
FRETILIN formam uma coligação de interesses negativa, ou seja, uma frente pró 
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independência capaz de combater as forças pró integração Indonésia. Esta plataforma de 
entendimento é anunciada em cerimónia pública a 21 de Janeiro.
488
 
A tensão em Timor é crescente, o mês de Fevereiro inicia-se com boatos 
constantes sobre uma iminente invasão militar indonésia. No dia 24, uma rádio 
australiana refere que a Indonésia prepara um ataque militar a Dili e Bacau nas 
próximas semanas. No dia 27, a Agência de Noticias Indonésia ANTARA refere que a 
situação no Timor português evolui no sentido dos comunistas da FRETILIN tomarem 
o poder e que a FRETILIN foi autorizada a adquirir armas. No dia anterior chega a 
DILi, o chefe dos Negócios Políticos da embaixada Australiana em Jacarta onde 
permanece até ao dia 5 de Março.  
Cada vez mais pressionados pelos acontecimentos - leia-se pressão pró-
indonésia - os partidos anti-Indonésia, UDT/FRETILIN, começam a querer negociar 
com Portugal. São insistentes os pedidos de contacto com o governo em Lisboa, mas em 
Lisboa existem outras preocupações. Na verdade, passada a fase heróica da revolução 




Mesmo sem respostas de Lisboa, em DILI, a 18 de Fevereiro, a coligação 
UDT/FRETILIN elabora uma proposta concreta para discutir com o governo de 
Portugal com base nos seguintes princípios básicos: 1. manutenção do sistema de 
governo existente por mais dois anos, com um conselho alargado; 2. período seguinte de 
três anos com um alto-comissário e governo de transição com membros dos partidos, 
manutenção do conselho de governo; 3. período seguinte de mais dois anos nesse 
sistema, e eleição de uma assembleia constituinte para decidir, finalmente, o futuro do 
território. Relativamente às Relações Internacionais e à Indonésia em particular 
defendiam-se os seguintes princípios: 1. política de não-alinhamento; 2. pacto de não 
agressão; 3. cooperação na manutenção da paz; 4. não intervenção. 
490
 
Mais uma vez, não existiu por parte de Lisboa qualquer resposta ao projecto. 
Todavia, Lisboa sabia que era fundamental tentar diminuir a pressão indonésia, e daqui 
resulta o encontro de Londres no dia 9 de Março entre Portugal e a Indonésia. Este será 
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o segundo encontro entre o general Moertopo, e o Ministro Almeida Santos, depois de 
se terem encontrado em Lisboa em Outubro de 1974. 
Para além do objectivo imediato de retomar a comunicação entre governos, logo 
baixar a tensão, o encontro de Londres foi importante pois serviu para recolocar a 
percepção indonésia relativamente ao encontro de Lisboa. Neste primeiro encontro, 
como vimos, a percepção indonésia foi a de que Portugal iria acompanhar o objectivo 
indonésio de anexar Timor. 
Neste segundo encontro
491
 Portugal tornou mais claro à Indonésia a posição 
portuguesa de não obstaculizar nenhuma opção à partida incluindo, para grande 
surpresa do general Moertopo, a possibilidade da independência de Timor. Moertropo 
terá insistido que em Lisboa lhe teriam assegurado que Portugal iria apoiar a posição 
indonésia. A delegação portuguesa, por sua vez, insistiu que Portugal não iria fazer nada 
para apoiar nem para dificultar a posição indonésia. O seu principal interesse era a que o 
povo de Timor pudesse livremente escolher o seu futuro e que Portugal estava 
sobretudo interessado em iniciar um processo político local que acautelasse os 
princípios de descolonização e de autodeterminação consagrados pela ONU, princípios 
esses que eram a trave mestra da política externa do Portugal livre.  
A ideia portuguesa consistia num período de transição gradual entre 5 a 8 anos 
que culminaria com um referendo de autodeterminação. Portugal fez saber que a 
Indonésia não era irrelevante para este processo e que Portugal iria manter informada a 
Indonésia da sua evolução, nomeadamente das conversações com os partidos políticos 
agendados para Maio. Todavia, Portugal insistiu que se não fosse possível obter um 
acordo para se desenvolver este processo, não restaria outra opção a Portugal senão 




Em Lisboa, passados dois dias, rebenta o 11 de Março e acentua-se a percepção 
indonésia de que os comunistas estavam a tomar o poder em Lisboa e que isso se 
reflectiria em Timor, nomeadamente, com o apoio à FRETILIN. Aumenta a pressão 
indonésia para utilizar a opção militar. No dia 14 de Março a embaixada de Portugal em 
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Jacarta comunicava que “segundo fontes de confiança Shuarto foi nas últimas semanas 
solicitado e mesmo pressionado, pelos chefes de segurança e militares para autorizar a 
intervenção militar em Timor português. O presidente optou pela negativa, chegando 
mesmo a ameaçar demitir quem persistisse numa linha de acção militar”.
493
  
Isto faz-nos pensar que, na realidade, de um ponto de vista militar a operação de 
invasão estava já equacionada e provavelmente já planeada, o que não existia ainda era 
a oportunidade política. Terá sido isso que fez o político Shuarto, não dar ouvidos aos 
seus militares mais duros. A situação de um ponto de vista político, quer interno, quer 
internacional ainda não estava suficientemente madura para uma intervenção militar, 
terá pensado o presidente Shuarto.  
Todavia, as campanhas de propaganda na rádio e imprensa indonésia sobre o 
perigo do comunismo em Timor e dos seus resultados ao nível da instabilidade e 
insegurança na Indonésia e na região do sueste asiático intensificam-se. E mais uma 
vez, dava-se eco do processo revolucionário em Portugal e das implicações do 11 de 
Março para o avanço comunista em Lisboa, e dos veículos de transmissão a Timor.  
Na verdade, o 11 de Março, também para Timor, significou um corte importante 
no processo político que se estava a tentar impor, nomeadamente com as conversações 
com os partidos políticos timorenses. Mas não só, o governador Lemos Pires que 
finalmente se encontrava em Lisboa para tentar resolver vários problemas relacionados 
com Timor, dá-nos um fresco da situação. “Os acontecimentos do 11 de Março vieram 
impedir o efeito de diversas diligências que o governador tentara em Lisboa onde 
praticamente deixou de existir governo”.
494
 
Os meses seguintes, nomeadamente Maio e Junho, são centrados na tentativa de 
fazer avançar o processo político em Timor, designadamente com conversações com os 
partidos sobre o processo e calendarização da descolonização de Timor. 
A primeira ronda de primeiras reuniões é com os dirigentes da coligação 
FRETILIN/UDT e tem lugar no dia 7 de Maio, onde é proposto por Portugal uma 
agenda com as premissas básicas sobre o programa de descolonização.
495
 A segunda 
ronda de reuniões, no dia 9 de Maio, é com a APODETI, que rejeita a premissa básica 
de direito à independência alegando que a constituição da indonésia não prevê a 
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integração de países independentes. Também rejeita a participação num governo de 
transição e os calendários propostos para os sufrágios.  
As reuniões não foram fáceis, e existiam mesmo divergências entre a Comissão 
de Descolonização de Timor e a Comissão Nacional de Descolonização (CND) quanto a 
desenvolvimento dos calendários.
496
 Finalmente a CND envia a Dili o major Vítor 
Alves, embaixador itinerante que tinha já acompanhado a situação de Timor em 
Londres. Chega a Dili no dia 15 de Maio e quando regressa a Lisboa leva consigo o 
acordo da Coligação UDT/FRETILIN e da APODETI sobre as premissas básicas para a 
realização de uma Cimeira a ter lugar em Macau no dia 15 de Junho. 
Tudo parecia bem encaminhado até que aconteceu o que mais se temia: o fim da 
coligação UDT/FRETILIN, o mesmo é dizer que a moderação é ultrapassada pela 
radicalização de posições. A ala mais radical da FRETILIN começa a inviabilizar a sua 
presença na cimeira de Macau. Resultado: apesar das insistências portuguesas só dois 
partidos estiveram presentes em Macau. O que, na prática, inviabilizou a celebração de 
um acordo onde ficasse finalmente estabelecido as linhas definidoras do processo de 
descolonização de Timor. 
Ainda assim, e de acordo com o combinado em Londres, a delegação portuguesa 
composta por Vítor Alves, Almeida Santos, o Secretário de estado dos negócios 
estrangeiros, Jorge campinos, e dois representantes do governo de Timor, encontram-se 
com uma delegação indonésia em Hong Kong no dia 25 de Junho. É apreciado o 
projecto de lei constitucional que estaria em discussão com os partidos em Macau no 
dia seguinte.  
Em Macau, as negociações com a APODETI e UDT decorrem sem grandes 
dificuldades, e são poucas as alterações introduzidas ao projecto que anteriormente 
estivera em discussão em Dili. O resultado é um acordo quanto ao novo estatuto 
orgânico de Timor e à definição do processo e do calendário da descolonização.
497
  
Finalmente, novo encontro em Hong Kong com os indonésios onde se prestam 
esclarecimentos sobre as decisões e os resultados da cimeira e onde se constata uma 
compreensão por parte da indonésia.  
A preparação e o resultado da cimeira de Macau evidenciam a vontade de 
Portugal em contribuir para uma solução descolonizadora em Timor que permitisse uma 
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livre escolha do futuro de Timor, até mesmo a integração na Indonésia, desde que 
fossem cumpridos os requisitos mínimos de um processo de autodeterminação 
conforme as normas internacionais. Mas, por outro lado, demonstra também as 
limitações e a incapacidade de Portugal controlar no terreno a radicalização dos partidos 
políticos que se seguirá ao fim da coligação.
498
 
Com efeito, o fim da coligação foi, em grande medida, fruto da ascensão da ala 
radical da FRETILIN que começa a actuar de forma persistente e deliberada através da 
violência e da infiltração nos meios militares. Este comportamento introduz um nível de 
insegurança e de intranquilidade na sociedade timorense que vai arrastar reacções por 
parte de outros partidos e que elevam a escalada do nível de insegurança no território, o 
que será aproveitado pela Indonésia. 
Em Lisboa, no dia 11 de Julho o Presidente da Republica, Costa Gomes, 
promulga o diploma constitucional decretado pelo Conselho da Revolução, onde se 
afirma no seu artigo primeiro: “O Estado Português reafirma o direito do povo de Timor 
à autodeterminação, com todas as suas consequenciais, incluindo a aceitação da sua 
independência, e a derrogação da parte correspondente do artigo 1º da Constituição 
Política de 1933, nos precisos termos da lei constitucional nº 7/74, de 27 de Julho, de 
acordo as resoluções pertinentes da Organização das Nações Unidas, e na escrupulosa 
salvaguarda do princípio do respeito pela vontade do povo de Timor”.
499
 Esta lei 
constitucional punha em marcha o processo de descolonização de Timor e definia o seu 
novo estatuto orgânico. Os pontos básicos eram os seguintes: o futuro político de Timor 
será definido por uma Assembleia Popular que resultará de uma eleição directa, secreta 
e universal e que terá lugar no terceiro domingo de Outubro de 1975; num prazo de 100 
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dias, serão constituídos órgãos transitórios de governo de Timor Português que 
exercerão funções até se eleger a Assembleia Popular de Timor após o que, através de 
uma acto solene entre o seu Presidente e o Presidente da Republica Portuguesa, Portugal 
terminará a sua soberania no território. 
 Novamente o desencadear dos acontecimentos veio contrariar o programa 
estabelecido. Em primeiro lugar, em Lisboa, a crise política interna entre o IV e os V 
governos provisórios aumenta a instabilidade e a incerteza sobre a questão clássica: 
quem governa? Mais uma vez, as crises de política interna em Portugal fazem atrasar o 
processo em Timor. 
Com efeito, na véspera do governador de Timor sair de Dili em direcção a 
Lisboa para ser empossado como alto-comissário - um dos pressupostos da lei 7/75 – 
recebe o seguinte telegrama: “Sexa presidente da república considera que Vexa deve 
aguardar instruções antes de deslocar-se Lisboa”.
500
 Resultado: em Timor não existe 
Alto-comissário o processo de instituição da lei 7/75 não avança ficando tudo em 
suspenso.  
Isto significou, de um ponto de vista do governo de Timor, um período de 
grande indefinição política, administrativa e legal no território com graves 
consequências para a autoridade portuguesa. Por outro lado, de um ponto de vista dos 
partidos políticos timorenses, significou uma percepção da incapacidade de Portugal 
para conseguir encontrar uma solução eficaz para a descolonização de Timor. Terá sido 
esta percepção, aliada as declarações do presidente da Indonésia, em meados de Julho, a 
defender que o futuro de Timor passaria pela integração na indonésia que terá levado a 
UDT- outrora tão confiante e próxima da autoridade de Portugal - a visitar Jacarta a 25 
de Julho e a fazer uma viragem política de 360º graus. Esta visita é justificada pela UDT 
pela necessidade de indagar a Indonésia relativamente a sua aceitação sobre a opção de 
independência de Timor. Os factos posteriores – manifestações, greves e finalmente o 
golpe – parecem comprovar a possibilidade de no decurso desta visita a Indonésia ter 
conseguido influenciar a UDT no sentido desta perpetrar um movimento militar com o 
objectivo de eliminar os comunistas da FRETILIN.
501
  
Com efeito, é plausível que a Indonésia tenha confrontado a UDT com uma 
opção de soma nula. Ou seja, tenha feito ver a UDT que era impossível a FRETILIN 
continuar em Timor. E que da eliminação desta dependeria o apoio da Indonésia a uma 
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possível solução de independência de Timor. A verdade é que após dois dias do 
regresso da delegação da UDT de Jacarta realizam-se em Dili greves e manifestações 
organizadas pela UDT que pretendem uma clarificação do governo português local 
liderado pelo Coronel Lemos Pires e a expulsão do território de dois Majores 
revolucionários e conspiradores considerados próximos da FRETILIN.
502
  
Finalmente, na noite de 10 para dia 11 de Agosto a UDT põem em marcha a sua 
tentativa de golpe.
503
 Claro que existem várias versões sobre os acontecimentos de 11 
de Agosto.
504
 Para a UDT tratou-se de um movimento e ficou a dever-se a uma reacção 
perante a crise generalizada e a degradação das condições de segurança que 
representaram a ascensão da FRETILIN com o apoio dos oficiais revolucionários do 
MFA, permitida pelo Governador Lemos Pires. A FRETILIN, por sua vez, considera 
que foi um golpe que começara a desenhar-se depois da cimeira de Macau, com a 
conivência do governador Lemos Pires e como atitude persecutória da sua ausência na 
cimeira. Para a FRETILIN tratou-se de “uma ofensiva reaccionária e imperialista”.
505
  
Nos dias seguintes a situação tornou-se extremamente complexa e com a reacção 
da FRETILIN a partir de 21 de Agosto “DILI passou a viver em ambiente de guerra 
Civil com as forças militares divididas pelos dois partidos”.
506
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É o fim do status quo ante de alguma estabilidade e o princípio da grande 
incerteza e turbulência política e militar no território. A partir daqui o governo 
Português de Timor perde completamente o controlo da situação. O auxílio do governo 
central de Portugal é escasso e claramente insuficiente face a gravidade da situação. 
Perante esta condição de colapso da autoridade portuguesa, que se consubstancia na 
impossibilidade de juntar as partes e impor um cessar fogo, Portugal começa a tentar o 
auxílio da “ONU e países limítrofes para negociação com movimentos políticos em 
Timor a fim de conseguir-se solução política honrosa”.
507
  
O ministro Almeida Santos é recebido pelo Secretário-geral da ONU e pelo 
presidente do Comité dos 24. Estes mostram-se compreensivos da gravidade da situação 
e prontificam-se a influenciar a Austrália e a Indonésia para uma ajuda humanitária a 
Timor. A proposta portuguesa era a de um comité de Bons Ofícios constituído por 
Portugal, Indonésia, Austrália e, no mínimo, mais um país da região.
508
  
Todavia, no terreno, a situação urge e a ajuda não chega nem de Portugal, nem 
da ONU, nem das potências da região. O que chega é a “ordem para sair da capital”
509
 
do presidente da República de Portugal para o governador de Timor. O que acontece no 
dia 28 de Agosto. Ou seja, neste dia é concretizada a transferência da autoridade 
portuguesa, governo e comando militar português em Timor, de Díli para a pequena ilha 
de Ataúro.  
A partir daqui, a autoridade portuguesa deixa de ter uma presença física 
importante no centro político e social do território, Dili, e com isso perde-se o elo 
simbólico de poder do governo português em Timor. Sem capacidade operacional, quer 
militar quer política no terreno, resta a Portugal manter uma presença mínima de 
representação da soberania portuguesa em Ataúro e tentar as diligências diplomáticas.  
Neste sentido, a delegação portuguesa chefiada por Almeida Santos, depois da 
ONU, dirige-se a Jacarta e a Camberra para tentar negociar uma solução para o 
problema. Em Jacarta, a Indonésia propõem a Almeida Santos um “Draft Memorandum 
of Understanding”
510
 com seis pontos onde, embora reconhecendo que Portugal é a 
única a autoridade em Timor, avança com uma autoridade conjunta composta pela 
Indonésia, Portugal, Austrália e Malásia e, sobretudo, propõem que, a pedido do 
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governo português, a Indonésia se disponibilizasse a enviar para Timor uma task force 
para restabelecer a paz e a ordem em Timor. Esta task force estaria sob comando 
Indonésio, e após o estabelecimento da autoridade conjunta passaria a estar sob direcção 
desta.  
Portugal não concorda com o memorando e apresenta uma resposta à Indonésia 
onde apresenta as suas várias reservas à proposta indonésia.
511
 Basicamente, Almeida 
Santos rebate a aparente contradição entre o reconhecimento de Portugal como única 
autoridade legítima e o estabelecimento de uma autoridade conjunta e afirma 
peremptoriamente que “o governo português não está em posição de solicitar uma 
intervenção militar unilateral da indonésia”.
512
 
Não se conseguiu chegar a um entendimento efectivo. Entretanto, a FRETILIN 
passa a controlar grande parte do território e exige negociações directas com Portugal 
para a descolonização e autodeterminação. Almeida Santos insiste na negociação de um 
processo político que envolva os três partidos, e perante as desconfianças indonésias 
chega mesmo a entregar um documento ao MNE da indonésia onde se nega um acordo 
bilateral entre Portugal e a FRETILIN e se reafirma a vontade de “recondução do 
processo de descolonização do território a uma plataforma política que respeite a 
vontade genuína do povo de Timor”.
513
  
Os meses de Setembro e Outubro são de impasse, as negociações entre os 
partidos não avançam e a posição portuguesa está também condicionada pela existência 
de militares portugueses prisioneiros. Todavia, na Indonésia os decisores percepcionam 
o impasse como negativo e insustentável e não param de pensar nas consequências 
possíveis das declarações oscilantes das elites portuguesa, nomeadamente da hipótese 
levantada pelo ministro português, Almeida Santos, de que Portugal poderia entregar o 
poder aos timorenses o que, neste período, com os sucessos da Fretilin na guerra civil 
significava entregar o poder à Fretilin.  
Deste modo, no dia 5 de Setembro, o Presidente Suharto e o general Murdani 
reuniram-se e analisaram sete opções possíveis para resolver o problema de Timor. 
Estas opções iam de um convite à Indonésia, por parte de Portugal, para intervir 
directamente, até ao envolvimento das Nações Unidas em que a Indonésia participaria. 
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Todavia, Shuarto em função do desenrolar dos acontecimentos descartou todas as 
opções, excepto o plano das Operações Especiais que descreveu como a “via clássica”. 
E foi assim que partir desta data e sob o comando do general Murdani, se começou a 
desenvolver um plano onde as forças armadas indonésias forneceriam “voluntários” 
bem armados que apoiariam a UDT e outras forças timorenses anti-FRETILIN, numa 
aposta clara para impedir que a FRETILIN se apoderasse completamente de Timor.
514
 
O primeiro-ministro australiano, Whitlam, numa tentativa frouxa de acalmar os 
ânimos, ainda chega a afirmar que: “considerar a FRETILIN como Comunista não ajuda 
a solução do problema”.
515
 Mas, em última análise, a Austrália não quer tomar uma 
posição relativa a Timor que represente qualquer tipo de atrito com a Indonésia que 
possa por em causa a sua política de boa vizinhança e os respectivos interesses 
económicos
516
 e de segurança regionais comuns.  
Na verdade, para além do problema do mar de Timor, o factor mais importante 
na posição australiana derivava de considerações estratégicas de segurança regional 
inscritas na visão tradicional da política externa e de defesa australiana.
517
 Foram 
sobretudo estas percepções estratégicas que influenciaram o governo de Whitlam a 
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apoiar a incorporação de Timor na Indonésia a partir de finais de 1974.
518
 Whitlam 
valorizava o anti-comunismo de Suharto, mas sobretudo valorizava a sua atitude 
amigável para com a Austrália, e isto era demasiado importante para ser posto em causa 
por Timor.
519
 Depois, a acrescentar a esta visão estratégica dominante no seio do 
governo e da diplomacia australiana, existia outra visão - também ela fortemente 
embebida numa visão do mundo racionalista-utilitária - que se prendia com a 
possibilidade de Timor ser um Estado economicamente inviável. Por isso Whitlam disse 
a Suharto, em Setembro de 1974, que (…) Portuguese Timor was too small to be 
independent. It was economically unviable. Independence would be unwelcome to 
Indonesia, to Australia and to other countries in the region, because an independent 




Na realidade, como a documentação oficial demonstra (DAFT)
521
, o governo 
australiano sobre a liderança de Gough Whitlam em 1974 era contra a influência 
colonial portuguesa e sempre defendeu que uma união pacífica com a Indonésia seria a 
único caminho viável para Timor-leste.
522
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Estas posições, especialmente a australiana, foram claramente percepcionadas 
pelos líderes indonésios nomeadamente pelo General Ali Moertopo como um “sinal 
verde”
524
 para a anexação indonésia de Timor.
525
 Aliás, é importante recordar que esta 
possibilidade, ou se quisermos, a opção estratégica da Indonésia de integrar o Timor 
Português estava desde a década de sessenta em cima da mesa e já nesta altura existia 
uma determinada convergência de interesses geopolíticos de segurança e defesa entre a 
Indonésia e a Austrália.
526
 Deste modo, a Austrália limitou-se a ser uma testemunha 
silenciosa da opção indonésia de invadir Timor.
527
  
Na verdade, do princípio ao fim da crise em Timor a Austrália adoptou uma 
política de abstenção colaborante
528
 que é bem sintetizada nas palavras do embaixador 
australiano na Indonésia, Richard Woolcott, que dirigindo-se ao seu primeiro ministro 
aconselha o seguinte:  
“Daqui sugiro que as nossas políticas se baseiem tanto quanto possível num 
distanciamento em relação à questão de Timor; retirar de Timor os australianos 
que, actualmente, lá se encontram; deixar que os acontecimentos sigam o seu 
curso; e se e quando a Indonésia intervier, agir de forma a minimizar o impacto 




                                                                                                                                               
Timor, July 14, 1975, British Embassy in Jakarta, Confidential Letter (NSA). Todavia, a visão mais 
interessante e global sobre Timor do Reino Unido encontra-se em Sir Michael Palliser's visit to 
Indonesia: 21 - 22 October 1975; UK/Indonesian Relations, September 26, 1975, British Foreign and 
Commonwealth Office, Confidential Briefing Paper. Neste documento o embaixador britânico conclui 
que o Reino Unido deve manter-se o mais afastado possível do problema relativo ao futuro de Timor, pois 
não existem interesses britânicos em jogo em Timor. Na sua opinião a resposta correcta para Timor é a da 
sua incorporação na Indonésia, concordando com o governo australiano que esta é a melhor opção para a 
estabilidade regional. Ver anexos. 
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 SALLA, Michael - "Australian Foreign Policy and East Timor", in COTTON, James (ed.) East Timor 
and Australia: AIIA Contributions to the Policy Debate, Canberra, Australian Defence Studies Centre, 
1999, pp. 159-180. 
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 Mesmo o novo governo australiano de 1975 do partido Liberal-National que inicialmente, e na 
oposição, tinha sido crítico das acções indonésias, no final do dia, assumiu que as boas relações externas 
com a Indonésia eram mais importantes do que o apoio a autodeterminação de Timor leste. 
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 MONK, Paul M – “Secret Intelligence And Escape Clauses Australia and the Indonesian Annexation 
of East Timor, 1963-76”, in Critical Asian Studies, Vol. 33:2 (2001), pp. 181-208. Em língua portuguesa 
e sobre a posição portuguesa veja-se FERNANDES, Moisés Silva – “O Timor Português na Política 
Externa de Suharto: o Regresso ao Status Quo Ante, 1965-1974”, in Revista de Negócios Estrangeiros, n. 
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Vol. 14 No. 1 2001: 35–62.  
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 Abstenção porque não quis intervir, deixando os timorenses a sua sorte, não marcando uma posição de 
ajuda, nem que fosse humanitária, a Timor contra a política de força Indonésia. Colaborante porque 
colaborou e suportou todas as posições da Indonésia e foi o seu principal aliado diplomático na questão 
timorense. 
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 Documento 169, Jacarta, 17 Agosto 1975, in Wendy Way (Ed.), DFAT, pp. 313-31.  
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Esta política de abstenção colaborante é assumida como a melhor para a 
Austrália e revela bem o ambiente normativo e ideacional da época, onde os decisores e 
agentes diplomáticos estavam completamente embebidos numa visão do mundo 
dominada pela realpolitik. Efectivamente Woolcott, de uma forma ao mesmo tempo 
curiosa e exemplar não deixa de assinalar o dilema entre as normas e os interesses, 
quando afirma nesta mesma mensagem ao seu primeiro-ministro: “Sei que estou a 
recomendar uma posição mais pragmática do que de princípios, mas os interesses 
nacionais e a política externa são isso mesmo.”
530
  
Na verdade, o dilema entre princípios - ideias e normas internacionais -, 
nomeadamente da auto-determinação e descolonização, e interesses materiais - 
económicos e geopolíticos - desde cedo estiveram em cima da mesa das potências 
internacionais. Todavia, tanto os EUA como a Austrália, como o Reino Unido, embora 
cada um deles com o seu estilo e cultura política particular, tiveram todos, sem 
excepção, uma politica geral de abstenção coloborante com a Indonésia e a sua política 
de incoorporação de Timor. 
Quer isto dizer que foram os factores internacionais que definiram a situação de 
Timor neste momento? Quer, mas não exclusivamente e não sem pensarmos que todos 
estes factores se desenvolveram neste sentido porque em Portugal não existiu 
capacidade para controlar e influenciar estes actores internacionais a pensar de outra 
forma.
531
 Na realidade, vários decisores portugueses, nomeadamente militares, tinham 
também a percepção que Timor independente não era viável e embora empenhados em 
honrar o compromisso de auto-determinação expresso pela vontade do povo timorense 
tinham também consciência que na impossibilidade de um qualquer tipo de acordo 




Isto significa que os problemas internos em Portugal foram decisivos quer ao 
nível da formação da percepção das elites portuguesas e da imagem que tinham sobre a 
situação de Timor, quer ao nível da percepção e imagem das elites internacionais sobre 
a capacidade e papel de Portugal no problema. Deste modo, Portugal, uma vez mais, 




 Existiram, por exemplo, dentro do sistema politico australiano – Senador Willesee’s - sensibilidades 
mais próximas da visão portuguesa, nomeadamente, da de Almeida Santos no sentido de se definir um 
governo e período de transição em Timor que pudesse finalmente proceder a um processo de completa 
auto-determinação. Veja-se o ponto 6 do Portuguese Timor, November 3, 1975, British Embassy in 
Jakarta, Confidential Letter (NSA)  
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 Untitled Covering Letter to Mr Duggan's Report on his Visit to Portuguese Timor, July 14, 1975, 
British Embassy in Jakarta, Confidential Letter (NSA). 
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com graves problemas internos sobre quem governa, estamos no final do verão quente e 
os incidentes políticos sucedem-se, olha para Timor como um problema menor. Na 
verdade, mesmo de um ponto de vista da sua política externa, Angola era a grande 
preocupação para Portugal. 
Quanto à Indonésia, o tempo joga a seu favor, vai preparando o terreno contra a 
FRETILIN comunista deixando a situação descontrolar-se como justificação para uma 
intervenção que imponha a ordem e segurança e que permita a justificação da contenção 
do perigo do contágio comunista.
533
 
Nos primeiros dias de Novembro, por iniciativa do MNE de Portugal, realiza-se 
um novo encontro entre delegações portuguesas e indonésias. Desta feita em Roma, nas 
embaixadas de Portugal e Indonésia, o MNE português Melo Antunes conversa com o 
MNE Indonésio Adam Malik. As reuniões centraram-se na definição de uma agenda 
que possibilitasse o reencaminhar do processo de descolonização e que passava pelos 
seguintes pontos específicos: 1. estabelecimento de um cessar-fogo efectivo em Timor 
português; 2. regresso dos refugiados de Timor português do território indonésio; 3. 
libertação dos portugueses detidos pela UDT; 4. estabelecimento de um governo de 
transição, onde estariam representados todos os partidos políticos, para desenvolver o 
processo de descolonização. 
De um ponto de vista político-estratégico podemos dizer que Portugal insiste no 
reconhecimento da sua autoridade legal como principal responsável pela descolonização 
em Timor, enquanto a Indonésia insiste na sua contribuição militar para a uma força 
conjunta de paz que conseguisse impor um cessar-fogo.  
Apesar das diferentes perspectivas político estratégicas, os “dois ministros 
acordaram na necessidade de realizar, no mais curto espaço de tempo possível, um 
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 A preparação do terreno para a integração foi confiada às Operações Especiais (Operasi 
Khusus,Opsus), os serviços de informação militares que delinearam o projecto confidencial para Timor, 
que teve como nome de código Operasi Komodo. Esta operação foi dirigida pelo major-general Ali 
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(secretário particular de Murtopo) e o principal assessor era Harry Tjan, do Centro de Estudos 
Estratégicos e Internacionais (CSIS), um grupo de reflexão da Opsus. Na verdade, não se tratava de uma 
novidade para estes operacionais. As Operações Especiais, dirigidas por Ali Murtopo, tinham-se ocupado 
do “Acto de Livre Escolha” no Irian Ocidental, em 1969, e garantido com êxito que o processo resultasse 
num voto pró-integração deste território. Várias outras figuras da campanha para a integração de Timor 
tinham também experiência da tomada do Irian Ocidental. Incluíam também o Presidente Suharto, que, 
em 1962, era o major-general que comandou a campanha militar Mandala para libertar o Irian Ocidental 
do controlo holandês, o general Benny Murdani e o coronel Dading Kalbuadi. A Operasi Komodo foi-se 
desenvolvendo gradualmente, e desenrolou-se através de um variado leque de funções, que incluíam 
diplomacia internacional (dirigida principalmente contra Portugal), serviços de informação, subversão e, 
finalmente, preparação para o uso de força militar. 
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encontro conjunto entre Portugal e todos os partidos de Timor português com vista à 




Em Lisboa, no dia 5, tem lugar uma reunião da Comissão Nacional da 
Descolonização (CND) para analisar os resultados das conversações de Roma e ouvir o 
Governador que entretanto tinha chegado à metrópole. Da reunião resulta a decisão de 
enviar mensagens aos partidos políticos (FRETILIN, MAC e APODETI), que vão no 
sentido de propor conversações que teriam lugar na Austrália entre 15 e 20 de 
Novembro.  
No dia 15 de Novembro nova reunião da CND, onde se debate o andamento das 
conversações com os partidos timorenses e a Indonésia, a sua calendarização, a 
composição da delegação portuguesa, bem como as linhas gerais e os pontos críticos a 
desenvolver sobre as futuras demarches diplomáticas.
535
  
Na Austrália, vive-se também um clima de alguma instabilidade política, e o 
governo liderado pelo primeiro-ministro Whitlam cai. Na sequência da destituição do 
governo liderado por Whitlam, a 11 de Novembro de 1975, Malcom Fraser, é nomeado 
primeiro-ministro de um governo de gestão. Todavia, a política externa australiana de 
abstenção colaborante não sofreu qualquer alteração.
536
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 A pedido do novo primeiro ministro australiano, Fraser, o embaixador Woolcott encontrou-se, 
secretamente com o Presidente Suharto na sua residência no dia a 25 de Novembro de 1975, com o intuito 
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qualquer outro representante da Fretilin, caso estes se deslocassem à Austrália. Fraser pediu também ao 
embaixador que dissesse a Shuarto “que reconhece a necessidade da Indonésia encontrar uma solução 
adequada para o problema do Timor Português”. O embaixador Woolcott conta que o presidente 
indonésio tinha ficado muito satisfeito ao saber da compreensão da Austrália. Bem como das sua 
explicações sobre o significado das palavras “solução adequada” do primeiro-ministro australiano. Com 
efeito, as respostas do embaixador australiano, Woolcott, embora buriladas pelo estilo diplomático são 
esclarecedoras da posição de apoio australiano às acções que a Indonésia vinha desenvolvendo. Walcoot 
respondeu: “Deduzo que, por solução apropriada, o primeiro-ministro tinha em mente a solução que 
satisfizesse os interesses da política indonésia”. Oficial e explicitamente Walcott conta que nem o líder 
australiano nem o líder indonésio se referiram de forma directa ao uso da força. “O Presidente não fez 
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ao corrente.” Citado em Documento 343, Camberra, 20 de Novembro de 1975 e Documento 344, Jacarta 
25 de Novembro de 1975, in Wendy Way (Ed.), DFAT, pp. 579-80. Posteriormente, Fraser tornou-se 
primeiro-ministro eleito, depois de o seu Partido Liberal ter ganho as eleições gerais de 13 de Dezembro 
de 1975, e permaneceu no cargo até 1983, mantendo uma atitude de apoio as posições da Indonésia. 
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Em Portugal não se sabe bem quem governa, a crise interna agudiza-se e o 
problema de Timor, mais uma vez, é relegado para a sua dimensão externa de pequeno 
plano. Apesar de tudo, e devido a presença do governador em Lisboa e da acção do 
Gabinete de Timor na Presidência da Republica, as decisões tomadas na CND 
continuam a ser prosseguidas. A FRETILIN concorda com a realização em Darwin das 
negociações, os partidos do Movimento Anti Comunista (MAC) não emitem qualquer 
resposta até que, finalmente, e após se ter adiado o inicio das negociações para dia 27 de 
Novembro, chega uma contraproposta dos partidos do MAC para que as negociações se 
realizassem em Bali. Ora, isto significava, objectivamente, que a Indonésia, que 
conduzia o MAC, não estava interessada em que as negociações se realizassem. 
Mas será novamente o processo político interno da transição portuguesa que 
influenciará, decisivamente, o processo de descolonização de Timor. Em Lisboa o 
movimento político-militar do 25 de Novembro vem produzir nova e importante 
direcção no processo de transição democrático, mas novamente faz o processo de Timor 
cair num impasse. Na verdade, independentemente do desfecho final do 25 de 
Novembro ter sido bastante positivo para o fim da radicalização revolucionária da 
transição portuguesa, é verosímil que as percepções externas, designadamente em 
Timor e na Indonésia, possam ter interpretado este episódio como mais uma 
demonstração da incerteza e turbulência do processo interno português e que muito 
provavelmente - como pensava Kissinger - mais uma vez os bolcheviques triunfariam 
sobre os mencheviques.  
No fundo existe algum mimetismo em relação aos ventos de turbulência que 
sopravam em Lisboa. Como refere Lemos Pires nas conclusões do seu relatório: “as 
virtudes e os defeitos, as crises e as flutuações da Revolução portuguesa se reflectiram, 
em idêntico sentido e com relativo pequeno desfasamento, no processo de 
descolonização de Timor. Estas influências, que foram em parte superadas nos 
primeiros meses de governo, conseguindo-se uma relativa estabilização do processo, 
são mais incisivas a partir do quadro metropolitano pós-11 de Março, levando a 
exageros da FRETILIN e à reacção da UDT e, principalmente ao descrédito da 
Indonésia em poder tratar com o “governo comunista português”.
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sobre os acontecimentos esquerdistas em Portugal é relevante para a formatação das ideias sobre 
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E este parece ter sido um ponto fulcral. Na realidade, a estrutura de poder 
internacional de guerra fria, tendencialmente bipolar, de estratégia de ocupação de 
espaços numa lógica de zero sum game e com a sua correspondente estrutura ideológica 
de contenção versus expansão do comunismo, juntamente com a percepção Indonésia
538
 
e Norte-Americana de perigo de um desvio comunista em Portugal e por consequência 
em Timor que pudesse funcionar como foco de instabilidade regional e possível 
contágio comunista numa lógica de dominó
539
 - tão bem conhecida pelo então secretário 
de Estado norte americano Henry Kissinger - facilitou a opção de anexação de Timor 
por parte da Indonésia.
540
 
                                                                                                                                               
moscovo e os comunistas eram pró-pequim. Claro que, mais uma vez temos de ter consciência que 
mesmo em documentos oficiais existem intenções e interpretações que têm de ser compreendidas para 
além do factualismo das declarações. Neste sentido, aqui parece claro que o General Bakin está a contar 
uma visão dos acontecimentos que, embora possa ser aquele em que ele genuinamente acredita, a verdade 
é que esta versão é aquela que convinha ao governo Indonésio. Veja-se Telegram 10244 from U.S. 
Embassy in Jakarta to State Department, "Indonesia and Portuguese Timor," August 21, 1975, (NSA).  
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 Existem, ainda outras alegações de carácter geopolítico que defendem que um dos principais factores 
da decisão dos EUA de apoiar a invasão de Timor foi garantir que o estreito de águas profundas entre 
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Kissinger ao Presidente Ford, 21 de Novembro de 1975, (NSA). 
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 Com efeito, esta lógica de contenção do contágio do comunismo na região foi bem expressa por 
Shuarto na sua visita aos EUA em Julho de 1975. Veja-se Memorandum of Conversation between 
Presidents Ford and Suharto, 5 July 1975, 12.40 p.m. - 2.00 p.m. Laurel Cabin, Camp David, Maryland 
(NSA). Na conversa que teve com o Presidente Ford foi bem clara a posição da Indonésia sobre Timor. 
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Por outro lado, e cumulativamente, as complexidades da política interna 
originam que a política externa portuguesa relativamente a Timor perca repetidamente 
os timings de iniciativa e de condução do processo de implementação da descolonização 
em Timor. E isto faz com que a política externa portuguesa não consiga acompanhar 
eficazmente os movimentos reactivos das forças políticas em Timor e na Indonésia. É o 
que acontece na tarde de 28 de Novembro com a declaração unilateral de independência 
da Republica Democrática de Timor por parte da FRETILIN. Segue-se a reacção 
imediata dos partidos do MAC que logo na noite de 29 de Novembro, anunciam a sua 
declaração unilateral de integração do território de Timor português na Indonésia. 
Em comunicado da CND, Portugal faz saber que não reconhece nenhuma das 
declarações. Aliás, com as compreensíveis excepções da Guiné-Bissau e de 
Moçambique que reconhecem a declaração da FRETILIN, e da Indonésia que comunica 
que vai estudar o pedido de integração do MAC, a comunidade internacional passa ao 
lado destas declarações. 
Todavia, a Indonésia utiliza a declaração de Balibó
541
 como instrumento de 
legitimidade local para a sua intervenção militar de anexação do território. No dia 4 de 
Dezembro a Indonésia faz questão de enviar uma carta ao Secretário-geral da ONU 
informando-o dos desenvolvimentos recentes do processo Timorense, nomeadamente da 
posição violenta e unilateral da FRETILIN, da constatação da incapacidade de Portugal 
controlar a situação, e da sua compreensão pela natural proclamação dos outros partidos 
políticos em assumirem a integração de Timor na Indonésia.
542
 Em face destes 
desenvolvimentos o embaixador indonésio na ONU sublinha que o seu governo “will 
take all the necessary measures to ensure the safety of its national territory, to defend 
the sovereignty of the State, and protect the population from external arresment”
543
. 
Faltaria só uma carta branca da super potência anti comunista. E é precisamente isso 
                                                                                                                                               
Na opinião de Shuarto: “If they want to integrate into indonésia as an independent nation, that is not 
possible beacuse Indonésia is one unitary state. So the only way is to integate into Indonésia.” Cf. 
Anexos. 
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que tem lugar no dia 5 de Dezembro
544




Um dia depois, o MNE indonésio, Adam Malik, convoca em Jacarta oito 
embaixadores ali acreditados, informando-os que não deveriam surpreender-se “about 
the next move in conection with the situation in portuguese Timor”.
546
 Na madrugada 
do dia seguinte, 7 de Dezembro, a Indonésia inicia a invasão militar do território de 
Timor português.  
No mesmo dia, pelas 18 horas em Lisboa, reúne-se de urgência o Conselho de 
Ministros presidido pelo Presidente da República. No final, Portugal emite um 
comunicado onde condena veementemente a agressão militar indonésia e considera que 
a Indonésia não respeitou o acordado em Roma, bem pelo contrário, a sua actuação 
pautou-se por uma política concertada de inviabilizar as conversações em Darwin e de 
apoio militar aos partidos pró indonésia. Deste modo, Portugal decide cortar relações 
diplomáticas com a Indonésia e “recorrer às Nações Unidas, particularmente ao 
Conselho de Segurança, para a obtenção da cessação imediata da intervenção militar da 
Indonésia em território de Timor e uma solução pacífica e negociada do conflito e do 
processo de descolonização sob a sua égide.”
547
 
A partir deste momento, esta será a opção central que conduzirá a política 
externa de Portugal, ou seja, a internacionalização da questão de Timor nomeadamente 
junto da ONU.
548
 Com efeito, Portugal dirige-se imediatamente ao presidente do 
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 Embora a Admnistarção americana já tivesse conhecimento desde, pelo menos, o dia 30 de Dezembro 
1974 que a Indonésia se preparava para incorporar Timor, possivelmente pela força militar, [National 
Security Council Memo from W.R. Smyser to Henry Kissinger, "Another Meeting with Your Indonesian 
Contacts," December 30, 1974, 2pp. (NSA)], No dia 5 de Dezembro, um dia antes da visita do Presidente 
Ford e do Secretário Kissinger, o State Department informou Kissinger da intenção da Indonésia 
desenvolver "a major military intervention in Timor between December 6-8,". Esta iniciativa iria 
provocar "serious embarrassment for the President's visit." Deste modo, é levantada a possiibilidade ao 
governo Indonésio “to take no military action until well after the President's departure from Jakarta." O 
que efectivamente aconteceu. Veja-se State Department Telegram 286 from Washington to USDEL 
Secretary Aircraft NIACT Immediate, "Portuguese Timor," December 5, 1975, (NSA). 
545
 Kissinger foi claro ao afirmar: “It is important that whateever you do succeds quicly. We would be 
able to influenvce the reaction in América if whatever hapens hapens after we return.” Veja-se Embassy 
Jakarta Telegram 1579 to Secretary State, 6 December 1975 [Text of Ford-Kissinger-Suharto 
Discussion], (NSA).  
546
 Citado em I Relatório do Governo de Timor, 1974-1975, Op. Cit., p. 313. Sobre o 
conhecimento/informação da operação militar iminente veja-se também a posição do Foreign Office em 
Portuguese Timor, December 5, 1975, British Foreign and Commonwealth Office, Confidential Guidance 
Telegram e Portuguese Timor, December 9, 1975, British Foreign and Commonwealth Office, 
Confidential Memorandum (NSA). 
547
 “Corte das relações diplomáticas (Comunicado do Conselho de Ministros)” in ibidem. p. 370. 
548
 Contudo, é recorrente o argumento que Portugal deveria ter sido mais eficaz na internacionalização de 
Timor junto da ONU. Por exemplo, em Fevereiro de 1975, uma delegação do Governo português em 
Timor encontrou-se em Lisboa com a Comissão Nacional para a Descolonização (CND) e sublinhou “a 
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Conselho de Segurança das Nações Unidas informando-o da acção ofensiva ilegal da 
Indonésia sobre o território de Timor. Portugal sublinha o carácter anti normativo da 
acção indonésia, nomeadamente da impossibilidade de permitir a Portugal, como 
potência administrante deste território não autónomo, concluir de acordo com a carta da 
ONU, o seu processo de autodeterminação.
549
  
Quase de imediato, primeiro através de uma resolução da Assembleia Geral 
(resolução 3485 (XXX) do dia 12 de Dezembro de 1975 e posteriormente através de 
uma resolução do Conselho de Segurança (resolução 384) de 22 de Dezembro de 
1975,
550
 Portugal obtêm da ONU a legitimidade jurídica internacional e a crítica à 
ilegitimidade legal da acção militar da Indonésia. Nascia, assim, a “questão de Timor” 
no quadro da comunidade internacional. 
Em face do período analisado, talvez possamos dizer, sem rigor completo, que a 
consequência mais evidente do nascimento da questão de Timor foi a incapacidade de 
Portugal para controlar e liderar o processo de descolonização. Em todo o caso, e 
utilizando a problemática da relação entre estrutura e agência aplicada as decisões dos 
actores políticos e agentes diplomáticos da política externa de Portugal neste período, o 
mínimo que podemos dizer é que a estrutura, quer interna, quer internacional, era muito 
                                                                                                                                               
necessidade urgente de definir claramente uma política [e] de defender a internacionalização da questão 
timorense através das Nações Unidas, especialmente com um apelo aos países do Terceiro Mundo como 
única salvaguarda contra a intervenção militar indonésia”. Naquele momento, a CND decidiu que um 
apelo para as Nações Unidas não era essencial. BARRETO, João Loff - The Timor drama: Portugal and 
East Timor, April 1974-December 1975, from testimony to the Permanent Peoples' Tribunal, Lisbon, 18-
21 June 1981. Timor Newsletter, 1982, pp. 25-26. Em Junho de 1975 a CND voltou a recusar a 
internacionalização da questão e, em Setembro, Portugal garantiu à Indonésia que só em última instância 
recorreria às Nações Unidas. BARRETO, Op. Cit. p. 53. O tenente-coronel Lopes Pires, observador 
militar nas reuniões da Comissão Nacional para a Descolonização, escreveu: “Considerei que esta 
(internacionalização) era a única acção capaz de evitar aquilo que todos desejávamos evitar, considerando 
a degradação sistemática da situação”, citado em. BARRETO, Op. Cit., p. 63. Aliás, neste período o 
próprio Comité Especial de Descolonização da ONU, organismo das Nações Unidas encarregado de 
supervisionar a descolonização, pouca atenção deu a Timor. Pois, tal como Portugal, encontrava-se 
absorvido com a situação das colónias portuguesas em África. Não obstante, em Junho de 1975, o Comité 
Especial de Descolonização da ONU debruçou-se sobre o Timor Português e apelou para o cumprimento 
urgente dos objectivos da Carta da ONU constantes da Declaração sobre a Concessão de Independência 
aos Países e Povos Coloniais. Contudo, embora lhe fosse pedido que procedesse a uma avaliação realista 
e efectiva da situação no terreno, o Comité não o fez. Claro que todos estes factos podem ter acontecido 
assim, o problema, mais uma vez - e sempre – é o de compreender e explicar porque é que eles assim 
aconteceram, e não ler os factos fora do seu contexto ou exagerar nas leituras morais e desejáveis dos 
acontecimentos históricos, por muito trágicos e reprováveis que sejam. De um ponto de vista disciplinar e 
académico é importante recordar que as questões filosóficas não são questões históricas, embora aquelas 
derivem destas. 
549
 “Letter from the Permanent Representative of Portugal to the United nations Adressed to the President 
of the Security Council, 7 December 1975” in KRIEGER, Heike (Ed.) - East Timor and the international 
community: basic documents. Op. Cit. p.42. 
550
 Sobre o enquadramento politico-jurídico destas, e de posteriores, resoluções veja-se KRIEGER, Heike 
(Ed.) - East Timor and the international community: basic documents. Op. Cit. 
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condicionante relativamente a uma agência excepcionalmente diferente daquela que 
efectivamente aconteceu.  
Todavia, ao contrário das explicações correntes que sublinham quase em 
exclusivo os factores internacionais, pensamos que os factores internos também podem 
ser significativos e correlacionáveis com as decisões e não decisões nas políticas 
externas dos principais actores na questão. Com efeito, ao nível das políticas 
domésticas, os três principais actores – Portugal, a Indonésia e a Austrália – passaram 
por problemas e instabilidade internas durante o período crítico de 1974/75. Senão 
vejamos, a Indonésia estava em perigo de colapso económico devido à crise da 
Pertamina, que já se arrastava há muitos meses.
551 
Neste quadro, e admitindo que esta 
era a questão mais preocupante para Suharto, podemos dizer que a linha dura dos 
falcões, militares e serviços de segurança, tomou a liderança da solução para o problema 
com os resultados que se conhecem. Vários conselheiros de Suharto diziam que Timor 
tinha uma importância relativamente menor, comparada com a crise da Pertamina, que 
absorvia noventa por cento do tempo do Presidente  indonésio nos meses que 
precederam a invasão indonésia. Também a saúde de Suharto, sempre uma preocupação 
em governos autoritários e altamente centralizados, não era a melhor em finais de 1975, 
altura em que foi submetido a uma operação à vesícula. A Austrália também viveu neste 
período uma fase incomum de instabilidade política. O governo trabalhista de Gough 
Whitlam foi destituído em Novembro de 1975, no seguimento de uma crise 
constitucional que deixou à frente do país um governo de gestão na época da invasão 
indonésia. A política externa era um assunto menor na campanha eleitoral muito 
disputada entre trabalhistas e liberais para as eleições que se realizaram no dia 13 de 
Dezembro de 1975. 
Mas são sobretudo os factores internos em Portugal que condicionam 
decisivamente o processo em Timor. Com efeito, nesta altura Portugal viveu um golpe 
militar de esquerda, tentativas de contragolpe e várias mudanças de governo. Para além 
de profundamente preocupado com o seu próprio destino, estava também absorvido na 
descolonização das suas colónias Africanas. Na realidade, ao nível da relação política 
interna política externa, as diferentes visões sobre a política externa originadas no 
complexo e turbulento processo político relativo a luta entre o projecto revolucionário 
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 Esta crise desencadeou-se quando a companhia petrolífera Pertamina teve problemas em pagar 
empréstimos estrangeiros. A crise constituía uma ameaça séria para a economia da Indonésia que 
dependia do petróleo e punha em causa a confiança dos investidores estrangeiros. 
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esquerdista e o projecto democrático ocidental que se travou então em Portugal, para 
além de terem significado um patente desgoverno das políticas públicas de Portugal – 
onde a política externa não foi a excepção mas a regra - incluiu um elemento de 
percepção externa altamente negativo, ora porque não existia estabilidade, ora porque se 
temia a vitória do projecto revolucionário esquerdista e o seu contágio a Timor e à 
região do sudeste asiático.  
Foi precisamente a conjugação entre um enfraquecimento incapacitante do 
governo em Portugal, com a percepção – misturada com um certo oportunismo 
justificativo indonésio – do perigo comunista, leva a Indonésia, face a incapacidade 
portuguesa, a impor a sua capacidade de poder. 
Com efeito, podemos dizer que a Indonésia percepciona a situação de um ponto 
de vista da estrutura de poder internacional, onde claramente levava vantagem 
comparativa face a Portugal
552
.  
Depois, toma conhecimento e confirma a nova política externa de Portugal que 
definia claramente a descolonização e autodeterminação das ex-colónias como pedra de 
toque. Mas, ao mesmo tempo, também confirma que o complexo processo de transição 
português fragiliza e incapacita a política externa portuguesa, nomeadamente face a sua 
mais débil e longínqua colónia. Finalmente obtém o apoio da principal potência 
regional, a Austrália,
553
 e da principal super potencia, os Estados Unidos da América
554
, 
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 Não podemos esquecer que de um ponto de vista do ambiente internacional da época a Indonésia 
desfrutava de relações políticas e económicas privilegiadas com um conjunto de actores internacionais 
decisivos. A Indonésia do Presidente Suharto tinha o apoio do Ocidente como “país anticomunista” e da 
União Soviética e seus aliados porque tinha eliminado o Partido Comunista Indonésio (PKI), pró-chinês. 
Gozava, ainda, do apoio da ASEAN que liderava, do mundo islâmico, onde era o seu estado mais 
populoso, assim como do movimento dos Não Alinhados, do qual era membro fundador. 
553
 Mais uma vez, aqui a história não pode ser contada de forma eficiente. Ou seja, quando falamos no 
apoio Australiano, estamos sobretudo a sublinhar que a Austrália teve uma política de abstenção 
colaborante face as políticas agressivas e militares indonésia relativamente a Timor. De qualquer modo, 
mesmo os documentos oficiais e as suas interpretações sobre as acções dos governos australianos neste 
período não são propriamente unívocos. Veja-se sobre este assunto o anexo y . Todavia convém sublinhar 
que uma das linhas estruturantes da política externa Australiana foi sempre uma boa relação com a 
Indonésia. Esta era mesmo a principal preocupação Australiana quer ao nível dos negócios estrangeiros 
quer ao nível da defesa e segurança. Veja-se Australian Senate Report, East Timor, Dezembro de 2000, p. 
141. Documento 263, Canberra, 16 de Outubro de 1975, in Wendy Way (Ed.), DFAT, p. 470. 
554
 Alega-se que um dos principais factores da decisão dos EUA de apoiar a tomada de Timor foi garantir 
que o estreito de águas profundas entre Timor e Wetar permanecesse em mãos amigas, já que o estreito 
permitia uma passagem livre entre os oceanos Índico e Pacífico para os submarinos nucleares dos EUA. 
Veja-se Michael McGuire, - “The Geopolitical Importance of Strategic Waterways in the Asian-Pacific 
Region”, in Orbis. 19 (3), Outono de 1975, pp. 1058-76 e Michael Richardson - “Jakarta Rules the Way: 
Why Indonesian Goodwill is Vital to America’s Indian Ocean Submarine Force”, in The Age, 4 de 
Agosto de 1976. É contudo evidente que os EUA estavam preocupados com o facto de que o apoio do 
governo Suharto ao “princípio do arquipélago” nas negociações sobre a Lei do Mar pudesse restringir o 
trânsito dos EUA através do arquipélago. Veja-se o Memorando do Secretário Kissinger ao Presidente 
Ford, 21 de Novembro de 1975, National Security Archive (NSA). 
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e concluiu, deste modo, que a situação de um ponto de vista do poder na política 
internacional lhe era claramente favorável.
555
  
O problema foi o de não ter conseguido obter uma percepção completa sobre a 
orientação da política externa de Portugal, nomeadamente que Portugal só não excluía a 
hipótese de Timor ficar ligado à Indonésia se essa fosse a vontade expressa do povo 
timorense através de um processo livre de autodeterminação. E aqui existiam duas 
visões claramente antagónicas; a de Portugal, que achava que o povo timorense não 
queria integrar-se na Indonésia, e a visão indonésia que achava que o povo timorense 
iria esmagadoramente escolher uma integração na Indonésia. 
Foi preciso mais de um quarto de século para se provar que Portugal não estava 
enganado e a Indonésia é que tinha uma misperception sobre o Timor português. 
Contudo, o maior e mais letal erro indonésio foi o de não considerar de forma adequada 
a mudança na política internacional, nomeadamente a mudança no ambiente normativo 
e ideacional. Ou seja, a queda das ideias e doutrinas que sustentavam as políticas hard 
power e de fait accompli típicas de um sistema de guerra fria e a ascensão da 
importância das ideias, normas e doutrinas de soft power
556
 que sustentavam políticas 
                                                 
555
 Neste contexto, os avanços comunistas na Ásia, que culminaram em 1975 com a derrota dos Estados 
Unidos da América no Vietname e as vitórias comunistas no Laos e no Camboja, alarmaram os EUA e os 
seus aliados e foram altamente prejudiciais para a autodeterminação de Timor-Leste. A Indonésia e outros 
governos da região, fortemente anticomunistas, nomeadamente, a Austrália, a Nova Zelândia e os 
membros da ASEAN, estavam determinados a trabalharem em conjunto para impedirem qualquer 
possível avanço comunista. Ora, Os acontecimentos de tendência esquerdizante em Portugal e em Timor 
foram percepcionados com diferentes graus de apreensão, particularmente na Indonésia. O que 
claramente favoreceu a Indonésia, pois esta explorou a defesa contra a expansão do comunismo contra a 
Fretilin a fim de maximizar, perante o Ocidente, a sua importância como baluarte anti comunista e, assim, 
obter um apoio substancial, em termos políticos, militares e comerciais dos Estados Unidos da América e 
do Ocidente. Um pouco o que, curiosamente, a dada altura, tentavam fazer os governos autoritários de 
Salazar e Caetano como justificação para a sua política colonial. 
556
 Numa definição básica o poder é a capacidade de afectar outros para obter os resultados que queremos. 
Existem três formas principais de afectar o comportamento dos outros: pela ameaça de coerção (“pau”); 
pela oferta de vantagens ou pagamentos (“cenoura”); ou pela capacidade de fazer com que os outros 
queiram o mesmo que nós. Neste sentido, em política internacional tão ou mais importante do que forçar 
os outros a mudar através da ameaça ou uso da força militar e de sanções económicas é essencial atrair os 
outros e definir a agenda. Isto é o soft power, ou seja um estado ter a capacidade de atrair e convencer 
outros estados a adoptarem as suas ideias, a sua política. Deste modo o soft power é sobretudo uma 
política de atracção e de cooptação e não de coerção. O soft power reside na capacidade de influenciar, 
moldar e definir as preferências dos outros, e deste modo conseguir estabelecer a agenda e determinar os 
parâmetros do debate. De um ponto de vista comportamental o soft power significa a capacidade de atrair 
seduzir e criar laços de cooperação. Em política internacional os recursos que produzem soft power 
emergem fundamentalmente das ideias e valores que um estado expressa na sua cultura, no exemplo que 
oferece na sua prática e política interna e na forma como se relaciona com os outros estados. Assim e de 
uma forma geral, são três os principais recursos de soft power de um estado: a sua cultura e identidade 
(em lugares onde são atractivas para outros Timor/indonésia); os seus valores e ideias políticas (quando 
um estado vive de acordo com esses princípios ao nível interno e externo); e a sua política externa 
(quando outros estados vêem um estado como uma autoridade moral e legítima). Utilizamos este conceito 
de uma forma abrangente, e sobretudo para contrastar e diferenciar com as políticas tradicionais de hard 
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com base no comportamento adequado e em conformidade com as normas e princípios 
internacionais, nomeadamente da Democracia e dos Direitos Humanos. 
O que podemos dizer, numa metáfora, é que o poder tinha ganho a batalha mas a 









                                                                                                                                               
power. Sobre este assunto veja-se NYE, Joseph, Soft Power: The Means to Success in World Politics. Op. 
cit.; Janice Bially Mattern, “Why Soft Power Is Not So Soft,” in BERENSKOETTER, Felix; 
WILLIAMS, M.J., eds. - Power in World Politics. New York: Routledge, 2007. 
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3. O ciclo da consolidação: da infância à maturidade democrática  
 
3.1. A fase inicial da consolidação ou a infância democrática de Portugal: Timor 
uma questão esquecida e não prioritária 
 
Encerrado o ciclo da transição pré-constitucional, a política externa de Portugal 
inicia, com a “opção europeia” do I governo constitucional, uma nova fase estratégica. 
Claro que a normalização internacional e especificamente as consequências da 
descolonização continuam a ser, de um ponto de vista prático, o grande problema 
táctico a resolver por parte da política externa portuguesa, com consequências que ainda 
se irão prolongar durante todo o I governo constitucional. Mas, de um ponto de vista 
estratégico, a “opção europeia” representa o início da europeização da política externa 
portuguesa e o esquecimento extintivo da ideia imperial de Portugal. A prioridade 
estratégica passa, assim, por começar a preparar Portugal para as negociações a 
desenvolver, nomeadamente dos vários desafios de desenvolvimento a ultrapassar para 
chegar à CEE. Para além da fundamental e estruturante “opção europeia” é ainda o 
processo de descolonização, os acordos com os países africanos e a sua completa 
autodeterminação, o grande problema prático da política externa de Portugal que urge 
encerrar nesta época. 
Com efeito, a solução da questão colonial - que faz parte substancial daquilo que 
designamos por estratégias de normalização internacional – não pode ser desligada da 
nova e fundamental ideia da política externa do Portugal democrático, ou seja, a adesão 
à CEE. Isto significa que o encerramento da questão colonial era importante não por si 




Relativamente a Timor, não existe uma alteração substancial da estratégia 
originalmente definida de reacção à invasão indonésia e que, basicamente, assenta na 
internacionalização da questão junto da ONU. Na verdade, a estratégia da política 
externa de Portugal é muito clara e expressa nas palavras que o Ministro dos Negócios 
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 Deste modo, pode ler-se nos “Princípios Fundamentais” da Politica Externa do programa de governo o 
seguinte: “Ora, a descolonização efectua-se no momento preciso em que a integração europeia se acelera 
e nos abrange, com certos riscos a curto prazo, mas com evidentes vantagens posteriores. Com o 
encerramento do ciclo do império, com a subsequente redução dos interesses portugueses em África, com 
o fluxo migratório, com a multiplicação dos laços económicos com os países do nosso continente, com a 
nossa presença na EFTA, acentuou-se decisivamente a componente europeia no enquadramento da 
política externa portuguesa. A vocação europeia de Portugal é indesmentível e, o que mais é, irrecusável.” 
Programa do I Governo Constitucional, p. 126. 
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Estrangeiros exprime no seu primeiro discurso na ONU em Outubro de 1976. Afirma 
Medeiros Ferreira que “a questão de Timor é, neste momento, um problema no âmbito 
das Nações Unidas, a quem Portugal tem prestado a possível colaboração nos esforços 
empreendidos para a aplicação dos princípios internacionalmente aceites em matéria de 
auto determinação e direito dos povos a dispor de si próprios. De resto, também a 
Constituição portuguesa consagra estes princípios especificamente para o caso de 
Timor-leste.”
558
   
Esta estratégia será seguida durante todo o período constitucional até 1982, 
quase sem alterações, por todos os posteriores governos. Era uma estratégia que tinha 
como base um ritual jurídico–formal que se traduzia em apresentar todos os anos a 
questão de Timor à Assembleia Geral das Nações Unidas. Com efeito, entre 1976 e 
1982, Portugal irá levar a questão de Timor à ONU e obterá as respectivas resoluções 
anuais
559
 mais ou menos inflamadas da Assembleia Geral, criticando a ilegalidade da 
acção militar unilateral da indonésia face a Timor que objectiva e juridicamente não é 
conforme aos princípios e normas que regem a ONU.
560
 Para além desta estratégia 
jurídico-formal, parece não existir uma estratégia política que sustente as revindicações 
jurídicas. Na verdade, o espaço para tal possibilidade também não era muito. Com 
efeito, o clima de guerra-fria originava a cristalização de problemas que, de algum 
modo, pudessem pôr em causa os espaços geopolíticos conquistados pelos blocos. Na 
realidade, nesta época, Portugal limita-se a cumprir as formalidades político-
diplomáticas decorrentes do nascimento da internacionalização da questão e não encara 
como realista a hipótese da Indonésia voltar atrás na sua política de facto consumado. 
Apesar de todas estas difíceis condicionantes estruturais, pode-se dizer que não existe, 
de facto, uma ideia estratégica sobre como desenvolver uma política externa que 
pudesse, de alguma forma, contrariar a política da Indonésia de assumpção que o caso 
estava encerrado. Claro que nesta época existiram vários espaços e momentos de 
ambiguidade por parte da política externa portuguesa, como foi, por exemplo, o caso 
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 FERREIRA, José Medeiros – “1º discurso na ONU”, in FERREIRA, José Medeiros - Do Código 
Genético do Estado Democrático. Op. Cit., p. 151,  
559
 Respectivamente a Resolução 384 do Conselho de Segurança, 22 de Dezembro de 1975; a Resolução 
389 do CS, 22 de Abril de 1976; a Resolução 3485 (XXX) da Assembleia Geral, 12 de Dezembro de 
1975; a Resolução 31/53 da AG, 1 de Dezembro de 1976; a Resolução 32/34 da AG, 28 de Novembro de 
1977; a Resolução 33/39 da AG, 13 de Dezembro de 1978; a Resolução 34/40 da AG, 21 de Novembro 
de 1979; a Resolução 35/27 da AG, 11 de Novembro de 1980; a Resolução 36/50 da AG, 24 de 
Novembro de 1981; a Resolução 37/30 da AG, 23 de Novembro de 1982. KRIEGER Heike (Ed.) - East 
Timor and the international community: basic documents. Cambridge: Cambridge University Press, 2000. 
560
 ESCARAMEIA, Paula – “The meaning of self- determination and the case of east Timor”, in 
International law and the question of East Timor. London: CIIR, 1995, pp. 199-150. 
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que preocupou a opinião pública portuguesa relativa aos cidadãos portugueses feitos 
prisioneiros. 
Com efeito, em Junho de 1976, o general português Morais da Silva manteve 
negociações secretas com representantes do governo indonésio, general Benny Murdani 
e Harry Tjan, para a libertação de 23 prisioneiros portugueses detidos na Indonésia fruto 
da guerra civil em Timor. Neste quadro, o general português terá proposto em troca dos 
prisioneiros, a possibilidade de Portugal reconhecer a soberania indonésia em Timor. 
Esta alegada possibilidade foi, mais uma vez, fruto da sobreposição de canais políticos 
com a Indonésia, nomeadamente entre a vertente diplomática militar e a vertente 
diplomática civil resultante da especificidade militar da transição portuguesa. Todavia é 
factual que ao nível dos decisores políticos esta possibilidade sempre foi negada. Na 
realidade, quer o Presidente da República, general Ramalho Eanes, quer o primeiro-
ministro Mário Soares, contraditaram esta possibilidade e insistiram que a negociação 
sobre a soberania de Timor estava condicionada à realização de um acto de 
autodeterminação aceite internacionalmente,
561
 nunca reconhecendo a farsa montada 
pela Indonésia como válida.
 562
 
Deste modo, importa sublinhar que Portugal mesmo num contexto difícil tomou 
algumas decisões importantes e decisivas. Portugal constitucionalizou a questão no 
plano interno
563
 e, no plano externo, nunca deixou de assumir as suas responsabilidades 
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 Mais tarde já, em 1987, tanto Portugal como as Nações Unidas consideraram a possibilidade de 
observar as eleições gerais indonésias em Timor Leste como forma de avaliar a atitude dos timorenses 
sobre a integração. Era esta linha que dominava o pensamento português sobre a questão, a chamada linha 
realista-conciliatória. Todavia, esta linha não prevaleceu e sustentada numa forte reacção e campanha de 
protesto da sociedade civil, Portugal renovou o seu compromisso para com a autodeterminação. 
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 Numa tentativa desesperada de legitimar a invasão, a Indonésia montou uma operação em Timor para 
tentar demonstrar internacionalmente que os timorenses se pronunciaram favoravelmente à presença 
Indonésia em Timor e à sua anexação na Republica Indonésia. O primeiro passo, e o mais importante, foi 
o de realizar um pretenso acto de autodeterminação. Este tomou a forma de uma Assembleia de 
Representantes Populares realizada em Díli, em 31 de Maio de 1976, e resultou numa petição unânime de 
integração na Indonésia. Seguiu-se-lhe, a 24 de Junho, uma visita ao território de uma missão de 
verificação de factos do Governo indonésio com o objectivo de verificar que a petição representava, de 
facto, a vontade do povo. No seguimento do relatório positivo apresentado por esta missão, o Parlamento 
indonésio aprovou, a 15 de Julho de 1976, o projecto de lei sobre a integração de Timor-leste. Como 
quarto e último passo, o Estatuto da Integração adquiriu forma de lei e foi formalmente promulgada pelo 
Presidente Suharto, em 17 de Julho de 1976. No seu discurso de aceitação da petição, a 7 de Junho de 
1976, o Presidente indonésio, coerente com a Constituição da Indonésia, tentou justificar a integração em 
termos culturais e históricos mais do que legais e como um triunfo sobre o colonialismo europeu. Falando 
mais para a delegação timorense do que para a comunidade internacional, afirmou que a petição era uma 
“ocasião histórica” pois representava a reunião e a reintegração após gerações de separação por fronteiras 
artificiais.  
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 O artigo 307º da Constituição da República Portuguesa, de 2 de Abril de 1976, decretava: “Portugal 
continua vinculado às responsabilidades que lhe incumbem, de harmonia com o direito internacional, de 
promover e garantir o direito à independência de Timor Leste”. A 7 de Julho de 1989, o artigo 293º foi 
alterado para: “promover e garantir o direito à autodeterminação e independência de Timor Leste”. 
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político-jurídicas no âmbito do direito internacional
564
. A verdade é que os sucessivos 
governos de Portugal nunca renunciaram ao seu estatuto legal de potência administrante 
de Timor-Leste. Deste modo, Portugal sempre assumiu que de Timor era um território 
não autónomo que necessitava de concluir o seu processo de descolonização e 
autodeterminação que tinha sido ilegalmente interrompido pela invasão Indonésia. Esta 
posição portuguesa, ainda que muitas vezes tímida, foi ao longo do período do mandato 
da Comissão de Descolonização da ONU - o Comité dos 24 - um contributo decisivo, 
pois permitiu que a questão de Timor-Leste se mantivesse viva - ainda que 
letargicamente - na agenda das Nações Unidas como território não autónomo, factor 
sine qua non para uma possível solução de autodeterminação.  
Evidentemente que não é menos verdade que a questão de Timor teve várias e 
diferentes abordagens no âmbito da política externa dos diferentes governos de Portugal 
ao longo das décadas de setenta e oitenta.  
Na verdade, neste período a questão de Timor estava adormecida no Conselho 
Geral das Nações Unidas, e a lógica de interesses de poder da guerra-fria tornava difícil 
que Portugal acordasse a questão. Nesta altura, também a política externa de Portugal 
se adaptava, de algum modo, à situação internacional. A ideia dominante de Portugal 
era a de que se não era possível ressuscitar a questão, pelo menos deveria ser possível 
não a deixar morrer. 
Esta situação difícil era muitas vezes interpretada pelos movimentos de 
resistência timorense com bastante cepticismo e desconfiança. Como gosta de sublinhar 
Ramos Horta, entre 1976 e 1982, a FRETILIN estava praticamente sozinha no esforço 
de luta política por um Timor livre nas Nações Unidas.
565
  
A verdade é que numa visão com pressupostos de rigor analítico é plausível 
avançar com a ideia de que, basicamente, durante este período, Timor não era prioritário 
para Portugal, e não existia muita gente no Ministério dos Negócios Estrangeiros e no 
governos de Portugal a perder muito tempo a pensar no assunto. A questão de Timor 
estava inserida na construção da hierarquia de poder da guerra-fria. Este dado estrutural 
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 Em 1991, Portugal voltou a confirmar o seu compromisso com este princípio quando intentou um 
processo contra a Austrália no Tribunal Internacional de Justiça (TIJ), alegando que o Tratado do Timor 
Gap entre a Austrália e a Indonésia infringia, inter alia, o direito de Timor-Leste à autodeterminação. O 
Tribunal determinou que não podia resolver o litígio mas referiu que, na opinião de Portugal e da 
Austrália, o território de Timor Leste continuava a ser um território não autónomo cujo povo continuava 
detentor do direito à autodeterminação 
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 HORTA, Jose Ramos - Funu: The Unfinished Saga of East Timor. Lawrenceville: Red Sea Press, 
1987, p. 128. 
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parecia condicionar inexoravelmente a agência dos actores da política externa 
portuguesa. 
Todavia, a estratégia portuguesa começou a atingir um nível de ineficácia 
proibitivo o que, como não raras vezes acontece, impeliu a formulação de uma nova 
estratégia. 
Deste modo, em 1982,
566
 numa clara tentativa de travar a deterioração do voto a 
favor de Portugal nas tradicionais Resoluções condenatórias da Indonésia adoptadas 
pela Assembleia Geral desde a invasão - que levaria a consequente possibilidade de 
consagrar a tese da irreversibilidade da ocupação do território - o Ministro dos Negócios 
Estrangeiros do VIII governo constitucional,
567
 Vasco Futscher Pereira
568
, tendo em 
conta a recente nomeação para o cargo de Perez de Cuellar, de quem era amigo pessoal, 




Neste quadro, Portugal assume a importante iniciativa de atribuir ao Secretário-
Geral da ONU um mandato para levar os governos de Portugal e da Indonésia à mesa 
das negociações.
570
 Coube ao embaixador António Monteiro apresentar na 4.ª Comissão 
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 Para além desta importante iniciativa, a partir deste ano, alguns desenvolvimentos merecem destaque. 
Assim, em 1982, durante a presidência de Ramalho Eanes, Portugal começou a abordar a questão de uma 
forma mais sistemática e a mobilizar o Ministério dos Negócios Estrangeiros e os seus diplomatas. Ainda 
em 1982, a Assembleia da República portuguesa criou a Comissão Especial para o Acompanhamento da 
Situação em Timor-Leste. Para além de demonstrar que havia consenso entre os partidos políticos 
portugueses sobre Timor, a Comissão facilitou, devido à acção dos deputados portugueses, a 
internacionalização da questão de Timor-Leste em vários fóruns, nomeadamente no Comité Especial das 
Nações Unidas para a Descolonização. 
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 No programa deste governo pode ler-se: “O Governo prosseguirá, no plano internacional, as iniciativas 
consideradas convenientes no sentido de permitir ao povo de Timor Leste - a que Portugal está ligado por 
laços históricos de afecto e cultura, que tornam mais viva a solidariedade com as vítimas de sofrimentos 
morais e físicos injustos a desumanos - a plena realização dos seus mais legítimos direitos e aspirações, 
em conformidade com os princípios da Carta das Nações Unidas. Esta acção será desenvolvida nos planos 
bilateral e multilateral com as precauções que a delicadeza do assunto exige.” Programa do VIII Governo 
Constitucional, p. 14. Convêm, ainda, referir que durante este governo de Aliança Democrática, chefiado 
por Pinto Balsemão, a Assembleia da Republica no dia 2 de Abril de 1982 cria a Comissão Parlamentar 
de Acompanhamento da situação de Timor. Por outro lado, o Presidente da Republica, Ramalho Eanes, 
anuncia no 10 de Junho, que Portugal irá adoptar uma nova política para Timor, e apela aos países amigos 
de Portugal para fazerem uma frente comum contra a ocupação Indonésia. 
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 Vasco Futscher Pereira tinha sido Representante Permanente de Portugal na ONU, tendo sido o 
primeiro português a presidir ao Conselho de Segurança dois anos antes, no biénio de 78-80.Nesta altura 
o embaixador Leonardo Mathias era o Representante Permanente Adjunto. 
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 MONTEIRO, António - “O Conselho de Segurança e a libertação de Timor-Leste”, in Revista de 
Negócios Estrangeiros, n.1, 2001, pp. 5- 39. 
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 Sem que o facto possa ser contraditório com a iniciativa portuguesa, convém assinalar a versão de 
Ramos Horta sobre esta iniciativa. Deste modo, na sua versão, e em resposta ao endurecimento de 
posições a favor da Indonésia, nomeadamente da Austrália, Ramos Horta propôs que a questão fosse 
entregue aos “bons ofícios” do Secretário-Geral das Nações Unidas Javier Perez de Cuellar. Assim, no 
seu pequeno apartamento, na cave da East 55th Street, em Nova Iorque, Ramos Horta terá preparado um 
projecto de resolução que continha a ideia de conversações sob os auspícios do Secretário Geral na 
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o projecto de resolução que, à tangente, foi adoptado pela Assembleia Geral.
571
 Com 
efeito, aquilo que se tornara numa resolução anual da Assembleia Geral, em prol da 
autodeterminação de Timor-Leste, por pouco não foi derrotada, recebendo 50 votos a 
favor, 46 contra e 50 abstenções. A moção apelava ao Secretário Geral para que desse 
início a consultas com todas as partes interessadas para “alcançar uma solução 
abrangente para a questão de Timor-Leste.”
572
 
Nesta altura, a percepção de grande parte dos actores políticos e diplomáticos da 
comunidade internacional era a de que no tabuleiro principal onde se jogava a questão 
timorense – A Assembleia Geral da ONU -, a Indonésia tinha conseguido anular a 
vantagem inicial de Portugal
573
 e preparava-se para, mais tarde ou mais cedo, lançar o 
xeque mate. Na verdade, como afirma o alto funcionário da ONU, Francesc Vendrell, 
nesse período, “ninguém acreditava que os timorenses tivessem qualquer possibilidade 
de resistir e toda a gente achava que o reconhecimento da integração de Timor-Leste 
como parte da Indonésia era apenas uma questão de tempo.”
 574
 
Deste modo, a partir de 1983, o debate sobre Timor-Leste foi diferido da agenda 
da Assembleia Geral para dar ao Secretário-Geral Javier Perez de Cuéllar tempo e 
espaço de manobra diplomático para apresentar progressos nas suas consultas 
relativamente a uma solução abrangente para Timor. A verdade é que Portugal temia 
trazer o assunto à Assembleia Geral após a difícil aprovação da resolução em 1981
575
 e 
da quase derrota de 1982 e viu nesta solução uma ideia que permitia prolongar a questão 
de Timor como um problema internacional que tinha de ter uma solução de um modo 
negociado e com a influência das ideias Portuguesas. Ou seja, se esta nova estratégia 
não fosse introduzida, Portugal corria o risco de ver, por intervenção da Indonésia, a 
                                                                                                                                               
esperança de que os Estados membros o aceitassem, já que no campo diplomático dificilmente alguém 
podia dizer que não a conversações. Ramos Horta está convencido de que este seu projecto de resolução 
foi o seu “maior contributo” para a causa de Timor-Leste. Citado em Relatório CARV, cap. 7.p. 90. 
(sublinhados nossos). 
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 Resolução 37/30 da Assembleia Geral da ONU, 1982. 
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 A evolução decrescente dos votos favoráveis a Portugal nas resoluções da Assembleia Geral da ONU 
entre 1975-1982 foi a seguinte: 1975: 50%, 72 votos a favor, 10 contra, 43 abstenções e 19 ausentes; 
1976: 46,6%, 68 votos a favor, 20 contra, 49 abstenções e 9 ausentes; 1977: 44,9%, 67 votos a favor, 26 
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 Francesc Vendrell, alto funcionário da ONU citado in Relatório CAVR, Op. Cit. Cap. 3, p.120. 
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 A Resolução de 1981 foi aprovada pela 36.ª Assembleia Geral da ONU com menos catorze votos a 
favor do que a anterior. Isto significava uma tendência que poderia levar a que a Resolução do ano 
seguinte não passasse na Assembleia Geral da ONU e com isso a questão de Timor poderia morrer. 
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Assembleia Geral da ONU decidir a favor da Indonésia sem que Portugal pudesse ter 
qualquer tipo de influência na solução. 
A primeira das assim denominadas conversações tripartidas entre Portugal, a 
Indonésia e a ONU teve lugar já com o novo Ministro dos Negócios Estrangeiros do IX 
Governo Constitucional, Jaime Gama. No âmbito destas primeiras conversações poucos 
ou nenhuns progressos palpáveis foram então alcançados. Na realidade, para além da 
importância das partes estarem em contacto, não se registaram desenvolvimentos 
significativos uma vez que nenhuma das partes estava disposta a fazer cedências quanto 
ao fundamental. Convêm, todavia, recordar que apesar de, com o início as negociações 
tripartidas, o assunto de Timor-Leste ter sido retirado da ordem de trabalhos da 
Assembleia Geral existiram ainda durante a década de 1980 alguns mecanismos 
importantes no quadro da ONU que permitiram a continuação da apreciação 
internacional da questão de Timor. Estes mecanismos foram as Comissões 
especializadas da ONU, nomeadamente a Comissão dos Direitos Humanos (CDH) e o 
Comité Especial de Descolonização.  
Todavia, importa salientar que foi por iniciativa de um perito francês, Louis 
Joinet, que pela primeira vez no âmbito da subcomissão para a protecção de minorias da 
CDH sediada em Genebra que foi adoptada uma resolução que condena as práticas 
indonésias de violação de Direitos Humanos bem como o silêncio cúmplice da 
comunidade internacional.
576
 O facto de não ter sido Portugal em primeiro lugar a 
assumir esta estratégia ilustra bem a relativa importância de Timor no pensamento 
estratégico e na acção diplomática da política externa portuguesa nesta altura. Portugal 
parece mesmo ter sido apanhado de surpresa por este novo desenvolvimento 
diplomático.
577
 De qualquer modo, a partir daqui Portugal vai activar este mecanismo 
ainda que em 1985, por pressão Indonésia, Timor tivesse retirado da ordem de trabalhos 
principal da Comissão dos Direitos Humanos, e só voltado em 1992 com o massacre de 
St. Cruz.  
Nesta época, convém, ainda, salientar a diplomacia de resistência de Ramos 
Horta que, com uma persistência incomum, percorria os corredores da ONU impondo a 
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 A partir desta resolução, a subcomissão submeteu directamente à CDH um projecto de resolução que, 
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 Veja-se GOMES, José Júlio Pereira – “A internacionalização da questão de Timor-Leste”, in Relações 
Internacionais, no.25, 2010, p.67-89. 
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sua presença, muitas vezes sem ser convidado, invocando a sua qualidade não 
reconhecida oficialmente de “representante da FRETILIN”. O que é facto é que o seu 
papel de influência e sensibilização junto de actores e agentes diplomáticos para a causa 
timorense foi, em muitos aspectos, vital. Nomeadamente ao nível do estabelecimento de 
pontes diplomáticas e pessoais com a burocracia diplomática da ONU. Por exemplo, a 
importante iniciativa de Francesc Vendrell abrir o Comité Especial de Descolonização 
da ONU a depoimentos de organizações não governamentais, não pode estar 
completamente desligada das qualidades diplomáticas do representante da FRETILIN. 
Esta iniciativa permitiu que mais de vinte ONG’s internacionais fizessem uma 
peregrinação anual a Nova Iorque, apresentando petições ao Comité Especial de 
Descolonização a favor da autodeterminação de Timor-Leste. Mais, várias importantes 
ONG internacionais, de forma concertada, cederam o seu tempo de intervenção a 
delegados timorenses permitindo, assim, uma maior visibilidade da resistência 
timorense. Este movimento diplomático da resistência timorense e da sociedade civil 
facilitou a internacionalização do problema de Timor-Leste na opinião pública 
internacional e originou que Timor fosse um dos temas mais debatidos no âmbito do 
Comité de Descolonização da ONU.  
 De um ponto de vista da política externa do Estado português, depois da 
importante iniciativa tomada pelo VIII governo constitucional liderado por Pinto 
Balsemão de co-autorar a resolução 37/30, coube ao Governo posterior - governo de 
bloco central que resultou de uma coligação única na história democrática portuguesa 
entre os dois maiores partidos portugueses, PS e PSD - tentar levar à prática os 
desenvolvimentos desta nova estratégia. Deste modo, e de certa forma com uma 
motivação renovada, o IX governo constitucional de Portugal advoga a “defesa dos 
princípios da Carta das Nações Unidas e a assumpção plena das responsabilidades 
portuguesas, no caso de Timor-leste.”
578
 
No seu primeiro discurso proferido perante a 38ª Assembleia Geral das Nações 
Unidas, em 26 de Setembro de 1983, o novo Ministro dos Negócios Estrangeiros 
(MNE) português, Jaime Gama, começa por sublinhar a doutrina essencial do Portugal 
Democrático assente na “resolução pacífica e negociada dos conflitos (…) através do 
total aproveitamento dos mecanismos previstos na Carta das Nações Unidas.”
579
 Foi 
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 GAMA, Jaime – “Discurso das Nações Unidas”, in GAMA, Jaime - Política Externa Portuguesa. 
1983 -1985. Lisboa: MNE, 1985, p. 35. 
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precisamente esta ideia que conduziu à resolução 37/30 de 23 de Novembro de 1982. 
Na opinião do Ministro português a solicitação da intervenção do Secretário Geral da 
ONU foi um passo positivo e Portugal “respeita a sugestão do Secretário Geral no 
sentido de remeter à próxima Assembleia Geral o resultado efectivo do mandato que lhe 
foi conferido para encontrar uma solução para o problema”.
580
 Seguidamente, sublinha a 
responsabilidade geral de todos os membros da organização internacional para o 
problema e afirma que “a comunidade internacional, sejam quais forem os seus 
interesses não pode silenciar os direitos de um povo à sua identidade cultural social e 
política, nem violar as deliberações da ONU.”
581
 Até aqui nada de substancialmente 
novo na retórica diplomática portuguesa. Mas logo a seguir o discurso endurece e o 
MNE português lança finalmente um ataque directo à Indonésia. De acordo com Jaime 
Gama a Indonésia “deveria cessar de imediato todas as acções não legitimadas pelo 
direito internacional e posicionar-se numa óptica consentânea com os princípios de 
autodeterminação consagrados na Carta”
582
. Depois, sublinha o esforço de 
normalização da política externa portuguesa e define o desejo de completar o processo 
de descolonização relativamente a Timor. Nas suas palavras: “Portugal que realizou 
uma vasta descolonização, desejaria, como potência administrante, em cooperação com 
o Secretário-Geral e em diálogo alargado, ver completado esse desiderato em relação a 




Para além da importante dimensão da normalização e da consequente 
necessidade de encerramento do processo descolonização em Timor, Jaime Gama 
chama a atenção para a dimensão ética e normativa da questão timorense. Em sua 
opinião: “A coerência dos princípios e não a mecânica dos poderes deve nortear a 
conduta dos países membros na apreciação deste tema."
584
 
Portugal, não tendo possibilidade de impor uma política de poder face à questão 
timorense, tentava construir um política normativa através da conjugação do prestígio 
internacional alcançado com a sua política de normalização pós imperial e pós 
autoritária, com a necessidade de afirmação de uma política multilateral de direitos 












humanos e do direito internacional que, em última análise, propiciaram a construção da 
própria ONU. 
Com efeito, esta estratégia parecia ser a ideia mais consistente da política 
externa portuguesa. Deste modo, no seu segundo discurso nas Nações Unidas, o 
ministro dos Negócios Estrangeiros português vai enfatizar que a questão de Timor é 
também, e sobretudo, uma questão de Direitos Humanos. E Jaime Gama sublinha a que 
o governo português e a sua Política externa “dá a mais alta prioridade”
585
 as questões 
dos Direitos Humanos. Por outro lado, e mais uma vez, Jaime Gama sublinha a 
importância do diálogo entre as partes patrocinado pelo Secretario Geral, Perez de 
Cuellar. Em sua opinião, “estas consultas e estes contactos foram muito úteis (…) Os 
seus esforços merecem o nosso firme apoio. Foi neste espírito que concordamos com o 
adiamento do debate do ponto de Timor Leste para a próxima sessão da assembleia 
geral. (…) Somos perfeitamente sinceros quando afirmarmos que desejamos ver 
encontrada uma solução para o problema de Timor Leste e temos confiança em que o 
objectivo de uma solução global de toda a questão, solução respeitadora dos princípios 
internacionais e dos direitos humanos, poderá ser alcançada se o diálogo prosseguir”
586
.  
Estas declarações resumem bem a doutrina portuguesa nesta época face a Timor. 
Em primeiro lugar, numa lógica pragmática e circunstancial, uma vez que a estratégia 
de influência democrática da Assembleia Geral não estava a funcionar, tentar uma 
lógica de influência aristocrática através de uma parceria com o Secretário Geral da 
ONU com o intuito de iniciar um diálogo directo com a Indonésia. Em segundo lugar, 
numa lógica mais normativa e estrutural a ênfase para a construção de uma política 
externa com base na defesa dos Direitos Humanos, ou seja, no enquadramento da 
questão de Timor-Leste como uma clara violação dos Direitos Humanos.  
Todavia, convêm sublinhar que neste período da década de oitenta - e apesar de 
no Programa de Governo se referir a “assumpção plena das responsabilidades 
portuguesas no caso de Timor”
587
 - a verdade é que a linha dominante no seio do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros e nos sucessivos governos de Portugal era a de 
olhar para a questão de Timor não como um problema solucionável com uma resolução 
definitiva à vista, mas como um problema que era preciso minorar e encontrar pequenas 
soluções graduais. É precisamente esta visão que se pode inferir das declarações do 
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 Ou seja, face às visíveis dificuldades de enquadrar o problema 
no quadro bilateral (Portugal/Indonésia), onde o desequilíbrio de poder era gritante, 
Portugal tenta uma estratégia multilateral, nomeadamente através da ONU, bem como 
através de contactos com actores próximos da Indonésia e que directa ou indirectamente 
pudessem trazer alguns resultados. Neste quadro a política externa de Portugal tenta, 
mesmo que sem resultados importantes, a influência da Holanda, antiga potência 
colonial; da Austrália, potência regional, e da Santa Sé, elo fundamental para a 
continuação da identidade católica no território timorense. 
Mas sobretudo, neste período a política externa de Portugal iria cavalgar a 
estratégia multilateral da ONU, nomeadamente através do patrocínio do Secretário-
Geral da ONU, Javier Perez de Cuéllar, no intuito de pôr as partes a dialogar na 
tentativa de se alcançar uma solução internacionalmente aceitável. Começaram, assim, 
as primeiras negociações oficiais entre Portugal e a Indonésia, nomeadamente entre o 
ministro Jaime Gama e o seu homólogo indonésio Mothar Kutsumadja que se reúnem 
pela primeira vez em Nova York no dia 24 de Setembro de 1985.
589
 Nesta altura era 
representante permanente de Portugal na ONU o Embaixador Medina, e por parte da 
Indonésia o Embaixador Ali Alatas. Foi, então designado por Jaime Gama um 
coordenador para o acompanhamento de Timor que foi o Embaixador Queirós de 
Barros. Foi também nomeado por parte do Secretário Geral da ONU, Perez de Cuellar, 
um Representante Especial para acompanhar o dossier de Timor, o diplomata 
paquistanês Raffeudim Ahmed. Este início de negociações, apesar dos seus parcos 
resultados e dos seus avanços e recuos, tiveram o grande mérito de “manter o assunto de 
Timor na agenda das Nações Unidas, sem que se tivesse verificado a previsível 
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Todavia a questão de Timor não era uma das prioridades da política externa 
portuguesa. E quando se elencavam as prioridades da PEP, Timor ou aparecia no 
penúltimo lugar ou então pura e simplesmente não aparecia. Com efeito, no programa 
de governo do bloco central (1983-1985) as prioridades da política externa são 
enunciadas da seguinte forma: primeiro: Integração Europeia; segundo: Relações com 
os PALOP e Brasil; terceiro: Acordo das Lages com os EUA; quarto: relações com 
Espanha; quinto: Acordo das Flores com a França; sexto: ONU e Timor; sétimo e 
último: Nato.
591
 Já em funções em 1984, o Ministro Jaime Gama sublinha que os 
“objectivos prioritários da política externa portuguesa que têm presidido à acção 
governativa” são em primeiro, e destacadíssimo, lugar a Integração Europeia. Em 
segundo lugar, A Aliança Atlântica. Em terceiro lugar, as relações com África e 
América Latina. Em quarto e último lugar o Japão e novos países industrializados do 
Extremo Oriente e os Estados Unidos.
592
 
Também o próximo governo, chefiado por Cavaco e Silva, continuará a defender 
esta estratégia. Este governo minoritário, representava uma alteração importante na 
política interna portuguesa. O seu líder Aníbal Cavaco Silva, crítico de uma solução de 
bloco central que juntava os dois maiores partidos portugueses (PS e PSD), tinha sido 
surpreendentemente eleito para presidente do PSD e representava uma certa mudança 
no panorama político português. A verdade é que ele não fazia parte do núcleo central 
dos pais fundadores da construção democrática portuguesa - leia-se transição e inicio da 
consolidação - e ao contrário dos anteriores lideres políticos portugueses não tinha 
grande pedigree político. Era um homem iminentemente prático, professor de 
economia, com uma visão assente na modernização e desenvolvimento económico do 
país. O seu governo era marcado por uma forte componente tecnocrática e do ponto de 
vista da política externa não existiam mudanças nos seus eixos fundamentais e 
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tradicionais, de onde sobressai a manutenção e o aprofundamento da vertente europeia 
com o início do que designamos por europeização das práticas.
593
  
Relativamente a Timor, também não existem grandes alterações. Deste modo, no 
programa do X governo constitucional português pode ler-se que “o Governo tudo fará 
no sentido de se encontrar uma solução global para o problema de Timor-Leste; 
nomeadamente dando pleno apoio ao mandato do Secretário-geral das Nações Unidas e 
favorecendo o prosseguimento dos contactos em curso sob a sua égide. São objectivos 
do Governo a criação de condições permitindo ao povo timorense o exercício do seu 
direito à autodeterminação, a preservação da sua identidade específica étnica, cultural, 
linguística e religiosa, e a melhoria da situação humanitária no território.”
594
  
 Em síntese, Timor continua, de um ponto de vista formal a ser uma referência 
obrigatória mas, de um ponto de vista substancial, mantém-se como um assunto não 
prioritário. Deste modo, de um ponto de vista substancial, a política externa portuguesa 
continua absorvida pela europeização e pelas tradicionais relações atlânticas, EUA, 
Reino Unido, Brasil, bem como com o continuo esforço de normalização e 
desenvolvimento de relações de cooperação com as suas antigas colónias africanas, sem 
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3.2. A fase intermédia da consolidação ou a adolescência democrática de Portugal: 
o esforço de europeização da questão de Timor 
 
No dia 18 de Julho de 1987 o Partido Social Democrata (PSD) ganha as eleições 
legislativas com maioria absoluta. Pela primeira vez um partido sozinho ganha umas 
eleições legislativas em Portugal com mais de metade dos deputados da Assembleia da 
República. É o início do amadurecimento da consolidação democrática portuguesa. 
Trata-se, portanto, de um marco importante pois finalmente acontece um governo de 
maioria absoluta em Portugal de um único partido, e de centro direita. O seu líder foi 
Aníbal Cavaco Silva que após um governo minoritário conseguiu contrariar a tendência 
constitucional portuguesa assente num sistema eleitoral moldado para não proporcionar 
facilmente maiorias absolutas. Relativamente à política externa é também um marco 
importante pois este é o governo da plena assumpção da integração de Portugal na 
Europa Comunitária o que para além de significar a obtenção do principal objectivo 
estratégico de Portugal, significou também o início da utilização da Europa comunitária 
como plataforma multilateral de ampliação dos interesses de política externa de 
Portugal, nomeadamente da questão de Timor, como iremos ver. 
Sob o lema geral do seu programa de governo para as high policies de 
“Organizar o Estado. Fortalecer a democracia”
595
, o XI governo de Portugal manteve, 
em traços gerais, uma política de continuidade na política externa que se caracterizava, 
desde a “opção europeia” de 1976, por uma forte e crescente europeização da política 
externa de Portugal (PEP). Mas, se até aqui a PEP se centrava no objectivo de alcançar 
a integração europeia, a partir de agora o objectivo era o de acomodar e desenvolver a 
política externa de Portugal dentro do quadro da Europa Comunitária.   
No que toca à questão de Timor também a mesma linha de continuidade 
relativamente a uma simbólica e constitucional política de “promover e garantir o 
direito à autodeterminação e independência de Timor-leste.”
596
 Com efeito, o Ministro 
dos Negócios Estrangeiros, Deus Pinheiro, em discurso proferido na Assembleia Geral 
das Nações Unidas no dia 24 de Setembro de 1987, reitera a defesa da 
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 Claro que a inovação que no seu programa de governo é introduzida com a 
aparente substituição da ideia de autodeterminação - sempre presente ao longo dos 
vários programas de governo constitucionais - pela ideia de ”Uma solução condigna 
para a questão de Timor,
598
 originou interpretações contraditórias e uma certa 
ansiedade política. Na verdade, ao nível interno, esta inovação não pôde deixar de, num 
momento imediato, originar uma interpretação negativa por parte dos partidos de 
oposição e, ao nível externo, uma interpretação positiva por parte do governo indonésio 
que via nesta inovação uma esperança de mudança de posição por parte do governo 
português.  
Aliás, já no governo anterior (X Governo) Cavaco Silva tinha sido alvo de 
críticas mais ou menos implícitas acerca de eventuais declarações por si proferidas nos 
EUA relativamente a Timor. Alegadamente, o Primeiro Ministro português teria 
afirmado que “a questão de Timor é um facto consumado”.
599
 Todavia, Cavaco Silva 
nega veemente que alguma vez tenha proferido semelhante afirmação. O que parece 
confirmar-se na sua entrevista à revista francesa Politique Internationale, onde 
claramente defende o direito de autodeterminação de Timor, e onde afirma que 
“Portugal tudo fará para que esse direito seja reconhecido.”
600
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
 Na verdade, convém sublinhar que nesta época, fruto do insucesso dos 
resultados práticos das negociações encetadas e da frustrante política das principais 
potências regionais e mundiais, e dos seus reflexos na ONU, muitos actores políticos e 
diplomáticos ponderaram encerrar o diferendo com o governo indonésio através de uma 
solução de compromisso que, em última análise, assumia a política indonésia de facto 
consumado e o geopoliticamente lógico e natural acto de integração do território de 
Timor na República Unitária Indonésia. Claro que esta posição de compromisso teria 
que ser negociada com a Indonésia no sentido das suas autoridades terem em conta 
alguma autonomia e especificidade do território e salvaguardarem alguns princípios 
básicos de direitos humanos e de identidade próprios. Esta era aliás, não só a visão das 
principais potências, como era a visão da esmagadora maioria dos diplomatas do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros português
601
 que, fazendo juz ao dominante e 
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tradicional papel dos agentes diplomáticos, tinham uma visão claramente dominada pelo 
realismo e pragmatismo político. Mais, esta visão dominante dos diplomatas do MNE 
era, não raras vezes, o principal factor de contágio e de formatação das ideias dos 
governantes portugueses que, sobretudo quando estes não tinham uma especial 
experiência nas high policies, confiavam na expertise dos seus agentes diplomáticos 
para os aconselharem.  
 Ora, como nos demonstra a “role theory”,
602
 o papel, o posicionamento e as 
imagens nacionais e internacionais dos agentes da política externa contam bastante. No 
que respeita ao nosso caso podemos dizer que existiam duas linhas de pensamento 
fundamentais relativamente à questão de Timor. Uma primeira e dominante linha que 
podemos designar de conciliatória-realista defensora da tentativa de compromisso com 
a Indonésia que conseguisse conciliar os interesses geopolíticos da Indonésia, com uma 
autonomia do povo timorense, nomeadamente numa garantia básica de defesa dos seus 
direitos humanos e identidade. Um segunda linha, que podemos designar de 
inconformista-idealista, que defendia a autodeterminação de Timor e por isso não se 
conformava com qualquer tipo de compromisso ou conciliação que não passa-se pela 
independência política de Timor e pela saída do invasor timorense.  
 Claro que na prática estas duas linhas de pensamento não foram assumidas 
sempre de uma forma dicotómica e estática. Na verdade estas duas perspectivas podem 
ser melhor compreendidas se forem pensadas como dois extremos de um espectro, com 
a larga maioria dos actores distribuídos ao longo de um contínuo entre estes dois 
extremos. Mais, como nos demonstra a “learning theory”
603
, os actores vão 
desenvolvendo processos de aprendizagem que determinam mudanças nas suas 
percepções e posicionamentos. Isto significa que ao longo do tempo, nomeadamente dos 
ciclos que apresentamos, existiram momentos de evolução, mudança e justaposição no 
seio destas duas linhas de pensamento. Obviamente, que esta análise não invalida a 
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constatação de que a linha conciliatória-realista foi, ainda assim, a linha dominante ao 
longo dos ciclos analisados. Deste modo, é factual que a visão e o posicionamento de 
realpolitik dominante na elite diplomática portuguesa foram importantes e 
desempenharam o seu papel de socialização na implementação da política externa do 
Estado português.  
Este facto remete-nos para o sempre fundamental problema em política externa 
relativo à relação entre, por um lado, a decisão e formulação da política pelos actores 
políticos e decisores no governo e, por outro, a implementação da política pelos agentes 
diplomáticos do Estado. Esta relação sempre complexa, sobretudo quando existem 
diferentes visões e ideias sobre o mesmo problema, coloca forçosamente obstáculos a 
uma base sólida de coerência e unidade na aplicação de uma política pública.  
Este ponto é aliás fundamental para uma boa análise e compreensão da política 
externa de um Estado. E em especial no nosso caso, parece evidente que uma difícil e 
por vezes mesmo incongruente relação entre os diversos actores - políticos e 
diplomáticos – que intervieram na questão timorense terá propiciado alguns equívocos 
e, desta forma, enfraquecido a capacidade e eficácia da política externa portuguesa face 
a Timor. Basta pensar que a incapacidade de Portugal lidar com o processo que veio a 
resultar na invasão e nascimento da questão internacional de Timor durante os anos de 
transição pré constitucional também se deve, em grande parte, a ineficácia da sua 
política externa derivada da pulverização institucional do poder e dos órgãos de governo 
em Portugal, nomeadamente entre militares e partidos políticos. Especificamente no 
caso de Timor, os militares, a Comissão de Descolonização e o Ministério da Inter-
coordenação Territorial, ofuscaram o natural papel do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e os seus diplomatas que nesta primeira fase tiveram realmente um papel 
pouco relevante comparativamente com as entidades referidas. Depois, já na fase 
constitucional, a por vezes difícil interligação e coordenação entre o governo e partidos 
da oposição e entre o governo e Presidente da Republica não facilitaram a capacidade e 
eficácia da política externa portuguesa. Já para não falar das diferenças entre os próprios 
timorenses e na sua difícil articulação com Portugal.  
Estas divergências e equívocos foram muitas vezes ampliados e aproveitados 
pela diplomacia indonésia. Na verdade, esta política de equívocos e de desinformação 
foi muitas vezes alimentada e orquestrada pela Indonésia, como é bom exemplo a 
questão da viagem de deputados portugueses à Indonésia. Com efeito, em Janeiro de 
1988 o Ministro dos Negócios Estrangeiros (MNE) indonésio, Mochtar Kutsumadja, 
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afirma que uma delegação de deputados portuguesas poderia visitar Timor, e propõe o 
restabelecimento de relações diplomáticas com Portugal, fazendo passar a ideia que o 
governo português já teria dado o seu acordo a tais propostas. Mais uma vez o governo 
português é obrigado a desmentir na Assembleia da República as declarações do MNE 
indonésio.  
Finalmente, e efectivamente, em 20 de Janeiro de 1988, o parlamento indonésio 
formaliza o convite aos deputados portugueses para visitarem a Indonésia, dando início 
a mais um processo político-diplomático constantemente minado por equívocos e 
desinformação. Nesta altura, em Lisboa é criada a Comissão Eventual de 
Acompanhamento da Situação de Timor. Esta comissão é constituída por deputados de 
todos os partidos políticos com assento parlamentar e reflecte um esforço de 
demonstração de unidade na política externa portuguesa face a Timor. Todavia, no dia 
30 e Janeiro surgem notícias nos jornais que dão conta de uma divergência estratégica 
entre a Presidência da Republica e o governo relativamente a Timor. O governo 
português é favorável a negociações directas com a Indonésia, enquanto que o 
Presidente Mário Soares defende uma estratégia que passa, fundamentalmente, por criar 
um mau ambiente internacional à Indonésia através de uma maior agressividade junto 
das organizações e opinião pública internacionais, na denúncia dos abusos Indonésios 
em Timor.
604
 Na altura, a espuma política parecia demonstrar uma determinada 
incompatibilidade entre estas estratégias. Todavia, como iremos demonstrar, com o 
decorrer do tempo, estas estratégias – multilateral e bilateral - mais do que concorrentes 
mostraram-se complementares.  
Entretanto, processa-se uma alteração importante na representação externa da 
Indonésia. O até aí embaixador indonésio na ONU, Ali Alatas, passa a assumir as 
funções de Ministro dos Negócios Estrangeiros da Indonésia. Alatas era já um 
diplomata muito respeitado e com reconhecidas capacidades de negociação diplomática. 
Era uma jogada forte da Indonésia, com claro intuito de conseguir uma resposta mais 
contundente no principal tabuleiro de jogo onde se poderia ganhar ou perder a questão, 
ou seja, na ONU.  
Com efeito, no seu primeiro discurso político a 12 de Março de 1988, Ali Alatas, 
apressa-se a considerar que a integração de Timor como 27ª província indonésia é um 
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No mesmo dia, é possível ouvir o MNE português, João de Deus Pinheiro, 
admitir à RDP/ Antena 1 que o caso de Timor “é um problema difícil e complicado”
606
. 
Todavia, Portugal começa a explorar a plataforma política da Europa comunitária para a 
sensibilização do problema de Timor e alcança alguns resultados junto dos seus 
parceiros europeus relativamente ao conhecimento da questão timorense, 
particularmente ao nível do parlamento europeu. Neste quadro, Portugal consegue que o 
Parlamento Europeu vote uma proposta de resolução que exprime a condençaõ da 
indonésia pela ocupação de Timor e aconselha a CEE a desenvolver uma acção política 
que contribua para a retirada das tropas indonésias. 
No dia 26 de Abril, na reunião dos Assuntos Gerais dos MNE da CEE, Deus 
Pinheiro, pressiona as instituições comunitárias para seguirem o exemplo do parlamento 
europeu e exorta os seus colegas europeus para que assumam uma posição clara de 
apoio à causa de Timor.
607
 Deste modo, é sobretudo a partir de 1988 que o problema de 
Timor-Leste é levantado seriamente por Portugal junto dos seus parceiros europeus. O 
objectivo era conseguir uma posição comum dos doze Estados membros da CEE sobre 
Timor, que foi originalmente conseguida sob a fórmula de uma solução justa, 
negociada e internacionalmente aceite.
608
  
Por sua vez, o Primeiro-ministro (PM) Cavaco Silva, em Junho, discursa no 
Conselho da Europa sublinhando o problema de violação dos Direitos Humanos em 
Timor e o legítimo direito do povo timorense a auto-determinação. No dia 15 de 
Setembro, no seguimento da discussão sobre o relatório da deputada europeia holandesa 
Van Heuvel
609
, é aprovada uma proposta de resolução condenando a Indonésia e 
apoiando o direito de Timor à autodeterminação. No dia 21 de Setembro, no âmbito da 
Assembleia ACP/CEE, em Madrid, é aprovada a proposta para uma resolução de 
iniciativa do deputado europeu Fernando Condesso, onde se defende a condenação da 
ocupação da Indonésia e a necessidade de  realização de um referendo em Timor. 
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A culminar este processo, em 27 de Setembro, pela primeira vez, a Comunidade 
Europeia representada na Assembleia Geral das Nações Unidas pelo MNE grego, 
“manifesta a esperança de que seja conseguida para Timor uma solução justa, global e 
internacionalmente aceite com pleno respeito dos interesses do povo timorense”
610
. Para 
o MNE português, Deus Pinheiro, esta declaração representa um marco histórico, pois é 
a primeira vez que a Comunidade Europeia se manifesta oficialmente na ONU a favor 
de uma solução justa global e internacionalmente aceite, o que de um ponto de vista 
português significa que a Europa não aceita a situação actual e que a considera injusta e 
não adquirida internacionalmente. 
Finalmente, no dia 16 de Novembro, o Conselho da Europa na sua 83ª sessão faz 
também, pela primeira vez, uma menção à situação de Timor no seu relatório final. 
Neste relatório, mais uma vez, se refere a fórmula da solução justa e internacionalmente 
aceite. Isto significa que, pelo menos formalmente, é factual que a questão de Timor 
passou a ter uma pequena visibilidade institucional europeia, o que antes da entrada de 
Portugal na CEE pura e simplesmente não acontecia. Timor era um assunto 
praticamernte inexistente na agenda europeia. 
 O ano de 1989 iria começar com uma notícia complexa para a defesa da causa 
Timorense. A Indonésia anuncia a abertura oficial de fronteiras entre Timor-leste e o 
resto do território indonésio. Timor-leste deixa de ser considerado território especial e 
passa a estar, de um ponto de vista jurídico-administrativo, integrado no Estado 
indonésio ao mesmo nível das restantes províncias indonésias. Isto significou mais um 
importante acto de pressão do facto consumado por parte da Indonésia. Claro que esta 
decisão não pode deixar de ser enquadrada na política de legitimação da integração de 
Timor nomeadamente a propósito da visita do Papa ao território.  
 Com efeito, a Indonésia abriu o território para demonstrar ao Papa, e deste modo 
ao mundo, que os timorenses estavam satisfeitos com a integração e que tudo estava 
normalizado. Para esta estratégia resultar as autoridades indonésias montaram um forte 
dispositivo de segurança e controle civil para evitar qualquer tipo de manifestação 
negativa contra a Indonésia. Na verdade, para além da resistência armada na floresta das 
FALINTIL, não existia no território de Timor, a não ser clandestinamente, fortes 
expressões públicas contra a Indonésia. Deste modo, se exceptuarmos resistência 
identitária suave e pacífica da igreja católica, eram minoritárias e publicamente pouco 
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expressivas as formas de manifestação política de resistência à integração na Indonésia. 
Esta oposição católica que designamos de suave e pacífica, não significa uma tentativa 
de diminuição do papel da igreja católica.
611
 Pelo contrário, se existe um facto 
indisputável na história de Timor ele tem a ver com a importância crucial da Igreja 
Católica no insucesso da anexação (islâmica) indonésia e, por contraponto, no sucesso 
do referendo e independência (católica) timorense. Basta recordar que, em 1515, foram 
os missionários dominicanos os primeiros a chegar a Timor e a começar a educar e a 
catequizar os timorenses. Durante mais de quatrocentos anos eles foram o principal 
veículo de transmissão da língua e da cultura portuguesa. A Igreja Católica foi a 
principal fonte de educação do território, e ainda que em 1974 somente 20% a 30% do 
total dos 680.000 timorenses fossem católicos, 90% das elites timorenses eram 
católicas. A maior parte dos líderes que emergiram no período pós-1974 foram 
educadas no seminário jesuíta em Dare, bem como a principal referência da igreja 
católica timorense, Ximenes Belo
612
. Todavia, não podemos esquecer que, também a 
este nível, a invasão indonésia não foi indiferente. Deste modo, a chegada dos 
indonésios produziu uma alteração significativa no número de católicos da população 
geral. Por um lado, devido ao factor de resistência identitária, mas também porque 
inicialmente a Indonésia via no catolicismo um antídoto para o comunismo. Assim, 
entre a década de setenta e a década de noventa o número de católicos timorenses subiu 
de um número inicial de aproximadamente 180.000 para mais de 500.000, o que 
constituiu um aumento expressivo do número de católicos em Timor que passaram a 
representar 80% da população geral.613 
Ora, neste contexto sócio-demográfico e com este caldo identitário, a visita do 
Papa funcionou para os timorenses como um catalisador que inspirou o primeiro grande 
protesto civil por parte de jovens timorenses. Deste modo, ao contrário do projectado 
pelos indonésios, a visita do Papa em 1989 funcionou com um momento de viragem nas 
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manifestações públicas dos timorenses, e o início de um conjunto de protestos civis que 
se propagaram para além de Díli e contagiaram de uma forma marcante os jovens 
timorenses.
614
 O que não significou uma mudança na política de poder e segurança da 
Indonésia em Timor, nem uma mudança radical na política do Vaticano, sempre muito 
conservador e subtil, relativamente à Indonésia. 
A resposta portuguesa à política de poder da Indonésia passa por sistematizar 
uma política de legitimidade de soft power com base na problemática dos Direitos 
Humanos. Aqui, ganha particular relevo a eleição, em 1987, de Portugal para membro 
da Comissão dos Direitos Humanos da ONU.
615
 Deste modo, Portugal insiste na defesa 
dos Direitos Humanos do povo timorense e nas acusações à Indonésia relativas ao 
desrespeito pelas mais elementares normas de Direitos Humanos em Timor. Neste 
quadro, no dia 22 de Janeiro de 1988, na 44ª sessão da Comissão dos Direitos do 
Homem da ONU, em Genebra, o Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros 
português, Durão Barroso, sublinha que Portugal “encara a promoção universal dos 
direitos Humanos e o reforço dos respectivos mecanismos de garantia como um dos 
deveres da sua actuação externa. Consideramos mesmo que um Estado só poderá 
defender o seu próprio interesse nacional quando nele existir a convicção de que o seu 
comportamento assente numa base ética inquestionável, da qual a salvaguarda dos 
Direitos Humanos faz evidentemente parte.”
616
 O governante português realça que o 
problema de Timor-leste continua na agenda da comunidade internacional e que 
continua a merecer a sua atenção “devido à persistência de uma situação atentatória, não 
só do direito á autodeterminação, como também dos Direitos Humanos e das liberdades 
fundamentais do povo timorense”
617
. Esta vai ser a estratégia portuguesa, sublinhar que 
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em Timor existem problemas graves de Direitos Humanos, e que estes problemas são 
consequência directa de uma ausência de autodeterminação.  
Deste modo, em Setembro de 1989 várias personalidades portuguesas pedem à 
ONU, no Comité da Descolonização, o seu comprometimento numa solução para a 
descolonização de Timor através da realização de um referendo de autodeterminação 
organizado e supervisionado pela ONU.  
No dia 17 de Setembro de 1989, o Presidente da República, Mário Soares, em 
visita à Holanda, assegura no Tribunal Internacional de Haia que, em função das normas 
e o direito internacional, Timor tem de ter uma solução internacional justa que faça 
cumprir as ressoluções e princípios da ONU. Mário Soares enfatiza a posição jurídico-
legitima da Política externa portuguesa na seguinte síntese: “Timor é um território de 
que Portugal é potência administrante e como tal reconhecido pela ONU, mas que se 
encontra ocupado pela Indonésia”. E conclui mais uma vez sublinhando a posição 
normativa portuguesa ao afirmar que o problema de Timor é acima de tudo uma 
“questão de defesa dos direitos humanos”.
618
 
Esta posição normativa vai ser continuamente reforçado pelo Presidente Mário 
Soares. Assim, no dia 23 de Outubro, na XXV Conferência Geral da UNESCO, Mário 
Soares defende a autodeterminação do povo timorense e mais uma vez sublinha que 
para “Portugal se trata de uma questão de defesa dos direitos humanos”.
619
  
Para além da política de visibilidade internacional nas principais organizações 
internacionais, Portugal vai tentar conjugar todas as plataformas diplomáticas 
internacionais, mais ou menos informais, com especial relevo para o papel de Mário 
Soares que se sente particularmente à vontade para usar a sua influência pessoal para 
introduzir a questão de Timor. Deste modo, por ocasião da realização do primeiro 
encontro dos chefes de Estado e de governo dos países de língua portuguesa em São 
Luís do Maranhão no Brasil, em Novembro de 1989
620
, por iniciativa de Mário Soares, 
os líderes políticos dos países de expressão portuguesa manifestam o seu apoio à 
autodeterminação de Timor-leste. Também na sua visita ao Vaticano, em 28 de Março 
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de 1990, Mário Soares não deixa de recordar ao Papa a situação de graves violações dos 
Direitos Humanos em Timor. 
O mesmo acontece nas II Jornadas sobre Timor da Universidade do Porto, onde 
Mário Soares, mais uma vez, faz um apelo à defesa dos Direitos Humanos em Timor e à 
necessidade de autodeterminação do seu povo.
621
 
No dia 16 de Agosto de 1990, no Comité de Descolonização da ONU, há lugar a 
um grande debate sobre o problema de Timor, onde intervêm deputados, diplomatas e 
grupos de solidariedade e defesa da causa timorense, bem como timorenses 
representantes da Convergência Nacionalista Timorense. O grande enfoque é a violação 
sistemática dos Direitos Humanos em Timor. Renova-se a o pedido de apoio da ONU 
para a solução do problema e a recomendação de condenação da Indonésia por violação 
sitemática dos Direitos Humanos.  
Em Genebra, no dia 30 de Agosto de 1990, na Subcomissão para a Protecção das 
Minorias contra a Descriminação da ONU, após uma enérgica intervenção do 
embaixador Costa Lobo a denunciar as persistentes violações de Direitos Humanos em 
Timor é aprovada por 14 votos a favor, 9 contra e uma abstenção, uma resolução em 
que se condenam as práticas arbitrarias da Indonésia e a ausência e negação de acesso 
ao território das organizações humanitárias internacionais.
622
  
É sobretudo nas comissões especializadas da ONU no âmbito dos Direitos 
Humanos e da autodeterminação que Portugal vai ganhando pequenas batalhas. Mas 
também na Europa Comunitária onde no Parlamento Europeu e especialmente na 
Assembleia Paritária ACP-CEE, os deputados portugueses aproveitam todas as 
oportunidades para suscitarem a questão de Timor. 
Nesta altura, assiste-se à importante transformação da ordem internacional 
relativa ao fim da guerra-fria. Portugal vai tentar aproveitar esta profunda alteração da 
estrutura internacional que entretanto se está a forjar, quer de um ponto de vista 
hierárquico quer de um ponto de vista normativo. Neste quadro, a resposta da 
comunidade internacional à invasão do Kuwait surge como uma oportunidade para 
lembrar a questão de Timor, ressaltando os elementos comparativos de clara infracção 
do Direito Internacional em ambos os casos.  
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Deste modo, Portugal passa a estabelecer um paralelo entre as duas invasões, a 
do Iraque e da Indonésia, claramente à margem das normas e do Direito internacionais. 
Assim, no dia 17 de Setembro de 1990, em visita oficial ao Japão, o PM Cavaco Silva 
não se esquece de estabelecer uma comparação entre Timor e o Kuwait. Também na 
ONU, no dia 27 de Setembro de 1990, o Primeiro Ministro Cavaco Silva ao discursar 
perante a Assembleia-geral estabelece a comparação entre a questão de Timor e a 
questão do Kuwait e reafirma a posição de Portugal sobre Timor-leste, ou seja, a 
necessidade urgente de se proceder à autodeterminação do povo timorense.  
No Japão, no dia 08 de Outubro de 1990, na cidade de Tóquio realiza-se um 
simpósio internacional onde se reúnem mais de 100 especialistas em Relações 
Internacionais e onde a diplomata portuguesa Ana Gomes sublinha o paralelismo entre 
Timor e Kuwait e reafirma que Portugal não tem qualquer objectivo de revindicações 
territoriais sobre o território de Timor-leste. Ana Gomes sublinha que o único objectivo 
e interesse de Portugal é encontrar uma solução pacífica e que respeite a livre 
autodeterminação do povo de Timor-leste. 
Do mesmo modo, no dia 5 de Fevereiro de 1991, na Comissão dos Direitos do 
Homem da ONU em Genebra, Portugal estabelece o paralelo entre Timor e Kuwait e 
reafirma o direito e a necessidade de auto determinação do povo de Timor-leste. 
Todavia, é através da Europa Comunitária que Portugal melhor rentabiliza a sua 
posição. Com efeito, Portugal insiste no aproveitamento da plataforma europeia para 
multilateralizar a questão de Timor. Assim, o deputado europeu Fernando Condesso 
defende em Bridgtown, na Assembleia ACP/CEE, a realização de um referendo urgente 
para a questão timorense. Esta proposta de resolução é aprovada, com os votos contra 
do Reino Unido e da Nigéria. 
Deste modo, também na Europa Comunitária Portugal vai utilizar a estratégia 
comparativa entre Timor e Kuweit. Assim, no dia 25 de Setembro de 1990, no âmbito 
da Assembleia CEE/ACP, é levantada a discussão sobre o paralelismo entre Timor e o 
Kuwait através de uma proposta do deputado europeu Mendes Bota, que solicita a 
condenação do comportamento passado e das práticas actuais da Indonésia. A proposta 
é aprovada por maioria. No dia 2 de Fevereiro de 1991, o deputado europeu João 
Cravinho questiona o Conselho de Ministros Europeu sobre o aumento da violação dos 
Direitos Humanos em Timor por parte da Indonésia e argumenta que o problema de 
Timor deve de ter um tratamento semelhante ao do Kuwait.  
 191 
Na verdade, se por parte de Portugal a utilização de plataforma europeia como 
instrumento de visibilidade da questão timorense surte algum efeito, a contra resposta 
por parte da Indonésia não se faz esperar. Deste modo, e de forma simultânea à 
resolução da Assembleia ACP/CEE, o Ministro dos Negócios Estrangeiros indonésio 
Ali Alatas, avança com ameaças políticas e económicas contra a CEE caso os seus 
Estados membros comecem a ser influenciados pelas posições de Portugal 
relativamente a Timor. 
 Apesar das pressões indonésias e das cumplicidades dos grandes Estados 
europeus com os interesses indonésios, assiste-se por parte da política externa 
portuguesa a uma paulatina afirmação da internacionalização da questão de Timor; 
ainda que sem resultados práticos extraordinários. A doutrina portuguesa baseava-se na 
construção de uma política de legitimidade e de soft power de defesa dos Direitos 
Humanos e tentava alicerçar-se na multilateralização da PEP, nomeadamente do 
aproveitamento da plataforma comunitária como instrumento de amplificação do poder 
e dos interesses de Portugal. 
Numa lógica reactiva de ping pong, a Indonésia insiste na sua doutrina do facto 
consumado, alicerçada nas ideias chave da escolha já feita pelos timorenses e da 
desastrosa herança portuguesa. Estas eram as ideias da política externa indonésia que os 
seus líderes repetiam ininterruptamente com o objectivo de se tornarem evidências 
incontestáveis. Com efeito, em Março de 1989 Ali Alatas, em visita a Austrália, afirma 
aos jornalistas que Timor é uma questão encerrada, e que Portugal tinha abandonado 
vergonhosamente o território.  
 Finalmente, e a propósito do processo da visita dos deputados portugueses, 
Portugal e a Indonésia iniciam-se em Nova York, no dia 5 de Setembro, conversações 
sob mediação do Secretário Geral da ONU Perez de Cuellar, com o objectivo de se 
estabelecer um entendimento relativo às condições que possibilitem a visita de uma 
missão de deputados portugueses a Timor.
623
 Difícil era conciliar objectivos e interesses 
aparentemente inconciliáveis. A Indonésia queria aproveitar a visita para legitimar a sua 
política de facto consumado, Portugal queria aproveitar esta visita para demonstrar a 
ilegitimidade da invasão e o descontentamento dos timorenses. 
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Em Jacarta, Ali Alatas em entrevista à Rádio Press faz saber que a Indonésia 
aceita a visita de uma delegação de deputados portugueses mas declara que se trata da 




Em Lisboa, o Presidente da Assembleia da República, Vítor Crespo, afirma no 
final da reunião da conferência de líderes parlamentares, que Portugal exige o 
reconhecimento da autodeterminação de Timor como condição prévia para possibilitar a 
viagem dos deputados portugueses. No dia 30 de Setembro de 1990, as negociações 
entre Portugal e a Indonésia sobre a visita dos deputados terminam sem conclusões, 
nomeadamente sem acordo para a liberdade de circulação da delegação de deputados 
portuguesa, e sobretudo, sem acordo relativamente à composição dos jornalistas que a 
acompanhariam. 
Durante todo o ano de 1991 irá prolongar-se este processo da visita dos 
deputados a Timor com avanços e recuos vários. Finalmente, no dia 12 de Abril, o 
Ministro dos Negócios Estrangeiros português, Deus Pinheiro, reúne-se com a 
Comissão Parlamentar para o Acompanhamento da Situação de Timor.
625
 O seu 
presidente, o deputado Eduardo Pereira apresenta uma proposta onde defende que 
Portugal pode transigir na passagem por Jacarta, desde que em contrapartida a 
Indonésia, imediatamente após a assinatura do acordo para a visita dos deputados, 
demonstre garantias de acabar com as permanentes práticas de hostilidade e de violação 
de Direitos Humanos. Com efeito, de acordo com um alegado Documento Secreto do 
MNE
626
, o Governo de Portugal aceitaria a passagem dos deputados por Jacarta, 
exigindo como contrapartida garantias claras de condições de paz e segurança. Passado 
mais de um mês, em 21 de Maio, a Assembleia da República aprova a visita dos 
deputados mas ressalva a “salvaguarda de regras internacionais e o direito dos povos à 
autodeterminação”
627
. Dois dias depois, uma delegação portuguesa, chefiada pelo 
embaixador de Portugal na ONU, Fernando Reino, entrega o documento oficial com as 
condições para a visita parlamentar aos representantes da Indonésia. 
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No dia 25 Junho, em Nova Iorque, Portugal e a Indonésia chegam a um acordo 
de princípio sobre a visita dos deputados. Em Setembro, Portugal e a Indonésia 
resolvem as últimas questões controversas da visita dos deputados portugueses, 
nomeadamente as relativas à isenção de vistos e à liberdade total de movimentos da 
delegação portuguesa. Todavia, em 21 de Outubro a Indonésia veta o nome de três 
jornalistas da delegação portuguesa. O Presidente da Assembleia da República Vítor 
Crespo, o Presidente da Republica Mário Soares, e o Primeiro Ministro Cavaco Silva, 
decidem que a visita só irá para a frente se todos os nomes propostos por Portugal forem 
aceites e integrarem a delegação portuguesa. A Indonésia recua no veto e sublinha que 
só vetou o nome da jornalista australiana Jill Jollife. Perante a pressão portuguesa e 
internacional Ali Alatas confirma o veto a Jill Jollife.
628
 No dia seguinte, 26 de Outubro, 
Portugal responde com a suspensão da visita dos deputados portugueses enquanto 
permanecer o veto da Indonésia à jornalista australiana Jill Jollife.  
No dia 11 de Novembro, a Indonésia acusa Portugal de distorcer 
deliberadamente os factos relacionados com o veto a Jill Jollife e que “a decisão 
unilateral da suspensão enquanto decorriam conversações para a visita dos deputados 
não passou de pretexto”.
629
 
No dia seguinte, 12 de Novembro, após missa de sétimo dia do estudante 
Sebastião Gomes, morto no largo da igreja de Motael, centenas de manifestantes 
dirigem-se para o cemitério de Santa Cruz para prestarem a última homenagem, quando 
militares indonésios começam a disparar sobre os manifestantes e acabam por produzir 
o massacre de Santa Cruz
630
, testemunhado em directo por jornalistas internacionais. A 
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Especial da ONU sobre Tortura, Pieter Koojimans, encontrava-se em Díli. Aproveitando a presença de 
Pieter Koojimans e de jornalistas estrangeiros no território, o movimento clandestino decidiu avançar com 
uma manifestação em memória de Sebastião Gomes, após o serviço fúnebre na Igreja de Motael, na 
manhã de 12 de Novembro de 1991. Os militares, polícia e agentes dos serviços de informação indonésios 
ladearam as ruas de Díli para a manifestação, ao longo da marginal e rumo a Sul, na direcção do cemitério 
de Santa Cruz. Alguns percorreram todo o caminho, desde Motael, outros foram-se juntando ao longo do 
percurso e, em maior número, junto ao próprio cemitério. Foram-se desenrolando faixas, apelando ao 
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partir daqui nada será como dantes. O próprio Ali Alatas acabará por reconhecer 
retrospectivamente, que a globalização do massacre de St Cruz foi o princípio do fim da 
sustentabilidade diplomática da posição Indonésia, nas suas palavras Santa Cruz foi: “a 
turning point in our diplomacy over the East Timor issue. (…) Since then, we had 






3.3. A fase final da consolidação ou a maioridade democrática de Portugal: o 
renascimento da questão e o início do sentimento de obrigação normativa …. 
 
Independentemente dos factos que despoletaram o acontecimento que ficou 
conhecido como o massacre de Santa Cruz, a verdade é que podemos dizer que este foi 
o primeiro grande ponto de viragem na questão de Timor. Com efeito, a publicitação do 
massacre de Santa Cruz foi um dos principais detonadores de mudança na questão de 
Timor-leste. Deste modo, é usual dizer-se que existiu uma história pré e pós massacre 
de Santa Cruz sobre a questão timorense.  
De um ponto de vista evenentielle, ou empírico-descritivo, é um facto que assim 
foi. Todavia, é importante colocarmos o massacre numa perspectiva mais histórico-
sociológica.
632
 Deste modo, não podemos deixar de perceber que este acontecimento só 
teve o impacto que teve devido a ter resultado na grande evidência probatória dos 
argumentos de defesa dos Direitos Humanos da Resistência Timorense e da Política 
                                                                                                                                               
envolvimento da ONU em Timor-Leste, bem como em apoio de Xanana Gusmão e da autodeterminação. 
A tensão era alta nas ruas, uma vez que não existia um precedente com este nível de contestação aberta. 
Os relatos divergem, mas, ao longo do percurso, um soldado indonésio foi apunhalado e levado, ferido, 
pelos militares indonésios. O relato oficial dos acontecimentos feito pelos indonésios explica que esta 
ocorrência provocou a fúria dos militares, demonstrada no massacre que se seguiu. Porém, não existem 
provas cabais que suportem esta conclusão. O tiroteio começou assim que os estudantes chegaram ao 
cemitério de Santa Cruz. Os soldados abriram fogo com armas automáticas sobre a multidão desarmada e 
pacífica que, em grande número, se refugiou nos terrenos do cemitério. Os soldados cercaram então o 
cemitério, entrando lá dentro e matando à baioneta pessoas anteriormente ilesas ou ligeiramente feridas. 
Estimativas independentes apontam para 271 mortos e 250 pessoas dadas como desaparecidas. Centenas 
de pessoas foram detidas e aprisionadas no rescaldo do massacre. Após o Massacre de Santa Cruz, a 
Renetil (Resistência Nacional dos Estudantes de Timor-Leste) e a Felectil (Frente Estudantil Clandestina 
de Timor-Leste) levaram a efeito uma manifestação de protesto junto ao gabinete do representante da 
ONU em Jacarta. Veja-se PINTO, Constâncio; JARDINE, Matthew - Inside the East Timor Resistance. 
Toronto: Lorimer, 1997, pp.188-199 e Relatório CARV, Op. Cit., pp. 124-128. 
631
 Alatas, Ali - “Santa Cruz incident a turning point in Our Diplomacy”, in Tempo, 18 september 2000. 
632
 Estamos a utilizar estas categorias no sentido dicotómico em que são abordadas em MELRE. Marcel - 
“La problématique de l’etude des relationas internationales en France” in MELRE. Marcel - Les Acteurs 
dans les Relations Internationales. Paris: Economica, 1986, pp. 69-91. 
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Externa de Portugal. Ou seja, sem o lastro histórico de resistência e de defesa dos 
Direitos Humanos aos mais variados níveis, não teríamos tido o impacto e as 
repercussões que tivemos com este acontecimento. Todavia, não deixa de ter razão 
Francesc Vandrell ao sublinhar que “o incidente de Santa Cruz foi um importantíssimo 
acontecimento histórico para Timor Leste e trouxe de volta à cena política das Nações 
Unidas toda a questão de Timor Leste.”
633
 
Por outro lado, este é o tempo da globalização da informação, é o tempo da CNN 
e do seu famoso efeito
634
. Isto significa que provavelmente, se este massacre tivesse 
ocorrido uma década antes, mesmo que presenciado por jornalistas, não teria tido o 
mesmo impacto
635
. A verdade é que as imagens de violência casualmente captadas por 
Max Stahl
636
 rapidamente se espalharam pelo mundo. 
Após ter conseguido filmar todo o massacre, Stahl iludiu as tropas indonésias e 
escondeu o filme no cemitério de Santa Cruz. Mais tarde conseguiu recuperá-lo e fazê-
lo passar para fora da Indonésia.
637
 Finalmente editou o filme com o título Cold Blood: 
The Massacre of East Timor que passou primeiro na televisão holandesa, depois no 
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 Veja-se LIVINGSTON, S. - ‘‘Beyond the ‘CNN Effect’: The Media-Foreign Policy Dynamic,’’ in 
NORRIS, P. ed. - Politics and the Press: The News Media and their Influences. Boulder: Lynne Rienner. 
1997, pp. 291–318; ROBINSON, P. - The CNN Effect: The Myth of News, Foreign Policy and 
Intervention. London & New York: Routledge, 2002;GILBOA, Eytan – “Global Television News and 
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 Com efeito, existiram outros massacres anteriores, mas nenhum teve este impacto. Em 1981, em 
Lacluta onde perderam a vida cerca de 400 pessoas. Posteriormente, em 1983, novo massacre ocorreu em 
Kraras onde perderam a vida cerca de 500 timorenses. Cf. KOHEN, Arnold - From the Place of the 
Dead- Bishop Belo and the Struggle for East Timor. Lion Publishing 1999, pp. 201-202. TAYLOR, John 
- East Timor-The Price of freedom. Pluto Press Australia 1999, pp. 138-142 
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 Fotógrafo e cineasta britânico freelancer que se encontrava em Timor e que foi contratado para filmar 
um documentário para a Yorkshire TV e que, por mera coincidência, conseguiu captar em directo o 
massacre. Todavia poucas pessoas sabem que o massacre nunca teria sido filmado se não fosse o 
movimento de solidariedade transnacional, que esteve na origem de todo o processo. Em 1990, a famosa 
activista australiano Shirley Shackleton, viúva do jornalista assassinado Greg Shackleton, foi convidada 
para um seminário na Universidade de Oxford sobre Timor-leste pelo académico de Oxford Prof. Peter 
Carey. Nessa ocasião, ela informou Peter Gordon, produtor da Yorkshire Television, sobre as condições 
humanitárias do território. Como resultado dessa sessão de informação e assistência prestada pelos 
activistas da solidariedade britânicos, Peter Gordon visitou Timor-leste com uma equipe de televisão 
Yorkshire em 1991. Ele saiu antes da visita prevista da delegação de deputados portugueses mas, sob 
insistência de Shackleton, assegurou que a visita seria filmada por um freelancer britânico que tinha 
contratado, ou seja Max Stahl, que estava em Díli naquele momento. 
637
 Depois de Stahl ter o filme do massacre a forma encontrada de impedir que este fosse confiscado pelas 
autoridades aduaneiras, foi contrabandear o filme para fora de Timor por Saskia Kouwenberg, uma 
activista de solidariedade nascida na Holanda e casada com um jornalista australiano que trabalhava para 
uma emissora de rádio em Darwin. Também estiveram presentes Amy Goodman e Allan Nairn, dois 
repórteres dos E.U A. Goodman estava numa missão para a Rádio Pacifica e Nairn estava a escrever para 
a revista The New Yorker. Depois de testemunharem o massacre, eles voaram para fora do território e 
fizeram soar o alarme por telefone a um amigo em Washington, DC. Foram todas estas cumplicidades 
agenciais entre activistas e jornalistas que levaram aos resultados globais conhecidos. 
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Reino Unido e, por último, no mundo inteiro. Este filme foi muito importante pois 
quebrou um vício anterior, segundo o qual a existência de massacres em Timor 
perpetrados pelos militares indonésios era sempre oficialmente desmentida e mascarada. 
Quando surgiam notícias sobre eventuais massacres em Timor permanecia sempre a 
dúvida se, de facto, actos de violência tão repugnantes pudessem ser possíveis. Deste 
modo, era comum que após o surgimento de informações sobre massacres as principais 
autoridades da Indonésia, e mesmo os seus principais aliados como os Estados Unidos e 
a Austrália, viessem imediatamente desmentir esses acontecimentos que 
impreterivelmente rotulavam de invenções e de propaganda da resistência timorense. 
Com o filme de Max Stahl, tornou-se evidente, afinal, quem estava a falar 
verdade. Com efeito, mesmo que numa primeira fase, mais uma vez, a Indonésia, 
Austrália e Estados Unidos negassem a existência de um massacre
638
, as imagens do 
filme de Stahl vieram provar factualmente quem tinha razão e produziram um grande 
impacto na comunidade internacional. Este impacto originou um sentimento de 
reprovação geral da acção dos militares indonésios e influenciou uma vasta maioria a 
tomar uma posição contra a ocupação de Timor-Leste. Assim, através da mediatização 
internacional o problema de Timor saiu do círculo restrito da diplomacia internacional e 
dos activistas e passou a generalizar-se na opinião pública. Mais, não só na sua 
dimensão internacional, mas também e sobretudo na sua dimensão nacional, as imagens 
do massacre num cemitério católico - onde se espelhava a identidade católica dos 
timorenses e por consequência a sua ligação identitária a Portugal - tiveram um grande 
impacto na consciencialização da sociedade portuguesa para o problema. O que 
automaticamente significou um contágio e uma pressão adicional para os actores 
políticos portugueses e especificamente para os decisores da política externa. 
 Deste modo, os actores políticos portugueses vão sentir-se simultaneamente 
pressionados e motivados a reagir de forma veemente neste momento crítico. Com 
efeito, ao nivel Europeu, os decisores portugueses insistiram na necessidade de uma 
reacção europeia. Esta reacção é conseguida no dia 26 de Novembro, com os ministros 
dos negócios estrangeiros do Conselho, numa declaração especial à margem do 
comunicado final, a condenarem a Indonésia pelo massacre de Santa Cruz. 
 Em Portugal, no dia 28 de Novembro reúnem-se em Lisboa o Presidente da 
República Mário Soares, o Primeiro-ministro Cavaco e Silva e os líderes dos partidos da 
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 Sobre a negação inicial do massacre veja-se, por exemplo, Scott Burchill in “Guns and Ballot Boxes- 
East Timor’s Vote for Independence” Kingsbury Damien ed. Monash Asia Institute 2000, p. 173. 
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oposição para debaterem uma estratégia de acção face a este momento crítico. Desta 
reunião surge um consenso nacional
639
 sobre a necessidade de uma política mais 
concertada e assertiva relativamente ao problema Timorense
640
. Aqui, foi discutida e 
decidida a necessidade de uma política mais agressiva face à Indonésia que passava, 
basicamente, por dois passos fundamentais. Primeiro ostracizar e condenar 
normativamente a Indonésia face às violações dos Direitos Humanos em todas as 
ocasiões possíveis, especialmente nos os fóruns internacionais. Segundo, usar a 
capacidade de Estado membro da União Europeia para anular ou dificultar todo e 
qualquer tipo de acordo económico e comercial entre a Indonésia e União Europeia. A 
partir daqui passa a existir uma política mais agressiva e sistemática de condenação 
diplomático-normativa da Indonésia, uma espécie de política de personna non gratta 
por parte da política externa portuguesa relativamente à Indonésia. A partir deste 
momento, Portugal irá, de uma forma sitemática, aproveitar todas as oportunidades de 
palco internacional para levantar a questão de Timor.  
 Relativamente ao ambiente interno, o impacto do massacre de Santa Cruz teve 
duas consequências fundamentais. A primeira, ao nível da sociedade civil e, a segunda, 
ao nível dos decisores políticos. Mais uma vez, o nosso caso, veio demonstrar que 
nestes momentos de particular censura normativa, as dimensões governados e governo 
se interpenetram desenvolvendo um efeito de estímulo resposta mútuo. Na realidade, 
quando o impacto é grande na sociedade civil os decisores são objectiva e 
subjectivamente pressionados a agir. Foi isto que claramente aconteceu em Portugal a 
partir do massacre de Santa. Cruz dando origem ao retorno da questão de Timor e o 
início do sentimento de obrigação normativa por parte da sociedade civil e das elites 
portuguesas. 
Deste modo, convém sublinhar que ao nível da sociedade civil, a reacção a Santa 
Cruz representou a primeira grande manifestação nacional em massa após o período de 
transição democrática. O retorno da questão timorense foi um momento excepcional 
que reuniu a maioria dos portugueses e das suas associações civis em prol da causa 
timorense. Recorde-se, a título de exemplo, que no dia 19 de Novembro de 1991, 
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 Claro que este consenso nacional não eliminou as imagens culturais diferentes, e as respectivas 
sensibilidades perceptivas, face ao problema de Timor que existiam no seio das elites portuguesas, 
nomeadamente entre o primeiro-ministro, sempre mais calculista, e o presidente da república mais 
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todo, Presidência, Governo, partidos, mais agressiva e sistemática de condenação e crítica à Indonésia. 
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 Terá mesmo sido apresentado “um plano secreto” para o problema. Cf. CARRASCALÃO, Ana – Op. 
Cit., p. 234.  
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Portugal organizou um dia nacional de luto em solidariedade com os timorenses 
desaparecidos. A mobilização social foi geral e em grande escala. Mas também 
existiram movimentos mais pequenos e mais direccionados da sociedade civil. Por 
exemplo, várias figuras destacadas da sociedade civil portuguesa assinaram uma carta 
aberta dirigida ao Presidente norte-americano protestando contra o facto de os EUA 
terem aceite a soberania indonésia em Timor-Leste, sem que se tivesse realizado um 
verdadeiro acto de autodeterminação.  
O exemplo mais mediático destas acções de solidariedade foi a preparação e 
realização da missão Paz por Timor, uma iniciativa da revista Fórum Estudante, que 
arranca em 28 de Dezembro de 1991, com o objectivo último de conseguir homenagear 
as vítimas do massacre através da colocação de flores no cemitério de Santa Cruz. Este 
espírito de cruzada e de voluntarismo por parte da maioria da sociedade civil portuguesa 
- até aí nunca visto - foi decisivo para a questão timorense deixar de ser uma questão 
dos experts em política externa, essencialmente debatida nos gabinetes de Lisboa ou 
Nova York, e passar a ser uma questão debatida nos mais diversos fóruns e pelas mais 
diversas personalidades. Timor assumiu uma dimensão sócio-política transversal dentro 
da sociedade portuguesa. A partir daqui a questão timorense transformou-se numa 
verdadeira causa nacional de Portugal. 
Esta qualidade de contágio e de disseminação normativa às sociedades civis e 
opiniões públicas de questões de política externa parece ser um factor chave para os 
decisores políticos passarem a olhar para estes problemas de uma forma mais positiva e 
construtiva. A pressão do debate público dos problemas ao nível das sociedades civis é 
um factor motivador para os decisores políticos tentarem agir e encontrar soluções. Foi 
claramente isto que também aconteceu no caso de Timor.  
Ainda relativamente as actividades e manifestações da sociedade civil 
portuguesa, importa mencionar a importante iniciativa liderada por Barbedo de 
Magalhães
641
 de organizar umas Jornadas por Timor na Universidade do Porto, mesmo 
antes de Santa Cruz. Estas jornadas que se iniciaram em 1989 reflectem bem a evolução 
da questão timorense. Ou seja, o seu surgimento e o seu desenvolvimento, 
designadamente o aumento da quantidade e qualidade dos seus participantes, bem como 
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pela política da FRETILIN relativamente à Educação. É professor universitário da Universidade do Porto 
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Genocide, Universidade do Porto, 1992 e Timor Leste na encruzilhada da transição indonésia, Gradiva, 
1999. 
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o seu grau de internacionalização são um bom exemplo da gradual capacidade de 




Com efeito, também ao nível da sociedade civil internacional o massacre de 
Santa Cruz provocou um forte impacto. A verdade é que a mobilização da sociedade 
civil internacional se reforçou de forma decisiva com a reacção solidária à tragédia de 
Santa Cruz. Ao nível ocidental, por exemplo, logo após o massacre foi criada nos EUA 
por Charles Scheiner, John Miller, entre outros, a East Timor Action Network (ETAN), 
com o objectivo de influenciar e alterar a política externa dos EUA no sentido de apoiar 
a autodeterminação de Timor-Leste. Igualmente em Novembro era constituída na 
Holanda a Plataforma Internacional de Juristas por Timor-Leste (IPJET), dirigida por 
Pedro Pinto Leite. O objectivo da IPJET consistia em mobilizar os conhecimentos 
jurídicos especializados a nível internacional em apoio da autodeterminação. Esta 
mobilização realizou-se através de conferências, publicações e exposições, dirigidas a 
vários fóruns internacionais, e em particular à ONU e à União Europeia. Em 1995 a 
IPJET contava com 250 membros em mais de 50 países. Na Irlanda o apoio da opinião 
pública foi mobilizado pela Campanha de Solidariedade Timor Leste/Irlanda (ETISC) 
criada por Tom Hyland em Dublin depois de, em Janeiro de 1992, ter sido apresentado 
ao público o filme da Yorkshire Television In Cold Blood: The Massacre of East Timor, 
que incorporava as expressivas imagens reais do massacre no cemitério de Santa Cruz 
obtidas por Max Stahl. Além do caso Português, o trabalho da ETISC constituiu outro 
exemplo de contágio e colaboração eficaz entre movimentos de solidariedade da 
sociedade civil e entidades governamentais. Por outro lado, ao fornecer informação 
fundamental e ao mobilizar a energia da comunidade irlandesa, a ETISC apoiou o 
importante papel assumido pelo governo irlandês no âmbito da União Europeia 
relativamente à questão de Timor-Leste, durante a década de 1990.  
Ao nível regional, importa sublinhar que ao longo da década de 1990, o 
movimento estudantil em Timor-leste e na Indonésia reforçou-se e tornou-se 
fundamental para a luta pela independência. No interior de Timor-leste os activistas 
continuavam a defrontar-se com a repressão, mas lutavam agora com mais ânimo para 
fazerem ouvir a sua voz. Na Indonésia os estudantes timorenses criaram relações 
importantes com os activistas indonésios pró-democracia e direitos humanos, e 
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organizaram uma série de campanhas para atrair a atenção internacional para a 
continuação da luta pela autodeterminação timorense. Estas redes transnacionais 
começaram a criar fortes pressões na opinião pública internacional e nos seus governos 
nacionais. Isto também influenciou o comportamento do governo português e a sua 
política externa face a Timor como iremos ver adiante. Esta pressão transnacional e 
portuguesa criou um sentimento, até aí nunca sentido, de cerco à política externa 
indonésia que começaria a criar sérias dificuldades a Indonésia.
643
 
Em Portugal, ao nível dos agentes políticos, um dia depois do massacre, no dia 
13 de Novembro, a Assembleia da República: 
 
 “Manifesta a sua incondicional solidariedade ao heróico povo 
timorense, vítima da barbárie indonésia; Denuncia perante todo o mundo 
civilizado mais este gravíssimo atentado à Declaração Universal dos 
Direitos do Homem; Apela à comunidade internacional e, em particular, 
aos parlamentos nacionais dos países democráticos para que condenem 
esta chacina, empreendendo urgentemente medidas concretas para repôr 
o respeito do direito internacional e dos direitos do homem em Timor 
Leste e garantindo as condições indispensáveis ao exercício do direito à 




Com efeito, e ao contrário do que tinha acontecido no período de transição, 
agora não existiram diferentes interpretações ou visões sobre o problema, mas antes 
uma patente coerência unitária na qualificação do massacre como tendo sido uma clara 
e brutal violação dos direitos humanos. Deste modo, neste momento existiu uma 
posição unânime de todos os partidos políticos na condenação da Indonésia. 
Ao nível dos decisores políticos, quer o Governo, quer o Presidente da 
República sublinham a intolerável situação de violação de direitos humanos e 
aproveitam todas as situações para lembrar a posição de Portugal, quer no plano 
jurídico, na qualidade de potência administrante do território de acordo com a ONU, 
quer no plano político-normativo. Ou seja, os órgãos máximos da soberania portuguesa 
fazem questão de sublinhar que Portugal, aocontrário da Indonésia, é um Estado 
democrático com uma política externa defensora da assumpção do comportamento 
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adequado face às normas internacionais, designadamente dos Direitos Humanos e da 
auto determinação dos povos. 
Neste sentido, o Ministério dos Negócios Estrangeiros português convoca 
imediatamente os oitenta embaixadores representados em Portugal fornecendo-lhes 
informação detalhada sobre o comportamento inadequado e não conforme as normas 
internacionais da Indonésia em Timor, sublinhando, em contraste, a posição normativo-
legítima da política externa de Portugal sobre Timor. 
Também ao nível das representações diplomáticas portuguesas em todo o mundo 
Portugal fez passar um conjunto de informações sobre as práticas indonésias e sobre a 
condenação veemente de Portugal no sentido de reforçar uma mensagem coerente e 
sistematizada relativamente à posição normativo-legítima da política externa de 
Portugal sobre Timor. 
Mas é mais uma vez na Europa que Portugal vai jogar o seu papel de influência 
normativa. Deste modo, fazendo voz da sua qualidade de membro da Europa 
Comunitária, Portugal pressiona os seus parceiros europeus. Assim, no dia 4 de 
Dezembro em Noordvwijk, Holanda, os MNE da CEE manifestam-se “seriamente 
preocupados” e condenam, “veemente a violência, a qual representa um claro 
desrespeito pelos direitos humanos mais elementares”.
645
  
A verdade é que no plano internacional, pela primeira vez em mais de vinte 
anos, a posição de força de poder hierárquico da Indonésia relativamente a Portugal 
sofre um revés sério.
646
 Neste quadro, a Indonésia ensaia uma aproximação indirecta a 
Portugal por via de mediações de países terceiros. Na sequência de uma carta enviada 
por Mário Soares ao Rei de Marrocos relembrando o problema de Timor e pedindo ao 
monarca que defenda a causa timorense durante a Cimeira da Organização da 
Conferência Islâmica, Ali Alatas admite a possibilidade de aceitar a mediação de 
Marrocos. Portugal responde que independentemente das boas relações entre Portugal e 
Marrocos é impossível aceitar negociar com a Indonésia sob mediação de um país 
islâmico. 
Mais, em Lisboa, no dia 9 de Dezembro, o porta-voz do MNE português insiste 
que todo e qualquuer tipo de conversações sobre o problema de Timor devem ser 
realizadas no quadro da ONU. Todavia, a diplomacia portuguesa regista positivamente a 
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Indonésia and the international order. Lisboa: A paz é possível em Timor Leste, 1993. 
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disponibilidade do governo indonésio para dialogar com Portugal. Em todo o caso, é 




No dia seguinte, 10 de Dezembro, durante as cerimónias da comemoração do 
aniversário da assinatura da Declaração dos Direitos Humanos no parlamento 
português, o Presidente Mário Soares, mais uma vez, sublinha o enquadramento de 
Timor na problemática dos Direitos e Humanos e manifesta a sua convicção de que “a 
democracia e os Direitos Humanos fazem inexoravelmente o seu caminho no mundo” 
(…) e “Timor leste conhecerá um dia a hora da sua liberdade”.
648
 
O ano de 1992 inicia-se com o Primeiro-ministro Cavaco Silva a tentar conjugar 
a oportunidade de cumprimentar o novo Secretário-geral das Nações Unidas, com a 
circunstância de relembrar a necessidade da ONU ser fiel e coerente com as suas 
disposições normativas. Deste modo, na carta que envia no dia 3 de Janeiro a Boutros 
Gali o Primeiro-ministro de Portugal sublinha a qualidade normativa do Estado 
Português, por contraponto com o Estado indonésio. Ou seja, sublinha a conformidade 
de Portugal com as normas e direito internacional e apela a que se cumpram as 
resoluções da ONU relativas a Timor. 
O ano de 1992 é um ano importante para a política externa portuguesa. Portugal 
assumirá a Presidência da Comunidade Europeia e, neste quadro, não deixará passar a 
oportunidade de utilizar esta circunstância para ampliar a posição de Portugal sobre 
Timor. Deste modo, tanto em Lisboa como em Bruxelas, são várias as iniciativas 
políticas, diplomáticas e civis que Portugal vai desenvolver e apoiar.  
No campo da sociedade civil, a título de exemplo, podemos destacar que no dia 
14 de Março em Lisboa tem início a Convenção por Timor. Este fórum, constituído por 
mais de três dezenas organizações, vai debater a violação dos Direitos Humanos na 
Indonésia e Timor, bem como analisar quais os melhores instrumentos de ajuda 
económica ao desenvolvimento e à construção de um Estado de Direito. Um mês 
depois, no dia 11 de Abril sob o tema “Preparar o Futuro” começam as IV Jornadas por 
Timor da Universidade do Porto. 
No campo diplomático, no dia 24 de Janeiro, em Nova York, num encontro com 
o Secretário Geral da ONU, o Ministro dos Negócios Estrangeiros português João Deus 
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Pinheiro, formaliza a proposta de conversações directas entre Portugal e a Indonésia 
sobre Timor sem pré-condições, e com a possibilidade de participação de timorenses 
com o objectivo de procurar uma “solução justa, global e internacionalmente aceite”.
649
 
A esta iniciativa portuguesa de retomar os contactos directos entre Portugal e a 
Indonésia, depois de Portugal como gesto de protesto contra o massacre de St cruz os 
ter suspendido, a Indonésia responde timidamente e que em princípio iria aceitar o 
retomar das conversações directas. A verdade é que só três meses mais tarde o 
embaixador indonésio na ONU, Nana Sutresna, declarou oficialmente que a Indonésia 
ia estudar a proposta portuguesa. Com efeito, só no dia 17 de Abril a Indonésia aceita o 
reatamento do diálogo, mas sem qualquer participação da resistência timorense. 
Em Lisboa, no dia 17 de Março, Portugal recebe a visita do Ministro do 
Negócios Estrangeiros Australiano, Gareth Evans, e o desentendimento de posições 
entre Portugal e a Austrália sobre Timor não podia ser mais claro. O MNE português 
Deus Pinheiro afirma que a Austrália tem uma atitude hipócrita e utilitária face ao 
problema timorense. Por sua vez, o MNE australiano responde que Portugal deixou ao 
abandono Timor criando uma situação revoltante de carência e pobreza no território e 
reafirmou que a anexação de Timor por parte da indonésia é irreversível. 
Todavia, apesar de continuar a manter o apoio de todas as grandes potências, a 
imagem internacional da Indonésia degradava-se com o problema de Timor. Na 
verdade, o próprio Ministro dos Negócios Estrangeiros indonésio, Ali Alatas, manifesta 
as dificuldades que Timor coloca à política externa Indonésia. Estamos a falar da 
famosa metáfora da pedra no sapato. Com efeito, Alatas confessa: “East Timor will be 
like a pebble in the shoe, not a major issue but causing nuisance. It would be a great pity 
if, because of this question, Indonesia is not able to play a greater role in the world”.
650
  
Entretanto, Portugal está preparado para jogar, mais uma vez, a carta europeia 
para dificultar a vida à Indonésia. Em primeiro lugar, através de uma influência mais ou 
menos directa dos organismos institucionais políticos europeus, com relevo especial 
para o Parlamento Europeu. Assim, em Estrasburgo, no dia 24 de Abril, a Comissão de 
Negócios Estrangeiros e de Segurança do Parlamento Europeu promove uma audição 
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pública sobre violação dos Direitos Humanos. Instada a retorquir às acusações sobre 
violações graves dos Direitos Humanos a delegação indonésia recusa-se a responder. 
Mais tarde, em Julho, o Parlamento Europeu apela à libertação de todos os timorenses 
condenados pela Indonésia por participarem na manifestação de 12 de Novembro.  
Em segundo lugar, e de uma forma mais directa, Portugal usará todos os meios 
ao seu alcance no âmbito da política europeia para chamar a atenção para Timor e 
dificultar a imagem internacional da Indonésia. Deste modo, Portugal está convicto da 
sua política de “persona non gratta” relativamente à Indonésia, e avançará de forma 
firme para o boicote de qualquer acordo entre a Comunidade Europeia e a Indonésia. 
Com efeito, apesar das fortes pressões indonésias junto dos grandes países europeus
651
, 
seus parceiros de negócios, no dia 20 de Julho Portugal, invocando o desastre 
humanitário timorense, bloqueia o acordo de Cooperação entre a CEE e ASEAN do 
qual a Indonésia era parte importante.
652
  
Finalmente, no dia 26 de Setembro, em Nova York, com a presença de Deus 
Pinheiro e Ali Alatas, começam as negociações entre Portugal e a Indonésia sob 
mediação de Boutros Gali. Este primeiro encontro pós-Santa Cruz foi um encontro 
exploratório e não trouxe nada de substancialmente novo para além do facto de a 
Indonésia aceitar sentar-se novamente à mesa das negociações com Portugal.  
Entretanto em Lisboa é nomeado um novo Ministro dos Negócios Estrangeiros. 
Assim, Durão Barroso ascende de Secretário de Estado dos Assuntos Externos e 
Cooperação para Ministro ocupando o lugar de Deus Pinheiro que, por sua vez, mais 
tarde passou a ser Comissário Europeu. O novo ministro, Durão Barroso, apesar da sua 
experiencia académica e política em Ciência política e Relações Internacionais, e de no 
governo já habitar o palácio das necessidades e o seu Ministério dos Negócios 
Estrangeiros desde 1987, confessa que o seu primeiro contacto directo com a questão 
timorense foi a propósito da reacção oficial de Portugal à prisão de Xanana Gusmão.
653
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O que, de alguma forma, demonstra bem a importância que o assunto de Timor tinha no 
governo e no MNE Português. 
A captura do líder da resistência no território timorense teve um forte impacto 
nacional, regional e internacional, e trouxe desenvolvimentos importantes para o 
processo de Timor. Ao longo de 17 anos nas montanhas e florestas de Timor-leste, 
Xanana Gusmão foi o líder carismático e histórico da resistência militar contra a 
ocupação indonésia. Ele tinha uma aura de herói e era o líder simbólico da não 
capitulação do povo timorense à invasão indonésia. No dia 20 de Novembro de 1992, 
numa operação de denúncia foi capturado em casa de familiares pelos militares 
indonésios. A notícia espalhou-se rapidamente por Timor-leste e por todo o mundo. 
Lançou-se então uma campanha internacional para pressionar a Indonésia no sentido de 
garantir a sua segurança física e o seu bem-estar.  
Portugal associou-se a esta campanha e fez pressão junto da Indonésia para que 
o seu julgamento fosse justo e de acordo com os princípios normativos e o direito 
internacional que enquadravam a questão timorense. Para a Indonésia a sua captura foi 
considerada um sucesso pois provava que a partir de agora não existiria qualquer razão 
para a resistência à anexação indonésia continuar. Apesar de num primeiro momento se 
temer pela sua integridade física, Xanana foi, em Maio de 1993, reenviado para Díli a 
fim de ser julgado e no dia 17 de Maio foi condenado a uma pena de prisão perpétua. 
Fruto da pressão portuguesa e internacional a sua pena foi mais tarde comutada para 
vinte anos.  
A captura de Xanana Gusmão constituiu, numa primeira fase, um rude golpe 
para a Resistência e as autoridades indonésias mostraram-se confiantes de que ela 
marcaria de forma definitiva a derrota de todas as ideias e projectos dos que lutavam 
pela independência. Todavia, a sua condenação e prisão política na cadeia de segurança 
máxima de Cipinang, em Jacarta, teve um efeito positivo para a causa timorense. Deste 
modo, e apesar das condições difíceis, Xanana continuou a ser o líder carismático da 
resistência e passou a ter possibilidade de emergir como um estadista internacional. Na 
verdade, e à sua escala, a sua prisão teve um efeito que se assemelhou ao efeito de 
Nelson Mandela. Neste sentido, a sua liderança em relação os timorenses, bem como a 
sua simpatia e apoio internacional saíram reforçados, pois mesmo a partir de uma cela 
prisional ele continuava a liderar a Resistência. Por outro lado, Xanana teve a 
oportunidade de contactar com várias personalidades políticas, bem como com outros 
presos políticos, nomeadamente indonésios pró-democracia, o que lhe proporcionou 
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uma visão do mundo mais sofisticada e a certeza de que a sua luta não era contra o povo 
da Indonésia, mas sim contra o regime autoritário indonésio. Sobretudo a partir de 1998 
Xanana Gusmão começou a receber visitas regulares de representantes de várias nações. 
Com efeito, quando foi transferido para uma casa, Xanana passou a receber visitas de 
políticos e representantes de nações amigos da causa timorense, de onde se destacam o 
representante Norte Americano para Ásia e o Pacífico, Stanley Roth e, sobretudo, a 
visita de Nelson Mandela que fez com que Xanana passasse a ser um preso político com 
estatuto de líder internacional. 
O segundo encontro de negociações entre Portugal e a Indonésia sob os 
auspícios do secretário geral da ONU, Boutros -Ghali, realiza-se novamente em Nova 
York em Dezembro, já com o Durão Barroso como ministro mas, mais uma vez, sem 
nenhuns resultados palpáveis a não ser a marcação de um terceiro encontro que veio a 
ter lugar em Roma em Abril de1993. 
Aqui, Durão Barroso e Ali Alatas põem de lado a discussão sobre a 
autodeterminação devido à hipótese de bloqueamento das negociações originada pelas 
políticas externas antagónicas dos dois Estados e anunciam que o processo negocial irá 
concentrar-se na busca de medidas de confiança. Quando em Setembro de 1993 se 
voltam a encontrar para mais uma ronda os dois ministros voltam a concentrar-se em 
discutir as vantagens da procura de medidas de confiança.  
Inserido na táctica recorrente da Indonésia de introduzir pequenas questões 
paralelas ou formais para ganhar tempo e não discutir as questões centrais e 
substanciais, Alatas anuncia um intercâmbio de visitas de jornalistas e personalidades 
portuguesas à Indonésia que nunca aconteceu. Na realidade, depois da estratégia do 
facto natural e consumado da anexação das décadas de setenta e oitenta, a estratégia de 
negociação Indonésia após o massacre de Santa Cruz passava por ganhar tempo e com 
isso tentar acalmar as críticas internacionais
654
.  
Em contraponto Portugal tentava sublinhar a política indonésia de violação dos 
Direitos Humanos e maximizar as críticas internacionais. Na verdade, fruto da 
importância crescente das questões normativas na sociedade internacional parece clara a 
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tentativa por parte do Ministro português Durão Barroso, de definir uma política externa 
de soft power. Deste modo, Durão Barroso sublinha que um dos objectivos gerais da 
política externa portuguesa passaria por “contribuir para fortalecer o respeito pelo 
Direito Internacional e pelos direitos humanos”
655
. Neste quadro, o ano de 1993, viria a 
ser bastante positivo para a política externa portuguesa no que concerne à questão 
timorense.  
Em primeiro lugar, porque foi conseguida a aprovação de uma resolução 
condenando a Indonésia pela Comissão dos Direitos do Homem em Genebra. Com 
efeito, Portugal, com a ajuda dos países de expressão oficial portuguesa, conquistou o 
apoio dos Estados Unidos da América, do Canadá e da Austrália para a a aprovação 
desta resolução em Genebra, naquilo que um diplomata americano descreveu como “um 
dos momentos mais surpreendentes da sessão deste ano”.
656
 A adopção desta resolução 
sobre Timor Leste representou o culminar com êxito de um assinalável esforço 
empreendido pelo politica externa portuguesa, nomeadamente no papel que 
desempenhou no dificíl diálogo entre a Europa Comunitária e a Indonésia, rejeitando 
pressões consideráveis – incluindo por parte dos seus amigos mais próximos – para 
aceitar uma linguagem de compromisso face a Indonésia. Em segundo lugar, em Nova 
York, no âmbito da Sub-Comissão da Prevenção da Discriminação e Protecção das 
Minorias da na ONU, Portugal vê ser aprovada uma resolução em sentido idêntico à 
resolução de Genebra, ou seja, uma clara condenação da política indonésia em Timor. 
Ainda no âmbito da ONU, Portugal vê também reconhecido pelo Secretário-geral das 
Nações Unidas, no seu “progress report” de 20 de Setembro, que a “melhoria das 
condições em Timor leste é condição sine qua non para progressos nas 
conversações”.
657
 Em terceiro lugar, na Europa Comunitária, nomeadamente no 
Parlamento Europeu, são aprovadas resoluções, a 21 de Janeiro e 11 de Março, sobre a 
urgência de melhorar a situação dos Direitos Humanos em Timor. Em quarto lugar, 
Portugal consegue, pela primeira vez, que nas conclusões da Conferência Ibero-
Americana seja mencionado o problema de Timor. 
Last but not the least, convém referir que a posição da Administração Norte 
Americana começou a revelar uma nova atitude face a problemática da violação dos 
Direitos Humanos em Timor. O que na prática resultou no começo de uma correcção da 
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política tradicional norte americana de apoio sem reservas à Indonésia. Na verdade, o 
impacto do massacre de Santa Cruz, e o renascimento da questão timorense na ONU, 
nomeadamente na Comissão dos Direitos do Homem introduziram um novo elan na 
diplomacia de Portugal face a Timor. Com efeito, a projeção mediatica da questão de 
Timor juntamente com o aproveitamento da projecção da imagem externa de Portugal, 
que saiu reforçada com a sua presidência europeia e, sobretudo, da renovação das ideias 
sobre Timor da nova Administração Clinton
658
, vão originar resultados interessantes. 
 Com efeito, parece começar a existir uma nova atitude por parte dos EUA. Neste 
sentido, a diplomacia norte-americana afirma que: “The U.S. position on East Timor 
now more than ever actively supports the efforts of the UNSYG to achieve real progress 
in the indonesian/portuguese talks.”
659
 Os estados Unidos começam a assumir uma 
preocupação sobre a situação dos Direitos Humanos na Indonésia e, neste sentido, 
afirmam que:“Human Rights in East Timor should be discussed at the UNHRC.”
660
  
Na realidade, como vimos, a nova administração Clinton apoiou a resolução da 
Comissão dos Direitos do Homem no dia 10 de Março em Genebra, e surgiram várias 
iniciativas no congresso americano que promoveram o corte no auxílio militar 
americano à Indonésia. Neste sentido, é aprovada no congresso americano em 1992 a 
suspensão dos programas de instrução militar destinados à Indonésia. Finalmente, ao 
aprovarem a Emenda Feingold a nova elite política americana dá um sinal valioso na 
assumpção da importância das questões normativas relativas aos Direitos Humanos. 
Recorde-se que esta emenda, aprovada por unanimidade pela Comissão das Relações 
Externas do senado norte-americano, fez depender as vendas de armamento americano à 
Indonésia ao respeito desta pelos Direitos Humanos. Deste modo, a administração 
Clinton estabeleceu um novo padrão político normativo para avaliar futuras negociações 
com a Indonésia, que se tornaria importante e essencial no futuro.  
Deste modo, relativamente à posição norte americana Durão Barroso sublinha 
que “houve uma evolução muito positiva,” e que “há uma abertura que não 
encontrávamos na administração anterior”
661
. Todavia o Ministro dos Negócios 
Estrangeiros português mantém-se céptico face a uma solução rápida para o problema 
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timorense e afirma que não quer criar ilusões na opinião pública portuguesa uma vez 
que está convencido que a questão de Timor “é complexa e difícil e que não vai ter, a 
curto ou médio prazo, solução diplomática.”
662
 Ainda assim, quando questionado sobre 
se ainda acredita na autodeterminação a sua resposta é clara: “Tenho de acreditar. Mas 
será extraordinariamente difícil e não é na actual conjuntura que se vai obter.”
663
 
Básicamente, esta era a percepção de Durão Barroso e que constituía o suporte doutrinal 
para a sua abordagem ao problema. Por um lado, não deixava de sublinhar os 
progressos alcançados ao nível da posição normativa-legítima da defesa dos Direitos 
Humanos da posição portuguesa mas, por outro, não ignorava a constatação realista da 
posição assimétrica do problema. Ou seja, apesar das ideias portuguesas estarem a fazer 
o seu caminho, Barroso tem a consciência que é na Indonésia, no seu processo político e 
nos seus decisores que está a chave para o problema. Deste modo, o MNE de Portugal 
defende uma “diplomacia paciente e persistente” pois “o caminho para uma solução 




Deste modo, incapaz de uma política de imposição das sua ideias, Portugal vai 
insistir na sistematização da sua posição normativa de defesa dos Direitos Humanos e 
tentar aproveitar o novo ambiente político e normativo que se está a desenhar desde o 
final da guerra-fria.  
Neste sentido, no dia 14 de Junho, na II Conferência Mundial dos Direitos do 
Homem em Viena, Portugal faz-se representar pelo ministro Durão Barroso. Na sua 
intervenção, Barroso lembra que o problema de Timor tem uma origem que, em grande 
medida, resultou da estrutura bipolar e de guerra-fria do sistema internacional. Assim, o 
ministro português defende que a mudança na ordem internacional pode e deve 
significar uma mudança para Timor. Deste modo, Barroso enfatiza que: “nas novas 
circunstâncias internacionais, porém, não devemos permitir que nenhum tipo de conflito 
ou rivalidade perturbe a nossa acção. Esta é a ocasião em que, com um verdadeiro 
esforço de objectividade e isenção, a comunidade internacional deve olhar os problemas 
de violação dos direitos humanos sem “a priori” ideológicos ou de conveniência 
conjuntural deste ou daquele Estado. Impõem-se uma análise séria dos casos com que 
nos defrontamos e um tratamento dos mesmos que não siga critérios alheios aos 
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genuínos interesses dos povos. (…) Timor leste (…) é um exemplo claro dessa 
ambiguidade e dessa ambivalência de critérios que a guerra fria permitiu. 
665
 
Estávamos em Junho de 1993. Em Setembro Durão Barroso viaja para os EUA 
para participar na 48ª Sessão da Assembleia-geral da ONU. Em Nova York, o Ministro 
dos Negócios Estrangeiros português aproveita para se encontrar com grupos de 
interesse americanos que podem influenciar a política americana. Assim, no dia 29, 
Durão Barroso faz uma intervenção perante o American Jewish Committe onde afirma a 
posição normativa de Portugal na defesa dos Direitos Humanos e, num claro exercício 
de soft power, estabelece uma relação entre o destino americano e o de Timor. Durão 
Barroso destaca à sua plateia americana que “os founding fathers deste pais lembraram 
ao mundo que a autodeterminação é o primeiro dos direitos humanos. Para Portugal 
uma das principais questões de política externa reside na defesa desse direito, tal como a 




No dia seguinte perante a assembleia geral da ONU, Durão Barroso, mais uma 
vez, afirma que Portugal continua empenhado “em conseguir, por forma negociada e 
pacífica, uma solução para o problema, justa, global e internacionalmente aceitável, 
necessariamente conforme com o direito internacional e com o pleno respeito pelo 
legítimos direitos do povo de Timor leste.”
667
 É uma afirmação clara da posição de 
princípio normativa-legítima da política externa portuguesa mas é também um sinal 
claro de abertura para alcançar uma solução através de um processo negocial. Contudo, 
Barroso faz questão de chamar a atenção para as contrariedades do problema ao 
reconhecer “a extrema dificuldade do processo dadas as profundas divergências 
existentes sobre a questão de fundo, ou seja, a conclusão do processo de 
descolonização. Por isso estamos, após 3 sessões sem resultados, a definir um conjunto 
de medidas geradoras de confiança destinadas a melhorar a atmosfera de diálogo e 
promover o avanço do processo.”
668
 
Portugal estava seriamente empenhado no diálogo com a Indonésia no quadro 
das conversações tripartidas da ONU, mas muito céptico da reciprocidade de 
                                                 
665
 BARROSO, José Manuel - “Portugal e os Direitos Humanos”, in BARROSO, José Manuel – A 
Política Externa Portuguesa 1992-1993. Lisboa, MNE, 1995, p. 75 
666
 BARROSO, José Manuel - “Intervenção perante o American Jewish Committe”, in BARROSO, José 
Manuel – A Política Externa Portuguesa 1992-1993. Lisboa, MNE, 1995, p. 102. 
667
BARROSO, José Manuel -  Discurso na 48ª Sessão da Assembleia geral da ONU New York 30-09-93, 





empenhamento do lado indonésio. Portugal insistia em medidas de confiança e em 
provas de boa fé da Indonésia que basicamente passavam pela seguinte agenda: a) 
diminuição das práticas violentas das autoridades indonésias; b) abertura do território a 
organizações humanitárias; c) reconhecimento dos direitos de individualidade cultural e 
religiosa dos timorenses; d) libertação de presos políticos; e) redução da presença 
militar indonésia em Timor. Todavia, na prática, estas propostas portuguesas 
normalmente chocavam num muro de indiferença e prepotência indonésia, que tentava 
sempre amortecer o choque no muro com um conjunto de obstáculos processuais e 
adiamentos diplomáticos surgidos à ultima da hora, de forma cirúrgica, para que na 
realidade nada de substantivo fosse verdadeiramente discutido e avança-se. 
Deste modo, de um ponto de vista substancial, as conversações ao nível da ONU 
pareciam não avançar significativamente. O mesmo já não se passava ao nível da 
difusão do problema ao nível das organizações internacionais e da sociedade civil 
internacional. No dia 20 de Setembro três deputados suecos que estiveram em Timor 
escrevem uma carta ao Secretário-geral da ONU solicitando uma presença urgente da 
organização em Timor e que Boutros Gali pressionasse a Indonésia para assegurar 
visitas de organizações humanitárias a Xanana Gusmão. Oito dias depois, a expressão 
“presos políticos” em Timor aparece pela primeira vez num memorando da 
Comunidade Europeia que é distribuído em Nova York na 49ª sessão da ONU. 
No dia 7 de Outubro, na reunião da Internacional Socialista em Lisboa, é 
aprovada uma moção onde se expressa preocupação com a violação dos Direitos 
Humanos dos timorense, se deseja a rápida conclusão das negociações no âmbito da 
ONU e se apela à Indonésia para que assuma medidas de confiança palpáveis. No dia 
seguinte, em Bruxelas, a Assembleia Paritária dos países ACP-CEE aprova uma moção 
no sentido de isolarem diplomaticamente a Indonésia, nomeadamente através de um 
embargo ao fornecimento de armamento face à manifesta má vontade indonésia em 
criar condições favoráveis para o povo timorense exercer o seu direito de 
autodeterminação.  
Ao nível da sociedade civil internacional o ano de 1993 não poderia acabar de 
forma mais positiva para a questão timorense. No dia 4 de Novembro, na Noruega, 
Ramos Horta em representação do povo timorense recebe o Thorolf Rafto Memorial 
Prize.
669
 Na cerimónia de entrega ao povo timorense deste importante prémio de 
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Direitos Humanos, Ramos Horta aproveita para sublinhar a importância da proposta do 
Plano de Paz do Conselho Nacional da Resistência Maubere (CNRM). Este plano de 
paz, elaborado, em consulta com a Delegação Externa da Fretilin e com Xanana 
Gusmão, foi simbolicamente escrito por Ramos-Horta em Darussalam, o quartel-general 
do Dalai Lama, e foi apresentado pela primeira vez em Bruxelas, em Abril de 1992. O 
plano integrava as principais características da nova abordagem do CNRM e do antigo 
plano de paz publicado por Xanana Gusmão, a 5 de Outubro de 1989, que a UDT e a 
Convergência Nacionalista Fretilin tinham endossado.  
Em termos simples, o plano estava dividido em três fases. Na primeira fase, que 
durava cerca de dois anos, a Indonésia mantinha o controlo, mas introduzia algumas 
medidas que visavam construir a confiança mútua, como por exemplo, a retirada das 
suas forças militares e a entrada das Nações Unidas para uma monitorização dos direitos 
humanos. Na segunda fase, seria concedida a Timor-Leste a autonomia total prorrogável 
até dez anos. Finalmente, na terceira fase, o estatuto definitivo de Timor-Leste decidir-
se-ia num acto de autodeterminação.  
Em última análise, o plano destinava-se a pressionar o governo de Suharto, 
oferecendo-lhe uma saída honrosa e a apresentar a Resistência como o mais construtivo 
dos dois intervenientes. Ramos-Horta sempre que conseguia um palco internacional 
aproveitava para apresentar o seu plano para demonstrar e legitimar a razoabilidade de 
uma possível autodeterminação. Com isto Ramos Horta dava uma nova imagem da 
Resistência Timorense, mais positiva e mais politicamente articulada.
670
  
Porém, apesar de importantes avanços ao nível da consciencialização global para 
o problema de Timor, ao nível das conversações na ONU entre Portugal e a Indonésia 
não existiam avanços significativos quanto ao problema substancial. Com efeito, estas 
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governamentais. Ao atribuir este Prémio, a Fundação Rafto para os Direitos Humanos pretende chamar a 
atenção para as vozes independentes que, devido a regimes opressivos e corruptos nem sempre 
conseguem ser ouvidas. Outro facto importante é o de vários detentores do prémio conseguiram 
posteriormente ganhar o prémio Nobel da Paz. Com efeito, existem quatro laureados Rafto que 
consequentemente receberam mais atenção internacional e posteriormente foram agraciados com o 
Prémio Nobel da Paz, a saber: Aung San Suu Kyi, José Ramos-Horta, Kim Dae-jung e Shirin Ebadi.  
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conversações continuavam, basicamente, a centrarem-se na tentativa de gerar um 
ambiente de confiança entre as partes.  
Em entrevista ao jornal Público, em Agosto, Durão Barroso insiste no seu 
“cepticismo construtivo” não esquecendo de sublinhar que “há uma divergência total e 
absoluta entre os dois governos”
671
. Finalmente, assume que a solução para Timor só 
será “possível a longo prazo e através de uma política de pequenos passos”.
672
  
Deste modo, quando em Maio de 1994, se realiza nova ronda de negociações 
tripartidas em Genebra, o ambiente é tenso devido a rumores que a Indonésia pretende 
abandonar as negociações. Aqui, para além das mesmas e sempre inócuas e pequenas 
questões, os Ministros de Portugal e da Indonésia abordam a hipótese da constituição de 
um Fórum de debate entre timorenses de diferentes sensibilidades, proposta pelo 
secretário-geral Boutros Gali. 
Outra marca importante do ano de 1994 é o protesto civil protagonizado por um 
grupo de jovens indonésios a propósito do terceiro aniversário do massacre de St. Cruz. 
Um grupo de vinte e nove estudantes entram na embaixada americana da capital 
indonésia por ocasião da cimeira da APEC. Estes jovens ocupam a embaixada 
americana e exigem falar com o Presidente Bill Clinton ou com o secretário de Estado 
Waren Christopher ambos presentes em Jacarta para a cimeira da APEC. Estes 
acontecimentos espectaculares voltam a pôr Timor na agenda da opinião pública 
internacional e pressionam a Indonésia, que se vê obrigada a distribuir na cimeira da 
APEC a sua versão sobre a questão timorense. Isto significava que, uma vez mais, estes 
protestos civis traziam visibilidade internacional ao problema timorense e 
demonstravam o aumento da consistência da diplomacia de resistência dos timorenses, 
bem como da capacidade da resistência timorense estabelecer ligações com os 
movimentos democráticos da sociedade indonésia.  
Na verdade, é interessante perceber que, não raras vezes, são estes movimentos 
das sociedades civis que motivam os governos a agir. Em Portugal, no dia seguinte, o 
Presidente da República, Mário Soares escreve uma carta ao presidente americano Bill 
Clinton, solicitando a sua intervenção para pressionar as autoridades indonésias a 
respeitarem os Direitos Humanos e a libertarem 41 timorenses presos. No mesmo 
sentido, o primeiro-ministro Cavaco Silva declara que espera que Bill Clinton pressione 
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o governo indonésio a respeitar os direitos humanos e que insista com Shuarto para que 
assegure a participação de timorenses nas negociações no âmbito da ONU.  
Em Washington, no dia 17 de Novembro, a East Timor Action Network (ETAN) 
convoca manifestações frente à embaixada indonésia em protesto contra a situação de 
Timor. Em Lisboa, o parlamento português reafirma Timor como causa nacional. 
Assim, através da aprovação da resolução 68/94, a sociedade política portuguesa vem 
mais uma vez demonstrar a unanimidade dos partidos políticos relativamente à 
condenação da política indonésia de violação dos Direitos Humanos e ao inalienável 
direito dos timorenses a sua autodeterminação.
673
  
Em Janeiro de 1995, a nova ronda de negociações tripartidas realizada em 
Genebra apresenta um facto novo. A proposta do Secretário-geral da ONU de promover 
um fórum de diálogo entre timorenese é aprovada. Deste modo, Portugal e a Indonésia 
concordam com o patrocínio da ONU na criação de um mecanismo de diálogo alargado 
intra-timorense que abranja todas as sensibilidades timorenses: independentistas, 
integracionistas, resistentes no território e no exterior. Todavia, a aceitação indonésia 
tem uma contrapartida alta. Ali Alatas aceita este fórum de diálogo mas impõe uma 
condição: a proibição de discussão do estatuto político do território. Durão Barroso 
aceita esta condição pois está convencido de que estas limitações impostas pelo governo 
indonésio poderiam ser ultrapassadas pela própria dinâmica de abertura deste novo 




Na verdade, estes encontros entre timorenses anti e pró integração foram 
fundamentais a vários níveis. Em primeiro lugar, porque criou um espaço 
comunicacional importante entre os vários grupos de timorenses o que permitiu 
desenvolver uma maior ligação entre os timorenses. Em segundo lugar, porque reforçou 
a legitimidade internacional da questão timorense, realçando a sua natureza 
                                                 
673
 Esta resolução parlamentar afirma 5 pontos, a saber: “1 - Repudiar firmemente a ocupação de Timor 
Leste pela Indonésia e os crimes que as respectivas autoridades policiais e militares vêm sistematicamente 
cometendo sobre os patriotas desse território heróico e mártir. 2 - Lamentar que perdure o clima de terror 
e repressão que os cidadãos timorenses vêm suportando, há já tantos anos, inconformados e insubmissos. 
3 - Chamar de novo a atenção da comunidade internacional para o inalienável direito do povo de Timor 
Leste à autodeterminação, que a Constituição da República Portuguesa expressamente prevê e os 
Portugueses sufragam.4 -Condenar firmemente, em particular, as graves violações dos direitos do homem 
perpetradas em Timor Leste.5 - E exigir a libertação de todos os presos políticos timorenses, 
especialmente do comandante Xanana Gusmão.” Diário da Assembleia da República VI 
LEGISLATURA, II Série-A — Número 64.ª SESSÃO LEGISLATIVA (1994-1995) 2.° SUPLEMENTO, 
pp.13-14. 
674
 BARROSO, José Manuel – A Política Externa Portuguesa 1994-1995. Lisboa, MNE, 1995, p. 207. 
 215 
internacional e colonial. Em terceiro lugar, foi muito importante mesmo ao nível da 
aprendizagem dos decisores portugueses para compreenderem que afinal as divisões 
poderiam ser ultrapassadas e que, em última análise, quase todos os timorenses tinham 
sentimentos positivos face a um possível acto de autodeterminação.
675
  
Claro que este processo de aprendizagem não teve um sentido único. Ele teve 
dois sentidos. Ou seja, não foram só os decisores portugueses que passaram a 
compreender melhor as várias sensibilidades timorenses, também estes passaram a 
compreender melhor os meios e os objectivos da política externa portuguesa. Com 
efeito, se existe uma marca importante da política externa conduzida por Durão Barroso 
neste período, ela está claramente ligada à estabilização do diálogo entre Portugal e os 
timorenses e à ultrapassagem de velhos preconceitos mútuos relativos a posições menos 
felizes no passado que, muitas vezes, impossibilitavam gerar um ambiente de confiança 
e de coerência de posições entre a diplomacia oficial portuguesa e a diplomacia não 
oficial
676
 da resistência timorense. 
Neste sentido, Portugal nesta altura assume-se decisivamente como o advogado 
da questão timorense.
677
 Deste modo, como todo o bom advogado era fundamental 
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ouvir os seus clientes e concertar estratégias com eles.
678
 Ora foi isso que começou a 
acontecer de forma coerente e sustentada com Durão Barroso.  
Por outro lado, é inegável que para além da continuidade estratégica de 
enquadramento normativo dos Direitos Humanos, quer no quadro da ONU, quer no 
quadro da União Europeia (e no contexto das relações UE/ASEAN), quer ao nível 
bilateral, Durão Barroso delineou uma estratégia de intensificação diplomática face à 
potência hegemónica do sistema internacional, os Estados Unidos da América. A sua 
estratégia passava por evitar que a questão de Timor fosse percepcionada como uma 
pequena causa voluntarista e esquerdista, vista como “exótica ou excêntrica”
679
. Deste 
modo, o principal objectivo desta estratégia de americanizar - logo globalizar - a 




Neste sentido, a política externa portuguesa delineou acções de soft power junto 
dos principais órgãos políticos americanos e principalmente junto dos principais jornais 
americanos. Com efeito, esta estratégia de atracção e de influência da agenda mediática 
americana passou pelo estabelecimento de encontros com os principais editores dos 
jornais americanos mais influentes a saber: o New York Times, o Washington Post e o 
US Today. Neste quadro, Durão Barroso explica que, uma vez que existia uma forte 
presença judia nestes órgãos de comunicação, um dos principais argumentos 
portugueses foi o de utilizar um paralelismo entre a aniquilação islâmica indonésia de 
um pequeno povo católico e o perigo de aniquilação do povo de Israel.
681
 
Com efeito, Portugal passou a apostar de forma consistente numa diplomacia de 
soft power que tinha dois pilares fundamentais. O primeiro prendia-se com um novo 
modelo de diálogo e apoio à Resistência Timorense. O Ministério dos Negócios 
Estrangeiros de Portugal passou a definir fundos próprios para subsidiar acções de toda 
a Resistência. O segundo prendia-se com a capacidade de americanizar a questão 
timorense. Isto significava pôr Timor na agenda mediática e política americana e para 
isso Portugal passou a contratar lobbies profissionais americanos. Esta estratégia teve 
efeitos importantes, pois Timor passou a ter alguma cobertura mediática e Durão 
Barroso chegou mesmo a dar uma entrevista à CNN, onde sublinhou a necessidade da 
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comunidade internacional resolver a questão grave de Timor. Com Durão Barroso 
Portugal passou a enfatizar mais o enquadramento normativo internacional de Timor. 
Para além de um problema de violação dos Direitos Humanos o problema de Timor “é 
essencialmente um problema da comunidade internacional no seu conjunto. É um 
problema posto à consciência de todos os povos e governos que subscreveram os 




Este ponto era importante, Portugal recusava fazer da questão timorense apenas 
uma questão bilateral. O problema de Timor não poderia ser resolvido apenas por um 
acordo bilateral. A solução para Timor implicaria para além deste acordo, outros dois 
elementos essenciais. A participação e adesão dos timorenses e a aceitação da sua 
validade por parte da comunidade internacional, expressa através das Nações Unidas. 
Com efeito, Portugal, agora com os ventos da história a começarem a soprar de 
feição, carregava na dimensão normativa e legitima da posição portuguesa. Em Lisboa, 
nas VI jornadas de Timor-leste, Durão Barroso sublinha que a ocupação indonésia de 
Timor “constitui um desafio a comunidade internacional: viola o direito internacional, 
afronta a moralidade internacional, desrespeita as resoluções especificamente adoptadas 
pelos relevantes órgãos da ONU.”
683
  
Em Lisboa, na Conferência Interparlamentar sobre Timor, Durão Barroso faz 
uma intervenção onde destaca a analogia relativamente ao desenvolvimento de recentes 
acontecimentos da nova ordem internacional, a começar pela da invasão do Iraque ao 
Kuwait. Na opinião de Barroso, ali, como em Timor, está em causa o direito 
internacional e a autodeterminação. E segue para a comparação com a África do Sul e a 
Namíbia para sublinhar que nestes casos, tal como em Timor, estão em causa “os 
direitos humanos e liberdades fundamentais”.
684
  
Em Nova Iorque, na sua última intervenção perante Assembleia-geral da ONU, o 
ministro português faz questão de salientar que passados que foram vinte anos de 
ocupação ilegal da indonésia só existe uma lição a tirar: “a força nada resolveu nem 
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 Assim, em sua opinião, a história demonstra que a única 
opção possível para o problema passa por uma “solução que, em conformidade com a 




Em síntese podemos dizer que a política externa de Portugal face ao problema de 
Timor durante o XII Governo manteve a estratégia geral da política externa de Portugal, 
procurando contudo uma maior sistematização das suas ideias básicas através de dois 
pilares principais. O primeiro consistiu no desenvolvimento de esforços de 
sensibilização junto de todos os actores da comunidade internacional para a injustiça da 
questão timorense, quer através da publicitação dos abusos dos Direitos Humanos, quer 
através da argumentação normativa e da sofisticação de uma política de soft power que 
conseguisse cativar aliados para a causa timorense para além dos tradicionais.
687
 O 
segundo, consistia na continuação do diálogo institucional com a Indonésia no quadro 
das conversações tripartidas na ONU. 
Aqui convêm referir que, de facto, eram poucos os Estados que nesta altura 
apoiavam sem reservas a posição oficial Portuguesa.
688
 E por isso Portugal neste 
período, como nos anteriores, nunca ousou remeter a questão para uma resolução 
definitiva com votação na assembleia-geral da ONU. Esta atitude relativamente 
conservadora resultava da consciência que a diplomacia portuguesa tinha que uma 
decisão nesse sentido seria desfavorável aos interesses de Portugal e aos do povo de 
Timor-leste. Se Portugal exigisse uma votação de uma resolução decisiva na 
Assembleia-geral, arriscava-se a perder a votação e com isso a questão de Timor pura e 
simplesmente deixaria de existir enquanto problema internacional. Portugal sempre 
optou por uma corrida negocial de fundo e por isso, sempre deu importância as rondas 
de negociação com a Indonésia mesmo que muitas vezes não fossem perceptíveis 
avanços reais nas negociações. A verdade é que o mero facto de estas existirem, e de 
juntarem os dois ministros sob os auspícios do secretário-geral da ONU, era uma forma, 
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 De onde se destacavam os países africanos de expressão portuguesa que foram sempre um apoio para 
Portugal e para o povo de Timor e de alguns pequenos países do pacífico como o Vanuatu e o Tuvalu, 
que tinham uma natural simpatia pelo drama de Timor.  
688
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por vezes a única, de manter Timor na agenda diplomática da ONU e da comunidade 
internacional. Por isso o ministro português sempre considerou as negociações 




Apesar do carácter de continuidade evolutiva geral convém, todavia, sublinhar 
alguns aspectos importantes na análise da continuidade versus mudança na política 
externa portuguesa face a Timor neste período.  
Em primeiro lugar, a mudança na ordem internacional, o fenómeno St Cruz e as 
influências e nacionais transnacionais das sociedades civis foram importantes e 
interagiram na criação de um ambiente político e ideacional mais favorável à 
problemática dos Direitos Humanos em geral e à de Timor em particular.  
Em segundo lugar, a menor multipolarização da Resistência,
690
 o fenómeno da 
ascensão de Xanana Gusmão e o efeito da criação do Plano de Paz do Conselho 
Nacional da Resistência Maubere (CNRM), provocou uma maior credibilidade e 
eficácia da diplomacia de resistência em geral e em particular no diálogo e concertação 
com a diplomacia portuguesa.
691
  
Em terceiro lugar, a relação entre política interna e política externa portuguesa 
têm na questão Timorense um significado simbólico e identitário único. Por um lado a 
sociedade civil portuguesa passa a olhar para Timor como uma causa nacional. 
Conseguida a plena integração europeia, consolidada a democracia, e ganho grande 
parte do desafio do atraso estrutural no desenvolvimento de Portugal, Timor surge como 
uma causa pós–material com grande importância simbólica e identitária para os 
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democratas e de direitos humanos eram mais apelativas a nível internacional do que a imagem marxista 
de Abílio Araújo, ficava demonstrada a rejeição revolucionária e a normalização ideológica da 
resistência. 
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 Foi criada uma rede internacional de representantes e contactos do CNRM para promover o plano em 
Portugal no Canadá, na Comunidade Europeia, nos EUA, no Japão e na Austrália. Ao mesmo tempo, 
Ramos-Horta continuou a trabalhar directamente com a Fretilin e a UDT, respeitando o papel destes, mas 
encarregando-se da coordenação geral. Com este objectivo foi criado, em 1995, uma Comissão 
Coordenadora da Frente Diplomática (que substituiu a Convergência Nacionalista) e as responsabilidades 
foram partilhadas pelos dois partidos timorenses. 
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portugueses. Esta identificação solidária pós-material com Timor invade 
transversalmente a sociedade portuguesa e infunde uma forte pressão na classe política. 
Por outro lado, e apesar da cultura dominante no Ministério dos Negócios Estrangeiros 
ser ainda a da realpolitik – traduzida na assumpção da diferença de poder hierárquico 
entre a Indonésia e Portugal, que levava a que maioria dos agentes diplomáticos 
portugueses adoptassem uma atitude de relativa contemporização face a situação de 
Timor - a política externa portuguesa ganha, por consequência de Timor, uma forte 
dimensão normativa que passa a ser uma imagem de marca da diplomacia portuguesa. 
Com efeito, como Durão Barroso sublinha: “Esta dimensão de princípios, ou se 
quisermos, dimensão moral da política externa portuguesa, influencia a posição que 
mantemos sobre a questão de Timor-leste.”
692
 
O que nos leva a considerar que a política externa portuguesa, também por causa 
de Timor, aprofunda a sua componente normativa e multilateral no quadro da ONU e da 
comunidade internacional Com efeito, Portugal procura, e consegue, estabelecer uma 
forte relação com a ONU e uma presença relativa considerável nas Operações de Paz 
das Nações Unidas
693
 e na promoção dos Direitos Humanos. Na verdade como fez 
questão de salientar Durão Barroso perante o Secretário-geral da ONU em Lisboa, o 
relacionamento entre Portugal e a ONU tem sido “modelar” e “construtivo”
694
. Mais, de 
acordo com Durão Barroso: “Portugal tem crescentemente assumido maiores 
responsabilidades nas relações externas em geral e no quadro das Nações Unidas em 
particular, num esforço político cada vez mais visível.”
695
 De facto, a política externa 
portuguesa apostou de forma decisiva no desenvolvimento da sua presença no sistema 
das Nações Unidas, de que o mais notável exemplo foi o de conseguir que Freitas do 
Amaral fosse o Presidente da Assembleia das Nações Unidas durante a quinquagésima 
sessão (1995-1996).
696
 Esta ideia de construir uma política de soft power normativa 
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 Para alem desta eleição no quadro da ONU, convém ainda referir a candidatura portuguesa para 
membro do Conselho de Segurança para o biénio 1997-1998. Noutro quadro multilateral sublinhar 
também a eleição de um diplomata português para Secretário-geral da União da Europa Ocidental, (UEO) 
o embaixador José Cutileiro, que irá no ano de 1996 organizar a Conferência sobre Segurança na Europa 
no quadro da OSCE em Lisboa. Todas estas apostas no plano multilateral concorriam para a credibilidade 
internacional de Portugal e proporcionavam por um lado oportunidades para Portugal apresentar e 
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parece clara. Portugal esforça-se por construir uma imagem nacional de um Estado com 
um comportamento exemplar na comunidade internacional. Com um comportamento de 
acordo com as normas internacionais e, deste modo, com uma relação e presença forte 
no quadro institucional da ONU, nomeadamente no que diz respeito as normas 
internacionais. Não será por acaso que o Ministro dos Negócios Estrangeiros português 
insistiu várias vezes que Portugal “só tem vantagem em consolidar a sua competência 




Todavia, e apesar do renascimento da questão de Timor na política interna e 
internacional, a maioria dos diplomatas portugueses tinha uma visão claramente 
pessimista face a uma alteração substancial do problema. Deste modo, era comum no 
Palácio das Necessidade o argumento de que não era muito racional despender muitos 
recursos com Timor, pois esta era uma batalha que se considerava, à partida, perdida. 
Contrariamente, o Ministro Durão Barroso tinha uma imagem cultural menos 
pessimista e a sua percepção era que, mesmo com dificuldades, e ainda que não no curto 
prazo, Timor poderia ter uma solução.
698
 Barroso estava convencido que a chave da 
equação passava pela mudança política na Indonésia. Barroso acreditava que a 
Indonésia não podia ficar imune aos ventos da história e ao thimos democrático. Por 
isso, mais do que uma atitude de obrigação constitucional, Barroso teve uma atitude de 
vocação face ao problema. E isso foi fundamental pois criou o lastro diplomático para 
os anos decisivos seguintes. 
Claro que, recuperando a problemática A-E
699
, não podemos desligar a agência 
do ministro português da evolução da estrutura da ordem internacional e da pressão da 
sociedade civil nacional e internacional. Na verdade, o renascimento da questão de 
                                                                                                                                               
divulgar o problema timorense e, por outro, eram importantes para fortalecer os argumentos da sua 
política legitima-normativa relativamente à questão de Timor. 
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  Sobre esta problemática veja-se o capítulo 2.2 da I parte deste trabalho. 
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Timor provocou um efeito de contágio civil na sociedade portuguesa que, por sua vez, 
provocou uma forte pressão na classe política. Todavia, não podemos deixar de recordar 
que a classe política, nomeadamente os agentes e decisores dos partidos políticos, têm 
normalmente uma imagem cultural muito mais porosa e sujeita às pressões da sociedade 
civil do que a imagem cultural dos agentes diplomáticos. Enquanto nos primeiros a 
cultura táctica do imprevisível e do mediático predomina, nos últimos o que é 
predominante é uma cultura estratégica oficial realista e racional, por conseguinte 
menos porosa às pressões da sociedade civil. O que não invalida que existam de um 
lado e do outro excelentes visões tácticas e estratégicas e que, de qualquer modo, as 
pressões da sociedade civil, ainda que em graus diferentes, funcionem em ambos os 
casos. O que queremos sublinhar é o facto geral e sistémico relativo à existência de 
diferentes imagens culturais entre agentes políticos e agentes diplomáticos.  
Numa metáfora os primeiros tendem para o ping pong, enquanto os segundos 
tendem para o xadrez. Deste modo, para o bem e para o mal, nesta altura podemos dizer 
que a cultura dominante no MNE era ainda a do realismo funcional
700
 de continuar a 
defender a necessidade de uma determinada autonomia cultural e política e identitária 
do povo de Timor-leste, mas sem pôr em causa a soberania de facto da Indonésia no 
território. Ou seja, existia uma clara maioria de agentes diplomáticos que defendiam 
uma estratégia de contemporização com a tese da integração de Timor na Indonésia 
baseada na percepção que esta era um facto natural.
701
 Todavia, por força da agência de 
alguns decisores políticos - de onde se destaca o ministro Durão Barroso -  da sociedade 
civil, bem como das mudanças na estrutura internacional, esta maioria, ela própria, irá 
sofrer mudanças. Com efeito, esta ideia geral dos agentes diplomáticos portugueses, que 
representava uma clara maioria até finais da década de oitenta, passou a ser, a partir de 
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4. O novo contexto e ambiente político  
 
4.1. O factor Ordem Internacional: novas ideias e normas no ambiente político 
Internacional 
 
A ordem internacional é um conceito estrutural nas RI e, como o Interesse 
Nacional, tem um duplo significado. Por um lado é um conceito analítico usado para 
identificar e compreender a estrutura material e ideacional do sistema internacional e, 
deste modo, ajudar a explicar os objectivos e comportamentos das políticas externas dos 
Estados; por outro, é um conceito político, usado nos discursos dos decisores para 
justificar opções políticas.  
Neste trabalho interessa-nos mais o significado analítico do conceito sem 
todavia, podermos desligarmos completamento do seu significado político.  
Deste modo partimos da ideia clássica de Bull, segundo a qual, a ordem internacional 
consiste em: “a pattern of activity that sustains the elementary or primary goals of the 
society of states, or international society”.
702
 Incorporamos também a concepção das 
“estruturas históricas”
703
 de Cox bem como a concepção das “constelações 
diplomáticas”
704
 de Aron, e das “cosntitutional structures” de Reus-Smit
705
 porque para 
nós mais do que uma perspectiva ético-futura
706
, interessa-nos a ordem internacional 
numa perspectiva analítico-contingêncial.
707
 Neste sentido, partimos destes autores 
clássicos mas integramos as concepções mais recentes relativas a importância das ideias 
e normas na construção da política e ordem internacional.  
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Neste sentido, a ordem internacional representa o conjunto de processos e 
padrões de comportamento que definem e constroem as regras e práticas através das 
quais se estrutura e desenvolve a política internacional num determinado tempo 
histórico. Isto significa que toda a ordem internacional é contingêncial e profundamente 
reflexiva do seu zeitghaist. Deste modo, a concepção de ordem internacional aqui 
utilizada assemelha-se a uma fotografia da paisagem internacional, onde podemos 
observar, num determinado momento histórico, quais as principais estruturas e actores, 
bem como quais os fundamentais processos de inter-relação entre os actores do sistema.  
A ordem internacional reflecte e institui regimes de valores e de ética, bem como 
os direitos e deveres que, num determinado momento, se estendem a toda a 
humanidade. Estes regimes de valores infundem um sentido de justiça e ética geral que, 
por sua vez, vão influenciar os padrões de comportamento e guias de acção na política 
internacional. É incontestável que a construçaõ da ordem internacional pós segunda 
guerra mundial é um claro exemplo da interelaçõe entre ideias e a criação de regimes e 
organizações internacionais.
708
 Esta ordem internacional esteve, e continua, embebida -
ainda que em diferentes graus e com mudanças ideacionais graduais - nas ideias 
ocidentais liberais e reflecte o conjunto de sistemas jurídicos e económicos que se 
institucionalizaram nas diversas organizações internacionais que compõem a 
arquitectura do sistema internacional, de onde sobressai a ONU.  
Claro que a ordem internacional não são só ideias, mas também poder.
709
 Deste 
modo, a ordem internacional é sempre uma relação dialéctica entre a estrutura 
normativa da sociedade internacional - ideias, valores, normas - e a sua estrutura 
hierárquica – poder, interesses instrumentais, jogos estratégicos. Neste sentido, 
adoptamos neste trabalho uma visão dinâmica de ordem internacional, onde realçamos a 
qualidade contingêncial e evolutiva da ordem internacional.  
Ou seja, toda a ordem internacional tem, num determinado tempo e espaço, uma 
estrutura hierárquica de poder internacional entre os actores, bem como uma estrutura 
normativa, um conjunto de ideais, valores e normas que são assumidas como legítimas e 
que enquadram e definem o comportamento adequado dos actores. É também 
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importante salientar que ao longo da história das relações internacionais existem turning 
points que significam transformações na ordem internacional. Ora, o fim da guerra-fria 
foi com certeza a grande transformação da política internacional das últimas décadas.  
Para além de uma transformação política, o início da década de noventa marca 
decisivamente a ascensão da sociedade em rede
710
, dos fenómenos transnacionais e da 
revolução tecnológica que permite acelerar os processos de globalização. Por isso, como 
bem salienta Anne Slaugther, a nova ordem internacional é uma ordem que se baseia em 
redes governamentais, verticais e horizontais, bilaterais, plurilaterais, regionais e 
globais.
711
 Ora, esta nova ordem de redes globais beneficiou a questão timorense, 
nomeadamente as redes de solidariedade que se desenvolveram, e que desta forma 
rapidamente se multiplicaram e expandiram a nível global. Com efeito, como Keck and 
Sikkink
712
 tão eloquentemente demonstraram o papel das “transnational advocacy 
networks”
713
 é cada vez mais importante na política internacional, e o caso de Timor é 
disso um bom exemplo.
714
  
Neste quadro, convêm sublinhar que a partir de Julho de 1991, é instituida a 
International Federation for East Timor (IFET)
715
 que se assume como: “independent 
organizations which have been actively carrying out programs of research, information 
dissemination, education, consensus-building, and advocacy with regard to the 
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decolonization process in East Timor”
 716
. Por outro lado, ainda, a IEFT define 
claramente um propósito político instrumental relativamente a Timor, nomeadamente: 
“to coordinate these activities on the international level, on the one hand, and to more 
effectively utilize United Nations services and structure for the furthering of the 
decolonization process in East Timor, on the other.”
717
 
Deste modo, a nova ordem internacional vai propiciar o desnvolvimento de 
redes de defesa da causa timorense que, como teremos opurtunidade de constatar, se 
irão revelar significativamente importantes na disseminação global da questão 
timorense. 
Na realidade, a mudança no ambiente político e ideacional que se operou foi 
essencial para Timor. Com efeito, o fim da guerra-fria, e a construção da nova ordem 
internacional que lhe sucedeu foram decisivos para Timor. De certa forma a questão 
Timorense era o resultado da ordem internacional da guerra-fria, logo o seu fim só 
poderia ser positivo para Timor. A verdade é que para além das questões hierárquicas, 
sobretudo as questões normativas e ideacionais são agora, nos anos 90, muito 
importantes. Com efeito, ideias como a democracia, os direitos humanos e a 
autodeterminação livre dos povos ganham um novo peso no ambiente ideacional pós-
guerra fria. Ou não fosse o seu fim em grande medida causado pela ascensão de um 
conjunto de ideias em detrimento da queda de outras.
718
  
A verdade é que o “fim da história” e a ascensão da ideia “demo-liberal”
719
 
produziu uma importante difusão da Democracia
720
 e do liberalismo político e 
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 Para além da clássica teoria neo-hegeliana sobre a derrota da ideia comunista e da vitória da ideia 
democrática (FUKUYAMA cf. nota seguinte), a discussão sobre as causas relativas ao fim da guerra-fria 
continua a ser um dos mais interessantes debates na disciplina das RI. Vários autores tentaram explicar de 
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exaustivo, é importante referir algumas das principais variáveis analisadas, ou seja: o declínio económico; 
as alterações no poder hierárquico; as mudanças de identidade e de comportamento; bem como os 
processos de aprendizagem dos decisores. Sobre mudanças na identidade dos Estados e o fim da Guerra-
fria veja-se, RISSE-KAPPEN 1994; CHECKEL 1997; ENGLISH 2000; e EVANGELISTA 1999. Sobre 
o declínio económico e alterações de poder hierárquico veja-se BROOKS e WOHLFORTH 2000/2001; 
SCHWELLER e WOHLFORTH 2000; e WOHLFORTH 1994/95. Sobre o processo de aprendizagem 
veja-se STEIN 1994. Para um balanço relativo às diferenças entre as explicações materialistas e 
explicações idealistas sobre o fim da guerra-fria veja.se PETROVA, Margarita H. “The End of the Cold 
War: A Battle or Bridging Ground between Rationalist and Ideational Approaches in International 
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 que influenciou decisivamente o comportamento dos actores políticos 
que, mais do que nunca, viram nesta ideia uma grelha de interpretação normativa sobre 
os comportamentos adequados na política internacional.  
O triunfo da Democracia, o colapso do comunismo, a queda do apartheid, o 
denominado ressurgimento global da democracia
722
, com as vagas democráticas na 
América Latina na Europa e na Ásia, concorreram para a mudança no ambiente político 
e normativo da ordem internacional. Com esta mudança ideacional da ordem 
internacional surgiu uma nova atitude no que concerne a tentativa de resolução de 
problemas pendentes na ONU, nomeadamente a questões relativas aos Direitos 
Humanos e à Autodeterminação.  
 
 
Fonte (SIMMONS, Beth A., Dobbin, Frank; Garret, Geofrey – “Introduction: the international Diffusion 
of Liberalism”, in International Organization. Vol. 60, 2006, pp. 781-810)  
 
 
Deste modo, foi evidente uma mudança global no ambiente normativo 
internacional. Com efeito, as normas relativas a democratização e aos Direitos Humanos 
começam a ter uma maior influência na forma como a comunidade internacional passa a 
acompanhar estas questões. Mais, o conjunto de normas internacionais relativas ao 
acompanhamento, monitorização e solidificação de Direitos Humanos e 
Democratização é particularmente solidificado. Na verdade, o processo de consolidação 
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destas normas internacionais só pode ser completamente compreendido se não o 
desligarmos da forma como a guerra-fria acabou e como começou a ideia de uma “nova 
ordem internacional” multilateral de George Bush
723
 com a famosa aprovação da 
resolução 1540 que permitiu a intervenção no Kuwait para repor a normalidade 
internacional. A resolução 1540 do Conselho de Segurança com o sua ênfase na 
legitimidade internacional e na condenação de um comportamento ilegítimo por parte 
do Iraque, contagiou o ambiente político e ideacional da ordem internacional pós guerra 
fria e produziu efeitos na forma como os decisores percebiam o mundo. Na verdade, o 
mundo estava a passar por profundas mudanças e a questão de Timor só poderia ser 
favorecido por esta mudança. 
Durante a guerra-fria era praticamente impossível implementar intervenções 
multilaterais com justificações humanitárias. Ao contrário, após 1989, várias 
intervenções multilaterais foram realizadas com base em justificações humanitárias. A 
partir daqui foram vários os esforços multilaterais para introduzir ordem e justiça 
humanitária em vários pontos do globo. A título de exemplo podemos destacar: os 
esforços norte-americanos, britânicos e franceses para proteger as minorias kurdas e 
shiitas no Iraque após a guerra do golfo; a missão UNTAC para acabar com a guerra 
civil e restabelecer uma ordem política democrática no Cambodja; o esforço da ONU na 
Somália para acabar com o estado de miséria e tentar construir um estado democrático; 
os esforços das forças militares representadas pela ONU e pela Nato para proteger 
minorias muçulmanas na Bósnia e no Kosovo.
724
  
Claro que todos estes esforços receberam muitas críticas quanto aos seus 
métodos e sobretudo quanto a sua eficácia. Todavia, não podemos deixar de realçar que 
se ouviram poucas ou nenhumas críticas quanto à sua legitimidade humanitária. Com 
efeito, o uso da força com objectivos humanitários passou a ser um padrão de 
comportamento dos Estados, precisamente, de acordo com as normas internacionais. A 
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política internacional pós- guerra fria passou a apoiar resoluções da ONU com base no 
seu capitulo VII, que possibilita uma aplicação coerciva das regras e normas 
internacionais através da intervenção humanitária.
725
 
Deste modo, a ideia inovadora de ingerência humanitária e o princípio de 
intervenção multilateral em desastres humanitários passaram a ser, para além de 
adequados e legítimos perante as normas, comportamentos normais e reais perante o 
jogo político internacional. Mas não só, outros exemplos de novas ideias e normas 
foram tomando forma ao longo da década de noventa. Estas novas ideias foram 
expressas de forma exemplar na Agenda para a Paz de Boutros-Ghali. Aqui, foi 
sublinhado a mudança de contexto político, ideacional e normativo internacional de 
forma paradigmática ao se afirmar o seguinte: 
 “Authoritarian regimes have given way to more democratic forces and 
responsive Governments. The form, scope and intensity of these 
processes differ from Latin America to Africa to Europe to Asia, but 
they are sufficiently similar to indicate a global phenomenon. Parallel to 
these political changes, many States are seeking more open forms of 





Com efeito, a Agenda para a Paz marca a introdução definitiva no vocabulário 
político da ONU e da política internacional de importantes ideias e práticas 
diplomáticas, como por exemplo: a preventive diplomacy, e a abordagem integrada e 
relacionada entre peace-making e peace-keeping
727
.  
Também ao nível da segurança e defesa assistimos à redefinição estratégica da 
NATO e às suas várias decisões que nos inícios da década de noventa estabelecem a 
norma internacional que obriga os seus membros a participar em missões "out-of-area". 
Todos estes interessantes exemplos permitem constatar que a década de noventa 
significou um período importante e sem paralelo recente na transformação da política 
internacional. Mais, esta transformação veio demonstrar o complexo mas inter-
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relacionado processo de construção social entre as normas e ideias e o jogo estratégico e 
instrumental da acção política. 
Para Timor esta mudança significou o fim da ordem internacional que permitia a 
invasão militar de contenção ao perigo comunista e o início de uma ordem internacional 
que permitia a ingerência humanitária contra o genocídio e a favor da autodeterminação 
dos povos. Significou o fim da estrutura internacional que regularizou toda a acção de 
hard power da Indonésia e, sobretudo, significa o início do questionamento do dogma 
da irreversibilidade da ocupação da Indonésia. As ideias de hard power, de dominação e 
autoritarismo surgiam agora como muito menos defensáveis. A paisagem internacional 
estava a mudar e com ela as ideias e normas que enquadram o comportamento dos 
decisores e os influenciam no sentido de adoptarem comportamentos adequados.  
Com efeito, para além da natural mudança na estrutura hierárquica internacional, 
o que é relevante e variável no nosso caso é a mudança da estrutura normativa. Claro 
que esta não poderia existir sem aquela, mas o que convém sublinhar é que de um ponto 
de vista unicamente material a posição hierárquica da Indonésia na ordem internacional 
não sofreu alterações profundas. Mais, na sua relação internacional com Portugal a 
diferença hierárquica de poder material manteve-se. O que mudou foi a estrutura 
normativa e o ambiente ideacional que passaram a ser mais favoráveis à política externa 
normativo-legítima de respeito pelo Direito Internacional e defesa dos Direitos 
Humanos por parte de Portugal, em detrimento da Política externa de imposição do 
facto consumado e de violação do Direito Internacional e dos Direitos Humanos por 
parte da Indonésia. 
Claro que também não podemos excluir da equação a dimensão social e 
percepcional do poder. Deste modo, a tripla crise Indonésia - política, económica e 
identitária - abalou profundamente a percepção e a imagem de poder dos outros 
Estados, incluindo Portugal relativamente à Indonésia. Deste modo, numa visão 
puramente materialista a diferença hierárquica manteve-se relativamente estável. O que 
mudou de forma substancial, como iremos observar nos capítulos seguintes, foi a 
dimensão intersubjectiva da percepção do poder e da importância da Indonésia na 
estrutura internacional. Esta ideia remete para uma visão sofisticada e intersubjectiva do 
poder e para a forma como os Estados o utilizam para formular as suas políticas 
externas e assim, em última análise, construir socialmente a estrutura internacional. Isto 
é realmente interessante porque significa, como parece demonstrar o nosso caso, que 
não são unicamente as relações sociais entre os actores que estão na origem da 
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construção da estrutura internacional, mas sobretudo, os jogos percepcionais entre os 
actores, ou seja, o jogo de percepções que se estabelece entre o que um actor pensa que 
é e o que pensa que os outros pensam que ele é. E isto parece ter sido decisivo no novo 
pensamento da elite indonésia sobre a questão de Timor, e no modo com essa questão 
prejudicava a percepção internacional sobre a Indonésia.
728
 Com efeito, com o colapso 
da ordem internacional da guerra-fria, Estados como a Indonésia começaram a ter 
dificuldades em justificar o seu histórico em matéria de Direitos Humanos. Deste modo, 
os governos dos Estados Unidos e de outras democracias ocidentais – com a 
excepcional excepção da Austrália – libertos dos constrangimentos geoestratégicos do 
combate ao comunismo, começaram a ter mais espaço para avançar uma agenda de 
globalização dos Direitos Humanos, incluindo o direito de autodeterminação para 
regiões dentro de Estados soberanos onde povos com identidades e culturas autónomas 
eram oprimidos e alvo de actos de violência constante. Este novo ambiente ideacional e 
normativo abriu um espaço fundamental para a intervenção humanitária em situações 
como as de Timor. 
 Mesmo a Austrália, que nunca pôs em causa a sua particular e especial relação 
com a Indonésia, começa, a partir de meados da década de noventa, a ser contagiada 
pelo novo ambiente nortmativo. Deste modo, ao contrário do que acontecia no passado, 
onde Timor era olimpicamente ignorado sempre que se exaltava a importância da 
relação com a Indonésia, agora os decisores australianos, apesar de reiterarem a relação 
especial com a Indonésia, não deixam de referir a questão timorense. Agora, os políticos 
e decisores diplomáticos australianos, nomeadamente quando estavam perante plateias 
domésticas e intelectuais, já não conseguem evitar as referências a Timor. Assim, ainda 
que muitas vezes de forma secundária e contraditória, a referência a Timor passa a ser 
obrigatória; o que é um bom exemplo da importância que as questões normativas dos 
Direitos Humanos e de autodeterminação passaram a ter no ambiente político e 
ideacional da década de noventa. O que vem reforçar a nossa tese da importância da 
mudança normativa da ordem internacional. Neste quadro, é realmente interessante ver 
o Ministro dos Negócios Estrangeiros australiano, Gareth Evans, ser obrigado a referir a 
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importância das questões de Direitos Humanos e de autodeterminação em Timor, apesar 
de, paradoxalmente, reconhecer a soberania da Indonésia. Nas suas palavras: 
“In the case of Indonesia, for example, of whom the Prime Minister has repeatedly 
said we have no more important relationship, our friendship has never been 
stronger.  (…) The trade and investment relationship is going ahead very strongly. 
We have set up a new ministerial forum for dialogue with Indonesia at a very high 
level. (…) Capping this, the recent Agreement on Maintaining Security marks the 
historic recognition that we have not competing but entirely complementary 
security interests. It perhaps needs to be added that the Agreement does not inhibit 
in any way Australia's ability to raise where necessary sensitive issues of concern 
with Indonesia, not least conditions in East Timor. On the contrary, since it reflects 
and demonstrates the new level of trust and confidence between us. We continue to 
urge Indonesia to implement a policy of reconciliation with East Timor, involving a 
massive drawdown in the military presence there, increased economic 
opportunities and protection of the social, cultural and religious identity of East 
Timorese people, and hopefully a significant degree of political autonomy - 
consistent with the right to self determination which we still recognise, 




 Claro que, na prática, até 1998, a Austrália nunca pôs em causa o consenso geral 
na elite política e diplomática Australiana, segundo o qual, uma boa relação com a 
Indonésia era muito mais importante do que qualquer problema em Timor.
730
 Todavia, 
convém ressaltar que até o excepcional governo australiano não ficará imune a mudança 
normativa e ideacional e à construção de um novo ambiente normativa internacional. 
Evidentemente que a construção deste novo ambiente internacional não pode ser 
desassociada da importância da agência e das ideias dos líderes políticos. Aqui, mais 
uma vez se demonstra uma interessante relação entre estrutura e agência, onde os líderes 
empreendedores ganham especial relevância. Neste quadro, a ideia da ingerência 
humanitária ganhou uma importância particular quando Tony Blair, Bill Clinton e Kofi 
Anan a incorporaram no seu discurso e prática política.  
Deste modo, quando em Chicago Tony Blair publicamente defendeu a sua 
doutrina internacionalista sobre a comunidade internacional ele assumiu que “Acts of 
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genocide can never be a purely internal matter. When oppression produces massive flow 
of refugees (…) then they can be described as ‘treahts to international peace and 
secutity’.”
 731
 Neste discurso Blair sublinhou também a importância das ideias demo-
liberias e defendeu que a promoção dos valores “(…) of liberty, the rule of law, human 
rights and an open society (…) is in our national interests too. The spread of our values 
makes us safer”. Finalmente, importa recordar que o primeiro-ministro britânico 
também salientou a necessidade da legitimidade dos governos e lembrou que “When 
regimes is based on minority rule they lose legitimacy - look at south Africa.”
732
 
No mesmo sentido, Bill Clinton fazendo eco das ideias de Blair construiu a sua 
doutrina de defesa da intervenção humanitária. Com efeito, em Junho de 1999, perante 
as suas tropas no Kosovo, o presidente Americano afirmou que: (…) If somebody 
cames after innocent civilians and tries to kill them en masse because of their race, their 




Kofi Anan, por sua vez, desde cedo na sua liderança como Secretário-geral da 
ONU assumiu a intervenção humanitária como uma ideia importante na organização da 
Comunidade Internacional. Mais, Kofi Anan deu sinais claros da necessidade da ideia 
dos Direitos Humanos evoluir no sentido de se transformar em norma internacional 
decisiva na regulação do comportamento dos Estados e da Comunidade Internacional. 
Claro que Kofi Anan não deixou de sublinhar os problemas que a ingerência 
humanitária poderia suscitar, nomeadamente da complexa definição dos seus requisitos 




Todavia, o Secretário-geral da ONU foi um dos grandes defensores da 
intervenção humanitária e o um impulsionador decisivo do desenvolvimento de uma 
“(…) international norm in favour of intervention to protect civilians.”
735
 Ora, o caso de 
Timor, com todas as vicissitudes e dificuldades próprias, não deixou de ser claramente 
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influenciado pelo ambiente político e ideacional que institucionalizou a norma 
internacional da intervenção humanitária. 
 
 
4.2. O novo ambiente político em Portugal: o Portugal Democrático Europeu e 
Desenvolvido e as ideias da Política Externa Portuguesa  
 
Em Portugal, fruto das eleições de 1 de Outubro de 1995, o Partido Socialista 
(PS) derrota a maioria absoluta do partido Social-democrata (PSD) que vinha 
governando o País desde 1985.  
Como já referimos, os governos liderados pelo PSD, o primeiro de minoria, e 
sobretudo os seguintes com maioria absoluta tinham como pedra de toque, que 
fundamentava toda a sua governação, a modernização e o desenvolvimento de Portugal. 
Com efeito, na década de 80 Portugal tinha iniciado a consolidação institucional da 
democracia e tinha como principal objectivo a normalização da vida económica e social 
depois dos anos loucos da década de setenta. Claro que esta modernização e 
normalização não podem ser desligadas da política externa, designadamente da grande 
linha estratégica que representava a entrada de Portugal na Comunidade Europeia. Com 
efeito, estes governos são os governos da efectiva adesão de Portugal à Comunidade e a 
sua política externa tem uma profunda marca europeia. Portugal, neste período faz um 
esforço de adaptação importante aos critérios económicos e institucionais europeus. Ao 
nível diplomático, Portugal investe fortemente na sua relação com a Europa e procura 
estar no centro de todas as decisões e políticas europeias. Neste sentido, ainda que com 
o seu peso relativo, um pequeno Estado, Portugal vai desenvolver uma relação 
estratégica com a Comissão Europeia e apoiar e promover todas as políticas 
intergovernamentais europeias, dando assim o exemplo de bom aluno europeu.
736
 Claro 
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que este esforço de bom aluno, e o estabelecimento de uma boa relação com a Comissão 
Europeia não eram alheios aos apoios e Fundos estruturais que Portugal necessitava e 
que conseguiu obter. Deste modo, se na década de setenta a opção europeia foi 
sobretudo uma âncora democrática essencial, depois da adesão a opção europeia foi 
sobretudo uma âncora de desenvolvimento. Recorde-se que entre 1985 e 1992 Portugal 
teve um crescimento superior ao da média dos doze europeus. Isto significa que, apesar 
do atraso estrutural relativo de Portugal, que o modelo autoritário e autárquico do 
Estado Novo durante quase meio século bem como os excessos marxistas do PREC não 
ajudaram a combater, muito pelo contrário, Portugal neste período teve de facto um 
forte crescimento.  
A estabilidade política, a europeização das práticas e das ideias, as ajudas dos 
fundos comunitários e a normalização do ambiente económico-empresarial, 
contribuíram de forma decisiva para a consolidação democrática portuguesa. Deste 
modo, as necessidades de sobrevivência domésticas, as políticas de salvamento e de 
urgência nacional protagonizadas nos governos anteriores já não ocupavam grande parte 
das preocupações dos portugueses - governo e governados – e deixam agora espaço para 
que estes pudessem pensar noutros problemas, que até aí eram claramente secundários. 
E foi também isso que em nossa opinião aconteceu com Timor. Ou seja, na fase da 
transição e início da consolidação de um ponto de vista interno, e até à entrada e 
institucionalização europeia de Portugal, com o consequente avanço modernizador, 
Portugal não olhou para a questão timorense como uma questão importante. Na 
verdade, como sinceramente recorda Mário Soares, na década de setenta e oitenta em 
que foi primeiro-ministro
737
 Timor era claramente secundário e pouco significante. Com 
efeito, Mário Soares não ocupou muito tempo “para não dizer quase nada”
738
 com a 
questão de Timor. De facto, Timor era uma questão acessória e nada urgente. Naquele 
período as principais questões do governo e do primeiro-ministro Mário Soares 
prendiam-se com “preocupações imediatas de sobrevivência interna”.
739
 Isto significa 
                                                                                                                                               
segurança e defesa é partidário de uma parceria transatlântica com os EUA o que, neste ponto, o faz 
aproximar do Reino Unido. 
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que, do mesmo modo que ao nível do ambiente internacional, também ao nível do 
ambiente interno existe uma mudança importante na década de noventa. Portugal passa 
a ser um Estado Democrático Europeu Desenvolvido (DED). Ou seja, Portugal está 
institucional e identitariamente democratizado e europeizado. É uma democracia 
consolidada, é um país moderno e desenvolvido, de um ponto de vista global faz parte 
do clube dos países ricos e desenvolvidos.
740
  
Isto significa que o novo governo do Partido Socialista, o XIII Governo 
Constitucional, quando toma posse a 28 de Outubro de 1995, está perante um Portugal 
substancialmente diferente daquele que tinha deixado quando foi governo pela última 
vez no inicio da década de oitenta. O que por sua vez, significa que a agenda política e 
os objectivos políticos dos portugueses (governo e governados) sofreram alterações 
qualitativas. Aqui, mais uma vez, surge a Europa como factor indutor de modernização 
e desenvolvimento, mas agora com uma exigência maior decorrente dos critérios do 
tratado de Maastricht e do projecto da União Económica e Monetária e do Euro que 
entrará em vigor em 1999. Com efeito, toda a política económica e de desenvolvimento 
de Portugal passam a estar condicionadas pelo grande objectivo de criar as condições de 
estabilidade macroeconómica compatível com a participação de Portugal como um dos 
membros fundadores da União Económica e Monetária (UEM).  
Contudo, e apesar do desenvolvimento económico continuar a ser uma 
preocupação estruturante, o novo governo de centro esquerda, defende um “novo rumo 
de acordo com uma nova visão”.
741
 Na verdade, o novo governo de centro esquerda, 
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 De acordo com os relatórios da ONU sobre Desenvolvimento Humano, em 1987, Portugal ocupa a 
posição global nº 95, o que significa num quadro decrescente dos países altamente desenvolvidos a 
décima posição, ou dito de outro modo Portugal está apenas á frente de nove países. Cf. HUMAN 
DEVELOPMENT REPORT 1990, UNDP, New York, Oxford: Oxford University Press 1990. Em 1997, 
Portugal ocupa o lugar nº 28. Ou seja, Portugal passa a estar à frente de 17 países ricos. Outro dado 
importante que demonstra o salto de Portugal: em 1985 o fluxo bruto de investimento estrangeiro em 
Portugal era de 274 em milhões de dólares; em 1997 passou para 1713 em milhões de dólares. Cf. 
HUMAN DEVELOPMENT REPORT 1999, UNDP, New York, Oxford: Oxford University Press 1999. 
Outro dado comparativo importante: entre 1985 e 1994 o Produto Interno Bruto per capita de Portugal 
passou de 51, 4% da média da União Europeia para 64,4 % e, em 1998, o PIB per capita medido em 
paridade de poder de compra era de 72,5% relativamente a média comunitária, que compara com 55% em 
1986. Claro que isto não anula o facto de Portugal dentro da União Europeia ser dos países menos 
desenvolvidos. O que não deixa de ser natural face ao atraso estrutural histórico de Portugal face aos 
países mais desenvolvidos. O que importa aqui é sublinhar o argumento do avanço que Portugal teve pós-
Europa por contraponto com a situação pré- Europa. Outro exemplo ao nível da Política Externa de 
Portugal, prende-se com o aumento da capacidade de Portugal fomentar políticas de cooperação. Um 
exemplo: o fluxo total líquido das políticas (bilaterais e multilaterais) de cooperação atingiu em 1992 o 
valor de 497 milhões de dólares, contra 254 milhões no ano anterior, o que representa um aumento de 
64%. 
741
 Este novo rumo para a economia portuguesa deve passar a ter uma economia mais moderna e 
competitiva, capaz de gerar mais e melhor emprego e de produzir bens de valor acrescentado que possam 
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sem cortar com as políticas quantitativas de construção do Estado Providência dos 
governos de centro-direita, vai tentar centrar-se em novas políticas qualitativas. Ou seja, 
no salto qualitativo das políticas públicas, nomeadamente na educação, na ciência e 
inovação e nas políticas sociais. 
Evidentemente que, de um ponto de vista da política externa de Portugal, as 
linhas gerais e tradicionais mantêm-se, ou seja, apesar das mudanças de Governo a 
continuidade estratégica da política externa de Portugal não se altera substancialmente. 
Sendo mesmo uma das raras políticas públicas portuguesas onde a continuidade e a 
evolução é assumida como uma regra institucional. Claro que este facto também se 
pode explicar pelo profundo enraizamento histórico dos interesses geoestratégicos 
portugueses - em primeiro, europeus e atlânticos e, em segundo, mediterrânicos e, em 
terceiro asiáticos – e, por isso, serem relativamente permanentes e passarem, 
fundamentalmente, pela adaptação e actualização aos novos desafios internacionais.  
Todavia, importa sublinhar que a política externa portuguesa apesar da 
continuidade dos seus interesses geoestratégicos sofre alterações qualitativas que 
reflectem a evolução da identidade política de Portugal. O Portugal Democrático 
Europeu e Desenvolvido (DED) que se vem construindo nas ideias e visões dos 
portugueses (governo e governados) tem uma clara influência nas novas ideias 
estratégicas sobre o posicionamento de Portugal no mundo. Neste sentido, parece 
evidente que a partir da década de noventa (XII governo constitucional em diante) 
existem, para além das ideias tradicionais, um novo conjunto de ideias para a política 
externa portuguesa. Deste modo, num esforço de síntese, convém salientar as novas 
competências da política externa do Portugal DED da década de noventa, a saber: 
                                                                                                                                               
competir nos mercados globalizados. Por sua vez, a nova visão para o desenvolvimento, defende um 
desenvolvimento sustentável, regionalmente equilibrado, socialmente justo e moderno, capaz de conjugar 
a competitividade com a solidariedade. Importa ainda ressaltar uma ideia essencial - porque 
reconhecidamente aponta aos elementos mais perniciosos, resistentes e continuistas da herança 
corporativa e estatizante em Portugal - de procurar um novo rumo para a economia para que esta seja 
“menos dependente do Estado e dos seus subsídios; mais liberta das suas regras discricionárias e dos seus 
mecanismos burocráticos e clientelares”. Cf. Programa do XIII Governo Constitucional. Lisboa, p. 67. 
Deste modo, é aqui que começa a ideia de, defenitivamente, aplicar princípios de gestão de qualidade e de 
inovação na administração pública, e se começa uma ténue reforma burocrática e de aplicação das novas 
tecnologias de informação ao sector público. Uma das ideias chave do Guterrismo era a Sociedade da 
Informação e a sua assumpção no sector público. 
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 - A articulação entre a política externa e a política de defesa no âmbito das 
relações externas de segurança e defesa e do seu enquadramento na projecção da 
imagem externa de Portugal, nomeadamente através das operações de paz.
742
  
- A crescente multilateralização da política externa de Portugal, com uma clara 
opção por parte da diplomacia portuguesa de estar presente e participar activamente em 
todas as organizações e plataformas internacionais.
743
 
- A definição de “uma diplomacia económica activa”
744
, no sentido de fomentar 
a internacionalização das empresas e dos interesses económicos de Portugal. 
- A definição e consolidação de uma política de cooperação
745
, bem como a 
operacionalização, através do Instituto Camões, de uma dimensão cultural da política 
externa.  
Last but not the least, de um ponto de vista dos seus fundamentos ideacionais, 
importa enfatizar a construção de uma política externa normativa exemplar. Ou seja, 
uma política externa de conformidade com as normas internacionais e baseada nos 
princípios da legitimidade democrática e do direito internacional que, com a conjugação 
da tradição universalista de Portugal, resulta naquilo que designamos várias vezes ao 
longo deste trabalho como uma estratégia de soft power.  
Importa, todavia, tentar descortinar quais as novidades programáticas do novo 
governo em geral e em particular no que diz respeito à questão timorense. Assim, no 
quadro estratégico geral, o XIII Governo Constitucional define as seguintes prioridades 
em matéria de Política externa:  
“a) Participação activa na construção da União Europeia, valorizando os 
interesses portugueses; 
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 Esta ideia, e a sua conjugação com os valores da democracia numa lógica normativa, é bem patente no 
Programa do XIII Governo, onde se afirma: “A estrutura actual das relações internacionais permite uma 
maior afirmação dos valores democráticos e facilita a promoção global dos direitos humanos. (…) Neste 
contexto importa sublinhar a importância da chamada “diplomacia preventiva” e das missões 
humanitárias e de paz em que Portugal não poderá deixar de se empenhar, na medida das suas reais 
possibilidades e interesses. Programa do XIII Governo. Lisboa: AR, p. 17. 
743
 A ideia central baseia-se na perspectiva de que agora que Portugal arrumou a casa, de um ponto de 
vista interno, está apto a retomar a sua dimensão externa universalista e a procurar uma afirmação 
internacional extra-europeia. Esta ideia está bem expressa no programa do XII Governo: “Maior 
afirmação de Portugal no Mundo, através do reforço da nossa participação e protagonismo nas 
instituições e decisões internacionais”, e é reforçada no programa do XIII governo. 
744
 Programa do XIII Governo, Lisboa: AR, p. 18.  
745
 Na verdade a Política de Cooperação é enunciada como uma “política de interesse nacional e de longo 
prazo” no programa de XI Governo constitucional. E é definida como uma “Política de Estado” pelo 
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação, Durão Barroso, na abertura da primeira 
reunião de trabalho da Comissão Interministerial para a Cooperação realizada em Lisboa no Palácio das 
Necessidades no dia 2 de Outubro de 1988. Veja-se BARROSO, Durão - Política de Cooperação, MNE, 
Lisboa: 1989.  
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b) Diálogo bilateral e cooperação, em particular, na União Europeia e com os 
Estados Unidos, procurando, com todo o empenho, constituir, com os Países 
Africanos de Língua Oficial Portuguesa e com o Brasil, uma Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa;  
c) Participação activa nas instituições de Defesa e Segurança (Aliança 
Atlântica, UEO, OSCE);  
d) Adaptação da actuação externa às crescentes tendências para a globalização 
dos mercados; 
e) Desenvolvimento de uma diplomacia económica efectiva e de uma 
diplomacia cultural activa; 
f) Defesa do legítimo direito do povo de Timor-leste à autodeterminação;  




Neste quadro, Timor surge, novamente, como um prioridade formal, mas 
interesa perceber a continuidade ou mudança das ideias da a política externa do 
Governo socialista em relação a Timor-leste. Numa análise geral, aparentemente, as 
ideias são de continuidade e, de um ponto de vista programático, são o reflexo sintético 
dos principais argumentos da defesa de Timor, que assentam em três factores 
fundamentais: a solidariedade que Portugal deve a um povo com quem partilhou a 
história durante mais de quatro séculos; a responsabilidade internacional, que deriva do 
facto de Portugal ser a potência administrante do território; e o imperativo 
constitucional que obriga Portugal a promover o direito à autodeterminação de Timor-
leste. Embora não possamos afirmar a existência de uma mudança rtadical, podermos 
todavia, numa análise mais pormenorizada, ver no ênfase dado à solidariedade e à 
partilha identitária e cultural sinais de uma maior motivação que resultam do 
sentimento de obrigação normativa crescente nas ideias e percepções tanto das elites 
políticas como da sociedade civil em geral. Já quanto aos objectivos a fasquia é elevada 
pois, para além do natural objectivo de minorar o sofrimento do povo em Timor, é 
claramente definido o objectivo de criar condições que permitam que o povo de Timor-
leste possa exercer livremente o seu direito à autodeterminação.
747
 O que significa, 
como iremos ver no capítulo seguinte, uma tentativa de dar mais atenção ao dossier de 
Timor, quer através do reforço da estratégia anterior
748
, quer através da introdução de 
novos dados na equação. 
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 Programa do XIII Governo Constitucional. Lisboa: AR, p. 56-57, (sublinhados nossos). 
747
 Programa do XIII Governo, p. 18. 
748
 Basicamente esta estratégia era a formulada a partir da década de noventa que teve com principal 
protagonista político o ministro Durão Barroso - embora também não possamos excluir o papel  do 
Presidente Mário Soares, dos deputados nacionais e europeus de todos os partidos políticos - e assentava 
na continua divulgação internacional do problema com o ênfase na violação dos Direitos Humanos na 
defesa da posição normativa-legítima de Portugal e na pressão normativa contra a indonésia; no 
empenhamento multilateral na ONU, na boa relação com o Secretário - Geral e  na continuação do 
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De um ponto de vista da continuidade versus mudança, o novo governo de 
centro-esquerda continua a ter uma política externa onde a Europa se mantém como 
opção estrutural. Portugal continua a ser um Estado fortemente europeísta e empenhado 
no alargamento e aprofundamento do projecto europeu. Todavia, porque a sua posição 
europeia já está consolidada, Portugal está agora em condições de desenvolver a sua 
outra vertente tradicional, a atlântica-universalista. Isto não significa que Portugal até 
aqui não tenha tido esta vertente em consideração. Mas a verdade é que o objectivo 
europeu foi a grande aposta estratégica de Portugal e até estar consolidado tudo o resto 
era, em termos comparativos, relativamente secundário.  
Com efeito, não podemos esquecer que a opção europeia foi mais do que uma 
opção de política externa. Foi um desígnio nacional que significou uma evolução 
profunda na estrutura económica, política, social e identitária do Estado português. 
Significou, em última análise, a edificação do Portugal DED.
749
 Ora, precisamente 
porque conseguiu estabilizar a sua posição DED, Portugal vai retomar a sua opção 
atlântica-universalista, designadamente com os Estados que no passado pertenceram ao 
seu império e com os quais Portugal partilha a língua e laços culturais profundos. 
Também aqui, ultrapassados os traumas pós coloniais e concluída a normalização 
interna e externa, a política externa do Portugal DED está agora em condições de 
apostar forte na reactivação da sua dimensão atlântica-universalista. Neste quadro, o 
Portugal DED vai desenvolver um novo modelo de relacionamento externo com o 
espaço lusófono que agora passa, fundamentalmente, pelo crescente investimento no 
desenvolvimento das relações económicas e empresariais. 
Neste sentido, quando o governo vai apresentar o seu programa perante a 
Assembleia da República em Lisboa, o Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime 
                                                                                                                                               
dialogo institucional com a Indonésia sob os seus bons ofícios; no apoio ao dialogo intra-timorense, bem 
como no dialogo e na articulação entre a diplomacia oficial portuguesa e a diplomacia não oficial da 
resistência. 
749
 Esta posição de Estado Democrático Europeu Desenvolvido (DED) não apaga os problemas relativos à 
qualidade democrática e sobretudo ao modelo de desenvolvimento excessivamente apoiado no Estado. 
Esta questão clássica sobre os sucessos e insucessos das transições democráticas e sobre as continuidades 
e mudanças entre os sistemas autoritários e democráticos é sempre complexa e não cabe aqui uma 
discussão detalhada. Mas é evidente o sucesso da transição portuguesa. Basta comparar o Portugal, 
autoritário pobre, rural, autárquico, corporativo da década de 50, com o Portugal DED da década de 90. O 
que mais uma vez não invalida que comparativamente com o Reino Unido, EUA, ou Holanda, Portugal - 
com a sua ética não protestante e o seu espírito pouco capitalista – revele ainda um excessivo dirigismo 
estatisante, e demasiados tiques autoritários e corporativos em todos os sectores de actividade. Sobre este 
assunto veja-se numa interessante perspectiva comparada WIARDA, Howard J. - Iberia and Latin 
America: New Democracies, New Policies, New Models Maryland: Rowman & Littlefield Publishers, 
1996; WIARDA Howard J.; MOTT, Margaret MacLeish - Catholic roots and democratic flowers: 
political systems in Spain and Portugal. Westport: Praeger Publishers, 2001. 
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Gama, salienta duas ideias-chave. A primeira, resulta da definição das prioridades 
geoestratégicas da política externa portuguesa. Assim, o novo governo assenta a sua 
política externa no “prosseguimento da opção europeia, o reforço das relações com o 
mundo da língua portuguesa”. 
750
 A segunda, resulta da adaptação de Portugal ao 
mundo globalizado e em rede, e à crescente multilateralização das relações 
internacionais. Assim, Jaime Gama sustenta que o novo governo irá procurar “uma 
eficaz articulação da diplomacia bilateral, multilateral e comunitária”.
751
  
Numa óptica mais compreensiva podemos dizer que Portugal pretende 
estabelecer uma política externa que desenvolva uma ligação potenciadora da sua 
qualidade de Estado Europeu - e do seu empenhamento na consolidação da União 
Europeia, nomeadamente da sua vertente externa (PESC), onde Portugal é claramente 
um Estado com vantagens comparativas - com a sua qualidade de Estado Universalista 
com uma presença em várias regiões geopolíticas extra-europeias.  
Portugal começa a efectivar uma ideia essencial que, basicamente, passa por 
conseguir transformar a sua tradição universalista numa aposta forte da sua 
multilateralização internacional. Com esta ideia Portugal constrói uma visão valiosa de 
Estado de saída para os seus parceiros europeus e, do outro lado, constrói uma visão, 
igualmente valiosa, de um Estado de entrada para a Europa.  
Deste modo, Portugal vai passar a apostar em representar um papel de pivot 
diplomático na construção de pontes de cooperação internacional, nomeadamente, entre 
África e a Europa e entre a América Latina e a Europa.  
Com efeito, o relacionamento entre Portugal e o Brasil passa a ser uma 
prioridade para a Política externa de Portugal onde, para além da relação bilateral, se 
enquadra numa estratégia de cooperação inter-regional entre a UE e o MERCOSUL. 
Neste sentido, o novo governo de Portugal sublinha o objectivo de 
institucionalizar a criação de uma comunidade dos povos de língua portuguesa, que 
passará a ser mais uma peça neste quadro geral de interligação e potenciação da 
presença internacional de Portugal.   
Finalmente a Ásia, onde em Macau, Portugal ainda ocupa uma posição de 
potência administrante e que, chegada a hora da transição para a administração chinesa, 
Portugal vai tentar capitalizar a sua ligação tradicional com o território de Timor. Esta 
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 GAMA Jaime – “Apresentação do XIII Governo Constitucional, a Assembleia da República 9 de 
Novembro de 1995”, in GAMA Jaime A Politica eExterna Portuguesa 95-99. Op. Cit. p. 15. 
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 Ibidem p. 17. 
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capitalização irá fazer-se através dos canais oficiais com a Potência Chinesa, mas 
também através do chamado Grupo de Macau da Resistência Timorense. Com efeito, 
também aqui Portugal vai introduzir directa e indirectamente a questão de Timor. 
Portugal quer um processo de transição exemplar da administração portuguesa em 
Macau para a República Popular da China. O que significa, por contraponto com a 
questão de Timor, que Portugal quer que Macau apareça como um exemplo de transição 
pacífica da presença e administração portuguesa num território não autónomo. Ou seja, 
tudo aquilo que não aconteceu em Timor. 
 
 
4.3. A Política Externa Portuguesa e a globalização da questão de Timor: a 
assumpção do sentimento de obrigação normativa 
 
Como analisamos anteriormente relativamente ao nível do ambiente 
internacional, também ao nível do ambiente interno a década de noventa significou uma 
mudança. Existem agora condições mais favoráveis para que Portugal seja mais 
influente na questão timorense. Por um lado, a sua condição de Estado Democrático 
Europeu Desenvolvido (DED) e o consequente salto qualitativo das políticas públicas 
em geral e da política externa em particular,
752
 fizeram aumentar consideravelmente a 
capacidade internacional de Portugal. Por outro lado, a sociedade civil e o sistema 
político encaram de forma consensual e urgente a resolução do problema timorense. 
Finalmente, em função da nova estrutura interna e internacional, e do ambiente político 
de mudança em Portugal, o novo governo socialista parece ter uma clara motivação para 
tentar resolver o problema. 
                                                 
752
 Aqui, convêm salientar, não só a europeização e multilateralização da agenda e das ideias da 
diplomacia portuguesa, mas também a modernização dos recursos humanos e institucionais da política 
externa portuguesa. Neste sentido, a reestruturação do MNE efectuada no XII governo ou o Plano 
Integrado da Cooperação no XIII Governo, ou ainda num outro plano, mas igualmente importante para a 
projecção da imagem de Portugal, o lançamento da Rádio Televisão Portuguesa Internacional (RTPI), a 
aposta na dimensão cultural da política externa através da criação do Instituto Camões ou ainda a 
modernização e reestruturação dos Serviços Consulares são exemplos de uma aposta na maior 
operacionalidade da política externa portuguesa. Ao que podemos acrescentar numa visão mais agencial, 
a renovação de alguns agentes diplomáticos chave no processo que tinham, pelo menos, uma visão mais 
complexa da realidade do que a política utilitária da realpolitik dominante no MNE. Neste sentido, 
convêm salientar a nomeação de Rui Quartin-Santos para a coordenação do dossier de Timor, de 
Fernando Reino para Representante Permanente na ONU em Nova Iorque, assessorado por Ana Gomes,- 
esta uma clara defensora, desde a primeira hora, de uma visão crítica da realpolik - Francisco Ribeiro 
Teles e José Júlio Pereira Gomes, a continuidade em, Genebra, de Costa Lobo e a coordenação dos 
negócios políticos do MNE por António Monteiro. 
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Com efeito, António Guterres o líder vencedor das eleições logo no seu discurso 
de vitória, na noite de 1 de Outubro, evoca Timor de uma forma que indicia a sua 
motivação. O futuro primeiro-ministro afirma: “Peço a Deus que me ajude a defender 
um povo irmão que tanto sofre.”
753
 
 Esta motivação resulta da assumpção do sentimento de obrigação normativa 
relativamente a Timor e está plasmada no programa de governo que, pela voz do seu 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, afirma perante o novo parlamento português que a 
questão de Timor “é uma das obrigações da política externa de Portugal”.
754
 Com 
efeito, Jaime Gama sublinha que nesta fase, em função da evolução do ambiente 
internacional e da situação em Timor e na Indonésia, o “exercício do direito à 
autodeterminação do povo de Timor Leste seja um objectivo possível de alcançar”.
755
 
Mais, o Ministro relembra que de acordo com a constituição portuguesa: “é nosso 
imperativo promover o direito a autodeterminação dos timorenses”
756
. Deste modo, 




 Estas declarações tão assertivas causaram boa impressão na resistência 
timorense, que olhava para Jaime Gama com algumas reservas pois recordavam que 
quando da sua primeira passagem pelo cargo de MNE a questão de Timor não conheceu 
grandes avanços, bem pelo contrário. 
Na realidade, no período em que Jaime Gama foi pela primeira vez MNE a 
questão de Timor foi transferida da Assembleia-geral da ONU para a mesa das 
negociações bilaterais sob os auspícios do Secretário-geral sem resultados visíveis. 
Nesta altura chegou mesmo a equacionar-se a eliminação de Timor da lista dos 
territórios não autónomos, contra garantias de respeito por uma determinada autonomia 
que acautelasse a não violação de direitos humanos e o respeito da identidade 
timorense, nomeadamente dos seus valores católicos.
758
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 GUTERRES, António citado em CARRASCALÃO, Ana – op. cit. p.145. 
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 (Apresentação do XIII Governo Constitucional, a Assembleia da República 9 de Novembro de 1995 in 








 Em Março de 1986, o Secretário-Geral adjunto Reffendin Ahmed apresentou um plano, segundo o 
qual Portugal retiraria Timor Leste da lista de territórios não-autónomos em troca de um conjunto de 
garantias indonésias relativamente aos pontos relevantes acima referidos. Em Julh,o este plano foi 
discutido e rejeitado pelo Conselho de Estado português, não sem que se tenham manifestado posições 
divergentes a esse respeito. Aliás, não foi este o primeiro momento em que, ao mais alto nível do Estado 
português, se preparou uma solução de compromisso com a Indonésia e de abandono dos princípios 
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Claro que, como já analisamos anteriormente, o contexto interno e internacional 
da década de oitenta era propício a teses conciliatórias com a aceitação da integração do 
território na Indonésia que, contudo, mesmo neste período, nunca foram a política 
oficial de Portugal. Mesmo não recuando tanto no tempo a resistência timorense não se 
tinha esquecido da intervenção demasiado cautelosa e conservadora que Jaime Gama, 
na qualidade de líder parlamentar do PS tinha feito na conferência Interparlamentar 
sobre Timor realizada entre 31 Maio e 2 Junho de 1995 em Lisboa.
759
  
Todavia, todas estas reservas foram dissipadas quando logo no seu primeiro mês 
como Ministro, a 17 de Novembro, Jaime Gama recebe os líderes timorenses, Abílio 
Araújo, promotor do encontro de reconciliação entre timorenses de Londres que juntou 
integracionistas e resistentes,
760
 e Ramos Horta, porta voz do CRNM.  
                                                                                                                                               
defensores da legetimidade da autodeterminação do povo timorense. De acordo com Ramos Horta, já 
anteriormente, em 1983, circulara no âmbito do Governo português um memorando que recomendava o 
envio a Timor Leste de uma missão parlamentar que, invocando posteriormente o visível 
desenvolvimento económico realizado pela Indonésia, recomendaria a normalização de relações 
diplomáticas com a Indonésia e a aceitação da anexação de Timor Leste. Cf. HORTA, Ramos – Timor-
Leste: Amanhã em Díli, Publicações Dom Quixote, 1994, p. 277. Ver igualmente HORTA, Ramos - 
Funu: The unfinished saga of East Timor, The Red Sea Press, 1987. 
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 A Conferência Interparlamentar Internacional de Lisboa representou um marco importante na 
mobilização interparlamentar em defesa de Timor. A sua realização contou com a presença de mais de 70 
Senadores e Deputados de 30 países e de inúmeras personalidades igualmente convidadas. A Declaração 
de Lisboa, documento final da Conferência, resume, em 37 pontos, os acordos/conclusões a que se 
chegou, dos quais podemos salientar os seguintes: 1. Exigir a libertação imediata de Xanana Gusmão e de 
todos os presos políticos encarcerados na Indonésia e em Timor Leste; 2. Apelar ao embargo do comércio 
de armas, já condenado pelo Parlamento Europeu e pela comunidade internacional; 3. Envolver Xanana 
Gusmão e as organizações representativas da resistência timorense nas negociações levadas a cabo pelo 
Secretário-Geral das Nações Unidas; 4. Solicitar à ONU que proclame o 7 de Dezembro Dia Internacional 
de Timor Leste; 5. Incentivar a criação de um Grupo Internacional de Personalidades, a fim de participar 
numa solução justa para a luta do povo de Timor Leste. Cf. Timor Leste: declaração de Lisboa: 
Conferência Interparlamentar Internacional sobre Timor Leste, Lisboa, 1995. 
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 Este encontro de timorenses realizado em Londres, em Dezembro de 1993, foi a primeira tentativa de 
diálogo entre facções opostas - resistentes e integracionistas - e teve como principal promotor, além de 
Abílio Araújo, a filha do presidente Suharto, Siti Hardiyanti Rukmana (vulgarmente conhecida como 
"Tutut"). Estes encontros apelidados de “reconciliation talks” representavam, basicamente, alguns líderes 
timorenses pró-indonésia que viviam na Indonésia e alguns líderes da resistência timorense que viviam 
em Portugal e que se opunham ao Conselho Nacional de Resistência Maubere (CNRM), liderado por 
Xanana Gusmão. Apesar de serem uma tentativa de contágio das ideias indonésias e de marginalização do 
CNRM, estas conversações foram um marco importante. Não por serem muito representativas da 
resistência, nomeadamente dentro de Timor, mas porque significaram que a preocupação de encontrar 
alguma resolução para a questão de Timor-Leste tinha alcançado a primeira família indonésia. 
Finalmente, estas conversas foram também importantes, porque a embaixada da Indonésia em Londres, 
que organizou as conversações, era dirigida pelo irmão de uma das mais poderosas figuras políticas da 
Indonésia, o ministro de Pesquisa e Tecnologia BJ Habibie, futuro líder Indonésio. Outra ronda destas 
"conversas de reconciliação" foi realizada em Setembro de 1994 na cidade inglesa de Chepstow, com um 
funcionário da ONU como observador. No mês seguinte, o ministro dos Negócios Estrangeiros da 
Indonésia Ali Alatas reúne-se em Nova Iorque com José Ramos Horta, o porta-voz para assuntos externos 
da CNRM, e dois outros líderes da resistência. Esta reunião histórica parecia augurar uma nova 
disposição por parte da Indonésia, pois ainda que tacitamente, vem reconhecer a importância da 
resistência, ainda que, formalmente, Horta fosse recebido apenas como membro de um grupo "anti-
integracionista" e não na sua capacidade de líder do CNRM. A reunião foi anunciada como fazendo parte 
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No final do encontro todos concordaram com a ideia de Jaime Gama “que só 
futuro interessa”, e de que a política externa portuguesa iria empenhar-se firmemente na 
autodeterminação de Timor, bem como no diálogo com os representantes do povo 
timorense. O ambiente é positivo e optimista, Ramos Horta refere mesmo que está 
esperançado “num salto qualitativo no relacionamento com o MNE, nomeadamente 
através de consultas mais frequentes entre nós e o governo.”
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 Em Lisboa, no dia 15 de Novembro, em cerimónia especial sobre o aniversário 
do massacre de Santa Cruz, em Timor Leste, no parlamento português, todos os partidos 
representados aprovam por unanimidade e aclamação o voto n.º 2/VII “De Protesto pelo 
massacre perpetrado por forças militares da Indonésia no cemitério de Santa Cruz”.
762
 
Nesta cerimónia, onde estavam presentes vários representantes diplomáticos de países 
amigos de Timor, o primeiro-ministro António Guterres afirma:  
 “A causa dos direitos do povo timorense reúne, clara e inequivocamente, 
o consenso das forças políticas e da esmagadora maioria dos portugueses. 
Portugal, para além das suas obrigações jurídicas, tem, sobretudo, um 
compromisso moral de solidariedade para com Timor Leste - o 
compromisso de continuar a empenhar-se, com todos os meios ao seu 




 Esta motivação partilhada por todos os partidos políticos portugueses, 
acompanhada pelos portugueses da sociedade civil, pelo governo e em particular pelo 
primeiro ministro irá dar origem a um novo ciclo na PEP relativa a Timor que definimos 
como a assumpção do sentimento de obrigação normativa. 
 Em Timor, o ambiente é bastante tenso e o clima de perseguição, abuso e 
violação de direitos humanos por parte dos militares indonésios e das milícias 
integracionistas (ninjas) atinge um pico sem precedentes. Tudo começou a partir de 
Novembro de 1994 com a primeira grande acção de protesto civil na embaixada 
americana em Jacarta para assinalar o terceiro aniversário do massacre de Santa Cruz. 
Nesta ocasião, vinte e nove estudantes timorenses conseguiram entrar na embaixada 
americana reclamando perseguição política pelo regime indonésio. Após vários 
incidentes, foram posteriormente autorizados a viajar para Portugal que lhes ofereceu 
                                                                                                                                               
do acordado entre Portugal e a Indonésia em 6 de Maio de 1994, de acordo com o comunicado emitido 
após a última ronda de negociações patrocinadas pela ONU no qual: "the foreign ministers of Portugal 
and Indonesia informed the Secretary-General of their readiness to meet with leading supporters and 
opponents of integration respectively." Cf. ONU Press Release, East Timor Question. 6-06-1995. 
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 GUTERRES, António - Diário da Assembleia da Republica. I Série –Nº 6, 16- 11-1995, p. 
 246 
asilo político. Em resposta a polícia, os militares e os ninjas lançaram uma campanha de 
perseguição e terror que culmina na morte de seis timorenses em Liquiça, no dia 12 de 
Janeiro de 1995.  
Durante todo o ano de 1995 centenas de jovens timorenses manifestam-se em 
protesto contra os abusos indonésios e a favor da independência. Do outro lado, facções 
integracionistas provocam distúrbios e o conflito é incontrolável. O ambiente é 
carregado, pois o ano de 1995 marca o vigésimo aniversário da invasão indonésia e a 
resistência timorense patrocina um grande e variado conjunto de protestos civis em 
Timor e na Indonésia. A verdade é que ao longo de todo o ano, mas com maior 
intensificação no último trimestre, sucedem-se protestos civis de jovens timorenses 
junto de embaixadas que insurgem-se contra o abuso dos militares indonésios e pedem 
asilo político. Só no mês de Novembro sucedem-se vários episódios de jovens 
timorenses estudantes que se refugiam em embaixadas, primeiro na Holanda, depois no 
Japão e França afirmando-se vítimas de repressão e perseguição política por parte das 
autoridades indonésias. O ministro dos negócios estrangeiros Indonésio, Ali Alatas, 
acusa Portugal de encorajar timorenses a invadir embaixadas. Ao que recebe resposta do 
primeiro-ministro português, António Guterres, que explica que é a Indonésia que 
fomenta estas acções de pedido de asilo, de forma a aliviar a pressão interna provocada 
por estes jovens. E adianta que por parte do governo português existe uma vontade de 
responder a estes casos com uma especial capacidade de acolhimento e generosidade.
764
 
O ano de 1995 fecha com o maior e mais espectacular protesto civil da causa 
timorense em Jacarta. No dia 7 de Dezembro, aproveitando a estadia em Jacarta de Ayla 
Lasso, alto-comissário da ONU para ao Direitos Humanos, 112 indivíduos, timorenses e 
simpatizantes, entram nas embaixadas Holandesa e Russa em protesto contra o abuso 
dos direitos humanos em Timor. Esta nova onda de protestos civis em Timor e na 
Indonésia, onde jovens timorenses e jovens indonésios, muitas vezes juntos, lutavam 
pela democracia e os direitos humanos era uma sinal que o futuro trazia esperança de 
mudança, nomeadamente na Indonésia e por consequência em Timor.  
Na verdade, estes sinais de mudança no sudeste asiático tiveram um impacto 
importante na Europa, onde o novo governo português insiste na ideia de condenação 
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 Com efeito, vários jovens timorenses vão chegar a Portugal via protesto em embaixadas e pedidos de 
asilo recusados. Mais, é com o governo chefiado por Guterres que se vai estabelecer definitivamente um 
conjunto de políticas e apoios integrados a jovens timorenses refugiados e expatriados, nomeadamente 
através da Comissão Permanente para o Acolhimento e Inserção Social da Comunidade Timorense em 
Portugal, constituída em 1996 e presidida pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade. 
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do regime autoritário e violador dos direitos humanos. Deste modo, a conjugação de, 
por um lado, a natural motivação dos novos agentes que chegam ao poder e acreditam 
que podem fazer mais e melhor e, por outro, a nova conjuntura de contágio e 
alastramento crítico dos sectores democráticos na Indonésia, provocam um ambiente 
político incitador de mudança e esperança nos novos actores políticos portugueses. Com 
efeito, no primeiro Conselho Europeu do novo governo português em Madrid, nos dias 
15 e 16 de Dezembro, Portugal consegue introduzir no comunicado final uma breve 
menção a Timor. 
 Novo ano, nova ronda de negociações entre Portugal e a Indonésia, novo 
reencontro entre Jaime Gama e Ali Alatas. Desta feita, em Londres, de 14 a 16 de 
Janeiro de 1996 cumpre-se a sétima ronda de conversações sobre Timor-leste com a 
presença dos ministros dos negócios estrangeiros Indonésio e Português, sob os 
auspícios do secretário geral Boutros Boutros-Ghali e tendo como anfitrião o ministro 
Inglês do Foreign Office. Neste reencontro Jaime Gama toma a iniciativa e propõe-se 
viajar para Jacarta com o objectivo de se encontrar com Xanana Gusmão. Ali Alatas não 
consegue dar uma resposta a esta iniciativa e, como era tradicional, evade-se com 
pequenos detalhes de circunstância diplomática. No final desta ronda as principais 
referências vão para o reconhecimento de ambos os ministros da importância de visita a 
Jacarta e a Timor do Ayla Lasso, alto-comissário da ONU para os Direitos Humanos, ao 
prosseguimento das conversações e à marcação de uma nova ronda, bem como à 
recepção positiva de ambos os ministros aos esforços do secretário geral de patrocinar o 
segundo encontro intratimorense, a ter lugar em Março na Áustria. 
 Em Fevereiro, de 9 a 12, Jaime Gama desloca-se em visita oficial a Macau
765
 e 
Pequim. Cumprindo a estratégia definida de falar com todos os grupos de timorenses, o 
ministro português encontra-se com um grupo de representantes da resistência 
timorense exilados em Macau que lhe apresenta um projecto para Timor. Este 
documento, escrito pelo Grupo de Macau da Resistência Timorense (GMRT), defendia 
uma espécie de referendo indirecto para o Território, onde primeiro se elegeria uma 
assembleia que, por sua vez, iria votar e decidir sobre o estatuto de Timor. Este 
projecto, que retomava os princípios já apresentados pelo advogado timorense Manuel 
Tilman - que tinha ligações ao GMRT em Hong Kong - num seminário sobre direitos 
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 Macau representou ao longo destes anos um importante ponto de apoio à causa timorense. Nestes 
momentos de protesto estudantil timoresnse funcionou como um entreposto solidário de apoio e de asilo 
para muitos jovens timorenses refujiados que depois seguim para Portugal. 
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humanos na Ásia, apostava numa aproximação à Indonésia, quer através de um Tratado 
de Livre associação com a Indonésia, quer através da necessidade de promover relações 
diplomáticas entre Portugal e a Indonésia. Estas ideias eram, de certo modo, ideias que 
podiam ter um melhor acolhimento na Indonésia. Sobretudo a ideia de estabelecer 
relações diplomáticas com Portugal, que sempre fora muita cara para Indonésia, uma 
vez que estava convencida que com a obtenção desse objectivo o problema 
internacional de Timor poderia ser ultrapassado.
766
 Precisamente por isso Portugal 
nunca se mostrou receptivo a esse relacionamento, pois seria contraditório com a sua 
posição de princípio. Portugal defendia uma solução justa e internacionalmente 
aceitável, com o recurso a uma livre escolha dos timorenses através de um referendo e, 
então, normalizaria as relações diplomáticas com a Indonésia. Aliás, Portugal referia 
sempre que nada tinha contra o povo e nação Indonésia, contrariamente ao regime 
autoritário e ao governo indonésio que mantinha uma política de perseguição e de 
aniquilamento do povo timorense em clara violação dos mais elementares direitos 
humanos, bem como em violação do direito internacional e das normas internacionais, 
com a qual Portugal nunca poderia concordar e pactuar.  
Neste sentido, o estabelecimento de relações diplomáticas era claramente uma 
matéria sensível e assumida como tabu pelo lado português, da mesma forma que a 
autodeterminação era assumida como tabu pelo lado indonésio. E como, até a data, uma 
mudança da posição portuguesa implicaria uma mudança na posição indonésia, e 
nenhum dos lados queria deixar a sua posição de trincheira com receio de perder a 
batalha, as posições continuavam estáticas e as negociações não avançavam 
substancialmente de um ponto de vista bilateral. 
Ora, esta situação de impasse viria a ter uma importante alteração na primeira e 
fundadora Cimeira Euro-Asiática (Asia-Europe Meeting ASEM)
767
 que teve lugar na 
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 Com efeito, desde a ronda de Roma em 1993 que esta ideia tinha sido formulada por iniciativa 
Indonésia. Mais recentemente, na sexta ronda de negociações, em 8 de Julho de 1995, em Genebra, ainda 
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nunca enunciou, quanto mais realizou qualquer proposta concreta. 
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capital da Tailândia, Banguecoque, no início do mês Março. Com efeito, entre 27 de 
Fevereiro e 3 de Março a diplomacia portuguesa, bem como o seu Ministro dos 
Negócios Estrangeiros encontram-se em Banguecoque para preparar a cimeira Euro 
Asiática. Como sempre, Portugal tem na sua agenda a introdução da questão de Timor. 
Também, como sempre, do lado indonésio existe a preocupação de tentar controlar os 
estragos que qualquer manifestação ou discussão sobre Timor e a violação dos direitos 
humanos podesse trazer à conferência. Neste sentido, era recorrente a Indonésia nestas 
alturas aproximar-se de um dos grandes países europeus com quem tinha fortes 
interesses económicos para servir como intermediário para tentar apaziguar o ambiente, 
ou chegar a uma solução de compromisso. Desta vez tinha sido através da França por 
intermédio do seu Ministro dos Negócios Estrangeiros, Herve Charette, que se propõe 
mediar o conflito entre Portugal e a Indonésia em troca de um pacto de silêncio sobre as 
questões controversas. Estamos em meados de Fevereiro, e como também era habitual, 
Portugal através do chefe da diplomacia portuguesa, Jaime Gama, recusa qualquer tipo 
de mediação. A posição de Portugal era sempre a de frisar que qualquer tipo de 
mediação “não oficial” fora da ONU era desnecessária em face do processo negocial 
oficial ao nível da ONU, sob os auspícios do seu Secretário-geral. 
Na verdade, nos dias de preparação anteriores à realização da Conferência, que 
ocorreu nos dias 1 e 2 de Março de 1996, corriam rumores sobre a eventualidade das 
más relações entre Portugal e a Indonésia pudessem, de alguma forma, estragar o 
ambiente político e colocar entraves aos importantes acordos de cooperação que se 
queriam edificar e consolidar entre as duas grandes regiões. Neste quadro, um dia antes 
do início da conferência, os coordenadores da conferência, nomeadamente o primeiro 
ministro italiano, na qualidade de Presidente da União Europeia, secundado pelo 
representante da Tailândia, país anfitrião que presidia a conferência, preocupados com o 
insucesso da conferência devido a questão timorense, sugerem uma reunião bilateral 
entre Portugal e a Indonésia. Mais depressa e mais surpreendentemente do que se 
poderia adivinhar, o primeiro ministro português, António Guterres, tomou a iniciativa 
de se dirigir a Suharto, para lhe propôr a realização da reunião, que se efectuou logo de 
seguida e permitiu “uma conversa franca e aberta”
768
 entre os dois. 
O encontro dá-se no final do jantar dos líderes dos países que participam na 
cimeira Ásia-Europa, no hotel onde estava hospedado o presidente Shuarto e durou 
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cerca de vinte minutos. Os dois líderes têm, pela primeira vez, uma conversa frente a 
frente e António Guterres de forma desenvolta toma a iniciativa e apresenta uma 
proposta de aproximação diplomática à Indonésia. A tão ansiada normalização 
diplomática com Portugal por parte da Indonésia poderia começar a iniciar-se através do 
estabelecimento de Secções de Interesses em embaixadas amigas de Lisboa e Jacarta. 
Em troca, o primeiro-ministro portugûes, propõe a libertação de Xanana Gusmão e dos 
restantes presos políticos timorenses, bem como de garantias pelo respeito pelos direitos 
humanos em Timor. Após o encontro a sós, os ministros dos negócios estrangeiros 
português e indonésio, Gama e Alatas, juntam-se aos seus líderes onde são informados 
do conteúdo da conversa. 
Logo depois, os governantes portugueses relatam por telefone o teor da conversa 
ao presidente da Republica Portuguesa, e seguidamente enviam uma carta informando o 
Secretário-geral da ONU, Boutros Gali. 
 Este inédito encontro entre os verdadeiros homens detentores do poder de 
decisão em Portugal e Indonésia marca uma mudança importante no processo negocial. 
Pela primeira vez, e ao mais alto nível, Portugal e a Indonésia introduzem uma hipótese 
nova e verdadeiramente significativa no processo negocial. 
 Esta era a estratégia do novo governo português liderado por António Guterres 
um político com grandes qualidades para a diplomacia e relações internacionais e 
fortemente motivado para introduzir dados novos que, de algum modo, pudessem 
desbloquear o impasse que se arrastava há dezenas de anos sobre a questão substantiva 
de Timor. Na opinião de António Guterres tratou-se de “ uma iniciativa política forte da 
parte de Portugal, profundamente inovadora, e que nós estamos convencidos de que 
pode quebrar uma situação pantanosa que se vinha arrastando há muito tempo, sem que 
passos positivos de grande significado pudessem estar a ser dados em defesa dos 
interesses do povo de Timor-Leste.”
769
 Com efeito, esta iniciativa, para além de tudo 
mais, teve um impacto imediato importante na imprensa local e internacional. Nos dias 
seguintes a situação de Timor-Leste foi noticiada com algum destaque não só por ter 
sido um dos temas em foco na reunião das ONG
770
, mas também devido à determinação 
de António Guterres em levantar a questão timorense na cimeira da ASEM.  
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Do mesmo modo, o ministro dos negócios estrangeiros, Jaime Gama, procurava 
novas iniciativas que, de alguma forma, pudessem surpreender e quebrar o ritmo 
monótono e conservador das negociações. Por isso, toma a iniciativa de se predispor a 
uma deslocação à Indonésia para visitar Xanana Gusmão na cadeia de Cipiang, ou ainda 
a iniciativa de se disponibilizar a ir à Áustria e juntar-se ao encontro Intra-timorense. 
De facto, era importante tomar a iniciativa e introduzir novas estratégias no 
processo negocial mesmo que estas, à partida, contrariassem a linha de rumo pré 
definida por Portugal há muitos anos, como era o caso da possibilidade de reatamento 
diplomático. Com efeito, como já referimos, a ideia de troca de secções de interesses 
entre Portugal e a Indonésia era uma opção arriscada, pois a Indonésia poderia 
apresentá-la à comunidade internacional como uma vitória. Na óptica da Indonésia, o 
reatamento diplomático seria a prova da menorização do problema timorense e da 
contemporização portuguesa com a situação. Todavia, era fulcral correr esse risco que, 
em última análise, seria compensado através do agitar de águas das respostas da 
Indonésia às iniciativas portuguesas. Ou seja, Portugal arrisca toma a iniciativa, 
introduz novas propostas que vão necessitar de uma resposta da Indonésia, o processo 
sai da guerra de trincheiras, movimenta-se e obriga a Indonésia a dar provas de boa fé e 
a ser confrontada com o incumprimento das propostas acordadas. Claro que esta 
estratégia tinha os seus riscos e os primeiros eram, desde logo, as críticas e 
desconfianças dos movimentos de resistência timorense. Mas tudo somado foi um claro 
avanço o primeiro-ministro português ter conseguido falar directamente com o 
Presidente Suharto sobre Timor e colocar as sua propostas em cima da mesa. Até 
porque demonstrava que, afinal, Timor era um assunto passível de discussão, e não um 
caso encerrado sem discussão possível, como defendia tenazmente Ali Alatas. 
Em Portugal Jorge Sampaio sucede a Mário Soares como Presidente da 
República após vencer as eleições de 14 de Janeiro de 1996 ao ex-primeiro ministro 
Cavaco e Silva. Portugal passa a ter um Presidente da República e um Primeiro-ministro 
da mesma família política o que dá um sinal de maturidade democrática, ao mesmo 
tempo que contribui para o reforço da sintonia estratégica na política externa portuguesa 
e do sentimento de obrigação normativa face a Timor. No dia 9 de Março no seu 
discurso de tomada de posse, em cerimónia solene na Assembleia da República, o novo 
Presidente da República, Jorge Sampaio, sublinha que “Portugal tem uma 
                                                                                                                                               
Jacarta devem conceder asilo político aos timorenses que o solicitem, o que não aconteceu nos mais de 
100 casos do género, ocorridos desde Julho de 1993.  
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responsabilidade histórica inalienável em relação a Timor- Leste e à comunidade 
timorense.”
771
 Sampaio reafirma as ideias centrais da política externa portuguesa para 
Timor, contribuindo, deste modo, para a estabilidade estratégica dos objectivos de 
Portugal para Timor. Neste sentido, o novo presidente da república portuguesa defende 
que, “como potência administrante do território, Portugal tem um dever político claro 
perante a comunidade internacional: garantir a conclusão do processo de 
descolonização, com a realização de uma consulta livre, democrática e fiscalizada pelas 
Nações Unidas”, para que os timorenses possam finalmente “exercer, com dignidade, o 
seu direito à autodeterminação.”
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 No dia 19 Março tem início em Burg Schlaining, na Áustria, o segundo encontro 
intra-timorenses, patrocinado pela ONU
773
. Este segundo encontro de três dias é mais 
uma oportunidade para as delegações de timorenses de várias sensibilidades do interior 
e da diáspora se encontrarem e trocarem pontos de vista. Convêm contudo salientar que 
este segundo encontro, logo á partida sofre algumas limitações devido a ausências 
importantes. Com efeito, em Burg Schlaining estiveram ausentes o bispo Ximenes Belo, 
que se fez representar pelo vigário-geral de Díli, padre José António da Costa, e o liurai 
(régulo) de Atsabe, Guilherme Maria Gonçalves, que em 1995 surpreendeu os 
participantes no primeiro diálogo intra-timorenses ao defender a independência de 
Timor-Leste. De acordo com Ramos Horta a ausência do bispo Belo deveu-se a 
pressões do Vaticano. Já Guilherme Gonçalves, ex-Governador de Timor-Leste 
nomeado pela Indonésia e que era inicialmente considerado um adepto da integração, 
acusa directamente o governo de Jacarta de ter boicotado a sua ida a Burg Schlaining. 
Contactado na sua residência em Jacarta, o liurai Guilherme Maria Gonçalves 
manifesta-se inconformado por não ter viajado até à Áustria e defende que a 
independência é a única solução para Timor-Leste. Na sua opinião: “Um Timor 
independente, alinhado com Portugal e tendo o português como a língua oficial, esse é o 
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 O encontro intra-timorense desenvolve-se, na prática, com duas sessões separadas: uma oficial, 
organizada pelas Nações Unidas, decorria num castelo do século VII e outra, informal, à noite, no hotel 
onde ficavam os participantes. Deste modo, apesar de quase sempre não existir unanimidade nas 
declarações finais, o exercício do diálogo e da argumentação abria sempre espaço a dinâmicas de 
mudança. Por exemplo a questão substantiva da referência ao direito à autodeterminação volta a dividir os 
participantes na sessão oficial, mas à noite, após conversações no hotel, as principais divergências 
parecem ultrapassadas. Todavia, a resolução 37/30 da ONU (que reconhece o direito dos timorenses à 
autodeterminação e à independência) não será incluída no comunicado final, ao contrário do que 
aconteceu em 1995. 
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desejo do povo timorense”,
774
 garante o régulo de Atsabe, de 75 anos, ex-Governador 
de Timor e ex-apoiante da integração na Indonésia. Este exemplo é interessante pois 
mostra bem a dinâmica de mudança nas ideias dos próprios timorenses anteriormente 
pró-indonésia. Outro facto interessante é o de os jornalistas presentes em Burg 
Schlaining receberem uma declaração enviada “algures de Timor” - expressão muito 
usada pela diplomacia de resistência e que estava ligava a luta clandestina dos 
guerrilheiros em Timor - em que se apela para que os participantes na reunião 
“procurem os caminhos em direcção da paz tão almejada por todos nós”
775
. Esta 
declaração pretendia associar-se ao esforço de diálogo entre as várias tendências 
timorenses e sublinhar a mudança da actual política externa de Portuguesa face ao 
período crítico de 1974-75. Deste modo, a declaração de quatro páginas, sem 
assinaturas e datada de 11 de Março de 1996, sublinha a “solidariedade crescente” do 
povo português, apesar dos “desleixos” do Governo de Lisboa no “período turbulento 
de 1974-75”, quando Portugal saiu do território.
776
 
Entretanto, no dia 20 de Março, o ministro dos Negócios Estrangeiros de 
Portugal, Jaime Gama, de visita à Alemanha, aborda com o seu homólogo Klaus Kinkel 
a questão de Timor-Leste, informando-o, nomeadamente, sobre o encontro intra-
timorenses a decorrer na Áustria, com cujos participantes vai encontrar-se em Viena 
após a reunião. O ministro alemão Klaus Kinkel sublinha que, apesar das previsões em 
contrário, a questão timorense foi debatida na cimeira Ásia-Europa em Banguecoque e 
que ele próprio se insurgiu publicamente contra uma intervenção mais exaltada do 
ministro dos Negócios Estrangeiros indonésio, Ali Alatas.
777
 Apesar de muitas vezes 
estas declarações serem apenas de formalidade diplomática, a verdade é que a questão 
timorense era agora muito mais conhecida e fazia parte da agenda da diplomacia 
internacional, e que referi-la às autoridades indonésias já não era um tabu. Paciente e 
persistentemente, a política externa portuguesa ia abrindo alguns caminhos. Um desses 
caminhos, quiçá um dos mais importantes, era o de fortalecer o dialogo entre Portugal e 
os timorenses tentando demonstrar a todos - sobretudo aos hesitantes - que Portugal 
estava pronto para os apoiar, que Timor poderia contar com Portugal para os defender, 
Portugal seria o advogado principal de Timor na ONU. Por isso Portugal sempre achou 
muito importante o diálogo intra-timorense, pois esse diálogo só poderia reforçar o 
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 Agência Lusa, Estugarda, 20-03-96. 
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próprio diálogo com Portugal e, em última análise reforçar a posição portuguesa de 
concluir o processo de descolonização através de um referendo de autodeterminação. 
Deste modo, Jaime Gama fez questão de se encontrar com todos os participantes do 
encontro, após a sua conclusão, em Viena. O ministro português recebeu em audiências 
separadas, as delegações presentes na reunião promovida pela ONU e prometeu que o 
governo português iria analisar atentamente as propostas para apoiar a Universidade de 
Timor-Leste e um futuro centro cultural em Díli. 
A próxima ronda de negociações entre Portugal e a Indonésia decorre em 
Genebra a 27 de Junho. Mais uma vez, o ritual diplomático semestral cumpre-se e Ali 
Alatas, Jaime Gama e Boutros Gali reúnem-se para prosseguir o processo negocial 
relativo à situação de Timor. Todavia, a situação era agora diferente com Portugal a 
insistir nas propostas concretas apresentadas por Jaime Gama relativamente à sua visita 
a Xanana Gusmão e à proposta de António Guterres de estabelecimento de secções de 
interesses em contrapartida da libertação dos presos políticos timorenses e de medidas 
palpáveis relativamente ao cumprimento da melhoria da situação relativa aos direitos 
humanos em Timor. Portugal insiste, ainda, que a Indonésia dê satisfações sobre o 
compromisso assumido na declaração consensual conjunta aprovada no fim de Março 
na comissão dos Direitos Humanos da ONU, onde a Indonésia se comprometera com a 
instalação de um pólo do Centro de Direitos Humanos das Nações Unidas no território 
timorense. 
Como sempre o hábil ministro indonésio Alatas esquivou-se a responder em 
concreto e de forma directa às propostas portuguesas. Na realidade se no encontro com 
António Guterres em Banguecoque, Suharto tinha prometido que iria estudar a proposta 
do primeiro-ministro português, a verdade é que passados mais de três meses o ministro 
dos negócios estrangeiros não conseguiu dar uma resposta cabal a Portugal
778
. Isto 
apesar das notícias publicadas a 15 de Março no jornal Kompas, de Jacarta, segundo as 
quais o presidente Suharto admitiu que o líder timorense Xanana Gusmão e os seus 
companheiros poderião ser libertados se os guerrilheiros da FRETILIN se rendessem. 
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 Recorde-se que a libertação de Xanana Gusmão e dos seus companheiros, em troca da abertura de 
secções de interesses de Portugal e da Indonésia em embaixadas "amigas" em Lisboa e Jacarta, foi 
proposta ao presidente Suharto pelo primeiro- ministro António Guterres em 29 de Fevereiro, em 
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29-02-96. 
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Segundo o jornal indonésio Suharto admitiu também que a eventual rendição dos 
guerrilheiros facilitará o restabelecimento das relações diplomáticas entre Portugal e a 
Indonésia. A posição do Presidente da República Indonésia foi anunciada no dia 14 pelo 
embaixador itinerante para Timor-Leste, Francisco Lopes da Cruz, à saída de uma 
audiência com Suharto, durante a qual foi discutida a próxima reunião intra- timorenses, 
na Áustria, acrescenta o jornal Kompas.
779
 
Quanto à possibilidade de de Jaime Gama se deslocar à Indonésia para visitar 
Xanana, Ali Alatas insiste nos subterfúgios processuais e não vai além de levantar a 
questão sobre qual o tipo de visto com que Jaime Gama entraria no território indonésio. 
A estratégia indonésia passava sempre pelo exercício de ganhar tempo, de se mostrar 
aparentemente flexível mas, na realidade, não dava nenhum passo substancial que 
inflectisse o rumo traçado; o rumo do facto consumado, de que Timor era parte 
integrante da Republica Indonésia.  
O governo indonésio tinha uma visão do mundo estática face à problemática de 
Timor. A sua visão assentava na estratégia do congelamento do problema e baseava-se 
no pressuposto de que o tempo corria a seu favor e o desgaste ou desistência dos 
adversários era inelutável. Esta é, aliás, uma estratégia típica dos regimes não 
democráticos com a qual, curiosamente, Portugal tinha alguma experiência passada. 
Estamos a referirmo-nos, naturalmente, à política de resistência do Portugal autoritário 
em descolonizar, ou em sequer permitir equacionar planos alternativos, como a 
negociação ou a aceitação dos planos norte americanos para uma solução 
descolonizadora.
780
 Na realidade, para além do autoritarismo, existem outros factores 
comparativos entre o Portugal Salazarista e a Indonésia de Shuarto. Desde logo, o factos 
dos seus lideres terem sido na sua época, respectivamente, dos ditadores que mais 
tempo permaneceram no poder.
781
 Depois ambos ajudaram a construir e sedimentar uma 
ideologia de Estado Unitário. No Portugal Imperial o slogan era uma nação 
ultramarina, pluricontinental e pluriracial. Na Indonésia era a Unidade na Diversidade. 
Deste modo, da mesma forma que no Portugal imperial e autoritário existia uma visão 
essencialista do império ultramarino, que impunha a impossibilidade de descolonizar 
pois isso significaria o principio do fim daquele Portugal, também a Indonésia defendia 
uma visão do mundo que negava a possibilidade de libertar Timor pois isso poria em 
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causa a unidade territorial do estado Indonésio e abriria a porta a possíveis 
fragmentações territoriais
782




Todavia, como invariavelmente se demonstra, a história encontra sempre formas 
de ultrapassar as visões humanas sobre a política. Porque, na verdade, enquanto os 
decisores podem ter visões estáticas, a história está sempre em movimento e evolução 
constantes. Aliás, se existe algum segredo - que duvidamos que existe realmente – no 
sucesso da decisão política é a capacidade do decisor estar a acompanhar o seu tempo 
ou, então, um passo à frente, nunca atrás. E a Indonésia começava a ter sérias 
dificuldades em acompanhar o passo da história do seu tempo.  
Com efeito, a sua política interna autoritária e a sua política externa não 
conforme com as normas internacionais começavam a dar sinais de erosão e queda. 
 Contrariamente, Portugal fazia questão de sublinhar a ascensão da sua imagem 
externa, nomeadamente da componente normativo-legítima da sua política externa, bem 
como do seu compromisso com os princípios e normas reguladoras da ordem 
internacional designadamente no seu empenhamento multilateral e na sua participação 
activa na organização das Nações Unidas. Deste modo, em Nova York no dia 27 de 
Setembro, no seu primeiro discurso perante a assembleia-geral como ministro dos 
estrangeiros do XII governo, Jaime Gama traça um quadro geral das ideias e objectivos 
da Política externa portuguesa. Numa clara estratégia de soft power – onde para além da 
questão de Timor se joga a candidatura de Portugal para o membro não permanente 
Conselho de Segurança para o biénio 1997/1998
784
 - Jaime Gama preocupa-se em 
projectar uma imagem externa de Portugal como um Estado universalista com presença 
em várias regiões geopolíticas e integrando vários espaços diplomáticos-institucionais, 
com um visão do mundo multilateral e empenhado na regulação da ordem internacional, 
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 Para além de questão de Timor, os principais desafios de separatismo regional do Estado unitário 
indonésio eram postos pelos movimentos independentistas no Ache e na Papuásia Ocidental antiga Irian 
Jaya.  
783
 Republica Unitária da Indonésia. 
784
 Esta candidatura é, por si só, ilustrativa do argumento de que a política externa portuguesa estava a 
efectuar um movimento de ascensão. Por outro lado, não podemos desligar a presença no Conselho de 
Segurança de uma maior influência de Portugal na questão timorense na ONU. O que de facto se veio a 
verificar mais tarde. Sobre aimportância da projecção da imagem da política externa poertuguesa na 
passagem de Portugal pelo Conselho de Segurança veja-se MONTEIRO, António, “Portugal no Conselho 
de Segurança: o Ano de 1997”, in Política Internacional, nº 17, 1998, pp. 73-91; MONTEIRO, António-  
“A Presença Portuguesa no Conselho de Segurança em 1997-1998”, in Política Internacional, nº 19, 
1999, pp. 163-174MONTEIRO, António - “A Experiência Portuguesa na Presidência do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas”, in Nação e Defesa, nº 104, IDN, 2003, pp. 81-95 
 257 
nomeadamente na reforma da ONU
785
, na defesa da Agenda para o Desenvolvimento e 
na promoção da Paz e protecção dos Direitos Humanos. Deste modo, podemos 
descortinar no seu discurso várias ideias-chave que reforçam a construção e percepção 
de Portugal como um Estado com uma imagem e prestígio internacional em ascensão. 
Em primeiro lugar, Jaime Gama lugar faz questão de sublinhar a qualidade simultânea 
de Portugal como Estado Europeu e como Estado que representa a Comunidade de 
Estados de Língua Portuguesa (CPLP). Em segundo lugar, sublinha o comportamento 
exemplar, e de acordo com as normas, de Portugal relativamente a vários acordos e 
regimes internacionais no quadro do sistema das Nações Unidas.
786
 Jaime Gama chama 
a atenção para o facto de, na área da manutenção da paz e da segurança internacional, 
Portugal ter forças na Bósnia e Angola e ainda responsabilidades de comando no Sara 
Ocidental. Mais, Portugal é, ao momento, o sexto pais da União europeia em número de 
efectivos das operações de manutenção da Paz da ONU e o nono do grupo ocidental. 
Ainda no âmbito das Nações Unidas, o ministro português Gama destaca duas áreas 
fundamentais: “o meio ambiente e os direitos humanos”.
787
 Relativamente ao meio 
ambiente, Jaime Gama destaca a especificidade de Portugal ser um Estado marítimo que 
integra dois arquipélagos e, por isso, ser um Estado com especial sensibilidade para as 
questões ligadas ao mar. Neste sentido, faz questão de lembrar o papel decisivo de 
Portugal na proclamação pela 49ª Assembleia Geral do ano de 1998 como o Ano 
internacional dos Oceanos e da realização em Lisboa da Expo 98 subordinada a essa 
temática. Relativamente aos Direitos Humanos, Jaime Gama sublinha que: “A defesa e 
a promoção dos Direitos Humanos é uma das preocupações principais da política 
externa portuguesa”.
788
 Para logo de seguida reiterar que a questão de Timor leste e “os 
abusos sistemáticos dos direitos humanos que continuam a prevalecer naquele 
território”
789
 só poderá ter uma solução política e diplomática; “uma solução justa 
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global e internacionalmente aceite”
790
 de acordo com o direito internacional, com o 
respeito pelos direitos do povo timorense através do inalienável direito a sua 
autodeterminação.  
Deste modo, e apesar de reconhecer a lentidão do processo diplomático e as 
dificuldades na negociação entre Portugal e a indonésia quanto à questão de fundo, 
Jaime Gama afirma continuar empenhado em encontrar uma solução no quadro da 
ONU. Ou seja, no cumprimento do direito internacional, da Carta e das resoluções da 
ONU, no sentido de se concluir o natural e indispensável processo de descolonização de 
Timor-leste. 
Finalmente, regista com agrado “o crescente apoio que esta questão tem vindo a 
receber da comunidade internacional”.
791
 E este é que é o ponto fulcral. Com efeito, 
para além de uma efectiva ampliação da imagem externa de Portugal, com a 
consequente maximização dos argumentos normativo-legítimos da política externa 
portuguesa, é no quadro do ambiente internacional que se operam as maiores e mais 
positivas mudanças. Na verdade, é a primeira vez que um ministro dos negócios 
estrangeiros português chega à Assembleia-geral da ONU com um conjunto 
significativo de trunfos diplomáticos internacionais de apoio a Timor, e que Jaime 
Gama faz questão de salientar. Assim, ao nível da União europeia, existem as várias 
resoluções do Parlamento Europeu, e sobretudo a Posição Comum adoptada por quinze 
Estados membros da União europeia
792
 a que se associaram outros catorze estados 
europeus. Também ao nível da Cimeira Ibero-americana, a declaração de apoio a uma 
solução justa global e internacionalmente aceitável por vinte e um Chefes de Estado e 
de Governo, eram um sinal claro que o ambiente político estava a mudar de sentido. A 
distanciar-se da posição da Indonésia e a aproximar-se da posição portuguesa. 
 Deste modo, talvez tenha sido essa percepção que fez com que Jaime Gama 
recusasse a ideia denfendida pelos líderes da resistência timorense de mudança de 
estratégia. Recorde-se que nesta altura a resistência timorense defendeu uma estratégia 
de “guerra total” contra a Indonésia que passava por sujeitar a questão timorense a uma 
votação na Assembleia-geral da ONU. Esta posição defendida por Ramos Horta com o 
apoio da UDT e da FRETILIN, resultou da frustração com o impasse da última ronda de 






 Pela primeira vez, e apesar das obstruções britânicas, Portugal consegue fazer passar uma Posição 
Comum da União Europeia relativamente à questão timorense. Cf. Common Position, 25 June 1996, No. 
96/407 CFSP, Official Journal of the European Union, L168/2 July 1996.  
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negociações, mas o ministro português com a sua habitual racionalidade conseguiu 
acalmar os ânimos. Mais uma vez, existiram pontos de vista diferentes, a diplomacia 
não oficial da resistência defendia uma estartégia mais arriscada, enquanto a diplomacia 
oficial portuguesa defendia uma estertégia mais calculista. No final do dia Jaime Gama 
conseguiu convencer a resistência timorense que a estratégia portuguesa seria a mais 
acertada, pois este não era o momento para introduzir novos elementos que podessem 
perturbar o rumo traçadao. Em sua opinião, a estratégia traçada, de negociação 
diplomática na ONU juntamente com a associação do diálogo intra-timorense, seria 
para continuar a desenvolver e aprofundar. O objectivo era conseguir obter apoios 
crescentes à posição portuguesa que tinha a razão normativa do seu lado e que 
começava a conseguir demonstrar que afinal o tempo corria a favor de Portugal e de 
Timor e não a favor da Indonésia. Hoje podemos dizer que percepção do ministro 
português veio a demonstrar-se a mais correcta. 
 
 
4.4. O factor Prémio Nobel 
 
Subitamente, no dia 11 de Outubro, chega a notícia da Noruega que o prémio 
Nobel da paz foi atribuído aos timorenses Ramos Horta e Ximenes Belo; "for their work 
toward a just and peaceful solution to the conflict in East Timor."
793
  
Nesta fase nada poderia ser melhor do que esta notícia para a causa de Timor. O 
prémio Nobel era a grande prova da razão normativa que assistia à questão timorense e 
era o melhor meio de, definitivamente, internacionalizar Timor na agenda mediática e 
política internacional. De repente um problema internacional relativamente 
insignificante, num pequeno e isolado território, passou a ser notícia relevante em todo 
o mundo. A revista Time
794
 intitulava sugestivamente o seu artigo com um Prize before 
Peace e dava ênfase ao comunicado do Comité do Nobel que de uma forma clara 
formulava a solução para a questão timorense ao afirmar o seguinte: “The Nobel 
Committee hopes that this award will spur efforts to find a diplomatic solution to the 
conflict in East Timor based on the people's right to self-determination."
795
 Neste artigo 
a Time cita também Ramos Horta que está disposto a oferecer uma ramo de oliveira à 
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Indonésia e encetar um diálogo negocial com a Indonésia sem pré condições sob os 
auspícios da ONU. O que de todo parece impossível pois a reacção indonésia - para 
além de desapontada e de tentar ofuscar a importância do prémio - é a de afirmar, 
através de um porta voz do Ministério dos Negócios Estrangeiros, que lamenta que: “a 
political opportunist has received the prize."
796
 
O New York Times escrevia na sua primeira página que dois timorenses 
ganharam o prémio Nobel da Paz “for their work to end years of violent oppression in 
East Timor, a former Portuguese colony that was invaded and annexed by Indonesia in 
the 1970's”.
797
 No artigo de desenvolvimento assinado por Philip Shenon o jornal 
americano sublinha que o prémio significou um ataque directo à Indonésia pois o 
Comité do Nobel fez questão de acusar o governo Indonésio de ''systematically 
oppressing the people'' de Timor-leste.
798
 
Em Portugal mais uma vez uma forte vaga de comoção e de solidariedade para 
com o povo de Timor-leste varre o país de norte a sul. Do governo aos partidos 
políticos, da Igreja à Comunicação Social, das Associações Civis ao comum cidadão, 
tudo e todos, quase sem excepção, rejubilam com o prémio Nobel atribuído aos 
defensores da causa timorense. O mais alto magistrado da nação, o Presidente da 
República Jorge Sampaio reage a notícia prontamente e no Porto, em conferência 
considera que o Prémio Nobel da Paz atribuído a D. Ximenes Belo e a Ramos Horta “é 
muito importante ao nível internacional, numa perspectiva de sensibilização da opinião 
publica no âmbito das conversações actualmente em curso (…)” e que “ (…) estimulará 
os esforços para encontrar uma solução diplomática para o conflito de Timor e o seu 
direito à autodeterminação”.
799
 O Presidenete da República portuguesa sublinha o 
impacto que o Prémio Nobel terá na opinião pública internacional. Na sua opinião, a 




Em directo para a cadeia norte-americana CNN, Jorge Sampaio sublinha que “é 
agora claro que esta decisão da academia norueguesa traz para a cena internacional esta 
importante causa”.
801
 Sampaio faz questão de saliemtar a natureza internacional da 
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questão timorense e afirma que este dia “é também um grande dia para a comunidade 
internacional que, na sua grande maioria, quer ver este problema solucionado”.
802
 Jorge 
Sampaio aproveita ainda para passar a mensagem da ideia estratégica da política externa 
portuguesa para Timor, ou seja, de uma solução de autodeterminação democraticamente 
escohlida pelos timoresnse. Neste quadro, sublinha que o Nobel é mais um passo 
importante para se encontrar uma solução internacionalmente aceitável para o problema 
e faz votos para que os “timorenses possam, em breve, escolher livremente o seu 
futuro.”
803
 Ao longo do dia, o Presidente da República fez questão de enviar mensagens 
pessoais aos dois laureados e de falar pessoalmente com José Ramos Horta. Jorge 
Sampaio leu ainda uma mensagem pela RTP-Internacional e pela RDP-Internacional, as 
duas estações portuguesas que conseguiam ser escutadas em Timor-Leste, onde mais 
uma vez reafirmou a vontade portuguesa de ajudar o povo timorense a concluir o seu 
processo de autodeterminação. 
Em Lisboa, o Primeiro-Ministro, António Guterres, envia telegramas de 
felicitações a D. Ximenes Belo e a Ramos Horta e, numa declaração à imprensa, afirma 
que que a decisão do Comité Nobel constitui um motivo de “grande alegria para Timor-
Leste e para Portugal” e “(…) um estímulo para todos aqueles que, pelo Mundo, 
mantêm viva a luta pelo reconhecimento do direito à autodeterminação, liberdade e 
democracia do Povo de Timor-Leste”.
804
 
 A Assembleia da República aprova, por unanimidade e aclamação, um voto de 
congratulação e reconhecimento pela atribuição do Prémio Nobel da Paz a D. Ximenes 
Belo e a José Ramos Horta. No documento apresentado pelo Presidente da AR, Almeida 
Santos, e subscrito por deputados de todas as bancadas, afirma-se que atribuição do 
Nobel “(…) ressalta a implícita condenação da ocupação do território pelas forças da 
Indonésia, do genocídio continuado e da reiterada violação dos mais sagrados direitos 
humanos, perpetrados pelo invasor".
805
 
 Nos Açores, em Ponta Delgada, o ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime 
Gama, afirma que a decisão do Comité Nobel “projecta significativamente a causa de 
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 Em Genebra, Mário Soares manifesta-se “satisfeitíssimo e radiante” pela 
atribuição do Prémio Nobel da Paz a D. Ximenes Belo e a Ramos Horta e considera que 
a atribuição do prémio é “importantíssima” para a causa de Timor-Leste.
807
 
 Em Jacarta, o governo Indonésio manifesta a sua surpresa e consternação pela 
atribuição do Prémio Nobel da Paz ao bispo D. Ximenes Belo e, sobretudo, a José 
Ramos Horta. Ghaffar Fadyl, porta-voz do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
indonésio (DEPLU), afirma: “Estamos muito surpreendidos e lamentamos que uma 
instituição tão reputada possa galardoar uma pessoa como Ramos Horta, que está 
claramente envolvido na incitação e manipulação do povo de Timor-Leste para se 
separar da República unitária da Indonésia”
808
.  
 Em Nova Iorque, a 11 de Outubro, o Secretário Geral da ONU junta-se aos 
líderes portugueses e emite um comunicado onde dá os parabéns ao Bispo Ximenes 
Belo e a Ramos Horta.
809
  
 No dia seguinte Portugal acorda com O Nobel da Paz como tema principal na 
primeira página de todos os diários e semanários de Lisboa e Porto,
810
 ocupando por 
inteiro a capa do Público e do Diário de Notícias. “E depois do Nobel a paz?”
811
, 
pergunta o Diário de Notícias, enquanto o Público, fazia uma única manchete na sua 
capa onde se lia “A Bênção do Nobel.”
 812
 O principal jornal do Porto, Jornal de 
Noticias destaca que:“Nobel da Paz dá força a Timor”, e “Prémio da academia é uma 
bomba no regime indonésio”, sublinhando também as declarações de “Ramos Horta: 
distinção deveria ter ido para Xanana Gusmão”
813
. O semanário de referência, Expresso, 
divulga declarações de Ximenes Belo, em que o bispo considera que “Ramos Horta 
merece o Nobel mais do que eu ”, justificando o prelado que Horta “tem mantido vivo, 
a nível internacional, o problema de Timor”.
814
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 Numa aparente estratégia concertada, surgem as primeiras reacções oficias por 
parte das autoridades indonésias. Logo no dia 12 de Outubro em Nova Iorque, o 
embaixador Nugroho Wirnumurti, representante permanente da Indonésia nas Nações 
Unidas, garante que Jacarta não mudará a política que tem seguido em relação a Timor-
Leste por causa do Prémio Nobel. Citado pela agência oficial Indonésia, Nugroho 
Wisnumurti, numa estratégia de negação tão natural como fatal, afirma que “a Indonésia 
provou que nunca cede a pressões no caso de Timor-Leste. Quanto mais forte é a 
pressão, mais duros nos tornamos”.
815
 No seguimento desta reacção a Indonésia enviou 
às missões permanentes dos países acreditados junto das organizações internacionais, 
em Genebra e Nova Iorque, cópia de uma carta do Governador de Timor-Leste sobre a 
atribuição do Nobel da Paz. A cópia da carta de Abílio Osório Soares foi recebida em 
todas as representações permanentes, à excepção das portuguesas. A carta em causa, 
datada de 17 de Outubro, foi enviada por Abílio Osório Soares ao presidente do Comité 
Nobel. Na missiva, o Governador nomeado por Jacarta critica a escolha de D. Ximenes 
Belo e sobretudo de José Ramos Horta por, na sua opinião, este estar envolvido em 
actividades políticas altamente censuráveis. 
Todavia, apesar da reacção oficial do Governador, em Timor a notícia é recebida 
em delírio por parte dos timorenses e sucedem-se as manifestações um pouco por todo o 
território. Com efeito, ao longo dessa semana várias demonstrações de contentamento e 
apoio à vitória do Premio Nobel são realizadas em Díli e Bacau. Numa estratégia de 
controlo de danos a Indonésia tudo faz para minimizar o impacto do Prémio Nobel. 
Neste sentido, no dia 20 de Novembro, as autoridades indonésias revogam a permissão 
de vinte jornalistas estrangeiros acreditados em Jacarta, do Japão, Austrália, Reino 
Unido, Irlanda do Norte, Alemanha, França, e Hong Kong, viajarem para Timor para 
fazerem a cobertura da conferência de imprensa a realizar pelo bispo Ximenes Belo. 
Ainda na Indonésia chega a notícia que, no dia 22 de Novembro, o Partido do Povo 
Democrático, um partido da oposição democrática não reconhecido pelo governo 
indonésio, faz um apelo aos líderes governamentais indonésios para que retirem as 
forças militares de Timor e que realizem um referendo para definir o futuro do estatuto 
do território timorense.
816
 O que mais uma vez vem demonstrar a importância do 
contágio entre os movimentos democráticos timorenses e indonésios.  
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Nos Estados Unidos, no dia 18 de Novembro, 15 Senadores norte-americanos 
endereçam uma carta ao Presidente Bill Clinton, onde expressam as suas reocupações 
sobre as contínuas violações dos Direitos Humanos pelo governo indonésio em Timor-
leste e instam o Presidente norte-americano a levantar “the issue of a United Nations-
sponsored self-determination referendum for the people of East Timor”
817
 junto do 
Presidente da Indonésia na próxima Conferência da ASEAN em Manila. 
 Em visita oficial à Austrália o presidennde norte-americano, Bill Clinton, refere 
não ter ainda tomado uma posição em relação a um possível referendo no território 
ocupado pela Indonésia. Todavia, no dia 20 de Novembro, em Cambera, Bill Clinton 
durante uma conferência de imprensa conjunta com o primeiro-ministro australiano, 
John Howard, afirma o seguinte: “Estou preocupado com a questão de Timor-Leste 
desde a primeira vez que ouvi falar do assunto”.
818
 Para, finalmente, sintetizar a nova 
abordagem americana relativamente a Timor. De acordo com Bill Clinton, “Os Estados 
Unidos, apesar de manterem relações construtivas e amigáveis com a Indonésia, 
alteraram a política de exportações de armamento, tentando não enviar armas que 
possam vir a ser usadas para atacar revoluções civis internas ou oprimir os direitos 
humanos em qualquer país”.
819
  
Em Díli, no dia 25 de Novembro cerca de 400 estudantes pró-independência 
manifestam-se junto da diocese Católica de Díli, onde o Bispo Ximenes Belo efectua a 
sua conferência de imprensa sobre o prémio Nobel. No dia 6 de Dezembro o Bispo Belo 
parte para Jacarta em direcção a Oslo, Noruega. A antecipação da partida do Bispo 
apanhou muitos timorenses de surpresa, pois tinha sido anunciado que D. Ximenes Belo 
só seguiria para Oslo no dia 7 de Dezembro, via Bali, sem passar por Jacarta. A 
população de Díli contava deslocar-se ao aeroporto para se despedir de D. Ximenes 
Belo. Deste modo, numa manobra de antecipação a que pode não ser alheia a pressão 
indonésia, os timorenses não puderam manifestar o seu apoio na despedida de Díli com 
a partida antecipada do prelado para Jacarta. 
Em Lisboa começa, no dia 2 de Dezembro, a cimeira da Organização para a 
Segurança e Cooperação na Europa (OSCE). À margem da cimeira, o Presidente da 
República, Jorge Sampaio, recebe em audiência o vice-presidente dos Estados Unidos, 
Al Gore, e aproveita para alertar para as questões de violação dos Direitos Humanos e 
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da identidade cultural em Timor-Leste. O presidente Sampaio sublinha ao vice-
presidente norte-americano Al Gore que não tem havido avanços significativos em 
relação à causa de Timor-Leste, muito por culpa da posição estática e de resistência 
indonésia e o vice-presidente norte-americano elogia Portugal pela sua persistência 
neste caso.
820
 Este sentimento expresso pelo vice-presidente americano, ainda que 
contextualizado pela linguagem diplomática, vem, em todo o caso, expressar o respeito 
e prestígio crescente da política externa de Portugal ao defender as ideias e normas dos 
Direitos Humanos. No dia seguinte, 3 de Dezembro, num encontro igualmente à 
margem da cimeira da OSCE, o Primeiro-Ministro português, António Guterres, e o 
Secretário de Estado do Vaticano, Angelo Sodano abordam o empenho de Portugal no 
apoio da União Europeia a Timor e à diocese de Díli.
821
 
Já em Oslo, no dia 7 de Dezembro, fica-se a saber que a próxima ronda de 
negociações entre Portugal e a Indonésia sobre Timor-Leste marcada para 21 de 
Dezembro deverá ser adiada. De acordo com um elemento da resistência, o embaixador 
Rui Quartin Santos - responsável pelo dossier de Timor no MNE português - comunicou 
a José Ramos Horta que o encontro deverá ser adiado por não existirem condições 
propícias para o desenvolvimento das negociações.
822
 Com efeito, as diplomacias 
portuguesa e indonésia estiveram desde o princípio do ano empenhadas com actividades 
no Conselho de Segurança da ONU, ao que se juntou a não reeleição do secretário geral 
Boutros Gali, pelo que não dispuseram de tempo suficiente para preparar a próxima 
ronda de conversações.
823
 Neste contexto, recorde-se que Portugal candidatou-se, e 
conseguiu ser admitido, para o biénio 97/98, como membro não permanente do 
Conselho de Segurança, enquanto que a Indonésia, defendeu sem sucesso a candidatura 
da Austrália em alternativa à portuguesa. O que mais uma vez revela as trajectórias 
diplomáticas dos dois Estados, Portugal em ascensão, a indonésia em queda relativa. O 
que não significa, bem pelo contrário, que a Indonésia estivesse desatenta e abrandasse 
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a sua pressão diplomática de controlo de danos. Com efeito, desde que o Prémio Nobel 
da Paz foi atribuído que a Indonésia aumentou o controle e pressão sobre os timorenses 
e muito particularmente sobre o Bispo Ximenes Belo. Com efito, quer ainda em Díli, 
quer na sua viagem, quer ainda durante a sua estadia em Oslo, foi visível a pressão 
indonésia e o condicionamento da liberdade de expressão e de circulação do Bispo 
Ximenes Belo. A já referida antecipação da viagem, a impossibilidade de se deslocar a 
Portugal e ao Parlamento Europeu, a alteração do programa oficial que previa a 
realização, no dia 9, de uma conferência de imprensa conjunta dos dois laureados, - que 
deixou de acontecer para que D. Ximenes Belo respondesse às questões dos jornalistas 




Mais, o ministro dos Negócios Estrangeiros indonésio, Ali Alatas, intervindo no 
Parlamento Indonésio, refere que o embaixador da Indonésia não vai comparecer à 
cerimónia, como é habitual, porque “seria politicamente embaraçoso caso Ramos Horta 
decidisse”
825
 atacar o governo indonésio no seu discurso. Em contraponto Alatas 
anuncia, no entanto, que o embaixador vai organizar uma festa de homenagem a D. 
Ximenes Belo na embaixada indonésia em Oslo.
826
 Esta estratégia de diabolisar a 
resistência timorense, nomeadamente Ramos Horta, e de tentar domesticar a Igreja 
católica em Timor, nomeadamente o Bispo Belo através de um jogo de sombras de 
ameaças e incentivos sempre fez parte do comportamento das autoridades indonésias. 
Neste jogo era frequente, por exemplo, o surgimento de campanhas de desinformação 
sobre a Igreja católica timorense no sentido de esta defender teses conciliatórias com a 
anexação indonésia.
827
 Todavia, e apesar de todos os constrangimentos, Ximenes Belo 
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 O que não significa que a Igreja Católica no seu todo, nomeadamente o Vaticano sempre tivesse tido 
uma posição clara e firme em favor da autodeterminação. Contrariamente o Bispo Ximenes Belo logo 
após a sua nomeação como bispo de Díli, enviou em Fevereiro de 1989, uma carta privada ao Secretário-
Geral das Nações Unidas, Javier Perez de Cuellar, reiterando o seu apoio à autodeterminação. O mesmo 
acontecendo em cartas enviadas ao Presidente da republica de Portugal e ao Papa. Nessa carta Ximenes 
Belo exortava o Secretário-Geral a ir mais longe do que os simples contactos com Portugal e com a 
Indonésia e a consultar directamente o povo timorense, através de um referendo. Mais, o bispo declarava 
que rejeitava explicitamente a alegação da Indonésia, de que Timor-Leste tinha exercido plenamente o 
seu direito à autodeterminação e sugeria também que as afirmações dos partidos políticos timorenses 
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sempre teve um talento especial para, neste jogo indonésio, conseguir conciliar a 
coragem e o sentido de oportunidade diplomática.
828
     
Finalmente, no dia 10 de Dezembro, em Oslo, perante os Reis da Noruega e 
numa plateia que integra diversos chefes de Estado e de Governo, incluindo o 
presidente Jorge Sampaio e o primeiro-ministro António Guterres, bem como 





 ou Freitas do Amaral
831
, realiza-se a cerimónia da 
entrega do prémio Nobel na Câmara Municipal de Oslo. A cerimónia foi seguida em 
directo por milhões de telespectadores, incluindo a população de Timor, que acompanha 
o acontecimento através das transmissões da RTP internacional e da Antena Um.  
                                                                                                                                               
sobre o estatuto deste território, também não eram completamente válidas. Veja-se Relatório CARV, 
cap.7, p. 77. Na verdade, com as excepções claras da Igreja portuguesa, bem como de algumas 
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indonésia e o Papa João Paulo II foi o único chefe de Estado a visitar o território durante a ocupação, num 
momento que se tornou marcante para os timorenses. 
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 Rocha Vieira foi convidado pelo Comité Nobel que, deste modo, reconhece as importantes iniciativas 
que têm sido desenvolvidas pelo Governo de Macau a favor dos refugiados timorenses. O afluxo de 
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encontraram trabalho. Em Dezembro de 1996, existiam cerca de 70 timorenses alojados no centro de 
refugiados da Ilha Verde, pertencente ao Instituto de Acção Social de Macau. Os refugiados de Timor-
Leste recebem também apoios do Governo de Macau, através dos Serviços de Educação e Juventude, para 
a aprendizagem da Língua Portuguesa e para a frequência de cursos do ensino superior. O bispo D. 
Ximenes Belo visitou Macau no final de Maio e foi recebido pelo governador Rocha Vieira, que 
manifestou ao prelado a intenção do Governo local de auxiliar a diocese de Díli na construção do novo 
seminário maior de Timor-Leste. Veja-se o Jornal Macau Hoje, 2-12-96. 
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 O Presidente Jorge Sampaio fez questão de convidar os seus antecessores, Mário Soares e Ramalho 
Eanes. Todavia, Mário Soares não compareceu na cerimónia, aparentemente adoentado, mas fez questão 
de saudar entusiasticamente o acontecimento e os laureados. Resta saber se o convite feito por Jorge 
Sampaio que incluía uma viagem no avião presidencial com o Ramalho Eanes o poria ainda mais 
doente…  
831
 Ex- ministro dos Negócios Estrangeiros de Portugal e ex Presidente da Assembleia Geral das Nações 
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O Prémio Nobel tem um significado muito grande. É uma força inimaginável a nível internacional”. 
Freitas do Amaral recorda que “há 15 anos, quando eu era ministro dos Negócios Estrangeiros, ninguém 
conhecia a situação timorense. Ninguém falava em Timor-Leste. Hoje é muito diferente. A questão está 
na agenda internacional.” Todavia, insiste que a autodeterminação não será para amanhã, pensa - tal como 
Durão Barroso e Xanana Gusmão - que o factor essencial será o da mudança de regime na Indonésia e 
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quando esse momento chegar “Portugal ainda tem muito a dar a Timor-Leste”, afirma de forma oracular. 
Agência Lusa, Oslo 12-10-96. 
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No discurso inaugural, o presidente do Comité Nobel Norueguês, Francis 
Sejersted, desconstrói a ideia indonésia que considera a anexação de Timor um facto 
consumado. Nas suas palavras: “Tem-se dito que a anexação indonésia de Timor-Leste 
é um facto histórico, mas a História nunca estabeleceu nada como um facto permanente. 
A História move-se continuamente, se algo aprendemos na década passada foi que os 
regimes mais repressivos são os mais frágeis.”
832
 
Seguem-se os discursos de agradecimento dos laureados. Em primeiro, e de uma 
forma serena, o Bispo Ximenes Belo faz um apelo para que o governo indonésio liberte 
todos os presos políticos como prova de boa fé e sinal na direcção da paz no território. 
Seguidamente assume que deposita grandes expectativas e esperanças nas Nações 
Unidas e na sua capacidade para gerar o diálogo em Timor. Todo o seu discurso é 
pautado por uma certa ideia de tolerância cristã, Ximenes Belo sublinha que: “O povo 
de Timor-Leste não é intransigente. Está disposto a perdoar e a superar a sua amargura. 
Anseia pela paz, paz na sua comunidade e na paz na sua região. Deseja construir pontes 




Sucede-se a intervenção de Ramos Horta que começa o seu discurso em 
português
834
 e num tom claramente político. Mais optimista e virado para o futuro, 
Ramos Horta aproveita esta oportunidade única para explicitar a razoabilidade e 
credibilidade do Plano de Paz do Conselho Nacional da Resistência Maubere (CNRM) e 
para traçar uma antevisão do papel e lugar a ocupar por Timor-leste independente na 
comunidade internacional.
835
 Depois, insiste na importância de Xanana, e refere que o 
prémio Nobel deveria ter sido entregue ao líder da resistência Xanana Gusmão que se 
encontra injustamente preso na Indonésia. Reitera a sua determinação e compromisso na 
luta do povo de Timor-leste pela sua autodeterminação e, mais uma vez, lança um apelo 
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 Ramos horta sublinha que: “Faltaria à minha herança histórica e consciência se não começasse esta 
minha intervenção na língua que hoje une mais de 200 milhões de pessoas nas cinco regiões do mundo”. 
Agência Lusa, Oslo, 12-10-96. 
835
 De acordo com Ramos Horta, um Timor-Leste independente beneficiaria do cruzamento de culturas - 
melanésia, malaio-polinésia e católica latina (“um legado de Portugal”, sublinha) - para ocupar uma 
“posição única na construção de pontes de diálogo e cooperação entre os povos da região”. Ramos Horta 
sublinha ainda a futura ligação privilegiada a Portugal, bem como a integração de Timor-Leste nos 
organismos da sua região geopolítica - a Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), e 
Cooperação Económica Ásia-Pacífico (APEC) Garante que o país será uma zona de paz, sem exército, 
com uma especial preocupação pelos direitos humanos. 
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à comunidade internacional para que se preocupe com Timor no sentido de finalmente 
propiciar paz e liberdade ao território timorense. Já em inglês, Ramos Horta não se 
esquece de agradecer o apoio dos PALOP à causa timorense e, especialmente, de 
Portugal, país que, sublinha Ramos Horta, “durante muitos anos travou uma batalha 
solitária na União Europeia contra a indiferença e mesmo a hostilidade de alguns dos 
seus parceiros.”
836
 Posteriormente, dirigindo-se directamente ao Presidente da 
República Portuguesa, Jorge Sampaio, Ramos Horta reitera o elogio à política externa 
portuguesa: “Vocês mostraram, não apenas aos timorenses, mas também a outras 
pequenas nações do mundo, que os princípios e a moral não foram ainda completamente 
vencidos pelos interesses mercantis.”
837
 
De regresso a casa após a viagem à Europa
838
 com passagem pela Suécia, 
Alemanha
839
 e Vaticano, onde se encontra com o Papa, milhares de timorenses 
espalhados ao longo das bermas das estradas entre o aeroporto e a catedral de Díli 
davam a boas vindas ao seu líder espiritual, Bispo Belo, como se de um verdadeiro líder 
político se tratasse. Este foi um grande momento para os timorenses a viver no 
território, e demonstra bem o impacto que o Prémio Nobel teve em Timor. 
Outro grande momento, e de grande impacto na opinião pública internacional, 
foi a intervenção em directo do Presidente Jorge Sampaio em Oslo, após a cerimónia da 
entrega do Prémio Nobel, à cadeia de televisão norte-americana CNN em horário nobre. 
A CNN organizou um programa
840
 que entraria em directo e em prime time para todo o 
mundo sobre o problema de Timor, e fez questão de convidar Jorge Sampaio para estar 
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 Apesar de convidado, o Bispo educadamente declinou o convite para visitar Portugal. Este facto 
deveu-se à pressão indonésia para que tal não acontecesse sob risco de represálias no território timorense. 
De acordo com o programa oficial da deslocação de D. Ximenes Belo, o prelado chegará no dia 8 a Oslo, 
de onde viajará no dia 11 para Bona para um encontro com o chanceler Helmut Kohl. O bispo timorense 
permanecerá alguns dias na Alemanha antes de seguir para Roma, onde será recebido pelo Papa João 
Paulo II no dia 17 ou 18, regressando alguns dias depois a Díli. Ximenes Belo promete que se deslocará a 
Portugal "mais tarde", sem precisar quando, para receber a Ordem da Liberdade que lhe foi atribuída pelo 
Presidente da República portuguesa, Jorge Sampaio. 
839
 Na Alemanha o Bispo Belo dá uma entrevista ao Jornal alemão Sachsishe Zeitung onde afirma: "A 
Alemanha é o mais importante parceiro comercial da Indonésia e tem de utilizar as suas relações como 
meio de pressão para libertar presos políticos e dar mais campo de manobra ao movimento democrático", 
e acrescenta, em jeito de conclusão:"Não é possível fazer negócios e ignorar simultaneamente as graves 
violações dos direitos humanos na Indonésia e a ocupação ilegal de Timor-Leste." Agência Lusa, Bona, 
15-12-96. 
840
 Num programa de uma hora sobre a atribuição do Nobel da Paz de 1996 - o mais longo jamais 
realizado pela estação televisiva norte-americana sobre Timor-Leste -, D. Ximenes Belo e José Ramos 
Horta são entrevistados em directo pela CNN, e onde intervêm também o Presidente da República 
portuguesa, Jorge Sampaio, o embaixador indonésio na ONU e o conselheiro especial do presidente 
Suharto, Francisco Lopes da Cruz. 
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presente em representação de Portugal. A questão era delicada pois o formato do 
programa não era o de uma entrevista individual, mas antes de um painel de 
intervenientes onde, pelo lado da indonésia, estava o embaixador indonésio na ONU. 
António Sennfelt, assessor diplomático de Belém, entendia que o Presidente da 
República não deveria estar no programa televisivo pois isso representaria baixar a sua 
posição de chefe de estado ao nível de um embaixador indonésio. Já o seu assessor de 
imprensa, João Gabriel, defendia a sua presença neste programa como uma 
“oportunidade única”.
841
 O Presidente da República, Jorge Sampaio, após ouvir os 
argumentos de ambos os assessores, aceitou o desafio lançado pela CNN e esteve 
presente no programa. 
Dotado de um excepcional inglês, Jorge Sampaio iniciou a sua intervenção 
esclarecendo que não estava no programa para “responder a um senhor embaixador”, 
que já tinha falado. O presidente português com um discurso claro, metódico e 
orientado para o futuro, voltou a insistir na realização de um acto de autodeterminação 
por parte dos timorenses, acrescentando que o único objectivo dos portugueses é que 
seja dada aos timorenses a possibilidade de dizerem o que querem, de uma forma 
democrática e aceite pela comunidade internacional. A sua intervenção foi muito 
aplaudida, Jorge Sampaio foi uma verdadeira estrela televisiva, causando grande 
impacto local, nacional e internacional.  
De facto, e de uma forma imediata, o grande impacto do Nobel deu-se ao nível 
da projecção da causa timorense que conseguiu atingir alvos em Estados, sociedades 
civis, organizações não governamentais, lideres políticos e governamentais, que até aí 
não conheciam, ou podiam dar-se ao luxo de desconhecer o drama timorense. Deste 
modo, numa sociedade globalizada e em rede comunicacional o prémio Nobel teve um 
impacto na opinião pública internacional sem precedentes. Este impacto, que podemos 
designar como o impacto exógeno aos intervenientes directos da questão timorense, 
parece ter sido decisivo. Com efeito, o impacto da opinião publica internacional e das 
sociedades civis, ainda que intervenientes indirectos, nunca se podem desligar das 
decisões e acções dos intervenientes directos pois, como temos podido observar ao 
longo deste trabalho, estes funcionam em constante interligação de acção-reacção com 
aqueles constituindo um verdadeiro circuito sistémico. 
                                                 
841
 Veja-se GABRIEL, João – Confidencial: A década de Sampaio em Belém. Lisboa, Prime Books, 
2007. 
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Todavia, o impacto endógeno - o impacto nos intervenientes, actores e agentes, 
directamente envolvidos no problema - foi tão ou mais importante do que o impacto 
exógeno. Assim, este impacto foi muito importante para a política externa portuguesa, 
pois demonstrou a razão normativo-legítima da posição portuguesa e reforçou a 
trajectória ascendente da diplomacia portuguesa face ao problema. Depois também 
significou um contágio crescente nas ideias e percepções dos agentes diplomáticos e 
decisores políticos de que, afinal, a realpolitk poderia ser ultrapassada e a questão de 
Timor poderia mesmo ter uma solução justa e internacionalmente aceitável. No fundo a 
definitiva internacionalização da questão timorense veio solidificar a imagem cultural 
dos actores da política externa que acreditavam numa solução de autodeterminação para 
Timor, e isso foi fundamental para motivar ainda mais o seu envolvimento e as sua 
práticas políticas e diplomáticas na resolução da questão timorense.
842
 
Contrariamente, na Indonésia o impacto foi extremamente negativo para a sua 
posição, demonstrou que a política indonésia para Timor não era solução e reforçou a 
trajectória descendente da diplomacia indonésia relativamente a Timor. 
Finalmente, e não menos importante, os timorenses. Desde logo os dois 
laureados que representam o expoente máxima da resistência ao invasor. Um na 
importante dimensão identitário-relegiosa, bispo e líder católico dos timorenses vivendo 
e trabalhando no terreno, em Timor, onde a sua Igreja Católica sempre foi o último 
reduto de resistência aos abusos indonésios e o primeiro lugar de esperança e de paz. O 
outro, na não menos importante dimensão política e diplomática, sediado na Austrália, 
mas estando em permanente tourné diplomática, quer em Nova York, quer em Lisboa, 
quer em outro qualquer sítio ou região do globo onde seja necessário denunciar as 
práticas indonésias e defender os interesses da autodeterminação do povo timorense. O 
seu papel de embaixador da causa timorense e a sua legitimidade com actor político 
internacional saem claramente reforçados.
843
 Para além dos laureados, os líderes 
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 Exemplo claro desta motivaçãoo extra foi o diálogo duro travadao pelos embaixadores  
843
 Após o Prémio Nobel da Paz, José Ramos-Horta deu início a uma intensa campanha diplomática. Por 
exemplo, relativamente a tão famosa reunião entre Mandela e Xanana, não se pode esquecer o papel de 
Ramos Horta. Com efeito, no início de 1997, ele deslocou-se à África do Sul e conseguiu apresentar a 
questão de Timor e Plano de Paz. Esta iniciativa foi importante e terá contribuído para que em Julho desse 
ano, quando o Presidente Mandela se reuniu com o Presidente Suharto, em Jacarta, ter solicitado um 
encontro com Xanana Gusmão, então prisioneiro em Cipiang. A princípio, o Presidente Suharto terá 
recusado o pedido, afirmando que Xanana Gusmão era um criminoso de delito comum. Mas quando 
Mandela lembrou a Suharto que no passado era também isso que diziam de si, e agora era o Presidente da 
África do Sul Soeharto reconsiderou. O encontro particular entre Mandela e Xanana, apesar dos esforços 
indonésios, chegou aos meios de comunicação social internacionais e causou um grande impacto pelo seu 
aspecto político-simbólico e foi a forma de, definitivamente, elevar o perfil internacional de Xanana 
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resistentes o prémio também vai para eles. Com efeito, os principais líderes da 
resistência que, quer no mato, como Konis Santana, ou na prisão como Xanana 
Gusmão, vêm a razão da sua luta defenitivamente reforçada com o Prémio Nobel.
844
 
Depois, todos os outros timorenses que mais ou menos empenhados politicamente na 
resistência, sentiram uma verdadeira luz de esperança com o prémio. Na verdade, o 
Prémio Nobel só aconteceu porque grande parte do povo timorense continuava, dia após 
dia, a resistir em Timor, ou no exterior, à presença forçada do ocupante indonésio. 
Por tudo isto a defesa da questão timorense saiu fortalecida e, na verdade, o 
Prémio Nobel foi um dos factores mais decisivos para a mudança do ambiente político 
internacional em favor de uma solução para Timor. O prémio Nobel da Paz vai 
funcionar como um catalisador para uma importante sucessão de acontecimentos que 
vão marcar uma viragem no problema timorense. Com efeito ele é, ao mesmo tempo, o 
primeiro factor e o reactor de uma série de outros acontecimentos que em cadeia e 
cumulativamente vão contribuir de forma decisiva para uma solução improvável da 
questão timorense. Ao factor Nobel, vai-se suceder o factor ONU, a que se sucede o 
factor Austrália, o factor Indonésia e finalmente o factor Timor (referendo, crise). 
Depopois, vai surgir a consequente activação da obrigação normativa da comunidade 
Internacional, a começar pelos Estados-chave na ONU que, com os EUA à cabeça, irão 
contribuir decisivamente para construir o interesse internacional de organizar uma 




                                                                                                                                               
Gusmão como líder da causa timorense e estadista defensor da paz. Com efeito, após o prémio Nobel a 
cela prisional de Xanana Gusmão em Jacarta passou a ser visitada por representantes de vários líderes 
políticos e organizações não governamentais importantes. 
844
 O Prémio Nobel da Paz foi um factor decisivo na percepção das elites timorenses. Afinal Timor não 
tinha sido abandonado pela comunidade internacional e criou-lhes esperanças de ajuda internacional na 
busca de uma solução para o conflito. Esta ideia de possibilidade e esperança numa solução criou 
condições e estímulos para que todos os quadrantes da resistência se renuí-se em Portugal e realiza-se 
uma reorganização histórica e decisiva para alargar e motivar o movimento pela independência. Deste 
modo, em Abril de 1998, em Peniche, o Conselho Nacional da Resistência Maubere (CNRM) foi 
transformado em Conselho Nacional da Resistência Timorense (CNRT). Assim, os líderes de todos os 
grandes partidos políticos e organizações não políticas de Timor-Leste, incluindo a Igreja Católica, 
elegeram Xanana Gusmão como Presidente do CNRT, ficando José Ramos-Horta como vice-presidente e 
seu representante pessoal. Com a constituição do CNRT, completou-se a transformação gradual da 
Resistência que deixou de ser uma entidade de partido único baseada na Fretilin e passou a ser uma 
organização com uma base de apoio verdadeiramente alargada, incluindo estudantes, ONG’s e membros 
da Igreja Católica. Por outro lado, a criação do CNRT permitiu que a Resistência conseguisse 
acompanhar a rapidez dos acontecimentos que transformaram a política Indonésia bem como a política 
internacional em especial dos actores-chave do Sudeste Asiático.  
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4.5. O Factor ONU: as normas internacionais e os lideres normativos  
 
4.5.1 A importância normativa-política da ONU. 
 
Apesar de todas as suas limitações a ONU representa a comunidade 
internacional
845
. Todos os Estados, de forma universal, são seus membros e, portanto, 
todos subscrevem a sua carta e um conjunto de princípios básicos. Isto significa que não 
existe no sistema internacional nenhum outro actor que se lhe compare em termos de 
autoridade legal, moral e política. De facto, não existe nada acima da ONU, ela é o topo 
da pirâmide institucional e normativa da ordem internacional, o que lhe dá uma especial 
e particular influência. 
A ONU é a maior instituição normativa internacional, ou como lhe chama, 
Finnemore, uma verdadeira criadora e professora normativa.
846
 Claro que ela não é uma 
estrutura com um poder hierárquico centralizado como acontece com os Estados. 
Evidentemente que a sua estrutura altamente politizada e aristocrática permite que os 
seus membros - particularmente os do Conselho de Segurança, e ainda mais os seus 
membros permanentes, - consigam seleccionar as situações onde as Nações Unidas se 
podem envolver.  
Todavia, importa sublinhar que quando se consegue um mandato claro da ONU,- 
nomeadamente uma resolução do Conselho de Segurança, apoiada pela generalidade 
dos Estados - presume-se que as suas acções se desenvolverão de acordo com o 
estipulado no mandato. Ora, esta capacidade converte os mandatos da ONU em guias de 
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 Ao longo do trabalho recorremos a este conceito que importa aqui caracterizar. Não se trata de uma 
visão idealista ou ligada as clássicas distinções ente sociedade e comunidade de Tonnies. Trata-se isso 
sim de um conceito que caracteriza e identifica o poder e as ideias dos principais actores internacionais – 
estados, indivíduos, organizações, opinião pública – que influenciam e institucionalizam normas de 
comportamento adequado no relacionamento e na organização da política internacional, criando padrões 
de comportamento e regras que sobretudo, mas não exclusivamente, reflectem a ordem internacional que 
emana do sistema político da ONU e dos seus constantes inputs e outputs. O conceito tem uma 
componente normativa e política que se pode exprimir na seguinte afirmação do Presidente George W. 
Bush as quando lançou a guerra contra os talibãs no Afeganistão: “We are supported by the collective will 
of the world." Esta vontade colectiva reflectia o consenso político e normativo da Comunidade 
Internacional e era espelhado por uma resolução do CS da ONU. Por isso Kofi Anan sublinha que a 
Comunidade internacional “is a shared vision of a better world for all people as set out, for example, in 
the founding charter of the United Nations. (…)The international community does exist. It has an address. 
It has achievements to its credit. And more and more, it is developing a conscience.” Para uma visão 
múltipla e interessante veja-se AAVV - “Waht is International Comunity” in Foreign Policy, Special 
Report, September, 1, 2002; e BUZAN, Barry GONZALEZ–PELAEZ Ana – “ ‘International community’ 
after Iraq”, in International Affairs, Vol. 81, nº 1, 2005, pp. 31–52. 
846
 FINNEMORE, M. - “International organizations as teachers of norms: The United Nations educational 
scientific, and cultural organization and science policy,” in International Organization. Vol. 47, nº4, 
1993, pp.565 – 597. 
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acção internacionais legítimos e partilhados, o que significa que torna a ONU imparcial 
no seu sentido mais crucial.
847
 Com efeito, esta imparcialidade é essencial para reforçar 
a legitimidade das operações da ONU, ela é mesmo um recurso insubstituível num 
processo negocial e diplomático para se chegar à solução pacífica de um conflito. 
Por outro lado, como de alguma forma aconteceu com a questão de Timor, a 
ONU pode negar a legitimidade de acções e de actores ao não as reconhecer como 
conformes as normas, denunciando-as e repudiando-as, ou ainda, pura e simplesmente, 
negando-lhes o acesso a uma relação oficial – ou de cooperação - com as várias 
instituições que constituem o sistema das Nações Unidas. 
 Deste modo, a ONU desempenha um duplo e único papel. Por um lado, a ONU 
representa a comunidade internacional ao ser a principal organização 
intergovernamental e, por outro lado, tem o papel de ser a instituição com maior poder 
normativo internacional. Paralelamente, no entanto, é essencial não esquecer que os 
seus membros, nomeadamente os seus membros mais poderosos, podem conseguir 
suspender ou anular o papel da ONU. O que de facto aconteceu relativamente a Timor 
pois apesar das resoluções da Assembleia Geral de 12 de Dezembro de 1975 e do 
Conselho de Segurança de 22 de Dezembro de 1975, a Indonésia - mais o seu aliado 
especial, a Austrália, e com a conivência estratégica dos EUA
848
, do Reino Unido e de 
outros países ocidentais, bem como de uma coligação de vários países asiáticos - 
conseguiu neutralizar estas resoluções. Com efeito, convêm recordar que países 
asiáticos como o Japão, a Índia, as Filipinas e a Tailândia votaram contra a Resolução 




Neste sentido, de um ponto de vista político-diplomático, a acção da ONU em 
Timor foi anulada e as recomendações que contavam nas suas resoluções não passaram 
de intenções escritas em papel timbrado da ONU. Contudo, esse papel timbrado foi 
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 FOOT, Rosemary – “The UN System as a Pathway to Security in Asia: A Buttress, Not a Pillar,” in 
ALAGAPPA, Muthiah ed. - Asian Security Order Instrumental and Normative Features. Stanford: 
Stanford University Press, 2003, p.311. 
848
 O ex-embaixador dos Estados Unidos na ONU, Patrick Moynihan, relata nas suas memórias, que 
relativamente a Timor Leste: “(...) os Estados Unidos desejavam que as coisas se passassem como 
aconteceram e fizeram os possíveis para que assim fosse. O Departamento de Estado desejava que as 
Nações Unidas se mostrassem ineficazes em quaisquer medidas que eventualmente fossem tomadas. Esta 
tarefa foi-me entregue e cumpri-a com assinalável êxito.” Citado em MAGALHÃES, António - Timor 
Leste na Encruzilhada da Transição Indonésia. Lisboa: Fundação Mário Soares, Gradiva Publicações, 
1999. p. 120. 
849
 Resolução AG 3485 (XXX), 12 Dezembro 1975 e Resolução CS 384 (1975), 22 Dezembro 1975, in 
Krieger, op. cit. p. 123 e 53.Todas estas resoluções bem com os seus contextos, discussões e votações 
estão compiladas de forma referencial no imprescindível KRIEGER, op.cit. 
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importante, pois apesar da invasão militar ter prosseguido o papel reafirmava 
teimosamente o direito de Timor a auto-determinação. 
De facto, posteriormente às resoluções de 1975, e apesar da ONU e os seus 
agentes não terem conseguido nenhuns resultados práticos que obstassem a invasão de 
Timor, em Abril de 1976 uma nova resolução do Conselho de Segurança da ONU veio 
confirmar o apelo para que todos os Estados respeitassem a integridade territorial de 
Timor, bem como o inalienável direito do seu povo a um processo de autodeterminação.  
Com efeito, apesar da política de neutralização das resoluções liderada pela 
Indonésia, e pela posterior estratégia de simular um acto de autodeterminação que 
culminou no dia 17 de Agosto de 1976 com a efectiva integração de jure de Timor no 
Estado Indonésio como a sua 27 província; a ONU através da sua resolução de 
Dezembro de 1976, veio confirmar a sua posição de 1975. Ao fazê-lo a ONU veio, de 
um ponto de vista normativo, deslegitimar a integração de Timor na Indonésia. E será 
esta deslegitimação normativa, que irá sempre pôr em questão a anexação de Timor, e 
irá, em última instância, fazer toda a diferença. Ou seja, afinal as normas contam.
850
 
Claro que a partir de 1976, como vimos, as constantes e ineficazes votações de 
resoluções na Assembleia-geral
851
 foram perdendo peso político à medida que a 
Indonésia e os seus aliados ganhavam mais peso face a estratégia ritual de Portugal. Isto 
levou a mudança de estratégia na década de 80 e ao início das conversações entre 
Portugal e a Indonésia sob os auspícios do secretário-geral da ONU. 
Apesar dos já analisados parcos resultados deste processo, a verdade é que de 
um ponto de vista normativo, Portugal sempre teve os seus principais trunfos nos papéis 
timbrados da ONU de 1975 e 1976, que são consequência normativa da assumpção dos 
princípios da Descolonização e da autodeterminação
852
, uma das traves-mestras 
normativa da ONU e da ordem internacional pós década de sessenta.
853
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 As normas contam, mas o poder tardicionalmente conta ainda mais. E quando em conflito, os pratos da 
balança pendem normalmente para os intereeses materiais de poder e não para os interesses normativos e 
para o comportamento adequado. Claro que como o nosso caso demonstra o poder e as ideias jogam um 
constante jogo de tensão entre as normas como contraponto ao poder, e o aproveitamento das normas 
como fonte de legitimação do poder. Para uma contra-argumentação relativa ao nosso caso veja-se a nota 
846. 
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 Respectivamente a Resolução 32/34 da AG, 28 de Novembro de 1977; a Resolução 33/39 da AG, 13 
de Dezembro de 1978; a Resolução 34/40 da AG, 21 de Novembro de 1979; a Resolução 35/27 da AG, 
11 de Novembro de 1980; a Resolução 36/50 da AG, 24 de Novembro de 1981; e a Resolução 37/30 da 
AG, 23 de Novembro de 1982. 
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 Estes princípios decorriam do artigo 73 da Carta da ONU e foram em 15 de Dezembro de 1960 
assumidos através da célebre Declaração de Concessão da Independência aos Países e Povos Coloniais 
que foi adoptada pela esmagadora maioria dos membros das Nações Unidas através da Resolução da 
assembleia Geral Resolução da AG 1514 (XV), [Documento da ONU A.RES/1514 (XV)], ainda que com 
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Seguro destes princípios, apesar de tudo, Portugal sempre insistiu em manter a 
questão ao nível da ONU, pois sabia que só a ONU poderia resolver a questão.
854
 O 
problema é que se era correcta a visão portuguesa que só na ONU é que estaria a 
solução, também não era menos correcta a visão que a ONU por si só não tem poderes 
nem capacidades para decidir tomar acções independentemente da vontade dos seus 
membros, e aqui residia a principal força da estratégia Indonésia.
855
 A Indonésia jogava 
no desgaste das ideias e das normas contidas nos papeis da ONU e na força do facto 
consumado apoiada na visão racional e realista de que só a Indonésia tinha o poder de 
definir o que quer que fosse no seu território soberano. 
Com efeito, em 1980, numa publicação oficial sobre Timor a Indonésia afirmava 
peremptoriamente: “Não há poder neste mundo capaz de separar o povo de Timor Leste 
da Indonésia.”
856
 Neste quadro, convêm salientar que apesar de só a Austrália ter 
reconhecido de jure a incorporação de Timor na Indonésia e de muitos Estados terem 
sido retóricamente críticos do processo pelo qual ela se efectuou, ou ainda, de váriso 
                                                                                                                                               
as seguintes nove abstenções: Austrália, Bélgica, República Dominicana, França, Portugal, Espanha, 
União da África do Sul, Reino Unido e os Estados Unidos da América. Em 1961, as Nações Unidas 
criaram um Comité Especial de Descolonização a fim de reforçar esta Declaração. Também é conhecido 
como Comité dos 24, em referência ao número de membros. A sua designação completa é Comité 
Especial sobre a Situação respeitante à Implementação da Declaração da Concessão de Independência aos 
Países e Povos Coloniais e foi um fórum importante para Timor. Mais tarde estes princípios foram 
definitivamente assumidas pela resolução 2105 da Assembleia Geral, de 20 de Dezembro de 1965 e 
confirmados e ampliados na Declaração da ONU sobre Princípios do Direito Internacional relativos às 
Relações Amigáveis e à Cooperação entre Estados em Conformidade com a Carta das Nações Unidas, 
Resolução 2625 (XXV), na Sessão Plenária da Assembleia Geral 1883 de 24 de Outubro de 1970. 
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 O que não deixa de ser uma interessante ironia histórica uma vez que Portugal, nesta época, tinha uma 
política externa ulramarina-imperial que combatia estes princípios. Ao contrário, nesta época, a Indonésia 
votou a favor da Declaração das Nações Unidas sobre a Concessão de Independência aos Países e Povos 
Coloniais e da resolução da Assembleia Geral que, em última análise, reconhecia o Timor português 
como um dos território não autónomos sob domínio colonial português. A história tomou o seu curso, as 
mudanças deram-se, e os papéis inverteram-se. 
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 Portugal sempre rejeitou as propostas secretas, ou de terceiros, para a mediação do conflito. Portugal 
sempre insistiu na oficialização da diplomacia centralizada na ONU. E mesmo quando se abriu uma 
segunda pista diplomática com o diálogo intra-imorense, Portugal apoiou esta iniciativa porque ela estava 
enquadrada com a ONU. Ao contrário do dialogo dos encontros de reconciliação, de que Portugal sempre 
foi céptico, até porque estes eram apoiados pela Indonésia. 
855
 Esta estratégia foi aliás levada até ao limite mesmo já depois do referendo e da evidente incapacidade 
indonésia para controlar a ordem e a violência, já com toda a comunidade internacional a pedir uma força 
de paz da ONU, isto só aconteceu com o consentimento da Indonésia, depois de muitas pressões, e de um 
diplomático convite do presidente Habibe a ONU. Ou seja, apesar da ilegalidade normativa da ocupação 
indonésia, nenhum actor internacional conseguiu forçar a Indonésia a dar a mão à palmatória. Mesmo a 
entrada da International Force East Timor (INTERFET) no território de Timor, depois das práticas de 
terra queimada organizadas pelos militares ultra e as milícias pró indonésia em Setembro de 1999, 
tiveram que esperar pelo convite do Presidente Habibie. Este convite só foi alcançado após intensa 
pressão da ONU, do seu secretário-geral, e especialmente dos Estados Unidos que ameaçaram o 
presidente Habibe com a suspensão do financiamento do FMI. COTTON, J. - “The emergence of an 
independent East Timor: national and regional challenges”, in Contemporary Southeast Asia. Vol. 20, 
nº1, 2000, pp 1–22. 
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 The Province of East Timor. Development in Progress. Department of Information, Republic of 
Indonesia, 1980, p. 8. 
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estados terem reconhecido que, de um ponto de vista estrito das normas e do Direito 
Internacional, Timor-Leste não tinha exercido um acto genuíno de autodeterminação; a 
verdade factual e política era que em finais da década de oitenta princípios da década de 
noventa mais de 30 membros das Nações Unidas tinham reconhecido, implícita ou 
explicitamente, Timor-Leste como parte da Indonésia. Alguns, como a Austrália, a 
Índia, a Papua Nova Guiné e os Estados Unidos da América reconheceram a 
incorporação através de declarações públicas explícitas. Outros confirmaram o seu 
reconhecimento com declarações de voto na Assembleia Geral nas Nações Unidas. 
Como foram os casos do Bangladesh, do Canadá, da Jordânia, da Malásia, do Omã, das 
Filipinas, de Singapura, da Suécia e da Tailândia.  
Existiu depois um terceiro grupo de países que fizeram um reconhecimento 
através da assinatura de tratados com a Indonésia depois de 1976 que não excluíram 
Timor-Leste da definição do Estado indonésio. Aqui, incluíam-se a Áustria, o Brunei, a 
Bulgária, a China, a Dinamarca, a Finlândia, a França, a Alemanha, a Hungria, a Itália, 
o Japão, a Coreia do Sul, a Nova Zelândia, a Noruega, o Paquistão, a Arábia Saudita, a 
Suécia, a Suíça e os Emiratos Árabes Unidos. Todos estes apoios à posição Indonésia 
indicavam que a situação era inalterável mas, utilizando a metáfora de Galileu: e pero se 
muove… Contudo, não deixa de ser interessante pensar na importância destes apoios 
para se perceber a dimensão da mudança que foi alcançada.  
A própria Indonésia também tinha a consciência que a única forma de legitimar 
definitivamente a sua política de poder era através do reconhecimento normativo da 
ONU.
857
 Por isso a diplomacia Indonésia nunca recusou o diálogo no quadro da ONU, 
pois, por um lado, era uma forma de amenizar as críticas à sua posição e, por outro, 
dava a sensação que estava disposta a encontrar uma solução de compromisso. 
A verdade, é que numa ordem normativa internacional de continuidade tudo 
apontava para que, no final, a Indonésia, no máximo, permitisse algum tipo de 
autonomia específica que minimizasse o sofrimento do povo timorense. Todavia, esta 
visão estática sobre a as ideias e as normas que estruturam a ordem internacional veio a 
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 Aliás, por debaixo das intenções anexionistas antigas, a indonésia cobriu a invasão militar com uma 
capa normativa. Com efeito, a operação da invasão foi na altura justificada à luz dos princípios da ONU. 
O diplomata indonésio, Anwar Sani, numa declaração ao Conselho de Segurança, em 15 de Dezembro de 
1975, explicou à ONU que a intervenção militar em Timor tinha com objectivo acabar com a guerra cívil 
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confirmar-se falsa. E os sucessivos choques de mudança pós guerra-fria vieram 
introduzir um verdadeiro curto-circuito na estratégia de poder bruto da Indonésia.  
Em contraponto, a estratégia de poder suave portuguesa começou a ter mais 
espaço para poder atrair e influenciar os outros Estados. Começou uma inversão de 
papéis e de posições nas políticas externas portuguesa e indonésia. Como gostamos de 
referir começou a ascensão das ideias normativo-legítimas de Portugal, em 
conformidade com as normas internacionais, e a queda do poder autoritário e violador 
dos Direitos Humanos da Indonésia, não conforme com as normas internacionais. 
Neste quadro, a Missão Permanente de Portugal nas Nações Unidas, quer no 
quadro geral da sua participação no Consellho de Segurança,
858
 quer no quadro 
específico da questão de Timor irá insistir na construção ideacional de uma política 
externa normativa, e no contraste comparativo crítico face à Indonésia e à sua política 





4.5.2 A importância dos agentes na mudança: o papel dos empreendedores 
políticos no Secretariado da ONU.  
 
Na década de noventa importantes mudanças acontecem na organização da 
ONU, nomeadamente, ao nível dos agentes diplomáticos que se debruçavam sobre a 
questão de Timor. Francesc Vendrell, passou a ser Director para o Sudeste Asiático e 
Pacífico e, posteriormente, Director para a Ásia e para o Pacífico no Secretariado da 
ONU. O seu envolvimento e a nomeação de Tamrat Samuel para o dossier de Timor-
Leste reforçaram significativamente a capacidade de análise da questão timorense por 
parte do Secretário-Geral da ONU, sobretudo após 1997. Contudo, desde o início da 
década de noventa que Francesc Vendrell e Tamrat Samuel se dedicaram a promover a 
causa timorense, nomeadamente a tentativa de alcançar o objectivo de uma maior 
participação dos timorenses no processo negocial. Para cumprirem esse objectivo, 
Vendrell e Tamrat deslocaram-se a Timor em Janeiro e Dezembro de 1994 e tiveram 
encontros com o bispo D. Ximenes Belo e com outros representantes da igreja católica 
                                                 
858
 Cf. MONTEIRO, António - “A Presença Portuguesa no Conselho de Segurança em 1997-1998”, in 
Política Internacional. nº 19, Lisboa, 1999, pp. 163-174. 
859
 Cf. ONU, Question of East Timor. Note verbale, from the Permanent Mission of Portugal to the 




 Estas viagens marcaram profundamente as suas ideias sobre o problema 
timorense, nomeadamente a precepção assumida sobre a constatação do grande 
empenhamento das elites na autodeterminação de Timor. Com efeito, os funcionários da 
ONU ficaram bastante impressionados com o nível generalizado de apoio à 
autodeterminação e com a fé e esperança que os timorenses depositavam nas Nações 
Unidas para que tal acontecesse. 
Foi ainda por sua sugestão que o Diálogo Intra-Timorense (AIIETD)
861
 sob a 
égide das Nações Unidas fosse tomado em consideração e se transformasse numa 
realidade. Na verdade, foram Vendrell e Tamrat que sugeriram ao Secretário-Geral que 
pedisse aos ministros dos Negócios Estrangeiros de Portugal e da Indonésia que 
aceitassem a ideia dos diálogos entre timorenses para aproximar os timorenses do 
interior dos timorenses no exílio: 
Outro exemplo importante do seu papel na promoção da causa timorense foi a 
iniciativa de Vendrell sugerir ao Secretário-Geral uma autorização do governo 
Indonésio para que um Enviado Especial da ONU, Amos Wako, na altura Procurador-
Geral do Quénia, se encontrasse com Xanana Gusmão na prisão de Cipinang. Este 
encontro foi importante pois na altura corriam rumores alimentados pela Indonésia que 
Xanana líder histórico da resistência tinha abdicado da sua luta e agora já concordava 
com a integração de Timor na Indonésia. Na verdade, como conta Vendrell, quando 
Amos Wako e o Tamratl se encontraram com Xanana na prisão “Xanana conseguiu 
passar-lhes uma carta dirigida ao Secretário-Geral em que declarava e reiterava o seu 
compromisso para com a autodeterminação e a liberdade da sua Pátria”.
862
 De acordo 
com Arnold Kohen, Francesc Vernell, terá sido o “funcionário da ONU que 
desempenhou o papel mais relevante na questão de Timor Leste desde 1975.”
863
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Para além de mudanças ao nível dos funcionários no Secretariado, tivemos, 
depois, a importante mudança na lidernaça da ONU. Assim, em Nova York, no dia 13 
de Dezembro de 1996, Kofi Anan é recomendado pelo Conselho de Segurança das 
Nações Unidas para substituir Boutros-Ghali, cujo segundo mandato foi vetado pelos 
Estados Unidos. Passados quarto dias surge a sua confirmação. Deste modo, na tarde do 
dia 17 de Dezembro, a Assembleia Geral das Nações Unidas nomeia por aclamação 
Kofi Annan, natural do Ghana, como o décimo sétimo Secretário Geral das Nações 
Unidas para um mandato que se inicia no dia 1 de Janeiro de 1997 e termina a 31 de 
Dezembro de 2000.  
Logo após fazer o seu juramento de posse, falando como Secretário-geral eleito 
Kofi Anan sublinhou que “the United Nations, along with the rest of the world, must 
change.”
864
 Dirigindo-se a todos os membros, grandes ou pequenos, do ocidente ou do 
oriente, do norte ou do sul, Anan fez um apelo a todos “to welcome the change, not 
resist it; to let change be an ally, not an enemy.”
865
 
Com efeito, Kofi Annan foi escolhido pela sua capacidade de liderar um projecto 
de reforma e de renovação das Nações Unidas.
 866
 Esta reforma era ao mesmo tempo 
uma reforma administrativa e uma reforma substantiva onde as normas e as políticas de 
promoção dos Direitos Humanos ganham um estatuto de área prioritária. Com efeito, o 
primeiro sinal desta nova estratégia ressulta na reorganização orgânica dos serviços e na 
integração da temática dos Direitos Humanos em todas as principais agências e 
programas das Nações Unidas.
867
  
A verdade é que não se tratou apenas das normais intenções motivacionais de 
quem acaba de chegar a um lugar de liderança. O insuspeito embaixador da Austrália e 
representante permanente nas Nações Unidas, em Nova York, John Dauth, sublinhou 
que “Kofi Annan has already done more by way of administrative reform at the United 
Nations than any of his predecessors. He has also done a great deal to build greater 
coherence in the UN Agenda as a whole.”
868
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 Veja- se ONU, Report of the Secretary-General: Renewing the United Nations: A program for 
Reform, 14-06-1997.. Foram muitas as áreas onde Kofi Anan liderou uma nova estratégia de mudança e 
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867 
ONU, Report of the Secretary-General: Renewing the United Nations: A program for Reform, 14-06-
1997, p. 8.  
868
 DAUTH, John - Australia And The United Nations:Letter From New York, Centre for International 
and Public Law, Faculty of Law, Australian National University, 24 July 2002, p. 4.  
 281 
Relativamente a Timor, Kofi Anan desde a primeira hora que referiu a sua 
intenção de dar um novo ímpeto aos seus bons ofícios na questão de Timor – leste. Em 
primeiro lugar, Kofi Anan sugere o adiamento da ronda de negociações marcada pelo 
seu antecessor para 21 de Dezembro.
869
 Com efeito e apesar das reacções e 
interpretações dispares das partes, a verdade é que Kofi Anan, tendo em mente esse 
novo ímpeto a dar as negociações precisava de tempo para estruturar uma nova forma 
de enquadrar as rondas negociais. Deste modo, a nona ronda de negociações agendada 
antes de Anan foi adiada para uma data mais propicia a definir posteriormente.  
Todavia, o adiamento do encontro ministerial não significou que Kofi Anan 
adiasse o tratamento da questão timorense, bem pelo contrário. Logo na primeira 
oportunidade que teve de em conjunto falar sobre Timor com as partes fê-lo. O que 
demonstra bem a sua motivação e empenho pessoal na questão. Deste modo, no dia 3 de 
Fevereiro, enquanto participava na Cimeira Económica de Davos, Kofi Anan fez 
questão de se encontrar com o Ministro da Presidência do Conselho Ministros 
Português e com o Ministro dos Negócios Estrangeiros Indonésio no sentido de “getting 
the talks on East Timor up and going ahead”.
870
 Sublinhando, ainda, que o Secretário-
geral da ONU estava determinado em proporcionar um esforço renovado das Nações 
Unidas para liderar estas conversações.  
No seguimento desta nova estratégia, no dia 12 de Fevereiro, o porta-voz do 
Secretário-Geral faz o seguinte anúncio: “United Nations Secretary-General Kofi Annan 
has decided to appoint, with immediate effect, Ambassador Jamdheed K. A. Marker of 
Pakistan as his Personal Representative for East Timor. Ambassador Marker’s 
appointment is part of the Secretary-General’s efforts to give a new impetus to his good 
offices aiming at finding a just, comprehensive and internationally acceptable solution 
to the question of East Timor.”
871
 
A nomeação do diplomata paquistanês Jamsheed Marker como Representante 
Pessoal para a Questão de Timor Leste do Secretário-Geral (PRSG) foi muito 
importante e reforçou a motivação e a agência dos funcionários do Secretariado da 
ONU, nomeadamente de Francesc Vendrell e Samuel Tamrat que, como sublinhamos, 
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já desde inícios da década de noventa
872
 vinham a fazer um papel extraordinário na 




 Deste modo, pouco depois de José Ramos-Horta e de Ximenes Belo terem 
recebido o Prémio Nobel da Paz, em Dezembro de 1996, Annan em Fevereiro de 1997, 
nomeou Jamsheed Marker, embaixador do Paquistão, seu Representante Pessoal para 
Timor-Leste, o que veio revigorar mais ainda os esforços das Nações Unidas. Naquilo 
que foi uma inovação de Kofi Annan, o embaixador Marker e a sua equipa no 
Secretariado constituíram um “núcleo” de países para trabalhar sobre a questão de 
Timor (Core Groupe). Este grupo nuclear compreendia a Austrália, o Japão
874
, a Nova 
Zelândia, o Reino Unido e os Estados Unidos de América. Isto significou um 
importante avanço na relevância da questão timorense ao nível da ONU e da política 
internacional. Por outro lado, sobretudo a partir deste momento, o Secretariado da ONU 
funcionou sempre como um aliado da causa de Timor e um interlocutor privilegiado das 
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assinado uma petição a censurar as forças armadas indonésias pelo Massacre de Santa Cruz, em 1991, o 
Governo japonês evitou a crítica directa e limitou-se a dizer que lamentava. Por outro lado, ao nível da 
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 Na verdade, estes altos funcionários do Secretariado da ONU 
dedicaram grande parte do seu tempo ao desenvolvimento de uma intensa actividade 
diplomática, num vaivém constante entre Nova Iorque, Jacarta, Lisboa e Timor-Leste, 
que envolveu consultas aos principais actores políticos envolvidos.  
 Com efeito, o embaixador Marker rapidamente iniciou viagens diplomáticas a 
Portugal e a Indonésia para pessoalmente começar a desenvolver uma estratégia 
diplomática que, em ligação com o Secretário Geral da ONU, lhe permitisse cumprir a 
sua missão de desenvolver todos os esforços para se alcançar uma solução internacional 
para Timor. Neste quadro, o Representante Pessoal do Secretário Geral viajou para 
Portugal logo no início de Março onde entre os dias 5 e 8 estabeleceu vários e 
importantes contactos com líderes políticos portugueses e timorenses, tendo sido 
recebido pelo Presidente da República, Jorge Sampaio e pelo Primeiro-ministro António 
Guterres. Depois visitou a Indonésia e Timor entre 20 e 31 de Março e foi recebido pelo 
presidente Shuarto em Jacarta. Nestas viagens diplomáticas o embaixador Marker teve a 
oportunidade de desenvolver várias e profundas discussões com os ministros dos 
negócios estrangeiros, Jaime gama e Ali Alatas, e com outros importantes agentes 
diplomáticos e oficiais governamentais portugueses e indonésios, bem como com 
individualidades timorenses de vários quadrantes e com diferentes sensibilidades. 
Foi com base nos relatórios destas viagens do embaixador Marker que Kofi 
Anan convidou os ministros dos negócios estrangeiros português e indonésio a 
reunirem-se com ele em Nova York nos dias 19 e 20 de Junho para lhes apresentar um 
novo formato das negociações tripartidas entre a ONU, Portugal e a Indonésia. O seu 
objectivo era o de tornar o processo negocial mais intensivo e estrtuturado. Ambos os 
ministros concordaram com a proposta de Kofi Annan de que as negocaições tivessem 
um ritmo inicial mais contínuo ao nível diplomático dirigido pelo seu representante 
pessoal e que depois passariam ao nível ministerial.  
Estes diálogos e ligações diplomáticas foram crescendo depois da queda do 
Presidente Suharto e da decisão do Presidente Habibie, em Junho de 1998, de conceder 
a Timor-Leste uma “autonomia alargada.” 
No dia 18 de Junho, o ministro dos Negócios Estrangeiros indonésio Ali Alatas 
viajou até Nova Iorque para apresentar a ideia da autonomia ao Secretário-Geral da 
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ONU Kofi Annan. Em Agosto, a Indonésia concordou em participar em conversações 
tripartidas sobre autonomia especial com a ONU e com Portugal. Foi ao Representante 
Pessoal do Secretário-Geral para Timor Leste, embaixador Jamsheed Marker, que coube 
o importante papel de conduzir o processo de negociações entre Portugal e a Indonésia 
cujo objectivo consistia em chegar a um acordo sobre um regime de autonomia especial 
até ao final do ano.
876
  
O embaixador Marker procurou também que os líderes timorenses participassem 
no processo. A partir da sua nomeação em 1997, Marker tentara alargar o âmbito da 
participação da ONU, expandindo-o além das conversações tripartidas com Portugal e a 
Indonésia. O Diálogo Intra-Timorense (AIETD) resultara deste objectivo e Jamsheed 
Marker pôde desenvolver relações de trabalho com importantes líderes timorenses. 
Deste modo, pela primeira vez, a ONU consultou Xanana Gusmão, José Ramos- Horta 
e os bispos D. Ximenes Belo e D. Basílio do Nascimento, entre outros, sobre os 
pormenores de um modelo de autonomia planeada pela ONU.  
 Mas todas estas sugestões e ideias só tiveram resultados porque o Secratário-
geral da ONU como líder de uma equipa se envolveu directamente com a questão de 
Timor e acolheu de forma empenhada todas as ideias que se demonstravam inovadores 
e motivadoras de progressos e aceleração do processo negocial. Mas se o seu papel foi 
importante no novo ímpeto e formato do processo negocial até aos acordos de Maio, o 
seu papel no período pós-acordo diplomático, ou seja na definição das resoluções e na 
sua implementação no terreno, foi crucial. Kofi Anan actuou como um líder e o seu 
papel de empreendedor normativo na questão timorense fez toda a diferença.  
Ao contrário dos seus predecessores, Kofi Annan, não se limitou a ser um 
seguidor. Ele foi um verdadeiro líder muitas vezes desbloqueando situações e expondo-
se ao risco enquanto outros tomaram atitudes prudentes e defensivas. Na verdade, os 
anteriores Secretários-gerais da ONU ainda que em gíria diplomática fossem amigos de 
Portugal, nomeadamente Cuellar e Boutros-Ghali
877
, e mesmo tendo em conta que as 
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condições estruturais em que se moveram, que foram difíceis, a verdade é que se 
limitaram a uma política de acompanhamento da questão de Timor. Quando muito a 
anuir aos pedidos razoáveis de Portugal, sem nunca afrontar directamente a Indonésia. 
Poder-se-a dizer com alguma razão que esse não era a sua função. Mas de igual modo, e 
com a mesma dose de razão se poderá dizer que a anexação de Timor era uma clara 
violação indonésia do direito internacional e das normas princípios constituidores da 
ONU. Mais, no momento da invasão indonésia a ONU através do seu órgão máximo, o 
Conselho de Segurança, produziu duas resoluções nesse sentido. O que nos levaria a 
pensar que, de facto, o Secretário-geral da ONU como líder da organização, deveria ser 
o primeiro a defender a razão normativa da questão timorense.  
Todavia, como temos vindo a explicar ao longo do trabalho, no contexto de 
guerra fria existiam razões e ideias políticas que claramente se sobrepunham a 
ilegalidade da anexação indonésia e ao não cumprimento normativo de um processo 
descolonizador em Timor, ou seja, de um processo de autodeterminação de acordo com 
as normas internacionais. Mas esta é, sem dúvida, outra das conclusões que este 
trabalho demonstra. Ou seja, não importa que existam violação de regras ou normas 
mesmo que suportadas por resoluções de Direito Internacional se o contexto, o ambiente 
político e os decisores que se movimentam nesse ambiente não as consideraremm 
importantes, não as assumirem como verdadeiras guias de comportamento. Com efeito, 
uma norma que define um comportamento adequado pode ter de esperar anos para que 
passe a ser tida em conta pelo ambiente político e passar a ser assumida como um 
comportamento efectivo pelos seus actores principais, ou seja, os decisores políticos.  
Kofi Annan soube arriscar e nos momentos certos tomou decisões que 
motivaram e contagiaram outros actores a seguirem o seu comportamento de 
empreendedor normativo. Deste modo, socorrendo-nos de uma metáfora desportiva, os 
anteriores Secratários-Gerais, cada um no seu tempo, limitaram-se a deixar o jogo 
desenvolver-se com as regras da sua época sem tentarem um exercício inventivo de 
alterar o modelo de jogo, ou de serem mais do que espectadores ou árbitros atentos. 
Nem Perez de Cuellar nem Boutros Galli puderam ou quiseram sair da bancada, arriscar 
entrar no jogo e tentar marcar o golo que terminasse com o jogo e desse a vitória a 
Timor. Ora, precisamente, Kofi Annan, sem exuberâncias mas com grande 
determinação soube de forma imaginativa e inteligente ler o jogo e fazer as 
substituições certas. Deste modo, quando foi preciso entrou em campo alterou o jogo, e 
arriscou ganhar o jogo. E como a história não nos cansa de demonstrar, no desporto 
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como na política, na maioria das vezes só arriscando e introduzindo mudanças é que se 
ganham os jogos. 
Jamsheed Marker prestou a Kofi Annan o seguinte tributo pela sua decisão de 
dar prioridade nas Nações Unidas à questão de Timor: “Analisando retrospectivamente 
esta sequência de acontecimentos, sinto reforçadas as minhas convicções de que, sem a 
decisão inicial de Kofi, de activar um processo de negociações sobre Timor Leste, e não 
só de o manter vivo mas ainda de o empurrar constantemente para diante, as Nações 
Unidas não teriam podido aproveitar as oportunidades proporcionadas pela evolução 
dos acontecimentos políticos na Indonésia.”
878
 
 O influente diplomata australiano Jonh Dauht
879
 sublinhou deste modo o papel 
de Kofi Annan na crise de Setembro em Timor: “We were never going to invade 
Indonesia and the military intervention therefore required an invitation from the 
Government of Indonesia. It was Kofi Annan who persuaded President Habibie that this 
was necessary and, I believe, that it was only Kofi Annan who could have done so.”
880
  
Por sua vez, o embaixador norte-americano na ONU, Richard Holbroke,
881
 
considerou Kofi Annan o melhor Secretário-geral da ONU de sempre.
882
 Para Holbroke, 
“Kofi is the international rock star of diplomacy,"
883
 com capacidades verdadeiramente 
invulgares. Na opinião do embaixador na ONU da administração Clinton Kofi Anan 




 Em síntese, o trabalho e o empenho motivacional dos decisores que agiram 
como empreendedores políticos
885
 não pode ser menosprezado. E a evolução da questão 
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de Timor tem de ser compreendida tendo em conta o papel importante destes agentes da 
mudança. 
 Neste sentido, após alcançar o Acordo de 5 de Maio em Nova Iorque, Jaime 
Gama não se esqueceu de reconhecer o trabalho destes agentes, ao afirmar o seguinte:  
 
“I recognize in this room Mr. Samuel and Mr. Vendrell. Ambassador Marker was 
an excellent chief negotiator and created all the conditions for getting this 
diplomatic accommodation. I also wish to thank the Secretary-General for the 
impulse he gave himself, abiding by principle regarding the dossier of East Timor. 
Without his commitment, without his endorsement of a clear task for the United 
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5. O factor Indonésio  
 
5.1. Contextualização do regime político indonésio: história, cultura e identidade 
política 
 
A Indonésia é um Estado bastante complexo e com vários factores e tensões que 
derivam da história do arquipélago, das suas circunstâncias materiais, da cultura dos 
seus vários povos e da forma como os grupos e indivíduos dominantes têm conseguido 
impor a sua marca no curso dos acontecimentos. Um destes factores é o processo de 
desenvolvimento – aqui a tensão básica é entre a imensa maioria de pobres indonésios e 
a minoria, e extremamente rica, elite civil e militar – e o papel que a corrupção 
desempenha neste processo. Outro factor reside no papel das forças armadas no 
processo político
887
. As forças armadas indonésias constituem uma das partes mais 
significativas do sistema político indonésio, nomeadamente da sua política de 




Em ambos estes factores, indivíduos muito particulares seleccionados através de 
um sistema de patronagem desempenham, por comparação, um papel 
incomensuravelmente mais importante do que na grande maioria de outras sociedades. 
Todavia, estes factores principais que estruturam e definem a sociedade política 
indonésia dificilmente conseguem ser completamente compreendidos através de 
explicações ou dos modelos mono causais clássicos. 
Com efeito, nem um modelo baseado apenas nas características dos lideres 
individuais, nem um modelo político-institucional, nem mesmo o tradicional modelo 
político-económico sozinho consegue explicar as complexidades, subtilezas e nuances 
do processo político indonésio, já para não falar dos aspectos culturais que embora 
importantes e recorrentes também não são, só por si, factores explicativos 
completamente cabais. Tudo isto para dizer que é na tentativa de combinação de todos 
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estes factores e modelos de análise que podemos tentar obter uma imagem mais nítida 
da Indonésia. Ou seja, uma análise política do Estado indonésio, ainda que sintética, 
deve assumir uma abordagem multidimensional. Será esta abordagem que tentaremos 
na breve caracterização e enquadramento histórico que se segue. 
Com uma população de mais de 230 milhões de habitantes a Indonésia é o maior 
país de predominância muçulmana do mundo e o quarto país mais populoso em termos 
absolutos
889
, o que só por si dá uma imagem da sua importância na política 
internacional. A Indonésia é também um dos maiores produtores de petróleo do mundo 
mas porventura mais importante ainda, a Indonésia assume o papel de pivot económico 
e estratégico na região do sudeste asiático. 
Internamente a Indonésia é caracterizada por várias tensões e oposições. Daqui 
resulta uma complexa mistura política que, por ser muitas vezes contraditória, se torna 
potencialmente explosiva. Estas tensões são várias e em muitos casos antigas e definem 
uma sociedade que encerra importantes oposições. Por exemplo, a oposição entre 
muçulmanos devotos e muçulmanos nominais; a oposição entre javaneses e não 
javaneses; a oposição entre as mais de trezentas culturas dentro do Estado; a oposição 
entre o Governo centralizador e o separatismo regional; a oposição entre as várias 
facções dentro das Forças Armadas e do Governo e, finalmente, mas não menos 
importante, a oposição crucial entre os ricos e os pobres. 
Até ao início da transição democrática a identidade política da Indonésia 
reflectiu, e em grande medida continua assim, uma concepção de autoridade política 
com origens quer no passado javanês pré-colonial quer na sua reestruturação no período 
colonial. Deste modo, é a reificação de valores políticos seleccionados destes dois 
períodos e depois reconstruídos e adaptados que tornam a cultura politica indonésia 
muito particular.
890
 Uma cultura politica onde a participação politica é muito baixa por 
contraste a uma politização imposta muito forte, ou dito de outra forma, onde a cultura 
politica é dominada pela não participação livre e democrática, mas sim pelos aparelhos 
e instituições políticas impostas verticalmente pelo poder politico, como veremos mais 
adiante. 
                                                 
889
 Com 231,749,876 habitantes a Indonésia é o quarto país mais populoso do mundo, superado apenas 
pela República Popular da China, Índia e Estados Unidos. Mais de 130 milhões de indonésios vivem na 
ilha de Java, a ilha mais povoada do mundo. Apesar de um programa bastante eficaz de planeamento 
familiar que se implementou a partir de 1990, estima-se que a população chegue a 288 milhões de 
habitantes em 2050, com base na actual taxa de crescimento anual, em 1,25%. Cf. World Population 
Prospects. NY: United Nations, 2008. 
890
 Veja-se Philpott, Simon - Rethinking Indonesia: Postcolonial Theory, Authoritarianism and Identity, 
New York: St. Martin’s Press, 2000. 
 290 
Paralelamente, e funcionando como um poderoso factor adjunto, existem na 
cultura politica indonésia a institucionalização de princípios culturais, como o 
Abangan,
891
e ideológicos, como o Pancasila, que estruturam a sociedade política 
indonésia. Aqui, ganha particular relevância os famosos cinco princípios de influência 
hindu, Pancasila, que, na verdade, constituem a base ideológica do Estado indonésio 




Existem ainda um conjunto de estruturas institucionais particulares que se 
impuseram ao longo da construção do estado Indonésio moderno e que definem a 
identidade e cultura politica indonésia. Estas estruturas institucionais incluem: a) a 
Constituição fundadora do Estado de 1945; b) a subserviência do parlamento 
relativamente ao governo e muito especialmente ao líder presidencial, onde está 
incluído o natural culto da personalidade do chefe; c) a manipulação e controle do 
sistema partidário pelo governo, com a existência de apenas três partidos reconhecidos 
sendo um, o Golkar, o veiculo politico do poder presidencial; d) a não independência e 
corrupção do sistema judiciário; e) e o importante papel formal e informal das Forças 






5.1.1. O sistema político-partidário Pancasila 
 
Na Indonésia as elites políticas sempre partilharam uma ideia principal: a grande 
prioridade do regime indonésio era a necessidade de conseguir consensos para mobilizar 
os recursos materiais e humanos para atingir o desenvolvimento. Deste modo, a vida 
política partidária com os seus jogos e divisões ideológicas era encarado pelas elites 
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indonésias como um factor divisionista e um desperdício de tempo face ao alcance do 
desenvolvimento.  
O principal problema das elites fundadores do regime da Nova Ordem, 
nomeadamente das suas Forças Armadas (Ankatan Bersenjata Republik Indonésia, 
ABRI)
894
, era o de conseguir uma forma de subordinar o sistema de partidos políticos às 
necessidades de unidade estabilidade e desenvolvimento, bem como do seu controlo 
sobre o processo político.
895
 A solução encontrada foi a de criar uma estrutura política 
que seria inteiramente sensível aos interesses e agenda das ABRI e do governo. Por 
outro lado, esta estrutura teria também a função de competir nas eleições gerais com os 
outros partidos políticos reconhecidos. Deste modo, foi criado um partido oficial 
denominado Golkar. Todavia, o Golkar não era um partido tradicional, ou seja não era 
um partido político no sentido usual de agregar e articular interesses de baixo para cima, 
das bases populares para as suas elites dirigentes. Não, o Golkar, seria o veículo político 
das ideias e interesses das elites governamentais que, desta forma, e de cima para baixo, 
iria definir as políticas que mais interessavam a Indonésia no seu todo tão diverso sem 
criar divisões e de acordo com o espírito dos princípios do Pancasila.  
Deste modo, a competição do sistema político-partidário indonésio foi 
concebido para apenas promover um diálogo controlado sobre quais os melhores 
programas e dirigentes para alcançar os objectivos nacionais que, basicamente, se 
ancoravam na ideia estratégica dominante do desenvolvimento. Isto significou que a 
oposição e luta política tradicional, demo-liberal, baseada na concorrência ideológica e 
no apelo dos interesses dos militantes partidários com origem nas suas diferenças e 
clivagens sociais, étnicas ou económicas não tinha lugar na Indonésia, e foi mesmo 
definida como subversiva da ideologia nacional Pancasila. Neste sentido, os princípios 
ideológicos do Pancasila foram impostos verticalmente, e todos os partidos legais 
comungavam dos seus princípios gerais. Nas palavras de Shuarto a adopção do 
Pancasila pelos partidos indonésios “will facilitate the prevention of conflict among 
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various political groups which in their efforts to attain their respective goals may cause 
clashes detrimental to national unity and integrity.”
896
 
Com efeito, em 1973, para garantir que a perturbadora concorrência 
multipartidária ocorresse, o sistema partidário foi reestruturado e simplificado por 
decreto do governo, forçando os nove partidos tradicionais existentes a reagruparem-se 
em duas grandes coligações eleitorais. Os quatro partidos muçulmanos, apesar das suas 
desiguais tradições históricas e das suas diferenças ao nível dos líderes e ideologia, 
foram unidos no Partido do Desenvolvimento da Nação (PPP), e as facções políticas 
cristãs e seculares foram, dificilmente, reunidas no Partido Democrático Indonésio 
(PDI). O resultado desejado era o de enfraquecer ainda mais os partidos políticos 
existentes relativamente ao poder do governo e o ao seu veículo político, o Golkar. 
Finalmente, com a lei governamental sobre os partidos de 1975, ficou concluído o 
processo de conciliação dos partidos políticos com as exigências daquilo que se pode 
denominar como o sistema político-partidário Pancasila. 
Deste modo, os partidos PPP, PDI e o partido oficial Golkar, transformaram-se 
nos três pilares do sistema político-partidário Pancasila, e passaram a ser os únicos 
participantes legais e reconhecidos pelo governo no processo eleitoral. Todos os outros 
tipos de actividades políticas, partidos ou associações, foram proclamados ilegais. Os 
partidos foram colocados sob a supervisão do Ministério dos Assuntos Internos e ao 
presidente indonésio foi dado o poder de suspender as suas actividades. 
Mais importante ainda, a lei de 1975 institucionalizou o conceito da população 
rural como uma “massa flutuante", proibindo os partidos de organizar e mobilizar 
politicamente os camponeses entre as campanhas eleitorais. Isto deu ao Golkar uma 
enorme vantagem, porque os funcionários do governo dos centros urbanos e das vilas 
eram obrigatoriamente membros de Golkar. Esta tradição da vida política eleitoral 
indonésia, onde as vitórias eram facilmente asseguradas pelos funcionários e caciques 
locais pode também ter contribuído para uma misperception relativa a uma vitória 
semelhante no referendo em Timor, e é com certeza mais um dos factores que ajuda 
compreender a decisão de aceitar o referendo.  
Importa sublinhar que o resultado prático da legislação sobre os partidos 
políticos de 1975 foi o de despolitizar os partidos políticos tradicionais (do período 
1945-1965) e, deste modo, definitivamente esvaziar de poder os partidos e consolidar o 
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poder do presidente e do governo. Consequentemente, as vitórias esmagadoras do 
Golkar durante a década de setenta puseram um ponto final a todas as expectativas de 
que um sistema multipartidário pudesse ser ressuscitado na Indonésia. Ao criar e manter 
um sistema político-partidário altamente disciplinado, o governo manteve uma grande 
restrição à participação política dos cidadãos indonésios e fez com que durante décadas 
a população indonésia se sentisse limitada na sua participação política. Isto conduziu a 
uma crescente alienação de grande maioria da população da actividade política que 
contribui para reforçar os sentimentos de revolta e vingança que caracterizaram os 
tumultos que no final da década de noventa conduziram ao fim da Nova Ordem.  
Mas então os partidos não desempenhavam nenhum papel relevante no regime 
da Nova Ordem, para além de controlarem a imposição vertical da actividade política e, 
com isso, ajudarem a estabilidade da autoridade e poder do governo? Bem, a verdade é 
que de um ponto de vista mais micro, os partidos tinham algumas funções específicas. 
Por exemplo, era através dos partidos que o regime da Nova Ordem conseguia cooptar 
de uma forma não contestatária os líderes civis dos antigos partidos políticos.
897
 Os 
partidos também tinham uma função de feedback, nomeadamente os partidos islâmicos 
que constantemente tentavam dar voz a assuntos próximos dos valores islâmicos.  
Finalmente, de um ponto de vista externo, a continuidade da existência de 
partidos políticos e de eleições contribuíam para a reputação internacional do regime da 
Nova Ordem especialmente após o seu violento e traumático nascimento. 
 
 
5.1.2. A cultura política moderna e os movimentos pró-democracia 
 
Apesar de já termos sublinhado as origens pré e pós-coloniais da cultura política 
indonésia convém sublinhar compreensivamente as influências e determinantes mais 
recentes, ou seja, as da modernidade e da globalização. Como também já vimos, os 
principais elementos da cultura política na construção da Indonésia moderna eram 
provenientes de dois objectivos centrais do governo da Nova Ordem: a estabilidade e o 
desenvolvimento. Se a autoridade na era de Suharto foi baseada no apoio e na coacção 
                                                 
897
 Deste modo, numa estratégia clássica de pacificar os contestatários os partidos desempenhavam esta 
importante função de integra-los no sistema. Estes líderes, por sua vez, embora críticos das limitações a 
que estavam sujeitos, aceitavam fazer parte do sistema pois tinham sempre a oportunidade de, mesmo que 
limitadamente, contribuir politicamente para fazer avançar o sistema.  
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das ABRI, a legitimidade do governo repousava sobre o seu sucesso em alcançar a 
estabilidade sociopolítica e o desenvolvimento económico.  
Todavia, a partir da década de noventa, com o acelerar da globalização a cultura 
política da Indonésia começou a reflectir valores menos tradicionais, menos étnicos, 
menos asiáticos-comunitários e mais ocidentais-globais, bem como valores mais 
seculares. Com efeito, a partir da década de noventa é notório o desenvolvimento de 
valores urbanos e mais materialistas influenciados pelo desenvolvimento económico 
nacional e internacional, bem como pelo crescente contágio de ideias ligados aos 
Direitos Humanos, à Democracia e à accountability
898
 ou, se quisermos, à 
responsabilidade do bom governo. Todas estas ideias são claramente menos indonésio-
asiáticas, e mais internacionalistas-ocidentais e resultam da grande mudança do 
ambiente ideacional e normativo pós-guerra fria e da sua expansão global, quer através 
das redes de informação e dos media globais, quer através das redes de defesa de 
direitos – as “advocacy networks
”899
 – quer das comunidades epistémicas
900
, quer 
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 Veja-se, PRZEWORSKI, A.; STOKES, S.; MANIN, B. (eds.) - Democracy, accountability, and 
representation. Cambridge/Nova York: Cambridge University Press. 1999. 
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 Existem vários tipos redes transnacionais. Keck e Sikkink distinguem três tipos baseadas nas suas 
motivações, a saber: 1 Existem aquelas que possuem objectivos essencialmente instrumentais, 
especialmente corporações transnacionais e Bancos; 2. outras são motivadas principalmente por ideias 
causais partilhadas (shared causal ideas), tais como grupos científicos, ou comunidades epistémicas; 3. 
por último, temos aquele tipo de rede que compreende os que são motivadas principalmente por 
princípios (principled ideas), ou valores partilhados. Essas últimas seriam as redes transnacionais de 
defesa de direitos (advocacy networks). Todavia, e a apesar destas nuances, Kech e Sikkink, sublinham a 
ideia geral, que partilhamos, de que mais do que aquilo que as distingue importa sublinhar os aspectos 
comuns a todos estes movimentos ideacionais, a saber: a centralidade dos valores normativos, ou seja, as 
ideias baseadas em princípios; a crença de que os indivíduos fazem a diferença; o uso criativo de 
informação, e a utilização de estratégias políticas sofisticadas na definição das suas campanhas através de 
actores não governamentais. Deste modo, as redes de defesa de direitos (advocacy networks) são 
significativas quer doméstica quer transnacionalmente, e constroem novas e importantes conexões entre 
os actores nas sociedades civis, os Estados e as organizações internacionais. Deste modo, elas 
multiplicam os canais de acesso aos decisores no âmbito do sistema nacional quer no âmbito do sistema 
internacional. cf. Keck e Sikking Op. Cit., 1998. 
900
 De acordo com Haas, uma comunidade epistémica é, basicamente, uma rede de profissionais com 
reconhecida especialização e competência e com uma afirmação de autoridade relativa ao conhecimento 
de políticas específicas em determinado domínio ou área. O trabalho de Haas (1992, 1994) representou 
um avanço teórico nas R I, ao demonstrar a erosão das linhas divisórias entre a política interna e a 
internacional através da importância do papel do conhecimento científico e das redes de especialistas na 
formação de regimes internacionais, quer devido ao relacionamento transnacional entre os vários 
especialistas que, por sua vez, vão influenciar o posterior acesso e contágio dos processos decisórios 
domésticos e intergovernamentais. Veja-se HAAS, Peter – “Introduction: epistemic communities and 
international policy coordination”, in International Organization. Vol. 46, n. 1, pp. 1-35, 1992. Para uma 
visão geral e aplicada sobre o papel do conhecimento nos processos políticos veja-se o restante volume de 
International Organization, Vol. 46, nº1, 1992; e os HAAS, Ernst. When Knowledge is Power. Three 
Models of Change in International Organizations. Berkeley, Los Angeles, London: University of 
California Press, 1990. e HAAS, Peter M.; KEOHANE, Robert O.; LEVY, Marc A. (eds). Institutions for 
the Earth. Sources of Effective International Environmental Protection. Cambridge/ London: MIT Press, 
1994. 
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mesmo, ainda que em menor grau, do contágio ambiental dos lideres indonésios nas 
suas inter-relações pessoais e políticas internacionais.  
Todavia, da mesma forma que ao nível religioso, a cultura política moderna da 
Indonésia não era monolítica. No início de 1990, existiam uma variedade de 
subculturas: burocráticas, militares, intelectuais, comerciais, literárias e artísticas, cada 
uma com seus próprios critérios para julgar a política, mas todas direccionadas para o 
bom, e moderno, funcionamento do sistema político e de governo indonésio. Ainda 
assim parece razoável afirmar que as duas mais importantes subculturas políticas 
modernas, pós-noventa, sejam a dos militares e a dos intelectuais.  
Como vimos, foi a subcultura militar que deu o tom para as duas primeiras 
décadas do governo de Suharto, tanto em termos de ethos, como na participação directa 
dos militares em todos os níveis de governo e administração. Embora cada vez mais 
profissionais no sentido técnico, as ABRI nunca perderam a sua identidade militar e 
política como a instituição unificadora do estado Indonésio. Mesmo as facções 
existentes dentro das ABRI nunca perderam a sua concepção sobre a importância que 
representavam para a construção e encarnação do espírito nacional, situando-se acima 
das divisões sociais, étnicas e religiosas do país.  
De acordo com a assumpção da dwifungsi,
901
 as ABRI apesar de não estarem 
acima da política indonésia, não faziam parte da competição política aberta e tinham - 
como aconteceu na queda de Shurato - uma boa consciência sobre os interesses em jogo 
e uma boa percepção sobre a oportunidade política. Com efeito, no período de transição 
e de tumulto social os militares poderiam ter tido a tentação de travarem o processo de 
transição, mas não o fizeram e, pelo contrário, deram o seu contributo ao processo de 
transição e da reformassi e mesmo ao início da consolidação democrática.
902
 Claro que 
este sentido de responsabilidade política era, e foi, forte sobretudo ao nível das elites 
militares mais políticas, nomeadamente as que viviam junto da corte em Jacarta. Ao 
contrário do que acontecia em Timor e noutros territórios insulares onde a cultura 
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 As forças Armadas Indonésias despenhavam a chamada dwifungi, ou seja, a dupla função de manter a 
“lei e a ordem” e de participar no dia a dia dos assuntos da governação do Estado Indonésio. Esta doutrina 
dwifungi, significava que na Indonésia os militares eram também políticos. As forças armadas indonésias 
tinham uma ligação importante e permanente em todo o processo político e de governo do país 
representando, deste modo, um papel contrário ao papel dos militares nas democracias consolidadas. 
Aqui, os militares assumem um papel técnico, não político, de funcionários públicos com uniforme como 
se refere no trabalho clássico de Samuel Huntington. Veja-se HUNTINGTON, Samuel - The Soldier and 
the State: The Theory and Politics of Civil-Military Relations. Cambridge: Harvard University Press, 
1981. 
902
 Veja-se CHANDRA, Siddharth; KAMMEN, Douglas – Op. cit. 2002. 
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política da responsabilidade não era tão desenvolvida e existia uma ligação perversa 
entre os militares, a polícia, os serviços de inteligência e as milícias locais que 
propiciavam um clima de abuso e impunidade que ganhou contornos de destruição, 
morte e terror especialmente inaceitáveis após a derrota no referendo.
903
 
A sub cultura dos académicos, escritores e outros intelectuais na década de 1990 
era substancialmente diferente da dos militares e dos políticos profissionais. Enquanto 
estes sempre estiveram preocupados com a unidade identitária do Estado e com a sua 
especificidade indonésia, os intelectuais, embora admitindo a especificidade identitária 
indonésia, sempre foram observadores mais críticos dos erros e defeitos da maneira 
indonésia de fazer política. Por outro lado, e mais uma vez contrariando o excessivo 
nacionalismo e proteccionismo de valores e influências externas que as elites 
governamentais defendiam, os intelectuais sempre estiveram mais propensos a ser 
influenciado por ideias e valores políticos ocidentais. E isto foi, visivelmente, 
exponenciado pela globalização e pelo novo ambiente ideacional e normativo dos anos 
noventa. 
Com efeito, as vagas de democratização internacional, nomeadamente as que 
chegaram à Ásia, eram temas de discussão e interesse crescente nas universidades e nos 
círculos intelectuais. Depois, o desenvolvimento das advocacy networks e a crescente 
participação em redes e congressos internacionais ligados a comunidades epistémicas e, 
sobretudo o seu envolvimento em organizações não-governamentais (ONGs) 
vocacionadas para a defesa dos Direitos Humanos e da Democratização, foram factores 
essenciaias para a cultura dos intelectuais se podesse afirmar com uma autonomia 
própria e com bastante influência. E como as ideias não flutuam no ar,
904
 as ideias dos 
intelectuais foram foram-se institucionalizando através do desenvolvimento de 
movimentos como The Suporting Movement for Democratisationan in Indonésia 
(GDPI) que chegou a apresentar uma petição no Comité de Descolonização da ONU em 
favor de Timor leste
905
 ou o do movimento de estudantes Yogyakarta Students 
Solidarity (SMY) que esteve, entre outros, na origem do People's Democratic 
                                                 
903
 O melhor trabalho, porque mais rigoroso e imparcial, sobre a violência gerada pala cumplicidade entre 
as TNI e as milícias sobretudo no ano horribilis de 1999 é ROBINSON, Geoffrey – East Timor 1999 
Crimes against Humanity: A Report Commissioned By The United Nations Office Of The High 
Commissioner For Human Rights (OHCHR). UCLA, 2003.  
904
 Estamos a adaptar uma ideia original de Risse Kapen em RISSE-KAPPEN - “Ideas do not Float 
Freely: Transnational Coalitions, Domestic Structures, and the End of the Cold War,” in International 
Organisation. Vol.48, nº2, 1994, pp.185-214. 
905
 United Nations Committee of Decolonisation: Hearrings on the East Timor Question 1997. Lisboa: 
AR, 1998, p. 143-145. 
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Association (PRD), liderada por Sugeng Bahagijo e que depois deu origem a Indonesian 
People's Democratic Movement (PADI). Estes movimentos políticos sempre tiveram 




Outra organização indonésia ligada a académicos e intelectuais que 
desempenhou um papel importante foi O Fórum Internacional de ONG’s para o 
Desenvolvimento da Indonésia (INFID) – uma coligação composta por mais de 100 
ONG’s indonésias e internacionais – que se pronunciou sobre “o surgimento de um 
número cada vez maior de vozes entre o movimento de democratização na Indonésia 
favoráveis a uma solução pacífica para o conflito em Timor-Leste.”
907
 Depois, existiam 
vozes individuais de personalidades influentes e líderes de opinião na sociedade 
indonésia que sempre questionaram o papel da Indonésia em Timor. Entre essas vozes, 
contavam-se o antigo editor da influente revista Tempo, Gunawan Mohammad, o 
educador católico padre Mangunwijaya, o líder sindicalista Mochtar Pakpahan e o 
conhecido dissidente islâmico Sri Bintang Pamungkas, todos apoiando a 
autodeterminação de Timor. Muitos deste intelectuais tornaram-se fortes activistas em 
rede e criaram ligações com organizações da sociedade civil da região Ásia-Pacífico. 
Por exemplo as importantes conferências da Coligação Ásia-Pacífico por Timor-Leste 
(APCET) que tiveram lugar em Manila em 1994, e depois em Kuala Lumpur, em 1995, 
(APCET II), e em Banguecoque em 1998 (APCET III), contaram com a presença de 
intelectuais indonésios e foram importantes manifestações da causa timorense. Estes, e 
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 No início da década de 1990, começa um apoio político sustentado de grupos indonésios à causa 
timorense através de organizações como a Infight (Saleh Abdullah), o Instituto para a Defesa dos Direitos 
Humanos (Lembaga Pembela Hak-hak Asasi Manusia - LPHAM; H.J.C. Princen) e a Nova Vida (Hidup 
Baru; Yopie Lasut). Existiram depois os contributos e apoios internacionais de indonésios residentes no 
estrangeiro, mas foram sobretudo os contactos com os estudantes timorenses que estudavam em Java após 
a abertura da província em 1989, que influenciaram decisivamente a luta conjunta de Timor e dos 
democratas Indonésios e contribuíram para o despertar indonésio para o problema de Timor. Cf. CAVR, 
Ohio, Cap. 7, pp.125-126. Mais tarde, já na fase crítica, o Fórum das Comunicações Timor-Leste 
(Podastes) foi a primeira instituição a organizar uma reunião pública em Jacarta sobre a questão da 
autodeterminação em Timor-Leste, que teve lugar na universidade nos finais de 1997. Os grupos de 
solidariedade indonésios Solidariedade para com o Povo de Timor-Leste (Fortilos) e Solidariedade 
Indonésia pela Paz em Timor-Leste (Solidamor) nasceram a partir deste Fórum. Cf. GOODMAN, James 
– “Indonesians for East Timor”, in Inside Indonesia. Vol. 59, 1999. 
907
 Declaração da 11ª Conferência INFID, Bona, 4-6 de Maio de 1998. 
908
 TAPOL “(which means political prisoner in Indonesian) was originally set up to campaign for the tens 
of thousands of political prisoners remaining in Indonesia.  Over time our mandate expanded to cover 
campaigning for human rights in general in Indonesia and East Timor.  In 2007, in response to the 
democratic changes taking place in Indonesia, our mandate was further broadened to include the 
promotion of peace and democracy in Indonesia and East Timor although our activities now are primarily 
focused on Indonesia.” In http://tapol.gn.apc.org/ 
 298 
o caminho para um novo pensamento sobre os Direitos Humanos na Indonésia e em 
Timor. 
Com efeito, todo este movimento ideacional transnacional irá ter importante 
consequência institucional com a Criação de Comissões Nacionais de Direitos Humanos 
na Ásia e na sua interligação com a ONU, bem como no posterior Asia Pacific Forum 
Of National Human Rights.
911
 Deste modo, estes e outros movimentos foram bastante 
importantes na criação de movimentos transnacionais de partilha de ideias e de políticas 
na defesa dos Direitos Humanos e, em última análise, na pressão para a Democratização 
e Reformassi na Indonésia.
912
 
Efectivamente, foi a partir destes círculos e movimentos ligados aos intelectuais 
indonésios que a pressão para a democratização teve a sua origem e se desenvolveu. 
Não foram os partidos oficiais e os políticos profissionais que, originalmente, 
propiciaram esta pressão. Quando muito, eles foram sendo contagiados pelas discussões 
semi-públicas, realizadas em workshops e seminários universitários ou no seio das 
Associações e ONG’s.  
Esta cultura política não tinha inicialmente um grande número de peões a que 
pudesse deitar a mão para promover fortes impactos políticos. Na verdade, a sua força 
era a simplesmente a força das ideias e do conhecimento e, embora extremamente 
motivados e empenhados, não tinham os meios que articulassem as suasideias em 
movimentos com aspirações políticas. Ora, isto mudou com o aumento do número de 
jovens universitários que facilmente foram contagiados pelas ideias de Democracia e 
Direitos Humanos ao longo da década de noventa e que começaram a constituir os seus 
próprios movimentos pró-democracia
913
, o que se revelou crucial na contestação a 
Shuarto.   
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 Veja-se The (Indonesian) Commission for Disappearances and Victims of Violence 
http://www.desaparecidos.org/kontras 
910
 Action In Solidarity With Indonesia and East Timor (ASIET) http://www.asiet.org.au 
911
 Para uma visão retrospectiva geral sobre a criação das Comissões Nacionais de Direitos Humanos na 
Asia veja-se KABIR, Abul; Hasnat Monjurul- “Establishing National Human Rights Commissions in 
South Asia: A Critical Analysis of the Processes and the Prospects,” in  Asia-Pacific Journal on Human 
Rights & the Law. 2001, Vol. 2, nº1, pp.1-53. Para uma visão recente sobre o Asia Pacific Forum Of 
National Human Rights veja-se “1. Establishing a Regional Human Rights Mechanism for the Asia-
Pacific Region,” e “2. Eighth Annual Meeting of the Asia Pacific Forum of National Human Rights 
Institutions” in Asia-Pacific Journal on Human Rights & the Law. 2003, Vol. 4, nº 2, p82-87 e pp.89-93 
respectivamente. 
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 UHLIN, Anders. - Indonesia and The “Third Wave of Democratization”: The Indonesian Pro- 
Democracy Movement in a Changing World. New York: St. Martin’s Press. 1997. 
913
 Entre os mais destacados grupos indonésios pró-democracia de base universitária refiram-se o FKMJ, 
(Forum Komunikasi Mahasiswa Jember, Fórum de Comunicação dos Estudantes Jember), a SMID 
(Solidaritas Mahasiswa Indonesia untuk Demokrasi, Solidariedade dos Estudantes indonésios com a 
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Deste modo, as ideias não flutuaram livremente no ar e os jovens estudantes 
universitários com a sua irreverência e militância constituíram uma dinâmica essencial 
na activação dos protestos de rua contra os abusos autoritários e em defesa de mudanças 
e da democratização.
914
 Foram eles que de uma forma pública criticaram abertamente a 
identidade autoritária da Indonésia e começaram a exigir a construção de uma nova 
visão identitária – menos militarista e autoritária e mais civilista e democrática – para a 
Indonésia. As suas manifestações, as suas exigências, já não são características de uma 
massa flutuante, mas sim de uma massa crítica, informada e com uma cultura política 
de participação democrática que, como veremos mais tarde, foram uma das pedras de 
toque nos acontecimentos que provocaram o fim da Nova Ordem. 
 
 
5.1.3. A cultura e identidade da política externa indonésia: de Sukarno a 
Shuarto 
 
De um ponto de vista externo, a Indonésia sempre foi o Estado hegemónico do 
Sudeste asiático. Com efeito, embora em níveis diferentes e com variáveis graus de 
conforto, todos os seus vizinhos viviam sobre a sua sombra estratégica. Neste sentido, a 
Indonésia foi, e continua a ser, o pivot
915
 político e económico desta região como ficou 
provado com a sua liderança na formação da ASEAN. Por outro lado, de um ponto de 
vista de segurança regional a Indonésia é o Estado chave do sudeste asiático.
916
 
Desempenhando este papel tão importante e dominante, a Indonésia passou as ultimas 
cinco décadas como um Estado relativamente independente de pressões externas.  
Deste modo, e recordando a tradição particular da história javanesa onde o 
monarca tinha um estatuto semi-divino, a Indonésia durante largos períodos não sentiu 
                                                                                                                                               
Democracia) e o KPRP (Komite Perjuangan Rakyat untuk Perubahan, Comité Popular de Luta pela 
Mudança). 
914
 Para uma análise interessante das dinâmicas da democratização na Indonésia e o papel dos seus 
principais actores veja-se TORNQUIST, OLLE – “Dynamics of Indonesian democratisation”, in Third 
World Quarterly, Vol 21, nº 3, pp. 383-423, 2000. 
915
 CHASE, Robert; HILl, Emily; KENNEDY, Paul (eds.) - The pivotal states: a new framework for U.S. 
policy in the developing world. New York: W. W. Norton & Company, 1999; De acordo com estes 
autores um “pivotal state” tem a capacidade não só de determiner“ the success or failure of its region but 
also significantly affect international stability”; (p. 9). A posição de um estado pivot é “geostrategically 
important state to the United States and its allies.” (p. 6). Nesta obra são identificados nove estados 
pivots, a saber: a Índia, o Paquistão, a Turquia, o Egipto, a África do sul, o Brasil, a Argélia, o México, e 
a Indonésia. 
916
 DIBB, Paul - "Indonesia: the key to South-East Asia's security", in International Affairs. Vol 77, nº. 4, 
2001, pp. 805-827. 
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nem deu grande importância a qualquer tipo de pressão externa ao seu poder 
hegemónico regional. Neste sentido, apesar de ocasionalmente o governo indonésio ter 
que aceitar e reconhecer impactos exteriores, particularmente na sua economia, os seus 
governantes sempre construíram uma cultura política nacionalista com fortes tendências 
para travar qualquer tipo de intervenção externa na Indonésia. 
Com efeito, a sua estrutura política, as suas instituições e as suas práticas 
reflectem aquilo que pode ser interpretado como uma maneira indonésia de gerir os 
seus assuntos políticos. Deste modo, de um ponto de vista ideacional e perceptivo as 
elites indonésias sempre tiveram uma visão do mundo onde a Indonésia ocupava o 
centro do mundo e, portanto, pouco susceptível a influências externas, nomeadamente 
ocidentais. 
Ainda assim, convém referir como quadro explicativo introdutório que na 
Indonésia, pese embora as ideias e propostas pudessem partir dos Ministros dos 
Negócios Estrangeiros
917
, a última palavra em política externa era sempre a do 
Presidente. Deste modo, a cultura política individual do líder irá influenciar a sua visão 
do mundo e deste modo a política externa indonésia desde o início.  
Como bem observou Anderson, enquanto Sukarno tinha uma cultura política 
embebida nos movimentos nacionalistas e anti-colonialistas, Shuarto desenvolveu a sua 
cultura política como oficial das Forças Armadas. Enquanto Shuarto formou a sua 
carreira dentro do Estado, especialmente dentro das estruturas de segurança interna, 
Sukarno nunca teve, ao longo da sua formação, qualquer tipo de influência ou carreira 
na função pública.
918
 Consequentemente, as diferentes experiencias de vida dos dois 
líderes Indonésios foram essenciais para formarem as suas respectivas visões do mundo, 
que constituíram e definiram uma parte significativa das suas estruturas cognitivas, 
sociais e normativas.  
Deste modo, a política externa de Sukarno reflecte muito as suas características 
culturais e identitárias de um nacionalista, com uma visão idealista e um pouco 
romântica, que tentou viver e fazer política à altura da sua qualidade de pai fundador da 
Republica e que não tolerou qualquer tentativa de influência externa na sua política 
nacionalista. Esta visão, como veremos, levou Sukarno a exageros e a conflitos que 
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 Aqui, convêm salientar o importante papel que Adam Malik e depois Ali Alatas tiveram na formulação 
da Política externa Indonésia durante a presidência de Shuarto. 
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 ANDERSON, Benedict - “Old State, New Society: Indonesia’s New Order in Comparative Historical 
Perspective” in Language and Power: Exploring Political Culture in Indonesia, Cornell University Press, 
1990, pp. 94-120. 
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acabou por pagar caro. Suarto, por sua vez, faz reflectir na política externa Indonésia o 
seu pragmatismo e racionalidade típicas de um alto funcionário, e a sua Política externa 
foi norteada pela preocupação da segurança, ordem e estabilidade. Esta sua visão fez 
com que, como iremos ver a seguir, grande parte dos seus anos inicias na presidência da 
Indonésia sejam ocupados com a reversão dos excessos nacionalistas da política externa 
de Sukarno. 
A orientação da política externa indonésia durante a década de 50 e inícios da 
década de 60 foi formatada pela doutrina de Sukarno denominada Guided Democracy 
(1959-65)
919
. Esta democracia bonapartista, esquerdista-nacionalista, conduzida por 
Sukarno, estabeleceu de um ponto de vista interno um regime presidencialista com um 
sistema multipartidário controlado e um regime económico centralizado e altamente 
intervencionista. De um ponto de vista externo, Sukarno adoptou uma atitude neutralista 
face a um engajamento declarado ao sistema bipolar. Claro que não podemos esquecer 
que a Indonésia neste período desenvolveu também uma relação de proximidade com a 
União Soviética e a República Popular da China com óbvios prejuízos nas suas relações 
com o ocidente.
920
 De um ponto de vista internacional a ideia mais marcante foi a do 
lançamento do terceiro-mundismo não alinhado, combatente do imperialismo e do 
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De um ponto de vista regional, a ideia mais marcante da política externa de 
Sukarno foi a da confrontação contra a Malásia na tentativa de impedir o nascimento de 
um poder regional que pudesse ombrear, ou ofuscar o seu. Na verdade, a Indonésia foi 
muito hostil à formação da Federação da Malásia, porque a percepcionava como um 
plano neo-colonial do Reino Unido para manter a presença britânica militar e o seu 
domínio político na região.
922
 Depois de várias tentativas sem sucesso de conseguir 
obter a bênção indonésia a Malásia foi finalmente formada em Setembro de 1963. A 
resposta de Sukarno foi o lançamento de uma campanha anti-Malásia que durou 
aproximadamente 3 anos. Esta campanha incluía propaganda anti-britânica, sanções 
económicas e ataques militares contra alvos malaios e britânicos. Esta campanha de 
confontação foi levada a cabo apesar de um importante e amplo apoio internacional à 
recém estabelecida Federação Malaia, o que demonstra bem a sua visão autonomista 
relativamente a pressões externas. Claro que uma das razões para a política de 
confrontação com a Malásia dizia respeito ao problema interno de tentar travar os riscos 
de fragmentação do Estado unitário indonésio. 
Deste modo, nesta época, a politica externa indonésia era percepcionada como 
uma politica externa agressiva, radical e irresponsável. Esta política de confrontação 
causou danos externos na credibilidade internacional indonésia mas também, de um 
ponto de vista interno, causou um desastroso impacto económico nomeadamente na 
retracção do investimento estrangeiro na economia indonésia. Uma politica de 
nacionalizações, proteccionismo e de intervencionismo económico causaram graves 
prejuízos ao comércio internacional e à economia indonésia. Isto fez com que a 
Indonésia sofresse pressões internacionais para acabar com a sua politica de 
confrontação. Os EUA, o FMI, o Banco Mundial pressionaram a Indonésia e 
caucionaram o seu apoio financeiro ao fim da política de confrontação anti Malásia. A 
verdade é que em 1965 a política de confrontação absorvia cerca de 10% do PIB 
indonésio só em actividades militares. O fim dos apoios financeiros referidos fez com 
que a Indonésia deixasse de ter reservas de moeda estrangeira e grandes dificuldades na 
importação de bens alimentares e outros. Isto levou a que em 1965 a inflação tenha 
atingido o máximo de 600%. Como bem sintetizou Anwar: “Indonesia was on the brink 
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 O ambiente político e económico tornou-se bastante instável e inseguro e 
propiciou uma ascensão espectacular da influência do Partido Comunista Indonésio 
(PKI) em Jacarta. Tão espectacular que aproveitando o descalabro económico e a onda 
de descontentamento geral tentou fazer um golpe de Estado para assumir o poder em 
Outubro de 1965. Esta tentativa teve uma resposta imediato das Forças Armadas que 
lideradas pelo então Major-General Suharto começam uma campanha de eliminação dos 
inimigos do novo regime focalizado no inimigo comunista, (PKI), que se traduziu numa 




Com a subida ao poder do General Suharto, em 1965, centenas de milhares de 
pessoas, na sua maioria apoiantes rurais do PKI, perderam as suas vidas numa operação 
de puro assassinato em massa, onde 300.000 alegados comunistas foram assassinados. 
Nenhuma outra nação experienciou uma campanha tão violenta e em tão grande escala 
contra uma facção política. Esta campanha de aniquilação do PKI, na altura o terceiro 
maior partido comunista mundial, marcou uma viragem na história global do 
comunismo. Também do ponto de vista identitário marcou profundamente a Indonésia 
quer ao nível interno, quer ao nível do seu posicionamento internacional. 
Por outro lado, esta campanha de violência e aniquilação, vai marcar a cultura e 
o estilo das ABRI
925
 em sucessivas acções de violência e perseguição, como foi o caso 
de Timor, bem como determinar um histórico de uma certa impunidade face ao poder 
político interno e à afirmação de uma soberania imune a pressões externas sobre estas 
acções violentas. A cultura e ideologia estatal da Nova Ordem centralizada na 
segurança, na unidade territorial e na extrema intolerância face aos dissidentes vai levar 
a articulação de uma doutrina militar designada Defesa Total do Povo
926
 que envolvia a 
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mobilização de milícias para a o esforço de guerra contra os inimigos internos do 
Estado unitário indonésio. 
Na verdade, esta cultura de violência e de políticas de segurança vão estar no 
centro da construção do Estado moderno Indonésio durante todo o período da Nova 
Ordem de Suharto. Esta construção implicou sempre o combate face à possível 
fragmentação da unidade do Estado e a um tratamento dos problemas relacionados com 
a vontade de autodeterminação de diferentes identidades políticas através de estratégias 
de segurança clássicas dos regimes autoritários que passavam pela implementação de 
políticas de militarização, perseguição e aniquilação dos que contestavam a visão 
centralizadora da Nova Ordem; bem como pela javanisação étnica e indonesiagação 
cultural e política destes problemas. Estes problemas eram sempre percepcionados por 
Suharto e pelas suas elites como problemas SARA, ou seja, problemas regionais de 
cariz social, religioso, racial e económico que seriam resolvidos com autonomias 
limitadas e controladas. Claro que, quase sempre, a autonomia era insuficiente e a 
verdadeira solução passava por aniquilar quem pensava de forma diferente e por 
convencer todos aqueles que não podiam ser aniquilados através do argumento do 
desenvolvimento económico. Aqui, a estratégia passava pela imposição de uma política 
de ordem e segurança e pela construção de uma rede de interesses económicos e 
políticos que ligavam, de forma dependente, a economia e administração local à 
economia e administração javanesa central.  
Com a assumpção de Shuarto como novo líder da Indonésia e o estabelecimento 
do seu novo regime político denominado Nova Ordem, o governo indonésio 
rapidamente percebeu que era necessária uma mudança na política externa indonésia. 
Na verdade, Shuarto e os seus colegas de governo empenharam-se em tentar apagar a 
imagem da política externa de Sukarno, e a construir uma nova imagem para a política 
externa indonésia. Deste modo, a indonésia começou gradualmente a terminar com as 
actividades hostis contra a Malásia e a iniciar um processo de aproximação e reatamento 
diplomático. Peça essencial na construção desta nova imagem e posicionamento externo 
foi a nomeação do experiente e respeitado diplomata Adam Malik para Ministro dos 
Negócios Estrangeiros. Na verdade, neste período, a Indonésia enfrentava sérios 
problemas de credibilidade. A indonésia era percepcionada pelos seus vizinhos 
regionais e pela comunidade internacional como um Estado agressivo, irresponsável e 
instável. Deste modo, a primeira tarefa da Indonésia, como o próprio Adam Malik 
 305 
reconhece, era a de: “regain the confidence of some of the nations which have 
experienced mistreatment by our predecessors.”
927
  
Todavia, como sempre acontece em política, só o discurso de intenções não era 
suficiente para apagar a anterior imagem e convencer os seus vizinhos, a comunidade 
internacional e potenciais investidores, de que o novo governo da indonésia tinha ideias 
e políticas diferentes, para melhor, do que os governos anteriores. Suartho e os seus 
conselheiros rapidamente perceberam este problema e procuraram formular políticas 
que pudessem projectar uma imagem de credibilidade. Deste modo, internamente 
Suharto apostou em nomear para o seu governo vários tecnocratas civis com formação 
económica que rapidamente pudessem elaborar planos de recuperação e 
desenvolvimento económico e que, deste modo, restaurassem os elos económicos com 
as instituições económicas internacionais e com os investidores estrangeiros.
928
 
O seu governo jogou forte num plano de profundas reformas económicas que 
sinalizaram uma luz verde para o desenvolvimento do sector privado e do investimento 
estrangeiro. Aliás, esta preocupação do desenvolvimento económico e da criação de 
riqueza foram politicamente muito importantes para a Nova Ordem. Foi com isso que 
Shuarto cimentou o seu poder e da sua elite de suporte através da cooptação de grupos 
que beneficiavam privilegiadamente das suas políticas económicas.
929
   
Todavia, estas mudanças ao nível interno não eram suficientes para acalmar os 
seus vizinhos. Suharto tinha que complementar estas políticas internas com sinais claros 
de mudança na sua política externa que provocassem um forte impacto internacional. 
Acabar com a política de Confrontação e reconhecer a Malásia e Singapura eram um 
bom começo, mas os líderes indonésios, nomeadamente Adam Malik, acreditavam que 
era necessário dar um outro passo. Este passo essencial, para definitivamente garantir a 
percepção de paz, estabilidade e credibilidade aos seus vizinhos e investidores 
estrangeiros era o passo de institucionalizar laços regionais. Ora isto significava criar 
uma organização de cooperação do sudeste asiático, e foi por isso que o governo 
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indonésio sob liderança de Adam Malik se empenhou fortemente em promover a 
criação da Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN).  
Com este projecto a Indonésia provava estar firmemente comprometida com 
uma política de cooperação regional e não com uma política de conflito. Em primeiro 
lugar, regionalmente, demonstrava aos seus vizinhos o seu empenhamento numa 
política de paz, estabilidade e cooperação regional. Em segundo lugar, num contexto 
extra regional, a ASEAN era a prova necessária para convencer os observadores 
internacionais que a Indonésia iria agora comprometer-se com uma política de 
estabilidade e cooperação que permitisse a paz regional e a resolução pacífica dos 
conflitos. Como Anwar explica:  
“The new order leaders saw several benfits in Indonesia actively 
participating in regional co-operation immediately in the wake of 
confrontation. Uppermost in the their minds was the urgent need to restore 
Indonesia credibility both in the region and in the wider international 
community, especially in the West (…) Indonesia (…) had to refurbish its 





Deste modo, a ASEAN é criada em 8 de Agosto 1967, com sede em Jacarta 
tendo como membros fundadores a Indonésia, Tailândia, Malásia, Singapura e Filipinas. 
Os seus principais objectivos eram os de contribuir para acelerar o crescimento 
económico e fomentar a paz e a estabilidade regionais. Por outro lado, a ASEAN de um 
ponto de vista de política internacional na região vai consagrar o princípio sacrossanto 
de não intervenção nos assuntos internos dos Estados, princípio só excepcionalmente 
quebrado, e não sem algumas resistências, com a intervenção INTERFET em Timor. 
Esta política de não intervenção representava a confirmação de uma política de 
cooperação e de paz na região, onde as políticas externas de poder são substituídas por 
políticas externas de comércio regional e cooperação económica.  
Na verdade, a partir dos inícios da década de setenta o crescimento dos países da 
ASEAN nunca mais parou de acelerar e a paz e a estabilidade regional, apesar das 
excepções, das quais Timor é exemplar, passou a ser uma regra como nunca tinha sido 
no passado nesta área regional. Ora, esta segurança regional contribuiu decisivamente 
para que o sudeste asiático passasse a ser durante as décadas de setenta, oitenta e 
noventa, até a crise de 1997-1998, uma área regional emergente com grande potencial 
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de crescimento e com crescente estabilidade e credibilidade económica internacional.
931
 
A ASEAN e a política de cooperação económica regional foi claramente uma história 
de sucesso e constituiu um dos principais factores de estabilidade regional e de 
projecção de poder e liderança regional e internacional por parte da Indonésia.  
Assim, a partir de finais da década de sessenta, inícios da década de setenta o 
regime da Nova Ordem assume alguns dos ideais e modelos tecnocráticos do 
desenvolvimento e da modernização das elites ocidentais e dos seus públicos. Ao fazê-
lo facilmente convenceu o Ocidente da sua benignidade e conseguiu tomar como 
garantida a aceitação por parte das elites ocidentais do autoritarismo indonésio como 
um mal menor. A percepção de grande parte das elites ocidentais era a de que a Nova 
Ordem com a sua focalização no desenvolvimento, percorreria um caminho que, no 
médio prazo, faria convergir os valores indonésios com os valores da modernização 
ocidental. Deste modo, a indonésia faria a sua entrada de forma gradual na estrutura 
normativa capitalista e ocidental. Neste sentido, o seu vizinho ocidental, a Austrália, 
sempre assumiu uma percepção oficial positiva da Nova Ordem, levando o seu primeiro 
ministro Gough Whitlam a afirmar que a região estava a ser testemunha da criação de “a 




Esta foi, aliás, a percepção dominante não só do seu vizinho ocidental, com o 
qual estabeleceu uma relação especial,
933
 mas da grande maioria dos Estados do sistema 
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internacional, sobretudo os economicamente mais desenvolvidos, com os quais a 
Indonésia começou a partilhar poderosos interesses comerciais, económicos, e 
financeiros. Este seu poder económico, conjugado com o seu peso específico regional e 
cultural na geopolítica da guerra fria, fez com que para muitos agentes políticos – onde 
se incluíam bastantes diplomatas, políticos, e académicos portugueses – fosse muito 
difícil, mesmo praticamente impossível, a luta pela reposição da legalidade do processo 
de descolonização e autodeterminação em Timor. Esta percepção dominante na política 
internacional e na política externa dos Estados directa e indirectamente envolvidos, bem 
como nas políticas externas dos membros permanentes do Conselho de Segurança, foi 
constante e inalterável durante as décadas de setenta e oitenta até aos inícios da década 
de noventa, altura em que tudo começou a mudar com o fim da guerra fria e o novo 
ambiente ideacional e normativo. Foi este novo ambiente que permitiu um novo 
pensamento sobre os Direitos Humanos que influenciou de forma decisiva a grande 
improbabilidade de um Estado, após ter conquistado a soberania de um território 
durante cerca de um quarto de século, ter possibilitado, e depois aceite, a devolução 
dessa soberania territorial. Claro que isto não aconteceu de uma forma voluntária e 
pacífica, bem pelo contrário. Todavia, o desfecho final que resultou na devolução de 
poder soberano adquirido por parte de um Estado vem pôr em causa muitas assumpções 
clássicas sobre a política internacional e política externa dos estados e tornam o caso de 






 5.1.4. A queda de Shuarto 
 
Desde a criação da ASEAN e sobretudo durante a década de oitenta e noventa, a 
região do sudeste asiático teve espantosos índices de crescimento e transformou-se 
numa zona económico financeira emergente, com praças financeiras muito atractivas e 
de grandes mais valias. Este crescimento económico-financeiro foi sustentado, em 
grande medida, por uma forte industrialização orientada para a exportação e por 
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enormes somas de capital estrangeiro investido nestas economias que ajudaram a 
construir o regime económico dos Tigres Asiáticos. A Indonésia era o maior tigre, mas 
qualitativamente a sua economia baseada no capitalismo corrupto e do amiguismo 
começou a levantar dúvidas nos organismos financeiros internacionais e nos mercados 
sobre a sustentabilidade e eficiência da sua economia.
935
 Deste modo, os principais 
actores financeiros internacionais, preocupados com a ineficiência e o desrespeito pelas 
leis do comércio internacional, começam a assumir que era chegado a hora da mudança 
no regime autoritário indonésio. Iniciam uma campanha de influência nos principais 
órgãos de comunicação económica financeiros mundial, onde fazem sucessivos apelos à 
abertura democratizante do regime durante os meses de Junho e Julho de 1996, tendo 
em vista as eleições indonésias previstas para 1997. A ideia dominante é que seria 
importante para a confiança e credibilidade da economia indonésia acabar com o regime 
corrupto e nepótico de Suarto e caminhar no sentido da democratização. Aqui surgia o 
nome de Megawatti Sukarnoputri do Partido Democrático Indonésio (PDI), em quem os 
observadores e investidores internacionais apostavam como a personalidade política 
capaz de fazer a transição democrática e restaurar a confiança e credibilidade na 
economia indonésia. 
A reacção de Suharto é exactamente a oposta e típica de quem está agarrado ao 
poder. Lança uma manobra política para expulsar Megawatti Sukarnoputri de líder do 
PDI, impõe um novo líder desse partido, um novo programa e lança um brutal assalto à 
sede do PDI em Jacarta. Este episódio é percepcionado, quer interna quer externamente, 
como uma recusa definitiva de mudança e torna evidente a incapacidade de Suharto 
para abrir as portas à sucessão num sentido democratizante. Como muitas vezes 
acontece em política, esta sua atitude evidenciou uma falsa sensação de vitória no 
imediato, mas que, mais tarde, veio a demonstrar-se verdadeiramente fatal para Shuarto. 
Nas eleições gerais de Maio de 1997, o veículo eleitoral do governo da Nova 
Ordem, o partido Golkar, foi mais uma vez o vencedor das eleições para o parlamento 
nacional (MPR) com 74% dos votos. Pouco depois, em Julho de 1997, a crise financeira 
asiática eclodiu na Tailândia, alargando-se rapidamente à Indonésia. Em Janeiro de 
1998, no seguimento de ataques especulativos e de grandes transferências financeiras 
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que saíram dos mercados e bancos indonésios por falta de confiança na economia, 
inicia-se o colapso da moeda indonésia. A rupia indonésia passa de uma paridade de 
2,400 rupias para 1 dólar para 17,000 rupias para 1 dólar e a economia começa a 
afundar-se.
936
 Todavia, Suarto resiste e apoiado por garantias do FMI, com o seu plano 
de urgência de sustentação da economia indonésia, chega a um acordo que em troca de 
empréstimos exige um conjunto de reformas na economia e no sistema financeiro 
indonésio.
937
 Aparentemente Shuarto tem a chave – um plano do FMI – para a 
recuperação da economia e consegue ser, em Março de 1998, novamente nomeado 
Presidente pela Assembleia Consultiva Popular da Indonésia (MPR)
938
. 
Todavia, a crise profunda era política e social e quando Suharto formou o seu 
novo governo, ele foi percepcionado, mais uma vez, como um governo dominado pela 
corrupção, nepotismo e compadrios do regime. A situação de estrangulamento 
económico e social tornou insuportável o apoio a este governo e as manifestações 
populares de protesto acenderam-se. A situação de grave instabilidade económica, 
social e política juntamente com os apelos dos movimentos pró-democracia para a 
mudança de regime conquistaram alguns apoios entre os membros da elite indonésia. 
Em Maio, o líder do parlamento indonésio (MPR), Harmoko, deu uma resposta positiva 
às exigências dos reformistas, ao mesmo tempo que o chefe das Forças Armadas, o 
general Wiranto, exprimia também o apoio dos militares à mudança reformista. Dois 
dos líderes emergentes da oposição na indonésia, Megawati Sukarnoputri e Amien 
Rais
939
, declararam estarem prontos para assumirem o poder. 
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 International Monetary Fund - Indonesia: Anatomy of a Banking Crisis; Two Years of Living 
Dangerously, 1997-99. Washington, DC: IMF, 2001. 
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 A Indonésia teve vários pacotes de apoio a sua recuperação económica patrocinados pelo FMI. Neste 
período crítico da Nova Ordem, o pacote acordado com Suharto exigia reformas económicas que punham 
em causa os seus interesses, os da sua família e amigos. Suharto em desespero económico e político 
concorda com essa mediadas impostas pelo FMI, mas nunca as seguirá realmente. Neste sentido é 
exemplar a afirmação de Michel Camdessus, Director de Gestão do FMI, ao definir que uma das 
principais tarefas do FMI era a de: “dismantling an economic system based on conglomerates, the 
collusion between the state, banks and business, and the restrictive markets.” Citado em ACHARYA, 
Amitav - Democratising Southeast Asia: Economic Crisis and Political Change ‘Working Paper nº. 87, 
1998, Asia Research Centre or Murdoch University. 
938
 Majelis Permusyawaratan Rakyat (MPR) ou “Assembleia Consultiva Popular”, é formalmente a 
principal instituição legislativa da Indonésia, e é através dela que se decide a escolha e nomeação do 
Presidente e vice-presidente,. O MPR é composto pelo principal Dewan Perwakilan Rakyat (DPR) ou 
Conselho de Representantes do Povo, eleito para mandatos de 5 anos, e pelo secundário Dewan 
Perwakilan Daerah (DPD) ou Conselho dos Representantes Regionais. O MPR inclui os 500 membros do 
parlamento (DPR), e mais 200 membros adicionais (DPD), 135 dos quais são escolhidos pelas províncias 
regionais e 65 seleccionados por representarem grupos e organizações sociais. 
939
 Amien Rais, educado na Universidade de Chicago, era líder da organização modernista islâmica de 
ajuda mutualista, Muhammadiyah, o segundo maior movimento de massas na Indonésia, a seguir ao 
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As pressões populares explodiram em Maio, altura em que a situação começou a 
ficar incontrolável com a falta de capacidade financeira para pagar empréstimos, o 
início de despedimentos em massa e o crescente aumento dos preços dos bens básicos. 
Os estudantes, que lideravam o descontentamento, numa primeira fase exigiam 
respostas a crise por parte do governo, mas face a incapacidade de estancar a crise 
económica
940
 e com as ondas de insatisfação política e social a levantarem-se por todo o 
arquipélago indonésio, rapidamente começaram a exigir a demissão do governo e no 
final provocaram a queda de Suharto. Assim, no dia 18 de Maio, com o Conselho de 
Representantes do Povo, Dewan Perwakilan Rakyat, (DPR) ocupado pelos estudantes, 
Suharto perdera grande parte dos seus apoios. O DPR exigiu a sua demissão. No dia 20 
de Maio, ao fim do dia, o general Wirianto apelou igualmente à sua demissão e, no dia 




Na realidade, vários autores olharam para a queda de Suarto em Maio de 1998 
como um fenómeno relativamente inesperado.
942
 Ora, na verdade, isso não foi bem 
assim, e existe aliás uma interessante coincidência entre a ascensão da questão de Timor 
e a queda da Nova Ordem de Shuarto. 
Com efeito, numa análise rigorosa não podemos dizer que a queda política de 
Suarto tenha sido propriamente repentina ou mesmo inesperada, mas antes fruto de uma 
longa sucessão de factos e fenómenos que foram corroendo o regime autoritário 
indonésio. Neste sentido, sem querer mergulhar nas raízes da crise do sistema político 
da indonésia, podemos dizer que o momento crucial que marca o inicio do 
                                                                                                                                               
movimento de Nahdlatul Ulama liderado por Wahid. Mais tarde passou a ser líder do Partido Islâmico do 
Mandato Nacional (PAN), que obteve 8 por cento nas eleições de 1999. 
940
 Aqui, a má performance económica vem, mais uma vez, confirmar-se como um dos aspectos 
propiciadores do início de processos de transição nos regimes autoritários. Sobre este assunto veja-se, 
DIAMOND, Larry, LINZ, Juan; LIPSET, Seymour - Democracy in Developing Countries: Latin 
America. Boulder: Lynne Rienner, 1989. Sobre o debate entre a lógica do desenvolvimento económico e 
a democracia veja-se também Carlos H. Waisman. “Capitalism, the Market, and Democracy,” in Gary 
Marks; Larry Diamond, eds. - Reexamining Democracy: Essays in Honour of Seymour Martin Lipset. 
Newbury Park: Sage Publications, 1992, pp. 140-55; RUESCHEMEYER, Dietrich; Evelyne Huber 
Stephens; John D. Stephens - Capitalist Development and Democracy .Chicago: University of Chicago 
Press, 1992, (Cap.5).   
941 
Veja-se VAN DIJK, Kees - A Country in Despair: Indonesia between 1997 and 2000. Leiden: KITLV 
Press, 2001. 
942
 Esta é a tese recorrente daqueles que estão sempre tão preocupados com as continuidades que nunca 
conseguem discernir os gérmenes da mudança. O argumento utilizado é sempre do género: “mingúem 
poderia prever a queda do ditador”. Na verdade, durante os primeiros tempos, logo a seguir a sua queda, 
digamos que entre 1998 e 1999, muitas destas análises só se podem compreender completamente à luz de 
uma certa defesa do trabalho da Nova Ordem de Shuarto, ou seja daqueles analistas defensores da Nova 
Ordem, muitos dos quais, diga-se existiam fora da Indonésia, especialmente na Austrália. 
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desenvolvimento da crise – que irá conduzir a Indonésia a uma grave crise política 
económica e identitária – foi a expulsão de Megawati Sukarnoputri, como líder do 
Partai Demokrasi Indonésia (PDI), em Junho de 1996.
943
 A história deste acontecimento 
marcante pode ser contada resumidamente da seguinte forma. Em 1993 o Congresso 
Nacional do PDI elegeu Megawati Sukarnoputri, como presidente do PDI, um dos 
dois
944
 únicos partidos para além do oficial partido do poder, o Golkar, reconhecidos 
pelo regime da Nova Ordem do Presidente Suharto. Este resultado, todavia, não foi 
reconhecido pelo Governo que continuou a apostar em empurrar seu candidato, Budi 
Harjono, para a presidência do PDI. Neste contexto, um congresso especial foi 
realizada, na tentativa do Governo conseguir eleger Harjono, mas Megawati emergiu 
novamente como líder eleita do PDI. Esta sua posição foi consolidada pela Assembleia 
Nacional do PDI que ratificou os resultados deste Congresso. Em Junho de 1996, um 
outro Congresso Nacional do PDI foi realizado em Medan, para o qual Megawati não 
foi convidada, e onde pontificavam os membros pró governamentais e anti-Megawati. 
Deste modo, numa manobra política do governo, Suryadi, um ex-presidente do partido 
agora apoiado pelo governo, foi reeleito como presidente do PDI. Megawati não 
reconheceu como legítimos os resultados deste congresso e recusou aceitar a sua 
expulsão da liderança do PDI. Neste sentido, Megawati continuou a assumir-se como a 
líder legítimo do PDI e abriu um conflito político que rapidamente se alastrou para um 
confronto político-social.  
Na manhã de 27 de Julho de 1996, Suryadi ameaçou tomar pela força a sede do 
PDI em Jacarta. Assim, apoiantes do Suryadi – supostamente com o apoio do Governo 
– atacam o quartel-general do PDI e deparam com uma forte resistência dos apoiantes 
de Megawati que estavam ali estacionados desde o início da realização Congresso 
Nacional de Medan. Na luta que se seguiu, os apoiantes de Megawati conseguiram 
segurar a sede. Todavia, esta luta em torno da sede do PDI alastrou-se a toda a capital 
provocando o maior tumulto político e social que Jacarta tinha visto durante a Nova 
Ordem.  
                                                 
943
 Aqui seguimos a visão de EKLOF, Stefan - Indonesian Politics in Crisis: The Long Fall of Suharto, 
1996–98. Copenhagen: Nordic Institute of Asian Studies, 1999. 
944
 O outro é o Partai Persatuan Pembangunan (PPP) o Partido Unido do Desenvolvimento, que é o 
resultado de uma fusão de quatro partidos islâmicos que, encorajada pelo governo de Suharto, teve lugar 
no dia 5 de Janeiro 1973, Todavia, apesar desta fusão formal das quatro partes, a política interna do PPP 
sob o governo de Suharto foi sempre dominados pelas diferentes prioridades políticas e religiosas dos 
grupos originais. E mesmo o seu apoio ou crítica ao regime da Nova Ordem liga-se com as diferentes 
facções originais. 
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Com efeito, estes conflitos foram ampliados pela reacção de força do governo e 
pelo envolvimento de movimentos
945
 anti-Nova Ordem que aproveitaram para lançar 
uma campanha contra a lei e ordem e pôr a capital da Indonésia em alvoroço 
conseguindo, deste modo, fragilizar o regime autoritário de Shuarto. No final, embora 
Megawati tivesse sido expulsa do PDI e Suryadi conseguido passar a ser o Presidente 
do PDI, este episódio mostrou que apesar da posição de força do governo existiam 
líderes capazes de resistir e contrariar o poder de Shurato.  
Isto significou que Megawati, apesar de aparentemente derrotada no PDI, saiu 
vitoriosa perante o país que passou a olhar para a filha de Sukarno como uma líder 
capaz de contribuir de forma decisiva para a mudança na Indonésia. E será precisamente 
isto que irá acontecer com a queda de Shuarto e a precipitação das reformas políticas. 
Assim, Megawati vai assistir de forma sucessiva ao fim da limitação dos três partidos 
políticos; à formação e liderança de um novo PDI-P, e à sua vitória nas primeiras 
eleições legislativas verdadeiramente livres, em 1999, com 33% dos votos.
946
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 Mais tarde, o governo indonésio atirou as culpas para o Partido Democrático do Povo (PRD), partido 
não reconhecido, como tendo sido o principal instigador dos motins em Jacarta. 
946
 Todavia, e apesar do fim da Nova Ordem e do surgimento do período de transição democrática 
Reformasi com o sucessor de Suharto, J. Habibe, o processo político Indonésio ainda mantinha algumas 
incongruências democráticas. Com feito, apesar das eleições legislativas livres de 1999, a eleição e 
nomeação da Presidência e Vice-presidência Indonésia saíam de uma eleição indirecta da sessão geral da 
Assembleia Consultiva do Povo, (MPR). Deste modo, e apesar de ter ganho as eleições legislativas, o 
PDI-P não tinha uma maioria absoluta, e como também não conseguiu formara qualquer coligação 
política com os outros partidos - a coisa mais próxima que o PDI-P tinha de uma coligação era uma 
aliança relativa com Abdurrahman Wahid do Partai Kebangkitan Bangsa (PKB) - viu-se ultrapassado pelo 
complexo jogo político indonésio. Na verdade, inicialmente tudo indicava que a disputa pela Presidência 
da Indonésia se faria entre a líder do partido mais votado, Megawati, e o incumbente J. Habibie do 
Golkar, que estava apostado num segundo mandato. No entanto, o presidente da MPR, Amien Rais, tinha 
outras ideias, e como que desafiando o poder subserviente que durante anos a MPR reapresentou face ao 
Governo Indonésio, decidiu patrocinar uma coligação designada por Eixo Central, que representava a 
aliança das facções e partidos muçulmanos. Amien anunciou também que gostaria de nomear como 
Presidente Wahid, líder do PKB. Este partido nunca chegou a efectivar aproximação com o PDI-P, e era 
gora parte importante da coligação do eixo central. Com esta transferência do PKB para o eixo central 
restava apenas conseguir o apoio do Golkar. O que veio a acontecer depois do o discurso de 
responsabilidade Habibie ter sido rejeitado e ele próprio se ter se retirado da corrida. No final do jogo 
político estávamos com dois candidatos, Megawati apoiada pelo PDI-P, e Wahid apoiado pela forte 
coligação do Eixo Central que englobava os partidos muçulmanos mais o Golkar. Deste modo, Wahid, foi 
eleito como quarto Presidente da Indonésia, com 373 votos, mais 60 do que os 313 votos conseguidos por 
Megawati. Os adeptos PDI-P ficaram indignados. Como vencedores das eleições legislativas, esperavam 
também conseguir ganhar as eleições presidenciais. Mais uma vez, as massas revoltaram-se nas ruas e 
começaram tumultos em cidades como Jakarta, Solo e Medan. Wahid percebeu então que havia uma 
necessidade de reconhecer o status do PDI-P como vencedores das eleições legislativas. Com isso, ele 
encorajou Megawati para concorrer à Vice-Presidência. Megawati rejeitou esta oferta quando viu que iria 
enfrentar adversários como Hamzah Haz Akbar do PPP, e Tanjung e Wiranto do Golkar. Todavia, depois 
de muito jogo e manobras politicas levadas acabo por Wahid, os candidatos Akbar e Wiranto retiraram-se 
da corrida. Wahid também ordenou que o PKB jogasse todo o seu peso atrás de Megawati. Finalmente, 
Megawati estava confiante, concorreu as eleições e foi eleita como vice-presidente com 396 votos a favor, 
contra os 284 de Hamzah. 
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Claro que como bem refere Damien Kingsbury,
947
 as sementes da queda de 
Shuarto tinham sido já lançadas bem antes da saída de Megawati do PDI em 1996. Na 
verdade, já em meados da década de 80 existiam sinais de movimentos internos críticos 
de Shuarto e da sua política de corrupção e nepotismo.
948
 O caso paradigmático era a 
existência de uma facção crescente dentro das (ABRI), ou seja, as Forças Armadas 
Indonésias que já na altura ponderavam a hipótese de deposição de Shuarto. Este grupo 
das ABRI que mais tarde deu origem a fraksi merah-putih (facção branca e vermelha) 
foi um dos principais responsáveis por levarem Megawati a cadeira do poder do PDI em 
Dezembro de 1993. E não será por acaso que os principais responsáveis políticos deste 
grupo, os ex-generais Hendropriyono e Agum Gumelar, foram ambos promovidos a 
posições ministeriais na política indonésia pós-Suharto. Hendropriyono e Agum 
Gumelar eram próximos do General Wiranto, que mais tarde, na Presidência de 
Abdurrahman Wahid, veio a ser Comandante das Forças Armadas Indonésias e o seu 
Ministro Coordenador para a Segurança e Assuntos Políticos. Todos estes actores 
estavam ligados politicamente ao ex-Comandante das ABRI, Benny Murdani, que 
assumiu um estatuto de padrinho político destes actores após ser demitido por Suharto 
por ter contestado abertamente a sua política de crescente corrupção e nepotismo. 
Tudo isto para explicar que as relações entre os militares e o sistema político 
indonésio, apesar de terem sido um dos pilares fundamentais do regime da Nova Ordem 
- pois as ABRI desempenhavam a dupla função de defender o estado e de ajudar a 
administra-lo - eram mais complexas do que a primeira vista se pode vislumbrar. 
Com efeito, quando grande parte dos autores refere a importância do choque 
político que foi a expulsão de Megawati do PDI em Junho de 1996, esquece-se de 
sublinhar que, apesar de serem oficiais das ABRI que estão na origem deste golpe, estes 
fazem parte de uma outra facção que são os fraksi merah-putih, também conhecidos por 
hijau e que são um grupo Verde pró-islâmico e pró-Shuarto. Claro que não existem 
muitas dúvidas de que a expulsão de Megawati foi um factor decisivo na destabilização 
do ambiente político indonésio, um processo que todavia já estava em andamento. 
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 KINGSBURY, Damien - The Politics of Indonesia. Melbourne: Oxford University Press, 2002. 
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 Com efeito, no dia 20 de Fevereiro de 1980, 26 proeminentes figuras publicas, incluindo líderes 
islâmicos, antigos líderes partidários e oficias militares retirados, submeteram um petição pública ao 
parlamento indonésio relativamente as eleições gerias na Indonésia, nesta petição afirmavam que: "The 
transition period that has been going on from the birth of the New Order in 1965 up to 1980 is long 
enough,". Esta petição sublinha ainda que umas eleições gerais, honestas e transparentes "is the one and 
only legal way [to elect] a legitimate government." Citado em BRESNAN, John - Managing Indonesia 
The Modern Political Economy. New York: Columbia University Press, 1993, p.172,  
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A verdade é que este acontecimento político funcionou como um detonador pois 
fez com que, sucessivamente, os estrangulamentos políticos e económicos indonésios 
levassem a população indonésia a explodir nas ruas de Jacarta. Evidentemente que este 
facto político foi adensado pelo o ambiente económico-social de grande insegurança 
devido à grande desigualdade e inexplicável disparidade entre uma imensa massa de 
pobres e um pequeno grupo de milionários. Esta situação de grande desigualdade era 
ainda mais grave por quanto resultava de um processo de desenvolvimento económico 
viciado na corrupção e no nepotismo
949
.  
Este ambiente de grande insegurança económico-social começou a ser 
insuportável quando mesmo aqueles que comparativamente com décadas anteriores 
tinham subido os seus rendimentos, presenciavam no seu dia a dia um estilo de vida 
anacronicamente luxuosa de uma pequena elite que em pouco tempo se tornou 
milionária. O que incomodava - sobretudo aos jovens universitários sem possibilidade 
de entrarem no elevador social e aos críticos de índole liberal da classe média que 
continuamente eram excluídos do sistema político - era que esta nova elite milionária 
tinha construído a sua imensa riqueza não á custa do trabalho e da inovação num 
ambiente empreendedor saudável, mas antes à custa de ligações intimas e perversas com 
o sistema político indonésio.  
Isto criou um sentimento de revolta na população ao mesmo tempo que uma 
desconfiança no sistema política da Nova Ordem e uma enorme pressão social para a 
mudança. Foi este ambiente de insegurança, desigualdade, desconfiança e revolta, 
exponenciado pelas medidas de austeridade em resposta à crise financeira, que levou a 
manifestações violentas e desesperadas tornando a capital indonésia num caos.  
Com efeito, não podemos esquecer que quando o FMI entra num país em crise a 
situação tende no imediato a piorar. Assim, em meados de 1997, o programa de 
reformas do FMI criou fortes constrangimentos económicos na sociedade indonésia, de 
onde sobressaem as centenas de milhares de indonésios que perderam os seus empregos. 
Em Maio os estudantes organizaram grandes manifestações de protesto a que se 
juntaram os desempregados e a população em geral devido aos recentes aumentos nos 
combustíveis. Finalmente, o rastilho que fez estourar a revolta total foi o assassinato no 
dia 12 de Maio de quatro estudantes na Universidade de Trisakti. Claro que, como mais 
tarde se veio a provar, não podemos esquecer que enquanto os estudantes e os 
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 Como exemplo simultâneamente anedótico e exemplar a mulher de Suharto era conhecida 
popularmente pela alcunha de Madame 10 por cento. 
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movimentos pró-democracia contestavam o regime, existiram sectores mais duros e 
conservadores das Forças Armadas que provocaram incêndios em centros comerciais, 
violações de mulheres de etnia chinesa, desaparecimentos e assassinatos de democratas 
para criar o caos e a desordem generalizada
950
 e, deste modo, culpar os sectores 
militares mais moderados e abertos ao diálogo de irresponsabilidade. A ideia destes 
ultras do regime autoritário era conseguir convencer a opinião pública e as massas em 
geral que um poder forte e autoritário dos militares era imprescindível na Indonésia. 
Todavia, o tiro sai-lhes pela culatra e os militares moderados conseguem anula-los e 
apoiar uma solução de Reformasi. Ou seja, na prática o resultado foi o oposto e o 
Presidente Suharto vê-se obrigado a resignar e a passar a liderança indonésia a Habibe 
no dia 21 de Maio de 1998. 
Claro que a crise financeira e económica que se abateu sobre o sudeste asiático e 
particularmente sobre a Indonésia a partir de meados de 1997 só veio agravar a situação. 
Mas convêm sublinhar que aquilo que começou por ser uma crise financeira 
rapidamente se alastrou a uma profunda crise económica porque o país estava numa 
situação política e social especialmente vulnerável.  
Deste modo, e contrariamente a análises apressadas e demasiado 
consequencialistas, a queda de Shuarto não teve como causa única e directa o colapso 
económico
951
. Este só agravou e intensificou aquela. 
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 Com efeito, posteriormente, a Comissão Indonésia dos Direitos Humanos sublinhou o envolvimento 
de militares conservadores no surgimento e propagação dos tumultos. A comissão referiu que a violência 
registada neste período fora orquestrada, e identificou 20 oficiais militares e civis como os principais 
responsáveis e instigadores das rebeliões em Jacarta. Cf. “Statement of the National Commission on 
Human Rights concerning the unrest in Jakarta and surrounding areas," Komnas HAM (Indonesian 
National Comission for Human Rights), 2 June, 1998. 
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 O colapso económico indonésio foi tão forte que a queda no seu Produto Interno Bruto foi maior do 
que aquela que aconteceu nos EUA durante a Grande Depressão. A moeda Indonésia desvalorizou de 
uma paridade de 2300 para 1 dólar em 1996 para um mínimo de 17000 para 1 dólar em 1998. Este foi o 
resultado desastroso de um excessivo optimismo na valorização da economia indonésia, no valor da rupia 
e na real incapacidade de fundos financeiros do seu sistema financeiro para lidar com as situações de 
stress económico. Foram as condições estruturais da economia indonésia baseada na políticas de 
desenvolvimento viciadas pela corrupção e nepotismo e nos negócios de crescente especulação 
imobiliária que não conseguiram suportar as condições conjunturais que levaram à rápida desvalorização 
da moeda indonésia e à enorme contracção económica local. Veja-se MERA, Koichi; RENAUD, 
Bertrand (eds.) - Asia’s Financial Crisis and the Role of Real Estate. New York: M. E. Sharpe, 2000. 
SACHS e WOO, - “Understanding the Asian Financial Crisis”, in W.T. Woo et al., ed. – The Asian 
Financial Crisis: Lesson for A Resilient Asia. Cambridge: The MIT Press. 2000, pp.13-43, e RADELET; 
WOO, - “Indonesia: A Troubled Beginning”, in Ibid, 2000. pp 165-183. 
 317 
6. O factor crise e a mudança: os anos decisivos 
 
6.1. A presidência de Habibe: a Reformasi e o novo pensamento para Timor 
 
Quando, apenas 72 dias após a sua eleição para o seu sétimo mandato, Suharto 
foi forçado a renunciar, em 21 de Maio de 1998, o seu vice-presidente Habibie, em 
conformidade com a Constituição, foi empossado como presidente para cumprir o 
mandato remanescente. Deste modo, Habibie, escolha de Suarto para seu vice-
presidente em 1998, tornou-se o terceiro Presidente da Indonésia. Habibie era 
engenheiro aeronáutico formado na Alemanha e estava no governo de Suarto desde 
1978 como ministro da investigação e tecnologia. Antigo protegido e colaborador 
próximo de Suharto, foi considerado uma má escolha pela maioria dos indonésios que 
exigiam maior abertura política. Também as elites políticas não o consideravam o mais 
qualificado quer de um ponto de vista técnico quer sobretudo de ponto de vista da sua 
experiência política.  
Todavia, em circunstâncias particularmente difíceis, Habibie foi 
consideravelmente melhor do que as expectativas e vaticínios iniciais fariam supor. 
Desde cedo Habibe anunciou que não iria tentar cumprir o período restante do mandato 
de Suharto mas marcar eleições para 1999. Com esta medida imediata tentou calar as 
acusações de falta de legitimidade do seu mandato que poderiam enfraquecer as suas 
ideias de introdução de reformas na Indonésia. Habibe abriu um período de reformas 
políticas
952
 importantes e deu início ao processo de transição democrática na indonésia. 
Estas reformas que designou de Reformasi
953
 incluíam, de um ponto de vista interno, o 
fim do sistema partidário controlado
954
; a liberalização do acesso aos meios de 
comunicação social, acabando com a censura e controlo político dos media indonésios, 
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 Como foram, por exemplo, a alteração das regras internas da MPR de modo a permitir que os 
representantes eleitos dos novos partidos pudessem fazer parte desse órgão e a separação da liderança das 
duas câmaras do parlamento que até aqui era acumulada numa única pessoa. Mais, Habibe limitou a 
Presidência e vice-presidência indonésia a um máximo de dois mandatos de cinco anos. Decretou que as 
eleições parlamentares deveriam ser realizadas em Maio ou Junho de 1999, e que todos os movimentos 
políticos que cumprissem os requisitos legais poderiam livremente apresentar-se e competir nas eleições. 
Decretou, ainda, que a representação dos militares designados para os órgãos legislativos deveria ser 
gradualmente reduzida, em conformidade com uma lei a ser aprovada posteriormente, e criou uma 
Comissão Eleitoral Geral independente (Komisi Pemilihan Umum, KPU) para supervisionar as eleições. 
953
 Veja-se BUDIMAN, Arief; HATLEY, Barbara; KINGSBURY, Damien eds. - Reformasi: Crisis and 
Change in Indonesia. Centre of Southeast Asian Studies, Monash University, Monash Papers on 
Southeast Asia, Nº. 50,1999. 
954
 O sistema controlado de três partidos da Nova ordem acabou e passou a ser legal constituir partidos 
políticos. Rapidamente surgiram anunciados cerca de 150 partidos. Este número foi, finalmente reduzido 
para 48 partidos reconhecidos pelo governo. 
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bem como, a libertação de vários presos políticos, entre os quais, Sri Bintang 
Pamungkas, Pakpahan Muchtar, e Xanana Gusmão.
955
 Também introduziu algumas 
reformas económicas que, embora extremamente necessárias, irritaram alguns sectores 
instalados da sociedade indonésia.  
De repente, instaurou-se um ambiente político de mudança na Indonésia, e foi 
perceptível a tentativa de Habibe para começar a mudar a identidade e cultura politica 
do país. A visão autoritária, burocrática e militar do Estado e da sociedade, que foi 
reinante com Suarto, estava a tentar ser substituída por uma visão com maior peso da 
sociedade civil e dos partidos políticos. Isto desencadeou o início da substituição da 
cultura política dominada pela participação política controlada e imposta verticalmente, 
por uma cultura política dominada pela participação política livre e universal. Como 
sempre acontece nestes momentos heróicos e catársicos das transições democráticas, a 
população estava ávida de mudanças. A palavra de ordem mais ouvida nas ruas, 
universidades e movimentos políticos era: abaixo o “Conluio, a Corrupção e o 
Nepotismo”, (Kolusi, Korupsi, Nepotisme). Com efeito, estes eram os três maiores 
pecados percepcionados pela sociedade civil relativamente a Nova Ordem de Shuarto. 
Mas não só, o problema do militarismo e da sua excessiva importância na sociedade 
indonésia eram também um tema muito debatido. Paralelamente ao problema 
militarista, insistia-se bastante na necessidade de mudança na composição da elite 
política indonésia. O que veio a acontecer, ainda que de forma mitigada pois muitos dos 
políticos que serviram no regime de Shuarto conseguiram manter-se no poder, 
nomeadamente vários militares em postos-chave. Esta continuidade na mudança não 
pode deixar de ser visto como normal neste período de transição onde Habibie 
necessitava de apoio das elites militares para conseguir continuar a governar.
956
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 Embora, numerosos prisioneiros timorenses e indonésios tivessem permanecido detidos em toda a 
Indonésia. Os presos políticos mais influentes foram alvo de mudanças importantes, como foi o caso de 
Xanana Gusmão que foi transferido da prisão de segurança máxima de Cipinang para prisão domiciliária 
em Salemba, Jacarta, a 10 de Fevereiro de 1999. Apesar de continuar enclausurado e com capacidade 
limitada para exercer um papel pleno na busca de uma solução no interior de Timor Leste, continuou a 
comunicar com o CNRM e a receber um grande número de timorenses, indonésios, políticos e diplomatas 
internacionais na casa de Salemba. O que lhe proporcionou um continuo reconhecimento internacional 
como estadista e líder de Timor.  
956
 O apoio dos militares tinha sido condição sine qua non para a sua sucessão. Deste modo, no seu 
governo manteve o general Wiranto como chefe militar e ministro da Defesa. Não podemos esquecer que 
desde o início o Presidente Habibie foi por muitos considerado como um presidente de transição. A sua 
qualidade de vice-presidente de Suharto, dava-lhe um relacionamento estreito com a antiga elite do 
regime da Nova Ordem, mas, em última análise, como se veio a demonstrar, ele não tinha uma base 
eleitoral ou um grande poder dentro do sistema político. Habibe teve de fazer um difícil exercício político 
que consistia em conseguir movimentar-se com eficácia entre as pressões do poder dos militares e as 
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Todavia, a Reformasi, provocou o surgimento de alguma renovação nas elites 
políticas e introduziu na vida política indonésia um nível de pluralismo até aí nunca 
visto. Depois, a existência de liberdade de imprensa e de um enérgico debate público 
garantiram o ambiente ideacional favorável para discutir abertamente um vasto conjunto 
de questões, muitas das quais passaram a ter um novo olhar. Deste modo, questões 
interditas durante a Nova Ordem mereciam agora uma nova atenção política 
propiciadora de mudanças até a bem pouco tempo improváveis. 
Entre estas, a questão de Timor era uma das mais relevantes. Por um lado, 
porque, de um ponto de vista de política interna, alguns dos líderes e elites políticas 
indonésias eram a favor de uma revisão da política em Timor e faziam disso uma 
bandeira política na sua agenda de mudanças democráticas pressionando Habibe na sua 
sobrevivência política à frente da Indonésia. Por outro lado, porque de um ponto de 
vista internacional, a pressão da diplomacia portuguesa, da diplomacia não oficial da 
resistência timorense e da diplomacia pública em rede da sociedade civil internacional 
tinham conseguido contagiar muitos e importantes apoios a começar pelo Secretário-
geral da ONU. Deste modo, a mudança política interna na Indonésia foi rapidamente 




Com efeito, era comum ao nível dos agentes e decisores da política 
internacional, nomeadamente nos corredores diplomáticos da ONU mas também no 
próprio ministério dos negócios estrangeiros indonésios (DEPLU)
958
 a circulação da 
ideia que só numa era pós-Shuarto é que poderia haver mudanças reais na questão 
timorense. Na verdade, a ideia de que o estatuto político de Timor só poderia ser 
                                                                                                                                               
pressões do poder dos mais importantes grupos religiosos, de onde se destacam as decisivas organizações 
islâmicas, ao mesmo tempo que negociava com os movimentos reformistas.  
957
 Sobretudo Portugal que sempre viu a transição democrática indonésia como a chave para abrir a porta 
da autodeterminação de Timor. Neste sentido, o embaixador António Monteiro actor chave enquanto 
representante permanente de Portugal na ONU neste período crítico assumiu a percepção portuguesa ao 
afirmar o seguinte: “(…) we were certain that the democratisation process in Indonésia would inevitably 
imply changes in the ‘status quo’ relating to East Timor”. MONTEIRO, António – “Additional Remarks” 
in United Nations Transitional Administration in East Timor (UNTAET): Debriefing and Lessons. 
Leiden: Brill Academic Publishers, 2003, p. 237. A esta ideia não é estranho o facto de Portugal ter 
passado por uma transição democrática que implicou uma revolução coperniciana da sua Política externa. 
Veja-se o capítulo 1 da parte II do presente trabalho. 
958
 Na verdade, a questão de Timor, sobretudo após o fim da guerra-fria e o impacto de St. Cruz, passou a 
ser muito questionada internamente e importantes líderes da sociedade política indonésia como Amien 
Reis, e mesmo Whaid começaram a ter sérias reservas sobre a política da Indonésia em Timor. Ao mesmo 
tempo, funcionários com ideias e visões do mundo mais internacionalistas ligados ao próprio ministério 
dos negócios estrangeiros defendiam uma nova abordagem para o problema de Timor. Veja-se o capítulo 
x 
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alterado quando Shuarto saísse do poder era um dado adquirido quer por Portugal, quer 
pela resistência Timorense, quer mesmo pelas principais potências internacionais.
959
  
Com efeito, com Shuarto a questão de Timor era um assunto encerrado, 
nomeadamente quanto a sua questão substantiva. Com a sua saída de cena e com o 
clima de reformas e mudanças abriu-se um espaço para repensar a política Indonésia 
relativamente a Timor. Habibie encontra neste ambiente de mudança uma boa chance de 
repensar o problema de Timor-leste, um assunto que se estava a tornar cada vez mais 
difícil de governar. 
Deste modo, terá sido logo nos primeiros dias da sua presidência que a sua 
reflexão sobre a redefinição do problema de Timor terá surgido. Aqui, a influência de 
Ady Sasono, seu colega e ministro da Cooperação, terá sido importante para o seu novo 
pensamento sobre Timor. Os dois homens, ambos engenheiros de formação, são 
ideologicamente muito próximos, tendo também alternado o lugar de secretário-geral da 
importante Associação de Intelectuais Muçulmanos Indonésios. Sasono há muito que 
formou uma a ideia sobre a questão de Timor. A sua percepção assentava na ideia que a 
continuidade da política de segurança em Timor não era a solução. A sua ideia passava 
pela revisão da política de resistência e segurança e por uma nova política para Timor 
que passaria por apoiar a realização de um referendo em Timor Leste que permitisse 
uma escolha final, ou para a independência ou para a anexação do território.  
Sasono visitou Timor-leste em numerosas ocasiões durante a ocupação de 
Timor-leste, e voltava sempre perturbado com a incapacidade indonésia de pôr termo a 
um visível sofrimento de grande parte da população. Com base numa reflexão 
pragmática, no sentido mais exacto do termo, Sasono teria chegado à conclusão de que 
Indonésia é, a longo prazo, perdedora na sua opção de ocupação de Timor-leste. Na sua 
opinião, Jacarta tem vindo desde 1976 a pagar um preço excessivo para sustentar a 
ocupação de Timor sem que existam sinais claros que suportem a existência de uma 
vontade de integração pacífica e completa de Timor-leste na Indonésia.  
Na verdade, Sasono e outros líderes moderados
960
 observam com um misto de 
apreensão e consciência, que mesmo nova geração de timorenses apesar de terem 
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 O que não significava que estas, ao contrário de Portugal e dos Timorenses, fossem entusiastas de uma 
alteração da situação em Timor.  
960
 Algumas personalidades indonésias apelavam a uma alteração de política indonésia para Timor mesmo 
antes da queda de shuarto. Depois de Habibie assumir a presidência, personalidades como Adi Sasono, 
Dewi Fortuna Anwar e Ginanjar Kartasasmita influenciaram de forma decisiva o seu pensamento sobre 
Timor. Veja-se por exemplo FERNANDES, Clinton, Reluctant Saviour, Scribe Publications, Carlton 
North, Victoria, 2004, pp. 40-41. 
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nascido e crescido sob o domínio indonésio, de já não falarem português, nem nunca 
terem experimentado a administração portuguesa, continuam a opor-se de forma 
implacável à anexação e ao governo da Indonésia em Timor Leste.  
 
 
6.1.1. Habibie, o novo pensamento e a situação política e ideacional. 
 
A realidade é que de um ponto de vista pragmático o presidente Habibie 
provavelmente não tinha grande espaço de manobra face à circunstância política e 
ideacional com que se deparava. De facto, quer ao nível da estrutura internacional, quer 
ao nível da estrutura interna a situação que definia a sua presidência era altamente 
complexa.  
Com efeito, a crise financeira e monetária na Indonésia pressionava fortemente o 
seu governo e originava que, de certa forma, a proposta da autonomia especial fosse 
uma concessão, uma espécie de trade-off relativamente aos preciosos pacotes de 
empréstimo e de ajuda económica do FMI. Isto significa que neste período de transição 
política, agravado pela crise financeira e económica, o governo indonésio, e sobretudo 
Habibie, não tinham grande capacidade de resistência – nem paciência e frieza
961
 – para 
suportar as dificuldades, quer domésticas, quer internacionais que Timor-leste poderia 
causar. De facto, a situação era particularmente stressante e difícil. Basta  pensarmos no 
conjunto de problemas económicos, políticos, e étnicos que estavam em causa e que, em 
última análise, podiam ameaçar a unidade do Estado indonésio e potenciar a sua 
desintegração. Deste modo, quer, como alguns defendem, por pressão internacional, 
quer, como outros defendem, por escolha pessoal, as acções de Habibie contribuíram de 
forma significativa para o desenvolvimento dos acontecimentos relativamente a Timor-
leste. 
Por outro lado, para além das pressões estruturais da sociedade interna e 
internacional, temos ainda de ter em conta a perspectiva agencial. Aqui, torna-se 
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 Esta é uma das críticas que Ali Alatas faz a Habibe e a sua equipa decisional. De acordo com Alatas, 
Habibe e o seu gabinete não tinham experiência nem o estofo suficiente para aguentarem a pressão e, 
deste modo, precipitaram-se nas decisões sobre Timor queimando etapas. Neste sentido, em entrevista a 
revista Tempo Alatas afirma que: “East Timor was indeed a source of criticism of and pressure on 
Indonesia. Pak Habibie did not seem used to a problem like this.” "Santa Cruz Incident a turning point in 
our diplomacy", Ali Alatas (interview) in Tempo Magazine, Sept 2000, pp. 18 – 24. Aqui, seguimos a 
perspectiva de Duroselle que define o “centro decisional” como uma “equipa decisional” composta pelo 
conjunto dos decisores mais os peritos escolhidos. Veja-se, DUROSELLE, Jean-Baptiste - Tout Empire 
Périra. Paris: Armand Colin, 1992, p. 167. 
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importante perceber que o ambiente político e ideacional indonésio é também 
caracterizada pela crescente percepção de um conjunto de agentes políticos, 
diplomáticos, e civis, quer mesmo de alguns militares reformados, que argumentavam 
que a Indonésia estava melhor sem Timor.  
Com efeito, não podemos esquecer que apesar da atitude diplomática 
relativamente conservadora do ministro Alia Alatas
962
 existiam nesta altura um conjunto 
de elites governamentais e administrativas - de onde se destacavam alguns agentes 
diplomáticos que serviam no ministério dos negócios estrangeiros indonésio (DEPLU) - 
que, apesar de muito raramente o demonstrarem publicamente, tinham uma visão 
contrária à política de resistência diplomática ao nível internacional e à política de 
controlo e segurança ao nível interno. Um bom exemplo de um agente diplomático do 
DEPLU que defendia uma nova visão, mais sofisticada e internacionalista para a 
Indonésia e consequentemente para a resolução da questão de Timor era Dino Patti, na 
altura assistente do Director da Secção de Descolonização da Divisão da Organização 
Internacional do DEPLU e que, posteriormente, foi porta-voz da task force do governo 
indonésio que monitorizou a presença da UNAMET e do referendo.
963
   
Estes agentes diplomáticos bem como outros agentes governamentais - de onde 
sobressai a assessora para a política externa de Habibe, Dewi Fortuna - tinham uma 
visão do mundo mais sofisticada e internacionalista.
964
 As suas percepções sobre Timor 
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 Isto não significa que Ali Alatas possuísse uma visão não sofisticada do mundo, apenas assinala que 
existiam no DEPLU visões diferentes e, em nossa opinião, ainda mais sofisticadas. Por último, convém 
referir que não partilhamos as perspectivas analíticas que diabolizam os decisores. Normalmente são 
perspectivas subjectivas que ficam bem no jornalismo e no jogo político, mas que não são muito 
explicativas na ciência política. Deste modo, ao longo do diferendo entre Portugal e a Indonésia, muitas 
vezes os jornais e os políticos, para não falar da resistência, diabolisazaram o MNE Indonésio, Ali Alatas. 
O que de um ponto de vista político era perfeitamente natural, e mesmo nós quando iniciámos a nossa 
investigação não podemos deixar de ser influenciados por esta visão. Todavia, de um ponto de vista mais 
objectivo, a verdade é que ele foi um grande diplomata, que chegou mesmo a ser putativo candidato a 
Secretário-geral da ONU com o apoio de países asiáticos. O que, de qualquer forma, não invalida que se 
possa ter um juízo crítico das suas acções e opções, mesmo de um ponto de vista analítico-científico 
como o que aqui adoptamos. 
963
 Veja-se o exemplo de uma visão diferente e não oficial de um agente diplomático do DEPLU 
apresentada por Dino Patti Djalal, num paper escrito a título pessoal num seminário sobre Timor 
organizado pela ONG SOLIDAMOR. Dino Patti Djalal. – “Sebuah Pandangan Mengenai Penyelesaian 
Politik Yang Damai, Langgeng Dan Manusiawi Terhadap Masalah Timor Timur”, ("A visão política 
sobre o Acordo de Paz,…) Jakarta, 14/7/98. Este jovem diplomata indonésio com educação ocidental 
(Bsc e MA no Canada e Phd na LSE) é um exemplo paradigmático da defesa de uma visão sofisticada 
para Indonésia. Dino Patti é desde 2004 porta voz e conselheiro do presidente Indonésio, neste papel têm 
contribuída para a renovação da imagem internacional da Indonésia e para construção de um discurso e 
prática política mais cosmopolita, neste contexto a sua frase favorita é : “Today, Indonesia is a different 
country in a different place in a different world”. Veja-se dinopattidjalal.com/en/page-aboutme.html. 
964
 Aqui, seguimos a perspectiva de Kenneth Boulding que foi o primeiro a explicar que os decisores 
podem ter uma visão mais sofisticada ou menos sofisticada da imagem nacional e do sistema 
internacional. Na sua opinião, o grau de sofisticação é comparável ao processo de crescimento e 
 323 
eram mais influenciadas pelo ambiente normativo e ideacional internacional, bem como 
por uma visão pragmática de custos benefícios, e menos pelo carácter nacionalista e 
emotivo. Deste modo, estas elites defendiam uma visão, segundo a qual, de um ponto de 
vista objectivo e estratégico a médio e longo prazo os objectivos da política externa 
indonésia seriam melhor defendidos quanto mais cedo se conseguisse deslcaçar a pedra 
no sapato que representava Timor.  
Claro que estas percepções eram contrariadas por visões nacionalistas que 
insistiam na prioridade da integridade territorial e na soberania do Estado unitário 
indonésio. Este era, como vimos, um argumento poderoso e que, diga-se em abono da 
verdade, era também partilhado por grande parte dos agentes e analistas ocidentais. De 
acordo com esta visão realista-defensiva a separação de Timor-leste poderia precipitar a 
balcanização da complexa república indonésia. Aqui, como é evidente, muitos dos 
líderes das forças armadas partilhavam esta visão.  
Todavia, mais uma vez, os agentes indonésios mais sofisticados alegavam que a 
perda de Timor não causaria a balcanização da Indonésia, mas que, pelo contrário, 
ajudaria a Indonésia a prevenir esse problema ao reorientar as energias do Estado 
indonésio para outras regiões mais preocupantes. 
 Por último, ao nível da sociedade civil e opinião pública era também visível o 
desgaste que Timor-leste causava. Mais uma vez, a percepção era um misto de 
incompreensão subjectiva, pela ingratidão dos timorenses, e assumpção objectiva que, 
sobretudo a partir do fenómeno de Santa Cruz, Timor trazia mais custos que benefícios. 
Na realidade, depois de Santa Cruz os indonésios começaram a ficar fatigados com a 
não solução do problema de Timor. Deste modo, a pergunta que cada vez mais 
indonésios começavam a fazer era: porque razão a indonésia deve continuar a ser um 
alvo constante de críticas internacionais devido a ingratidão dos timorenses que não 
reconhecem os investimentos indonésios em hospitais, escolas e estradas em Timor?  
Já em 1995 este sentimento fora bem espelhado num editorial do Jakarta Post 
que afirmava o seguinte: “We are detecting the spread of a kind o ‘East Timor fatigue’ 
                                                                                                                                               
autodeterminação de uma pessoa. Ou seja, o grau de sofisticação da imagem internacional que um decisor 
tem é comparável ao sentimento de auto-consciência de um indivíduo adulto quando toma conhecimento 
que a sua existência é uma das partes de um conjunto maior. Boulding explica que decisores com imagens 
não sofisticadas vêm o mundo apenas pelo ponto de vista do observador, enquanto que decisores com 
uma imagem sofisticada tendem a ver o mundo de muitos e variados pontos de vista. Ou seja, um decisor 
com uma imagem sofisticada vê o mundo como um sistema complexo e tem consciência que a sua 
existência e visão é apenas uma no conjunto das várias partes desse sistema. BOULDING, Kenneth, E. - 
“National Images and International Systems” in ROSENNAU, James (ed.) - International Politics and 
Foreign Policy: a reader in research and theory. New York, Free Press, 1969, pp. 422-431.  
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among many Indonesians. Questions such as, how much long longer will the East Timor 
problem continue to haunt us, or, why does east timor continue to be a running sore 
even after almost 20 years of integration.”
965
 
Todavia, só com a queda de Shuarto e a chegada ao poder de Habibe é que de 
uma forma simultânea e interdependentemente a imagem internacional da indonésia e o 
problema de Timor vão passar a estar no centro do debate político. Com efeito, os 
principais actores políticos do emergente sistema de partidos políticos tinham uma 
opinião crítica sobre a política de força e segurança indonésia relativamente a Timor. 
Neste sentido, tanto Amian Reis líder do PAN, como Whaid líder do PKB, embora cada 
um com a sua própria agenda pessoal, defendiam uma alteração da política indonésia 
em Timor. 
Portugal, por sua vez, viu na transição indonésia uma janela de oportunidade e 
começou desde cedo a pressionar a Indonésia para uma mudança face a Timor. Logo no 
dia 2 de Junho de 1998, a Missão Permanente de Portugal na ONU emite uma note 
verbale, onde se recorda e resume as violações normativas da Indonésia em Timor e se 
sublinha a crescente pressão internacional contra a Indonésia, que contrasta com o 
crescente apoio internacional a favor da posição portuguesa. Depois de enunciar os 
relatórios recentes da Amnistia Internacional, da Human Rights Watch e do United 
States Department relativos à constatação da grave situação dos Direitos Humanos 
vivida em Timor-leste e dos apoios a causa de Timor conseguidos na CDH da ONU, na 
União Europeia, CPLP, conferência Ibero-americana, e nos apelos do Reino Unido, 
EUA e África do Sul para a libertação dos presos políticos timorenses, o comunicado 
diplomático português conclui que: 
“Despite mounting international pressure, thus far Indonesia has chosen to maintain 
a rigid attitude. Consequently, no improvements have been registered in the 
situation in East Timor. It is hoped that President Suharto’s resignation will create 
an opportunity for real political reform and that this transitional period will be 
seized to foster a swift political solution for East Timor. Declarations by prominent 
opposition leaders indicating that a referendum in East Timor should be taken into 
consideration demonstrate that East Timor’s “integration” in Indonesia is neither 
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 “The East Timor Issue” in Jakarta Post, 28 September, 1995. 
966
 ONU, Question of East Timor. Note verbale, from the Permanent Mission of Portugal to the United 
nations adressed to the Secretary- General, 2 June, 1998. (A/53/135).  
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É neste contexto político e ideacional que temos de enquadrar as primeiras 




6.1.2. A proposta de autonomia especial: a primeira opção  
 
Todas estas ideias parecem ter influenciado Habibie para a formulação de um 
novo pensamento relativamente a Timor, que passaria por um estatuto de autonomia 
especial. A ideia de um estatuto de autonomia especial para Timor-leste não era nova, 
mas com Suharto no poder nunca foi ponderada com seriedade. Talvez ninguém melhor 
do que Ali Alatas, há muito ministro dos Negócios Estrangeiros, conhecesse os 
problemas causados à imagem da Indonésia na política internacional pela posição e 
acções assumidas relativamente a Timor Leste, e por isso ele foi o pai da ideia de uma 
autonomia especial para Timor. 
Na realidade, Ali Alatas defendera já uma alteração no estatuto de Timor-leste 
dentro da Indonésia, propondo a autonomia especial para o território como uma solução 
possível. Esta ideia foi inicialmente apresentada por Ali Alatas a Suharto em 1994. 
Nesta altura o ministro indonésio sugeriu a Shuarto que no âmbito da sua Presidência do 
Movimento Não-Alinhado a Indonésia aproveitasse a oportunidade para patrocinar uma 
solução para a questão de Timor-leste através de um compromisso negociado, que 
passaria por uma autonomia especial para Timor. Numa exposição de cerca de vinte 
minutos Ali Alatas explicou a Suharto que Timor prejudicava a imagem internacional 
da Indonésia e que era importante aproveitar a posição de superioridade actual da 
Indonésia e tomar a iniciativa de propor, num gesto magnânimo, uma solução 
internacional para o problema. Numa clara manifestação da sua lucidez e perspicácia 
Alatas explicou a Shuarto que era essencial a Indonésia tomar a iniciativa agora e de 
propor uma solução nos termos definidos pela indonésia antes de, mais tarde, ser 
obrigada a agir sem conseguir definir os termos da sua acção.  
Nesta conversa com Shuarto Ali Alatas elencou um leque de cinco opções para 
Timor. Num extremo estava um referendo para auscultar a posição dos timorenses, 
opção inaceitável e prontamente rejeitada por Shuarto. No outro extremo estava a 
manutenção da situação. No meio estava a posição intermédia que Ali Alatas defendeu, 
e que consistia na concessão a Timor de uma autonomia especial, com a contrapartida 
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de Portugal e a ONU reconhecerem a soberania da Indonésia sobre Timor. No final da 
exposição de a Ali Alatas Shuarto questionou: “Can you tell me whether Portugal would 
accept this proposal?” Alatas respondeu: “Mr. President, I am not sure, but I will do my 
damnedest best to convince them. I cannot say they will accept.” Nesta altura Shuarto 
exclamou de forma contundente: “And that´s it, that´s the point. They will not accept it. 
And therefore we should not propose this.”
967
 Deste modo, Shuarto rejeitou esta 
proposta e sempre defendeu que o estatuto de Timor-leste era definitivo. Mesmo mais 




Esta ideia de uma proposta de autonomia especial defendida por Ali Alatas foi 
novamente apresentada a Habibe em 1998 que, contrariamente a Shuarto, achou que era 
a melhor solução para a questão de Timor-leste. O que não significa que Alatas tenha 
concordado com os timings de Habibe sobre a proposta de referendo.
969
  
Deste modo, uma nova abordagem da questão de Timor-Leste fazia parte da lista 
de reformas de Habibe, que tinha agora maior espaço político para ponderar os estragos 
que Timor-leste produzia na imagem internacional da Indonésia. Habibe foi contagiado 
por vários actores do seu gabinete governamental que lhe recordavam a visão do próprio 
Ali Alatas que tinha reconhecido que Timor era uma pedra no sapato da Indonésia, um 
empecilho ao desenvolvimento do reconhecimento internacional da Indonésia como 




Os primeiros sinais efectivos de mudança na política indonésia para Timor 
acontecem passados apenas quatro dias de Habibe ter assumido a presidência indonésia 
e vêm pela mão do novo ministro da justiça, Muladi. A sua opinião é de que tinha 
chegado o momento da Indonésia fazer de Timor-leste uma “special region.”
971
  
A 6 de Junho de 1998, o comité político e de segurança do governo indonésio 
(POLKAM) deu o seu apoio a proposta de Ali Alatas sobre uma “autonomia alargada” 
para Timor-leste, desde que a comunidade internacional reconhecesse a soberania da 
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Indonésia sobre Timor. Seguidamente, o ministro Ali Alatas deslocou-se ao palácio 
presidencial e fez, a 8 de Junho, um breve apresentação ao Presidente Habibie. 
Finalmente apresentou esta proposta ao Presidente e ao Governo no seu conjunto no dia 
9 de Junho.  
Convêm, no entanto, recordar que Habibe não tinha uma ideia consolidada sobre 
a política externa indonésia e muito menos sobre Timor. Não se pense que Habibe tinha 
um pensamento aprofundado sobre Timor ou uma agenda sobre aquilo que significaria 
uma mudança radical da política externa Indonésia. Na verdade, ao contrário de 
Shuarto, Habibe não era um político experimentado nas subtilezas da política externa, 
nem mesmo nos labirintos da política interna. É o próprio Habibe que o reconhece: “I 




Deste modo, apesar do novo ambiente ideacional e das oportunidades para 
repensar a questão timorense que se irão desenvolver posteriormente, a verdade é que 
no início da sua presidência Habibe assume uma posição naturalmente cautelosa de não 
pensar em grandes transformações na política externa indonésia. Neste sentido, no 
início de Junho, Habibie em entrevista a CNN quando questionado sobre Timor foi 
peremptório ao afirmar que: “East Timor is an integrated part of the republic (…) There 
is no need for a referendum, it is Indonesia.”
973
  
Contudo, uma semana depois, no dia 9 de Junho, numa entrevista à Reuteurs e à 
BBC o presidente indonésio manifesta, pela primeira vez de forma pública, a 
disponibilidade para conceder a Timor-leste um estatuto de autonomia especial. Aqui o 
presidente Habibe, num claro momento de entusiasmo, em reposta a uma questão posta 
sobre Timor, afirmou de uma forma espontânea
974
: “I am ready to consider giving Esat 
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Timor special satatus like Jakarta, Aceh and Yogyakarta.”
975
 Deste modo, de forma 
inesperada, o Presidente Habibie deixou cair a informação que lhe tinha sido 
apresentada horas antes pelo ministro Ali Alatas e anunciou ao mundo que a Indonésia 
ia considerar uma proposta de “estatuto especial” para Timor-leste. 
As primeiras reacções dos líderes timorenses não se fizeram esperar. No dia 
seguinte, 10 de Junho, Ramos Horta responde no New York Times que “esta não é uma 
proposta séria e eu afirmo de forma inequívoca que nós a rejeitamos”.
976
 Por sua vez, 
Xanana Gusmão, caracteriza esta oferta do presidente Habibie como uma “esmola”
977
, e 
que o povo timorense não quer esmolas. 
Apesar da importância da novidade que representava esta proposta, que na 
opinião de Ali Alatas era revolucionária pois até aí nunca tinha sido possível fazer 
passar qualquer proposta de autonomia alargada.
978
 A verdade é que nesta fase o que o 
Habibie refere na entrevista é que a Indonésia estava disponível para dar a Timor um 
estatuto autonómico semelhante a Aceh e Yogyakarta, o que na prática representava 
uma autonomia formal e meramente administrativa. Ou seja, a oferta de autonomia feita 
nestes moldes significava que a autonomia não teria qualquer significado político e 
identitário substantivo. Esta ideia inicial de uma autonomia meramente formal 
destituída de verdadeiro significado político para Timor ajudou a engrossar o coro de 
críticas pessimistas a esta proposta inicial de Habibie.  
Deste modo, contrariamente ao esperado pelo presidente indonésio e pelo seu 
gabinete, a proposta de autonomia não amenizou a oposição timorense à autoridade 
indonésia no território nem ganhou o apoio incondicional da comunidade internacional. 
Com efeito, no dia 23 de Junho assistiu-se a uma grande manifestação dos timorenses 
em Díli, que mais do que celebrar a proposta de autonomia de Habibbie exigiam a 
independência de Timor através de um processo de autodeterminação referendária. 
Todavia, e apesar da reacção inicial da resistência a esta proposta ter sido 
negativa, convêm referir que os lideres timorenses também tinham consciência que um 
referendo e uma independência imediata não era a solução ideal. Deste modo, fiéis à 
ideia do seu plano de transição, todos os principais lideres timorenses concordavam 
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nesta altura que era prematuro avançar de imediato para um referendo. Ainda em Junho, 
o Bispo Belo declarou: “I do not agree wit a referendum now (...) okay, in 10 years, 15 
years you can decide it”.
979
 Da sua prisão em Cipinang, Xanana também declarou que 
não concordava com soluções imediatistas e precipitadas. Na sua opinião “during the 
next 5 to 10 years there are several things that need to be done by the Indonesian 
government in order to prepare East Timor for a referendum.”
980
 Em Nova York, na 
sede da ONU, também Ramos Horta não deixou de sublinhar que o referendo só deve 





6.1.3. As reacções internacionais e o processo diplomático depois de Junho 
de 1998  
 
A declaração espontânea do Presidente Habibie de 9 de Junho de 1998 abrindo a 
porta à possibilidade de concessão de uma autonomia especial para Timor-leste foi um 
importante ponto de viragem na questão timorense. Esta declaração desencadeou um 
conjunto de consequências político-diplomáticas e acelerou de forma decisiva o 
processo negocial entre Portugal e a Indonésia a decorrer na ONU.  
Na semana seguinte, Ali Alatas viaja para Nova York e no dia 18 de Junho o 
ministro indonésio confirmou formalmente os detalhes desta proposta indonésia ao 
Secretário-geral Kofi Annan e aos representantes diplomáticos portugueses. Kofi Anan 
ficou surpreendentemente satisfeito por a Indonésia abandonar a política de resistência e 
de obstaculização permanente e por finalmente introduzir um progresso com o qual o 
Secretariado da ONU poderia trabalhar. Imediatamente sugeriu um encontro ao nível 
ministerial o mais breve possível e enviou o seu representante pessoal, Jamshed. 
Marker, as capitais de Portugal e da Indonésia para preparar a reunião.  
Jamsheed Marker desloca-se a Lisboa no dia 26 de Junho de 1998 para 
apresentar formalmente o conteúdo da proposta indonésia sobre um estatuto especial de 
autonomia para Timor. O que a ONU considera tratar-se de “um desenvolvimento 
importante que requer a mais séria e cuidadosa consideração”
982
 é contudo comentado 
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com a necessária cautela diplomática por parte de Jamsheed Marker e Jaime Gama nas 
suas reacções sobre a real importância da proposta indonésia. 
O ministro português é bastante parcimonioso nas suas declarações e limita-se a 
assegurar que a proposta será objecto de uma profunda análise de forma a verificar a sua 
“substância”. Todavia, Jaime Gama não deixa de sublinhar que qualquer que seja o teor 
da proposta indonésia ela tem, do ponto de vista português, de ser enquadrada no 
âmbito do comportamento adequado das normas internacionais. Deste modo, Jaime 
Gama afirma que, sobretudo, pretende “compaginá-la” com a “doutrina das Nações 
Unidas”
983
, nomeadamente no que diz respeito ao direito do povo timorense ao livre 
exercício da sua autodeterminação.  
Na verdade, esta proposta inicial da Indonésia assentava na concessão de uma 
autonomia administrativa para Timor e era apresentada como uma configuração final do 
estatuto político do território, definido sem qualquer consulta à população Estas eram as 
principais dificuldades a vencer na proposta de autonomia inicial da Indonésia. Ou seja, 
a ideia de uma autonomia como solução final, bem como a ideia de que não era 
necessário uma consulta directa livre e democrática por parte dos timorenses para 
aceitar esta autonomia. Deste modo, esta primeira versão da proposta de autonomia 
esbarrava na posição de princípio de Portugal que sempre defendeu a necessidade dos 
timorenses escolherem de uma forma livre e democrática o seu destino.  
Contudo, o governo português não quer desperdiçar o momentum diplomático 
internacional e afirma-se e disponível para a ouvir e discutir a proposta de autonomia 
indonésia, mas vai insistindo que está pronto para aceitar a autonomia como fase 
transitória rumo a uma solução final de autodeterminação.
984
  
No dia 31 de Julho, realiza-se uma reunião do Conselho de Estado português, 
onde Jaime Gama faz uma apresentação pormenorizada sobre as ideias de Portugal 
sobre Timor e sobre quais os pontos substanciais que irá advogar na próxima reunião 
negocial da ONU com Ali Alatas e Kofi Annan em Nova Iorque.
985
 
                                                 
983
 Agencia Lusa, Lisboa, 26-06-99 
984
 Na verdade, e apesar de todas as nuances e adaptações tácticas durante todo o processo negocial, 
Portugal sempre defendeu a sua ideia estratégica relativa a necessidade de um processo de 
autodeterminação. Com efeito, o próprio representante pessoal do SG para Timor, o embaixador Marker, 
confirma que durante o processo negocial o primeiro-ministro Guterres e o ministro dos Negócios 
Estrangeiros Jaime Gama insistiram “que não podiam aceitar uma solução que não se baseasse na escolha 
livremente expressa do povo timorense”. MARKER Jamsheed, East Timor: A Memoir of the Negotiations 
for Independence, McFarland & Company, Inc., London, 2003, p. 73. 
985
 CARSCALÃO, Maria - Op. cit. p. 153. 
 331 
O ministro dos negócios estrangeiros português sublinha que a política externa 
de Portugal não pode abandonar a sua ideia estratégica sobre a defesa intransigente da 
autodeterminação timorense, mas que, tacticamente, Portugal pode aceitar “congelar” o 
assunto para que o processo negocial não pare e ganhe uma dinâmica que possa 
ultrapassar os obstáculos. Jaime Gama acentua que a posição portuguesa está defendida 
pelas normas internacionais e está apoiada no direito internacional, nomeadamente nas 
primeiras Resoluções aprovadas pelo Conselho de Segurança e Assembleia Geral da 
ONU, que nunca reconheceram a anexação indonésia de Timor
986
, e nas recentes 
resoluções no âmbito dos Direitos Humanos.
987
  
Todavia, nesta fase, o governo indonésio estava bastante confiante que a tomada 
de iniciativa da Indonésia com a sua proposta de autonomia seria a solução ideal e final 
para o problema timorense. Claro que, como já vimos, não havia unanimidade sobre 
esta ideia no seio da elite indonésia. Mas o ministro Ali Alatas grande defensor da ideia 
de autonomia estava convencido que esta opção seria a solução realista e 




Contrariamente, como vimos, Portugal recebeu esta proposta como um passo 
positivo na direcção certa mas sempre o considerou como um passo transitório em 
direcção à autodeterminação e não como uma solução final. Com efeito, Portugal 
insistia na sua ideia estratégica de finalização do processo de descolonização através de 
um referendo de autodeterminação. E agora, mais do que nunca, Portugal conseguia ter 
argumentos para desenvolver uma política de contágio normativo perante a comunidade 
internacional nomeadamente junto dos seus parceiros do Core Groupe e do Conselho de 
Segurança da ONU. 
Deste modo, sobretudo do ponto de vista português e da resistência timorense, 
mas também do Secretariado da ONU, da União Europeia e de parte da comunidade 
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internacional a opção de autonomia especial começa a ser percepcionada apenas como o 
primeiro passo de um longo processo que conduziria necessariamente a um referendo de 
autodeterminação do povo de Timor. Contudo, apesar de uma visão contrária à do 
governo indonésio liderada pelo ministro Ali Alatas, o governo português e os seus 
agentes diplomáticos sempre tiveram consciência que apesar das divergências era 
fundamental não colocar obstáculos que pudessem parar o processo diplomático em 
marcha.   
Após as primeiras reacções críticas da resistência timorense que denotavam um 
grande cepticismo sobre a boa fé da proposta indonésia, o presidente Habibe mais uma 
vez parece querer tomar a iniciativa. Assim, logo após a apresentação formal da sua 
proposta de autonomia na ONU a Indonésia como medida de boa vontade anuncia pela 
voz do Presidente Habibie, no dia 24 de Julho, um programa de retirada de tropas do 
território timorense. Com isto o governo indonésio esperava uma resposta positiva e 
satisfatória face à população de Timor-leste. Todavia, uma campanha liderada por 
jovens estudantes de Timor entre Julho e Setembro
989
 minou esta assumpção e reforçou 
a ideia portuguesa e do Secretariado da ONU sobre a necessidade da realização de um 
referendo sob supervisão internacional conduzido pela ONU.  
Apesar do processo negocial ter desencalhado e agora, pela primeira vez, se 
começar a discutir o problema substancial de forma séria, convêm sublinhar que 
inicialmente a Indonésia não aceitava a ideia de realização de um refendo em Timor. De 
um ponto de vista oficial os argumentos das elites governamentais indonésioas para não 
aceitarem um referendo residiam basicamente em dois factores. Em primeiro lugar, 
alegavam que um processo de referendo levaria ao aparecimento de antigas feridas entre 
as facções timorenses e provavelmente ao ressurgimento de uma guerra civil com base 
na divisão pró e anti integração de Timor na Indonésia. Em segundo lugar, 
argumentavam que Timor não devia ser submetido a um referendo porque os timorenses 
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já tinham optado pela integração em 1976.
990
 Claro que estas posições tinham como 
único objectivo perpetuar as justificações da política externa indonésia face à anexação 
de Timor.  
Todavia, como iremos ver, os próximos seis meses desencadearam um conjunto 
de acontecimentos que levariam à revisão desta opção em Janeiro de 1999. Aqui, 
importa salientar a capacidade de contágio normativo que a política externa portuguesa 
em ligação com o Secretariado da ONU tiveram e no seu papel decisivo na pressão 
contínua face à Indonésia relativamente ao território timorense. Claro que a capacidade 
do Estado português exercitar uma política de soft power e, deste modo, influenciar e 
contagiar normativamente os fundamentais actores internacionais para a resolução do 
problema não pode ser desligado das acções da resistência no terreno. Deste modo, a 
activação multilateral da pressão diplomática portuguesa que o próprio líder da 
resistência, Xanana Gusmão, reconheceu
991
 teve sempre em conta as acções políticas e a 
diplomacia não oficial da resistência. 
Como bem sublinhou a diplomata portuguesa Ana Gomes: “A articulação 
estratégica em todas as frentes - União Europeia, ONU, ASEAN, Indonésia, 
responsabilidade política, diplomatas, Organizações Não-Governamentais, media e 
confiança na causa (timorense) - foi essencial (…)”.
992
 
Na verdade, e ao contrário de grande parte da literatura anglo-saxónica 
publicada - sobretudo de origem australiana onde Portugal é invariavelmente referido en 
passant ou em nota de rodapé histórica - é importante ressaltar o contágio normativo 
que as ideias e os agentes da política externa portuguesa desenvolveram nomeadamente 
ao nível da União europeia, CPLP, ONU e Estados Unidos, durante a década de noventa 
e em especial neste período crítico. Sem este activismo liderante de Portugal 
relativamente ao comportamento adequado a ter com a questão de Timor, bem como ao 
seu enquadramento normativo no âmbito dos Direitos Humanos, da autodeterminação e 
do direito internacional, provavelmente a história teria sido diferente. 
Deste modo, as mudanças de posição de actores importantes como a UE e os 
EUA não pode deixar de ser relacionada com a capacidade de Portugal construir e 
                                                 
990
 Esta era, mais uma vez, a visão defendida pelo Ministro Ali Alatas no dia 26 de Junho numa 
conferência de imprensa em Jacarta. Veja-se ONU, “Transcription of Questions and Answers Between 
the Press and the Minister for Foreign Affairs” H.E. Mr Ali Alatas, MPR/DPR Building, Jakarta, 29/6/98. 
991
 Veja-se Xanana Gusmão in “Xanana Gusmão writes from a Jakarta prison cell”, The Washington Post, 
21/10/98.  
992
 Gomes, Ana – “A Independência de Timor-Leste” citada pela LUSA, Lisboa, 14 -02-2008 no colóquio 
“O Serviço Diplomático Português do 25 de Abril à Actualidade e Perspectivas de Futuro”, organizado 
pela Associação Sindical dos Diplomatas Portugueses, realizado na Assembleia da República. 
 334 
formatar a percepção sobre a situação de Timor de modo a activar um sentimento de 
obrigação normativa por parte destes actores em favor de um comportamento adequado. 
Ou seja, no caso, em favor de um referendo em Timor e posteriormente de uma 
intervenção de peace keepeing e state-building da ONU em Timor.  
Neste sentido, alguns avanços político-diplomáticos marcantes quer nos EUA, 
quer ao nível da EU têm forçosamente de ser compreendidos neste quadro de contágio 
normativo. Só assim podemos compreender completamente a mudança que ocorre nos 
Estados Unidos, onde o Senado e o Congresso se tornaram pró-activos e começam a 
envolver-se directamente no problema timorense. Em Julho, o Senado americano faz 
passar uma resolução onde abertamente solicita um referendo sob supervisão 
internacional para Timor-leste. Em Outubro, o Congresso americano apoia a proibição 
de uso de armas americanas no território timorense.
993
 
O mesmo acontecendo ao nível da União Europeia onde em finais de Junho de 
1998 uma importante e decisiva missão diplomática se desloca à Timor. Esta missão foi 
pioneira pois pela primeira vez desde a invasão de Dezembro de 1975 Timor é visitado 
por chefes de missões diplomáticas da União Europeia. Esta visita significou um sinal 
claro de mudança na forma não-prioritária com que a UE encarava a questão timorense. 
Nesta missão diplomática os Embaixadores do Reino Unido, da Áustria e da Holanda 
visitaram Timor-leste e concluíram que a única solução duradoura para o problema 
exigia uma consulta directa aos desejos do povo de Timor.
994
Esta passou a ser a posição 
da União Europeia que começou a encarar a questão timorense não como um tema a 
mencionar, mas como um tema a solucionar. 
No início de Agosto, nas vésperas da primeira ronda negocial a nível ministerial 
pós- Shuarto na ONU que teria precisamente como tema dominante a discussão sobre a 
eventual autonomia para Timor, o não veemente das primeiras reacções da resistência 
timorense tinha evoluído para um sim condicional que permitiu à diplomacia portuguesa 
mais espaço de manobra para discutir a proposta com a Indonésia nos dias seguintes em 
Nova York. 
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Por outro lado, também da parte Indonésia existiu uma evolução entre Junho e 
Agosto. Jacarta começa a dar sinais de alteração gradual da sua proposta inicial de 
autonomia meramente formal e administrativa. Deste modo, Ali Alatas começa a referir 




É neste contexto internacional que a ronda de negociações entre os ministros dos 
negócios estrangeiros português e indonésio sob os auspícios da ONU tem lugar em 
Nova Iorque nos dias 4 e 5 de Agosto.  
Deste modo, quando em Nova Iorque têm início no dia 4 de Agosto as 
negociações tripartidas na ONU parecia já bastante claro que a Indonésia estaria 
disposta a discutir um estatuto de autonomia para Timor bastante mais alargado do que 
o indicado inicialmente. Com efeito, Ali Alatas surge nestas conversações sem a sua 
arrogância diplomática típica do actor com posição dominante. Esta sua nova postura, 
mais humilde e dialogante, surpreende a delegação diplomática portuguesa.
996
 Ali 
Alatas chega mesmo a revelar à delegação diplomática portuguesa que sempre 
defendera uma solução autonómica para Timor e que já em 1994 tentara convencer 
Suharto a aceitar esta ideia.
997
  
Esta nova atitude indonésia levava a crer que, agora, havia mais espaço de 
manobra para permitir alguns progressos. Deste modo, apesar de cautelosos e sem 
expectativas exageradas os diplomatas portugueses estão convencidos de que o 
momento deve ser aproveitado. Assim, em Nova Iorque na sede da ONU os encontros 
negociais entre Portugal a Indonésia e a ONU durante os dias 4 e 5 de Agosto 
decorreram “in an open, cordial and constructive atmosphere.”
998
 Esta atmosfera 
positiva permitiu chegar a um acordo para se começar a discutir de forma 
aprofundada
999
 uma “autonomia alargada” para Timor, independentemente das posições 
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Por outro lado, Jaime Gama e Ai Alatas concordaram numa maior participação e 
interligação negocial com os líderes timorenses, quer os do interior quer os do exterior, 
no sentido de se alcançar uma solução estável e definitiva em Timor.
1001
 Ficou também 
acordado avançar com a instalação de secções de interesses em embaixadas amigas nos 
respectivos países até ao final do ano. O ministro dos negócios estrangeiros indonésio 




Em síntese, o ministro Ali Alatas reitera a sua proposta de autonomia especial 
perante o Secretário-geral da ONU e é obtido um acordo de princípio entre a Indonésia 
e Portugal relativamente a esta proposta indonésia. Assim, o ministro indonésio, Ali 
Alatas, e o ministro português, Jaime Gama, acordam no prosseguimento de discussões 
sobre a proposta indonésia de uma autonomia especial e esperam que as negociações ao 
nível dos seus representantes diplomáticos possam desenvolver um acordo final sobre 
uma autonomia alargada para Timor antes do fim de 1998. 
A ideia base que foi discutida entre Portugal e a Indonésia era a de que a 
autonomia especial para Timor implicaria uma real descentralização de vários domínios 
e sectores da vida política económica e social de Timor. Assim, as áreas de reserva para 
o poder central em Jacarta seriam apenas as relativas à política externa e de defesa, à 
política monetária e fiscal e ao Tribunal de ultima instância. Era um primeiro avanço 
significativo. Esta evolução vai ser fundamental para a relativização gradual das 
objecções da resistência timorense. Finalmente, as negociações tripartidas entre 
Portugal, Indonésia e ONU avançavam de forma expressiva. Isto não significa que 
existisse uma sintonia de interesses entre Portugal e a Indonésia quer sobre o processo 
negocial quer, sobretudo, com os seus objectivos. Deste modo, apesar de todos 
concordarem em trabalhar sobre a proposta de autonomia apresentada, Portugal e a 
Indonésia mantinham posições de princípio bastante diferentes.  
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Portugal aceitou negociar com a Indonésia um projecto de autonomia alargada 
para Timor a ser apresentado às Nações Unidas até ao final do ano, salvaguardando a 
sua posição de princípio da defesa do direito do povo timorense à sua autodeterminação.  
A indonésia, por seu lado, reiterou a sua disponibilidade para negociar com 
Portugal um projecto de autonomia alargada para Timor a ser apresentado à ONU, 
salvaguardando a sua posição de princípio, segundo a qual a soberania indonésia sobre 
Timor não poderia ser posta em causa no decorrer das negociações. Todavia, convêm 
sublinhar que esta foi a primeira vez que a Indonésia aceita negociar dados concretos 
sem uma exigência prévia que incluísse uma solução que implicasse o reconhecimento 
definitivo da sua soberania sobre Timor. 
A partir daqui inicia-se um processo negocial diplomático sobre o conteúdo de 
um projecto de autonomia cuja natureza, transitória para Portugal, definitiva para a 
indonésia, se mantinha em aberto. Este facto era muito importante e altamente inovador 
relativamente ao histórico das posições negociais do diálogo tripartido na ONU iniciado 
em 1982.  
Ao contrário do que até então tinha acontecido, a Indonésia permite que se 
trabalhe numa proposta sem que as posições de fundo bloqueiam o desenvolvimento das 
negociações. O que também reflecte a queda relativa da posição da política externa 
indonésia face ao ambiente internacional. Per contra, Portugal vê a sua posição relativa 
em ascensão. Portugal sente que os ventos da história sopram a seu favor e aceita 
tacticamente negociar o estatuto de autonomia sempre convicto da sua ideia estratégica 
de que a autonomia é uma etapa importante num processo dinâmico que tem como 
objectivo final um processo de autodeterminação e de eventual independência de Timor. 
Portugal vê na transição da Indonésia uma oportunidade única para chegar a um 
acordo que possibilite uma solução para Timor. Portugal aposta na transição 
democrática indonésia pois assume que esta é um factor decisivo que funcionará como 




 Deste modo, Portugal têm uma percepção da situação que se mostrará acertada. 
Portugal percepciona a transição indonésia como um momento ímpar de conjugação 
entre as novas ideias emergentes na elite e sociedade indonésia sobre democracia e 
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direitos humanos, o novo ambiente normativo internacional, e a liderança e activismo 
normativo do Secretário-geral Kofi Annan. Esta conjugação entre ideias e visões 
nacionais e internacionais, juntamente com uma situação de crise política, económica e 
identitária na Indonésia, vão abrir uma janela de oportunidade para o contágio das ideias 
normativo-legítimas da política externa portuguesa. Este contágio normativo vai 
despoletar a consequente pressão da comunidade internacional e possibilitará que a 
Indonésia possa ser conduzida pelo comportamento adequado das normas 
internacionais. 
 Todavia, a posição portuguesa era ainda alvo de algumas interrogações por parte 
de alguns actores externos. Convêm lembrar que no inicio das negociações existia 
algum cepticismo sobre qual a posição estratégica de Portugal. Na verdade, existia um 
ambiente relativamente crítico sobre as tomadas de posição portuguesas e até se tentou 
passar a imagem de que Portugal era mais um obstáculo do que um facilitador de uma 
solução para Timor. No entanto, gradualmente, foi sendo reconhecida a posição de 
coerência e idoneidade com que Portugal, potência administrante, encarava estas 
negociações. Ao contrário da posição australiana que, como vimos na famosa carta do 
seu primeiro ministro enviada ao presidente indonésio, defendia negociações directas e 
rápidas com os lideres timorense para se encontrar um consenso sobre a autonomia de 
Timor, Portugal sempre defendeu o princípio de conclusão da descolonização e de um 
necessário processo de autodeterminação de Timor nos termos do direito internacional e 
do enquadramento político-normativo da ONU. Neste quadro, Portugal nunca recusou o 
seu papel de potência administrante, e sempre defendeu que qualquer solução tinha de 
ser enquadrada no âmbito da ONU. Por isso o ministro Jaime Gama sublinha que: 
“Potência administrante significa, relativamente a um território não autónomo, o dever 
de representar a soberania do seu povo com uma finalidade especial: a de assegurar que 
ele realize um processo de autodeterminação. Foi isso que até aqui fizemos com 
coerência e é isso que continuaremos a fazer neste novo contexto.”
1004
 Deste modo, 
Portugal actuou de forma rigorosa sem cedências condescendentes mas com abertura e 
espírito construtivo. A posição portuguesa baseava-se numa postura táctica-negocial 
definida pelo embaixador Fernando Neves como “flexibilidade construtiva”.
1005
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Inicialmente, as negociações arrastaram-se num certo “marasmo”
1006
 devido a 
posição de resistência indonésia relativamente as propostas portuguesas que tinham um 
sentido claro e que pasava por se criarem condições para o exercício de 
autodeterminação dos timorenses. Portugal teve de ultrapassar a posição inicial da 
Indonésia extremamente defensiva e conservadora da manutenção do statuos quo e 
insistir no elemento decisivo do exercício de autodeterminação, o que nesta fase inicial 
foi praticamente marginalizada pela Indonésia. Deste modo, as negociações iniciais 
basearam-se sobretudo em aspectos técnicos da autonomia alargada. Convém recordar 
que nesta fase – segundo semestre de 1998 até inicio de 1999 – discutia-se, 
essencialmente, os aspectos técnicos da proposta de autonomia alargada, com o lado 
Indonésio a tentar limitar o mais possível o seu âmbito e com o lado Português a tentar 
assegurar a maior autonomia possível.
1007
 
Apesar de ao nível das conversações dos altos funcionários diplomáticos a ideia 
do referendo não ser alvo de discussão, Portugal nunca desistiu da sua ideia estratégica 
relativa ao processo de autodeterminação. Todavia, este não era ainda o momento nem o 
lugar para discutir este problema. O que não significa que fora do quadro restrito das 
negociações tripartidas sobre a proposta autonómica indonésia, Portugal não 
continuasse no quadro diplomático geral a insistir no comportamento adequado de 
finalizar o processo de descolonização através da autodeterminação do povo timorense. 
Esta posição legitimo-normativa da política externa de Portugal ia fazendo o seu 
caminho e tornou-se num factor de contágio normativo essencial.  
Deste modo, a ideia portuguesa sobre a necessidade da autodeterminação foi 
fundamental para que ao longo do processo negocial começasse a ser absorvida pelo 
próprio quadro negocial que a ONU ia definindo. Esta era a estratégia essencial da 
política externa portuguesa. Claro que esta estratégia não foi fácil e tinha que se basear 
em dois pilares essenciais.  
O primeiro, era o de convencer os lideres da resistência que este não era o 
momento para movimentos radicais que poderiam bloquear o processo negocial, mas 
sim o momento para um esforço de grande coordenação estratégica entre a diplomacia 
oficial portuguesa e a diplomacia não oficial da resistência. Deste modo, os líderes da 
Resistência Xanana Gusmão e Ramos Horta bem como as suas ligações no terreno com 




 GOMES, José Júlio Pereira – “A internacionalização da questão de Timor-Leste”, in Relações 
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a Igreja católica e a rede clandestina tinham de ter consciência do momento ao mesmo 
tempo crucial e complexo que se estava a viver. Na verdade, apesar de por vezes 
pressionado pelos mais radicais Xanana deu um excelente exemplo de moderação e 
liderança política. Nesta altura, Gusmão passava por um período de grande visibilidade 
internacional e sua acção seria um elemento decisivo na construção da sua imagem de 
estadista e eventual futuro líder de Timor.
1008
 Deste modo, apesar de muitas objecções 
por parte dos movimentos da resistência – nomeadamente a UDT que se afirma 
irredutível na sua recusa da proposta de autonomia – Xanana resiste a radicalização e 
aceita a ideia de uma autonomia condicional e transitória. Com este sinal Xanana 
contribuiu para solidificar a sua imagem internacional de líder de Timor,
1009
 pois deu 
uma demonstração de estadista ao não bloquear o processo. Neste sentido, Xanana 
corroborou a ideia portuguesa de abertura ao diálogo e à facilitação do movimento das 
negociações. Esta sempre foi a visão portuguesa, não deixar o processo bloquear e 
insistir no movimento negocial. Portugal acreditava que a dinâmica deste movimento 
iria naturalmente desenvolver oportunidades no processo negocial que, conjugados com 
o desenrolar dos acontecimentos internacionais, iriam proporcionar avanços para se 
chegar mais perto da meta final. 
O segundo pilar assentava no contágio normativo da ideia estratégica de que a 
autonomia é uma solução intermédia e condicional, não é uma solução definitiva. Ou 
seja, a autonomia surge como uma etapa transitória que após ser alcançada abrirá outro 
espaço, outro momento de discussão sobre a solução final que será o processo de 
autodeterminação. 
Na verdade, esta ideia portuguesa começa a ser relativamente bem aceite por 
parte dos principais actores internacionais e a circular entre as suas elites diplomáticas 
como sendo o comportamento adequado a adoptar face a questão timorense. Deste 
modo, a estratégia de soft power da política externa portuguesa e a consequente 
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influência e contágio normativo da comunidade internacional começa a demonstrar 
resultados positivos. Na verdade, o contágio normativo dos principais actores no 
processo, nomeadamente os EUA, Austrália, União Europeia
1010
, e restantes membros 
do Core Group
1011
 criado na ONU e coordenado pelo embaixador Marker, bem como a 
articulação entre a política externa portuguesa e a diplomacia não estatal
1012
 das redes 
de advogados e activistas internacionais começaram a pressionar a Indonésia de uma 
forma decisiva. Esta pressão tinha de continuar muita alta e constante no sentido de não 
deixar que a Indonésia conseguisse fazer passar a sua tese de que a autonomia era uma 
solução definitiva. 
E foi isto precisamente o que aconteceu durante todo o período negocial após a 
primeira opção de Habibe que teve com importante ponto de partida o acordo de 5 de 
Agosto também conhecido com a declaração de Nova York, passando por sucessivos 
pré-acordos e que culminou nos acordos de 5 de Maio de 1999. Claro que, como iremos 
ver, o acordo final a que se chegou no dia 5 de Maio de1999 em Nova York não foi 
unicamente fruto de reuniões ao nível ministerial. Ele teve por detrás um processo 
intenso de negociação entre os diplomatas portugueses, indonésios, e do Secretariado da 
ONU, que se movimentaram através de um delicado e complexo mosaico político-
diplomático, onde a política internacional e a política interna se entrecruzavam a todo o 
momento.  
Neste processo, Portugal até aceitou que várias propostas que possibilitassem 
avanços importantes fossem publicamente conhecidas como propostas indonésias.
1013
 
Isto aconteceu devido a inteligência táctica e estratégica dos agentes diplomáticos 
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portugueses que viram aí um trade-off necessário para fazer avançar o processo 
negocial sem que a Indonésia perdesse a face e deteriora-se a sua imagem internacional, 
bem como sem que os sectores políticos e militares mais nacionalistas e conservadores 
colocassem obstáculos intransponíveis à obtenção de um acordo. Deste modo, foi 
possível discutir um modelo de autonomia para Timor-leste sem prejuízo das 
divergentes posições de princípio de Portugal e da Indonésia. 
Convém, contudo recordar que o acordo de princípio a que se chegou no dia 5 de 
Agosto de 1998 em Nova Iorque foi o marco inicial do desbloqueamento do processo. A 
partir daqui as negociações avançaram a bom ritmo e tudo indicava que os prazos 
definidos do final do ano iriam ser cumpridos para um acordo global entre Portugal e a 
Indonésia. 
Todavia, o encontro ao nível dos agentes diplomáticos, no início de Outubro, é 
prejudicado pelas crescentes preocupações da ONU sobre a subida da tensão em Timor-
leste e a ocorrência de conflitos armados e protestos em grande escala no território. 
Deste modo, apesar dos encontros dos agentes diplomáticos ocorridos entre os dias 6 e 8 
de Outubro terem sido produtivos e se terem agendado mais encontros para discussão de 
questões técnicas sobre a autonomia, no final desse mês o New York Times e o 
Australian revelam o conteúdo de mais de 100 páginas de documentos militares 
indonésios, datados de Agosto, que demosntram a presença de mais do dobro de 
soldados em Timor Leste do que Jacarta afirmou, e vêm contrariar a operação de 




No dia 31 de Outubro de 1998 o quarto encontro intra-timorense tem início em 
Krumbach na Áustria. Tendo em conta as actuais circunstâncias, nomeadamente a 
proposta de autonomia oferecida pela Indonésia e o desenvolvimento das negociações 
patrocinadas pela ONU, este encontro foi claramente o mais importante dos encontros 
intra-timorenses, iniciados em Junho de 1995 em Burgshaning, e serviu mais uma vez 
para os timorenses pró-referendo tentarem persuadir os mais reticentes. 
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Apesar da aparente boa vontade da oferta de autonomia por parte da Indonésia 
começaram a surgir sérias dúvidas sobre a sinceridade das propostas indonésias. Estas 
dúvidas levantavam-se devido às persistentes alegações de que em vez de estar a retirar 
as suas forças militares, a Indonésia estava de uma forma organizada e secreta a 
reagrupá-las e a provocar as FALINTIL. Neste sentido, mais uma vez, vêm a público 
documentos militares indicando que o número de tropas indonésias não tinham 




No início de Novembro, Jaime Gama reage e sublinha que os documentos que 
vieram a público contrariam expressamente o compromisso assumido pela Indonésia em 
5 de Agosto na ONU no sentido de “diminuir gradualmente” o dispositivo militar em 
Timor. Em Viena, na 3ª Conferência Ministerial da União Europeia/Comunidade para o 
desenvolvimento da África Austral (SADC), o ministro dos negócios estrangeiros 
português aproveita o seu discurso para criticar a posição da Indonésia. Jaime Gama 
crítica a atitude de Jacarta sublinhando que o atraso na libertação dos presos políticos 




Em Díli, pela primeira vez, desenvolvem-se manifestações em massa para 
relembrar o massacre de Santa Cruz. Em Portugal, desenvolvem-se inúmeras 
cerimónias ao nível da sociedade civil e na Assembleia da Republica mais uma vez se 
evoca o desastre humanitário em Timor. Por esta ocasião vêm a público declarações de 
Mário Carrascalão que afirma que o número total de mortos no incidente de Santa Cruz 
em Novembro de 1991 foi muito superior ao oficialmente reconhecido. De acordo com 
o seu testemunho, muitos feridos teriam sido transportados em camionetas e depois 
mortos e enterrados numa vala comum.
1017
  
Mais uma vez Portugal aproveita e reage prontamente. Jaime Gama escreve a 
Madeleine Albrigth, Secretária de Estado dos EUA, e à Alta Comissária para os Direitos 
Humanos, Mary Robinson. Nestas cartas, o MNE português sublinha a disparidade 
entre o número de vítimas confirmado pela Indonésia e o que é agora revelado pelos 
órgãos de comunicação social. Perante estas graves revelações Jaime Gama apela à 
necessidade de uma clarificação do desastre humanitário de 12 de Novembro de 1991 e 
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defende que o Alto Comissariado dos Direitos Humanos da ONU deve realizar uma 
investigação aprofundada sobre aqueles incidentes, actualizando o relatório sobre o 
massacre de Santa Cruz.
1018
  
A verdade, é que em Alas os militares indonésios iniciam durante Novembro 
uma campanha de terror contra a população, com reacções por parte das FALANTIL, 
que eleva a tensão no terreno a níveis inquietantes.
1019
 
No dia 20 de Novembro, Portugal suspende temporariamente as negociações na 
ONU com a Indonésia e Kofi Annan expressa preocupação com as informações 




Portugal tenta aproveitar as incongruências indonésias para construir uma 
percepção internacional crítica da postura indonésia. Com sucesso começa a 
desenvolver-se uma ambiente político crítico face as constantes evidências que a 
violência das milícias tinha ligações à Indonésia. Este ambiente político internacional 
crítico da postura dissimulada da Indonésia vai também influenciar o governo 
australiano. Assim, em meados de Novembro, o Ministro dos Negócios Estrangeiros 
australiano, Alexander Downer, começa a ceder ao contágio normativo das ideias da 
política externa portuguesa sobre Timor. Deste modo, Alexander Downer vem afirmar 
que a resolução do problema de Timor-leste deve envolver os líderes do povo 
timorense. Com esta afirmação o ministro australiano começa a aproximar-se da 
posição portuguesa e contribui para o aumento da pressão internacional sobre o governo 
indonésio. O que não significa que, nesta altura, o governo australiano fosse claramente 
favorável a um referendo de autodeterminação em Timor-leste, muito menos à sua 
independência. 
Apesar de tudo em Dezembro de 1998 tudo indicava – a começar pelo próprio 
Ali Alatas – que a Indonésia aceitasse a proposta portuguesa de aplicação a Timor-leste 
de um modelo de autonomia alargada que deixava em aberto a definição final do 
estatuto político do território. Esta proposta era já uma clara evolução face a proposta 
inicial indonésia e trazia importantes mudanças ao nível da vida política e social dos 
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timorenses. Incluía por exemplo a possibilidade de se formarem partidos políticos que 
poderiam defender nos seus programas a independência do território.
1021
 
Todavia, mais uma vez, será o desenrolar dos acontecimentos a acelerar a 
influência normativa e a reacção dos agentes políticos e diplomáticos. Aqui, o 
empreendedorismo normativo de Portugal e do Secretariado da ONU destacam-se, 
nomeadamente na capacidade de formatar as percepções dos actores menos convencidos 
da necessidade de mudança relativamente a Timor. Deste modo, os agentes políticos e 
diplomáticos portugueses em ligação com o Secretariado da ONU passam a conseguir 
contagiar algumas das figuras importantes no governo australiano que, agora, começam 
a considerar que estaria a chegar o tempo de ajustar o seu pensamento sobre a questão 
de Timor leste.  
 
 
6.1.4. A proposta de consulta popular: a segunda opção 
 
Um sinal desta nova atitude australiana foi, em Dezembro, a decisão de reunir o 
National Security Comission of the Australian Gabinet (NSCAG) com o intuito de 
analisar os aspectos económicos, políticos e de segurança relevantes na questão de 
Timor-leste. Aqui, pela primeira vez foi considerado de uma forma objectiva os prós e 
contras relativos à possibilidade da Indonésia se retirar de Timor e da decorrente 
necessidade de uma intervenção australiana. 
Foi também nesta reunião que surgiu a ideia de que o primeiro-ministro John 
Howard deveria escrever uma carta ao Presidente indonésio. Nesta carta datada de 19 de 
Dezembro e entregue ao Presidente Habibie no dia 21 de Dezembro pelo embaixador 
australiano John Macarthy, o primeiro-ministro australiano levantou um conjunto de 
problemas relacionados com a questão timorense.
1022
 Na verdade, foi nesta carta que o 
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governo australiano, de um modo inédito, colocou algumas interrogações à forma como 
a Indonésia geria a situação de Timor. 
De facto, com esta carta o primeiro-ministro australiano pela primeira vez 
revogou a política oficial de cumplicidade incondicional com a Indonésia e colocou em 
cima da mesa três questões novas relativamente à estratégia indonésia quanto a Timor. 
A primeira, e estrutural, dizia respeito à necessidade de Habibie continuar com as 
reformas políticas na Indonésia e neste âmbito incluir a questão de Timor como um 
exemplo paradigmático de mudança e reforma. A segunda, dizia respeito à explicitação 
da mudança relativa a Timor. Para o primeiro-ministro australiano a Indonésia deveria 
considerar sériamente a possibilidade de proceder a um processo de autodeterminação 
em Timor-leste, ainda que num processo faseado e através de um período transitório. 
Com efeito, nesta carta Howard indica que Timor poderia ter uma solução semelhante 
aos acordos de Matignon
1023
. A terceira, dizia respeito a sugestão australiana para que o 
governo da Indonésia negociasse directamente com os líderes timorenses uma solução 
autonómica. 
O propósito desta carta e a sua influência sobre Habibie na sua decisão de propor 
uma segunda opção através da realização de uma consulta popular para Timor são alvo 
de várias discussões e interpretações, muitas vezes contraditórias.
1024
 Em nossa opinião, 
e a este nível, o impacto da carta relativamente ao que esta explicitamente aconselhava a 
Indonésia a fazer teve um efeito relativamente limitado. Senão vejamos, aquilo que o 
primeiro-ministro australiano propõe é uma estratégia de realização do referendo mas de 
uma maneira que evite qualquer tipo de decisão final sobre o estatuto da província. A 
sugestão de Howard era a de proporcionar uma proposta de autonomia para Timor-leste, 
mas com mecanismos de revisão pelo governo da Indonésia e dotado de um longo 
período que possibilitasse convencer os timorenses das vantagens da integração na 
Indonésia. Ora, a decisão de Habibe foi precisamente a contrária, ou seja a de não 
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permitir períodos de transição. Habibie considerou que o assunto teria de ficar resolvido 
rápida e definitivamente.  
Por outro lado, a carta não pressiona a Indonésia com uma eventual mudança na 
política externa australiana face a questão de Timor. Na verdade, a carta termina com a 
confirmação do apoio da Austrália à continuidade da soberania indonésia sobre Timor-
leste, pois, na opinão de John Howard, esta soberania é do interesse de ambos os países, 
bem como dos próprios timorenses.
1025
 Ou seja, a carta não coloca nunca o problema da 
autodeterminação e consequente independência de Timor-Leste como um objectivo a 
alcançar. Mais, segundo várias fontes a decisão de resolver a questão de Timor de uma 
vez por todas já estaria tomada antes do envio da carta.
1026
 O que não significa que a 
carta do primeiro-ministro australiano não tenha contribuído para aumentar o argumento 
que Timor era um problema sério e que a Indonésia teria de o tentar resolver o quanto 
antes. Com efeito, após receber a carta o Presidente Habibie terá anotado à mão o 
seguinte memorando: “Se, passados 22 anos, a população de Timor Leste não se sente 
unida ao povo indonésio (…) talvez seja razoável e prudente, desde que a Assembleia 
Consultiva Popular o decida, que a 27ª província de Timor Leste possa ser 
honrosamente separada da República Unitária da Indonésia.” 
1027
  
Por último, convêm referir que a carta do primeiro-ministro australiano reflecte, 
como iremos ver a seguir, duas visões diferentes sobre o problema de Timor: a visão 
australiana e a visão indonésia.  
 
 
6.1.5. A visão australiana versus a visão indonésia 
 
A preocupação do governo australiano centrava-se na situação interna de Timor 
e na ultrapassagem das clivagens entre timorense. Ao contrário, nesta fase, o governo 
indonésio identifica a questão de Timor sobretudo como um assunto diplomático que 
estava ser tratado ao nível internacional. O que significa que a atenção da Indonésia 
estava mais centrada em lidar com Timor através de negociações internacionais e da 
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avaliação do seu sucesso em termos das reacções internacionais e não tanto na atenção 
nos aspectos internos do problema como o descontentamento ou os conflitos entre 
facções em Timor.  
Deste modo, mais do que uma influência directa no novo pensamento de Habibe 
face a questão de Timor, a carta do primeiro-ministro australiano deve ser entendida 
como um sinal de adaptação da política externa australiana. Com efeito, o governo 
australiano ao observar que a actividade diplomática de Portugal, juntamente com o 
novo ímpeto do Secretariado da ONU, tinham iniciado uma mudança na percepção 
internacional dos principais actores internacionais - nomeadamente os EUA, a UE e o 
próprio CS da ONU - e começado a encurralar a Indonésia não lhe dando grande espaço 
de manobra, a Austrália não quer perder o comboio.  
Isto significa que a carta de Howard deve ser analisada mais como um esforço 
de acompanhamento do movimento internacional do que como uma manobra de 
liderança na solução do conflito.
1028
 O que não anula o impacto da carta como um sinal 
de mudança nos apoios da Indonéisa, nem muito menos o papel decisivo que a Austrália 
irá despenhar, nomeadamente, mas não só, na liderança militar da INTERFET. 
Contudo, todo esse papel decisivo nunca foi um papel de liderança e emprendedorismo 
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diplomático. O governo australiano sempre funcionou mais de acordo com a influência 
ou pressão de terceiros, do que com uma visão própria e independente do que os outros 
actores pensavam. Aqui, convêm destacar a influência dos EUA, a pressão doméstica 
dos grupos pró-Timor da sociedade civil e a influência portuguesa e da ONU, bem 
como da resistência timorense. Mais do que um líder a Austrália funcionou como um 
seguidor oportunista, bem consciente que a sua posição geopolítica e a sua condição 
ocidental a colocavam numa situação privilegiada para actuar em Timor.
1029
 
O que nos leva a considerar que a acção mais importante do governo e da elite 
diplomática e governamental da Austrália foi a de se auto-convencer que tinha de mudar 
de política relativamente a Timor-leste. 
Relativamente a visão e reacção Indonésia existem, mais uma vez, aqui diversas 
e múltiplas interpretações sobre o efeito e a reacção da carta do primeiro-ministro 
australiano. Por um lado, a carta provocou sentimentos de rejeição e irritação porque a 
referência e a comparação de Timor-leste com a Nova Caledónia fazia uma correlação 
entre o colonialismo francês e a ocupação de Timor-leste, fazendo com que a Indonésia 
passasse por ter uma colónia. Ora, esta correlação terá sido como refere Cotton um dos 




Depois, também parece ser evidente que o presidente Habibe ficou irritado e 
aborrecido por a Austrália se querer envolver directamente numa questão interna da 
Indonésia, num assunto que de acordo com a sua percepção não lhe dizia respeito. Com 
efeito, de acordo com Ali Alatas o papel que a carta teve foi o de deixar o presidente 
indonésio bastante irritado. Alatas afirma o seguinte: “The Australians think that the 
letter was good, something that worked in the right direction, but totally different. It 
made Pak Habibie mad, it made Pak Habibie angry, because it came from Australia. 
Why should Australia get involved?"
1031
  
Por outro lado, existem as visões e interpretações optimistas da carta do 
primeiro-ministro australiano de onde sobressaem, naturalmente, as visões oficiais dos 
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 De acordo com estas interpretações a carta terá tido um papel 
decisivo no desenrolar dos acontecimentos. 
Todavia, apesar das diferentes interpretações sobre o efeito da carta uma coisa 
parece clara: a carta australiana apanhou Habibie e o seu governo completamente 
desprevenidos. Isto significa que existiu um efeito indesmentível que foi o efeito 
surpresa, e não propriamente agradável. Por outro lado, é obvio que o envio desta carta 
aumentou o stress e a pressão sobre o governo indonésio para agir, o que neste caso 
veio ampliar as diferenças de opinião dentro do governo indonésio relativamente ao que 
fazer com Timor.  
De facto, neste período, era visível a existência de uma luta política no governo 
indonésio em torno da definição de uma orientação coesa face à questão de Timor que 
conseguisse evidenciar, quer internacionalmente, quer domesticamente, uma posição 
aceitável. Esta luta politica no seio do governo indonésio tinha três razões 
fundamentais. A primeira, dizia respeito a grande diversidade de opiniões dentro do 
governo relativamente aos factores materiais que se consumiam com Timor numa altura 
de grave crise económica. Ou seja, existiam diferentes perspectivas dentro da elite 
governamental relativamente a importância e à oportunidade dos investimentos em 
recursos financeiros e humanos que representava a manutenção de Timor-leste. 
A segunda razão, prendia-se com as tradicionais diferenças das lentes 
conceptuais
1033
 com que os diversos departamentos e actores chave na definição e 
implementação das high politics abordavam o problema de Timor. Deste modo, foi 
claro que o HANKAM (Ministério de Segurança e Defesa), as TNI (Forças Armadas), o 
DEPLU (Ministério dos Negócios Estrangeiros), liderado por Ali Alatas, e Dewi 
Fortuna Anwar, conselheira principal para a política externa do Presidente Habibe, 
competiam em vários e diferentes níveis sobre qual a direcção a tomar face ao problema 
de Timor-leste. Com efeito, parece hoje evidente que o DEPLU, e o ministro Ali Alatas 
foram, a dada altura, virtualmente marginalizados face ao processo de decisão interno 
relativo à forma táctica e estratégica de lidar com a questão de Timor. 
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Terceira e última razão, o governo indonésio revelou-se incapaz de lidar com a 
mudança no ambiente político e ideacional e com a consequente pressão, activismo, e 
determinação da comunidade internacional, nomeadamente do activismo da política 
externa portuguesa, da liderança do Secretário-geral da ONU, e da resposta eficaz do 
Conselho de Segurança. Na verdade, o governo indonésio não pareceu estar 
devidamente preparado para os sucessivos desenvolvimentos e mudanças na política 
internacional em favor de um referendo em Timor-leste, muito menos com a 
esmagadora vitória da opção da independência de Timor.  
Claro que esta aparente descoordenação e incapacidade de responder à pressão 
exercida pela comunidade internacional pode ser explicada pela frustração sentida por 
alguns elementos da elite Indonésia relativamente às crescentes críticas internacionais e 
à incapacidade interna de solucionar o problema político e de Direitos Humanos em 
Timor. Deste modo, muitos sectores da elite política indonésia queriam rapidamente pôr 
um ponto final no problema e avançar com a reconstrução identitária e económica da 
Indonésia rumo à democratização e à normalização da sua imagem internacional. Um 
pouco, aliàs, á semelhança do que aconteceu na transição democrática portuguesa onde 
a pressão interna para a democratização andou de mãos dadas com uma pressão 
internacional de normalização da sua imagem internacional através dos rápidos 
processos de descolonização. Também estes, como já sublinhamos, precisavam de ser 
iniciados e concluídos para Portugal virar a página e avançar.  
Todavia, convêm sublinhar que esta falta de coesão unitária das elites políticas 
no processo decisório indonésio relativamente a Timor foi aumentando à medida que as 
negociações diplomáticas se intensificaram, sobretudo a partir de 1999, como veremos 
mais à frente. 
O ano de 1999 inicia-se com uma série de acontecimentos surpreendentes e 
decisivos para Timor. No dia 12 de Janeiro o ministro dos negócios estrangeiros 
australiano, Alexander Downer, anuncia uma importante mudança na política externa da 
Austrália face a Timor. A partir deste momento a posição oficial da Austrália 
relativamente a Timor é que deve ser permitido aos timorenses um acto de 
autodeterminação através do voto para que estes possam decidir seu futuro 
relativamente a uma possível independência após um período de autonomia.
1034
 Claro 
que esta aparentemente súbita mudança na política externa australiana não pode ser 
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compreendida sem se sublinhar duas dimensões importantes. A primeira, resulta do 
esforço adaptativo da política externa australiana que gradualmente vai mudando a sua 
posição num claro acompanhamento do desenvolvimento dos processos políticos 
internacionais. Aqui, convêm destacar que, no seguimento da proposta de autonomia 
feita pelo Presidente Habibie, o ministro dos negócios estrangeiros australiano, 
Alexander Downer, começou a introduzir o tema de Timor na agenda do seu ministério. 
Deste modo, Timor deixou de ser tema tabu nas conversações com Jacarta e, num corte 
radical com as práticas anteriores, o ministro dos Negócios Estrangeiros australiano 
autorizou o início de consultas directas aos timorenses. Incluíram-se nessas consultas 
directas, visitas do embaixador australiano em Jacarta, John McCarthy, a Timor-leste e 
encontros com Xanana Gusmão na prisão e consequente apelo à sua libertação. Para 
além da influência portuguesa e do sucesso da visita de Jaime Gama à Austrália, 
convém também destacar a importância da realização um inquérito à opinião pública 
timorense tanto no interior como no exterior de Timor-Leste. Este inquérito surge na 
sequência de uma sugestão apresentada pelo SRSG da ONU, Jamsheed Marker, e do 
trabalho de influência diplomática que os agentes diplomáticos do Secretariado da ONU 
e de Portugal fizeram junto do embaixador da Austrália nas Nações Unidas, Penny 
Wensley, e do embaixador McCarthy no âmbito do grupo núcleo (Core Group) criado 
por Jamsheed Marker em Nova Iorque e em Jacarta para fazer progredir a questão de 
Timor. 
Este inquérito à opinião pública timorense foi realizado em Julho e Agosto de 
1998 e foi essencial para a reorientação da política externa australiana. O inquérito 
abrangeu todos os ângulos do debate político e trouxe três importantes conclusões. 
Primeiro, a maioria dos timorenses inquiridos não concordavam com a manutenção do 
status quo. Segundo, para qualquer solução, incluindo a autonomia, tinha de ser o povo 
a dizer a última palavra quer por meio de um referendo ou de qualquer outro processo 
de consulta com garantias internacionais. Terceiro, Xanana Gusmão era essencial para 
qualquer resolução sobre Timor.  
A segunda dimensão importante é que a intervenção do primeiro-ministro 
Howard, apesar de acompanhar o movimento internacional defensor de que o status quo 
em Timor era inaceitável, destinava-se essencialmente a promover a reconciliação entre 
a Indonésia e Timor e, em última análise, a confirmar Timor-Leste como parte da 
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Indonésia, mediante o livre consentimento do povo.
1035
 Convêm sublinhar que a ideia 
do governo australiano era que a independência só poderia ser equacionada depois de 
um período transitório de autonomia de aproximadamente dez anos para garantir as 
condições de sustentabilidade de uma hipotética independência o que, por outro lado, 
também poderia servir para convencer os timorenses das vantagens de continuar 
integrado na Indonésia. Estas foram, como vimos, as ideias chave da carta enviada a 
Habibe pelo primeiro-ministro australiano Jonh Howard, uma semana depois do 
anúncio oficial da mudança da política externa australiana face a Timor realizado por 
Downer. 
Em Jacarta, mesmo antes de receber a carta do primeiro-ministro australiano, o 
presidente Habibe continua a percepcionar Timor como um assunto incómodo. No dia 
16 de Janeiro de 1999, Habibie abordando um assessor próximo, terá perguntado: “Por 
que razão devemos conservar um Timor prisioneiro? Por que é que nós pura e 
simplesmente não os deixamos partir se eles não querem ficar connosco?”
1036
 
Dentro deste quadro, no final de Janeiro de 1999 a administração indonésia 
decidiu introduzir um dado novo na equação: permitir que se realizasse uma consulta 
popular em Timor que levasse a que toda a situação de Timor ficasse clarificada e 
resolvida até o ano de 2000. Com efeito, o presidente Habibie obteve a aprovação do 
seu conselho de ministros para ser encontrada uma solução clara para esta questão, 
mediante uma escolha entre autonomia e independência através de uma consulta 
popular. No seguimento desta famosa reunião, o ministro da informação, Yunus 
Yosfiah, anunciou que: “Será concedida a Timor-leste uma autonomia regional 
alargada. Se isto não for aceite pela massa dos timorenses, sugerimos aos novos 
deputados da Assembleia Consultiva do Povo [MPR], a ser constituída em resultado das 
próximas eleições, que libertem Timor-leste da Indonésia.”
1037
  
Neste sentido, no mesmo dia, 27 de Janeiro, contrariando a proposta de 
Camberra, o governo indonésio numa comunicação oficial feita pelo ministro Ali Alatas 
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surpreendeu a comunidade internacional ao afirmar que a posição da indonésia era 
agora a de incluir a possibilidade de completa e total independência de Timor, caso a 
proposta de autonomia alargada se comprovasse impopular ou impraticável. Ali Alatas 




Deste modo, a Indonésia estava pronta a ponderar uma hipótese de 
independência, para além da proposta de autonomia alargada cujo estatuto detalhado 
estava ainda a ser negociado com Portugal no âmbito da ONU. Alatas comunica que se 
irá encontrar com o Secretário-geral da ONU, Kofi Anan, nos dias sete e oito de 
Fevereiro e discutir esta nova possibilidade como uma solução alternativa à já 
apresentada proposta de autonomia alargada, também designada por primeira opção. 
Apesar de ter sido participante desta comunicação oficial indonésia sobre a 
segunda opção, é hoje claro que Alatas não concordou inteiramente com esta solução 
muito menos com o seu timing.
1039
 Todavia, convêm perceber que o presidente Habibe 
estava nesta altura a braços com várias questões políticas internas, como a formulação e 
aprovação do orçamento nacional, e necessitava de introduzir um conjunto de regras e 
ideias que ultrapassassem as dificuldades e introduzissem um sentido de normalização 
em vários sectores da vida política indonésia. Ora, como já vimos, Timor quer por 
razões financeiras quer por razões políticas quer por razões internacionais era 
claramente um problema que precisava rapidamente de ser solucionado.  
Convém precisar, todavia, que Ali Alatas não terá tido um papel central nesta 
decisão. Com efeito, mais uma vez, surgem versões diferentes sobre o processo de 
decisão do Presidente Habibie. Uma relatada pela sua conselheira para a política 
externa, Dewi Fortuna, que refere que a reunião decisiva onde o Presidente Habibie 
apresentou a proposta que possibilitava a independência terá sido uma reunião restrita 
onde Ali Alatas não estaria presente.
1040
 Nesta reunião todos os ministros presentes 
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incluindo o General Wiranto concordaram com a decisão do Presidente, embora 
Wiranto tenha insistido que a invasão militar de Timor em 1975 não tinha sido um erro. 
Outro actor presente, o General Sintong Panjaitan conselheiro de Habibie para os 




Outra é a versão do Ministro Ali Alatas, que refere que esta proposta teria sido 
discutida dias antes numa reunião do gabinete de defesa e segurança.
1042
 
Independentemente das variações e das diferentes interpretações sobre o 
processo de decisão a verdade é que o Presidente Habibie estava convencido de que 
independentemente do resultado do processo de consulta popular o problema de Timor 
teria que estar resolvido até ao ano 2000. Aliás, o Presidente Habibe tinha uma 
percepção relativamente pessimista sobre Timor. Neste sentido, consciente das 
dificuldades do processo de Timor terá confidenciado aos seus conselheiros mais 
próximos que o assunto de Timor “will roll like a snowball and no one can stop it.”
1043
 
Mais uma vez, convém clarificar que apesar da declaração de 27 de Janeiro, e da 
possibilidade de independência, a opção preferida pelo governo indonésio era a 
enunciada em Junho de 1998, ou seja, um estatuto especial para Timor com uma 
autonomia alargada mas continuando parte integrante da República Unitária 
Indonésia.
1044
 Mais, parece evidente que o governo indonésio, nomeadamente os 
departamentos governamentais e sua elite política, militar, e administrativa mais ligados 
ao problema de Timor, estavam a trabalhar com base na crença de que a opção pela 
autonomia iria ser a escolhida pelo povo timorense. Esta visão era apoiada pelos 
resultados das últimas eleições gerais na indonésia onde em Timor o partido oficial do 
Golkar tinha ganho as eleições e, sobretudo, pela convicção de que a autonomia 
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alargada seria a solução adequada e correcta para o problema de Timor. Existia, 
portanto na mente da elite indonésia uma percepção sobre o processo de Timor que se 
fundamentava na famosa, complexa, e muitas vezes enganadora, combinação entre 
dados reais e wishful thinking. 
Esta visão autonómica é reiterada por Ali Alatas em finais de Fevereiro, em Bali, 
por ocasião da cimeira ministerial entre a Indonésia e a Austrália. Aqui, o ministro dos 
negócios estrangeiros indonésio, apesar de reconhecer que a Indonésia tinha cometido 
alguns erros em Timor, insistiu que a autonomia alargada era a principal opção do 




Esta posição do ministro dos negócios estrangeiros indonésio veio, aliás, ao 
encontro da posição australiana que, apesar de ter revisto a sua posição de não discutir o 
problema de Timor e de agora defender a possibilidade de um referendo, continuava a 
achar que o ideal era que Timor passa-se por um período de autonomia alargada 
transitório e só depois se pudesse equacionar a independência total da Indonésia. Na 
verdade, mesmo após a segunda opção a Austrália, ao contrário de Portugal, nunca 
definiu a independência da Timor como um objectivo a alcançar. Na verdade, mesmo 
em Julho de 1999, o primeiro-ministro Jonh Howard em visita aos Estados Unidos 
afirmou:  
“We remain very much of the view that the Indonesian Government 
deserves a great deal of credit for two things. Firstly for the steps it’s taken 
to embrace democracy in Indonesia as a whole, which is quite a historical 
development and also the commitment to hold an open ballot (…) I said 
that Indonesia deserved from the world perhaps a little more credit and a 




Estas afirmações davam um sinal claro do continuo apoio diplomático da 
Austrália à Indonésia, nomeadamente face a posição portuguesa e à sua influência junto 
da Administração e Senado americanos que, nesta fase, pressionavam a Austrália a ter 
uma atitude mais crítica e proactiva face à política Indonésia em Timor e a abandonar 
de vez a sua ideia conservadora de autonomia e não autodeterminação em Timor. 
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Na verdade, só depois do resultado do referendo é que o governo australiano 
começa a considerar a hipótese da independência. De acordo com afirmações do 
secretário-adjunto do Departamento dos Negócios Estrangeiros e do Comércio (DAFT), 
John Dauth, à Comissão do Senado Australiano, o governo australiano só abandonou a 
sua preferência declarada de que Timor-Leste se mantivesse um território autónomo 
dentro da Indonésia quando o povo de Timor-Leste votou a favor da independência. Nas 
suas palavras: “Sempre dissemos claramente ao Governo indonésio durante todo este 
ano que respeitávamos a sua soberania até que chegasse a altura em que o processo, 
posto em marcha pelo Presidente Habibie, revelasse um resultado diferente.”
1047
 
Deste modo, a Austrália defendia que a solução para Timor passava por uma 
autonomia alargada inicial de pelo menos 10 anos. A Austrália não via com bons olhos 
uma partida rápida da Indonésia pois temia que isso aumentasse a deterioração da 
segurança e possibilitasse um longo caos em Timor que fatalmente minaria todo 
processo diplomático a decorrer no âmbito da ONU e a consequente solução de 
autonomia timorense com garantias mínimas de respeito pelos direitos humanos. Mas, 
sobretudo, o abandono da Indonésia de Timor não garantia a estabilidade regional e a 
segurança política e económica desejada pelo governo australiano. 
 Nesta fase - embora com argumentos substanciais diferentes, pois o objectivo 
final, ao contrário da Austrália, era o da independência - esta também era a visão da 
maioria da Resistência e mesmo dos principais actores da comunidade internacional, 
incluindo Portugal e o Secretário-geral da ONU. Na realidade, ninguém desejava que 
Timor fosse abandonado pela Indonésia de uma forma imediata criando ainda mais 
problemas a já de si difícil situação económica política e institucional de Timor. Todos 
os actores mais clarividentes sobre a situação de Timor e sobre a complexa tarefa de 
construção de um Estado, a começar pela própria Resistência e Igreja timorense, 
defendiam um processo de maturação e desenvolvimento político sustentável transitório 
e só depois uma total autodeterminação. Só a esta luz se pode compreender a posição de 
Portugul de apesar de discordar com a essência da solução proposta pela Indonésia não 
a rejeitar, pois está convencido que esse será o primeiro passo de um processo que não 
terminará aí, mas que para este continuar tem forçosamente de começar por aí. 
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 Contrariamente, a segunda opção tomada em 27 de Janeiro pelo governo 
indonésio era clara. Não existiria qualquer período de transição. Os quatros generais no 
governo Indonésio defenderam esta posição com particular destaque para o general 
Wiranto.
1048
 Esta posição foi partilhada pelo ministro dos negócios estrangeiros 
indonésio, Ali Alatas, que afirmou: “Por que razão deverá a Indonésia pagar, se Timor-
leste não quiser? Se a nossa proposta for mesmo inaceitável, não vou aceitar alternativas 
em que eles peçam 5-10 anos e depois um referendo.”
1049
 
Importa todavia enfatizar que, de um ponto de vista da elite indonésia, e 
diferentemente de todas as interpretações conhecidas, a nossa perspectiva 
consequencialista tende a sublinhar a hipótese da reversão da pressão. Ou seja, o 
governo Indonésio ao perceber que inevitavelmente teria de fazer mudanças em Timor e 
que a sua proposta de autonomia alargada podia não ser suficiente para os timorenses e 
para os apoiantes internacionais da sua causa, tentou com a segunda opção pressionar 
os actores internacionais e os timorenses com a hipótese de abandonar o território, 
levantando o cenário de criar mais custos do que benefícios para Timor. Com isto a 
Indonésia pretendia um objectivo claro: - todos os que pressionavam a Indonésia, 
principalmente os timorenses, Portugal, a ONU, Austrália, UE e EUA, percebessem que 
seria melhor aceitar a solução de autonomia alargada do que arriscar, pelo menos no 
imediato, uma solução de independência que traria mais custos que benefícios. Por 
outro lado, ao propor a alternativa à autonomia, a Indonésia acabava de vez com o 
argumento normativo da necessidade de uma solução de autodeterminação livre e 
internacionalmente aceitável. Depois, não podemos esquecer que toda esta estratégia 
assentava no pressuposto que a Indonésia conseguiria ganhar a consulta popular. Esta 
hipótese é aliás compaginável com as políticas de destruição e criação do caos em 
Timor após o referendo.  
Todavia, como muitas vezes acontece, estas ideias e estratégias definidas nos 
gabinetes não tiveram a adesão desejada da realidade. Com efeito, por mais vontade 
com que se tente, a realidade histórica não obedece a leis predeterminadas, sobretudo 
quando está perante situações de crise e de mudança onde é evidente a complexidade 
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crescente e imprevisível dos processos políticos. Na verdade, por definição, as crises 
são acontecimentos verdadeiramente não-lineares, o que significa que podem ocorrer 
sem grandes avisos prévios e que dificilmente são solucionáveis com receitas pré- 
concebidas. 
Claro que ainda hoje é difícil compreender de forma completa quais as 
verdadeiras motivações do Presidente Habibie e das suas elites relativamente ao que se 
sucedeu em Timor. De um ponto de vista interpretativo podemos dizer que existiam três 
visões dominantes no seio da elite indonésia. 
Uma primeira, que defendia uma retirada de Timor o mais rápido possível. Esta 
visão embora reflectisse um sentimento evidente em alguns sectores da vida política 
indonésia para rapidamente solucionar o problema de Timor, não significava, 
automaticamente, que a Indonésia retiraria completa e rapidamente de Timor. Ou seja, 
isto significa que apesar desta visão circular entre alguns núcleos da elite indonésia, a 
ideia de que a Indonésia poderia simplesmente lavar as suas mãos e retirar de Timor era 
uma possibilidade remota e não considerada seriamente antes do resultado da consulta 
directa aos timorenses. 
Depois, existia a visão mais gradualista e negociada liderada pelo Ali Alatas e 
pelo DEPLU que defendia que a solução definitiva para o problema de Timor passava 
pela opção de autonomia alargada e pelo reconhecimento internacional da soberania da 
Indonésia em Timor. Esta visão acreditava que o problema de Timor ficaria resolvido 
com a consulta popular em favor da autonomia e com a capacidade diplomática da 
Indonésia em encontrar uma solução global justa e internacionalmente aceitável que 
passava pela continuação da ligação de Timor à soberania Indonésia.  
Finalmente, existia uma terceira visão que apesar de contemporizar com as 
visões anteriores tinha uma profunda e emotiva percepção de rejeição relativamente à 
possibilidade de independência de Timor da Indonésia. Esta visão era corporizada pelos 
sectores mais nacionalistas e conservadores das forças armadas (TNI) que sempre 
equacionaram estratégias de segurança alternativas que pudessem condicionar o 
processo político e, em última análise, destruir qualquer possibilidade de Timor se 
separar da Indonésia. Na verdade, as TNI eram o grupo de interesses que mais tinha a 
perder com a partida de Timor-leste e o único que de uma forma clara não desejava esta 
partida. Em primeiro lugar, porque esta partida significaria o falhanço da sua missão em 
Timor-leste. Em segundo lugar, porque de um ponto de vista mais psicológico, a partida 
de Timor significaria uma traição à memória dos milhares de soldados mortos no 
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território ao serviço da Indonésia.
1050
 Em terceiro e último lugar, porque de um ponto de 
vista mais micro, uma das razões para a rejeição da independência de Timor pelos 
militares era a questão dos interesses económicos que giravam a volta da presença 
indonésia no território. Ou seja, a independência de Timor representaria o fim de um 
conjunto de negócios e de ganhos económicos para determinados membros da elite e 
das forças armadas indonésias que governavam Timor. 
Claro que entre a primeira visão e a última existia uma complexa inter relação 
que até hoje não foi possível de identificar totalmente, nomeadamente entre as forças 
armadas e a presidência de Habibie. Todavia, podemos assumir a interpretação, segundo 
a qual a relação entre Habibie e os militares era bastante complexa e variável sobretudo 
no que a Timor diz respeito. Na verdade, os militares olhavam para Habibie como um 
líder transitório, um líder interino ao qual faltava um forte e genuíno suporte das forças 
armadas. Neste quadro, a decisão da segunda opção do presidente indonésio foi 
arriscada pois ele mais do que ninguém deveria ter a consciência das dificuldades e das 
visões opostas dos militares conservadores indonésios à sua decisão. É ainda altamente 
provável que o presidente Habibie tivesse tomado esta decisão sobre forte pressão dos 




Por último, podemos dizer com elevado grau de certeza que a decisão da 
segunda opção foi influenciada quer por motivações normativas e ideacionais, quer por 
motivações materiais, nomeadamente pela preocupação de que a autonomia podia 
inevitavelmente levar à independência com grandes custos para a Indonésia. O que não 
podemos dizer com igual grau de certeza é quais foram exactamente os factores que 
mais contribuíram para esta decisão fulcral, se os factores normativos, se os factores 
materiais. Por um lado, parece ter existido uma influência normativa, um desejo de 
solucionar o problema de forma internacionalmente adequada e aceitável. Com efeito, 
neste momento foi evidente um aparente desprendimento de uma parte das elites 
indonésias relativamente a Timor, e a tentativa de encontrar uma solução rápida e 
internacionalmente aceitável para o problema. 
Neste sentido, no seu discurso de responsabilidade perante a Assembleia Popular 
Consultiva Habibie apresentou a questão da solução de Timor como uma oportunidade 
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de livrar a Indonésia de uma “source of conflict with international opinion which has 
absorbed our attention, energy and thoughts for more than two decades”.
1052
 
O que sublinha a dimensão ideacional e normativa do problema. Todavia não 
podemos menosprezar a dimensão polítco-oportunista da solução para Timor, onde os 
factores ideacionais se cruzam e interligam com os factores materiais. Ou seja, um 
conjunto de acontecimentos relativamente inesperados e de crises sucessivas e paralelas 
criou uma janela de oportunidade para Timor. Sem a crise financeira na Ásia, a queda 
de Shuarto, a transição liderada por Habibe, a pressão negocial que levou a proposta de 
consulta popular, o processo de autodeterminação através do referendo de Agosto nunca 
se teria realizado, seguramente não em 1999. O que mais uma vez não deixa de ser 
interessante se pensarmos que foi também numa conjuntura de crise e de transição 
democrática portuguesa que ajudou a criar a oportunidade para a Indonésia anexar 
Timor. Resta acrescentar que naquela altura tal só foi possível com a cumplicidade das 
maiores potências regionais e globais, bem como com a anulação da acção do 
Secretariado-geral da ONU, e do seu Conselho de Segurança. Da mesma maneira que o 
referendo e posterior processo de autodeterminação e de state-building só foi possível 
com o apoio das maiores potências regionais e globais, bem como com um grande 
emprendedorismo político por parte do Secretariado Geral da ONU, nomeadamente de 




A verdade, é que um conjunto de pressões internas e internacionais, materiais e 
ideacionais, forçou Habibe a tentar encontrar uma solução rápida para o conflito. A 
ideia de um referendo em Timor foi influenciada por uma série de pressões da 
comunidade internacional. Os actores mais importantes neste contexto foram os EUA, o 
Fundo Monetário Internacional (FMI) e, em menor medida, a União Europeia (UE). 
Embora as pressões do FMI também mencionassem as razões humanitárias o seu 
argumento fundamental foi económico.  
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Neste sentido, em conjuntura de crise económico-financeira o FMI não se 
cansava de sublinhar que era necessário cortar nas despesas do Estado e alertava o 
governo indonésio que a ocupação de Timor-leste era um projecto muito caro. De facto, 
para fazer face às exigências do FMI, no sentido da estabilização e recuperação da sua 
economia, a Indonésia deveria reduzir, desde logo, os seus gastos militares, o que 
tornava a ocupação de Timor-leste cada vez mais problemática. De facto, a pressão 
económica e financeira jogou um papel importante. Recorde-se que a ocupação de 
Timor-leste custava a Indonésia aproximadamente 1 milhão de dólares por dia.
 1054
 
Deste modo, encontrando-se a Indonésia numa situação económica débil, Timor-
leste parecia não valer o esforço, sobretudo numa altura em que o orçamento da 
Indonésia estava muito dependente da ajuda económica externa. Por outro lado, a 
continuação desta ajuda estava parcialmente dependente da implementação de reformas 
económicas e políticas. Na verdade, não podemos esquecer a ligação que os governos 
ocidentais e os organismos internacionais, como o FMI, faziam entre reformas 
económicas neo-liberais e democratização e Direitos Humanos. Mesmo Portugal através 
de Jaime Gama não se cansou de insistir, em entrevista a agência Reuters, na relação 
entre a ajuda económica e a necessidade de reformas políticas.
1055
 
De certo modo, Timor-leste passou a ser percepcionado internacionalmente 
como um teste decisivo às credenciais reformistas e democratizantes de Habibe. A 
administração Clinton passou a apoiar uma solução internacional para Timor e, a partir 
de 1998, ambas as câmaras do Congresso americano começaram a exigir uma solução 
para Timor que passava por um referendo de autodeterminação.
1056
  
Ao mesmo tempo, como vimos anteriormente, a sociedade civil indonésia, 
nomeadamente através dos intelectuais e activistas ligados a ONGs e aos movimentos 
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pró democracia, começava também a defender a ideia da necessidade de um referendo 
de autodeterminação em Timor. Também ao nível das classes médias e das elites 
governamentais começou a crescer o apoio a uma mudança política para Timor.
1057
 A 
imprensa indonésia começou a discutir aberta e publicamente o assunto. Nesta 
discussão pública sobressaía a ideia defensora da necessidade de encontrar uma solução 
racional para a situação de Timor-leste, com a influente revista Tempo a referir-se a 
Timor como o Vietname Indonésio
1058
.  
Finalmente, não podemos nunca esquecer que o pior pesadelo para qualquer 
político - muito maior num período de transição - é ter na rua manifestações populares 
incontroláveis. Ainda para mais quando as imagems do derrube de Suharto do poder 
impulsionado por mobilizações de massas populares ainda estão muito presentes. Isto 
significava que naquele momento de transição as manifestações e a pressão popular por 
reformas tinham um peso importante e não podiam ser simplesmente ignoradas. Ora, a 
mudança na política Indonésia face a Timor-leste ajudaria a aliviar esta pressão pois 
significava uma demarcação da cultura política do regime autoritário da Nova ordem e 
dava um sinal claro de que a Indonésia queria mudar. Deste modo, também de um ponto 
de vista interno, Habibie vê uma oportunidade de resolver o problema que foi uma 
autêntica nuvem negra sobre a política indonésia e que sempre causou embaraços aos 
governos anteriores. 
Internacionalmente, Habibie percepcionou que era importante livrar-se da 
espinhosa questão do Timor-leste que desde 1975, mas sobretudo desde a década de 
noventa, vem prejudicando as relações diplomáticas da Indonésia com o mundo 
ocidental. Deste modo, numa estratégia clara de normalização da sua política externa- 
da mesma forma que em Portugal na transição com a descolonização- encara o 
problema de Timor como uma questão a resolver para dar um passo em frente e 
concentrar-se nas questões de futuro da Indonésia. Só à luz deste argumento é que 
podemos entender as palavras de Habibie quando se questiona: “Porque é que temos 
este problema quando temos montanhas de outros problemas? Dão-nos petróleo? Não. 
Dão-nos ouro? Não. Só nos dão pedras. Se os timorenses são ingratos depois de tudo o 
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que fizemos por eles, para quê insistir?”
1059
 Estas interrogações do Presidente Indonésio 
aliadas a situação de crise política, económica e identitária vêem mais uma vez 
demonstrar a interligação ente a lógica normativa e a lógica consequencial no 





6.2. A janela de oportunidade: da segunda opção ao referendo. 
 
6.2.1. O processo diplomático internacional após a segunda opção 
 
Entre o final de 1998 e o início de 1999 as tensões no interior de Timor-Leste 
aumentaram de intensidade. Por um lado, os timorenses acolhiam a nova atitude 
indonésia com esperança e exigiam o início de um diálogo político com as autoridades 
indonésias em direcção à realização de um referendo. Por outro lado, os grupos 
conservadores-continuistas da elite indonésia ligados às TNI insistiam na sua estratégia 
de armar os grupos de milícias pró integração para intimidar e abafar o movimento de 
revindicação do referendo.  
Embora Habibie e o seu gabinete tenham concordado com a realização de uma 
nova política para Timor, primeiro com uma autonomia, depois com a possibilidade de 
uma consulta popular aos timorenses, existiram vários elementos da elite politica e 
militar da Indonésia que tudo fizeram para que o processo de realização de consulta 
popular não tivesse sucesso. Com efeito, logo a partir de Fevereiro vários grupos de 
milícias começaram uma campanha de intimidação em Timor-leste.  
Deste modo, apesar da declaração da segunda opção e da promessa de 
diminuição da presença militar em Timor, a verdade é que em Timor esta declaração 
não diminuiu o clima de intimidação que se vivia. Pelo contrário, o sentimento de 
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insegurança e o risco potencial da ocorrência de graves focos de violência aumentava 
dia após dia. Este sentimento de insegurança era particularmente crítico devido à 
política de apoio, treino e financiamento de grupos de milícias armadas pró-integração 
organizada pelas forças militares indonésias, sobretudo das unidades de forças especiais 
Kopasus. Este envolvimento crescente entre as TNI e os grupos de milícias armadas 
favoreceram o desenvolvimento de uma política de terror e intimidação em Timor-leste 
que veio complicar o ambiente das negociações diplomáticas a decorrer na ONU. Este 
clima de insegurança crescente em Timor vinha confirmar a ideia portuguesa que o 
regime administrativo de autonomia especial não resolvia o problema político e 
identitário de Timor. As constantes provocações e atropelos à segurança da população 
timorense era seguida com cuidado por Portugal, que insistentemente sublinhava que 
estes acontecimentos demonstravam que a solução internacionalmente aceitável para o 
problema não poderia parar na autonomia. 
Esta ideia portuguesa começou a fazer o seu caminho normativo na comunidade 
internacional e a passar para os Estados-chave, cujas elites começaram a interiorizar a 
percepção que a questão de Timor não era apenas um problema de autonomia alargada. 
Deste modo, a pressão normativa da política externa portuguesa, apoiada nos 
acontecimentos violentos, inicia um indispensável contágio normativo a importantes 
actores internacionais como os EUA e a União Europeia que começam a questionar 
seriamente se a autonomia era suficiente para resolver a questão timorense.  
Na verdade, com a nova proposta de Habibe anunciada a 27 de Janeiro de 1999 
abre-se um novo e inesperado ciclo. Inesperado porque todos são apanhados de surpresa 
- Portugal, Austrália, representantes do Core Group, Secretariado da ONU - até mesmo 
os altos funcionários diplomáticos que prosseguiam as negociações no âmbito da ONU. 
Novo, porque agora o essencial da negociação já não se prende apenas com as questões 
técnicas da autonomia, mas sobretudo com a necessidade da consulta popular ser livre, 
directa e democraticamente justa. Na verdade, durante o mês de Janeiro os diplomatas 
portugueses e indonésios que, em Nova Iorque, preparavam a ronda de negociações que 
teria início a 28 de Janeiro, terminam a sua reunião com a exclusão da realização de um 
referendo de autonomia para o território, muito embora do lado indonésio o diplomata 
Nugroho Wisnumurti assegure que os timorense terão sempre oportunidade de serem 
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Todavia, com o anúncio da segunda opção todo o quadro negocial muda 
substancialmente. Deste modo, a partir de Fevereiro o debate vai deslocar-se da questão 
da definição do estatuto da autonomia para se centrar na definição da forma e da 
substância da consulta aos timorenses. 
Ainda em Janeiro, no dia 28, conforme estabelecido nos acordos de Nova Iorque 
de 5 de Agosto, Portugal e a Indonésia abrem oficialmente as respectivas secções de 
interesse diplomáticas em embaixadas amigas. Este facto representou o primeiro passo 
para o reatamento da normalidade das relações diplomáticas entre os dois países que 
estavam cortadas desde Dezembro de 1975.
1062
 A diplomata Ana Gomes é quem vai 
chefiar a missão portuguesa em Jacarta acompanhada por Afonso Malheiro. No dia 30 
de Janeiro de 1999, num sábado às oito da manhã, aterram ambos em Jacarta. Os dois 
diplomatas portugueses têm um profundo conhecimento da questão timorense, com 
destaque para Ana Gomes que sempre fez parte da minoria do MNE português que 
acreditava na causa timorense e na necessidade de conseguir uma solução de 
autodeterminação para o território. A missão diplomática portuguesa fica instalada na 
embaixada da Holanda em Jacarta e tem como objectivos principais melhorar a 
comunicação entre o sector diplomático internacional e a questão timorense, com 
especial destaque para a melhor interligação entre as embaixadas europeias, bem como 
melhorar a comunicação com o governo e a sociedade civil indonésia. Neste quadro, 
uma das principais vantagens da existência da secção de interesses de Portugal na 
Indonésia foi a de conseguir comunicar mais e melhor sobre a realidade timorense e 
sobre a posição portuguesa, nomeadamente a de desconstruir o discurso negativo da 
Indonésia sobre Portugal e de demonstrar que o verdadeiro interesse português era o de 
concluir o processo de descolonização com um verdadeiro acto de autodeterminação.
1063
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Ana Gomes com o seu forte empenhamento na causa timorense teve um papel 
importante na articulação dos interesses da política externa portuguesa com os apoiantes 
de Timor na Indonésia, bem como na comunicação com Xanana Gusmão que passa a 
visitar
1064
 e com quem vai colaborar frequentemente. Também com as autoridades 
indonésias nomeadamente com Ali Alatas que a recebe logo no dia 2 de Fevereiro. A 
partir de agora Portugal tem uma presença diplomática directa e constante no quadro de 
relações e contactos diplomáticos do Estado indonésio. Por exemplo, passados apenas 
três dias após ter sido recebida por Ali Alatas, Ana Gomes reúne novamente com o 
Ministro indonésio no âmbito de um encontro entre embaixadores da UE.
1065
 Mas não 
só, a missão diplomática portuguesa em Jacarta vai activar importantes relações com os 
embaixadores da CPLP, da Austrália, da União Europeia, bem como com a sociedade 
civil em especial com os jornalistas, com as ONG´s e académicos indonésios 
simpatizantes da causa timorense. 
Para além do desenvolvimento destes contactos em Jacarta, Ana Gomes e 
Afonso Malheiro vão igualmente estabelecer importantes contactos em Timor, que 
visitam pela primeira vez no dia 11 de Março, e onde passam também a ter 
interlocutores privilegiados como o Bispo Ximenes Belo. A acção mais importante foi 
contudo a de ajudar a diplomacia portuguesa a ter mais e melhor informação para a 
definição e formulação das suas decisões sobre Timor.
1066
 Na verdade, o 
estabelecimento de uma missão diplomática em Jacarta permitiu completar o importante 
triângulo entre Lisboa, Nova Iorque e Jacarta. Esta articulação diplomática triangular 
revelou-se decisiva em todo o processo negocial até aos acordos de 5 de Maio de 
1999
1067
 e com consequências importantes durante todo o processo que se lhe seguiu. 
Mas vamos por partes. Nos dias 7 e 8 de Fevereiro no âmbito do encontro 
tripartido na ONU, Ali Alatas informa oficialmente Portugal e Kofi Anan da segunda 
opção indonésia, ou seja, da possibilidade da independência como uma solução 
alternativa à autonomia alargada para Timor. Nesta ronda negocial Portugal e a 
Indonésia reconhecem ter ultrapassado a grande maioria dos obstáculos em relação ao 
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texto da autonomia. No final das negociações o Embaixador Jamsheed Marker afirma o 
seguinte: “Chegámos agora a um entendimento, até onde foi possível (…) Num certo 
sentido, é como se descesse a cortina, no final da primeira fase das nossas negociações, 
e estivesse prestes a subir, para dar início ao segundo acto.”
1068
 O segundo acto 
começava a partir de agora, ou seja, o processo de negociação diplomático que se irá 
centrar na efectivação da consulta popular. Deste modo, o novo encontro tripartido 
marcado para Março irá servir para finalizar detalhes sobre o plano de autonomia mas, 
sobretudo, será importante para definir o modo como os timorenses vão ser auscultados 
sobre esta proposta. 
No final de Fevereiro, numa entrevista ao Expresso, Jaime Gama sublinha que 
temos de “ir já para Timor”
1069
. Na sua opinião, Portugal assumirá as suas 
responsabilidades enquanto potência administrante de Timor e está preparado para 
desempenhar esse papel durante um período de transição juntamente com a ONU e a 
solidariedade da comunidade internacional, nomeadamente da União Europeia, dos 
EUA, da Austrália e do Japão.
1070
 Todavia, o ministro português não deixa de sublinhar 
os seus receios com a “conduta dúplice”
1071
 da Indonésia relativamente as intimidações 
das milícias. Aqui, o ministro português enquadra a posição portuguesa sobre a questão 
da consulta popular e afirma as duas questões essenciais pelas quais Portugal se tem 
batido: “primeiro que esta consulta seja organizada pela ONU e não pelos seus 
ocupantes. Segundo que seja livre, justa e democrática.”
1072
 
Fevereiro foi o início de grandes movimentações militares indonésias e da 
activação do plano coordenado entre as TNI e as milícias para uma campanha de 
socialização intimidatória por parte das forças integracionistas pró-indonésia. Os média 
internacionais davam conta disso mesmo. Neste sentido, na conferência conjunta de Ali 
Alatas e de Madelaine Albright, por ocasião da visita da Secretária de Estado norte 
americana à Indonésia no início de Março,
1073
 o ministro indonésio foi questionado 
sobre o papel das forças armadas no apoio e treino a milícias pró-integração. O ministro 
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 Nesta visita Secretária de Estado norte americana, Madelaine Albright, encontrou-se, a seu pedido, 
com Xanana Gusmão no Ministério dos Negócios Estrangeiros em Jacarta, alegando preocupação com o 
ambiente de violência em Timor. 
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No âmbito da preparação para a próxima ronda tripartida na ONU, o Ministro 
Ali Alatas apresentou, no dia 8 de Março, um documento ao Presidente Habibie e ao seu 
Gabinete que continha as propostas sobre a autonomia resultantes da discussão 
tripartida anterior que tinha ocorrido na ONU nos dias 7 e 8 de Fevereiro. O Presidente 
indonésio e o seu Gabinete decidiram que eram necessárias alterações a este documento 
inicial. Para trabalharem nestas alterações o governo indonésio organizou uma equipa 
ministerial dirigida pelo Ministro Coordenador para os Assuntos Políticos e de 
Segurança (Menkopolcam), Feisal Tanjung. 
No dia 10 de Março tem início em Nova Iorque a nova ronda negocial entre 
Portugal, Indonésia e a ONU. Até aqui, estavam em cima da mesa três opções sobre o 
processo de auscultação da vontade dos timorenses, que a Indonésia designa de 
Consulta Popular, e que Portugal designa de Referendo. A primeira destas opções, 
inicialmente defendida por Ali Alatas, consistia numa consulta indirecta através de uma 
auscultação de opiniões timorenses e a ser realizada por funcionários da ONU
1075
. A 
segunda, inicialmente defendida por Xanana Gusmão e os bispos de Timor, consistia na 
eleição de um conselho de representantes timorenses que, por sua vez, decidiriam. A 
terceira e última consistia numa consulta verdadeiramente democrática e referendária, 
ou seja, numa votação directa e universal num determinado dia. Esta era a opção 
coerente com a posição normativa portuguesa, que Portugal defendeu e que, finalmente, 
mereceu o consenso dos líderes timorenses, da ONU e da Indonésia. 
Claro que, retrospectivamente, podemos colocar a questão sobre quais os 
fundamentos que levaram a Indonésia a mudar a sua posição inicial e a aceitar o 
referendo. A resposta é aparentemente simples e resulta do cálculo racionalista das 
elites indonésias. Ou seja, no final do dia, a Indonésia pronunciou-se a favor da votação 
                                                 
1074
 “Transcript: Press Conference Minister Ali Alatas and US State Secretary, Madeleine Albright at the 
Department of Foreign Affairs”, Jakarta 4/3/99. citado em LLOYD, Grayson J. - “The diplomacy on East 
Timor: Indonesia, the United Nations and the international community”, in Dionisio Babo-Soares - Out of 
the Ashes: Destruction and Reconstruction of East Timor. Op. cit,  p. 86. Todavia, não podemos ignorar 
que o início dos ataques das milícias em larga escala coincide com a reacção ao anúncio de Habibe sobre 
a segunda opção em finais de Janeiro. Mais, em Fevereiro os líderes pró integração encontraram-se em 
Jacarta com o presidente Habibe o que, voluntaria ou involuntariamente, lhes conferiu uma legitimidade 
política que se veio a revelar bastante prejudicial para o desenvolvimento pacífico do processo 
diplomático. 
1075
 Ali Alatas chega mesmo a propor que seja o próprio Representante Pessoal do Secretário-Geral para 
Timor Leste, Jamsheed Marker, a deslocar-se “a Timor falar com as pessoas, perguntar-lhes o que elas 
pensam”. Esta posição levou o prestigiado diplomata paquistanês a responder que a ONU “não pode 
aceitar um circo de democracia”. Citados em CARRACALÃO, Ana – op. cit. p.158 
 370 
por sufrágio directo, por achar que tinha mais hipóteses assim do que com uma consulta 
a um conselho de representantes timorenses, e por achar que desta forma a decisão 
sobre Timor passaria a ser irrecusável e definitiva a seu favor. Deste modo, após dois 
dias de negociações, no dia 12 de Março de 1999, o Secretário-Geral das Nações Unidas 
anuncia a importante conclusão a que todas as partes chegaram. Kofi Anan sublinha 
que: “a method of direct ballot will be used to ask the people of East Timor whether 
they acept or reject”
1076
 a proposta de autonomia para Timor. No seguimento desta 
importante decisão uma Missão de Avaliação das Nações Unidas, liderada por Francesc 
Vendrell, parte em direcção a Timor e à Austrália, tendo visitado Díli e Camberra nos 
dias 29 e 30 de Março. 
Entretanto, em Nova Iorque, uma fase intensiva do processo de diálogo negocial 
desenvolvia-se a todo o vapor no quadro da ONU. Apenas um par de horas antes do 
início da ronda de negociações do dia 8 de Abril, os agentes diplomáticos indonésios 
pediram à ONU que adiasse o encontro porque a sua proposta ainda não estava 
completamente finalizada. As conversações foram recalendarizadas para os dias 20 e 21 
de Abril. 
Apesar de no terreno Abril ter sido um mês terrível de violência e perseguições 
em Timor
1077
, conforme acordado anteriormente, Portugal e a Indonésia encontram-se 
em Nova Iorque para uma nova ronda de negociações tripartidas. 
Deste modo, primeiro, no dia 21 de Abril, realiza-se em Nova Iorque uma 
reunião tripartida ao nível de altos funcionários diplomáticos sobre Timor Leste. E, 
depois, nos dias 22 e 23 de Abril, o Secretário-Geral da ONU tem reuniões com os 
Ministros dos Negócios Estrangeiros da Indonésia e de Portugal. Após dois dias de 
intensas negociações entre Portugal e a Indonésia, sob a importante coordenação dos 
representantes do Secretariado e sobretudo de Kofi Annan, o acordo parece possível. 
Finalmente, no dia 23 de Abril, Portugal e a Indonésia chegam a uma base de acordo 
sobre uma autonomia alargada para Timor-leste. Assim, Kofi Anan visivelmente 
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satisfeito informa que “depois de uma série de encontros muito produtivos e bem 
sucedidos, temos um acordo entre a Indonésia e Portugal sobre a questão de Timor 
Leste.”
1078
 A substância deste acordo de princípio irá ser posteriormente plasmada nos 
famosos acordos de 5 de Maio.  
Todavia, no terreno o aumento de actos de violência e ataques das milícias 
começaram a pôr em causa a possibilidade de se conseguir desenvolver o processo da 
consulta popular. O que parece claro é que a criação de um clima de violência e 
instabilidade tinha precisamente como principal objectivo colocar obstáculos e dúvidas 
sobre a efectivação do processo conducente ao referendo. À medida que os actos de 
violência das milícias aumentavam a pressão internacional começou também a fazer-se 
sentir para que a Indonésia controlasse a ordem em Timor. 
Ainda em Abril o Primeiro-ministro australiano Howard telefonou ao Presidente 
Habibie para que estes se encontrassem. Daqui resultou um encontro de líderes no dia 
27 de Abril em Bali. Este encontro para além de Habibie e John Howard teve a presença 
dos Ministros dos Negócios Estrangeiros e de Defesa da Austrália e da Indonésia. Neste 
encontro, o Presidente Habibie declarou aos jornalistas presentes que se a proposta de 
autonomia fosse rejeitada então a Indonésia e Timor-leste se separariam em paz.
1079
 Por 
seu lado, o primeiro-ministro australiano insistiu na necessidade de garantir a 
estabilidade e o fim da violência em Timor. Todavia, e mais uma vez, a posição de 
Camberra foi a de afirmar que a melhor solução para os timorenses, para os indonésios 
e para a ordem regional seria que Timor permanecesse dentro da Indonésia com um 
estatuto de autonomia alargada.  
Em Abril o General Wiranto foi enviado pelo Presidente Habibie a Timor para 
tentar resolver o problema da escalada de tensão entre as forças pró-integracionistas e as 
pró-independência. Desta viagem resultou o acordo assinado em 21 de Abril pelos 
movimentos pró-independência e pró-integração. Todavia, este documento não 
conseguiu acabar com a violência e o seu resultado prático foi um autêntico fracasso. 
Este fracasso deveu-se sobretudo, mas não exclusivamente, ao facto deste acordo não 
conseguir acabar com o apoio dos militares às milícias nem ao seu eficaz 
desarmamento. Deste modo, a situação foi-se deteriorando entre o fim de Abril e o 
início de Maio.  
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Finalmente, no dia 5 de Maio, Portugal e a Indonésia chegam a um acordo final sobre a 
autonomia no território de Timor.
 1080
 Este acordo histórico, alcançado ao fim 16 anos 
de consultas mediadas pelo Secretário-geral da ONU não eliminou as diferenças de 
posição de princípio entre Portugal e a Indonésia, mas permitiu finalmente dar um passo 
em frente no processo. Este passo decisivo possibilitou um acordo entre Portugal e a 
Indonésia no sentido de autorizar que o Secretário-geral da ONU inicie e coordene um 
processo de consulta aos timorenses sobre uma proposta constitucional de autonomia
1081
 
para Timor. Com este Acordo a questão timorense passou a estar sob os holofotes da 
política internacional e Portugal tudo fez, a começara pela União Europeia, para que o 
Acordo tivesse o maior impacto político e jurídico-normativo possível. Assim, o 
Conselho Europeu nas suas conclusões não deixa de referir o acordo e de lançar uma 
mensagem política forte de apoio ao desenvolvimento do processo no terreno. Deste 
modo:  
 “O Conselho Europeu espera que os resultados encorajadores das 
negociações entre Portugal e a Indonésia, sob os auspícios do secretário-geral 
da ONU, sejam seguidos por progressos palpáveis no terreno, nomeadamente 
por uma redução real e substancial da presença militar indonésia no 
território, pela libertação do dirigente timorense Xanana Gusmão, assim 
como de todos os prisioneiros políticos, e pelo estabelecimento em Timor 
Leste de uma presença permanente da ONU. O Conselho Europeu é de 
opinião que uma solução definitiva para a questão de Timor Leste não será 
possível sem uma livre consulta que permita determinar qual a verdadeira 
vontade do povo daquele território.”
1082
 
O acordo consistia em duas partes fundamentais. A primeira parte, dizia respeito 
aos aspectos organizativos e administrativos do processo da consulta popular. Aspectos 
como a capacidade de voto, a duração da campanha e as questões de segurança relativas 
à organização da votação. A segunda parte, dizia respeito à proposta de autonomia 
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propriamente dita. Aqui ficou definido que a região de autonomia especial de Timor 
(SARET) iria ter o controlo sobre as politicas económicas, sociais e internas e que a 
politica externa, de defesa e fiscal, bem como o Tribunal de última instância, estariam a 
cargo do governo central da Indonésia em Jacarta. 
De acordo com os acordos de 5 de Maio se os timorenses votassem na rejeição 
da autonomia isto implicaria que a Indonésia deveria desenvolver todos os passos 
políticos e legais necessários para restaurar o status quo anterior a 17 de Julho de 1976, 
data da anexação oficial pela Indonésia de Timor Leste, no sentido de começar um 
processo de autodeterminação e transição para a independência. Estes eram os pontos 
fortes do acordo. Existiam contudo alguns pontos fracos, nomeadamente o ponto 
determinante da responsabilidade pela segurança e pela ordem do território durante todo 
este processo. Com efeito, os únicos responsáveis pela segurança, quer dos timorenses 
em geral, quer dos funcionários da UNAMET e dos observadores internacionais seriam 
os indonésios, designadamente através da polícia indonésia (POLRI). Deste modo, os 
acordos de 5 de Maio definiam que durante todo o processo de condução do referendo a 
segurança, a lei e a ordem no território, fosse da inteira responsabilidade da Indonésia. 
Claro que o acordo também prescrevia a absoluta neutralidade da POLRI e das Forças 
Armadas indonésias em todo o processo do referendo.
1083
 
 A verdade, todavia, é que esta neutralidade no terreno não foi possível, 




Deste modo, e de uma forma arriscada as Nações Unidas foram para Timor sem 
a protecção de uma força militar multinacional de peace-keeping da ONU. Esta decisão 
foi altamente questionável logo na altura e veio a provar-se, em retrospectiva, uma 
opção que causou fortes arrependimentos. Claro que não podemos esquecer que os 
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acordos de 5 de Maio, como qualquer acordo, foram o resultado de compromissos, 
cedências e transacções diplomáticas. Deste modo, o acordo de 5 de Maio entre 




Com efeito, mesmo a maioria dos timorenses pró-independência, como o vice-
presidente do CNRT, Ramos Horta, que acompanhou de perto o processo negocial 
confirmou que “Portugal negotiated and signed what it considered to be the maximum 
possible”; e acrescentou “if it would have been possible, diplomatically and politically, 
to take from Indonesia the responsability of security, in the New York Agreement, 
Portugal would have done it” 
1086
 
Deste modo, nos acordos de Maio a Indonésia aceitou a possibilidade de 
autodeterminação do povo timorense desde que, durante todo o processo e até ao 
resultado final do referendo, Timor-leste continuasse de um ponto de vista politico-
juridico a fazer parte integrante da Indonésia. Ou seja, a Indonésia continuaria a exercer 
a sua plena soberania sobre Timor. Isto significou que não existiu margem de manobra 
para outra solução que não a consequente e inevitável atribuição da responsabilidade da 
segurança, lei e ordem em Timor à Indonésia.  
Com efeito, como relata o representante especial de Kofi Anan, embaixador 
James Marker, nas suas memórias sobre o processo negocial, logo em Março numa das 
reuniões tripartidas, a Indonésia através de Ali Alatas negou peremptoriamente qualquer 




Mais, convêm referir que a adopção de uma postura negocial bastante flexível no 
que diz respeito à segurança foi claramente influenciada pelas posições dos Estados-
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chave no problema, nomeadamente os que compunham o Core Group
1088
. Com efeito, o 
embaixador Marker refere que os negociadores das Nações Unidas sofreram grandes 
pressões nomeadamente dos EUA e da Austrália para que não insistissem 
excessivamente sobre o assunto da segurança.
1089
 Por outro lado, como recorda Samuel 
Tamrat, alto funcionário da ONU que esteve muito próximo do processo negocial, 
naquele momento existia uma grande relutância das principais potências em financiar o 
desenvolvimento de uma força internacional de segurança em Timor.
1090
 Embora não 
tivesse feito parte das negociações diplomáticas também Ian Martin
1091
 confessou que 
apesar de tudo continua a partilhar a mesma percepção dos negociadores. Ian Martin 
afirmou que: (…) no princípio de 1999 nenhuma pressão poderia ter convencido o 
Presidente Habibie a aceitar uma força internacional de manutenção de paz. Assim 
sendo, foi correcto correr o risco implícito nos Acordos em vez de perder a 
oportunidade da autodeterminação, que tinha estado vedada durante 24 anos e que podia 
não se manter aberta após Habibie.”
1092
 
 Claro que ainda hoje se debate a questão de saber se naquela situação seria 
possível um melhor acordo. Mais uma vez estamos no campo do pós-factual e da 
interpretação numa lógica de wishful thinking. A verdade é que o acordo tinha vários 
aspectos criticáveis e que favoreciam a posição indonésia, mas não podemos esquecer 
que apesar da pressão exercida sobre a Indonésia, era ela que estava numa posição de 
abrir e fechar a porta. Ou seja, apesar da pressão recair sobre a Indonésia era ela que 
tinha a posição de vantagem negocial e a única capaz de dizer sim ou não às condições 
propostas. Com efeito, mesmo as análises mais serenas da Resistência timorense, como 
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a de Ramos Horta, reconhecem que dificilmente Portugal e a ONU poderiam fazer 
melhor.  
Na verdade, o grande ponto de crítica residia na manutenção de toda a 
capacidade de segurança ficar unicamente sobre a responsabilidade da Indonésia. Mas, 
mais uma vez, tem de se compreender que este era um ponto sensível e inegociável pela 
Indonésia. Ou seja, não podemos menosprezar o facto que o Estado indonésio detinha a 
soberania sobre o território e era implacavelmente contra qualquer intervenção 
estrangeira que beliscasse a sua soberania. Pelo lado português e pela ONU existia a 
esperança que, ainda assim, a presença da ONU mitigasse a violência e influenciasse as 
TNI a limitar o seu apoio às milícias. O que, embora não com o nível esperado, 
aconteceu. 
Apesar de todas as criticas e lacunas, os acordos de 5 de Maio foram uma peça 
central no processo de autodeterminação de Timor.
1093
 Desde logo, porque estes acordos 
definiam um mandato para que a ONU desempenhasse um papel decisivo na 
implementação do processo de consulta, qualquer que fosse o seu resultado. Isto 
significou que, independente do resultado final, a ONU teria sempre uma participação 
de controlo e monitorização importante no processo de transição em Timor-leste quer 
este fosse no sentido de uma autonomia alargada quer fosse no sentido da 
independência. 
Todavia, como a própria ONU e os acordos reconheciam, isto só seria possível 
se a Indonésia conseguisse proporcionar um ambiente de estabilidade e segurança que 
possibilitasse uma eficaz implementação do acordo.
1094
 Ou seja, para que o resultado do 
referendo fosse legítimo aos olhos dos timorenses e da comunidade internacional era 
essencial assegurar um processo pacífico, livre e justo da consulta popular. E isto só 
poderia acontecer num ambiente de segurança e de controlo da violência que seria da 
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(CivPol).  
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 Veja-se a secção G do Agreement Regarding the Modalities for the Popular Consultation of the East 
Timorese Through a Direct Ballot. Numa secção suplementar referente a segurnaça refere-se que: “A 
secure environment devoid of violence or of other forms of intimidation is a prerequisite for the holding 
of a free and fair ballot in East Timor. Responsibility to ensure such an environment as well as for the 
general maintenance of law and order rests with the appropriate Indonesian security authorities. The 
absolute neutrality of the TNI (Indonesian Armed Forces) and the Indonesian Police is essential in this 
regard.” Cf. East Timor Popular Consultation Agreement Regarding Security. Este ponto foi espelhado 
no artigo terceiro do acordo geral. Veja-se ONU, Report of the Secretary-General to the United Nations 
Security Council A/53/951 S/1999/513, 5/5/99; Agreement between the Republic of Indonesia and the 
Portuguese Republic on the Question of East Timor, 5 May 1999. 
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responsabilidade da Indonésia. Todavia, no terreno a assinatura deste acordo não teve o 
impacto desejado na diminuição da escalada de violência.  
Com efeito, como Kofi Annan refere no seu relatório de 22 de Maio de 1999 a 
situação relativa à segurança no território de Timor permanecia “extremaly tense and 
volatil”,
1095
 e era urgente a necessidade de uma reconciliação inter facções timorenses. 
Neste contexto, no dia 15 de Maio num encontro patrocinado pelo DEPLU reúnem-se 
em Bali representantes das facções pró-integração e pró-independência. Todavia, mais 
uma vez, apesar das boas intenções, e da aparente tranquilidade do encontro, a verdade 
é que na prática os resultados deste encontro provaram ser inconclusivos, sobretudo 
porque não conseguiram desenvolver as práticas e os meios que permitissem acabar 
com a onda de violência no território timorense.
1096
  
Por outro lado, em resposta aos insistentes pedidos de Portugal e da comunidade 
internacional para a libertação total de Xanana Gusmão o Governo indonésio no final de 
Maio reafirma a sua intenção de fazer com que a sua libertação estivesse ligada a uma 





 6.2.2. A presença das Nações Unidas em Timor: a UNAMET 
  
Apesar de inicialmente ter existido uma discussão entre Portugal e a Indonésia 
relativamente ao modo de auscultar os timorenses. Recorde-se que indonésia defendia a 
ideia de uma consulta indirecta, enquanto, naturalmente, Portugal insistia na consulta 
universal e directa: um homem um voto - este era, aliás, um dos argumento portugueses 
para considerar ilegal e ilegítima a pretensa consulta indirecta promovida artificialmente 
pela Indonésia em 1976. Contudo, nos acordos de 5 de Maio foram finalmente 
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 Report of the Secretary-General on the Question of East Timor of 22 May 1999 (S/1999/595).  
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 No dia 18 de Maio o governo indonésio iniciou desenvolvimento de uma task force  para a 
implementação da consulta popular em Timor e seria coordenada pelo Menkopolkam (Ministro 
Coordenador para os Assuntos Políticos e de Segurança), Feisal Tanjung. A sua função principal era a de 
server de plataforma de ligação institucional e política entre a UNAMET e o governo Indonésio. Para 
além desta task force, existia também um grupo de funcionários indonésios intitulado de Tim 
Pengamanan (equipa de pacificação) que tinha como função principal a implementação no terreno de 
tudo o que tinha sido acordado no âmbito dos acordos de 5 Maio e da UNAMET; existia ainda um grupo 
de trabalho interdepartamental sobre Timor do DEPLU (ministério dos estrangeiros). A equipa de 
pacificação era igualmente presidida por Feisal Tanjung, e incluía o Ministro dos Estrangeiros, do 
Interior, da Defesa, da Justiça e da Informação, bem como o Director da agência coordenadora dos 
Serviços de Inteligência do Estado (Bakin).  
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 Press Conference of the Minister for Foreign Affairs, Jakarta, 24/5/99.” citadom in LLOYD, Grayson 
J. - “The diplomacy on East Timor: Indonesia, the United Nations and the international community”, op. 
cit. p. 90. 
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expressos todos os detalhes da consulta popular para a Indonésia, referendo para 
Portugal e ONU.
1098
 Este acordo histórico possibilitou o início da intervenção 
internacional em Timor-leste através de três missões que embora distintas se 
desenvolveram de forma interligada: a UNAMET, a INTERFET e a UNTAET.  
Como vimos, os acordos de 5 de Maio estipulavam que as Nações Unidas 
tinham a responsabilidade de organização da consulta popular em Timor-leste. Deste 
modo, dois dias depois da assinatura do acordo, a 7 de Maio, o Conselho de Segurança 
adoptou a Resolução 1236. Nesta resolução o Conselho de Segurança “Welcomes 
further the intention of the Secretary-General to establish as soon as practicable a 
United Nations presence in East Timor, with a view to assisting in the implementation 
of these Agreements.”
1099
 Deste modo, A Resolução (1236/99) acolheu a principal 
intenção do Secretário-Geral e de Portugal que era a de estabelecer, o mais rápido 
possível, uma presença das Nações Unidas em Timor-leste com vista à aplicação prática 
dos acordos, nomeadamente da consulta popular. Aqui, a resolução sublinha os dois 
objectivos definidos a implementar: consulta popular sobre a aceitação ou rejeição da 
autonomia a realizar no dia 8 de Agosto; e disponibilização de um conjunto de oficias 




Posteriormente, e na sequência do envio de uma missão de averiguação do 
Secretariado da ONU a Timor-leste, Kofi Anan, no seu relatório de 22 de Maio, 
propõem o estabelecimento da UNAMET. Todavia, o Secretário-geral vai de forma 
hábil e discreta propor que, para além do contingente de oficiais civis e de polícias, 
também seria necessário e muito importante o envio de um pequeno numero de oficias 
militares (military liaison officers) para fazerem a ligação entre a UNAMET, 
essencialmente civil, e as autoridades indonésias, essencialmente militares
1101
.  
A constituição da UNAMET para organizar e desenvolver todo o processo de 
votação e realização do referendo foi formalmente aprovada pelo Conselho de 
                                                 
1098
 A elite governamental e diplomática da indonésia insistia no termo de consulta popular e não em 
referendo. Isto aconteceu porque o Governo indonésio queria evitar o carácter jurídico-normativo 
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através da petição de integração apresentada em 1976 pelo governo provisório de Timor Leste e da Lei nº 
7 de 1976, instituidora da integração de Timor Leste como 27ª Província da Indonésia. 
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 ONU, S/RES/1236 (1999), 7 May 1999. cf. Anexo 
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 Ibidem . 
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 ONU; Question of East Timor: Report of the Secretary-General 22 May 1999. S/1999/595. cf. Anexo 
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Segurança a 11 de Junho através da Resolução 1246/99, numa sessão formal tradicional, 
ou seja, fechada a debate e intervenções de não membros.
1102
 
Comparativamente a outras missões anteriores da ONU, a United Nations 
Mission in East Timor (UNAMET) foi uma missão que se tornou operacional num 
ritmo bastante rápido. A missão foi composta por 240 funcionários internacionais, 270 
policiais civis, 50 oficiais de ligação militar, 425 voluntários das Nações Unidas, e por 
668 funcionários timorenses locais para a tradução e direcção para além de 3.600 
timorenses que foram contratados por cinco dias para executar todo tipo de acções 
relacionadas com a realização prática do referendo.
1103
 O custo total da operação foi 
estimado em 52,5 milhões dólares, e foram financiados por contribuições dos Estados 
membros das Nações Unidas. Um terço da contribuição veio da Austrália e outras 
contribuições importantes vieram da Finlândia, do Japão, da Nova Zelândia, da Noruega 
e de Portugal. 
O seu mandato fundamentava-se no seguinte: “To organize and conduct a 
popular consultation on the basis of a direct, secret and universal ballot, in order to 
ascertain whether the East Timorese people accept the proposed constitutional 
framework providing for a special autonomy for East Timor within the unitary Republic 
of Indonesia or reject the proposed special autonomy for East Timor, leading to East 
Timor’s separation from Indonesia, in accordance with the General Agreement and to 




A resolução 1246 reconhece as dificuldades e atraso na implementação das 
medidas para a realização do Referendo. Deste modo, a ONU assume o atraso de três 
semanas relativamente ao calendário inicial para o início do processo de consulta e 
estabelece a UNAMET com um mandato até 31 de Agosto
1105
.  
O Conselho de Segurança reuniu novamente no dia 31 de Julho para analisar a 
situação no terreno em Timor-leste e debruçar-se com mais pormenor sobre as 
recomendações do último relatório do Secretário-geral. Esta reunião do Conselho de 
Segurança coincidiu com o encontro DAR II realizada em Jacarta e que teve inicio no 
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 Sem possibilidade de intervir no CS, a Missão diplomática Portuguesa fez saber nesse mesmo dia em 
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em primeiro lugar. Veja-se MONTEIRO, António -  Op. cit, Negócios Estrangeiros . N.º1 Março de 2001, 
p. 15 
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 ONU, UNAMET Fact Sheet in http://www.un.org/peace/etimor99/Press_frame.html. 
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dia 25 de Junho. Este encontro de 5 dias onde se tentava coordenar as negociações com 
representantes de todas as sensibilidades em Timor-leste foi histórico pois marcou a 
permissão de Ramos Horta para visitar a Indonésia e estar presente neste encontro. 
Neste quadro, a resolução 1246 da ONU surge após o apelo conjunto feito pelo 
CNRT, as FALINTIL e as forças pró-integração de parar com os confrontos armados e 
de iniciar o desarmamento e a cooperação entre os timorenses no sentido de assegurar o 
restabelecimento da lei e ordem no território. 
Ao mesmo tempo, em Nova Iorque, em meados de Julho, dá-se mais um 
encontro ao nível diplomático entre Portugal e a Indonésia. Este encontro corresponde 
ao início do processo de registo dos eleitores em Timor-leste.  
No dia 28 de Julho, Kofi Anan anunciou que a data da consulta seria marcada 
até 30 de Agosto de 1999.
1106
 Uma semana depois, no dia 3 de Agosto, o Conselho de 
Segurança adopta a resolução 1257 aprovando deste modo o pedido do Secretário-geral 
para uma extensão do mandato da UNAMET até 30 de Setembro. 
1107
  
Cinco dias depois da aprovação pelo CS da resolução 1257, no dia 9 de Agosto, 
o Secretário-geral apresenta um novo relatório ao Conselho de Segurança onde coloca a 
questão fundamental relativa à organização do período pós referendo. Deste modo, Kofi 
Annan solicita que a missão da UNAMET continue após o período da consulta, 
nomeadamente até à uma fase de implementação dos resultados. Importante também é o 
facto de Kofi Annan reafirmar que, de acordo com os acordos de 5 de Maio, durante 
este período interino o Governo indonésio continuará a ser responsável pela manutenção 
da lei e ordem em Timor-leste.
1108
  
No dia 12 de Agosto inicia-se nova ronda de negociações ao nível ministerial 
entre Portugal e a Indonésia. Estas conversações começaram pouco tempo antes do 
início oficial da campanha politica em Timor-leste e centravam-se agora num novo 
ciclo, ou seja, no período pós-referendo. Deste modo, conseguido o referendo Portugal 
concentrou-se em conseguir a confiança da Indonésia para proceder a consolidação das 
medidas que permitissem que o processo não fosse possível de ser travado. Por outro 
lado, e simultaneamente, Portugal liderou em parceria com os líderes da resistência, 
Horta e Xanana, uma estratégia de conjugação de esforços na ONU, UE e EUA para 
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 ONU. Letter dated 28 July 1999 from the Secretary-General addressed to the President of the 
Security Council, S/1999/8830.  
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 ONU. Resolution 1257 (1999) S/RES/1257 (1999)3 August . cf anexos 
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 ONU, Question of East Timor: Report of the Secretary-General 9 August 1999. S/1999/862. cf. 
anexo. 
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que a pressão normativa e política à Indonésia não abrandasse. Neste período, Portugal 
encetou um insistente e meticuloso trabalho diplomático na ONU que, em estreita 
ligação com o activismo de Kofi Anan e do seu Secretariado, consegui produzir 
resultados importantes e decisivos para Timor. Com efeito, só a esta luz se pode 
compreender a interligação eficaz e inédita entre as intenções e declarações 
diplomático-normativas e a sua execução prática através de resoluções do Conselho de 
Segurança
1109
 com mandatos políticos claros, ainda que, nesta fase, muito aquém das 
pretensões portuguesas. 
A partir de Agosto, a política externa portuguesa concentrou-se no objectivo 
fundamental de acompanhar de forma atenta e influente os desenvolvimentos da 
operação da UNAMET conducente ao referendo em Timor. Por outro lado, e de forma 
interligada, a diplomacia portuguesa aposta forte no jogo político-diplomático na ONU 
em Nova Iorque e procura influenciar o processo político internacional que, nesta fase, 
passava muito pelas discussões e decisões do Conselho de Segurança. Aqui, no centro 
diplomático internacional jogava-se muito do futuro de Timor. Portugal estava 
consciente da importância do que se decidisse em Nova Iorque neste período crítico iria 
afectar de forma decisiva a questão timorense. Deste modo, o activismo da diplomacia 
portuguesa na ONU teve uma acção decisiva no desenrolar dos acontecimentos no 
período crítico da implementação da UNAMET e da realização do referendo.  
Terminado com sucesso o recenseamento em Timor, a ONU começava a pensar 
na elaboração de um novo projecto de resolução para assegurar a presença da ONU no 
período pós-eleitoral. Todavia, em contrapartida com as boas notícias relativas ao 
recenseamento de mais de 90% da população timorense elegível para votar no dia 30 de 
Agosto, avolumavam-se os sinais de provocações dos grupos integracionistas pró-
indonésia. Portugal tinha informações que o ambiente de segurança em Timor agrava-se 
dia após dia.  
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 Isto sem prejuízo da opinião do embaixador António Monteiro que constata que o Conselho de 
Segurança age tradicionalmente de forma conservadora e “rotineira” quando não estão em causa 
interesses directos dos seus membros permanentes e, sobretudo, sempre tendo em conta os interesses dos 
Estados mais poderosos. Deste modo, no processo de decisão e definição da UNAMET, o Conselho de 
Segurança, apesar do activismo de Kofi Anan, sempre teve uma atitude relativamente proteccionista da 
Indonésia. Neste quadro António Monteiro caracteriza acção do CS como sendo “pouco transparente”; 
“acentuadamente conservadora”, ou ainda, “sem qualquer iniciativa inovadora”. Veja-se MONTEIRO - O 
Conselho de Segurança e a libertação de Timor”, in Op. cit. pp.18-20. 
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No dia 14 de Agosto, Fernando Neves
1110
 e José Júlio Pereira Gomes
1111
, 
reúnem com o Governador de Timor, Abílio Soares, no seu palácio em Díli. Nesta 
reunião, o governador de Timor alertou os diplomatas portugueses para a iminência de 
“um desastre”. Abílio Soares, terá afirmado que era impotente para travar “a guerra que 
aí vem” e assumiu que não tinha qualquer poder sobre as questões de segurança, 
afirmado que: “Ninguém vai respeitar os acordos e as promessas que estão a ser feitos. 
Veremos se conseguimos diminuir os perigos, mas desconfio muito, porque tenho 
contactos com todas as partes (...) todos prometem muito, mas vão acontecendo 
entretanto incidentes (...) eu falo com todos, mas as coisas acontecem.”
1112
 
Ainda no mesmo dia, o Bispo Belo foi mais directo e confidenciou a Fernando 
Neves que: “Está tudo muito mau, sobretudo em todo o Oeste, de Suai para o Norte (...) 
Deveriam ter vindo com uma força armada!”
1113
 
 No dia seguinte, Rui Lopes
1114
, um timorense residente em Suai forneceu um 
conjunto de informações valiosas sobre os planos indonésios a uma delegação da 
Missão de Observação de Portugal em Timor Leste (MOPTL). Estas informações 
apontavam para um plano geral de desestabilização no território logo a seguir ao 
referendo, e foram coligidas num relatório elaborado pelo jovem diplomata Francisco 
Duarte. Rui Lopes chegou mesmo a informar que tinha sido convidado pelos militares 
indonésios para fazer parte dessas operações de guerrilha desastibilizadora.  
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 Como vimos, Fernando Neves era o responsável no MNE pelo acompanhamento do processo 
timorense. Nesta viagem a Díli fez-se acompanhar de Ana Gomes.  
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 Pereira Gomes era o chefe da Missão de Observação de Portugal em Timor-leste, (MOPTL). 
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 RIBEIRO, Daniel - “A farsa de Jacarta”, in Expresso, 04 de Janeiro de 2003. Daniel Ribeiro esteve  
na altura do Referendo em Timor como de membro da MOPTL . 
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 Estes receios foram ainda confirmados com outros actores importantes no terreno. Por exemplo numa 
reunião, a 14 de Agosto, com Fernando Neves, o comissário Alain Mills, chefe da polícia da UNAMET, 
afirmou peremptoriamente que as milícias só estavam activas devido ao apoio das forças armadas 
indonésias e sublinhou que estas estão “praticamente sempre presentes quando elas atacam”. Na mesma 
reunião onde também estavam Francesco Vendrell e Jamsheed Marker, o brigadeiro Resaq, chefe dos 
militares da UNAMET, foi claro ao afirmar: “Precisaria de 12 mil homens armados para o dia a seguir ao 
voto (...) estamos a falar com os comandantes das forças armadas indonésias para tentar trazê-los à razão, 
mas são pouco transparentes em tudo: no comando, nas operações (... ) Acho que a transparência tem que 
ser imposta e, na minha opinião, só uma operação de paz armada conseguiria impô-la.” No dia seguinte, a 
15 de Agosto, Fernando Neves teve uma reunião com dirigentes políticos das milícias. Aqui, o diplomata 
português prometeu-lhes apoio financeiro para os seus negócios se estes aceitassem pacificamente a 
vitória da independência. A resposta que obteve foi um “não” definitivo. Hermínio Costa e Silva que 
representava, João Tavares, líder das forças integracionistas, respondeu directa e frontalmente ao 
diplomata português da seguinte forma:“não aceitaremos a independência e que não quero morrer debaixo 
de uma árvore”. Citados em Ibidem. 
1114
 Rui Lopes fora um ex-comando pró-indonésio que, nessa qualidade, tinha combatido as FALINTIL. 
Na época, era oficialmente militante do BRTT, partido integracionista dirigido por Francisco Lopes da 
Cruz, mas, na realidade, na altura do referendo colaborava secretamente com a resistência timorense. 
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Em Nova Iorque, Portugal insiste junto da Indonésia, do Secretariado, do Core 
Group, bem como do Conselho de Segurança da ONU, que a situação de segurança em 
Timor era grave e que as milícias e as TNI estavam a minar o processo eleitoral. Este 
ambiente de insegurança, juntamente com as informações sobre o plano de 
desestabilização pós eleitoral e os vestígios de intoxicação diplomática no seio do 
Conselho de Segurança da ONU sobre a imparcialidade da UNAMET, conduziram à 
necessidade de uma reacção portuguesa. 
Neste quadro, no dia 18 de Agosto, o Ministro dos Negócios Estrangeiros 
português enviou uma carta ao Secretário Geral da ONU onde alerta para a instabilidade 
no terreno e sugere que os três signatários dos acordos de 5 de Maio se deslocassem a 
Díli para estarem presentes quando fossem anunciados os resultados do referendo. Kofi 
Anan, após efectuar consultas junto dos Estados interessados, teve de, 
diplomaticamente, declinar a sugestão do ministro Jaime Gama. Todavia, a carta do 
MNE português foi importante para alertar o Secretariado da ONU para a delicadeza do 
momento do anúncio dos resultados do referendo.
1115
  
Entretanto, a partir da segunda quinzena de Agosto, o plano de desestabilização 
começou a ser divulgado. Tim Johnston, correspondente da agência Reuters, deu uma 
cópia destes planos à MOPTL, a 21 de Agosto. Aí se antevia o que veio, em grande 
medida, a acontecer: a destruição de objectivos vitais e o assassínio de dirigentes da 
resistência no contexto de uma retirada de emergência do território timorense.  
Com o aproximar da data da consulta, os incidentes violentos repetiam-se um 
pouco por todo o território. Sobretudo em Suai e Maliana de onde chegavam relatórios 
das delegações da MOPTL e da UNAMET cada vez mais alarmantes. Mesmo dentro do 
staff da UNAMET onde era natural uma grande resistência ao pessimismo, começou a 
ser assumida uma percepção pessimista dada a gravidade crescente da situação.
1116
  
Portugal esforçava-se por conjugar uma grande pressão internacional sobre a 
Indonésia de modo a que fosse impossível deitar tudo a perder com uma solução que 
claramente desrespeitasse os acordos de Maio. Deste modo, embora Fernando Neves 
tivesse partido de Timor bastante preocupado, a percepção oficial e racional dos agentes 
                                                 
1115
 MONTEIRO – “O Conselho de Segurança e a libertação de Timor”, in op. cit. pp. 20-21. 
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 Apesar do contínuo agravamento da situação no terreno presenciado no terreno pelos diplomatas 
portugueses e mesmo pelos funcionários da missão da UNAMET e até do secretariado da ONU, nunca se 
previu, e sobretudo preveniu, o pior cenário. Na verdade, mesmo de um ponto de vista da diplomacia 
portuguesa e da UNAMET e do Secretariado da ONU que tinham consciência que a violência muito 
provavelmente iria acontecer durante e após o referendo, nunca previram que a violência fosse tão 
desastrosa como veio a acontecer.  
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e decisores diplomáticos portugueses era a de que a violência que certamente iria 
ocorrer seria limitada e serviria como arma de pressão internacional para que a 
Indonésia controlasse os danos num nível que permitisse não perder a face 
internacionalmente.  
Todavia, vários actores que estavam no terreno não partilhavam essa visão. A 
começar pela Frente Interna da Resistência, por alguns membros da MOPTL
1117
, e pelos 
próprios juízes da Comissão Eleitoral Independente da UNAMET que escreveram uma 
carta ao chefe da UNAMET, Ian Martin, no dia 20 de Agosto, onde assumiam que não 
existiam condições de segurança para a realização do referendo. Em Nova Iorque, no 
dia 23, o conhecimento desta carta, conta António Monteiro, foi “crucial”
1118
. Viveu-se 
então um período de particular tensão e agitação político-diplomática. Foi neste 
momento que se equacionou se o referendo iria ou não avançar e em que condições e 
com que consequências. Em Portugal, o Presidente da República, Jorge Sampaio, o 
Primeiro Ministro António Guterres e o MNE Jaime Gama em articulação com os 
diplomatas portugueses e com os líderes da resistência, Xanana Gusmão e Ramos 
Horta, decidiram que era fundamental correr o risco, sob pena do processo ser 
definitivamente interrompido. Os decisores portugueses viveram provavelmente o 
momento mais crítico e tiveram de tomar a decisão mais difícil. Apesar de todos os 
riscos, tanto o Presidente da República, como o Primeiro-ministro assumiram a decisão 
de manter a data da realização do referendo  
Também na ONU, em especial o seu Secretariado estavam igualmente 
convencidos que era necessário avançar com o referendo apesar dos riscos. Em última 
análise a responsabilidade relativa à avaliação de condições para a realização do 
referendo e à validação dos seus resultados cabia unicamente às Nações Unidas e 
especificamente ao seu Secretário-geral. Consequentemente Kofi Anan enviou no dia 
seguinte, 24 de Agosto, o seu Secretário-geral Adjunto para os assuntos políticos, 
Kieran Prendergast, ao Conselho de Segurança. Aqui, no quadro tradicional da 
consultas informais, Kieran Prendergast apresentou oralmente um relatório que fazia o 
ponto da situação sobre Timor onde descreveu a situação alarmante da segurança no 
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 De onde se destacava Francisco Duarte, um dos três diplomatas da MOPTL. 
1118
 Sobre o impacto e reacção do C S e da diplomacia portuguesa em Nova York a fonte principal, que 
seguiremos de perto, é o relato insubstituível de quem participou directamente nos acontecimentos. Veja-
se MONTEIRO, António - “O Conselho de Segurança e a libertação de Timor”, in op. cit. aqui p. 21. 
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trabalhar num cenário alternativo de resposta à falsificação do referendo. Veja-se RIBEIRO, Daniel - “A 
farsa de Jacarta”, in Expresso, 04 de Janeiro de 2003. 
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território e, referindo a carta da UNAMET, sublinhou o facto da Indonésia não estar a 
cumprir com as suas obrigações de controlar a segurança, decorrentes dos acordos de 
Maio, e de permitir um ambiente generalizado de intimidação e violência em Timor. A 
possibilidade de novo adiamento do referendo foi discutida, mas todos os membros do 
Conselho de Segurança a rejeitaram. Todavia, no terreno o ambiente de segurança era 
periclitante. 
Em Díli, foi lançado uma alerta geral. A corroborar a visão da Comissão 
Eleitoral Independente também a Frente Interna da Resistência assumia que não 
existiam condições de segurança para realização a 30 de Agosto do referendo. 
Estávamos na última semana de Agosto a apenas a meia dúzia de dias da data do 
referendo. Não existem condições de segurança para realizar a votação, disseram as 
duas entidades, ao que os juízes da comissão eleitoral da UNAMET acrescentaram: “A 
Indonésia violou os acordos de Nova Iorque de 5 de Maio de 1999, por não ter 
cumprido as suas obrigações fundamentais sobre a segurança”
1119
.  
Em Jacarta, Xanana Gusmão e membros da UNAMET reuniram-se com 
diversos chefes das milícias e chamaram João Tavares e Eurico Guterres, comandantes 
chefes das Forças pró Integracionistas, para tentarem serenar os ânimos. 
Entretanto, em Díli, Ian Martin garantiu que apesar do clima de insegurança e 
das ameaças o processo de consulta não iria parar. Três dias antes da consulta, e um dia 
depois de graves incidentes em Timor, no quartel general da UNAMET em DILI Ian 
Martin realizaou um briefing sobre a situação onde informou que tinha reportado os 
incidentes ao Secretário Geral e fez questão de ler a declaração de Kofi Anan num 
esforço de clarificação e reforço da missão da UNAMET. Deste modo, em Díli para 
todos ouvirem Ian Martin repetiu vigorosamente as seguintes palavras de Kofi Anan: 
"The Secretary-General is appalled by the widespread violence in Dili today, 
including the loss of lives. He demands that the Indonesian authorities take 
immediate steps to restore and maintain law and order. The Secretary-General again 
reminds the Indonesian authorities of their obligations under the 5 May 1999 
arrangements. It is crucial that, even at this late stage, concrete and effective steps be 
taken by Indonesia to control the militias who, it is increasingly clear, are intent on 
disrupting the popular consultation. Those who are responsible for planning and 
carrying out these acts of violence and lawlessness must be arrested. The Secretary-
General is determined that the United Nations should fulfil its responsibilities to the 
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 Ian Martin sublinhou ainda que: “It is essential that the Indonesian police, (…) 
take action to arrest and remove weapons from those who continue to move about freely 
with them, to threaten, and as we have seen yesterday to kill.
1121
 
 Da sua casa prisional em Jacarta, Xanana Gusmão escreveu uma carta no mesmo 
sentido: na sua opinião “Adiar a consulta seria um erro – o povo quer votar”
1122
. Mas, 
perante o continuo aumento da insegurança, e depois das mortes do dia 26, Xanana 
começou a pedir uma força de peace-keeping para Timor.  
 De Nova Iorque, chega a MOPTL em Díli um surpreendente telegrama secreto 
assinado pelo representante permanente de Portugal na ONU, embaixador António 
Monteiro. Neste telegrama dava-se conta de um plano B de Portugal e do Secretariado 
da ONU onde se afirmava que Francesco Vendrell estava de acordo com a anulação dos 
resultados do referendo se a independência não vencesse. Se tal acontecesse existiria um 
plano diplomático que passaria pelo representante pessoal do SG para Timor, Jamsheed 
Marker, que falaria com o Secretário-Geral para que Kofi Annan providenciasse as 




Entre 24 e 27 de Agosto os diplomatas portugueses na ONU intensificam a sua 
acção de contágio normativo tentando alertar para a necessidade de medidas concretas e 
incisivas para minimizar o risco da situação em Díli. Esta acção teve algum sucesso pois 
no quadro das negociações sobre o projecto de resolução a aprovar no Conselho de 
Segurança para a UNAMET pós eleições Portugal tentou demonstrar que era necessário 
a ONU estar preparada para agir de forma mais activa, inclusive com uma força de paz 
internacional. No dia 26, o Conselho de Segurança voltou a reunir em sessão informal e 
novamente o Secretário Geral Adjunto para os assuntos políticos, Kieran Prendergast, 
avisado pela UNAMET e pela parceria Secretariado/Portugal, voltou a informar o 
Conselho de Segurança do quadro de grande instabilidade e de perigo iminente em Díli. 
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Aqui, claramente influenciado por Portugal, Prendergast sugeriu o envio de uma missão 
de observadores do Conselho de Segurança a Timor-leste. Todavia, o Conselho de 
Segurança da ONU não estava ainda preparado para esta ideia portuguesa e não 
avançou, preferindo adiar a decisão sobre este ponto e decidir proceder de acordo com o 
ritual habitual da diplomacia do Conselho de Segurança. Deste modo, no final da 
reunião a declaração à imprensa foi mais forte do que a anterior, depois seguiu-se a 
convocação do representante permanente da Indonésia ao qual foram transmitidas as 
preocupações do Conselho de Segurança e finalmente a declaração de apoio à realização 
do referendo na data definida, 30 de Agosto. 
Em Timor, o ressurgimento da violência das milícias culmina no dia 26 com 
assaltos violentos em Díli e com a sede do CNRT a ser saqueada. O aumento da 
violência e do clima de intimidação que também começava a direccionar-se para os 
próprios funcionários da UNAMET, sustentaram a posição portuguesa da situação estar 
descontrolada e de ser necessário uma intervenção internacional em Timor para garantir 
a segurança e o sucesso da missão da ONU. A delegação diplomática portuguesa em 
Nova Iorque agiu insistentemente junto do Secretariado e dos diplomatas do Core Goup 
para que a ideia de uma força de paz internacional começasse a ser uma opção a 
equacionar rapidamente. Os EUA, mas sobretudo a Austrália começaram a ser 
convencidos que a violência em Díli poderia ser incontrolável e serem necessárias 
medidas mais incisivas.  
No dia seguinte, 27 de Agosto, Portugal ignorando o combinado tacitamente nos 
acordos de 5 de Maio, pediu para intervir na sessão formal que iria aprovar a nova 
resolução sobre a UNAMET. Aqui, mais uma vez, o embaixador António Monteiro 
vincou a posição portuguesa ao chamar a atenção para o clima de violência e 
insegurança em Timor sublinhando com veemência que a Indonésia não poderia deixar 
de ser responsabilizada pelo incumprimento do acordado em Maio, nomeadamente 
sobre a necessidade de manter um clima isento de violência e intimidação para a 
realização da consulta popular.  
Após a intervenção portuguesa discursaram ainda a Indonésia, a Austrália, a 
Nova Zelândia a e Presidência da União Europeia, representada pela Finlândia. Aqui, a 
Indonésia manteve a sua versão oficial de que tudo estava sob controlo e o que existiam 
eram diferendos entre facções timorenses. Todavia, os discursos da Austrália, da Nova 
Zelândia e da União Europeia, apesar de não terem a veemência portuguesa, 
consideravam, ainda assim, que a situação comportava sinais preocupantes. Finalmente, 
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o Conselho de Segurança da ONU, na sua reunião formal nº 4038, autorizou, por 
unanimidade, através da resolução 1262, a solicitação do Secretário-geral de estender o 
prazo do mandato da UNAMET até ao fim de Novembro, tendo ainda, e mais uma vez, 
enfatizado a responsabilidade da Indonésia na manutenção da paz, ordem, e segurança 
em Timor Leste nesta fase interina critica. 
1124
 
Depois da aprovação da resolução 1262, e perante a ausência de Kofi Anan, o 
embaixador António Monteiro falou com a Vice Secretária-geral Louise Fréchette e 
com o Secretário-geral Adjunto Kieran Prendergast com o intuito de reforçar a posição 
portuguesa. Estávamos a três dias do referendo e Portugal queria pressionar a Indonésia 
no sentido de esta controlar a situação de segurança para que a votação decorresse de 
forma livre e sem intimidações. A ideia da diplomacia portuguesa era a de que as 
Nações Unidas deveriam manter em aberto a avaliação final sobre as condições de 
segurança para realizar o referendo até ao último momento de modo a demonstrarem à 
Indonésia a sua obrigação e responsabilidade de proporcionar as condições de segurança 
necessárias para a realização da consulta eleitoral.
1125
 O Secretariado da ONU, como 
habitualmente, concordou com os argumentos da ideia portuguesa de “manter a 
situação em avaliação permanente”
1126
 até a efectivação do referendo. Conseguido o 
apoio do Secretariado, António Monteiro solicitou de seguida um encontro com o 
Presidente do Conselho de Segurança, o embaixador Martin Andjaba da Namíbia. Neste 
encontro o embaixador português fez saber ao Presidente do Conselho de Segurança 
que obtivera o acordo do Secretariado de manter a situação em avaliação permanente e, 
em conformidade, formulou o pedido de deixar em aberto a eventualidade de uma 
convocação de emergência do Conselho de Segurança caso as circunstâncias assim o 
exigissem. Em resposta, o Presidente do Conselho de Segurança afirmou que esperava 
que tudo corresse normalmente, mas que se tal não acontecesse estaria pronto para 
convocar o Conselho de Segurança.
1127
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Em Jacarta, nas vésperas da consulta popular o Presidente indonésio Habibie 
dirigiu-se à nação numa comunicação oficial pela televisão. No seu discurso Habibie 
sublinhou os benefícios da unidade nacional e o empenhamento do governo indonésio 
no sentido de encontrar uma solução para Timor-leste. O Presidente indonésio não se 
esqueceu de pedir aos timorenses que se decidissem pelo caminho certo. Este caminho 
seria o de reconhecer e continuar o esforço levada a cabo pela Indonésia no 
investimento do desenvolvimento de Timor-leste. Deste modo, Habibe salienta que o 
caminho certo é o de prosseguir no caminho traçado de desenvolver Timor, caminho 
que deveria ser continuado e não interrompido.
1128
 
O dia 30 de Agosto amanheceu com imagens memoráveis, milhares de pessoas 
faziam fila para votar desde as primeiras horas da manhã. De uma forma 
simultaneamente exemplar e espectacular 99% dos eleitores registados participam no 
referendo pacífica e ordeiramente. Com o objectivo de manter os padrões de voto por 
regiões secreto, todas as caixas de voto foram misturadas antes da contagem final. Isto 
significou que o resultado final de 78,5% de votos que rejeitaram a autonomia e assim 
optaram pela independência é um resultado nacional e os números da votação por região 
nunca foram conhecidos.  
No dia 4 de Setembro, os resultados foram anunciados oficialmente. Os 
timorenses de uma forma indiscutível votaram a favor da independência, 78,5% (344. 
580) contra 21,5 % (94.388) que votaram a favor da autonomia especial integrada na 
Indonésia. Em Portugal o resultado a favor da independência foi de uns esmagadores 
97%. 
Existiram acusações por parte dos grupos pró-autonomia de que aconteceram 
desvios à legalidade da votação e um forte conluio entre os oficiais da UNAMET e os 
timorenses que compunham a organização que integrava os grupos pró-independência, 
o CNRT. Estas acusações nunca tiveram nenhum fundamento factual que as apoiasse, 
contrariamente ao que aconteceu com os grupos pró-autonomia que por várias vezes 
tentaram desafiar as regras da UNAMET. Na verdade, na hipótese de existirem dúvidas 
sobre os resultados do referendo elas devem recair sobre o lado pró autonomia e sobre 
se, de facto, os 21,5% de votos a favor da autonomia reflectem de forma verdadeira a 
sua base de apoio. 
                                                 
1128
 Pidato Radio dan Televisi Presiden Republik Indonesia Dalam Rangka Menyongsong Pelaksanaan 
Penentuan Pendapat Rakyat Timor Timur Pada Tanggal (Rádio e Televisão Discurso do Presidente da 
República da Indonésia no contexto da aplicação à determinação da Consulta Popular de Timor-Leste em 
30 de Agosto de 1999,) Jacarta, 1999/08/29.  
 390 
No final do dia, e apesar de todas as dificuldades a UNAMET conseguiu realisar 
o referendo. Claro que este suceso relativo não eliminou as fragilidades da missão e 
muitos ainda hoje não se cansam de apontar as suas insufeciencias. A verdade é que a 
UNAMET avançou com uma forte componente política mas sem o indispensável 
suporte militar e de segurança. A UNAMET ficou sob os auspícios do Departamento de 
Assuntos Políticos (DPA) do Secretariado da ONU e foi chefiada de forma exemplar 
por Ian Martin.
1129
 O DPA, por sua vez, foi aconselhado pelo Department of Peace 
Keeping Operations (DPKO) e pelo Core Group que era constituído pelos Estados 
Unidos da América, Reino Unido, Austrália, Nova Zelândia e Japão. Todos estes 
actores, com a relevante excepção de grande parte do Secretariado, percepcionaram a 
situação de uma forma relativamente optimista e confiaram demasiado nas versões 
oficiais indonésias e assumiram uma clara atitude de: tudo vai correr pelo melhor. 
Contudo, Geoffrey Robinson reputado historiador do sudeste asiático e na altura oficial 
da UNAMET afirmou que: “it was immediatily apperant (to UNAMET staff) that the 
conditions did not exist for a free and fair ballot.”
1130
 
 Com efeito, as preocupações relativas à ausência de condições de segurança em 
Timor era tão preocupante que os próprios funcionários da UNAMET advertiram várias 
vezes as Nações Unidas que não existiam condições para prosseguir os objectivos da 
missão. Estas preocupações e advertências tiveram algum eco no seio da ONU e 
causaram vários adiamentos ao calendário proposto inicialmente. Todavia, tanto 
Portugal como o Secretariado Geral da ONU, o Conselho de Segurança e o Core Group 
tiveram a percepção de que era impossível continuar com sucessivos adiamentos da data 
do referendo pois isso poria em causa a janela de oportunidade que se tinha aberto e 
provavelmente significaria o cancelamento do referendo.
1131
  
Deste modo, convém sublinhar que mesmo os líderes timorenses pró-
independência insistiram na realização do referendo. Convém também referir o 
importante papel que o Secretário-geral desempenhou neste momento. Mais uma vez 
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com grande empreendedorismo político, Kofi Annan, que em ultima análise era o 
decisor que tinha o poder de interromper o processo, assumiu o risco de prosseguir com 




 Neste sentido, apesar das dificuldades e dos adiamentos provocados pela 
violência das milícias desde o início até ao fim do processo da consulta popular, a 
UNAMET conseguiu registar com sucesso a grande maioria dos timorenses elegíveis 
para votar. Deste modo, depois de vários adiamentos a UNAMET conseguiu finalmente 
realizar a consulta popular de forma globalmente livre e justa e com isso permitiu abrir 
um novo capítulo da história de Timor. Mas não foi fácil, e não sem muitos custos, 
como veremos adiante. 
 
 
6.3. A mudança acontece: do pós-referendo à invenção de Timor. 
 
6.3.1. Ligações perigosas das milícias/TNI: objectivos e resultados 
 
Apesar da versão oficial indonésia, que sempre afirmou que não existia uma 
ligação directa e oficial entre as Forças Armadas indonésias e as milícias, a verdade é 
que as forças de segurança e defesa indonésias não tiveram intenções de impor a lei e a 
ordem em Timor durante todo o período de intervenção internacional da ONU. Evidente 
foi também a particular capacidade que as TNI tiveram de controlar os ritmos da 
violência e a gestão política da ordem e segurança em Timor neste período.
1133
 As 
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milícias foram instruídas pelos militares indonésios para não matar nenhum estrangeiro 
durante o processo de preparação do referendo e mesmo durante a violência no pós- 
referendo a carnificina foi interrompida durante um dia para permitir a visita a Díli da 
Missão das Nações Unidas.  
O resultado desastroso da violência das milícias foi que no espaço sensivelmente 
de duas semanas a maioria das infra-estruturas de Timor-leste ficou destruída e metade 
da população timorense foi obrigada a deslocar-se dos seus lares. Cerca de 250 mil 
timorenses foram arrebanhados pelas milícias e pelos seus apoiantes das TNI para 
Timor Ocidental. Este deslocamento forçado da população timorense causou graves 
problemas no seu posterior repatriamento e muitos timoresnses desapareceram ou foram 
mortos. 
 De acordo com o relatório publicado pela ONU em Janeiro de 2000 intitulado 
International Comission of Inquery in East Timor
1134
 existiu uma clara cumplicidade 
entre as TNI e as milícias. Este relatório concluiu que a violência pós-referendo 
significou a destruição de 60 a 80% da propriedade tanto pública como privada. A 
interrupção de 70% do funcionamento dos serviços de saúde, a destruição de 
instituições de educação e a deslocação de grande parte da população timorense, que 
como sublinhamos, foram recolocados à força em Timor Ocidental. O relatório também 
afirma que a violência das milícias tinha como objectivo criar a ilusão de uma guerra 
civil entre facções timorenses. 
 Em Abril de 2001 outro relatório da ONU foi publicado. Este relatório foi 
organizado por James Dunn e nele se afirma que as forças militares especiais 
KOPASSOS tinham um plano secreto de espalhar a violência e o caos em Timor desde 
Julho de 1999. A operação tinha um nome de código Wiradharma, embora muitas vezes 
ela seja designada por Operasi Sapu Jagad. Este relatório é corroborado pelo relatório 
indonésio realizado pela Comissão Nacional de Direitos Humanos indonésia e 
conhecido como o relatório KPP HAM.
1135
 Neste relatório indonésio afirma-se que era 
                                                                                                                                               
formalmente sobe o comando do General Kiki Syahnakri, que reportava ao General Wiranto e, em teoria, 
ao Presidente Habibie, o Comandante Supremo das forças armadas indonésias. 
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inconcebível que o General Wiranto não estivesse a par da “massive operation mounted 
by subordinated generals.”
1136
 Em 2003 outro relatório ligado a ONU e dirigido por 
Geoffrey Robinson
 
mostra claramente os planos, os meios e as formas de condução das 
TNI sobre as milícias na explosão de violência em 1999.
1137
 
 Todavia, a versão oficial da elite Indonésia remetia sempre para a construção 
ilusória de um conflito civil em Timor-leste que tinha sido exacerbado por factores 
exteriores às Forças Armadas e ao Governo indonésio. O General Wiranto afirmou 
numa audição parlamentar em Jakarta que a violência ocorrida em Timor nunca teria 
acontecido se o referendo fosse conduzido de forma equitativa e justa pela UNAMET. 
Na sua opinião, foi este factor externo, a UNAMET, que criou uma tal onda de 
violência que as TNI não conseguiram ter capacidade de controlar. Nas suas palavras: 
We planned an internal security strategy to ensure the referendum went smoothly. We 
deployed troops and police in order to antecipate acts of brutality. But the acts of 
brutality that accurred had a very high intensity beyond our predictions”.
1138 
Na mesma linha de raciocínio o Embaixador da Indonésia nas Nações Unidas, 
Makarim Wibisono, afirmou que os incidentes de violência pós referendo tinham sido 
orginados pela falta de imparcialidade da UNAMET. Nas suas palavras: “In the period 
before as well as following the popular consultation, some east Timorese had expressed 
their disappointment, anxiety and even misgivings with the lack of impartiality and 
objectivity of some United Nations personnel in undertaking their duty in east Timor 
(…) The Indonesian government is doing its utmost to bring the situation under control. 
However, this requires the need for self-restraint of both sides.”
1139 
 
 Todo o Governo indonésio a começar pelo próprio Presidente Habibie insistiam 
nesta tese. E mesmo os posteriores governos indonésios continuaram a confirmá-la 
agora com a novidade de que para além do factor exógeno da UNTAET também o 
factor australiano, com as suas alegadas operações secretas, tiveram uma influência 
decisiva no desencadear na onda de violência em Timor neste período. Juwono 
Sudarsono, o ministro da Defesa do governo liderado pelo Presidente Indonésio Wahid, 
acusou publicamente a Austrália de se ter envolvido em operações militares e de 
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inteligência secretas anteriores à consulta popular em Timor Leste.
1140
 Estas alegações 
foram repetidas pelo General Wiranto em várias audições parlamentares.
1141
  
Estas afirmações vêm confirmar duas ideias base relativas à percepção da 
situação de Timor por parte da elite indonésia. A primeira, diz respeito à convicção de 
que a perda de Timor foi originada por influências externas, quer da ONU, quer da 
Austrália, e não pela legítima aspiração de auto-determinação do povo timorense. A 
segunda, diz respeito à tentativa de justificar a violência ocorrida em Timor como um 
conflito civil entre facções timorenses que nunca se entenderiam sem a imposição 
hegemónica benigna de um poder superior, neste caso de um poder indonésio.   
 Esta ideia tinha aliás um longo lastro histórico derivado da própria concpeção da 
necessidade de centralização javanesa na construção do Estado Indonésio. Na realidade, 
desde a invasão de Timor que a Indonésia alimentou a percepção de que os timorenses 
sem o poder indonésio rapidamente entrariam em conflito entre si provocando uma 
guerra civil insanável. Claro que esta visão assentava numa clara misperception sobre a 
realidade identitária timorense e sobre o que realmente se passou antes, durante, e após 
o dia 30 de Agosto. 
Deste modo, e perante estes factos a primeira questão a colocar é: porque razão 
as milícias desenvolveram uma política de violência tão catastrófica sobre a população 
de Timor-leste?  
Todas as respostas desaguam em dois factores predominantes. O primeiro diz 
respeito ao objectivo de conseguir através do medo e da intimidação levar a população a 
aceitar o domínio indonésio e a continuação da soberania da Indonésia em Timor. O 
segundo diz respeito ao objectivo de lançar o caos para sabotar e invalidar a missão da 
UNTAET e, deste modo, bloquear todo o processo de autodeterminação.  
Existiam depois factores emocionais de vingança e de frustração, bem como 
factores ligados às tradicionais dificuldades de manter o Estado unitário indonésio. 
Neste caso, Timor seria um exemplo para outras regiões que punham em causa a 
soberania indonésia e o seu estatuto de Estado unitário. A confirmar esta ideia estão, por 
exemplo, as declarações do Bispo Belo que conta que no pico do período de violência e 
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destruição em Timor a policia indonésia lhe disse que estas acções tinham como 
objectivo dar uma lição aos timorenses.
1142
 
 Por sua vez, o especialista em assuntos indonésios, Donald Emmerson, sublinha 
que a onda de violência pós referendo serviu fundamentalmente para criar obstáculos ao 
sucesso da UNAMET e da autodeterminação do povo timorense. Na sua opinião, “The 
aim of the violence may have been to render the result of the vote null-and-void by 
assuring that it could not be implemented – or, failing that, to cripple the newborn 
nation by killing its prospective leaders, or forcing them to flee, while torching and 




Relativamente a justificação sobre a estratégia das TNI em patrocinarem
1144
 as 
milícias na condução da violência, Robinson concluiu que “the TNI’s reasons for 
suporting the militia were in one sense rather simple: they wished to terrorise the 
population in to accepting continued Indonesian rule, wile distancing themselves from 
any responsibility for the violence.”
1145
 
Ainda que sempre relacionados com os dois factores mencionados, existem 
ainda outras explicações para a onda de violência pós referendo. Por exemplo James 
Dunn no seu relatório avança com a ideia que os militares indonésios que planearam a 
estratégia do caos e desordem em Timor, acreditavam que o clima de anarquia e 
violência seriam um motivo para persuadir a assembleia consultiva da indonésia (MPR) 
a não reconhecer os resultados do referendo.
1146
  
Contudo, no final do dia, e de certa forma em abono da elite governamental 
indonésia, podemos dizer que apesar destes terríveis acontecimentos a Indonésia se 
resignou a aceitar o resultado do referendo. Deste modo, no dia 19 de Outubro de 1999 
através de um voto unânime o parlamento indonésio (MPR) reconheceu formalmente os 
resultados do referendo e as suas consequências políticas. Em Março de 2000 o 
Presidente Wahid visitou Timor-leste, pediu desculpas pelos atropelos humanitários das 
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autoridades indonésias e estabeleceu relações bilaterais com Timor.
1147
 Posteriormente, 
a Presidente Megawarti reforçou esta posição ao reconhecer oficialmente a integridade 
territorial de Timor.  
Claro que apesar de tudo isto duas questões ainda permanecem pertinentes. A 
primeira é: mas afinal porque razão a estratégia da violência das TNI/milícias de abortar 
o processo da UNAMET não foi conseguida? A segunda é: quais as razões que levaram 
que a UNAMET prosseguisse, mesmo sabendo que não tinha assegurado um ambiente 
de segurança? 
A primeira questão pode ser respondida de uma forma relativamente simples 
como faz Donald Emmerson quando refere que um alto funcionário das Nações Unidas 
lhe confidenciou que se fossem mortos dois funcionários das Nações Unidas em Timor-
leste a UNAMET não teria continuado.
1148
 Todavia, numa visão mais global e 
compreensiva podemos dizer que a estratégia da violência tinha por base uma ideia 
preconcebida da elite indonésia, segundo a qual, apenas uma minoria dos timorenses 
queria a independência da Indonésia. Deste modo, as elites continuistas indonésias 
sempre acrediraram que através de uma campanha de socialização intimidatória 
facilmente a opção da autonomia e da continuação da ligação à Indonésia sairia 
vencedora da consulta popular. Ora, o que aconteceu foi precisamente o contrário, uma 
larga maioria de timorenses a clamar pela independência, o que originou naturais 
sentimentos de frustração e vingança nestas elites continuistas indonésias. Neste quadro, 
o plano B das forças continuistas baseava-se no aproveitamento desta insatisfação para 
provocar o caos e demonstrar, através da força, que dificilmente um território se 
desligaria da Indonésia sem grandes prejuízos. 
Contudo, o grande objectivo da estratégia dos continuistas era o de provocar 
uma reacção das FALINTIL e das forças pró-independência e, deste modo, iniciar uma 
guerra civil em Timor que provasse a necessidade da imposição do poder indonésio e 
acabasse com a ilusão independentista. Mais uma vez, aconteceu precisamente o 
contrário e as forças pró-independência souberam conter a sua indignação e não partir 
para um conflito civil. Com esta estratégia de contenção souberam, por um lado, dar 
uma imagem de maturidade e controlo e, por outro lado, conseguiram comprovar à 
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Comunidade Internacional a realidade da brutalidade e violência de que eram vítimas às 
mãos das autoridades indonésias.  
Quanto à segunda questão, podemos dizer que, apesar das fragilidades nas 
condições de segurança em Timor, a ONU e os actores-chave, incluindo a resistência 
timorense, apostaram no desenvolvimento da UNTAET devido a várias e interligadas 
razões. 
Em primeiro lugar, porque a inesperada e inédita proposta do Presidente Habibe 
de proporcionar uma consulta popular abria uma janela de oportunidade histórica que 
era indispensável aproveitar sobe o risco de à sua presidência transitória se seguir a 
eleição de Whaid ou de Megahwrti que não tinham nem garantiam necessariamente a 
mesma posição de Habibe. Em segundo lugar, o ambiente político e social indonésio 
com a reformasi e a consequente crítica e negação das práticas políticas da Nova Ordem 
originou uma crescente impopularidade das TNI, o que transmitiu uma percepção à 
comunidade internacional que as autoridades civis da Indonésia tinham, de alguma 
forma, uma ascensão política sobre as TNI e as controlavam. Em terceiro lugar, as 
potências que poderiam pressionar a Indonésia a cumprir escrupulosamente o acordado 
em 5 de Maio ou não tinham interesse em hostilizar a Indonésia - como era o caso da 
Austrália - ou estavam bastante absorvidos com a campanha da NATO no Kosovo - 
como era o caso da União Europeia e dos Estados Unidos. O que, se de um ponto de 
vista prático e de recursos implicava alguma reserva para uma acção em Timor, não 
invalida que, de um ponto de vista político, a operação no Kosovo não tenha sido, em 
última análise, importante para Timor. Em primeiro, porque condicionou a ingerência 
humanitária em Timor com um forte mandato do CS da ONU. Depois, porque Portugal 
também jogou a sua participação no Kosovo como fonte de pressão para a intervenção 
em Timor.
1149
 Last but not the least, a Indonésia nunca aceitaria que a consulta popular 
fosse acompanhada de uma força de peacekeeping. Como vimos a Indonésia nunca 
assinaria um acordo na ONU que limitasse a sua soberania e aqui estava acompanhada 
pela China e pela Rússia no Conselho de Segurança.
 1150
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6.3.2. O impacto do referendo 
 
O resultado esmagador em favor da independência provou a tese da política 
externa portuguesa e a da resistência timorense e confirmou as assumpções mais 
optimistas de grande parte da comunidade internacional, com as redes de advogados da 
causa timorense à cabeça. Como enfatizou o Presidente da Republica Portuguesa, Jorge 
Sampaio, a partir de agora “nada nem ninguém conseguirá negar o direito inalienável da 
auto determinação aos Timorenses (…) para Portugal este é um momento inesquecível. 
A democracia portuguesa soube cumprir o seu dever e assegurar o exercício, livre e 
democrático, do direito de autodeterminação do povo irmão de Timor Leste.”
1151
 
Também para o Primeiro-ministro português, o resultado do referendo inaugura uma 
novo ciclo na legitimidade normativa da causa timorense, para António Guterres, “a 
partir desta consulta há uma nova legitimidade, há uma legitimidade democrática do 
povo de Timor Leste.”
1152
   
Contrariamente, estes resultados vieram negar a visão oficial da Indonésia. Com 
efeito, nos meses anteriores à consulta, o Governo indonésio tinha uma percepção 
contrária e acreditava que a sua posição integracionista iria prevalecer no dia 30 e 
Agosto. Na verdade, todos os comentários de Ali Alatas, todas as declarações e 
relatórios oficiais do Governo indonésio, bem como as declarações de representantes do 
movimento pró-integração com fortes ligações à Indonésia como foi o caso de Lopes da 
Cruz, tinham o mesmo sentido: a vitória da integração no referendo. Com efeito, apesar 
do cepticismo demonstrado por Ali Alatas relativamente à informação que ia recebendo 
sobre o desenvolvimento da estratégia política indonésia no território
1153
, Alatas de 
forma consistente e reiterada sempre defendeu o ponto de vista indonésio, segundo o 
qual a solução de autonomia especial proposta pela Indonésia era a mais realista. O que 
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não invalida o seu sentimento pós factual, segundo o qual ninguém poderia prever e pré-
julgar a decisão do povo de Timor-leste nem a subsequente resposta da Assembleia 
Consultiva Popular se o resultado fosse favorável à independência.
1154
 
Com efeito, o resultado do referendo, sobretudo o número impressionante de 
quase 80% da população em favor da independência, produziu um choque na Indonésia 
e uma sensação de incredulidade entre vários sectores da elite governamental e militar 
indonésia. Neste sentido, a vitória da opção pela independência veio acentuar a 
importância da responsabilidade política da decisão final que caberia à Assembleia 
Consultiva Popular da Indonésia.  
As duas semanas seguintes ao referendo foram pelas piores e pelas melhores 
razões decisivas para o futuro de Timor-leste. Por um lado, a pressão internacional, quer 
da ONU, quer da comunidade internacional relativamente ao governo indonésio para 
acabar com a brutal onda de violência e anarquia que deflagrou no território aumentou 
de uma forma irresistível. Com efeito, diariamente emergiam relatórios relatando 
experiências de terror e de destruição que ocorriam em Díli e por todo o território 
timorense. Estes relatórios eram ainda suportados pelos relatos de violência e 
intimidação experienciados pelos próprios funcionários da UNAMET.  
Após a reacção violenta do pós-referendo, Portugal, a ONU, os EUA, a UE, e 
mesmo a Austrália começaram a pressionar o governo indonésio no sentido de travar a 
onda de violência e de responsabilizar a Indonésia na manutenção da segurança em 
Timor, em conformidade com os Acordos de 5 de Maio. Em resposta a estas pressões, a 
Indonésia declarou que estava ciente das suas responsabilidades e que estaria à altura de 
garantir a segurança, a lei e a ordem no território de Timor-leste.  
Portugal insistia que era fundamental que uma força internacional partisse para 
Timor para travar o desastre humanitário que estava a acontecer. Contudo, a Indonésia 
resistia à possibilidade de uma força internacional de manutenção de paz no território, e 
negava qualquer hipótese de peace enforcement que fosse contra a sua vontade e 
pusesse em causa a sua soberania. Apesar das resistências indonésias, a pressão da 
comunidade internacional para que a Indonésia repusesse a ordem e a lei no território ou 
reconhecesse a sua inoperância e permitisse uma operação internacional da ONU foi 
uma ideia que começou a fazer o seu caminho normativo. Ou seja, um caminho 
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ideacional de construção de um entendimento partilhado sobre a necessidade de uma 
intervenção internacional em Timor.  
Face a este novo contexto, a Austrália mudou decisivamente o seu 
comportamento face a uma intervenção internacional. Na verdade, até aqui o governo 
australiano tinha relativizado todos os pedidos de Portugal para que, no quadro dos 
Acordos com a Indonésia para a implementação da consulta popular, a Austrália, como 
potência regional, fizesse pressão para se constituir uma força de peace-keeping da 
ONU. O que, de facto, neste período não aconteceu. Pelo contrário, a Austrália 
procurou activamente convencer Portugal a assinar rapidamente o projecto do acordo 
numa altura em que os diplomatas e decisores políticos portugueses estavam cada vez 
mais inquietos sobre a adequação das garantias de segurança para os eleitores 
timorenses. Na verdade, enquanto Portugal preocupado com a situação de insegurança e 
prevendo o pior, insistia nas condições de segurança e na preparação prévia de um plano 
internacional de intervenção - ideia que começava a fazer o seu caminho normativo e a 
que os próprios EUA começavam a aderir - a Austrália tentava travar este processo, pois 
na sua visão “realista” tal não era ainda necessário. 
De facto, em Fevereiro de 1999, durante uma reunião com autoridades dos EUA 
em Washington, o Secretário do DFAT, Ashton Calvert, - alto funcionário que fazia 
parte do Gabinete de Segurança Nacional (NSCC) do governo australiano - expressou, 
através de um telegrama, a sua opinião sobre a situação. Neste telegrama, que reflecte 
bem o pensamento dos decisores australianos nesta altura, Ashton Calvert, sublinha que: 
“an early offer of a peacekeeping operation would remove any incentive for the East 
Timorese and the Indonesians to sort out their differences.”
1155
 Mais, em resposta a uma 
observação do alto funcionário do Departamento Estado dos EUA, Stanley Roth
1156
, que 
tinha exprimido que “Australia’s position of keeping peacekeepers at arm’s length was 
essentially defeatist, and that it was necessary to go forth and persuade Congress and 
UN member states that it simply had to be done”
1157
, o Secretário do DFAT teria 
respondido que a posição da Austrália era a de, numa primeira fase, “to avert the need 
for peacekeepers” (…) e de continuar a prosseguir uma política com base na construção 
de “confidence and stability on the ground; not hold back until the situation had 
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collapsed then march in with a UN force.”
1158
 Numa análise realista foi precisamente 
isto que a Austrália fez. Ou seja, inicialmente o governo australiano adoptou uma 
postura conservadora de não apoiar uma intervenção internacional em Timor. Depois, 
quando referendo demonstrou a realidade democrática da vontade dos timorense e a 
reacção antidemocrática e violenta das forças pró indonésias, então teve todos os 
argumentos, até o da Indonésia, para liderar uma intervenção internacional.  
Todos estes acontecimentos vêm confirmar a complexidade da decisão em 
política externa e sugerir-nos três importantes lições. Primeiro, as decisões dos políticos 
do governo australiano, e dos agentes responsáveis pela impelementação da sua política 
externa, foram por várias vezes baseadas em misperceptions e demonstram bem como é 
que uma política calculista e realista se pode tornar verdadeiramente irrealista e pródiga 
em erros de cálculo. Segundo, a Austrália desempenhou um papel importante, mas 
sempre a reboque dos acontecimentos e das pressões dos seus aliados. Deste modo, 
mais do que um actor líder antecipador dos problemas, a Austrália foi um actor 
seguidor instrumental dos EUA e do ambiente político e normativo da Comunidade 
Internacional. Terceiro, a Austrália depois de ter mudado a sua política em relação a 
Timor, passou a apostar no seu papel regional, nomeadamente na sua capacidade de 
influenciar o futuro de Timor e de disputar o papel de Portugal como Estado benfeitor 
preponderante na futura construção do Estado de Timor independente.
1159
 O que, numa 
análise construtivista, não invalida a importância que a Austrália teve em finalmente se 
aliar as ideias de Portugal e de, em conjunto com o Core Group, o Secretariado da ONU 
e outros actores regionais, ter formado uma coligação de interesses sobre a necessidade 
de uma intervenção militar da ONU em Timor. Esta posição da Austrália foi fulcral na 
                                                 
1158
 LYONS, John- Op. cit  (sublinhados nossos). 
1159
 A medida que os acontecimentos começam a virar os ventos da história contra indonésia e a favor de 
Portugal, o governo australiano começa a traçar planos para ultrapassar o seu competidor, Portugal, na 
definição da influência de um futuro Timor independente. Embora mantendo a sua preferência de longa 
data para a soberania da Indonésia sobre Timor Leste, o governo Howard começou a trabalhar numa 
segunda opção: a de montar uma força de invasão, a maior mobilização militar da Austrália desde a 
guerra do Vietname, para garantir os interesses da Austrália. Na verdade sabe-se hoje que através de 
interceptações de inteligência, que o primeiro-ministro australiano Howard e seus principais ministros 
tinham pleno conhecimento dos planos do gabinete da Indonésia e do seu alto comando militar. O 
governo Howard calculou que qualquer violência das milícias daria o pretexto de ajuda humanitária 
necessária para iniciar uma operação militar liderada pela Austrália. No momento em que as tropas 
Australianas aterraram em Díli, em meados de Setembro de 1999, com o slogan de "proteger "o povo 
timorense, o massacre já estava completo. Mais, ao liderar a força da ONU, a INTERFET, o governo 
Howard coloca-se no primeiro lugar da fila para passar ter uma importante palavra a dizer em qualquer 
governo que os Timorenses vierem a estabelecer. Não podemos esquecer os poderosos interesses 
económicos do mar de Timor… 
 402 
definição da intervenção da missão de peace kepping da ONU e originou, como iremos 
ver, que a Austrália assumisse um papel liderante na decisiva missão da INTERFET. 
 Na verdade, depois do referendo e da consequente onda de violência a Austrália 
foi no campo da disponibilidade e empenhamento político, juntamente com Portugal, 
um dos Estados que mais insistiu na necessidade de uma intervenção militar 
internacional da ONU em Timor. Depois, no campo da efectivação da força militar, 
como era geopoliticamente natural, a Austrália assumiu a sua responsabilidade enquanto 
que Portugal por razões político-diplomáticas anuiu a não estar presente com forças 
militares na primeira fase da intervenção.   
 
 
6.3.3. A crise e a pressão internacional: da construção do interesse 
internacional à decisão da INTERFET 
 
A estratégia de intimidação e violência por parte das milícias começou logo após 
o fecho das urnas às 4h da tarde do dia 30 de Agosto. As milícias percepcionaram 
rapidamente que o resultado do referendo não lhes tinha sido favorável e 
desencadearam uma onda de violência onde os factores emocionais de vingança e 
frustração atingiram níveis que desafiam qualquer tipo de racionalidade política. A onda 
de violência forçou logo no início de Setembro a maioria do staff da UNAMET a sair 
do território e, deste modo, a deixar o terreno aberto para as atrocidades perpetradas 
pelas milícias e pelos seus apoiantes das TNI sobre a população timorense. 
Após a crise humanitária que se desenrola no início de Setembro em Timor, a 
Indonésia começou a estar sobre grande pressão internacional. Com efeito, as imagens 
de destruição e violência que mais uma vez correram o mundo provaram terem sido 
essenciais para a activação do sentimento de obrigação normativa e da contrução do 
consequente interesse internacional da Comunidade Internacional, nomeadamente do 
Conselho de Segurança da ONU e dos actores chave, na questão Timorense. Deste 
modo, da mesma forma que anteriormente em Portugal, agora na União Europeia, nos 
Estados Unidos, na Austrália e mesmo nos países da ASEAN começou a ser visível o 
sentimento de obrigação normativa das elites governamentais perante a tragédia 
humanitária do povo indefeso de Timor. Todavia, este sentimento de obrigação 
normativa que começou a ser visível ao nível da sociedade civil e de vários agentes 
diplomáticos na ONU logo nos primeiros dias de Setembro, tinha que ser incorporado 
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pelos decisores políticos dos Estados chave para que, na prática, se adoptassem decisões 
políticas que activassem esse sentimento de obrigação normativa. E isto só poderia 
acontecer se o interesse de Portugal passasse a ser um interesse partilhado e comum, 
nomeadamente dos actores chave, que contagiassem a Comunidade Internacional, 
passando então a existir uma percepção comum e partilhada sobre o problema de Timor, 
ou seja, um interesse internacional em fazer cumprir o resultado do referendo através 
da imposição da paz de uma força internacional da ONU. Aqui, mais uma vez, o papel 
de Portugal mostrou-se particularmente importante.   
Na verdade se para Portugal era claro que logo após o fim da votação e o inicio 
da violência em Timor, a única solução para repor a ordem e a legalidade e continuar 
com o processo de autodeterminação era uma intervenção internacional da ONU, tal não 
era ainda partilhado pelos principais actores chave, nomeadamente os EUA, e os 
membros do Conselho de Segurança. 
Com efeito, logo no dia seguinte ao referendo, dia 1 de Setembro, o 
representante permanente de Portugal na ONU, embaixador António Monteiro, fez 
questão de se encontrar com o novo Presidente do Conselho de Segurança (CS), o 
embaixador holandês Peter van Waltsun. Neste encontro, o embaixador português fez 
saber ao Presidente do CS que Portugal estava muito preocupado com o acumular de 
notícias alarmantes sobre a violência em Timor e com a total incapacidade da Indonésia 
em controlar a situação. António Monteiro sublinhou que Portugal continuava 
empenhado no processo de diálogo com a Indonésia para resolver internacionalmente a 
questão de Timor, mas que, nesta fase, era essencial assumir que as medidas até agora 
tomadas, quer pela ONU, quer pela Indonésia já eram claramente insuficientes.
1160
 
Deste modo, o embaixador português reiterou que era indispensável que o Conselho de 
Segurança estivesse preparado para uma actuação imediata e de emergência em Timor 
para fazer cumprir os acordos de Agosto. Mais uma vez, insistiu na ideia de enviar 
imediatamente uma Missão diplomática do Conselho de Segurança à Jacarta e a Díli e 
que, de qualquer modo, o Conselho de Segurança deveria começar a pensar na 
possibilidade de uma missão de peace-keeping para Timor. 
Todavia, ainda no mesmo dia 1 de Setembro, e após reunião do Conselho de 
Segurança e troca de consultas informais entre os membros do Conselho de Segurança 
sobre Timor, as ideias portuguesas não eram partilhadas pela maioria dos membros do 
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pessoa em MONTEIRO, António – “O Conselho de Segurança e a libertação de Timor-Leste” in Op. Cit. 
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CS. Apenas três membros, todos eles não permanentes, apoiaram a ideia portuguesa de 
envio imediato de uma missão diplomática à Indonésia e Timor. Quanto à sugestão 
sobre a possibilidade de se constituir uma força de Paz para Timor, pior ainda. Apenas o 
Brasil se mostrou favorável a tal possibilidade. Contudo, uma vez mais, o Secretariado 
da ONU manteve uma nota positiva e encorajadora da posição portuguesa. Com efeito, 
ainda que não se comprometendo oficialmente, o Secretário-geral adjunto, Prendergast, 
sublinhou implicitamente na sua intervenção que os membros do Conselho deveriam 
começar a ponderar essa hipótese.  
No dia seguinte, 2 de Setembro, o embaixador António Monteiro solicitou novo 
encontro com o Presidente do Conselho de Segurança. Aqui, o embaixador português 
reiterou as ideias da política externa portuguesa. Primeiro, a Indonésia não demonstrava 
querer ou poder controlar a ordem e segurança em Timor. Segundo, era fundamental 
cumprir os acordos de Maio aos quais todos os signatários estavam comprometidos, 
Indonésia, ONU e Portugal. Terceiro, face a este quadro era urgente que o Conselho de 
Segurança equacionasse a adopção de medidas adicionais que permitissem o 
reencaminhamento normal do processo de conclusão dos Acordos e da missão da 
UNAMET. António Monteiro explicou a Peter van Waltsun que Portugal defendia a 
possibilidade do envio de uma força de paz no quadro da ONU para permitir estabilizar 
a situação. Portugal mostrava total disponibilidade para participar nesta operação, bem 
como para a enquadrar diplomaticamente com a Indonésia e com a ONU. Deste modo, 
apesar de Portugal defender a urgência de uma missão de peacekeepeing, Portugal 
defendia que esta tivesse o consentimento da Indonésia, e para isso estava disponível 
para um novo encontro tripartido na ONU logo após o resultado do referendo.
1161
  
Este activismo da Política externa Portuguesa que reflectia a boa vontade de 
Portugal em encontrar uma solução justa e internacionalmente aceitável para Timor 
esbarrou no imobilismo conservador do Conselho de Segurança que reflectia a má 
vontade da esmagadora maioria dos seus membros do afrontarem directamente a 
Indonésia.
1162
 Com efeito, o Presidente do Conselho de Segurança ainda no dia 2 de 
                                                 
1161
 MONTEIRO, António – “O Conselho de Segurança e a libertação de Timor-Leste” in Op. Cit. 
1162
 Neste momento, com a excepção do Brasil, Portugal tinha todos os restantes membros do Conselho de 
Segurança (CS) bastante cépticos no apoio das suas ideias, sobretudo os cinco membros permanentes - 
Estados Unidos, Federação Russa, China, Reino Unido e França. Embora, a França sempre tenha 
demonstrado uma relativa simpatia pelas posições portuguesas. Relativamente aos membros eleitos - 
Holanda, Canadá, Estónia, Brasil, Argentina, Gabão, Gâmbia, Namíbia, Bahrain e Malásia, a situação 
também não era famosa, apenas o Brasil era um claro apoiante de Portugal. Por contraponto, o Bahrain 
tinha uma atitude de representante e líder pró-Indonésia dentro do CS.  
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Setembro transmitiu ao embaixador António Monteiro que o CS não iria apoiar a ideia 
portuguesa de uma missão de peacekeeping para Timor.
1163
  
Neste momento, o cenário não era nada animador para a política externa 
portuguesa e colocava sérios desafios à posição portuguesa. A situação era complexa e 
determinada por três factores essenciais. Em primeiro lugar, pela tradicional atitude 
conservadora e passiva dos membros do Conselho de Segurança, que não estavam 
dispostos a apoiar a ideia portuguesa de uma intervenção internacional em Timor. Em 
segundo lugar, pela urgência do tempo e da rápida deterioração do clima de segurança 
em Timor. Por último, pela posição de trincheira defensiva em que a Indonésia se 
colocou, conjuntamente com a defesa insistente da tese de guerra civil entre facções e 
de reacções violentas em resposta a supostas faltas de isenção da UNAMET.  
Face a este cenário onde a interligação destes três factores ameaçavam deitar por 
terra todo o esforço diplomático português e pôr em perigo o desenvolvimento do 
processo internacional de autodeterminação de Timor, Portugal desenvolveu um 
derradeiro esforço de empreendedorismo diplomático onde, para além do Ministro e dos 
diplomatas do Ministério dos Negócios Estrangeiros, o Presidente da República, Jorge 
Sampaio, e o Primeiro-ministro, António Guterres tiveram um papel determinante.  
O primeiro-ministro português logo no dia 2 de Setembro em entrevista a BBC 
tinha reafirmado com veemência que era urgente parar com a violência em Timor. Nesta 
entrevista António Guterres sublinhou que: “Indonesia was expecting a different 
result”.
1164
 Todavia, agora que é obvio para todos que os timorenses escolheram a sua 
independência “they (Indonesia) have to control a militia that were armed by them 
exactly to avoid this situation”.
1165
 Guterres insiste que a Indonésia tem de controlara as 
milícias e exigir que estas parem de destruir Timor. O primeiro ministro português 
afirma que a Indonésia “(…) should disarm them and stop them and this must be done 
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 Depois, perante os rumores que o Secretário de Estado Indonésio, 
Muladi, tinha avançado com a ideia sobre a possibilidade de a Indonésia poder aceitar 
uma ajuda internacional caso a situação não fosse controlável, o primeiro ministro 
português reafirma que a situação irá necessitar de uma solução mais global “and will 
only be possible with an international force.”
1167
 Era visível o sentimento de obrigação 
normativa do primeiro-ministro português e a sua convicção sobre a necessidade de 
uma força internacional ir para Timor. Nesta altura, António Guterres estava decidido a 
activar todos os meios possíveis para se conseguir uma alteração definitiva da situação 
em Timor que permitisse uma solução global e final de autodeterminação. 
Fruto do empenhamento pessoal de António Guterres que insistentemente 
procurou activar o sentimento de obrigação normativa junto do seu colega Tony Blair, o 
Reino Unido por ordem expressa do seu Primeiro-ministro passa a apoiar a posição 
portuguesa. Com efeito, na manhã do dia 3 de Setembro a missão diplomática 
portuguesa em Nova Iorque toma conhecimento que a missão britânica recebera 
instruções de Londres para defender o envio de uma força internacional para Timor e 
para passar a ter uma posição pró-activa no Conselho de Segurança a favor das ideias 
portuguesas. Era uma notícia positiva, a partir de agora Portugal tinha o apoio de um 
membro permanente do Conselho de Segurança. Todavia, umas horas mais tarde o actor 
hegemónico da comunidade internacional, os EUA, reafirmavam não estar dispostos a 
apoiar uma força de intervenção internacional ou de peace keeping da ONU em Timor. 
A notícia era desanimadora. Este era o ponto da situação, nada prometedor, antes do 
conhecimento oficial dos resultados do referendo.  
Finalmente, nessa sexta-feira à noite, Kofi Annan fez questão de ir pessoalmente 
ao Conselho de Segurança (CS) para dar a conhecer os resultados da “consulta popular” 
em Timor. O Secretário-geral e todo o staff do seu Secretariado estavam visivelmente 
satisfeitos com o sucesso que representou a votação maciça e sem graves problemas que 
permitiu finalmente uma auscultação livre e definitiva dos timorenses. Na verdade, o 
impacto dos resultados do referendo foi profundo na ONU e na Comunidade 
Internacional. Portugal viu a sua ideia sobre Timor alcançar a grande vitória, a sua 
posição internacional saiu claramente reforçada, a Indonésia ao invés sofreu a grande 
derrota, viu toda a sua narrativa diplomática cair por terra e a sua posição internacional 
foi inequivocamente enfraquecida. 






Deste modo, ás 22h e 15m inicia-se a reunião formal nº4042 do CS, cujo tema 
da agenda era a situação de Timor. O Presidente do Conselho de Segurança, tendo 
recebido cartas dos representantes permanentes da Indonésia e de Portugal - os 
embaixadores Wibisono e Monteiro - a solicitarem a sua participação na reunião, 
propôs, sem objecções, que ambos tomassem lugar no CS como convidados podendo 
participar mas sem direito a voto. Aqui, a todos os membros do CS foi distribuída a 
carta do Secretário-geral comunicando os resultados e no seu seguimento o Presidente 
do Conselho de Segurança falando em nome do Conselho afirmou o seguinte: “The 
Security Council welcomes the successful popular consultation of the East Timorese 
people on 30 August 1999 and the letter from the Secretary-General to the President of 
the Council of 3 September 1999 (S/1999/944) announcing the ballot result.”
1168
 O 
Conselho de Segurança juntava a sua voz ao Secretário-geral e expressava as seguintes 
e importantes recomendações. Em primeiro lugar, “The Security Council calls on all 
parties, both inside and outside East Timor, to respect the result of the popular 
consultation.”
1169
 Em segundo lugar, “The Security Council now looks to the 
Indonesian Government to take the necessary constitutional steps to implement the 
result of the ballot, in accordance with the Agreements of 5 May 1999.”
1170
 Em terceiro 
lugar, “The Security Council condemns the violence in East Timor which both preceded 
and followed the ballot of 30 August 1999. (…) In accordance with its responsibility for 
maintaining peace and security under the Agreements of 5 May 1999, it is for the 
Government of Indonesia to take steps to prevent further violence.”
1171
 
A partir daqui os principais actores chave no processo internacional, 
nomeadamente no Conselho de Segurança e no Core Group da ONU, com a Austrália à 
cabeça, passaram a olhar para a questão timorense de forma diferente. Toda a estratégia 
de cobertura e apoio diplomático que ao longo de anos tinham oferecido à Indonésia e 
negado a Portugal e aos Timorenses estava na iminência de ruir como um castelo de 
cartas. Mas a Indonésia ainda não tinha essa consciência, e a primeira reacção do seu 
representante diplomático na ONU foi a de, imediatamente antes do Conselho de 
Segurança iniciar a ordem de trabalhos, ir ter com o seu Presidente, o holandês
1172
 Peter 
van Walsun, para lhe recordar que a lei e a ordem no território timorense eram da 
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 A Holanda tinha assumido a presidência do Conselho de Segurança da ONU no dia 1 de Setembro. 
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responsabilidade da Indonésia até que o parlamento indonésio decidisse emendar a 
Constituição.
1173
 Curiosamente, ou talvez não, no fim da reunião do Conselho de 
Segurança, também o representante permanente português se dirigiu a Peter van Walsun 
no sentido de reunir novamente o Conselho de Segurança para discutir o colapso da lei e 
ordem no território timorense.
1174
 
À medida que os media começavam a dar eco da onda de violência e de 
desordem em Timor, Portugal insistia na necessidade imperiosa e urgente do Conselho 
de Segurança se pronunciar e tomar uma posição sobre o desastre humanitário que 
estava a acontecer em Timor, nomeadamente de enviar urgentemente uma missão de 
observação da ONU para Timor. A partir do dia 4 de Setembro a situação em Timor 
estava completamente descontrolada e a própria UNAMET começou a sentir que tinha 
de começara a abandonar Timor. Os diplomatas portugueses em articulação com o 
Secretariado da ONU, os decisores políticos da política externa portuguesa
1175
 e a 
diplomacia não oficial da resistência timorense jogaram tudo na capacidade de 
influenciar a percepção da urgência da situação aos seus colegas na ONU, 
especialmente aos actores chave e preponderantes no problema, com particular 
relevância para os Estados Unidos e Austrália.  
No dia 4 de Setembro, o editorial do Washington Post enfatizava que “(…) 
President Clinton, the United Nations, the International Monetary Fund and everyone 
else with some influence must make clear that Indonesia can get no help if it allows 
East Timor to go up in flames. An astonishing 98.6 percent of eligible voters in East 




Face aos ecos de violência e descontrole da situação no terreno, à pressão crítica 
da sociedade civil internacional e ao activismo da política externa portuguesa, mais uma 
vez Kofi Anan, nomeadamente a partir do dia 5 de Setembro, empenhou-se 
pessoalmente na possibilidade de constituição de uma força internacional que avançasse 
com urgência para Timor. Neste quadro Portugal reiterou a sua disponibilidade para 
integrar esta força. Também a Austrália e a Nova Zelândia se demonstraram disponíveis 
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para a integrarem, desde que mandatadas pela ONU e com o consentimento da 
Indonésia.  
Com sucesso, as pressões diplomáticas portuguesas coligadas com as imagens e 
relatos de terror nos órgãos de comunicação social internacionais, conseguiram 
convencer os membros do Conselho de Segurança a encontrarem-se no domingo, dia 5 
de Setembro, para discutirem informalmente o problema de Timor. Todavia, o Conselho 
de Segurança não obteve o consentimento para a constituição de uma força 
internacional a enviar para Timor.
1177
 Nesta reunião foi decidido enviar uma missão 
diplomática da ONU composta por Francesc Vendrell e por representantes diplomáticos 
de cinco Estados membros do Conselho de Segurança
1178
 à Indonésia para, no terreno, 
se inteirar melhor da situação.
1179
 
O embaixador português ficou satisfeito mas insistiu que Portugal não abdicava 
da convocação de uma reunião formal do Conselho de Segurança para discutir o 
problema de Timor. Ainda no dia 5, domingo véspera do feriado norte americano labor 
day, Kofi Anan convocou o novo representante permanente dos EUA na ONU, Richard 
Holbrooke, para lhe comunicar a sua convicção sobre a necessidade da constituição de 
uma força internacional de intervenção em Timor para garantir a segurança e auxiliar a 
Indonésia a controlar a situação. 
No dia seguinte, a situação no terreno continuava a degradar-se e na mente de 
Kofi Anan ficou definitivamente claro que os militares indonésios não iriam manter o 
controle da situação. Esta sua percepção motivou um importante telefonema para o 
primeiro-ministro australiano, Howard, no qual Annan questionou se a Austrália estava 
disposta a integrar uma força internacional para Timor-leste, se esta fosse autorizada 
pelos indonésios e pelo Conselho de Segurança da ONU.
1180
 Nesse dia as forças 
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armadas australianas começaram a implementar uma operação de evacuação -Operation 
Spitfire-
1181
 do staff da UNAMET, da missão da MOPTL que entretanto se tinha 
refugiado na sede da ONU,
1182
 e de jornalistas e observadores internacionais.  
Ainda durante o dia 6 de Setembro, Kofi Anan contactou telefonicamente o 
Presidente Habibe para lhe fazer ver a gravidade da situação. Pela primeira vez Kofi 
Anan explicou a Habibe que se a Indonésia não fosse capaz de rapidamente controlar a 
situação teria de aceitar a implementação urgente de uma força internacional de 
segurança em Timor.  
Deste modo, o primeiro sinal de uma concessão do governo indonésio chega no 
dia 7 de Setembro com a instituição da lei marcial no território timorense. Sem surpresa 
a comunidade internacional recebeu esta decisão com um misto de desconfiança e 
cepticismo. Porém, neste momento esta era a solução menos má face à onda de 
violência e anarquia no território. Com a imposição da lei marcial a Indonésia pensou 
que conseguiria controlar a situação no território e dar um sinal sobre o seu 
empenhamento para acabar com a violência e desordem em que Timor estava 
mergulhado. Ao mesmo tempo esta medida dava algum espaço de manobra à Indonésia 
permitindo-lhe aliviar a pressão internacional. Isto significou que a comunidade 
internacional estava preparada para permitir perceber o impacto desta medida durante 
alguns dias. No entanto, à medida que se foi tornando claro que a imposição da lei 
marcial em Timor não estava a melhorar a situação de segurança, e o ambiente de terror 
e violência continuava a espalhar-se por Timor, a pressão diplomática internacional 
aumentou de forma dramática e irresistível face à Indonésia.  
Nestes momentos críticos existiu uma clara cumplicidade entre a política externa 
portuguesa e o Secretariado da ONU, nomeadamente entre os seus principais decisores, 
o PM, António Guterres, e o SG, Kofi Anan, que desempenharam, articuladamente, o 
papel de empreendedores normativos com grande capacidade de persuasão 
relativamente ao comportamento adequado a tomar neste período de crise. Kofi Anan 
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teve a capacidade de influenciar o Presidente Habibe com o qual neste período teve 
vários e permanentes contactos telefónicos. Por sua vez, António Guterres, desenvolveu 
contactos insistentes com os líderes da União Europeia, nomeadamente com Tony Blair, 
para que os Estados europeus apoiassem a posição portuguesa. O Primeiro ministro 
português soube com sucesso influenciar e persuadir Tony Blair e posteriormente Bill 
Clinton a tomar uma posição clara de apoio à ideia portuguesa de intervenção 
internacional em Timor e de condenação da política Indonésia, o que até aí, primeira 
semana de Setembro, não tinha acontecido. 
Na verdade, neste período crítico, Portugal já tinha conseguido o apoio dos dois 
Estados europeus membros permanentes do Conselho de Segurança – Reino Unido e 
França - e estava a conseguir obter o apoio dos outros membros europeus do CS. A 
ideia portuguesa foi a de construir uma coligação de vontade normativa por parte de 
todos os membros da União Europeia e da CPLP, no sentido de apoiarem activamente a 
posição de Portugal para se conseguir uma intervenção da ONU em Timor. A política 
externa portuguesa em articulação com a apoio activo do Secretariado da ONU, 
nomeadamente do Departamento dos Assuntos Políticos e do Departamento das 
Operações de Paz, tinha também já assegurado o envolvimento das duas potências 
demo-liberais regionais, a Austrália e a Nova Zelândia, disponíveis para avançar 
rapidamente com as suas forças armadas. O principal problema continuava a ser 
conseguir o apoio inequívoco da potência hegemónica da Comunidade Internacional, os 
Estados Unidos. Conseguir o apoio dos EUA era condição sine qua non para 
desbloquear as reticências dos membros do Conselho de Segurança e de proporcionar o 
rápido desenvolvimento de uma força de intervenção internacional. Os Estados Unidos 
eram sensíveis à posição normativa de Portugal e, após o referendo, cedo se 
posicionaram na defesa do valor da opção democrática dos timorenses e na 
responsabilização da Indonésia pelo prosseguimento de uma transição pacífica e ordeira 
em Timor.
1183
 Todavia, os Estados Unidos até agora ainda não tinham assumido uma 
posição clara de apoio à necessidade de uma intervenção internacional.  Por estes dias 
em Lisboa, Presidente da Republica, Primeiro-ministro e Ministro dos Negócios 
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 Com efeito, no dia 4 de Setembro Madelaine Albraight fazia uma declaração conhecida 
simultaneamente em Washington e em Damasco, onde se encontrava em visita oficial, na qual a 
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Departmanmt, Press Release, Washington 4 de Sptember, 1999. 
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Estrangeiros multiplicavam os contactos internacionais com o objectivo de conseguirem 
apoio a uma intervenção da ONU em Timor. Os principais decisores políticos da 
política externa portuguesa desdobravam-se em contactos triangulares entre Lisboa, Díli 
e Estados Unidos. Neste momento crítico os decisores da política externa portuguesa 
desenvolveram um intenso “esforço de mobilização da comunidade internacional, onde 
praticamente não se dormiu”
1184
 devido à diferença de fusos horários. 
Após várias conversas com o seu amigo Tony Blair, para que intercedesse junto 
de BIll Clinton, António Guterres concluiu que era necessário jogar tudo numa conversa 
frontal com o Presidente BIll Clinton. Depois de consultar o Presidente da República e o 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, António Guterres tem uma conversa telefónica 
decisiva com Bill Clinton onde lhe explicou a necessidade do apoio norte americano 
para travar o desastre humanitário em Timor através de uma força de intervenção da 
ONU. O Primeiro-ministro de Portugal, António Guterres, comunicou ao Presidente 
norte-americano que se não obtivesse o apoio dos EUA para o desenvolvimento de uma 
força de Paz para Timor perderia o apoio de Portugal, nomeadamente no Kosovo, onde 
as tropas portuguesa seriam imediatamente retiradas.
1185
 Mais, Portugal terá mesmo 
ameaçado sair da NATO se não obtivesse o apoio da administração americana
1186
 e terá 
mesmo impedido dezasseis voos militares dos EUA de partir da sua base aérea nos 




A partir daqui, os EUA começaram a pressionar seriamente a Indonésia e a 
apoiar a ideia portuguesa sobre a necessidade urgente de uma força de peace keeping 
em Timor. Para além do convencimento do Presidente norte-americano, que sempre se 
mostrou sensível aos argumentos normativos de Portugal, foi também importante a 
mudança que se processou ao nível das instituições políticas e burocráticas nos EUA. 
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Com efeito, importa recordar que ainda no dia 4 de Setembro os estrategas realistas 
americanos faziam lembrar que os EUA não estavam dispostos a pôr em risco a 
estabilidade da Indonésia por causa de Timor e receavam não ter apoio no Congresso 
Americano para apoiar uma intervenção em Timor.
1188
 Todavia, este cenário realista 
estático foi profundamente alterado à medida que a crise humanitária em Timor foi 
sendo transmitida em directo pelas televisões, e se começou a formar um conhecimento 
comum sobre o desastre humanitário em Timor e a necessidade de lhe pôr um fim. Na 
verdade, para além de todas as influências e pressões diplomáticas a mudança na 
percepção da situação sobre a questão timorense e a activação de um conhecimento 
comum e partilhado sobre a crise humanitária em Timor por parte das elites políticas 
americanas e da administração Clinton fez com que, finalmente, a partir de 1999, os 
EUA percebessem o verdadeiro significado da causa timorense. Esta mudança na 
percepção sobre o problema foi decisiva para se iniciar um sentimento de obrigação 
normativa e reforçar definitivamente a mudança no ambiente ideacional e político no 
sentido de se construir um interesse internacional intervir em Timor. Esta é 
verdadeiramente a melhor e mais sintética explicação para a mudança em Timor. Com 
efeito, na sua análise retrospectiva sobre o problema de Timor. Bill Clinton afirma o 
seguinte:  
 
“(...) I think, first of all, I don’t believe America or any of the other countries were 
sufficiently sensitive in the beginning and for a long time, a long time before 1999, 
going all the way back to the ’70s, to the suffering of the people of East Timor. (…) 
when it became obvious to me what was really going on and that we couldn’t justify 
not standing up for what the East Timorese wanted and for the decent treatment for 
them, just under the guise of trying to hold Indonesia together for larger foreign 
policy reasons, I tried to make sure we had the right policy.”
1189
   
 
Como toda a documentação demonstra os EUA, a administração norte americana 
e até mesmo a Presidência, tinham conhecimento das violações de Direitos Humanos na 
Indonésia e em Timor em particular. Deste modo, o que mudou não foi propriamente o 
conhecimento da situação. O que mudou foi sobretudo a assumpção normativa e a 
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incoorporação perceptiva do problema que motivou a uma posterior mudança na 
política da administração americana face a Timor. Durante décadas os interesses 
materiais, nomeadamente os militares, foram mais fortes entre os EUA e a Indonésia do 
que as ideias sobre os Direitos Humanos e normas internacionais. Deste modo, apesar 
de numa primeira fase o discurso politico da Casa Branca e do Departamento de Estado 
não terem tido correspondência com a pratica na politica do Pentágono e nas relações 
militares entre a Indonésia e os EUA, a partir de Setembro Bill Clinton assumiu 
internacionalmente o reconhecimento do problema e a obrigação normativa de mudar a 
politica americana face a Timor, mesmo a militar. Esta mudança não foi imune à 
pressão do Congresso americano nem muito menos à pressão portuguesa e das Nações 
Unidas. A partir daqui, os EUA assumiram a sua posição de líder hegemónico na ordem 
internacional, apoiaram Portugal e convenceram a Austrália a agir regionalmente. Esta 
assumpção normativa da situação por parte de Bill Clinton significou uma viragem 
decisiva no ambiente político do momento e provocou uma reacção de contágio em 
cadeia sobre a percepção da situação e a obrigação normativa da comunidade 
intrenacional de intervir em Timor.  
Deste, modo a situação rapidamente se alterou e o Congresso Americano deixou 
de ter entraves por parte da Administração executiva norte americana 
1190
 e passou a ser 
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desta política de abstenção colaborante dos EUA em The Secretary's Principals and Regional Staff 
Meeting, 12 August 1975 (NSA); e The Secretary's Staff Meeting, 8 October 1975 (NSA). cf. Anexos. 
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uma fonte de pressão e de legitimação política para exigir que o governo americano 
agisse imediatamente para evitar o genocídio de um povo que acabava de demonstrar 
uma enorme dignidade democrática.
1191
 
Com efeito, após a conversa com o Primeiro ministro português e com um 
ambiente político mais favorável ao apoio de uma intervenção em Timor, e sobretudo 
com a mudança na percepção de Clinton sobre Timor, a administração americana 
rapidamente se adaptou as exigências da situação.
1192
 Neste sentido, a partir do dia 8 de 
Setembro, os EUA começaram a passar uma mensagem de forte pressão para com a 
Indonésia. A administração americana fez questão de começar a passar esta mensagem 
directa e pessoalmente aos militares indonésios. Assim, no dia 8 de Setembro, em 
Jacarta, o Almirante Dennis Blair, comandante das forças armadas norte americanas no 




Em Washington, o Secretário da Defesa William Cohen, afirmou que a conduta 
da Indonésia implicaria “serious economic consequences.”
1194
 Por sua vez, o porta-voz 
do Departamento de Estado, James Rubin, sublinhou que: “Indonesia’s relations with 
the international community, including the United States, are at risk here.” 
1195
 
Esta pressão atingiu o seu zenith numa conferência de imprensa na Casa Branca 
com o Presidente americano a aconselhar de forma veemente o governo indonésio a pôr 
um fim à violência. Assim, no dia 8 de Setembro, o Presidente Bil Clinton afirmou que: 
“if Indonesia does not end the violence, it must invite—it must invite— the international 
community to assist in restoring security. It would be a pity if the Indonesian recovery 
were crashed by this, but one way or another it will be crashed (…) if they don’t fix it, 
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Finalmente, no mesmo dia 8, juntou-se a pressão diplomática da ONU 
personificada pelo Secretário geral Kofi Anan que afirmou peremptoriamente a sua 
posição ao declarar o seguinte: “I maintain my position and I've also discussed with the 
Indonesian President that if they are unable to maintain law and order then they will 
have to invite and accept international assistance to bring order into East Timor. I'm 
sure that this is also something that the Council members will press.”
1197
 
No mesmo dia o Presidente do Conselho de Segurança, falando em seu nome, 
reitera o pensamento de Kofi Anan e assume que os membros do Conselho de 
Segurança partilham “the view of the Secretary-General that if the security situation 
does not improve within a very short period of time the Council will need to consider 
further action to help the Government of Indonesia achieve this objective, taking into 
account the views of the Security Council mission in Jakarta.
1198
 No dia seguinte, 9 de 
Setembro a alta comissária para os Direitos Humanos Mary Robinson, “called for 
urgent international action to protect the East Timorese and United Nations staff from 
rampaging militias and elements of the Indonesian military”, e anunciou que iria partir 
com urgência para Timor e Indonésia para se inteirar melhor da situação no terreno.
1199
 
Deste modo, o dia 8 de Setembro funcionou como o dia D para a política externa 
portuguesa, a partir daqui formou-se uma corrente política imparável para apoiar uma 
intervenção internacional que culminou na reunião aberta do Conselho de segurança do 
dia 11 e no consequente fim da resistência Indonésia um dia depois. Portugal liderou 
este movimento e nesse mesmo dia pediu formalmente uma reunião urgente do 
Conselho de Segurança para discutir a crise de Timor, pedido que foi imediatamente 
secundado pelo Brasil que contrariamente a Portugal fazia agora parte do Conselho de 
Segurança (CS). 
No início da semana o Presidente do Conselho de Segurança, Peter van Walsun, 
consultou os membros do CS e num primeiro momento concordou com o argumento 
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, segundo o qual não fazia sentido convocar o CS para discutir Timor sem 
esperar pelo chegada da Missão Diplomática do Conselho de Segurança da ONU que 
tinha acabado de chegar à Indonésia no dia 8 de Setembro. Todavia, Peter van Walsun 
recorda que naquele momento a opinião pública internacional não compreenderia “it if 
we let another weekend go by without the Council expressing its concern at what was 
going on in East Timor.”
1201
  
Na verdade, neste momento crítico o efeito CNN mais uma vez não pode ser 
menosprezado, sobretudo quando conjugado com um forte empenhamento político e um 
sentimento de obrigação normativa. Esta conjugação produziu um contágio cibernético 
que alimentou e reforçou o circuito de inputs e outputs entre decisores, ambiente 
político internacional e meios de comunicação. Foi claramente isso que aconteceu com 
o caso de Timor onde, mais uma vez, os decisores foram influenciados pelas reacções 
da sociedade civil e da opinião pública e publicada internacional que, nesta altura, não 
se cansaram de chamar a atenção para a dicotomia entre a civilidade dos timorenses no 
dia do referendo e a barbárie da violência das milícias e das forças de segurança 
indonésias no pós referendo.  
As imagens de violência transmitidas pelos vários canais de televisão presentes 
no território para dar cobertura ao processo de consulta popular despertaram um pouco 
por todo o mundo uma importante manifestação de solidariedade. Mas foi sobretudo em 
Portugal que o sentimento de solidariedade para com o povo de Timor mais se faz sentir 
e de uma forma até aí nunca vista.
1202
 Com efeito, em Portugal ocorreu uma eficaz e 
genuína articulação entre os media e a sociedade civil a favor de uma intervenção 
internacional em Timor que provocou uma singular onda de solidariedade que varreu o 
país de norte a sul.
1203
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No dia 7 de Setembro a estação de rádio TSF e a cadeia de televisão SIC 
instalaram um grande videowall em frente à embaixada dos Estados Unidos, onde eram 
mostradas imagens do sofrimento dos timorenses. A exemplo do que aconteceu nos 
EUA e na Austrália, a estação de rádio Antena 3 começou a divulgação de uma 
importante campanha de solidariedade, intitulada Um Mail por Timor.
1204
 Esta 
campanha patrocinada pelas principais redes de solidariedade para com Timor, fazia um 
apelo aos cidadãos para enviarem mensagens por fax e correio electrónico endereçadas 
a Bill Clinton, ao Presidente Habibie, a Kofi Anan e aos Estados-chave membros da 
ONU para iniciarem uma intervenção de peace keeping em Timor. No dia seguinte, 8 de 
Setembro, aconteceu em Lisboa uma espectacular manifestação pública de apoio a 
Timor através da formação de um cordão humano de dez quilómetros que ligou a 
embaixada de França à embaixada dos EUA, e que passou em frente às representações 
diplomáticas dos membros permanentes do Conselho de Segurança da ONU da capital 
portuguesa. Cerca de meio milhão de Portugueses invadiram as ruas de Portugal em 
favor de uma urgente intervenção da ONU em Timor. 
Também a opinião pública internacional não ficou imune à crise humanitária que 
se estava a passar em Timor. De forma paradigmática o Economist do dia 9 de 
Setembro numa clara chamada de atenção para a urgência da situação perguntava: 
Quem vai salvar Timor leste?
1205
 Depois, sublinhava que a diplomacia poderia não ser 
suficiente, e que o Conselho de Segurança da ONU deveria estar preparada para usar a 
força mesmo sem a permissão indonésia, sob o risco da ONU e o do CS perderem a sua 
credibilidade e deixarem de ser levados a sério. A influente revista reflectia bem o 
ambiente político que se vivia na ONU e dava o tom para o que se poderia passar com 
Timor. Por outro lado, era revelador do ambiente político e ideacional do momento a 
importância que a questão timorense começava a assumir como uma causa normativa 
que implicava o papel da ONU, da Comunidade Internacional e das ideias e interesses 
dos seus principais actores na construção da ordem internacional. Com efeito, o 
Economist chama a atenção para que: “If the UN collapses in disrepute like the League 
of Nations, the prospects of finding international solutions for international problems - 
such as the spread of weapons of mass destruction - will simply vanish. Perhaps then 
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those western countries that could not tolerate mass murder in Kosovo will wonder why 
they could so readily tolerate it in "insignificant" East Timor.”
1206
 
Sobe os holofotes da imprensa internacional, os esforços de pressão normativo-
diplomáticos da ONU continuaram a ser reforçados. Com efeito, ainda em Setembro 
uma sessão especial da Comissão dos Direitos Humanos aprovou uma resolução que 
instava o Secretário Geral a estabelecer uma comissão de inquérito internacional para 
investigar as provas sobre os abusos e as violações de direitos humanos praticadas pelas 
autoridades indonésias em Timor. Esta tarefa foi entregue ao Alto-comissário para os 
Direitos Humanos.  
Depois, temos de destacar o papel de Kofi Anan como empreendedor normativo. 
Deste modo, no dia 10 de Setembro, Kofi Anan citando o Princípio de Nuremberga 
anunciou de uma forma enérgica e corajosa que se os abusos aos Direitos Humanos não 
terminassem imediatamente e não fosse permitido o envio de uma força multinacional 
da ONU, todos os actores políticos e militares envolvidos corriam o risco der ser 
processados por crimes contra a humanidade. Com efeito, Kofi Anan assume nesta 
conferência de Imprensa que se a Indonésia se recusar a aceitar a ajuda internacional 
não pode deixar de ser responsabilizada “for what could amount, according to reports 
reaching us, to crimes against humanity.”
1207
 
Finalmente, temos de sublinhar o papel da administração Clinton que 
insistentemente, e muitas vezes de forma informal, influenciou os organismos 
económicos internacionais a fazerem uma ligação entre o auxílio económico e a 
necessidade de reformas políticas e a defesa dos Direitos Humanos. Esta linkage foi 
essencial para pressionar a Indonésia. Deste modo, para além da pressão diplomática 
tradicional na ONU, o governo americano activou a ameaça da arma económica para 
pressionar o governo indonésio. Aqui, convém sublinhar que para além da pressão 
normativa-diplomática, os EUA desempenharam um papel decisivo através de pressões 
e ameaças directas de sanções diplomáticas e económicas. Com efeito, não podemos 
esquecer que a administração Clinton suspendeu a venda de armas e de toda a 
cooperação militar com a Indonésia e, de maior importância nesta altura de crise 
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financeira e económica, ameaçou com a possibilidade de todos os empréstimos e ajudas 
financeiras poderiam ser cancelados se a Indonésia não colaborasse com a ONU.
1208
 
Também não podemos deixar de recordar o quão importante foi a capacidade do 
governo australiano depois de pressionado pelo Secretariado da ONU, por Portugal, 
pelos EUA, e pela sua sociedade civil, rapidamente disponibilizar as sua forças armadas 
para liderar a operação militar de manutenção da paz em Timor. Todavia, não podemos 
deixar de sublinhar novamente que os governantes australianos só depois do impacto do 
referendo, da mediatização da crise humanitária em Timor, da motivação e apoio 
político dos EUA é que finalmente assumiram a sua obrigação normativa de liderarem 
uma coligação de vontades e assumirem a sua função de estabilizador militar em Timor. 
E mesmo assim só com o cumprimento de dois pressupostos prévios: um mandato claro 
da ONU e o convite e permissão explicitos da Indonésia.  
 
 
6.3.4. A reunião aberta do Conselho de Segurança e o fim da resistência 
indonésia. 
 
No espaço de uma semana, o ambiente político e normativo mudou 
significativamente. Entre o dia 5 e o dia 15 de Setembro a comunidade internacional 
começou a construir um interesse internacional para apoiar Timor a auto-determinar-se.  
Deste modo, e sob influência liderante da diplomacia portuguesa,
1209
 o 
Presidente do Conselho de Segurança (CS) da ONU decidiu que situação era tão grave 
que não era aconselhável esperar pela chegada da Missão Diplomática para reunir o 
Conselho de Segurança para se pronunciar sobre a situação de Timor. Assim, na sexta-
feira dia 10 de Setembro, Peter van Walsun informou os membros do Conselho de 
Segurança que iria convocar para o dia seguinte uma reunião aberta do CS. 
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Esta reunião aberta do CS que decorreu dia no dia 11 de Setembro
1210
, 
prolongou-se ao longo de praticamente seis horas e revelou-se um autêntico barómetro 
do interesse internacional.
1211
 Na verdade, nesta reunião participaram cinquenta 
delegações, na sua esmagadora maioria bastante críticas da incapacidade Indonésia em 
honrar os compromissos assumidos nos acordos de 5 de Maio. Neste sentido, nesta 
decisiva reunião do Conselho de Segurança, solicitada pela deterioração da situação em 
Timor e cirurgicamente convocada antes do retorno da missão diplomática da ONU, o 
representante diplomático indonésio, Makarim Wibisono, mantinha a versão oficial do 
seu governo, segundo a qual, não era política da Indonésia facilitar a violência e a 
intimidação em Timor leste. E insistiu que a Indonésia não via necessidade “for the 
introduction of a multinational or peacekeeping force at this stage.”
1212
 
Contrariamente, e de uma forma bastante convincente, Portugal secundado pelo 
Brasil, União Europeia e EUA, argumentaram sobre a necessidade urgente de uma 
intervenção internacional através de uma força de paz da ONU como a única via para 
pôr fim ao desastre humanitário que estava a acontecer em Timor. O embaixador 
americano, Richard Holbrooke, na sua intervenção avisou o governo indonésio que, 
perante a actual situação, se a Indonésia insistisse na sua inflexibilidade de não aceitar 
uma força internacional de peacekeeping corria o risco de enfrentar “the point of no 
return in international relations.”
1213
 
O embaixador português participou nesta reunião decisiva com um visível 
sentimento de dever cumprido e com a constatação feliz de Portugal não estar mais 
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isolado na ONU. Portugal finalmente conseguiu fazer passar de forma indiscutível a 
posição da política externa portuguesa em detrimento da posição da política externa 
indonésia nos órgãos máximos da comunidade internacional. 
Finalmente, o Conselho de Segurança da ONU recebeu o relatório da missão 
diplomática do CS a Jacarta e a Díli. O relatório que resultou desta missão diplomática a 
Jacarta, onde ocorreram encontros com o Presidente Habibie e com membros do 
Governo indonésio, era claro na sua conclusão. A onda de violência e terror que varreu 
Timor após o referendo não poderia ter ocorrido sem o envolvimento de grande parte 
das forças militares e policiais indonésias.
1214
 Desta forma, este relatório também foi 
importante pois foi a peça normativa e política que faltava para solidificar a posição de 
Portugal junto do CS da ONU. Nele se constatou e declarou que as autoridades 
indonésias ou não quiseram ou, então, não conseguiram ter a capacidade de 
providenciar um ambiente de segurança propício à implementação dos acordos de 5 de 
Maio. E isto foi essencial pois a incapacidade de assegurar a segurança no território 
passou a ser o grande argumento para uma intervenção internacional.  
Neste momento, os papéis tinham-se invertido e Portugal era agora escutado 
com atenção e as suas ideias sobre Timor partilhadas pela maioria da comunidade 
internacional. Per contra o embaixador indonésio assistia desapontado ao isolamento 
crítico do papel da indonésia em Timor. Mesmo o argumento soberanista da 
interferência nos assuntos internos, não conseguiu calar as críticas do argumento 
normativo da intervenção humanitária.  
Claro que em circunstâncias normais o equilíbrio entre os pratos da balança 
compostos por Soberania e Direitos Humanos não seria tão favorável ao peso deste 
último.  
Todavia, a circunstância de crise e de mudança no ambiente ideacional, político 
e normativo, construíram o interesse internacional que originou a necessidade geral da 
comunidade internacional ver o problema de Timor finalmente resolvido através de uma 
solução normativa internacionalmente aceitável. Isto significou que mesmo os países 
próximos da Indonésia, como os que integravam o movimento dos não alinhados e os da 
ASEAN, passaram a ter uma forte convicção que a questão timorense podia e deveria 
ser resolvida à luz dos Acordos de 5 de Maio e do resultado do referendo. 
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Na verdade, a Indonésia sentiu uma enorme frustração e isolamento ao constatar 
que quer na ONU, quer na ASEAN e APEC, a esmagadora maioria de países - mesmo 
os outrora apoiantes da política indonésia em Timor - já não concordavam com a 
Indonésia. Este isolamento crítico internacional conjugado com a pressão de Kofi Anan 
e dos EUA terá sido um factor decisivo para a administração de Habibie concordar com 
a intervenção internacional em Timor. 
Por outro lado, convêm sublinhar que o isolamento crítico que se abateu sobre a 
Indonésia não foi apenas o resultado da flagrante violação dos direitos humanos em 
Timor. Foi também devido ao facto de, após contínuos impasses e bloqueios, a 
Indonésia ter abraçado uma fórmula internacionalmente aceitável que não só incluía 
Portugal como incluía a ONU, responsabilizando desta forma a comunidade 
internacional. Ou seja, finalmente a Indonésia aceitou adoptar um comportamento 
adequado e de acordo com as normas internacionais, mas quando se apercebeu que o 
resultado desse acordo não seria o desejado, resolveu pura e simplesmente sabota-lo. 
Ora, esta postura foi precisamente a negação do comportamento adequado, e muitos 
Estados - especialmente os mais pequenos, que olham para a ONU e para o seu 
Secretariado como uma garantia normativa fundamental - condenaram esta atitude e 
interpretaram-na como um comportamento que punha em causa o papel da ONU e 
mesmo do seu Secretário Geral.  
Com efeito, não podemos esquecer que Kofi Anan se envolveu directamente na 
resolução da questão timorense e o comportamento da Indonésia neste período originou 
um certo embaraço, as vezes mesmo um certo desafio, ao seu papel de empreendedor 
normativo e à sua determinação em resolver esta questão internacional.
1215
  
Deste modo, após uma eficaz e concertada pressão internacional, a resistência 
Indonésia chega ao fim e o Presidente indonésio Habibe vê-se obrigado a ceder. Assim, 
no dia seguinte à reunião aberta do Conselho de Segurança, 12 de Setembro, Habibie e 
Wiranto após uma reunião do gabinete especial surgem perante as câmaras e microfones 
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dos meios de comunicação internacionais reunidos no edifício presidencial. Aqui, 
Habibie anunciou que o seu governo tinha decidido permitir que uma força de 
peacekeppeing da ONU fosse enviada para Timor-leste.
1216
  
Esta aceitação do presidente Indonésio foi posteriormente seguida de uma 
declaração do ministro dos negócios estrangeiros indonésio em Nova York. Na sede da 
ONU, após um encontro com o Secretário-geral Kofi Anan e com os membros do 
Conselho de Segurança, Ali Alatas reiterou a aceitação, sem qualquer condição prévia, 
de uma força internacional mandatada pela ONU para restabelecer a ordem em Timor. 
Convêm, contudo referir que esta declaração aparentemente tranquila não corresponde a 
uma atitude de aceitação voluntária por parte do governo indonésio. 
Com efeito, o governo indonésio e nomeadamente Ali Alatas tudo fizeram para 
evitar uma intervenção internacional da ONU. Na verdade, mesmo quando as elites 
indonésias se resignaram à pressão internacional e aceitaram a força internacional da 
ONU, inicialmente a Indonésia tudo tentou para definir os termos e as condições do 
desenvolvimento da força internacional. Todavia, o melhor que conseguiu foi não 
perder a face na diplomacia internacional ao ser referido que esta força entraria em 
Timor a convite do governo indonésio. Assim, o governo indonésio conformou-se com 
a sua posição de fragilidade relativa e aceitou que seria a ONU a determinar a forma, os 
meios e a composição dos Estados que contribuiriam para a força de segurança 
internacional. 
Convém recordar que o presidente Habibie foi convencido a aceitar uma força 
multinacional para repor a ordem em Timor no mesmo exacto dia que uma missão 
diplomática composta por cinco membros da ONU chegou a Díli e imediatamente após 
uma delegação do FMI ter adiado a sua visita a Jacarta. Isto significa que a pressão das 
Nações Unidas não foi unicamente normativo-diplomática. Ela teve também um 
carácter económico muito importante. Em primeiro lugar, o FMI e o Banco Mundial 
(BM) – juntamente com o Banco Asiático de Desenvolvimento (BAD) e o governo 
Japonês – suspenderam uma tranche de 1.4 biliões de dólares do pacote geral acordado 
com a Indonésia de 43 biliões de dólares de ajuda e estabilização económica no quadro 
da assistência à crise financeira asiática. Em segundo lugar, o Presidente do Banco 
Mundial, James Wolfensohn, em clara articulação com a administração Clinton, tornou 
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claro à administração de Habibe que a economia indonésia iria suportar maiores custos 
económicos se a lei e a ordem em Timor não fossem restauradas. 
Deste modo o pedido forçado de Habibie ao Secretário-geral da ONU, Kofi 
Anan, para solicitar ajuda à ONU para restaurar a ordem e a segurança em Timor-leste 
foi o resultado de vários e interligados factores. Desde logo, da pressão diplomática 
assumida na reunião aberta do Conselho de Segurança anterior, reforçada pelo feed-
back da Missão Diplomática do CS da ONU, do importante papel de Kofi Anan, da 
política externa portuguesa e da sua feliz interligação com a diplomacia da resistência, 
da solidariedade e activismo das redes internacionais da sociedade civil, e da assumpção 
da obrigação normativa do actor hegemónico da Comunidade internacional, os EUA. 
Na verdade, após ter assumido essa obrigação normativa a Administração Clinton,
1217
 
muitas vezes behind the scenes, conseguiu convencer a Austrália a estar pronta para 
liderar uma força de peacekeping da ONU, o que foi claramente a gota de água que 
levou o Presidente Habibie a decidir-se pelo comportamento adequado e permitir que 
uma força de paz entrasse em Timor.  
Com efeito, apesar de toda a pressão diplomática, era necessário um actor que 
estivesse disposto a liderar uma força de peace enforcing. Neste momento crítico a 
Austrália assumiu o seu papel regional e disse: presente! Na verdade, como já 
referimos, a Austrália nunca quis antagonismos com a Indonésia e sempre foi uma 
espécie de último muro no que tocava à defesa da política Indonésia em Timor. 
Todavia, neste momento a Austrália pressionada pela lógica das consequências de 
estabilizar a ordem regional e incentivada pelos EUA, ONU, Portugal, Japão
1218
, e pelos 
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países do sudeste asiático (APEC, ASEAN
1219
) bem como pressionada por uma lógica 
do comportamento apropriado,
1220
 incentivada pelo novo ambiente político e normativo 
internacional e pela motivação da sociedade civil australiana, que sempre sentiu uma 
divida moral para com o povo timorense, prontificou-se a liderar essa operação. Na 
verdade, a Austrália rapidamente se preparou primeiro com uma e logo a seguir com 
duas brigadas em stand by para desenvolver a operação stabilize que tinha como 
objectivo retirar de Timor os cidadãos australianos e ocidentais. Depois, de forma hábil, 
conseguiu na Cimeira da APEC (Asia-Pacific Economic Co-operation) em Auckland, 
conduzir uma política diplomática que lhe permitiu um apoio internacional e regional 
importante.
1221
 Ao exprimir a sua prontidão para liderar uma coligação de vontades,
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diplomacia activa em relação aos países da ASEAN, onde Bill Clinton parece ter sido decisivo. Também 
a presença de Ramos-Horta nesta cimeira não terá sido uma mera coincidência. 
1222
 Na cimeira de Aukland o primeiro-ministro australiano, John Howard, anunciou a “coalition of the 
willing” de sete Estados que concordaram em juntar-se a uma força de peacekeeping mandatada pela 
ONU em Timor-leste, com a permissão da Indonésia. Nesta cimeira, o primeiro-ministro australiano 
confirmou que existiam Estados que estavam fortemente empenhados nesta missão, designadamente a 
Austrália, a Nova Zelândia, a Malásia, o Reino Unido, o Canada, as Filipinas e Portugal. Confirmou ainda 
que existiam outros Estados que apoiavamo princípio de uma missão da ONU em Timor, nomeadamente 
os Estados Unidos, a Suécia, a Tailândia e a França. Relativamente aos Estados Unidos deixou escapar 
sem dar qualquer explicação detalhada que: “The U.S. offer has gone well beyond logistical support.” 
Citado em “APEC leaders focus on East Timor on eve of summit,” September, 12, 1999, in 
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permitindo que a ONU passasse à implementação da III fase da UNTAET, a Austrália 
teve o seu momento decisivo na questão timorense. 
1223
 
Apenas dois dias depois do governo indonésio ter transmitido ao Secretário-
Geral o seu “pedido de ajuda”, no dia 14 de Setembro, foi possível chegar-se a um 
consenso alargado no Conselho de Segurança para se definir um projecto de resolução 
que autorizava uma força de segurança internacional a partir para Timor para impor a lei 
a ordem no território. O projecto de resolução como é tradicional foi escrito pelo Reino 
Unido e baseava-se no capítulo sétimo da carta da ONU sobre a utilização da força para 
manter a paz e a segurança internacional. A força de segurança da ONU em Timor teria 
permissão para exercer todo o tipo de força necessária para implementar o seu mandato. 
Mais, de uma forma irónica e interessante este direito de utilização de força foi 
conquistado no Conselho de Segurança por aclamação. Muito diferente, portanto do que 




Finalmente, depois de uma maratona negocial de 15 horas, no dia 15 de 
Setembro o Conselho de Segurança ratifica a resolução para a formação de uma força de 
intervenção multinacional (a INTERFET) a ser enviada imediatamente para pôr fim à 
grave crise humanitária e restaurar a ordem e a segurança em Timor.
1225
 Deste modo, e 
após o consentimento forçado de Habibe, o Conselho de Segurança determina que a 
situação de Timor-leste constituía uma ameaça a paz e a segurança internacional. Neste 
sentido, o Conselho de Segurança agindo sob o capítulo VII da Carta da ONU adopta a 
resolução 1264 no dia 15 de Setembro autorizando a criação de uma força multinacional 
com poderes para utilizar todas as medidas necessárias para restaurar a paz e a 
segurança em Timor Leste.
1226
 
                                                                                                                                               
http://edition.cnn.com/ASIANOW/australasia/9909/11/apec.03/index.O que, nas entrelinhas, se pode 
interpretar como um papel decisivo que a administração Clinton teve nesta decisão australiana de liderar 
uma força de intervenção em Timor. Na verdade, como já referimos, aparentemente só quando teve luz 
verde dos EUA é que a Austrália se preparou para o seu papel decisivo. 
1223
 Claro que isto não invalida as análises que demonstram que o comportamento do governo australiano 
foi também bastante influenciado por razões oportunistas e egoístas típicas de um pensamento realista e 
calculista, e que este pensamento custou bastante caro, sobretudo aos Timorenses. Com efeito, não 
podemos esquecer que até a crise explodir em Setembro, os Australianos foram sempre muito cépticos de 
uma intervenção internacional da ONU em Timor.  
1224
 CAMÕES, Luís - Os Lusíadas. Lisboa: Verbo, 1972, p. 34. 
1225
 United Nations Security Council, S/RES/1264, 15/9/99. 
1226
 ONU, RESOLUTION 1264 (1999) S/RES/1264 (1999), 15 September 1999. cf. anexo. 
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No dia 20 de Setembro, chegam a Timor os primeiros militares da força de paz, 
sob o comando do general australiano Peter Cosgrove.
1227
 Três dias depois, no dia 24, o 
governo Indonésio levanta a lei marcial imposta em Timor. Imediatamente a seguir, as 
forças armadas indonésias que continuavam em Timor começaram a retirar de forma 
gradual os seus primeiros elementos do território. 
Em Nova Iorque, mais uma vez, o Secretariado da ONU facilitou as consultas 
políticas entre a Austrália e a Indonésia, bem como, em Díli, as consultas técnicas entre 
os comandantes da força internacional de Timor-Leste (INTERFET) e as forças 
armadas indonésias (TNI). Deste modo, a força multinacional de peacekeeping liderada 
pela Austrália começou a sua implantação no terreno no dia 20 de Setembro e 
rapidamente se estabeleceu. Apesar dos receios iniciais de que a INTERFET iria 
defrontar vários problemas e obstáculos à sua missão de restabelecer a ordem, a verdade 
é que a INTERFET rapidamente, e sem grandes problemas, conseguiu repor a ordem e a 
segurança em Timor-leste. Mesmo nas zonas rurais fora de DILI, a INTERFET 
consegui rapidamente instituir a ordem e começar a organizar a distribuição de 
mantimentos de socorro e de primeira necessidade. 
O principal desafio com que a INTERFET foi confrontada não foi com a 
violência das milícias, mas antes com o repatriamento dos mais de 260 mil timorenses 
transportados à força para Timor Ocidental. Todavia, a INTERFET foi essencial pois 
permitiu que a ONU iniciasse o desenvolvimento de uma grande operação de ajuda 
humanitária. Por outro lado, a presença da INTERFET e o estabelecimento da ordem e 
segurança desempenhou um papel decisivo no convencimento de todos, sobretudo das 
forças conservadoras-continuistas ligadas à administração indonésia e às TNI, de que 
era inútil qualquer tentativa de manter Timor-leste sob domínio Indonésio. 
Consequentemente, no dia 28 de Setembro, numa reunião entre a Indonésia e Portugal, 
a Indonésia concordou com o princípio de transferência de toda a autoridade sobre 
Timor-leste para a ONU. A partir daqui inicia-se um novo ciclo: o de construção do 
                                                 
1227
 As primeiras tropas a chegarem a Timor, no dia 20, eram compostas por tropas especiais da Austrália, 
Reino Unido e Nova Zelândia e eram cerca de 2000 efectivos. Posteriormente e ao longo das semanas 
seguintes foram chegando tropas dos outros países participantes até que no dia 12 de Outubro toda a 
operação da INTERFET estava no terreno. No total a INTERFET será composta por mais de 8000 
militares e oriunda de 14 Estados participantes. Portugal terá uma presença importante e será responsável 
por comandar um dos três sectores operacionais. No seu pico, a INTERFET chegou a ter no terreno cerca 
de 11,000 militares oriundos de 22 países. Pa mais detalhes sobre a INTERFET veja-se BREEN, Bob - 
Mission Accomplished: The Australian Defence Force Participation in the International Force, East 
Timor. Sydney: Allen and Unwin, 2001; e SMITH, M.G. - Peacekeeping in East Timor: The Path to 
Independence. International Peace Academy Occasional Paper Series. Boulder, Colo.: Lynne Rienner, 
2002.  
 429 






6.3.5. A invenção de Timor-leste: da UNTAET à independência 
 
No dia 27 de Setembro, passados apenas três dias do início da partida das TNI 
de Timor, a Comissão dos Direitos Humanos adoptou uma resolução, proposta por 
Portugal e apresentada pela Finlândia, solicitando que o Secretario-Geral da ONU 
estabelecesse uma comissão internacional de inquérito para investigar e averiguar 
responsabilidades sobre as graves violações dos direitos humanos ocorridas em Timor. 
Esta resolução passou com uma larga maioria de 32 votos a favor contra 12 oposições e 
6 abstenções e levou a Indonésia a reagir de forma crítica mas cautelosa.  
A Indonésia, revertendo a sua posição de colaborar incondicionalmente com a 
ONU, insistiu que uma investigação levada a cabo pela sua Comissão Nacional de 
Direitos Humanos era perfeitamente suficiente. Com efeito, a Indonésia faz saber 
através de um aide–memoire que o seu governo não concordava com a sessão da 
Comissão dos Direitos Humanos da ONU. A Indonésia não aceitava o ambiente político 
e ideacional na ONU - em particular nesta Comissão - de crítica, recriminação e 
responsabilização do governo Indonésio perante o desastre humanitário que se 
desenvolveu em Timor após o referendo. A visão indonésia era a de que os actos de 
violência que se registaram depois do referendo foram simplesmente resultado da 
insatisfação dos grupos pró-integração que, na sua óptica, achavam que o processo do 
referendo não tinha sido nem imparcial nem justo.
1229
 
No dia seguinte, 28 de Setembro, começa nova ronda de negociações tripartidas 
em Nova Iorque entre Portugal a Indonésia e a ONU. Aqui, o debate irá centrar-se no 
processo de transição de governo em Timor. Deste modo, para além da continuação da 
solidificação do processo negocial, podemos dizer que eram basicamente três as 
principais e imediatas preocupações a resolver. Em primeiro lugar, analisar e 
desenvolver as formas práticas e institucionais para ultrapassar o vazio de poder e de 
autoridade criado pelo abandono da administração Indonésia. Em segundo lugar, pensar 
                                                 
1228
 TRAUB, James - “Inventing East Timor,” in Foreign Affairs. July/August, 2000, pp.78-79. 
1229
 ONU, “Aide –memoire on the special session of the Commission on Human Rights in East Timor, 
Indonesian mission to the UN”, 23 September 1999. 
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na criação de condições para receber da melhor maneira possível o retorno dos 
timorenses refugiados. Em terceiro lugar, pensar na definição e estabelecimento do 
modelo de governo da administração transitória da ONU no território.  
Neste sentido, todas as partes concordaram que era fundamental desenvolver 
medidas ad hoc para rapidamente se conseguir preencher as lacunas criadas pela súbita 
partida das autoridades Indonésias. A situação em Timor era crítica, as principais 
cidades e infra-estruturas estavam semi-destruídas, ao que se somava o colapso da 
administração pública em Timor.  
Convêm ainda referir que nesta fase os líderes da resistência Xanana Gusmão e 
Ramos Horta, começaram a assumir um papel determinante na definição do processo de 
transição de Timor. Com efeito, estes líderes legitimados pelo resultado do referendo, 
começaram naturalmente a querer participar na definição do futuro do país que era o 
deles e onde os seus interesses, mais do que quaisquer outros, tinham de ser tidos em 
conta. Deste modo, em Nova York, Xanana Gusmão não quis deixar passar em claro 
que a população de Timor tinha votado pela independência sob a bandeira do CNRT. 
Neste sentido, Xanana Gusmão sublinhou que o CNRT “earned the right to participate 
actively in the transition”.
1230
  
Na realidade, como sempre acontece nestes processos transitórios de defenição 
da gestão e partilha de governo, começaram a surgir alguns pequenos conflitos de 
interesse entre a ONU e os timorenses, já para não falar da concorrência entre Portugal, 
a Austrália e a própria Indonésia relativamente a influência política, cultural, estratégica 
e económica na definição do futuro Estado Timorense.  
Mais uma vez, foi necessário um grande empenho e activismo político da ONU, 
e uma grande capacidade de diálogo diplomático por parte de Portugal, para que toda a 
operação de salvamento e agora de reconstrução do Estado timorense não sofresse 
interrupções e impasses. Era crucial que o processo de reconstrução fosse ágil para não 
criar altos níveis de desânimo e descrédito na população timorense que pusessem em 
perigo todo o esforço feito até aqui. Esta preocupação foi assumida pelo Secretário 
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 ONU, Press conference on East Timor by Xanana Gusmão and José Ramos Horta, UN headquarters, 
28/9/99. 
1231
ONU; Report of the Secretary-General on the Situation in East Timor, S/1999/1024, 4/10/99.  
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Entretanto, os líderes da resistência rapidamente se adaptam a mudança do 
ambiente político e as novas necessidades da sua causa. Agora era fundamental pensar 
na construção da nação e nas ajudas internacionais ao desenvolvimento do nascimento 
do novo Estado timorense. Deste modo, os líderes timorenses voam para Washington 
onde se vão encontrar com um conjunto de países doadores para discutirem as melhores 
formas de ajuda ao desenvolvimento de Timor no período pós-independência. Esta 
questão era tanto mais premente quanto o fluxo de retorno dos cerca de 500 000 
timorenses
1232
 que se tinham refugiado começavam a chegar a Timor cheios de 
expectativas que, como já referimos, tinham que ter um nível mínimo de resposta para 
que o processo de reconstrução do Estado se desenvolvesse com sucesso. 
Logo a seguir voam para Portugal e, assim, logo no início de Outubro Xanana 
Gusmão chega a Portugal onde, num ambiente de euforia solidária, o país inteiro o 
recebe como um herói. Após as emocionantes saudações
1233
 e celebrações o líder 
timorense reúne-se em Lisboa com o primeiro-ministro, António Guterres, e juntos 
trocam ideias sobre os planos de sustentabilidade de construção do novo Estado 
Timorense. No final duas ideias centrais são afirmadas. Por parte de Portugal a 
promessa que tudo fará tanto a nível político como económico para ajudar a criação de 
um Timor independente. Por parte do líder timorense a promessa que a identidade 
Timorense nunca se poderia desligar da língua portuguesa nem de uma relação especial 
ao nível político, económico e cultural com o Estado e o povo Português.   
Nesta fase, a ideia fundamental com a qual Portugal estava a trabalhar em 
articulação com a ONU, a União Europeia, a Austrália, o Japão, os EUA e os líderes da 
resistência timorense era a de formar um grupo de ligação para se definir as linhas 
mestras de um plano de cooperação política e ajuda técnica e financeira para a 
reconstrução e sustentabilidade do novo Estado de Timor.  
No mesmo sentido, e pouco tempo antes do inicio das negociações entre a 
Indonésia a INTERFET e a UNAMET sobre o processo de transição administrativa e 
transferência dos bens e infra-estruturas no território, Xanana Gusmão voa para a 
Austrália onde em Darwin se encontra com outros líderes da Resistência para se 
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 No dia 27 de Setembro uma avaliação interdepartamental da ONU estimou que aproximadamente 
500000 timorenses foram deslocados devido a onda de desordem e violência que assolou Timor em 
Setembro. 
1233 Quando chega a Lisboa Xanana declara emocionado perante o público português: “Viva o povo 
português! Viva os povos irmãos de língua portuguesa! Viva a solidariedade pela justiça e pela Paz! Viva 
o povo de Timor Lorosae!”. TSF, Os sons que fizeram história, in 
http://www.tsf.pt/PaginaInicial/tag.aspx?tag=Olhar Timor - 10 anos depois do referendo 
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prepararem estratégias comuns de consolidação do processo de transição e de apoios à 
reconstrução e desenvolvimento de Timor.  
Este encontro foi importante porque foi o primeiro a esboçar o sentido de 
relacionamento especial entre as futuras elites governamentais timorenses e as elites 
governamentais australianas, nomeadamente o primeiro esforço de criar uma linha de 
diálogo oficial para se discutir o fundamental assunto do mar de Timor e a consequente, 
e sensível, revisão dos tratados sobre o Timor Gap.  
Por outro lado, este encontro e reuniões na Austrália realizaram-se antes da 
decisão de ratificação dos resultados do referendo pela assembleia parlamentar 
indonésia (MPR) e constituíram um sinal de que o processo de independência estava em 
movimento, pressionando a Indonésia a não colocar qualquer tipo de obstáculos e a 
acompanhar este movimento.  
Entretanto em Díli, no dia 15 de Outubro, ficam concluídas as negociações entre 
os representantes do governo da indonésia e os representantes da ONU, ficando 
acordado que a Indonésia iria conceder a propriedade de todos os seus bens e infra-
estruturas à ONU, apenas com a excepção dos bens das empresas estatais. 
Por esta altura, em Jakarta, a elite política Indonésia, com as suas várias 
sensibilidades, parece hesitar na sua decisão final sobre o reconhecimento formal da 
independência de Timor. Todavia, o movimento da história era imparável e, de forma 
decisiva, no dia 20 de Outubro o parlamento Indonésio (MPR) ratifica os resultados do 
referendo em Timor-leste revogando, deste modo, a sua decisão de 1978 de anexar o 
território à Republica Unitária Indonésia.  
De imediato e, e após um encontro que durou quatro dias em Darwin, o CNRT 
anunciou no mesmo dia a composição de um Conselho de Transição composto por sete 
membros, liderado por Xanana Gusmão, que teria como missão começar a trabalhar 
com a futura administração transitória da ONU. 
Passados seis dias da importante e definitiva decisão do parlamento indonésio, o 
novo Presidente da Indonésia Abdurrahuman Wahid veio confirmar esta decisão através 
de uma carta enviada ao Secretário Geral da ONU onde se declara que o governo da 
Republica da Indonésia em Timor tinha terminado. 
Finalmente, no dia 25 de Outubro - agora com uma votação por unanimidade – o 
Conselho de Segurança autoriza a proposta submetida pelo Secretário Geral no dia 4 de 
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Outubro, e institui a UNTAET com um forte mandato político e administrativo.
1234
 Para 
liderar esta importante missão de organização e reconstrução estatal foi escolhido o 
prestigiado diplomata brasileiro Sérgio Vieira de Mello.
1235
 
O Conselho de Segurança adopta a Resolução 1272 que estabelece a UNTAET 
com um mandato claro que consistia na definição de quatro prioridades básicas: 1- a 
manutenção da lei e ordem; 2- o estabelecimento de uma administração eficaz, 
nomeadamente na assistência e coordenação da ajuda humanitária; 3- a assistência e 
suporte de “capacity-building for self goverment”; 4- e o estabelecimento de 
“conditions for susteanble development”.
1236
 Ficava assim definida a grande tarefa da 
ONU em Timor: patrocinar e desenvolver as condições e práticas de construção de um 
Estado independente e sustentável em Timor. Esta tarefa implicou uma forte ligação 
entre a UNTAET e um vasto número de Agências da ONU que operavam nos domínios 
da ajuda humanitária e no desenvolvimento de condições de bem-estar económico e 
social. 
Convêm recordar que no seguimento dos acordos de Maio e do estabelecimento 
da UNAMET, os principais pressupostos do plano internacional para Timor eram que, 
independentemente do resultado da votação, o processo conducente à implementação do 
resultado seria gradual e organizado em três fases. A Fase I era relativa à organização e 
efectivação do referendo e correspondia ao período entre a celebração dos acordos de 
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 ONU, Resolution 1272, S/RES/1272 (1999), October 25, 1999. cf. anexo. 
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Sérgio Vieira de Mello tinha uma larga experiência que ia desde o seu trabalho no Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Refugiados (UNHCR), passando pelas missões humanitárias e de manutenção 
da paz na década de setenta, nomedamente no Bangladesh, Sudão, Chipre, Moçambique e Peru. Já na 
década de noventa, foi enviado especial do Alto Comissário no Camboja, como director do repatriamento 
da Autoridade da ONU de Transição no Camboja (U.N. Transitional Authority in Cambodia, UNTAC), 
tendo sido o primeiro e único representante da ONU a manter conversações com os Khmers Vermelhos. 
Foi Director da United Nations Protection Force (UNPROFOR), a primeira força de paz na Croácia e na 
Bósnia-Herzegovina, durante as guerras da ex-Iugoslávia. Foi também Coordenador humanitário da ONU 
na região dos Grandes Lagos Africanos. Em 1996, foi nomeado assistente do Alto-comissário das Nações 
Unidas para os Refugiados, antes de ser enviado para Nova Iorque, em Janeiro de 1998, como Secretário-
geral-adjunto para Assuntos Humanitários das Nações Unidas. O secretário-geral da ONU, Kofi Annan, 
afirmava que Vieira de Mello era “a pessoa certa para resolver qualquer problema”. Desempenhou 
temporariamente as funções de Representante Especial do Secretário-geral no Kosovo. De Novembro de 
1999 a Maio de 2002, exerceu o cargo de Administrador de Transição da ONU em Timor-leste. Em 12 de 
Setembro de 2002, foi nomeado Alto-comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos. Vieira de 
Mello era considerado por muitos como um possível sucessor de Kofi Annan. Em Maio de 2003, foi 
nomeado Representante Especial do Secretário-geral no Iraque. Esta nomeação foi inicialmente definida 
pelo prazo de quarto meses. De acordo com James Traub, Vieira de Mello inicialmente recusou a sua 
nomeação para o Iraque, e só a assumiu por mais tempo porque o Presidente George W. Bush e a 
Secretária de Estado Condoleezza Rice o persuadiram a aceitar esta missão. Morreu em serviço de forma 
trágica no estúpido atentado ao Canal Hotel em Bagdad no dia 19 de Agosto de 2003. Veja-se POWER, 
Samantha - Chasing the Flame: Sergio Vieira de Mello and the Fight to Save the World. New York: 
Penguin Press, 2008 e TRAUB, James - The Best Intentions: Kofi Annan and the UN in the Era of 
American World Power. New York: Picador, 2007. 
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 ONU, Resolution 1272, S/RES/1272 (1999), October 25, 1999. 
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Nova Iorque e a realização da votação em 30 de Agosto. Depois da votação, e no 
pressuposto que o resultado seria favorável à independência, existiria um período 
precário de dois a três meses até que a Indonésia através do seu parlamento aceitasse 
ratificar o resultado do referendo. Durante este período uma pequena missão de 
acompanhamento, UNAMET II, iria fazer os preparativos para uma presença da ONU 




Finalmente na última fase, a UNAMET III seria estabelecida como entidade 
governativa que teria a responsabilidade de instituir em todo o território timorense uma 
autoridade de transição, que supervisionaria a retirada gradual da administração 
indonésia e das suas forças militares e assumiria o controlo do governo do território 
durante uma fase transitória, que prepararia Timor para finalmente ser entregue a um 
governo timorense independente.
1238
 A Fase III correspondia ao período durante o qual, 




Todavia, como vimos, este plano minimalista de transição suave foi posto em 
causa pela onda de destruição e violência do período pós-referendo. Deste modo, após a 
INTERFET ter chegado ao território timorense em meados de Setembro e o parlamento 
indonésio ter dado o seu reconhecimento formal dos resultados em Outubro, o Conselho 
de Segurança da ONU agindo sob o capítulo VII da Carta da ONU autorizou, através da 
resolução 1272, aprovada a 25 de Outubro de 1999, o estabelecimento da United 
Nations Transitional Administration in East Timor (UNTAET) como uma missão 
integrada e multidimensional de peacekeeping com total responsabilidade pela 
administração de Timor durante o período de transição até a independência efectiva do 
território. Inicialmente, a UNTAET tinha um mandato que se estendia por um período 
que ia até o dia 31 de Janeiro de 2001. A UNTAET era uma missão dotada de vastos 
poderes, “with overall responsibility for the administration of East Timor”, bem como 
“empowered to exercise all legislative and executive authority, including the 
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 A UNTAET tinha uma componente integrada de governo 
e administração pública, bem como uma componente de segurança
1241
 composta por 
200 observadores militares e por 8,950 militares efectivos que tinham sido autorizados 
pelo Conselho de Segurança a “take all necessary measures to fulfil its mandate.”
1242
 
Até aqui, a ONU nunca tinha assumido a administração de um país de raiz sem qualquer 
tipo de instituições preexistentes. A UNTAET não estava apenas a tentar ajudar o 
governo de um país, ela era o governo
1243
, e estava a tentar construir um Estado das 
cinzas. Claro que todos estes poderes extraordinários conferidos pela resolução 1272 
tinham um objectivo claro: fazer nascer um Estado Livre e Democrático em Timor.   
Neste esforço de construção do Estado Timorense, Portugal teve um papel 
relevante. Portugal não conseguiu competir completamente em matérias de hard policy 
com a Austrália, mas no que toca a matérias de soft policy e recursos humanos civis, 
como por exemplo, ao nível da educação, da definição constitucional e administrativa 
do novo Estado de Timor, Portugal conseguiu com sucesso marcar a identidade da 
cultura e da língua portuguesa e fazer de Timor um Estado integrante da Comunidade 
de Países de Língua Portuguesa (CPLP). 
O caso de Timor-leste é um exemplo pioneiro e paradigmático de uma nova 
geração de missões de paz da ONU. O caso de Timor-leste é também uma 
demonstração clara de um novo ambiente normativo e político da era pós-Guerra Fria e 
da ascensão normativa dos direitos humanos e da consequente intervenção humanitária. 
Por tudo isto o caso de Timor colocou novas questões e chamou a atenção para novas 
dimensões das operações de manutenção da paz da ONU. Contudo a ONU, apesar de 
                                                 
1240
 ONU, RESOLUTION 1272, S/RES/1272 (1999), October 25, 1999. A UNTAET definia a sua missão 
através dos seguintes pontos: “a. To provide security and maintain law and order throughout the territory 
of East Timor; b. To establish an effective administration; c. To assist in the development of civil and 
social services; d. To ensure the coordination and delivery of humanitarian assistance, rehabilitation and 
development assistance; e.To support capacity building for self-government; f.To assist in the 
establishment of conditions for sustainable development.” Cf. ONU, RESOLUTION 1272, ibid. 
1241
 Estas forças militares de Manutenção da Paz seriam liderada por um general Filipino como primeiro 
comandante e por um Australiano como vice-comandante. 
1242
 Ibid. As forças militares de Manutenção da Paz foram divididas em três sectores. O sector Oeste, era 
composto por 2.200 homens da Austrália e Nova Zelândia, com pequenos contingentes de Fiji, Nepal e 
Irlanda; o sector Central era composto po 1.026 homens de Portugal e uma companhia de tropas 
quenianas, e o sector Leste, era composto por 1.636 homens da Tailândia, da Coreia do Sul e Filipinas. 
Além disso, existiam 724 soldados jordanos no enclave de Oecussi, e 2.050 engenheiros do Bangladesh e 
Paquistão, além de mais pessoal de outros países como a Noruega e a Dinamarca estacionados na sede da 
UNAMET em Díli. 
1243
 Em todos os aspectos a UNTAET é o governo formal de Timor Leste e os poderes legislativo e 
executivo passam necessariamente pelas mãos de um indivíduo, o representante especial do Secretário-
Geral e Administrador Transitório, o brasileiro Sérgio Vieira de Mello, que também é o chefe da ONU no 
Gabinete de Coordenação dos Assuntos Humanitários. 
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ser a única instituição com capacidades para assumir este tipo de funções, tem ainda um 
longo caminho a percorrer neste tipo de missões, e não se pode escamotear que as 
dificuldades são claramente maiores do que as oportunidades… Neste sentido, apesar da 
sua importância, o próprio Kofi Anan reconheceu as dificuldades da missão da ONU em 
Timor ao afiramar que: “The Organization had never before attempted to build and 
manage a State. Nor did it have an opportunity to prepare for this assignment; the team 
in East Timor had to be assembled ad hoc and still lacks important expertise in a 
number of fields.”
1244
   
 Com efeito, a UNTAET era uma missão difícil e exigente num contexto de 
construção de um Estado numa situação muito frágil. Kofi Anan tinha uma clara 
consciência sobre o desafio que se colocava à ONU e à comunidade internacional. A 
sua convicção era que o processo de implementação da missão da UNTAET iria exigir 
pelo menos dois a três anos da presença da ONU em Timor.
1245
  
Ainda na ONU, e no mesmo dia da aprovação da UNTAET, 25 de Outubro, 
assiste-se em Nova York a um dos últimos choques ideacionais sobre os Direitos 
Humanos em Timor. Anteriormente era frequente Portugal estar sozinho nesta batalha, 
agora vivia-se um novo ambiente político e ideacional e o choque já não era tão 
assimétrico. Neste dia o choque de ideias foi basicamente entre uma visão defendida 
pelos Estados ocidentais e uma visão asiática sobre a importância da defesa dos Direitos 
Humanos. 
Deste modo, os Estados ocidentais e demo-liberais instaram a Indonésia a 
cooperar com a ONU no âmbito da comissão de inquérito às graves violações dos 
Direitos Humanos em Timor. Todavia, a versão inicial da resolução 1272 foi vetada 




Apesar de todas as controvérsias, avanços e recuos, a Indonésia procedeu através 
da sua Comissão de Direitos Humanos a uma investigação aos abusos dos direitos 
humanos em Timor e conclui que de facto existiram, a vários níveis, diversos conluios e 
                                                 
1244
 ONU, Report of the Secretary-General on the United Nations Transitional Administration in East 
Timor (for the period January 27-July 26, 2000), S/2000/738, July 26, 2000. 
1245
 Recorde-se que o mandato inicial desta missão se estendia apenas até 31 de Janeiro de 2001.  
1246
ONU, Resolution 1272, S/RES/1272 (1999), October 25, 1999. A resolução exprimia “concern at 
reports indicating that systematic, widespread and flagrant violations of international humanitarian and 
human rights law have been committed in East Timor”. Cf.anexo 
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Conseguida a independência, agora os problemas mais prementes eram os que 
diziam respeito a construção do Estado em Timor, nomeadamente a reconstrução das 
infra-estruturas básicas, o repatriamento dos refugiados
1248
 e a institucionalização de um 
Estado de Direito. 
Estes assuntos vão ser discutidos na Conferência de Doadores em Tóquio em 
meados de Dezembro, onde se consegue reunir 520 milhões de dólares para a ajuda ao 
desenvolvimento e reconstrução de Timor para os próximos três anos. O grande desafio 
era o de conseguir recolher todos estes auxílios económicos rapidamente e traduzi-los 
num eficaz esforço de reconstrução. Isto era essencial, pois todos tinham consciência 
que só através de um aumento real e rápido do bem-estar dos timorenses seria possível 
um desenvolvimento sustentável e a criação de um Estado de Timor independente, 
democrático e sustentável. 
Apesar das dificuldades, o processo de reconstrução do Estado de Timor 
continuou com a ajuda dos países doadores,
1249
 do Banco Mundial
1250
, da ONU e de 
muitas organizações da sociedade civil internacional especializadas na ajuda ao 
desenvolvimento. Mais uma vez, Portugal teve um papel activo nesta ajuda inicial a 
Timor. No seguimento da criação do Comissário para o Apoio à Transição em Timor 
Leste (CATTL), com a função de “coordenar a elaboração e execução dos programas e 
acções de apoio durante o período de transição previsto nos acordos de Nova Iorque de 
5 de Maio de 1999,”
1251
 Portugal lançou um programa de ajuda a Timor no pós 
referendo denominado Missão Humanitária Timor’99.
1252
 Esta missão chegou a Díli no 
                                                 
1247
 Relatório da comissão de Direitos Humanos da Indonésia designado por Relatório KPP HAM, op. cit. 
1248
 O problema do repatriamento de milhares de refugiados do Timor ocidental para Timor-leste 
continuou a causar problemas ao governo indonésio e a UNTAET. 
1249
 Em Lisboa, no dia 23 de Junho de 2000 a comunidade de doadores compromete-se a continuar a 
apoiar a reconstrução de Timor Leste e do novo governo de Timor Leste, e aprova um programa de 
trabalho para o desenvolvimento do Território a iniciar em Dezembro de 2000. Os doadores definem o 
seu apoio para preencher a lacuna de financiamento de 16 milhões de dólares para o exercício seguinte. 
1250
 Logo no dia 27 de Outubro de 1999 The Consolidated Inter-Agency Appeal for East Timor, liderada 
pelo Banco Mundial é lançada em Genebra para angariar 199 milhões de doláres para fazer face as 
peimeiras necessidades da situação de urgencia humanitárias até Junho de 2000. Mais tarde, no dia 21 de 
Fevereiro de 2001, o Presidente do Banco Mundial James Wolfensohn, Xanana Gusmão, e o SRSG 
assinam um acordo para o desembolso de 21,5 milhões de dólares no prazo de dois anos e meio para a 
ajuda ao desenvolvimento em projectos da comunitários e de governo local. 
1251
 Decreto-lei n.º 189-A/99 de 4 de Junho, Artigo 4.º, n.º1, 
1252
 Esta Missão de ajuda humanitária internacional tinha como objectivo a deslocação imediata para o 
território para cooperar no esforço humanitário e colaborar com o ACNUR - Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugiados, a CICR – Cruz Vermelha Internacional, a OIM – Organização 
Internacional das Migrações, a WFP - Word Food Program, e com a UNAMET. Esta missão portuguesa 
 438 
dia 26 de Setembro, e progrediu numa primeira fase até Dezembro, onde passou a ser 
designada por Missão Humanitária de Apoio ao Desenvolvimento de Timor.
1253
 
Portugal desenvolveu um grande esforço de ajuda e cooperação com Timor. 
Podemos mesmo dizer que a partir daqui, e nos anos seguintes, Portugal investiu mais 
no desenvolvimento de Timor e na ajuda à sua reconstrução e independência do que nos 




 Esta fase inicial de emergência humanitária e de reconstrução das infra-
estruturas básicas de Timor decorreu, apesar de tudo, dentro da normalidade sob o 
governo da UNTAET e do seu chefe de Missão,
1255
 ainda que com uma articulação com 
os líderes timorenses.
1256
 Esta fase de transição técnica onde a UNTAET assumiu o 
governo e a regulação da implementação dos programas de reconstrução das infra-
estruturas e dos quadros jurídicos-institucionais básicos desenvolveu-se entre 1999 e 
2001.
1257
 A partir daqui, nomeadamente após as eleições constituintes de 30 de Agosto, 
inicia-se o desafio mais complexo que era o de começar a desenvolver um quadro 
                                                                                                                                               
tinha o comando operacional do Serviço Nacional de Protecção Civil, e era composta por uma equipa 
multidisciplinar de voluntários do Ministério da Saúde, Serviço Nacional de Bombeiros, Instituto 
Nacional de Emergência Médica, Cruz Vermelha Portuguesa, Guarda Nacional Republicana e Polícia de 
Segurança Pública, bem como de voluntários de várias ONG’s portuguesas. Integradas e desenvolvidas a 
partir desta Missão existiram também as designadas Missões Técnicas de Avaliação nas áreas das infra-
estruturas logística e telecomunicações, bem como nas aéreas da saúde e da educação. Veja-se Timor 
Leste reconstrução para o desenvolvimento, 1999/2000. Lisboa: CATTL/SEMNE, 2000. 
1253
 Aqui, os seus objectivos já não se limitavam a ajuda de emergência de prestação de cuidados de saúde 
primários e de acções de socorro e assistência, mas também numa aposta na formação profissional de 
timorenses nestas duas áreas. Ibidem. 
1254
 Portugal é, logo a seguir ao Japão, o país doador que mais contribuiu para a reconstrução de Timor. 
Até 31 de Dezembro de 2001, a contribuição de Portugal na área da cooperação civil foi de 117 milhões 
de dólares e mais 50 milhões para o fundo de desenvolvimento de Timor-Leste gerido pelo Banco 
Mundial. Entre 1999 a 2007 Portugal concedeu mais de 440 milhões de euros em ajuda ao 
desenvolvimento a Timor-Leste, o que significou quase metade do bolo total da política portuguesa de 
cooperação. 
1255
 O Representante Especial do Secretário-Geral (SRSG) e Administrador Transitório, Sérgio Vieira de 
Mello, entra em funções em Timor Leste no dia 17 de Novembro de 1999. 
1256
 O Administrador Transitório, em consulta com liderança política Timorense, estabeleceu o Conselho 
Consultivo Nacional (NCC), um órgão político composto por 11 timorenses e quatro membros da 
UNTAET, para supervisionar o processo de tomada de decisões durante o período de transição para 
independência. O NCC foi consultado e concordou com uma série de regulamentos de urgência 
necessária para estabelecer uma administração eficaz no Território. Estes incluíram: a criação de um 
sistema jurídico, o restabelecimento de um poder judiciário, estabelecimento de uma moeda oficial, a 
criação de controlos sobre as fronteiras, um sistema de fiscalidade, e a criação do primeiro orçamento 
consolidado para Timor-leste. 
1257
 No dia 17 de Janeiro O Gabinete de Transição de Timor-leste aprova o projecto de regulamento que 
institui uma força de defesa de Timor-leste e que prevê o registo dos partidos político. No dia 16 de 
Março após a assinatura do regulamento sobre a eleição de uma Assembleia Constituinte, o SRSG, Sérgio 
Vieira de Melo, anuncia que a primeira eleição democrática em Timor Leste será realizada em 30 de 
Agosto de 2001, No dia seguinte a UNTAET começa o registo civil da população timorense. No dia 23 de 
Junho o Registo Civil termina depois de 778.989 timorenses terem sido registados e emitidos os 
respectivos bilhetes de identidade temporária. 
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político-institucional pós UNTAET. Ou seja, ainda que com o apoio e presença da 
ONU
1258
 e das ONG´s, era fundamental tornar Timor de facto e de jure um Estado 
independente, com instituições políticas próprias, numa imagem num governo de 
timorenses para os timorenses.  
Deste modo, em 30 de Agosto de 2001, dois anos depois da consulta popular, 
mais de 91 por cento dos eleitores de Timor-leste foi às urnas novamente, desta vez para 
eleger os 88 membros da Assembleia Constituinte.
1259
 Será esta Assembleia que terá a 
responsabilidade de redigir e adoptar uma nova Constituição que, finalmente, irá 
estabelecer o quadro para as eleições futuras e para uma transição para a independência 
total de Timor.  
No dia 20 de Setembro, são empossados os novos 24 membros do Conselho de 
Ministros do Governo Transitório de Timor-Leste. Este novo Conselho substituiu o 
Gabinete de Transição, criado em 2000. Neste quadro, a Assembleia Constituinte e estes 
novos represententes governativos são um passo fundamental para que os timorenses se 
comecem a adaptar a governação Timor-leste durante o restante período de transição, 
antes de sua completa independência como Estado democrático e soberano.  
No dia 22 de Outubro, o presidente da Assembleia Constituinte, Francisco 
Guterres, assina a resolução que aprova uma recomendação da Assembleia que prevê 
que UNTAET devolva a soberania de Timor a um governo timorense democraticamente 
eleito no dia 20 de Maio de 2002.  
No dia 22 de Março de 2002, a Assembleia Constituinte de Timor-leste ratifica o 
texto constitucional, entrando assim em vigor a primeira Constituição de Timor. No dia 
14 de Abril realizam-se as primeiras eleições presidenciais. O líder histórico, Xanana 
Gusmão, vence com 82,7 por cento dos votos e passa a ser o primeiro Presidente da 
República eleito de Timor-leste. Com estas duas condições prévias asseguradas o 
                                                 
1258
 No dia 31 de Janeiro através da Resolução 1338 (2001), o Conselho de Segurança prorroga o mandato 
da UNTAET até 31 de Janeiro de 2002. No mesmo sentido, no dia 31 de Outubro de 2002, O Conselho 
de Segurança aprova as recomendações Secretário-Geral Kofi Annan para que a ONU continue o seu 
papel decisivo em Timor-leste após a independência do território no próximo ano. Kofi Anan sublinha 
que uma retirada prematura da presença internacional poderia ter um efeito desestabilizador em inúmeros 
domínios cruciais para a construção do Estado timorense. As Nações Unidas continuarão a manter uma 
presença em Timor-leste durante o período pós-independência para garantir a segurança e a estabilidade 
do jovem Estado timorense. Assim, irá seguir-se uma nova Missão da ONU designada de Missão das 
Nações Unidas de Apoio no Timor-leste UNMISET. Esta Missão irá adoptar uma abordagem baseada 
simultaneamente na retirada gradual do território e na continuidade do apoio às autoridades timorenses 
nas áreas da ordem e estabilidade social, da democracia e da justiça, da segurança interna e aplicação da 
lei e da segurança externa e controlo das fronteiras. 
1259
 No dia 6 de Setembro a Fretilin é declarada o partido vencedor, com 57,3% dos votos nas eleições do 
Timor-leste para a Assembleia Constituinte. 
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processo de transição constitucional em Timor completa-se no dia da independência, 20 
de Maio de 2002, com a transformação da Assembleia Constituinte Timorense no 
parlamento de Timor, e com a tomada de posse oficial de Xanana Gusmão. 
Neste dia histórico, 20 de Maio, realizou-se a cerimónia da independência em 
Timor onde estiveram presentes os principais actores políticos internacionais na questão 
timorense, com particular destaque para Kofi Annan, Bill Clinton, Jonh Howard e para 
a nova presidente da Indonésia Megawati Sukarnoputri. 
Portugal foi representado pela maior e mais expressiva delegação internacional, 
o que reflectiu a natural relação de proximidade com o povo e a causa Timorense. O 
destaque especial vai para as presenças do Presidente da República, Jorge Sampaio, do 
ex-primeiro-ministro António Guterres, do ex-ministro dos negócios estrangeiros Jaime 
Gama, e do ex-ministro dos negócios estrangeiros, e na altura primeiro-ministro, Durão 
Barroso. 
Antes da cerimónia oficial começar Jorge Sampaio deslocou-se à embaixada de 
Portugal em Díli e tal como já tinha acontecido há dois anos, na sua primeira visita a 
Timor, não conseguiu travar as emoções. Nesta recepção à comunidade portuguesa e no 
momento em que se dirigia ao padre João Felgueiras
1260
 para o condecorar, o Presidente 
português não conseguiu conter as lágrimas.
1261
 
O clima era de facto de grande tensão emocional e também o ex presidente 
Norte-americano Bill Cliton, visivelmente feliz, deu os parabéns à mais jovem nação 
mundial e diante do edifício acabado de inaugurar da embaixada Americana em Díli 
afirmou o seguinte: “I am very honored to be here because we were so involved in the 
struggle of the people of East Timor, and so supportive of this day.”
1262
 
Ao fim da tarde, no seu primeiro discurso oficial como Presidente do novo 
Estado, Xanana de forma paradigmática enumerou em forma de agradecimento os 
principais actores que determinaram a resolução da questão timorense. Deste modo, 
Xanana Gusmão presta a sua homenagem a Kofi Anan e aos altos funcionários do 
Secretariado da ONU que se empenharam política e pessoalmente com a causa 
timorense, nomeadamente Jamsheed Marker, Francesc Vandrel e Tamrat Samuel. Como 
                                                 
1260
 O padre João Felgueiras, foi um padre português que veio para Timor em 1971 e que esteve sempre 
do lado dos oprimidos e da causa timorense e que durante todos estes anos travou uma luta exemplar pelo 
ensino do português em Timor. 
1261
 O presidente português voltaria a não conter às lágrimas de emoção durante a cerimónia oficial. 
1262
 “U.S. Congratulates East Timor on Its Independence”, Press Release of the US Embassy in Jakarta, 
Indonesia, 21 May 2002. 
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já sublinhamos anteriormente estes actores diplomáticos internacionais tiveram em 
vários momentos uma acção decisiva na defesa dos interesses da causa timorense.
1263
 
Também não são esquecidos os chefes da UNTAET, e da UNAMET, 
respectivamente Ian Martin e Sérgio Vieira de Mello. Seguem-se as importantes 




Relativamente a Portugal é enaltecida a sua identidade universalista e lusófona e 
a sua capacidade de ter assumido Timor como uma causa nacional.
1265
 Depois, seguem-
se os agradecimentos “a todos os governantes e diplomatas portugueses que souberam 
interiorizar a causa timorense, com especial relevo ao Presidente Jorge Sampaio, ao 
Presidente Joaquim Chissano, ao Eng. António Guterres, Dr. Jaime Gama e ao actual 
primeiro-ministro, Durão Barroso, pelo relevante papel que desempenhou enquanto 
ministro dos Negócios Estrangeiros.”
1266
  
De uma forma particularmente simbólica este seu primeiro discurso foi 
pronunciado em três línguas e reflecte uma síntese feliz dos principais obreiros da auto-
determinação de Timor. O discurso começa em Inglês a língua franca da diplomacia 
internacional e da opinião pública internacional. Aqui, Xanana enfatiza a comunidade 
internacional - o Secretariado e o Conselho de Segurança da ONU- bem como a 
sociedade civil internacional. Depois passa para o português onde enfatiza a diplomacia 
e os decisores políticos de Portugal e ainda a identidade solidária e o apoio dos Estados 
da CPLP. Finalmente, Xanana termina em Tétum dirigindo-se directamente ao povo de 
Timor-leste, o verdadeiro herói da causa timorense.  
No dia 27 de Setembro de 2002, a Assembleia-geral da ONU admite com 
entusiasmo o seu centésimo nonagésimo primeiro Estado membro. A República 
Democrática de Timor entra para a ONU como o mais recente membro da Comunidade 
internacional. Vem reforçar a comunidade das democracias e a comunidade de Estados 
membros de língua portuguesa. É uma vitória notável e uma história exemplar, em 
primeiro lugar do povo timorense, mas não deixa de ser também uma vitória da política 
externa portuguesa. O nascimento do Estado timorense para além de um caso 
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 Veja-se o capítulo sobre a ONU e os seus agentes no presente trabalho. 
1264
 Nas suas palavras: “(…) uma especial menção à coragem do Presidente Habibie, aos esforços do 
primeiro-ministro John Howard e à decisão do Presidente Clinton.” Veja-se “Primeiro discurso de 
Xanana Gusmão como Presidente” Dossier Timor in Público, 22 de Maio de 2002. 
1265
 Nas suas palavras: “Quero aqui publicamente prestar homenagem aos órgãos de soberania 





excepcional onde as ideias e a identidade de um povo conseguiram triunfar sobre o 
poder militar de ocupação de um estado poderoso, não pode também deixar de ser 
entendido à luz de uma das mais brilhantes páginas da política externa portuguesa, bem 
como de uma das mais excepcionais demonstrações da solidariedade do povo 
português. Neste quadro, não podemos deixar de sublinhar que o caso de Timor 
representou um importante factor de renovação ideacional da Política externa 
portuguesa. Podemos mesmo afirmar que através de Timor a política externa de 
Portugal viu reforçada a sua identidade normativa e multilateral, bem como a sua 
reputação democrática e legitimidade internacional. Por isso concordamos com o 
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A investigação efectuada permitiu-nos analisar as circunstâncias históricas 
fundamentais e propor formulações teóricas que nos levaram a compreender melhor o 
comportamento adaptativo do Estado Português relativamente à questão de Timor e ao 
seu contexto internacional desde a sua origem até à sua resolução. Neste sentido, depois 
de percorrermos – teórica e empiricamente – alguns dos momentos mais relevantes da 
questão de Timor estamos agora melhor preparados para responder às três questões de 
partida que colocámos. 
Deste modo, relativamente à primeira questão – Quais os factores determinantes 
no nascimento da questão de Timor? Podemos começar por sublinhar que existem dois 
tipos de factores que explicam o nascimento da questão timorense. Factores de natureza 
estrutural, as regras e o poder que delimitavam e condicionaram a situação, 
nomeadamente a diferença hierárquica de poder entre Portugal e a Indonésia, bem como 
a ordem internacional da guerra fria que alimentava um jogo de preenchimento de 
espaços geopolíticos e legitimava acções de intervenção militar. Depois, e 
interligadamente, existiram factores de natureza agencial, ou seja, a forma como os 
actores, em função das regras e do poder da estrutura, agiram e marcaram o 
desenvolvimento do processo político nacional, local, regional e internacional. 
Ao contrário de grande parte das explicações conhecidas que se centram nas 
evidentes razões estruturais, o nosso trabalho ajuda a demonstrar que é ao nível da 
agência que podemos encontrar os factores mais explicativos para que Timor não 
tivesse conseguido obter a auto-determinação. Num exercício de síntese podemos dizer 
que Timor não se auto-determinou em 1975 porque, em primeiro lugar, a Indonésia não 
quis. Em segundo lugar, porque Portugal foi incapaz. Em terceiro lugar, porque os 
timorenses não ajudaram e, em quarto lugar, porque a ordem internacional da guerra-
fria motivou as abstenções colaborantes da Austrália, dos EUA e do Ocidente em geral, 
bem como a paralisação da ONU.   
Depois, num exercício mais compreensivo, podemos dizer que, apesar da 
importância relativa das explicações que sublinham os factores estruturais, o factor mais 
evidente do nascimento da questão de Timor foi a incapacidade de Portugal para 
controlar e liderar o processo de descolonização, quer ao nível do processo político 
local, quer ao nível do processo diplomático internacional. Ao nível do processo local, 
Portugal não conseguiu controlar a situação política em Timor e impor um nível de 
 444 
ordem e poder estabilizador que conseguisse enquadrar as várias sensibilidades políticas 
timorenses. Aqui, a contaminação do processo revolucionário português e a falta de 
meios materiais, políticos e militares foi evidente. Ao nível do processo diplomático 
internacional também foram visíveis as dificuldades de articulação eficaz de meios 
materiais e políticos numa estratégia coerente de Portugal face a Timor. Estas 
dificuldades incapacitantes de Portugal resultaram do complexo processo de transição 
portuguesa. Nesta altura, Portugal viveu várias mudanças de governo, que originaram 
descontinuidades ideacionais e redefinições de interesses competitivos nas novas elites 
decisoras. Este turbulento processo político relativo à luta entre o projecto 
revolucionário esquerdista e o projecto democrático ocidental, juntamente com os 
processos de descolonização africanos, tornaram a questão de Timor um problema 
relativamente menor. Por outro lado, o fim do regime autoritário e o processo de 
transição à democracia introduziram um patente desgoverno das políticas públicas de 
Portugal – onde as questões de política externa não foram a excepção mas a regra – e 
produziram um elemento de percepção externa altamente negativo, ora porque não 
existia estabilidade, ora porque se temia a vitória do projecto revolucionário esquerdista 
e o seu contágio a Timor e à região do sudeste asiático. 
Foi precisamente a conjugação entre um enfraquecimento incapacitante do 
governo em Portugal, com a percepção – misturada com um certo oportunismo 
justificativo indonésio – do perigo comunista, que leva a Indonésia a impor a sua 
capacidade de poder. 
Com efeito, podemos dizer que a Indonésia percepciona a situação de um ponto 
de vista da estrutura de poder internacional, onde claramente levava vantagem 
comparativa face a Portugal. Depois, toma conhecimento que a nova política externa de 
Portugal definia claramente a descolonização e a autodeterminação das ex-colónias 
como pedra de toque. Mas, ao mesmo tempo, também confirma que o processo de 
transição português fragiliza a política externa portuguesa, nomeadamente face à sua 
mais débil e longínqua colónia. Finalmente, a Indonésia obtém o apoio da principal 
potência regional, a Austrália, e da principal super potência, os Estados Unidos da 
América, e concluiu que a situação de um ponto de vista do poder na política 
internacional lhe era claramente favorável. Neste momento decidiu que a opção militar 
era a solução mais rápida e eficaz para anexar Timor. 
Todavia, esta decisão foi tomada com base em três misperceptions que se viriam 
a demonstrar fatais para a posição indonésia. A primeira, foi a de que Portugal não se 
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oporia convictamente à anexação de Timor. A segunda, foi de que os timorenses não 
resistiriam à sua integração na Indonésia. A terceira, foi que o ambiente político e 
ideacional internacional de compromisso com os interesses económicos e geopolíticos 
nunca permitiria que as ideias normativas da autodeterminação e dos Direitos Humanos 
vingassem no caso de Timor. 
O que podemos dizer, numa metáfora, é que o poder tinha ganho a batalha mas a 
guerra iria ser ganha pelas ideias. 
 Relativamente à segunda questão - Quais os factores determinantes no 
desenvolvimento da questão de Timor até a década de noventa? Importa começar por 
enquadrar a questão de Timor no âmbito da relação entre a política interna e a política 
externa de Portugal. Ou seja, temos de relacionar comparativamente o posicionamento 
da política externa de Portugal com os ciclos relativos ao desenvolvimento da 
democracia portuguesa. Deste modo, depois do ciclo da transição marcado pela 
incapacidade de Portugal determinar o processo de descolonização timorense, segue-se 
a fase inicial do ciclo da consolidação democrática. Esta fase, que designamos de 
infância democrática de Portugal, é marcada pela redefinição estratégica das ideias 
centrais da política externa portuguesa, nomeadamente do desígnio europeu que 
representa o início da europeização da política externa portuguesa e o esquecimento 
extintivo da ideia imperial.  
Neste quadro, é importante sublinhar a influência que a alteração de regime e as 
consequentes mudanças na cultura política e identidade nacional tiveram nas dinâmicas 
de reconstrução dos interesses da política externa de Portugal. Estas dinâmicas 
efectuaram-se através de duas dimensões ideacionais fundamentais. A primeira, que 
designamos de normalização e a segunda que designamos de europeização dos 
objectivos. Serão estas dimensões que dominarão o ambiente ideacional e político de 
grande parte das elites democráticas emergentes e que irão definir o quadro geral 
relativo aos principais eixos da política externa do Portugal Democrático.  
 Relativamente a Timor, não existe uma alteração substancial da estratégia 
originalmente definida de reacção à invasão indonésia e que, basicamente, assenta na 
internacionalização da questão junto da ONU. Esta estratégia foi seguida durante todo o 
período constitucional até 1982. Era uma estratégia que tinha como base um ritual 
jurídico-formal que se traduzia em apresentar todos os anos a questão de Timor à 
Assembleia-geral das Nações Unidas. Para além desta estratégia jurídico-formal, não 
existiu uma estratégia política que sustentasse as revindicações jurídicas. Na verdade, o 
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espaço para tal possibilidade também não era muito, pois o ambiente político e 
ideacional de guerra-fria originava a cristalização dos problemas que pudessem pôr em 
causa os espaços geopolíticos conquistados pelos blocos. Na realidade, nesta época, 
Portugal limita-se a cumprir as formalidades político-diplomáticas decorrentes do 
nascimento da internacionalização da questão de Timor e não encara como realista a 
hipótese da Indonésia voltar atrás na sua política de facto consumado. 
 Apesar de todas as difíceis condicionantes estruturais, pode-se dizer que não 
existiu, de facto, uma ideia estratégica sobre como desenvolver uma política externa que 
pudesse contrariar a política defendida pela Indonésia de que o caso estava encerrado. 
Todavia, importa sublinhar que, mesmo num contexto difícil, Portugal tomou 
algumas decisões importantes e decisivas. Portugal constitucionalizou a questão 
timorense no plano interno e, no plano externo, nunca deixou de assumir as suas 
responsabilidades político-jurídicas no âmbito do direito internacional. Os sucessivos 
governos de Portugal nunca renunciaram ao seu estatuto legal de potência administrante 
de Timor-Leste. Deste modo, Portugal sempre assumiu que Timor era um território não 
autónomo, ilegalmente ocupado, que necessitava de concluir o seu processo de 
descolonização e autodeterminação. 
Evidentemente que não é menos verdade que a questão de Timor teve várias e 
diferentes abordagens, e que neste periodo existiram vários espaços e momentos de 
ambiguidade por parte da política externa portuguesa. Neste período a questão de Timor 
estava adormecida na agenda das Nações Unidas, e a lógica de interesses de poder da 
guerra-fria tornava difícil que Portugal acordasse a questão, o que fez com que a 
política externa de Portugal se adaptasse conservadoramente à situação internacional. 
Esta situação difícil foi muitas vezes interpretada pelos movimentos de resistência 
timorense com bastante cepticismo e desconfiança. 
A verdade é que numa visão com pressupostos de rigor analítico é plausível 
avançar com a ideia de que, basicamente, durante este período, Timor não era prioritário 
para Portugal e não existiam muitas pessoas no Ministério dos Negócios Estrangeiros e 
nos governos de Portugal a perder muito tempo a pensar no assunto. A questão de 
Timor estava inserida na construção da hierarquia de poder da guerra-fria. Este dado 
estrutural parecia condicionar inexoravelmente a agência dos actores da política externa 
portuguesa. 
Todavia, a estratégia portuguesa começou a atingir um nível de ineficácia 
proibitivo o que impeliu a formulação de uma nova estratégia. Deste modo, em 1982, 
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numa clara tentativa de travar a deterioração do voto a seu favor, Portugal tomou a 
iniciativa de propor na Assembleia-geral a mediação do Secretário-Geral na questão de 
Timor. A partir de 1984, iniciam-se conversações directas entre Portugal e a Indonésia 
sob os auspícios do Secretário-Geral, também designado de processo negocial tripartido 
entre Portugal, a Indonésia e a ONU.  
 Portugal, não tendo possibilidade de impor uma política de poder face à questão 
timorense, tentou construir um política normativa através da conjugação do prestígio 
internacional alcançado com a sua política de normalização pós-imperial e pós-
autoritária, e da necessidade de afirmação de uma política multilateral com base no 
direito internacional e nos Direitos Humanos. Esta estratégia foi a ideia mais consistente 
da política externa portuguesa. Deste modo, Portugal vai começar a enfatizar que a 
questão de Timor é também, e sobretudo, uma questão de Direitos Humanos. 
As ideias da política externa portuguesa nesta altura podem-se resumir da 
seguinte forma. Em primeiro lugar, numa lógica pragmática e circunstancial, uma vez 
que a estratégia de influência democrática da Assembleia Geral não estava a funcionar, 
Portugal tentou uma lógica de influência aristocrática através de uma parceria com o 
Secretário-Geral da ONU com o intuito de iniciar um diálogo directo com a Indonésia. 
Em segundo lugar, numa lógica mais normativa e estrutural começou a pôr ênfase na 
construção de uma política externa com base na defesa dos Direitos Humanos.  
 Todavia, convém sublinhar que neste período, apesar de no Programa de 
Governo se referir a “assumpção plena das responsabilidades portuguesas no caso de 
Timor”
1268
, a linha dominante no seio do Ministério dos Negócios Estrangeiros e nos 
sucessivos governos de Portugal era a de olhar para a questão de Timor não como um 
problema solucionável com uma resolução definitiva à vista, mas como um problema 
que era preciso minorar e encontrar pequenas soluções graduais.  
 Em síntese, nesta fase da democracia portuguesa Timor era uma não questão, ou 
seja, uma questão esquecida e não prioritária para a política externa portuguesa. Timor 
continua de um ponto de vista formal a ser uma referência obrigatória mas, de um ponto 
de vista substancial, mantém-se como um assunto secundário na política externa 
portuguesa, que continua absorvida pela europeização, bem como com o contínuo 
esforço de normalização e desenvolvimento de relações de cooperação com as suas 
antigas colónias africanas, sem tempo, portanto, para se ocupar de Timor.  
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 Programa do IX Governo Constitucional, Lisboa: AR, (1983-1885), p. 18. 
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 A partir de 1987 entramos numa nova fase da democracia portuguesa, que 
designamos de fase intermédia da consolidação. Portugal tem pela primeira vez um 
governo de maioria absoluta de um único partido e passa a estar integrado na Europa 
Comunitária, o que para além de significar a obtenção do principal objectivo estratégico 
de Portugal, significou também o início da utilização da Europa Comunitária como 
plataforma multilateral de ampliação dos interesses de política externa de Portugal 
(PEP). 
 Os objectivos estratégicos da PEP não se alteram, só que agora, em vez de uma 
europeização dos objectivos, temos o início da europeização das práticas. Quanto à 
questão de Timor, apesar de não se contrariar explicitamente a simbólica e 
constitucional política de “promover e garantir o direito à autodeterminação e 
independência de Timor-leste”
1269
, o programa do XI governo introduz uma inovação. 
A ideia de autodeterminação – sempre presente ao longo dos vários programas dos 
governos constitucionais – é substituída pela ideia de “Uma solução condigna para a 
questão de Timor”
1270
, o que originou interpretações contraditórias e uma certa 
ansiedade política. Nesta altura, fruto do insucesso dos resultados práticos das 
negociações tripartidas na ONU, da frustrante política das principais potências regionais 
e mundiais, muitos actores políticos e diplomáticos ponderaram encerrar o diferendo 
com o governo indonésio através de uma solução de compromisso que assumia a 
política indonésia do facto consumado e o geopoliticamente lógico e natural acto de 
integração do território de Timor na República Unitária Indonésia. Esta era não só a 
visão dominante das principais potências, como era a visão da esmagadora maioria dos 
diplomatas do Ministério dos Negócios Estrangeiros português.
1271
 Neste quadro, 
podemos dizer que existiam duas linhas de pensamento fundamentais. Uma primeira e 
dominante linha, que podemos designar de conciliatória-realista, defensora da tentativa 
de compromisso com a Indonésia que conseguisse conciliar os interesses geopolíticos 
com uma autonomia do povo timorense, nomeadamente de uma garantia mínima de 
defesa dos Direitos Humanos e da sua identidade. Uma segunda linha, minoritára, que 
podemos designar de inconformista-idealista, que defendia a autodeterminação de 
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 Artigo 293º da Constituição da República Portuguesa. Lisboa: AR, 1992. 
1270
 Programa do XI Governo Constitucional, Lisboa: AR, 1987, p. 10. 
1271
 O Embaixador Seixas da Costa referiu-nos que esta visão representa uma percentagem na ordem dos 
80%, enquanto que o ex-Ministro dos Negócios Estrangeiros Durão Barroso fala de uma percentagem de 
99% dos diplomatas portugueses que partilhavam da visão da realpolik e da tese do compromisso com a 
Indonésia. Entrevista a Seixas da Costa realizada pelo autor. Vila Real, em 27-12-09. Sobre a informação 
de Durão Barroso cf. “Depoimento prestado” in CARRACALÃO, Maria, op. cit. p. 162. 
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Timor e por isso não se conformava com qualquer tipo de compromisso ou conciliação 
que não passasse pela independência política de Timor e pela saída do invasor 
indonésio.  
Apesar de tudo, Portugal vai prosseguindo uma política oficial de crítica 
diplomática à posição indonésia na ONU e ganhando pequenas batalhas nas comissões 
especializadas no âmbito dos Direitos Humanos e Descolonização. Mas será na Europa 
e sobretudo no Parlamento Europeu e na Assembleia Paritária ACP-CEE que os 
deputados europeus portugueses começam a aproveitar todas as oportunidades para 
suscitarem a questão de Timor. 
 Em síntese, nesta fase as ideias principais da PEP baseavam-se na construção de 
uma política de legitimidade político-jurídica, na defesa dos Direitos Humanos e na 
multilateralização da questão timorense, nomeadamente do aproveitamento da 
plataforma europeia como instrumento de amplificação do poder e dos interesses de 
Portugal. 
A fase seguinte, que designamos de maioridade democrática, vai ser um período 
marcante na questão de Timor. Aqui iremos assistir a acontecimentos que, quer ao nível 
internacional, regional e nacional, irão proporcionar o desenvolvimento de mudanças 
importantes. Desde logo, o fim da guerra-fria e a ideia de uma nova ordem internacional 
que se reflectiu na intervenção multilateral no Kuwait. Neste quadro, a resposta da 
comunidade internacional à invasão do Kuwait surge como uma oportunidade para 
lembrar a questão de Timor, com Portugal a estabelecer um paralelo entre as duas 
invasões, e a argumentar que o problema de Timor devia ter um tratamento semelhante 
ao do Kuwait.  
 Todavia, a grande condição de mudança foi a internacionalização mediática do 
massacre de Santa Cruz, que passou a ser a grande evidência probatória dos argumentos 
normativos de Direitos Humanos da política externa de Portugal. As imagens de morte a 
sangue-frio no cemitério de Santa Cruz produziram um grande impacto na comunidade 
internacional. Este impacto originou um sentimento de reprovação geral da acção dos 
militares indonésios e influenciou uma vasta maioria a tomar uma posição contra a 
ocupação de Timor-Leste. Assim, através da mediatização internacional o problema de 
Timor saiu do círculo restrito da diplomacia internacional e dos activistas e passou a 
generalizar-se na opinião pública. 
Com efeito, ao nível da sociedade civil internacional o massacre de Santa Cruz 
provocou uma grande reacção solidária e a sua mobilização reforçou-se de forma 
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decisiva com o número de redes transnacionais de defesa de Timor a multiplicarem-se. 
Estas redes transnacionais começaram a criar fortes pressões na opinião pública 
internacional e nos seus governos nacionais.  
Ao nível nacional, as imagens do massacre num cemitério católico – onde se 
espelhava a identidade católica dos timorenses e por consequência a sua ligação 
identitária a Portugal – tiveram um grande impacto na consciencialização da sociedade 
portuguesa e originaram duas consequências fundamentais. A primeira, ao nível da 
sociedade civil e a segunda ao nível dos decisores políticos. Neste momento, assistiu-se 
a um importante processo de contágio normativo onde ambas as dimensões – 
governados/governo – se interpenetram desenvolvendo um efeito de estímulo e resposta 
mútuo. Na realidade, quando o impacto é grande na sociedade civil os decisores são 
objectiva e subjectivamente pressionados a agir. Foi isto que claramente aconteceu em 
Portugal a partir do massacre de Santa Cruz dando origem ao retorno da questão de 
Timor e ao início do sentimento de obrigação normativa por parte da sociedade civil e 
das elites portuguesas. 
Deste modo, o retorno da questão timorense representou, por um lado, uma 
transversal identificação solidária com Timor na sociedade portuguesa e, por outro, a 
assumpção por parte dos decisores políticos de uma estratégia mais agressiva e 
sistemática de condenação diplomático-normativa da Indonésia. A partir daqui Portugal 
desenvolve uma política de personna non gratta relativamente à Indonésia. A questão 
timorense transformou-se numa verdadeira causa nacional de Portugal. 
 A pressão portuguesa e transnacional criou um sentimento, até aí nunca vivido, 
de cerco à política externa indonésia que começaria a criar sérias dificuldades à 
Indonésia. Pela primeira vez, em mais de vinte anos, a posição de força de poder 
hierárquico da Indonésia relativamente a Portugal sofre um revés sério.  
A política externa portuguesa passa a assumir uma argumentação de contraste 
diferenciador de legitimidade normativa entre Portugal e a Indonésia.
1272
 Esta 
argumentação ideacional, conjugada com a identidade democrática portuguesa e 
europeia, ajudou a reforçar uma mensagem coerente e sistematizada relativamente à 
posição normativo-legítima da política externa de Portugal sobre Timor e a justificar 
que Portugal jogue a carta europeia para dificultar a vida à Indonésia.  
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 Portugal é um Estado democrático patrocinador dos Direitos Humanos, com uma política externa 
defensora da assumpção do comportamento adequado face às normas internacionais; a Indonésia é um 
Estado não Democrático violador dos Direitos Humanos, com uma política externa não conforme às 
normas internacionais 
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Portugal passou a desenvolver de forma mais consistente uma diplomacia de soft 
power e a apostar em duas novas linhas de actuação. A primeira, prendia-se com um 
novo modelo de diálogo e apoio à Resistência Timorense. O Ministério dos Negócios 
Estrangeiros de Portugal passou a definir fundos próprios para subsidiar acções de toda 
a Resistência. A segunda, prendia-se com a capacidade de americanizar a questão 
timorense. Isto significava pôr Timor na agenda mediática e política dos EUA e para 
isso Portugal passou a contratar lobbies profissionais americanos.
1273
 Portugal passou a 
enfatizar mais o enquadramento normativo internacional de Timor. Para além de um 
problema de violação dos Direitos Humanos, o problema de Timor passa a ser 
apresentado como um problema da comunidade internacional.  
Em síntese, podemos dizer que a política externa de Portugal face ao problema 
de Timor durante esta fase manteve a estratégia geral da política externa de Portugal, 
procurando contudo uma maior sistematização das suas ideias básicas através de dois 
pilares principais. O primeiro, consistiu no desenvolvimento de esforços de 
sensibilização junto de todos os actores da comunidade internacional para a injustiça da 
questão timorense, quer através da publicitação dos abusos dos Direitos Humanos, quer 
através da argumentação normativa e da sofisticação de uma política de soft power que 
conseguisse cativar aliados para a causa timorense para além dos tradicionais. O 
segundo, consistia na aposta da continuação do diálogo institucional com a Indonésia no 
quadro das conversações tripartidas na ONU.  
Apesar do carácter de continuidade evolutiva geral convém, todavia, sublinhar 
alguns aspectos importantes na análise da continuidade versus mudança na política 
externa portuguesa face a Timor neste período. Em primeiro lugar, a mudança na ordem 
internacional, o fenómeno Santa Cruz e as influências nacionais e transnacionais das 
sociedades civis foram importantes e interagiram na criação de um ambiente político e 
ideacional mais favorável à problemática dos Direitos Humanos em geral, e à de Timor 
em particular. Em segundo lugar, a menor multipolarização da Resistência, o fenómeno 
da ascensão de Xanana Gusmão e o efeito da criação do Plano de Paz do Conselho 
Nacional da Resistência Maubere (CNRM) provocaram uma maior credibilidade e 
eficácia da diplomacia de resistência em geral, e em particular, no diálogo e concertação 
com a diplomacia portuguesa. Em terceiro lugar, a relação entre política interna e 
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 Esta estratégia teve efeitos importantes, pois Timor passou a ter alguma cobertura mediática e Durão 
Barroso chegou a dar uma entrevista à CNN, onde sublinhou a necessidade da comunidade internacional 
resolver a questão grave de Timor. 
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política externa portuguesa tem na questão timorense um significado simbólico e 
identitário único. Conseguida a plena integração europeia, consolidada a democracia e 
ganho grande parte do desafio do atraso estrutural no desenvolvimento de Portugal, 
Timor surge como uma causa pós-material com grande importância simbólica e 
identitária para os portugueses.  
Por outro lado, e apesar da cultura dominante no Ministério dos Negócios 
Estrangeiros ser ainda a da realpolitik, a política externa portuguesa ganha, muito por 
consequência de Timor, uma forte dimensão normativa e multilateral que passa a ser 
uma imagem de marca da diplomacia portuguesa. Portugal esforça-se por construir uma 
imagem nacional de um Estado com um comportamento exemplar na comunidade 
internacional, em plena conformidade com as normas internacionais, e com uma relação 
e presença forte no quadro institucional da ONU.  
 Todavia, e apesar do renascimento da questão de Timor na política interna e 
internacional, a maioria dos diplomatas portugueses continua a ter uma visão 
claramente pessimista face a uma alteração substancial do problema. Contrariamente, o 
Ministro Durão Barroso tinha uma imagem cultural menos pessimista e a sua percepção 
era que, mesmo com dificuldades, e ainda que não no curto prazo, Timor poderia ter 
uma solução. Barroso estava convencido que a chave da equação passava pela mudança 
política na Indonésia. Barroso acreditava que a Indonésia não podia ficar imune aos 
ventos da história e ao thimos democrático. Por isso, mais do que uma atitude de 
obrigação constitucional, o ministro português teve uma atitude de vocação institucional 
face ao problema de Timor. E isso foi fundamental pois criou o lastro diplomático para 
os anos decisivos seguintes.  
 Com efeito, o próximo governo português de centro esquerda vai aprofundar de 
forma decisiva esta linha de actuação de soft power da PEP.
1274
 O XII governo 
português vai ser o governo da assumpção da obrigação normativa perante Timor. O 
governo liderado por António Guterres e a equipa diplomática chefiada pelo ministro 
Jaime Gama vão assumir uma política de liderança na activação do contágio do 
sentimento de obrigação normativa aos actores-chave da comunidade internacional que 
se tornará decisiva nos momentos de crise e na consequente viragem da questão 
timorense. Portugal vai apostar numa política externa multilateral activa e 
                                                 
1274
 Ou seja, uma política externa de conformidade com as normas internacionais, baseada nos princípios 
da legitimidade democrática e do direito internacional, liderante e interventiva ao nível multilateral, que 
aposta em transformar a sua tradição universalista numa eficaz artiiculação Europa-mundo e na 
globalização da imagem (DED) de Portugal.  
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normativamente empreendedora. Com especial relevo para a ONU onde, quer por força 
da nova estrutura internacional, mas também pela nova atitude agencial dos líderes 
políticos e diplomáticos, Portugal consegue alcançar os mais decisivos sucessos na 
questão de Timor. A partir daqui, Timor passa a ser uma questão importante na política 
externa de Portugal. 
 Deste modo, nos últimos anos da década de 90, Portugal desenvolve uma 
relevante projecção externa com base no multilateralismo e na liderança normativa que 
teve um efeito decisivo em Timor. A projecção global da imagem externa de Portugal 
nunca foi tão importante e a politica normativa de defesa de Timor foi uma peça 
essencial na construção de uma nova imagem de Portugal, aquilo que desiganmos por 
Portugal DED, (Democrático, Europeu e Desenvolvido) e que aposta num 
comportamento normativo internacional exemplar. 
 Relativamente à terceira questão colocada: Quais os factores determinantes na 
resolução da questão de Timor?  
Importa, em primeiro lugar, reconhecer a existência de dois tipos de factores. Os 
factores propiciadores da resolução e os factores definidores da resolução. Comecemos 
pelos factores propiciadores. Aqui, o primeiro factor foi sem dúvida a mudança na 
ordem internacional e as suas repercussões no ambiente político e ideacional da década 
de noventa. A mudança na estrutura normativa internacional, ou seja, no conjunto de 
ideais, valores e normas que são assumidas como legítimas e que definem o 
comportamento adequado dos actores, foi essencial para Timor. A verdade é que o “fim 
da história” e a ascensão da ideia “demo-liberal” produziu uma importante difusão da 
Democracia que influenciou decisivamente o comportamento dos actores políticos que, 
mais do que nunca, viram nesta ideia uma grelha de interpretação normativa sobre os 
comportamentos adequados na política internacional. A defesa da ideia demo-liberal 
trouxe consigo a crítica ao autoritarismo e à violação dos Direitos Humanos. O triunfo 
da democracia, o colapso do comunismo, a queda do apartheid, o denominado 
ressurgimento global da democracia
1275
, com as vagas democráticas na América Latina, 
na Europa e na Ásia, foram decisivas para a mudança no ambiente político e normativo 
da ordem internacional. Com esta mudança ideacional emergiu uma nova atitude por 
parte dos decisores políticos na tentativa de resolução de problemas pendentes na ONU, 
nomeadamente das questões relativas aos Direitos Humanos e à autodeterminação. 
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Nesta altura, o conjunto de normas internacionais relativas ao acompanhamento, 
monitorização e solidificação de Direitos Humanos e democratização é particularmente 
solidificado. A política internacional pós-guerra fria passou a apoiar resoluções da ONU 
com base no seu capítulo VII, que permitem uma aplicação coerciva das regras e 
normas internacionais através da intervenção humanitária. A ideia inovadora de 
ingerência humanitária, e o princípio de intervenção multilateral em desastres 
humanitários passaram a ser, para além de adequados e legítimos perante as normas, 
comportamentos normais e reais perante o jogo político internacional. 
Deste modo, a década de noventa significou um período importante e sem 
paralelo recente na transformação da política internacional e veio demonstrar o 
complexo mas inter-relacionado processo de construção social entre as normas e ideias 
e o jogo estratégico e instrumental da acção política. Este novo ambiente normativo e 
ideacional também propiciou a mudança na Indonésia, nomeadamente o início de um 
processo de transição democrático e o surgimento de um novo pensamento para a sua 
política interna e externa. Para Portugal significou uma crescente convergência 
normativa entre as ideias da política externa portuguesa sobre a resolução de Timor e o 
ambiente político e ideacional internacional, que contrastou com uma crescente 
divergência normativa entre as ideias da política externa indonésia sobre a resolução de 
Timor e o ambiente político e internacional. 
Para Timor esta mudança significou o fim da ordem internacional que permitia a 
invasão militar de contenção ao perigo comunista, e o início de uma ordem 
internacional que permitia a ingerência humanitária contra o genocídio e a favor da 
autodeterminação dos povos. Significou o fim da estrutura internacional que regularizou 
toda a acção de hard power da Indonésia e, sobretudo, significou o início do 
questionamento do dogma da irreversibilidade da ocupação da Indonésia. 
Com efeito, para além da natural mudança na estrutura hierárquica internacional, 
o que é relevante e variável no nosso caso é a mudança da estrutura normativa. Claro 
que esta não poderia existir sem aquela, mas o que convém sublinhar é que de um ponto 
de vista unicamente material a posição hierárquica da Indonésia na ordem internacional 
não sofreu alterações profundas. Na sua relação internacional com Portugal a diferença 
hierárquica de poder material manteve-se. O que mudou foi a estrutura normativa e o 
ambiente ideacional que passaram a ser mais favoráveis à política externa normativo-
legítima de respeito pelo Direito Internacional e defesa dos Direitos Humanos por parte 
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de Portugal, em detrimento da política externa de imposição do facto consumado e de 
violação do Direito Internacional e dos Direitos Humanos por parte da Indonésia.  
O segundo factor propiciador foi a conjugação da globalização da questão de 
Timor, com a assumpção do sentimento de obrigação normativa por parte das elites 
portuguesas. Aqui, o impacto do Prémio Nobel foi decisivo para reforçar o efeito da 
globalização da razão normativa da política externa portuguesa. A partir daqui a causa 
de Timor ganhou uma legitimidade normativa que acelerou os processos nacionais e 
internacionais de activação da obrigação normativa para encontrar uma solução 
internacionalmente justa para Timor. Deste modo, o governo português, a sociedade 
civil – nacional e internacional – a resistência timorense e os aliados tradicionais de 
Timor, sentiram-se compensados e motivados para continuarem a defender a causa 
timorense. Todavia, toda esta vontade e convicção de mudança esbarravam no muro de 
poder autoritário da Indonésia. Com efeito, depois da mudança na ordem internacional, 
da mudança no ambiente político e ideacional nacional e internacional e no consequente 
processo agencial, de onde se destacam a renovada motivação dos líderes portugueses e 
a nova abordagem de liderança empreendedora de Kofi Annan, só restava a mudança 
num factor nuclear para decididamente desbloquear o problema de Timor, isto é, a 
mudança na Indonésia. 
Assim, o terceiro e decisivo factor propiciador da resolução do problema foi o 
fim do regime autoritário da Nova Ordem de Shuarto e o processo de transição 
democrática que se iniciou sobe a liderança do Presidente Habibe.  
Neste período crítico a Indonésia sofreu uma crise política, económica e 
identitária que influenciou a construção de um novo pensamento sobre o problema 
timorense. Ironicamente, foi o complexo período de transição indonésio com as suas 
tradicionais disputas políticas e institucionais relativas à extinção da velha ordem e à 
construção da nova ordem política que agora – como em 1975 em Portugal – criaram as 
condições para que a presidência de Habibe redefinisse novos interesses e ideias 
relativamente à sua política interna e externa e particularmente à situação de Timor. A 
Indonésia, como Portugal em 1975, necessitava de uma normalização interna e externa 
que passava por assumir comportamentos adequados e de acordo com as normas 
internacionais. Esta necessidade de normalização, juntamente com a pressão 
portuguesa, internacional e timorense, levaram a que o governo indonésio encetasse, 
finalmente, um processo negocial sério com Portugal no âmbito da ONU e avançasse 
com propostas inovadoras para solucionar o problema de Timor. Primeiro com uma 
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proposta de autonomia e depois com a aceitação de uma segunda opção, que passava 
por uma consulta popular aos timorenses, o governo indonésio possibilitou a abertura de 
uma janela de oportunidade que Portugal, os timorenses e a ONU, apesar das 
insuficiências e riscos, não puderam deixar de aproveitar. Daqui nasceram os Acordos 
entre Portugal a Indonésia e a ONU para a organização e realização de um referendo.  
 O resultado do referendo e, sobretudo, a reacção por parte da linha conservadora 
das forças armadas indonésias e milícias integracionistas tiveram um grande impacto na 
comunidade internacional. A onda de destruição que varreu o território timorense após o 
referendo criou um clima de grave crise internacional. 
 A partir deste momento entramos numa nova fase do processo relativa ao que 
designamos de factores definidores da resolução de Timor. Estes factores definidores 
não são possíveis de desligar dos factores propiciadores da resolução. Os factores 
propiciadores foram fundamentais para permitir o desbloqueamento da situação, mas 
não foram eles que definiram as formas específicas da resolução de Timor. 
 O primeiro factor definidor foi a crise humanitária que se viveu em Timor e o 
impacto que ela teve na aceleração das respostas e pressões de Portugal e da 
Comunidade Internacional relativamente à Indonésia e ao seu isolamento crítico. 
 Deste modo, o factor crise foi o detonador da mudança que permitiu que a 
pressão normativa da política externa portuguesa, apoiada nos acontecimentos violentos 
e no efeito CNN, desencadeasse um eficaz contágio normativo aos actores-chave 
internacionais. Neste sentido, foi o factor crise que defenitivamente permitiu que os 
EUA, a União Europeia e a própria Austrália, finalmente, assumissem a obrigação 
normativa de exigir a retirada da Indonésia e a intervenção da ONU para pôr fim ao 
desastre humanitário e, posteriormente, fossem criadas condições políticas, 
institucionais e materiais para patrocinarem uma pioneira Construção do Estado em 
Timor. O que automaticamente nos leva a perguntar: Mas como é que isto foi possível 
num espaço tão curto? 
 Esta resposta só é possível se percebermos a importância do segundo e decisivo 
factor defenidor da resolução de Timor que foi a construção de um interesse 
internacional partilhado na questão de Timor. Assim, após a crise humanitária que se 
desenrola no início de Setembro em Timor, a Indonésia começou a estar sobre grande 
pressão internacional. Com efeito, as imagens de destruição e violência que correram o 
mundo provaram terem sido essenciais para a activação do sentimento de obrigação 
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normativa da comunidade internacional, nomeadamente do Conselho de Segurança da 
ONU e dos actores-chave na questão timorense.  
 Deste modo, da mesma forma que anteriormente em Portugal, agora na União 
Europeia, nos Estados Unidos, na Austrália e mesmo nos países da ASEAN começou a 
ser visível um sentimento de obrigação normativa por parte das elites governamentais 
perante a tragédia humanitária do povo indefeso de Timor. Todavia, este sentimento de 
obrigação normativa que começou a ser visível ao nível da sociedade civil e de vários 
agentes diplomáticos na ONU logo nos primeiros dias de Setembro, tinha que ser 
incorporado pelos decisores políticos dos Estados-chave para que, na prática, se 
adoptassem decisões políticas que activassem esse sentimento de obrigação normativa. 
E isto só poderia acontecer se o interesse de Portugal passasse a ser um interesse 
partilhado e comum, nomeadamente dos actores-chave, que contagiassem a comunidade 
internacional, passando então a existir uma percepção comum e partilhada sobre o 
problema de Timor, ou seja, um interesse internacional em fazer cumprir o resultado do 
referendo através de uma força internacional da ONU. Aqui, mais uma vez, o papel de 
Portugal mostrou-se particularmente importante, nomeadamente na preparação da 
reunião aberta do Conselho de Segurança da ONU do dia 11 de Setembro, que se 
desenrolou ao longo de seis horas, e que veio a revelar-se um autêntico barómetro do 
interesse internacional.  
Assim, o pedido forçado de Habibie ao Secretário-geral da ONU, Kofi Annan, 
para solicitar ajuda à ONU para restaurar a ordem e a segurança em Timor-leste foi o 
resultado de vários e interligados acontecimentos. Desde logo, da pressão diplomática 
assumida na reunião aberta do Conselho de Segurança (CS), reforçada pelo feed-back 
da Missão Diplomática do CS da ONU, do importante papel de Kofi Annan, da política 
externa portuguesa e da sua feliz interligação com a diplomacia da resistência, da 
solidariedade e activismo das redes internacionais da sociedade civil e da assumpção da 
obrigação normativa do actor hegemónico da comunidade internacional, os EUA. No 
espaço de uma semana, o ambiente político e ideacional mudou significativamente. 
Entre o dia 5 e o dia 15 de Setembro a comunidade internacional começou a construir 
um interesse internacional para apoiar Timor a auto-determinar-se. Ou seja, a 
circunstância de crise e de mudança no ambiente ideacional, político e normativo, 
construíram o interesse internacional que originou a necessidade geral da comunidade 




 Neste momento, Portugal viu as 
suas ideias sobre Timor partilhadas pela maioria da comunidade internacional. Per 
contra, a Indonésia sofreu um isolamento crítico relativamente ao seu incumprimento 
normativo em Timor. Isto significou que o argumento soberanista da interferência nos 




Em síntese, tentando comprender não só a descrição da mudança mas sobretudo 
a explicação da mudança, podemos avançar com os seguintes pressupostos teóricos 
sobre o processo de mudança na política internacional. Em primeiro lugar, é inegável 
que o processo de mudança implica uma situação de crise e uma percepção da situação 
que acione o sentimento de obrigação normativa da sociedade civil e política. Depois é 
necessário que a pressão da sociedade civil seja ampliada através do efeito CNN e 
articulada com uma diplomacia motivada e motivante. Em segundo lugar, o nosso 
estudo ajuda-nos a compreender que o processo de mudança percorre um movimento 
ascendente, ou seja, as exigências de mudança surgem de baixo para cima, da sociedade 
civil para as burocracias até chegar ao decisor político crítico. Deste modo, como o 
nosso caso demonstra, não basta apenas uma estrutura normativa e ideacional favorável, 
é fundamental uma agência empenhada e empreendedora que consiga desenvolver um 
conjunto interligado de passos. Assim, o primeiro passo é conquistar a opinião pública e 
a sociedade civil em geral para a sua causa, em especial os jovens e os activistas. 
Conquistados estes agentes não governamentais de mudança o passo seguinte é a 
conquista dos agentes de mudança governamentais. Como é que este passo se processa? 
Basicamente através de um processo de spill over ascendente onde os agentes da 
sociedade civil e dos média irão despoletar uma pressão normativa que irá contagiar as 
elites burocráticas e governamentais. Finalmente, o último e decisivo passo prende-se 
com a capacidade de contagiar os principais líderes políticos que, perante o ambiente 
político e ideacional que os rodeia, interpretam a situação como um sinal motivador 
para a sua acção. Neste processo os líderes políticos empreendedores, como aconteceu 
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no nosso caso em determinados momentos decisivos com Kofi Annan, António 
Guterres, Ramos Horta, J. Habibe, John Howard e Bill Clinton têm um papel crucial ao 
decidirem promover de uma forma interligada e contagiante um interesse internacional 
em agir numa determinada direcção. Foi precisamente isso que aconteceu com a 
construção do interesse internacional de enviar uma força de peace keeping da ONU 
para viabilizar a autodeterminação de Timor. Deste modo, partindo do nosso modelo 
geral de construção da política externa dos Estados
1278
 foi possível estabelecer um 
modelo específico do processo de mudança e construção de um interesse internacional 
em intervir em Timor. 
 
 
Qual o papel da Política Externa Portuguesa neste processo?  
 Portugal liderou, em parceria com os líderes da resistência timorense, uma 
estratégia de conjugação de esforços na ONU, UE e EUA para que a pressão normativa 
e política à Indonésia não abrandasse. Neste período, Portugal encetou um insistente e 
meticuloso trabalho diplomático na ONU que, em estreita ligação com o activismo de 
Kofi Annan e do seu Secretariado, consegui produzir resultados importantes e decisivos 
para Timor. Deste modo, o activismo da diplomacia portuguesa na ONU teve uma 
acção decisiva no desenrolar dos acontecimentos no período crítico da implementação 
da UNAMET e da realização do referendo, bem como no período de crise humanitária 
pós referendo e na consequente construção social de um entendimento partilhado sobre 
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o interesse internacional em intervir em Timor. Nestes momentos decisivos Portugal 
desempenhou um importante papel de empreendedor normativo. Portugal liderou o 
contágio normativo no sentido de influenciar os decisores dos Estados-chave a tomarem 
o comportamento adequado, ou seja, a constituírem uma força internacional de 
peacekeeping em Timor. 
 Finalmente, relativamente à identificação sobre quais os factores que mais 
contribuíram para a mudança no caso de Timor, ou seja, se foram mais relevantes os 
factores normativos e ideacionais ou os materiais. A conclusão a que chegamos é que, 
embora os factores materiais de poder hierárquico sejam inelutáveis na compreensão e 
análise dos processos políticos, e o nosso caso não se revele uma excepção, os factores 
ideacionais e normativos ganham maior vantagem comparativa na explicação da 
mudança.  
 Com efeito, os factores materiais, nomeadamente a posição de superioridade 
hierárquica de poder da Indonésia sobre Portugal não sofreram uma alteração 
significativa. O poder material da Indonésia não diminuiu na década de noventa. O que 
aumentou foi o poder das ideias e das normas, nomeadamente a percepção partilhada da 
importância do respeito pelas normas democráticas e dos Direitos Humanos. A 
mudança na estrutura hierárquica internacional (poder) da década de noventa não 
representou para a Indonésia nenhum significado especial. Todavia, a mudança na 
estrutura ideacional e normativa (ideias) da década de noventa teve um impacto 
decisivo na Indonésia.  
 Isto significa que não podemos ignorar o efeito que as ideias têm na construção 
da ordem normativa internacional relativamente ao comportamento legítimo e no 
impacto que este efeito tem na percepção sobre a posição de poder de um Estado na 
ordem hierárquica internacional. Com efeito, a ascensão das ideias democráticas, do soft 
power das normas dos Direitos Humanos e a queda das ideias autoritárias e do hard 
power originou um desgaste importante na imagem de poder da Indonésia. Neste 
sentido, não podemos excluir da equação a dimensão social e percepcional do poder. 
Assim, a tripla crise indonésia - política, económica e identitária - abalou 
profundamente a percepção e a imagem de poder dos outros Estados, incluindo 
Portugal, relativamente à Indonésia. Deste modo, numa visão puramente materialista a 
diferença hierárquica entre Portugal e a Indonésia manteve-se relativamente estável. O 
que mudou substancialmente foi a dimensão intersubjectiva da percepção da 
importância e do poder da Indonésia na estrutura internacional. Esta ideia remete para 
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uma visão sofisticada e intersubjectiva do poder e para a forma como os Estados o 
utilizam para formular as suas políticas externas e assim, em última análise, construir 
socialmente a estrutura internacional. Isto é realmente interessante porque significa, 
como parece demonstrar o nosso caso, que não são unicamente as relações sociais entre 
os actores que estão na origem da construção da estrutura internacional, mas sobretudo 
os jogos percepcionais entre os actores, ou seja, o jogo de imagens e percepções que se 
estabelece entre o que um actor pensa que é e o que pensa que os outros pensam que ele 
é. E isto parece ter sido decisivo no novo pensamento da elite indonésia sobre a questão 




 Deste modo, no que toca à problemática sobre o que é verdadeiramente relevante 
na mudança, se os factores materiais ou os factores ideacionais, o nosso trabalho 
contribui para demonstrar que não existe uma relação dicotómica, mas antes uma 
relação complexa de interligação entre ambos os factores. Com efeito, a decisiva 
mudança na política externa da Indonésia de permitir a realização de um referendo pode 
ser compreendida à luz de um sentimento de obrigação normativa da nova elite 
indonésia, da necessidade de actuarem de acordo com um comportamento adequado, 
mas também não podemos esquecer a influência que os interesses materiais da política 
interna e da crise económica e financeira indonésia jogaram nesta decisão. 
 Neste quadro, é verdade que, como os cientistas políticos racionalistas 
enfatizam, muitas vezes as mudanças nas ideias e percepção das situações por parte dos 
decisores resultam de uma mudança do seu enquadramento estratégico e não na 
mudança das suas preferências e interesses materiais. Este parece ter sido o caso da 
Indonésia, nomeadamente da linha conservadora e militarista da elite governamental, 
que pura e simplesmente se viu obrigada a mudar dada a mudança da sua posição 
estratégica. Todavia, como o nosso trabalho várias vezes demonstra, e na linha dos 
académicos construtivistas, as mudanças nos comportamentos dos decisores resultam 
sobretudo de mudanças que se operam ao nível da formação de um entendimento 
partilhado acerca da maneira como as normas, as identidades e as ideias guiam e 
formatam a percepção sobre o jogo estratégico assumido pelos racionalistas. 
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Neste sentido, ao longo do nosso trabalho podemos demonstrar que a 
constituição de um entendimento comum e partilhado no ambiente politico 
internacional facilita o contágio normativo e os movimentos de coordenação políticos e 
institucionais propiciadores da construção social de um interesse internacional. O que 
foi claramente o caso do processo que se desenvolveu a partir da primeira semana de 
Setembro de 1999 e que culminou na decisão de instituir uma força de intervenção 
internacional para Timor. Isto significa que os interesses e as preferências não são 
estáticos e pré-determinados como os racionalistas defendem, mas antes são fruto de 
uma complexa e dinâmica relação intersubjectiva entre os actores e entre estes e a as 
suas estruturas materiais e ideacionais. Na realidade, em vários momentos do nosso 
trabalho podemos verificar que a assumpção de um entendimento comum e partilhado 
sobre as imagens e percepções da situação, bem como das ideias e normas a seguir 
relativamente à adopção de comportamento adequado, demonstrou ser um elemento 
chave para a compreensão das decisões das política externas dos Estados relativamente 
à questão timorense.  
Deste modo, uma das originalidades do presente trabalho é o seu contributo 
teórico, nomeadamente quando descreve o processo de formação de um interesse 
internacional com base no entendimento partilhado e consegue demonstrar 
empiricamente como é que este entendimento partilhado concorre para a mudança dos 
interesses e preferências dos decisores e formata o ambiente político e institucional, 
bem como os seus quadros de escolha. Com efeito, a construção de um entendimento 
partilhado tem a capacidade de alterar as percepções sobre factos e situações e permitir 
consequentes alterações nas motivações dos decisores. 
Na verdade, como bem observou Keynes: “When the facts change, I change my 
mind. What do you do, sir?”
1280
 Ao que nós acrescentamos - e como foi possível 
observar neste trabalho - : When I Change my mind, the facts change… 
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Comparação entre as declarações relativas a Timor nos Programas de 
Governo de Portugal (X a XIV) 
 
 
Programa do X Governo Constitucional  
 
“Como é seu dever, o Governo tudo fará no sentido de se encontrar uma solução 
global para o problema de Timor-Leste; nomeadamente dando pleno apoio ao 
mandato do Secretário Geral das Nações Unidas e favorecendo o prosseguimento dos 
contactos em curso sob a sua égide. São objectivos do Governo a criação de 
condições permitindo ao povo timorense o exercício do seu direito à 
autodeterminação, a preservação da sua identidade específica étnica, cultural, 
linguística e religiosa, e a melhoria da situação humanitária no território.” 
 
 
Programa do XI Governo Constitucional  
 
“A procura, em sintonia com o Presidente da República e em articulação com a 
Assembleia da República, de uma solução condigna para a questão de Timor, a qual 
garanta o pleno respeito pela identidade cultural e religiosa do povo timorense e a 
preservação da matriz cultural portuguesa do Território.” 
 
 
Programa do XII Governo Constitucional  
 
“De harmonia com as disposições constitucionais e com as responsabilidades morais, 
jurídicas e históricas que a Portugal competem como potência administrante do 
território não autónomo de Timor-Leste, ocupado ilegalmente pela República da 
Indonésia, o Governo empenhar-se-á, utilizando para o efeito todos os meios políticos, 
diplomáticos e jurídicos possíveis, no sentido de defender e promover os direitos e 
liberdades fundamentais do povo timorense, visando permitir-lhe uma livre e válida 
escolha do seu destino político, o exercício dos direitos humanos (pelo combate e 
denúncia aos graves abusos que sobre ele continuam a ser cometidos), e a 
preservação da sua identidade cultural, social e religiosa (ameaçada pelas políticas de 
assimilação forçada e de transmigração do ocupante ilegal). Para a realização destes 
objectivos, o Governo envidará esforços no sentido de sensibilizar para o problema, de 
forma crescente, a Comunidade Internacional, e em especial as Nações Unidas, cujo 
papel efectivo nesta questão deverá ser intensificado e alargado, tendo em conta que 
nela está essencialmente em jogo a aplicação dos princípios fundamentais da Carta e 
resoluções dos seus principais órgãos, designadamente da Assembleia Geral e do 
Conselho de Segurança. Por outro lado, não deixará de procurar activamente, através 
do diálogo e da negociação com todas as partes interessadas, obter uma solução 
justa, global e internacionalmente aceitável para a questão, em colaboração com o 
Secretário Geral das Nações Unidas, na execução do mandato a este confiado pela 







Programa do XIII Governo Constitucional  
 
“Timor é um dos últimos territórios não autónomos da comunidade internacional, cujo processo 
de descolonização foi interrompido de forma violenta e à margem das Nações Unidas. 
O exercício do direito à autodeterminação do Povo de Timor-leste é um objectivo possível de 
alcançar face à evolução recente das relações internacionais e à situação interna, quer na 
Indonésia, quer no território. A razão principal do fracasso da política indonésia reside na 
sobrevivência do espírito de resistência do Povo timorense, a qual determina a não aceitação 
interna ou internacional da anexação do território. 
A política externa de Portugal, em relação a Timor Leste, assenta na solidariedade decorrente 
de mais de quatro séculos de História partilhada; na responsabilidade internacional, definida 
pela ONU, de ser a Potência Administrante; no imperativo constitucional de promover o direito 
à autodeterminação. A política externa de Portugal, em relação a Timor Leste, visa criar 
condições para o livre exercício da autodeterminação e aliviar o sofrimento do Povo de Timor.  
No plano dos Negócios Estrangeiros, procurar-se-á agir com determinação em relação a este 
problema, tendo em conta os seguintes vectores: 
a) A prossecução da política de sensibilização para o problema de Timor, em todas as 
instâncias internacionais de participação portuguesa, em particular na ONU (cuja actual sessão 
da Assembleia Geral é presidida por um nosso concidadão) e na União Europeia, além dos 
contactos bilaterais com os Governos “estrategicamente” posicionados em relação à Indonésia, 
sejam da APEC ou da ASEAN; 
b) Sendo a solução do problema timorense exclusiva da via diplomática, Portugal deve 
continuar o diálogo com a Indonésia, sob os auspícios do Secretário-Geral da ONU, 
cumulativamente com o recurso, designadamente, à Comissão dos Direitos do Homem ou ao 
Tribunal Internacional de Justiça; 
c) Até à concretização da autodeterminação, Portugal tem o dever de procurar minorar o 
sofrimento do Povo de Timor, usando a atenção internacional como factor de inibição da 
prática de actos de maior violência e opressão. Não tendo Portugal quaisquer reclamações 
sobre Timor Leste, a não ser as necessárias à defesa dos interesses do seu Povo, não tem 
ideia preconcebida sobre a opção que só ao Povo timorense cabe tomar, bem como sobre o 
seu estatuto político, embora tenha toda a obrigação de lhe facultar e promover o exercício 
dessa escolha, democrática e livre, nos termos e em conformidade com o Direito Internacional 
e na base de uma solução digna. Nesta perspectiva, o Governo explorará, sem receio, as 
diferentes hipóteses que possam levar à solução do problema, manter-se-á em contacto 
permanente, em particular, com as diferentes correntes da Resistência e considera positivo o 
diálogo intra-timorenses, no quadro das consultas efectuadas pelo Secretário - Geral da ONU. 
Definindo o problema de Timor como uma das questões centrais da nossa política externa, 
Portugal sublinha que não tem qualquer contencioso com o Povo da Indonésia, mas apenas 
com os actos do Governo Indonésio contrários ao Direito Internacional.” 
 
 
Programa do XIV Governo Constitucional  
 
“Duas diferenciadas questões merecerão uma atenção específica e de elevada 
prioridade da acção diplomática portuguesa nesta legislatura. 
A primeira prende-se naturalmente com a evolução do futuro de Timor-Leste após ter 
sido realizado o referendo de auto-determinação em 30 de Agosto de 99. Trata-se de 
uma situação que importará seguir com um profundo empenhamento, por forma a 
possibilitar a continuação da mobilização nacional portuguesa em favor daquele 
sacrificado povo e a garantia da preservação dos respectivos direitos na cena 
internacional. Tal objectivo será prosseguido a nível da actuação diplomática 
portuguesa junto da ONU e no âmbito das acções previstas pelo recém-criado 
Comissário para o apoio à transição em Timor-Leste, no âmbito do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros. 
O Governo assume as suas responsabilidades plenas no cumprimento do Acordo de 
Nova Iorque, de 5 de Maio de 1999 e apoiará por todas as formas a transição no 
território, no encaminhamento para a independência.” 
 
 
PROJECTO DE RESOLUÇÃO N.º 104/VII RECENTES ACONTECIMENTOS EM 
TIMOR LESTE, Lisboa, Assembleia da República, 2 de Dezembro de 1998 
Ao tomar conhecimento: 
1 - Das circunstâncias pavorosas, agora reveladas, que rodearam o massacre de Santa 
Cruz, com o enterramento de pessoas vivas e explosão de cadáveres e outros actos 
inqualificáveis, praticados pelo exército ocupante e opressor da Indonésia. 2 - Dos 
recentes acontecimentos em Allas, com: 
 - A prisão de um padre, um catequista e cerca de 150 jovens, mantidos incomunicáveis 
na sua própria escola. - O simulacro de crucificação, praticado em quatro jovens, a 
quem foram furados mãos e pés, como se fosse para os pregar a um madeiro. - O 
fuzilamento indiscriminado de, pelo menos, 50 timorenses de todos os sexos e idades. 
 - A fuga apavorada de populações a quem queimaram as casas e roubaram todos os 
haveres. 
3 - Das afirmações inacreditáveis do Embaixador Indonésio, enviado a Nova York para 
debater o futuro de Timor com o Embaixador de Portugal, sobre os auspícios do 
Secretário-Geral da ONU, ao permitir-se afirmar, na véspera do início das reuniões, que 
toda esta agitação não passava da fúria dos portugueses, por serem impotentes para 
forçar a Indonésia a sair de Timor. 
A Assembleia da República, ao reabrir o seu Plenário, no dia 2 de Dezembro de 1998, 
delibera: 
I - Manifestar, mais uma vez, a sua enorme admiração pela coragem com que o povo de 
Timor enfrenta todas as prepotências que lhe são impostas e continua lutando, sem 
hesitações, pelo seu legítimo direito à auto-determinação. 
II - Denunciar a duplicidade com que a Indonésia simula, por um lado, empenhamento 
perante as Nações Unidas e as grandes potências mundiais, na busca de soluções 
internacionalmente aceitáveis para o caso de Timor, e, por outro, prende e tortura 
populações civis indefesas, não cumpre as promessas da retirada de tropas ou de 
libertação de prisioneiros, como claramente se testemunha nas recentes declarações do 
Embaixador Indonésio, delegado às negociações de Nova York. 
III - Reafirmar a determinação com que vem apoiando a luta do povo timorense pela 
auto-determinação, pela liberdade e pelo direito ao respeito à sua própria dignidade e 
afirmar, sem tibiezas, que essa luta só terminará quando se atingirem tais objectivos. 
IV - Afirmar, sem rodeios, que Portugal se mantém nas negociações, sob os auspícios 
do Secretário-Geral das Nações Unidas, da forma clara e leal que sempre adoptou, não 
por pretender melhorar as suas próprias relações com a Indonésia mas, única e 
exclusivamente, porque não desiste de lutar pelos direitos, pela dignidade e pela 
liberdade dos timorenses. 
V - Solicitar que o Secretário-Geral das Nações Unidas, no exercício das funções que 
lhe são próprias, e entre elas a de garante do respeito pelos direitos do homem, designe 
sem mais demoras, sob a forma que entender preferível, uma delegação permanente das 
Nações Unidas em Timor, com capacidade tanto para investigar situações passadas 
como para impedir a ocorrência de outros atentados contra a humanidade, como os que 
as forças de ocupação vêem cometendo impunemente, mau grado a condenação de 
todas as forças democráticas do mundo livre. 
VI - Solicitar ao Governo português que, mais uma vez, torne claro que as negociações 
de Nova York se destinam a encontrar uma solução internacionalmente aceitável e justa 
para Timor e não para melhorar o nível de relações entre Portugal e Indonésia. 
Palácio de São Bento, 2 de Dezembro de 1998. Os Deputados: Nuno Abecasis (CDS-
PP) - Manuel Moreira (PSD) - Carlos Luís (PS) - João Corregedor da Fonseca (PCP) - 
Isabel Castro (Os Verdes) - mais uma assinatura ilegível. 
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REUNIÃO PLENÁRIA DE 15 DE NOVEMBRO DE 1995 
 
Presidente: Ex.mo Sr. António de Almeida Santos 
 
Secretários: Ex. mos Srs. Artur Rodrigues Pereira dos Penedos 
 Duarte Rogério Matos Ventura Pacheco 
 João Cerveira Corregedor da Fonseca 












S U M Á R I O 
 
 
O Sr. Presidente declarou aberta a sessão às 12 horas e 15 minu-
tos. 
Em cerimónia especial sobre o aniversário do massacre de Santa. 
Cruz, em Timor Leste, usaram da palavra, além do Sr. Presidente e do 
Sr. Primeiro-Ministro (António Guterres), os Srs. Deputados Isabel 
Castro (Os Verdes), Ruben de Carvalho (PCP), Nuno Abecasis (CDS-
PP), Durão Barroso (PSD) e Eduardo Pereira (PS).  
Foi aprovado o voto n.º 2/VII - De protesto pelo massacre perpe-
trado por forças militares da Indonésia no cemitério de Santa Cruz, em 
Dili , na passagem do quarto aniversário (PAR) e o projecto de resolu-
ção n.o 3/VII - Constituição de uma comissão eventual para acompa-
nhamento da situação de Timor Leste (PAR). 
A Câmara deu assentimento à viagem de carácter oficial do Sr. 
Presidente da República a Paris, à República da África do Sul e às 
Seicheles, entre os dias 15 e 28 do corrente mês. 
O Sr. Presidente encerrou a sessão eram 14 horas. 
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O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, temos quórum, 
pelo que declaro aberta a sessão. 
Eram 12 horas e 15 minutos. 
Estavam presentes os seguintes Srs. Deputados:  
 
Partido Socialista (PS): 
Acácio Manuel de Frias Barreiros. 
Adérito Joaquim Ferro Pires. 
Agostinho Marques Moleiro. 
Aires Manuel Jacinto de Carvalho. 
Alberto de Sousa Martins. 
Albino Gonçalves da Costa. 
Antero Gaspar de Paiva Vieira. 
António Alves Marques Júnior. 
António Alves Martinho. 
António Bento da Silva Galamba. 
António de Almeida Santos. 
António Fernandes da Silva Braga. 
António Fernando Marques Ribeiro Reis. 
António José Borrani Crisóstomo Teixeira. 
António José Guimarães Fernandes Dias. 
Arnaldo Augusto Homem Rebelo. 
Artur Clemente Gomes de Sousa Lopes. 
Artur Miguel Claro da Fonseca Mora Coelho. 
Artur Rodrigues Pereira dos Penedos. 
Carlos Alberto Cardoso Rodrigues Beja. 
Carlos Alberto Dias dos Santos. 
Carlos Justino Luís Cordeiro. 
Carlos Manuel Amândio. 
Carlos Manuel Luís. 
Domingos Fernandes Cordeiro. 
Eduardo Ribeiro Pereira. 
Elisa Maria Ramos Damião. 
Eurico José Palheiros de Carvalho Figueiredo. 
Fernando Alberto Pereira de Sousa. 
Fernando Alberto Pereira Marques. 
Fernando Antão de Oliveira Ramos. 
Fernando Garcia dos Santos. 
Fernando Manuel de Jesus. 
Fernando Pereira Serrasqueiro. 
Francisco Fernando Osório Gomes. 
Francisco José Pereira de Assis Miranda. 
Francisco José Pinto Camilo. 
Francisco Manuel Pepino Fonenga. 
Gonçalo Matos Correia de Almeida Velho. 
João Rui Gaspar de Almeida. 
Joaquim Américo Fialho Anastácio. 
Joaquim Moreira Raposo. 
Joaquim Sebastião Sarmento da Fonseca Almeida. 
Joel Eduardo Neves Hasse Ferreira. 
Joel Maria da Silva Ferro. 
Jorge Lacão Costa. 
Jorge Manuel Damas Martins Rato. 
Jorge Manuel Gouveia Strecht Ribeiro. 
José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro. 
José Afonso Teixeira de Magalhães Lobão. 
José Alberto Cardoso Marques. 
José António Ribeiro Mendes. 
José Carlos Correia Mota de Andrade. 
José Carlos da Cruz Lavrador. 
José Carlos das Dores Zorrinho. 
José Carlos Lourenço Tavares Pereira. 
José da Conceição Saraiva. 
José de Matos Leitão. 
José Domingos de Ascensão Cabeças. 
José Ernesto Figueira dos Reis. 
José Fernando Rabaça Barradas e Silva. 
José Manuel de Medeiros Ferreira. 
José Manuel Niza Antunes Mendes. 
José Manuel Santos de Magalhães. 
José Maximiano de Albuquerque Almeida Leitão. 
José Pinto Simões. 
José Sampaio Lopes. 
José Tomas Vasques. 
Julio da Piedade Nunes Henriques. 
Julio Manuel de Castro Lopes Faria. 
Laurentino José Monteiro Castro Dias. 
Leonor Coutinho Pereira dos Santos. 
Luís Afonso Cerqueira Natividade Candal. 
Luís Filipe Nascimento Madeira. 
Luís Pedro de Carvalho Martins. 
Manuel Afonso da Silva Strecht Monteiro. 
Manuel Alberto Barbosa de Oliveira. 
Manuel Alegre de Melo Duarte. 
Manuel Francisco dos Santos Valente. 
Manuel Jorge Pedrosa Forte de Goes. 
Manuel Martinho Pinheiro dos Santos Gonçalves. 
Manuel Porfírio Varges. 
Maria Amélia Macedo Antunes. 
Maria Celeste Lopes da Silva Correia. 
Maria da Luz Beja Ferreira Rosinha. 
Maria do Carmo Sacadura dos Santos. 
Maria do Rosario Lopes Amaro da Costa da Luz Carnei-
ro. 
Maria Fernanda dos Santos Martins Catarino Costa. 
Maria Helena do Rego da Costa Salema Roseta. 
Maria Isabel Ferreira Coelho de Sena Lino. 
Maria Jesuína Carrilho Bernardo. 
Mario Manuel Videira Lopes. 
Martim Afonso Pacheco Gracias. 
Nuno Manuel Pereira Baltazar Mendes. 
Osvaldo Alberto Rosario Sarmento e Castro. 
Paula Cristina Ferreira Guimarães Duarte. 
Paulo Jorge dos Santos Neves. 
Pedro Luís da Rocha Baptista. 
Pedro Ricardo Cavaco Castanheira Jorge. 
Raimundo Pedro Narciso. 
Raúl d’Assunção Pimenta Rego. 
Rosa Maria da Silva Bastos da Horta Albernaz. 
Rui do Nascimento Rabaça Vieira. 
Rui Manuel Palácio Carreteiro. 
Sergio Carlos Branco Barros e Silva. 
Sergio Humberto Rocha de Ávila. 
Sergio Paulo Mendes de Sousa Pinto. 
Silvino Manuel Gomes Sequeira. 
Victor Brito de Moura. 
 
Partido Social-Democrata (PSD): 
Adalberto Paulo da Fonseca Mendo. 
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Alvaro dos Santos Amaro. 
Alvaro José Brilhante Laborinho Lúcio. 
Antonino da Silva Antunes. 
António Costa Rodrigues. 
António de Carvalho Martins. 
António dos Santos Aguiar Gouveia. 
António dos Santos Pires Afonso. 
António Germano Fernandes de Sá e Abreu. 
António Joaquim Correia Vairinhos. 
António Jorge de Figueiredo Lopes. 
António Moreira Barbosa de Melo. 
António Paulo Martins Pereira Coelho. 
Arménio dos Santos. 
Artur Ryder Torres Pereira. 
Bernardino Manuel de Vasconcelos. 
Carlos Manuel de Sousa Encarnação. 
Carlos Manuel Duarte de Oliveira. 
Carlos Manuel Marta Gonçalves. 
Carlos Miguel Maximiano de Almeida Coelho. 
Duarte Rogerio Matos Ventura Pacheco. 
Eduardo Eugenio Castro de Azevedo Soares. 
Fernando José Antunes Gomes Pereira. 
Fernando Manuel Alves Cardoso Ferreira. 
Fernando Pedro Peniche de Sousa Moutinho. 
Fernando Santos Pereira. 
Filomena Maria Beirão Mortágua Salgado Freitas Borda-
lo. 
Francisco Antunes da Silva. 
Francisco Xavier Pablo da Silva Torres. 
Guilherme Henrique Valente Rodrigues da Silva. 
Hermínio José Sobral Loureiro Gonçalves. 
Hugo José Teixeira Velosa. 
Jaime Adalberto Simões Ramos. 
João Alvaro Poças Santos. 
João Calvão da Silva. 
João do Lago de Vasconcelos Mota. 
João Eduardo Guimarães Moura de Sá. 
Joaquim Fernando Nogueira. 
Joaquim Manuel Cabrita Neto. 
Joaquim Martins Ferreira do Amaral. 
Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva. 
Jorge Paulo de Seabra Roque da Cunha. 
José Alvaro Machado Pacheco Pereira. 
José Augusto Santos da Silva Marques. 
José Bernardo Veloso Falcão e Cunha. 
José de Almeida Cesário. 
José Fortunato Freitas Costa Leite. 
José Guilherme Reis Leite. 
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O Sr. Presidente: — Srs. Membros do Governo, Srs. 
Deputados, da ordem de trabalhos de hoje consta uma 
cerimónia especial sobre o aniversário do massacre de 
Santa Cruz, em Dili, Timor Leste. 
Encontra-se entre nós, conferindo-nos uma enorme hon-
ra, uma luzida presença de ilustres representantes diplomá-
ticos acreditados em Lisboa. Interpretamos a vossa presen-
ça como um gesto cativante para a Assembleia da Repúbli-
ca de solidariedade para com o povo e a causa de Timor 
Leste. 
Aplausos gerais, de pé. 
 
Na Conferência dos Representantes dos Grupos Parla-
mentares ficou estabelecido que esta sessão se iniciaria 
com a intervenção do grupo parlamentar mais pequeno, 
pelo que vou dar a palavra à Sr.a  Deputada Isabel Castro, 
em representação do Partido Ecologista Os Verdes. 
 
A Sr.ª Isabel Castro (Os Verdes): — Sr. Presidente, 
Srs. Membros do Governo, Srs. Convidados, Sr.as e Srs. 
Deputados: Quatro anos nos separam já do massacre de 
Santa Cruz, em Dili, e 20 anos de um drama feito de san-
gue, sofrimento e lágrimas e de uma silenciosa luta de 
resistência, bela como porventura poucas outras. 
A luta do povo de Timor Leste. Daqueles que tiveram 
as montanhas e a floresta como berço privilegiado e os 
bancos de coral como as sentinelas primeiras da sua ilha 
encantada. A luta do povo de Timor Leste, daqueles que 
sofrem, não de hoje, não de ontem mas de há muito, a dor 
de uma terra ocupada pelo poder militar Indonésio. Uma 
ocupação que rasgou a terra, destruiu a floresta, abriu 
feridas numa tentativa inútil de isolar um povo, apagar a 
sua memória, destruir a sua diversidade, esmagá-lo cultu-
ralmente e impor a sua resignação; uma ocupação crimino-
sa que significou o genocídio de um povo, nos seus mais 
de 200 000 mortos, e que continua, quotidianamente, a 
marcar a vida dos timorenses e a ser sinónimo de persegui-
ção, tortura, prisão, medo, violações e morte. 
Um sofrimento de um povo por alguns sabido e lembra-
do. Um sofrimento, hipócrita e vergonhosamente sabido 
por outros, dele cúmplices, mas silenciado e que só a força 
das imagens que há quatro anos correram mundo, após 
uma das chacinas mais cruéis, no cemitério de Santa Cruz, 
em Dili, obrigou a encarar numa indignação tardia. 
Imagens que deram, pela força do seu testemunho vivo, 
conta da brutal violência da ditadura Indonésia sobre um 
povo mártir, permitindo o confronto das instituições inter-
nacionais, designadamente das Nações Unidas, com os 
seus próprios limites e contradições e dos estados com as 
suas ambiguidades, mas também permitiram, sobretudo 
para a grande maioria dos cidadãos, o despertar para uma 
realidade até então desconhecida, o consciencializar para 
uma violência opressora de uma superpotência militar 
sobre um pequeno povo indefeso e a descoberta de que, 
algures no planeta, num pequeno território perdido na 
lonjura, na aparente pequenez que os mapas sugerem, um 
povo sofria e clamava por solidariedade internacional. 
O choque produziu efeitos: a solidariedade brotou es-
pontânea, generosa, múltipla e criativa, sobretudo da parte 
dos jovens mas também de mulheres e homens que, das 
mais variadas convicções políticas, religiosas e filosóficas, 
se organizaram e, de diferentes modos, exprimiram o seu 
apoio, descendo às ruas para dar testemunho do seu protes-
to, multiplicando apelos, desdobrando-se em iniciativas, 
agindo por Timor Leste para que lá longe, nas prisões, nas 
montanhas ou nas cidades, chegasse aos que heroicamente 
resistem a voz de muitos que, noutras latitudes, escutaram 
o seu apelo, recusaram a indiferença e dela fizeram movi-
mento e acção. 
É perante isto, Srs. Deputados, que hoje é o momento 
de dizer que estamos face a um movimento e acção que 
importa ainda alargar; uma causa que Deputados dos mais 
diversos países tomaram como sua e que urge transferir 
para os povos que eles próprios representam. 
A verdade é que esta é uma questão que não pode con-
tinuar a ser iludida, exclusiva de alguns. A todos importa e 
responsabiliza, pelo que, como tal, tem de passar a ser 
diferentemente assumida e partilhada por toda a comuni-
dade internacional. 
Esta é uma causa que, ao nível das instituições e dos 
vários poderes e famílias políticas, não tolera mais hipocri-
sias nem pode ficar-se pelas vagas declarações de princí-
pio, por diplomacias de circunstância, por solidariedades 
concretamente abstractas ou meros estados de alma, exi-
gindo uma vontade política feita de medidas concretas. 
É precisamente por isso, Sr. Presidente e Srs. Deputa-
dos, que hoje, aqui e agora, nós, Partido Ecologista Os 
Verdes, afirmamos, em nome de todas as novas gerações 
de timorenses que crescentemente resistem e lutam nas 
montanhas ou nas ruas das cidades contra ocupação da 
Indonésia e pela libertação da sua terra; em nome dos 
muitos milhares de crianças, mulheres e idosos que, inde-
fesos, continuam a ser presos e torturados; em nome da 
afirmação dos valores do pacifismo, da liberdade, da afir-
mação cultural e dos direitos dos povos decidirem do seu 
próprio destino; em nome de um massacre aqui evocado, 
tão próximo da memória mas, afinal, já tão distante no 
tempo, que chegou a hora de reflectir e concluir que é 
tempo de um tempo novo, que imponha uma nova atitude, 
um novo envolvimento, uma outra agressividade na afir-
mação constante de Portugal e do Governo português no 
plano internacional, de uma causa que a todos une e que 
nos tão é cara; uma nova vontade política que nos anime 
no confronto, no provocar do debate onde quer que ele se 
torne necessário, uma nova atitude que não dê espaço à 
resignação, que rompa com o fatalismo sem margens, que 
quebre a rotina instalada e nos transforme mais do que em 
advogados de defesa que temos sido de uma causa que é 
nossa, na acusação constante de todos aqueles que teimam 
em ignorar a causa do povo de Timor Leste! 
É tempo de uma nova estratégia política que nos permi-
ta não abdicar do direito de condenar permanentemente 
dos Estados Unidos da América aos nossos parceiros da 
União Europeia, todos aqueles que ao primado da vida, 
dos direitos e da defesa têm sobreposto o primado do lu-
cro; uma nova estratégia que nos não faça abdicar de exigir 
medidas de penalização económica contra a Indonésia; 
uma nova estratégia que nos não faça abdicar da exigência 
de suspensão imediata de venda de armas; uma nova estra-
tégia que nos não faça abdicar de lembrar que as resolu-
ções das Nações Unidas são para ser cumpridas. 
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Sr. Presidente, Srs. Deputados: A estratégia que propo-
mos — e que estamos certos que é também a vossa — não 
é seguramente um caminho fácil, mas porque continuamos 
convictos que as grandes causas não dependem nem da 
dimensão dos povos que as protagonizam nem da desi-
gualdade de meios com que as defendem, antes acredita-
mos que na sua pequenez se engrandecem. 
É nossa convicção profunda que o poder dos tiranos não 
é eterno e os valores do pacifismo, da liberdade e da cultu-
ra, pelos quais o povo maubere anseia e luta ao longo de 
várias gerações são fundamentais para a própria humani-
dade. 
Embora seja certo que os impérios tentam esmagar os 
povos, certo é também que condená-lo é próprio dos ho-
mens livres. Estamos convictos de ser dignos dessa condi-
ção. 
Afirmamos a necessidade de fazer hoje o que ontem o 
não foi feito, em nome de uma causa que por novos ama-
nhãs não poderá eternamente continuar a aguardar. 
A Oradora reviu. 
Aplausos gerais. 
 
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, encontra-se tam-
bém a assistir à sessão, associando-se ao seu significado, 
um grupo de 80 alunos da Escola Secundária Rainha D. 
Leonor, de Lisboa. 
Aplausos gerais. 
 
Para fazer uma intervenção, em nome do Partido Co-
munista Português, tem a palavra o Sr. Deputado Ruben de 
Carvalho. 
O Sr. Ruben de Carvalho (PCP): — Sr. Presidente, 
Srs. Deputados: Sr. Presidente da Assembleia da Repúbli-
ca, Sr. Primeiro-Ministro, Sr.as. e Srs. Membros do Gover-
no, Srs. Membros do Corpo Diplomático, Sr.as. e Srs. De-
putados: Seria, para mim, bem triste se as saudações que a 
todos transmito ao subir pela primeira vez a esta tribuna se 
ensombrassem pelo facto de aqui vir falar do sacrifício de 
um povo. Mas não! Todas as nossas vozes serão talvez 
poucas, todos os nossos esforços serão talvez insuficientes 
para denunciar a dimensão da tragédia imposta ao povo de 
Timor Leste pela ocupação indonésia; mas do que funda-
mentalmente falamos aqui, isso sim, é da heróica resistên-
cia do povo de Timor Leste. 
E falar de resistência, de luta pela liberdade, de firme 
esperança no futuro da Humanidade acolhe-se bem a esta 
tribuna, acolhe-se bem a esta Casa, dignificada pela demo-
cracia, dignificada pelo 25 de Abril. 
20 anos depois da invasão indonésia, 19 anos depois da 
anexação de Timor Leste e sua ilegal integração como 
província do invasor, quatro anos decorridos sobre o mas-
sacre de Santa Cruz, decorridas duas décadas durante as 
quais quotidianamente a repressão sobre o povo maubere 
tem vindo a ser denunciada aos quatro cantos do mundo, 
cabe perguntar: como é possível? Será que a fibra comba-
tente claudicou na resistência? 
Se houvesse dúvidas, a gigantesca operação repressiva 
montada em todo o território timorense nestes dias que 
recordam o massacre indicia que os 30 000 homens das 
tropas ocupantes não são suficientes para sequer ocultar a 
vontade de resistir, quanto mais esmagá-la! 
Será que as instituições internacionais e a opinião públi-
ca internacional ignoraram a tragédia? Não, isso também 
não aconteceu! 
A 2 de Dezembro de 1975, o Conselho de Segurança 
aprovou, por unanimidade, a Resolução n.º 384, conde-
nando a invasão e reconhecendo «o direito inalienável do 
povo de Timor Leste à autodeterminação e à independên-
cia», de acordo com os princípios da Carta das Nações 
Unidas e da Resolução n.º 1514/XV da Assembleia Geral, 
de 14 de Dezembro de 1960. Cinco dias depois, a Indoné-
sia invadiu Timor. Leste. 
A Assembleia Geral da ONU aprovou uma moção con-
denatória da invasão em 12 de Dezembro de 1975. O Par-
lamento Europeu aprovou resoluções sobre Timor Leste 
em 22 de Setembro de 1988; em 27 de Janeiro de 1989, em 
27 de Setembro de 1990 e em 21 de Novembro de 1991, 
condenando a sistemática violação de direitos humanos, 
que o relatório apresentado na ONU, na 48ª sessão da 
Comissão dos Direitos Humanos, em Janeiro de 1992, deu 
como inteiramente provada. 
A Assembleia Paritária dos Países de África, Caraíbas e 
Pacífico e dos Doze da Comunidade Económica Europeia 
(ACP-CEE) adoptou igualmente uma resolução condena-
tória, em Fevereiro de 1992. 
A 11 de Março de 1993, a Comissão dos Direitos do 
Homem da ONU aprovou uma resolução, condenando a 
Indonésia. 
A Assembleia Geral da UEO aprovou, em Junho de 
1993, uma resolução onde exige ao Governo indonésio que 
«cesse toda a violência e toda a violação das normas inter-
nacionais, garantindo o respeito pelos direitos humanos e o 
direito dos povos à autodeterminação e à independência e 
a libertação dos prisioneiros políticos». 
Em 18 de Julho de 1994, o Conselho de Ministros dos 
Negócios Estrangeiros dos Doze manifestou-se acerca de 
novas violações dos direitos humanos.  
O Parlamento Europeu tomou, em 14 de Junho de 1995, 
uma decisão que faz depender as relações com a Indonésia 
da resolução do problema de Timor Leste. 
De 31 de Maio a 2 de Junho deste ano, na continuidade 
de uma atenção constante dedicada à situação por esta 
Assembleia, realizou-se em Lisboa, por ela promovida, a 
Conferência Interparlamentar Internacional sobre Timor 
Leste, que aprovou a Declaração de Lisboa, contendo sete 
pontos programáticos que mantêm inteira actualidade. 
Tão ou mais importante que tudo quanto ficou dito — e 
haverá que acrescentá-lo — foi a persistente acção de 
centenas de organizações da mais variada índole, o comba-
tivo empenho da opinião democrática em todo o mundo, as 
manifestações, os actos de solidariedade e de protesto, que 
prosseguem e perseguem os diplomatas indonésios, que 
exigem tomadas de posições dos seus países, acções onde 
a juventude de todo o mundo — e ,muito especialmente, a 
portuguesa — faz jus a uma tradição de generosa combati-
vidade. 
Uma palavra é ainda indispensável para o papel da co-
municação social, janela aberta sobre a realidade, revelan-
do, quantas vezes graças ao sacrifício dos seus profissio-
nais, os contornos brutais do anchluss indonésio. 
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A enumeração podia prosseguir, para tornar mais pre-
mente a pergunta que a realidade impõe: se há um povo 
que resiste e luta pela sua liberdade e independência, se o 
mundo condena o invasor e opressor, como se explica que 
o massacre continue, que o arbítrio triunfe, que a violação 
de todas as normas internacionais se tenha transformado 
num impune facto consumado?! 
O caso de Timor Leste é, só por si, um requisitório im-
placável para quantos supõem que vivemos hoje um mun-
do mais seguro e mais justo. 
A realidade é que entre as palavras e as acções da polí-
tica internacional das grandes potências se perfila, cortante 
e impositivo, o poder económico.  
O problema é que as decisões das Nações Unidas desa-
parecem empapadas nos 900 milhões de toneladas das 
reservas de petróleo do mar de Java, as condenações da 
Comunidade Europeia rasgam-se nos rebites dos navios de 
guerra vendidos à Indonésia, os dois biliões de metros 
cúbicos de reservas de gás natural das ilhas de Sonda são 
suficientes para fazer arder condenações e consciências. 
O problema é que, ao mesmo tempo que nas instâncias 
internacionais se vertem palavras de condenação, a real 
politik conduz a reconhecimentos de facto da anexação, 
como o fizeram os Estados Unidos, quando não — e refiro 
a Austrália e o Japão — ao reconhecimento de facto e de 
jure. Isto para não recordarmos que o Presidente Gerald 
Ford e o Secretário de Estado Henry Kissinger se encon-
travam em Jacarta nas vésperas da invasão e dela tiveram 
inteiro conhecimento, como publicamente já admitiram, o 
que correspondeu a uma óbvia conivência. 
O problema é que se chega ao ridículo, como sucedeu 
com o Senado norte-americano, de aprovar um embargo de 
venda de armas ligeiras à Indonésia e, depois, não o vota-
ram, não o regulamentaram, não o puseram em prática! 
O povo de Timor Leste tem um inimigo próximo e san-
grento, o exército indonésio, guarda pretoriana de um 
regime já atolado no sangue de centenas e centenas de 
milhares de indonésios durante a repressão de 1965, mas, 
sobretudo, guarda pretoriana dos interesses estratégicos 
das grandes potências e das transnacionais. 
Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Sr.as e Srs. Mem-
bros do Governo, Srs. Deputados: O Programa do Gover-
no, que foi apresentado a esta Assembleia na passada se-
mana, contém afirmações e compromissos que vão ao 
encontro da mudança que, também face à solidariedade 
portuguesa para com a luta timorense, o povo exigiu no 
voto que expressou em 1 de Outubro. 
Lança raízes na nossa cultura de luta pela liberdade a 
afirmação de que «a razão principal do fracasso da política 
indonésia reside na sobrevivência do espírito de resistência 
do povo timorense, a qual determina a não aceitação inter-
na ou internacional da anexação do território». 
Mas, Sr.as e Srs. Membros do Governo, teria sido prefe-
rível que, nesse mesmo capítulo, não se tivesse esquecido a 
palavra «independência», para preferir apenas «autodeter-
minação» e «respeito pelos direitos humanos». 
É disso que se trata e exige-se que, pela nossa parte, 
Estado português, tenhamos a firmeza — que, aliás, a 
nossa própria Constituição impõe — de não cair nos trope-
ços de alguma real politik e antes prosseguir com clareza o 
que, com clareza, a dignidade nacional e a solidariedade 
dos homens apontam: prosseguir uma intensa e clara acção 
em contactos bilaterais e em todos os fora internacionais 
onde Portugal participa e, tal como se impõe, levar à resis-
tência timorense um apoio material tão desinteressado 
quanto efectivo. 
Temos responsabilidades perante o povo de Timor Les-
te já que, nos termos da lei internacional, somos a sua 
potência administrante. Mas temos, sobretudo, a responsa-
bilidade da história comum, o anseio comum, a luta co-
mum, o que permitiu que, há 30 anos, uma portuguesa, 
Sophia de Mello Breyner Andersen, obreira grande da 
nossa língua comum, escrevesse sobre o seu povo o que é 
hoje também verdade para o povo irmão de Timor Leste: 
:Pois a gente que tem / O rosto desenhado / Por paciência e 
fome / É a gente em quem / Um país ocupado / Escreve o 
seu nome / E em frente desta gente / Ignorada e pisada / 
Como a pedra do chão / E mais do que a pedra / Humilha-
da e calcada. / Nosso canto se renova / E recomeça a busca 
/ Dum país liberto / Duma vida limpa / E dum tempo justo. 
Aplausos do PCP, do PS, do PSD e de Os Verdes. 
 
O Sr.  Presidente: -Para uma intervenção, em nome do 
Centro Democrático Social — Partido Popular, tem a pala-
vra o Sr. Deputado Nuno Abecasis. 
 
O Sr.  Nuno Abecasis (CDS-PP):- Sr. Presidente, Sr. 
Primeiro-Ministro, Srs. Ministros, Srs. Deputados, Srs. 
Convidados, Srs. Embaixadores: Decorreram quatro anos 
sobre o massacre de Santa Cruz. A tragédia e o crime estão 
perpetrados pelo regime indonésio e constituem um dos 
momentos mais dramáticos na longa tragédia que o povo 
de Timor Leste tem vivido. 
Ao recordarmos esta data trágica, não podemos deixar 
de realçar o facto de o genocídio, iniciado com a ocupação 
do território pela Indonésia e que teve na tragédia de Santa 
Cruz um dos seus mais aviltantes momentos, não ter ainda 
terminado. 
A ocupação continua a manifestar-se violentamente: são 
feitas transferências forçadas de populações inteiras; há 
sucessivas agressões aos jovens e às autoridades locais; 
pratica-se a odiosa política de miscigenação forçada; são 
comuns as violações; o total desrespeito pela liberdade de 
culto chegou a conduzir à profanação de igrejas. 
A violência a que os timorenses estão sujeitos neste 
domínio resulta, em larga medida, do próprio confronto 
entre os ocupantes e as convicções religiosas do povo 
timorense, que, na sua esmagadora maioria, é católico. 
Aliás, a igreja católica tem desempenhado um papel his-
tórico da maior relevância, não sendo demais enaltecer a 
coragem e a determinação dos seus responsáveis no territó-
rio, muito em particular essa figura extraordinária que é D. 
Ximenes Belo. 
Aplausos do CDS-PP, do PS e do PSD.. 
 
Mais do que a capacidade de intervenção dos organis-
mos internacionais com responsabilidades na matéria ou 
do que os esforços desenvolvidos pelo Estado português, 
tem sido a coragem inabalável dos timorenses, alicerçada 
na mais forte convicção, que tem mantido a chama de um 
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povo que mais não pede do que um direito elementar: que 
a sua identidade e cultura sejam respeitadas. 
Xanana Gusmão enviou à Conferência Interparlamentar 
Internacional de Lisboa sobre Timor Leste estas palavras, 
que escreveu na prisão de Cipinang: «(...) todavia, embora 
cada ano que passa lhe traga um peso sempre maior para 
suportar, o povo maubere, no meio de lágrimas e desapon-
tamento, de reflexão e dores, como qualquer outro que 
lutou pela sua liberdade e independência, nunca se deses-
perou ao ponto de desistir da luta! (...)». Cabe-nos, ao 
evocar a tragédia de Santa Cruz, reflectir nestas palavras, 
bem como naqueles que perderam a vida naquele dia, 
forçando o mundo a não ignorar o drama de um povo que, 
rezando em português, é capaz de resistir até à morte. 
Timor Leste é um problema de direitos humanos cuja 
repetida violação exige de todos a memória dos crimes 
praticados e a sua denúncia sem hesitação ou tibiezas. Mas 
Timor é também o facto político de âmbito internacional 
que maior responsabilidade nos pede e que mais violenta-
mente confronta a nossa consciência nacional. 
Portugal não pode ignorar anos de uma história comum, 
que cimentaram com o povo de Timor a existência de laços 
indissolúveis baseados na cultura e numa língua comum, o 
português. Temos para com os timorenses um indeclinável 
dever de solidariedade. 
Portugal não pode, nem deve, negar a sua quota parte de 
responsabilidades na questão de Timor Leste. Todos, todos 
temos responsabilidade que não devemos enjeitar. Os erros 
cometidos até então e em particular os erros e incapacidade 
do poder político português em 1975, em plena revolução, 
envolvido num processo de descolonização cujas dificul-
dades e falhas a história não pára de nos apontar, levam-
nos a concluir que o poder político português não foi com-
pletamente alheio ao sucedido. naquele território. 
Porém, nada pode justificar o cortejo de barbaridades 
cometidas pela Indonésia a partir da invasão do território, 
em Dezembro de 75. Nem as deficiências do poder político 
português da altura, nem as divisões internas existentes no 
seio do povo de Timor, nem o desinteresse  nem a cumpli-
cidade silenciosas de potências com interesses na região ou 
influência mundial, nada pode justificar anos a fio de vio-
lações repetidas dos direitos dos homens e o esmagamento 
dos mais elementares direitos dos timorenses feitos pelos 
invasores indonésios  
Timor Leste não é, certamente, um caso único, nem um 
caso sem precedentes na história da humanidade. Se recor-
darmos o Koweit, mais recentemente, os casos da ex-
Jugoslávia e o drama dos bósnios, o caso do Tibete ou 
tantos outros, temos várias situações em que a nova ordem 
internacional não permitiu ainda tranquilidade a povos e a 
nações sujeitos à ocupação por potências estrangeiras. 
O que é gritante no caso de Timor Leste é o facto de a 
ocupação indonésia, potência regional com grande poderio 
militar e que largamente o utiliza contra um povo inocente 
e indefeso, não ter merecido a mesma denúncia e a mesma 
reacção da comunidade internacional que mereceram tan-
tas outras situações similares. 
Não é aceitável que democracias como a da Austrália 
ou a dos Estados Unidos da América, que são países do 
Pacífico, admitam e tolerem o genocídio que a Indonésia 
está a levar a cabo e o façam em nome do pragmatismo 
que sacrifica ao equilíbrio de interesses na região os pró-
prios direitos humanos — frágil equilíbrio será este que se 
baseia sobre a destruição do Homem! —, sendo certo que 
não o fizeram nem admitiram tais situações noutras zonas 
do globo, onde a sua denúncia foi eficaz e sem reservas 
porque talvez os seus interesses estivessem em jogo. 
A posição adoptada por estes estados é relevante e pode 
ser decisiva para permitir à comunidade internacional uma 
atitude que ponha termo ao drama de Timor Leste e asse-
gure ao seu povo o direito à autodeterminação. Apesar dos 
esforços realizados, Timor Leste continua a ser um fracas-
so fundamental da capacidade das Nações Unidas em re-
solver uma questão e um conflito que as opõem directa-
mente à Indonésia. Dizemos «apesar» pois não devemos 
ignorar a intervenção positiva das Nações Unidas, e em 
particular do seu secretário-geral, no sentido de promover 
esforços diplomaticamente úteis na procura de uma solu-
ção justa e global para o problema de Timor Leste. 
Nos 50 anos da ONU, podemos dizer que esta questão 
parece finalmente ter ganho, nos últimos tempos, uma 
atenção mais detalhada. Tal facto, deve-se essencialmente, 
mais uma vez e em primeiro lugar, à coragem do povo de 
Timor Leste e daqueles jovens que não hesitam em pôr em 
risco as suas vidas para chamar a atenção para o sofrimen-
to permanente a que os seus estão sujeitos, jovens cuja 
audácia se tem revelado crescente, como há pouco dias 
pudemos verificar com a denúncia feita pelos timorenses 
que se refugiaram na embaixada japonesa em Jacarta. 
Os esforços internacionais realizados estão, no entanto, 
longe de conduzir ao resultado que esperamos e que dese-
jamos. A propaganda dos agressores, baseada em podero-
sos meios, continua a mascarar a questão e a desviar as 
atenções dos excessos e dos crimes cometidos pela Indo-
nésia. E esta propaganda tem arautos em todos os países 
interessados na questão, incluindo, para nossa vergonha, o 
nosso próprio país. 
Ao recordarmos a tragédia que foi o massacre de Santa 
Cruz importa reafirmar a nossa determinação futura em, de 
uma forma unida sobre um ponto de vista nacional, asse-
gurar as responsabilidades que competem a Portugal no 
processo. 
Portugal é reconhecido como potência administrante e, 
como tal, é o mais legítimo defensor dos direitos dos timo-
renses. Cabe-nos tornar efectivo este reconhecimento, 
assegurando para o nosso país a capacidade de promover, 
conjuntamente com as Nações Unidas, uma solução justa 
que abra o caminho à autodeterminação. Portugal não tem 
qualquer interesse próprio a reivindicar em relação ao 
território de Timor Leste. Todos os nossos esforços se 
centram na defesa dos interesses legítimos dos timorenses. 
Timor Leste e o seu povo não podem ser esquecidos nem o 
que lhes sucedeu pode ser tratado como um acidente incó-
modo que se passou. 
O genocídio contra o povo de Timor tem de parar. Tra-
ta-se de um crime contra a humanidade, semelhante aos 
cometidos na Bósnia e, como tal, deve ser sujeito ao jul-
gamento de uma jurisdição especial para o efeito. 
Se o caminho a percorrer ainda é longo, árduo e repleto 
de dificuldades, isto não deve afectar a nossa persistência 
nem a nossa tenacidade e temos de continuar a desenvolver 
esforços em todas as instâncias, nomeadamente junto dos 
governos e das organizações internacionais. Particularmen-
te, afigura-se-nos importante a nossa capacidade de mobi-
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lizar e de concertar solidariedades, designadamente as que 
podemos obter junto dos estados que connosco partilham o 
português como língua materna. Estas solidariedades 
podem revelar-se significativas para tornar efectivo o 
cumprimento das resoluções das Nações Unidas sobre o 
assunto. 
Há esforços a desenvolver junto dos estados da União 
Europeia e das democracias ocidentais que, para lá da 
sensibilização e da mobilização de vontades, deverão ter 
presente a necessidade de efectivar o embargo respeitante 
ao comércio de armamentos com a Indonésia, tal como 
consta na Declaração de Lisboa, resultante da Conferência 
Interparlamentar sobre Timor Leste. 
A efectivação de uma solução justa passa forçosamente 
pelo reconhecimento da resistência timorense como inter-
locutora e como negociadora e, consequentemente, pela 
libertação do seu líder histórico, Xanana Gusmão. 
Ao recordarmos os trágicos acontecimentos de Santa 
Cruz temos de prestar homenagem a todos os timorenses e 
à sua inquebrantável capacidade de resistência e de luta, 
dando-lhes um testemunho inequívoco de que não serão 
esquecidos nem silenciados. Portugal não deixará de pôr 
todo o seu empenho num imperativo de dignidade, para 
que os direitos dos timorenses sejam reconhecidos e se 
abra decisivamente o caminho para a justa autodetermina-
ção do território e do seu povo. Nem outro sentido poderia 
ter esta sessão que estamos a celebrar, todos os partidos 
políticos portugueses, neste templo da democracia que é a 
Assembleia da República  
Aplausos do CDS-PP, do PS, do PSD, e de Os Verdes. 
 
O Sr. Presidente: — Em representação do Partido So-
cial Democrata, vai usar da palavra o Sr. Deputado Durão 
Barroso. 
 
O Sr. Durão Barroso (PSD): — Sr. Presidente da As-
sembleia da República, Sr. Primeiro-Ministro, Srs. Mem-
bros do Governo, Sr.as e Srs. Deputados, Srs. Embaixado-
res, Ilustres Membros do Corpo Diplomático: Reúne-se 
hoje a Assembleia da República, em sessão especial, para 
evocar uma data que ficou indelevelmente marcada por um 
acto terrível contra a humanidade. 
Há quatro anos atrás, centenas de jovens timorenses fo-
ram massacrados em Dili. Santa Cruz, o nome do cemité-
rio em que ocorreu essa tragédia, lembrará para sempre os 
jovens sacrificados por não esquecerem aquilo que a sua 
dignidade lhes dizia que recordassem e por se recusarem a 
aceitar aquilo que as suas consciências e a sua fé lhes im-
punham que combatessem. 
Ao tomar a palavra nesta sessão em nome do Partido 
Social Democrata, quero começar por deixar bem claro 
que consideramos hoje, como considerávamos ontem, que 
as responsabilidades de Portugal nesta matéria determinam 
uma política de convergência entre os vários órgãos de 
soberania — Governo, Presidente da República, Assem-
bleia da República —, de modo a afirmar uma coesão 
nacional inequívoca na prossecução de princípios e valores 
que não tolerariam a exibição artificial de clivagens políti-
co-partidárias. 
É importante, contudo, que esta iniciativa da Assem-
bleia da República e do Governo não apareça como um 
gesto ritual, uma daquelas celebrações laicas que por vezes 
acontecem nas democracias, quando se evocam efemérides 
dolorosas, para, apressadamente e com tranquila consciên-
cia, se mudar de tema e passar a tratar de mais convenien-
tes e prosaicos assuntos. 
É com certeza importante que, respeitosamente, honre-
mos os mortos, que testemunhemos ao povo timorense a 
solidariedade de Portugal e lhe manifestemos como temos 
bem presentes no nosso pensamento o seu sofrimento e a 
sua luta. 
Mas é também indispensável que analisemos a situação 
actual em Timor Leste à luz dos mais recentes desenvol-
vimentos e que ponderemos se deve ou não ratificar-se a 
orientação que Portugal vem seguindo na defesa dos direi-
tos de um povo perante cujo destino sentimos uma particu-
lar responsabilidade histórica, moral, jurídica e política. 
Convém recordar que há alguns anos atrás o regime in-
donésio referia Timor Leste como um falso problema, uma 
questão com a qual a comunidade internacional não deve-
ria perder tempo e sobre a qual não se justificava qualquer 
atenção. 
Segundo Jacarta, o problema de Timor, a existir, seria 
essencialmente algo do passado, uma questão que durante 
algum tempo subsistiria como memória colonial de Portu-
gal, mas que não interessaria aos timorenses e muito me-
nos à chamada comunidade internacional. O tempo, pensa-
va Jacarta, corria a seu favor. Razões de geopolítica, inte-
resses económicos e comerciais, convergências diplomáti-
cas, tudo parecia dar conforto à convicção indonésia de 
que o passar dos anos, com a ajuda de um sentimento de 
conformismo e até com a esperança de alguma cumplici-
dade de Portugal, resolveria um problema que, ao fim e ao 
cabo, se pretendia que não existia. 
Mas não foi assim. A resistência timorense, especial-
mente dos jovens, veio mostrar que não era de qualquer 
nostalgia do antigo poder colonial que se tratava. Com 
efeito, os que mais corajosamente manifestavam a sua 
revolta não tinham ainda crescido, ou não eram sequer 
nascidos, aquando da presença portuguesa em Timor Les-
te. Mais do que afirmar quaisquer direitos passados; os 
jovens timorenses lembravam ao ocupante que queriam ser 
senhores do seu futuro. 
O massacre de Santa Cruz veio contribuir para tornar 
claro aos olhos da opinião pública internacional aquilo que 
até então se procurava esconder atrás de um quase impene-
trável muro de silêncio e sob uma estranha teia de cumpli-
cidades e de indiferença: um povo que, contrariando os 
prognósticos e as conveniências de tão variados interesses, 
desafiando tantas análises pretensamente realistas, se recu-
sava a aceitar o jugo que o ocupante lhe queria impor. 
Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Srs. Membros do 
Governo, Sr.as e Srs. Deputados: O regime indonésio, 
perante a persistente resistência dos timorenses e confron-
tado com uma crescente pressão internacional, foi obriga-
do a aceitar nas conversações com Portugal, aquilo que 
nunca teria sequer imaginado vir a ter que prometer, co-
meça então a duvidar da possibilidade de deixar ao simples 
passar dos tempos a responsabilidade de resolver o pro-
blema que, afinal, não cessava de agravar-se. 
Entretanto, a situação internacional também se alterava 
e muitos conflitos e movimentos de tipo nacional, que o 
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confronto bipolar da Guerra Fria, de algum modo, «conge-
lara», tinham agora campo mais aberto para se manifesta-
rem, o que criava aos indonésios uma complicação adicio-
nal. Como se isso não bastasse, desvaneceram-se em Jacar-
ta quaisquer ilusões de colaboração portuguesa para uma 
solução «cosmética» ou para uma cobertura legitimadora 
da ocupação ilegal do território. Pelo contrário, embora 
apostado na via do diálogo directo sob os auspícios do 
Secretário-Geral das Nações Unidas, Portugal mostrava 
cada vez maior determinação não apenas no plano diplo-
mático mas também na mobilização da opinião pública 
europeia, norte-americana e internacional. 
É então — e este ponto, permitam-me que o sublinhe, 
aparece, a meu ver, como decisivo para se compreender os 
cruciais momentos que se vivem hoje no território — que 
o regime indonésio ou, pelo menos, os sectores militares 
que nele exercem a hegemonia começam a ensaiar a pas-
sagem a uma nova etapa, embora sempre dentro da mesma 
estratégia de consumar e legitimar a anexação do território. 
E Jacarta, que, relativamente a Timor Leste, antes susten-
tava não existir propriamente um problema, procura hoje 
«resolvê-lo», criando condições para que, daqui a alguns 
anos, se possa dizer que, afinal, em Timor Leste, não exis-
tia verdadeiramente um povo. 
São realmente graves todas as notícias que nos chegam 
de um esforço deliberado, por parte da Indonésia, no senti-
do de diluir a identidade de Timor Leste e, no fim do per-
curso, destruir os elementos caracterizadores e definidores 
daquele povo e da sua personalidade própria. 
De algum tempo a esta parte, as autoridades de Jacarta 
vêm planeando e organizando, sistematicamente, a chama-
da transmigração. Tal movimento da população configura 
uma situação de verdadeira invasão, que nem por ser mais 
silenciosa do que a que foi perpetrada por violentos meios 
militares em 1975 deixa de ter efeitos potencialmente mais 
destrutivos para a própria identidade de Timor Leste. No 
discurso de Jacarta, trata-se apenas de migrações espontâ-
neas causados por razões económicas. Na realidade, esta-
mos perante uma «segunda invasão», que tem por objecti-
vo a descaracterização social, cultural e religiosa de Timor 
Leste. 
O inconfessável fito do regime indonésio é o de, num 
futuro não muito distante, tornar o povo timorense minori-
tário na sua própria terra. Só por pretensa ingenuidade ou 
por mal disfarçada cumplicidade se pode procurar ocultar, 
em certos meios democráticos e ocidentais, o carácter 
deliberado deste processo de «indoneização» de Timor 
Leste. 
Quando confrontadas com a questão, as autoridades de 
Jacarta recorrem ao mais despudorado cinismo, chegando 
a justificar a presença de tão elevado número de indoné-
sios em Timor Leste como consequência de acções de 
cooperação técnica, de apoio ao desenvolvimento e até de 
ajuda humanitária! Mas não explicam, nem poderiam 
alguma vez explicar, por que razão a presença desses 
«cooperantes» tem de ser acompanhada pelo reforço de 
ocupação militar e pelo aumento da repressão. De facto, os 
observadores independentes que recentemente têm visitado 
Timor Leste não hesitam em afirmar que o ambiente que lá 
se vive faz lembrar o de um campo de concentração. 
A comparação pode parecer excessiva mas não o é, de 
facto. O povo timorense vive sob uma malha militar e 
policial extremamente apertada, que instala no território 
uma omnipresente ditadura de terror. E é hoje tão intenso o 
controlo da vida dos seus habitantes, tão densa a quadrícu-
la de ocupação, que não podem subsistir dúvidas quanto às 
intenções de Jacarta: quebrar a vontade dos timorenses 
através de um clima de medo, de divisão, de suspeição, 
levando cada habitante a convencer-se de que não pode 
confiar em ninguém, de que não vale a pena resistir, que é 
melhor vergar e desistir. 
Não satisfeitos com os ataques ao povo timorense no 
seu conjunto, os militares indonésios são levados, pela 
lógica do seu sistema repressivo, a procurar desintegrar a 
própria personalidade e dignidade dos indivíduos. Mas a 
coragem política e pessoal de Xanana Gusmão e o grande 
exemplo moral de Monsenhor Ximenes Belo aí estão para 
simbolizar a força da resistência de um povo que não se 
rende. 
Ao mesmo tempo, as provocações e insultos dirigidos 
contra a fé católica e os incidentes e conflitos gerados em 
torno de motivos religiosos fornecem aos militares pretex-
to para o reforço e perpetuação do seu poder, chegando 
mesmo o regime indonésio a reclamar para si, com crimi-
nosa ironia, um papel moderador e pacificador face àquilo 
que agora designa por «tensões interconfessionais». 
Sr. Presidente, Srs. Deputados: Estes desenvolvimentos 
da situação em Timor Leste mostram que se entrou numa 
fase mais aguda do conflito. O facto de Jacarta recorrer à 
tentativa da supressão da identidade timorense demonstra a 
falta de confiança que tem numa situação negociada e o 
receio de se encontrar progressivamente uma posição cada 
vez mais embaraçosa em termos internacionais. 
É inquestionável que, de um ponto de vista diplomático, 
a situação se apresenta hoje com contornos incomparavel-
mente mais favoráveis às posições portuguesas e ao objec-
tivo timorense do que aqueles que encontrávamos há 
alguns anos atrás. Mas este aspecto de modo algum signi-
fica que, quanto à questão de fundo da autodeterminação e 
quanto à própria situação no território, se venham a regis-
tar significativos progressos. Pode bem acontecer, e de 
facto assim parece estar a suceder, que o regime ditatorial, 
sentindo-se a perder a batalha diplomática, seja tentado a 
recorrer às puras e duras soluções, ou pretensas soluções, 
de força. 
De qualquer modo, a Indonésia não pode, nas presentes 
circunstâncias, sem elevadíssimos custos, romper as con-
versações directas com Portugal, que têm lugar sob os 
auspícios do Secretário-Geral da ONU. Sendo assim, o que 
cabe a Portugal fazer, nomeadamente ao Governo, que 
detém a mais directa competência no plano diplomático? 
Considerando que não existe uma solução militar para o 
problema, o Governo deverá prosseguir na via do diálogo, 
no quadro das Nações Unidas, reiterando a sua disponibi-
lidade para uma solução de acordo com os princípios da 
Carta, sem quaisquer concessões em matéria de princípio. 
De resto, o Governo português não poderá nunca abdicar 
daquilo que, em rigor, não lhe pertence, pois é intransmis-
sível e indisponível o direito de um povo à autodetermina-
ção. 
No âmbito destas conversações, o Governo deverá pro-
curar conduzir a Indonésia para uma discussão séria em 
torno da identidade cultural e religiosa de Timor Leste e do 
respeito pelos direitos humanos no território, tornando 
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claro que, enquanto não se verificarem progressos concre-
tos nestas áreas, não existe a possibilidade de aprofundar o 
diálogo e Portugal se verá naturalmente obrigado a intensi-
ficar a denúncia da situação prevalecente no território e a 
aumentar a pressão internacional sobre o regime de Dja-
karta. 
É particularmente importante que os indonésios enten-
dam que, sem cessarem as transmigrações e os processos 
de descaracterização da identidade de Timor Leste, sem 
que se registem melhorias sensíveis no capítulo dos direi-
tos humanos e se alivie a presença militar, continua por 
demonstrar a sua boa-fé negocial. Por isso, e dado que as 
conversações sob os auspícios do Secretário-Geral consti-
tuem, de algum modo, um exercício assimétrico em virtude 
da situação de ocupação militar do território, Portugal terá 
de recorrer à intensificação da acção internacional a favor 
de Timor Leste, em paralelo com o diálogo no quadro da 
ONU. Neste, o Governo deverá prosseguir a linha de 
intransigente defesa do direito à autodeterminação, ainda 
que podendo mostrar abertura quanto à discussão do modo 
concreto que revestirá o exercício desse direito. 
Do mesmo modo, os timorenses devem ser mais estrei-
tamente associados ao processo de consultas e diálogo, 
pois são os mais directamente interessados no estatuto do 
território e na discussão de todos os aspectos atinentes à 
situação prevalecente em Timor Leste. O chamado «diálo-
go intratimorense», não obstante todas as ambiguidades 
que rodearam a sua génese e as tentativas de instrumentali-
zação a que foi sujeito, constituiu um passo indiscutivel-
mente positivo. Deve encorajar-se o Secretário-Geral a 
perseverar na via que, apesar das obstinadas resistências 
indonésias, foi possível abrir. A maior participação dos 
próprios timorenses no processo, sem prejuízo das respon-
sabilidades de Portugal e da Indonésia e do quadro defini-
do no âmbito da ONU, permitirá, eventualmente, que se 
explorem caminhos imaginativos que nos aproximem de 
uma solução global e definitiva, de acordo com a Carta das 
Nações Unidas e o direito internacional. 
Sr. Presidente, Srs. Deputados: Uma política de princí-
pios é a única que vale a pena ser seguida. Se alguma con-
clusão se pode extrair destes 20 anos de ocupação é a de 
que o povo timorense já mostrou que merece ser consulta-
do sobre o seu próprio destino. 
Se um povo, para ser livre, tem de demonstrar a força 
da sua identidade, do seu querer e da sua vontade, pode-
remos dizer que o povo de Timor Leste já passou, neste 
âmbito, mais testes e mais duras provas do que seria hu-
manamente exigível e a sua capacidade de resistência, a 
sua determinação e a sua coragem são mais do que sufi-
cientes para dizer ao mundo que os timorenses não se 
resignam ao estatuto de «povo sem voz» e que não é justo 
nem admissível negar a um povo que tanto sofreu o direito 
a existir, o direito a afirmar a sua própria identidade e a 
livremente organizar o seu devir. 
Não é do passado, é do futuro que se trata. E o povo he-
róico de Timor Leste, a que nos ligam tantos laços de me-
mória, também estará a nosso lado, espero, na história do 
futuro. 
Assim saibamos nós fazer a parte que nos compete. As-
sim possamos nós estar à altura do nosso dever. 
Aplausos do PSD, do PS e de Os Verdes. 
 
O Sr. Presidente: — Para uma intervenção, em repre-
sentação do Grupo Parlamentar do PS, tem a palavra o Sr. 
Deputado Eduardo Pereira. 
 
O Sr. Eduardo Pereira (PS): — Sr. Presidente,  Sr. 
Primeiro  Ministro, Sr.as e Srs. Membros do Governo, 
Sr.as e Srs. Deputados, Ilustres Membros do Corpo Di-
plomático, Minhas Senhoras e Meus Senhores: Em 1995 
cumprem-se quatro anos sobre a data do massacre no 
cemitério de Santa Cruz, que hoje aqui recordamos nesta 
sessão da Assembleia da República, e 20 anos sobre a data 
da invasão de Timor Leste pelas forças armadas da Indo-
nésia. 
A descolonização constituía uma das maiores preocupa-
ções do Programa das Forças Armadas saído do 25 de 
Abril. Assim, de Setembro de 1974 a Novembro de 1975, 
Portugal reconheceu, por esta ordem, a independência da 
Guiné-Bissau, de Moçambique, de Cabo Verde, de S. 
Tomé e Príncipe e de Angola. Portugal honrava, deste 
modo, o compromisso assumido em 3 de Agosto de 1974, 
de cooperar com as Nações Unidas e de cumprir a declara-
ção sobre a concessão de independência aos povos e terri-
tórios coloniais. Restava Timor Leste. 
Neste território apresentavam-se três partidos, que in-
cluíam nos seus programas soluções distintas de governo 
para a ex-colónia e para o seu futuro, que iam da indepen-
dência imediata à independência a prazo e à integração na 
Indonésia. 
Em Maio de 1975, o governo português apresentou aos 
partidos timorenses, para apreciação, o programa de desco-
lonização de Timor Leste, envolvendo a constituição de 
um governo transitório e de uma assembleia consultiva, 
com vista à realização de eleições. 
Em Julho, foi promulgada a lei constitucional que apon-
tava para eleições em Outubro de 1976. A FRETILIN 
continuava, no entanto, a exigir, de Portugal, a imediata 
declaração da intenção de conceder a independência a 
Timor Leste. A UDT, que já havia rompido a coligação 
com a FRETILIN, procurando tirar partido do efeito de 
surpresa, resolve tomar o poder pela força, desencadeando, 
em Agosto, um golpe armado contra a Administração 
portuguesa. 
Nesta data, eram já frequentes, importantes e violentas, 
as incursões de forças militares indonésias em território de 
Timor Leste, a partir de bases que vinham a ser preparadas 
há mais de um ano. 
Desestabilizada a situação, desencadeada uma guerra 
civil, onde morreram cerca de 3000 pessoas, a FRETILIN 
veio a conseguir, até fins de Setembro, o controlo de gran-
de parte de Timor Leste. A 28 de Novembro declara, unila-
teralmente, a independência, que não é, contudo, reconhe-
cida nem por Portugal, nem pelas Nações Unidas. Timor 
Leste continuava a ser uma colónia portuguesa em vias de 
descolonização. 
A 7 de Dezembro, as forças armadas indonésias invadi-
ram Timor Leste. Desde a invasão, a Indonésia vem sub-
metendo os timorenses a um genocídio físico, organizado e 
selectivo, e a um genocídio cultural, procurando destruir a 
identidade, a cultura, a história e a religião do povo de 
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Timor Leste, sequestrando, torturando e assassinando 
homens, mulheres e crianças. 
Mantendo o território completamente isolado do mun-
do, os batalhões indonésios que ocuparam o território de 
Timor Leste mataram, nos primeiros 15 anos seguintes à 
invasão, para cima de 200 000 timorenses. 
Declarações e comunicados da resistência, divulgação 
das mortes de soldados indonésios em combates com a 
guerrilha timorense, uma ou outra fuga de informação de 
jornalistas e de visitantes clandestinos e a luta travada pela 
igreja local, constituíram sérios revezes para a propaganda 
indonésia, que não se cansava de afirmar a completa inte-
gração de Timor Leste, a 27.ª província, na Indonésia. 
A necessidade de simular maior abertura, com o fim de 
descer a pressão das organizações não governamentais, de 
acabar com as denúncias das associações de direitos hu-
manos e de tirar sentido aos protestos de parlamentares de 
vários países junto dos seus governos e da sua opinião 
pública e a acção diplomática portuguesa, levaram o Par-
lamento de Jacarta a endereçar um convite a uma delega-
ção de Deputados desta Assembleia para visitar Timor 
Leste. 
Por razões que ainda desconheço, depois de mais de 40 
meses de difíceis negociações sobre as condições em que a 
viagem se realizaria e a liberdade de movimentos de que 
gozariam os Deputados, a visita veio a ser cancelada. A 
delegação, que se encontrava preparada para partir, tomou 
conhecimento do facto no dia 26 de Outubro de 1991. 
O cancelamento da viagem causou grande consternação 
em Timor Leste. Havia enormes esperanças depositadas 
nos resultados da visita. Esperava-se que, com ela, termi-
nasse o isolamento do território e do seu povo; que o mun-
do viesse a conhecer a realidade do drama timorense; que a 
ocupação militar abrandasse e que uma solução justa e 
internacionalmente aceitável para Timor Leste começasse 
a ser desenhada. 
Os militares indonésios sentiram-se humilhados, pois 
foram obrigados a recorrer a tudo, e até a uma intermedia-
ção externa, para evitar a visita que tinha sido indevida-
mente aceite pelo Governo indonésio e pelo Presidente 
Suharto, contra a vontade desses mesmos militares. Tais 
fraquezas governamentais ou diplomáticas não se podiam 
voltar a repetir. Havia necessidade de endurecer a posição 
militar em Timor para acabar com quaisquer veleidades 
futuras. 
Na noite de 27 para 28 de Outubro, soldados indonésios 
entraram na igreja de S.to António de Motael e mataram a 
tiro o estudante Sebastião Gomes Rangel, de 18 anos, e 
Afonso Henriques, de 29 anos. 
Duas semanas depois, a 12 de Novembro, após assisti-
rem à missa de sufrágio, milhares de timorenses dirigiram-
se para o cemitério de Santa Cruz, numa última homena-
gem aos mortos da igreja de Motael. Os indonésios haviam 
montado no cemitério um fortíssimo dispositivo militar. Os 
soldados, que esperavam os jovens, mataram, ali mesmo, 
mais de uma centena de timorenses. 
Posteriormente, a 15 de Novembro, foram fuzilados vá-
rios prisioneiros, testemunhas incómodas que tinham assis-
tido ao massacre de três dias antes. A 17 e a 18 de Novem-
bro, voltaram a ser mortos, respectivamente, mais 15 e 7 
timorenses. Calcula-se que o total dos mortos neste massa-
cre se tenha elevado a mais de 200 pessoas. 
Pelas câmaras, pela escrita e pela voz de jornalistas pre-
sentes, a comunicação social americana espalhou, pela 
primeira vez, pelo mundo, imagens e relatos do mais re-
cente dos muitos massacres ocorridos em Timor. 
Só a partir destas 200 mortes, a opinião pública mundial 
teve consciência da realidade de um genocídio que já tinha 
feito mais de 200 000 mortos. 
Os objectivos que Portugal visa na questão de Timor 
Leste só serão alcançados se Portugal conseguir mobilizar 
os maiores apoios da comunidade internacional. 
Para este efeito, foi da maior importância a realização 
da Conferência Interparlamentar Internacional de Lisboa, 
de 31 de Maio a 2 de Junho, que contou com a presença de 
mais de 70 Senadores e Deputados de 30 países e de inú-
meras personalidades igualmente convidadas. 
A Declaração de Lisboa, documento final da Conferên-
cia, resume, em 37 pontos, os acordos/conclusões a que se 
chegou, dos quais me permito salientar os seguintes: 
Exigir a libertação imediata de Xanana Gusmão e de 
todos os presos políticos encarcerados na Indonésia e em 
Timor Leste; 
Apelar ao embargo do comércio de armas, já condenado 
pelo Parlamento Europeu e pela comunidade internacional; 
Envolver Xanana Gusmão e as organizações representa-
tivas da resistência timorense nas negociações levadas a 
cabo pelo Secretário-Geral das Nações Unidas; 
Solicitar à ONU que proclame o 7 de Dezembro Dia 
Internacional de Timor Leste; 
Incentivar a criação de um Grupo Internacional de Per-
sonalidades, a fim de participar numa solução justa para a 
luta do povo de Timor Leste. 
Diz-se no Programa do XIII Governo que a solução do 
problema de Timor Leste só pode ser encontrada pela via 
diplomática e que Portugal deve estar preparado para con-
tinuar uma longa luta até que o direito triunfe e a justiça 
seja feita. 
A política externa deste Governo em relação a Timor 
Leste assenta em três factores fundamentais: a solidarieda-
de que Portugal deve a um povo com quem partilhou a 
história durante mais de quatro séculos; a responsabilidade 
internacional, que deriva do facto de Portugal ser a potên-
cia administrante do território; e o imperativo constitucio-
nal que obriga Portugal a promover o direito à autodeter-
minação de Timor Leste. E visará dois objectivos essen-
ciais: criar condições que permitam que o povo de Timor 
Leste possa exercer livremente o seu direito à autodeter-
minação e aliviar o sofrimento que o atinge, em resultado 
da ocupação e da repressão a que ele está presentemente 
sujeito. 
Há já vários anos que a Comissão Eventual para Acom-
panhamento da Situação em Timor Leste vem chamando a 
atenção para a vida da comunidade timorense em Portugal. 
Os timorenses não têm, e deviam ter, um estatuto claro na 
sociedade portuguesa. Não existe um núcleo de apoio, 
constituído por agentes oriundos de vários departamentos 
do Estado, que se preocupe com o acolhimento, o aloja-
mento, o acompanhamento e a promoção sócio-cultural 
dos timorenses. Pelas últimas declarações do Sr. Primeiro-
Ministro, confiamos que, brevemente, esta situação esteja 
esclarecida e resolvida. 
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Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados: Existem sinais 
evidentes que nos dão esperança de que haja, a médio 
prazo, uma evolução positiva na situação de Timor Leste. 
A solução última das questões de Timor Leste deve 
competir aos próprios timorenses e apenas a eles. É, por-
tanto, positivo o diálogo intratimorenses, no quadro das 
consultas levadas a cabo pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas. 
A tragédia do povo de Timor Leste começa a ser para os 
jovens e para uma parte da população indonésia a sua 
própria tragédia, vítima do mesmo regime, da mesma vio-
lência e da mesma falta de democracia. 
Também na Indonésia aumenta, constantemente, o nú-
mero de viúvas e de órfãos de soldados indonésios mortos 
em Timor. Começa a ser evidente a preocupação da classe 
dominante indonésia com o problema de Timor Leste, que 
se revela, dia após dia, irresolúvel, no quadro político 
imposto por Suharto e pelos militares. 
Não só o tão falado círculo de medo, em que as forças 
indonésias quiseram fechar cada timorense, se começa a 
romper, como já se contam, entre os ardentes defensores 
da autodeterminação de Timor Leste, inúmeros indonésios. 
Contribuamos todos os portugueses para que o amanhã 
sejam dias de esperança para o povo de Timor Leste. 
Aplausos gerais. 
 
O Sr. Presidente: Para uma intervenção, tem a palavra 
o Sr. Primeiro-Ministro. 
 
O Sr. Primeiro-Ministro (António Guterres): — Sr. 
Presidente, Sr.as e Srs. Embaixadores, Sr.as e Srs. Deputa-
dos: Completaram-se, no passado domingo, quatro anos 
sobre o dia do massacre de Santa Cruz, dia em que as 
forças de segurança indonésias provocaram a morte vio-
lenta de jovens timorenses que se manifestavam a favor da 
liberdade e da autodeterminação do seu povo. 
As imagens televisivas da tragédia de Santa Cruz, obti-
das em difíceis e arriscadas circunstâncias e que correram 
mundo, abalaram a opinião pública internacional. E a co-
munidade internacional, muitas vezes adormecida, acordou 
então para a realidade de um povo vivendo num pequeno 
território invadido e ocupado por vizinho poderoso e dis-
pondo de vários e importantes apoios e complacências mas 
que, apesar disso, nunca conseguiu calar a voz desse povo, 
o qual corajosamente reclamou — e reclama — o reconhe-
cimento dos direitos e liberdades fundamentais que lhe 
assistem. 
As imagens da tragédia de Santa Cruz levantaram o véu 
sobre uma violentação que terá custado a vida a cerca de 
um terço da população do território, denunciaram uma 
prática sistemática de violação dos mais elementares direi-
tos do homem, de nada serviu o isolamento imposto pelo 
ocupante. 
O sacrifício dos jovens timorenses na manhã do dia 12 
de Novembro de 1991 não foi, assim, em vão. Ao home-
nagear comovidamente a sua memória e a de todos aqueles 
que, antes e depois de Santa Cruz, foram vítimas da re-
pressão e da violência em Timor Leste, devemos ter bem 
presente que, depois do seu sacrifício, nada voltou a ser 
como antes em relação à questão timorense. 
Santa Cruz suscitou entre a comunidade internacional 
um repúdio quase unânime enquanto brutal violação dos 
direitos humanos. Mais, obrigou aquela comunidade a 
interrogar-se sobre as razões que levavam centenas de 
jovens a desafiar, com desesperada coragem, um poder 
impiedoso e implacável. Santa Cruz vem lembrar a urgên-
cia em eliminar essas razões que são de natureza essen-
cialmente política e permitir recordar que, em Timor Leste, 
não se tinha parado de lutar, primeiro, por meio da resis-
tência armada, agora, também, pela resistência civil orga-
nizada. Santa Cruz veio denunciar a recusa da Indonésia 
em cumprir resoluções sucessivamente aprovadas pelo 
Conselho de Segurança e pela Assembleia Geral das Na-
ções Unidas e focalizou a crua verdade do desrespeito 
brutal pelo direito à autodeterminação e à integridade terri-
torial do povo de Timor Leste. Santa Cruz veio, finalmen-
te, lembrar que os anos de ocupação — 16, então — não 
tinham consolidado a situação de «paz à força» nem apa-
gado as aspirações características de uma entidade própria 
e distinta do ocupante. 
Nem os julgamentos iníquos nem as absurdas penas de 
prisão impostas a timorenses acusados de organizar a ma-
nifestação nem mesmo o subsequente encarceramento do 
dirigente histórico da resistência, Xanana Gusmão, conse-
guiram apagar a vitalidade e a determinação dos que lutam 
pela liberdade em Timor Leste e têm os olhos postos em 
nós. 
A questão de Timor Leste está hoje na agenda interna-
cional, não é mais objecto de silêncio e esquecimento, 
como pretendia — e pretende — o Governo da Indonésia. 
As vozes de denúncia e protesto multiplicam-se e, ao 
aproximarmo-nos da data de 7 de Dezembro, dia em que se 
cumprem 20 anos da brutal invasão, constata-se o apare-
cimento de novos e poderosos factores de tensão de natu-
reza étnica e religiosa e instalam-se mesmo, indisfarçáveis, 
a insatisfação e o desencanto entre aqueles que em número 
restrito haviam procurado acomodar-se à tentativa de inte-
gração. A situação interna é classificada pelos observado-
res internacionais como sendo explosiva e agrava-se a 
crescente marginalização económica e social dos timoren-
ses na sua própria terra. Reconhece-se já na própria Indo-
nésia o fracasso da integração, a frustração e a revolta das 
populações e a necessidade de revisão das políticas. 
A verdade é que nada de sólido ou de duradouro se con-
segue construir sobre a denegação dos direitos dos povos. 
Cedo ou tarde, a prepotência acaba por ter de ceder, a 
história recente fornece-nos disso os mais eloquentes 
exemplos e é razão de esperança fundamental para o futu-
ro. 
A solução justa, global e internacionalmente aceitável 
para a questão de Timor Leste, que Portugal procura pela 
negociação sob os auspícios do Secretário-Geral das Na-
ções Unidas, terá de passar, necessariamente, pelo respeito 
dos legítimos direitos do povo de Timor Leste, em con-
formidade com a Carta e com as resoluções relevantes das 
Nações Unidas. Daqueles direitos ressalta, como essencial 
e em conformidade com a nossa Constituição, o direito à 
autodeterminação que pressupõe, naturalmente, o direito à 
independência se essa for a vontade soberana do povo de 
Timor Leste. 
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Nos termos da Carta das Nações Unidas, os interesses 
do povo de Timor Leste prevalecem sobre quaisquer ou-
tros eventualmente em causa na questão. Timor Leste é, 
assim, uma indesejável relíquia de um período ultrapassa-
do em que as imposições — ditas pragmáticas — das con-
frontações de bloco ou ideológicas prevaleciam inapela-
velmente sobre os direitos dos povos e das pessoas. A 
diplomacia portuguesa sempre defendeu, e bem, que o 
processo de diálogo a desenvolver no âmbito das Nações 
Unidas deve envolver os timorenses, verdadeiros titulares 
dos direitos que o Direito Internacional considera inaliená-
veis. 
Em conformidade com o seu Programa, o Governo 
manterá o empenhamento da política externa portuguesa 
na reposição daquela legalidade e fá-lo-à em consulta 
permanente com a resistência timorense na sua totalidade e 
dando pleno apoio ao diálogo entre os timorenses. 
Quero deixar bem claro que o Governo português con-
sidera imprescindível que a situação em Timor Leste, em 
matéria de direitos humanos, conheça entretanto urgentes e 
efectivos progressos, os quais, no processo de diálogo, só 
serão possíveis através da tomada de medidas concretas e 
verificáveis que conduzam a resultados práticos e inequí-
vocos neste domínio. 
Estão claramente por aplicar as deliberações da Comis-
são dos Direitos do Homem, subscritas pela própria Indo-
nésia. O conteúdo de comunicados e de declarações finais 
de sessões, precedentes de conversações sob os auspícios 
do Secretário-Geral, entre Portugal e a Indonésia, aguarda 
aplicação. Estão ainda, em particular, por esclarecer cir-
cunstâncias que rodearam a tragédia do Cemitério de Santa 
Cruz, o número e a identidade de todos os seus mortos, o 
destino de alguns ou muitos desaparecidos. Aguardam 
libertação, que tarda, os presos políticos timorenses e, ao 
lado dos últimos acontecimentos registados no território, 
continuam a comprovar o recurso sistemático à tortura dos 
detidos. 
O acesso a Timor Leste mantém-se fortemente restrin-
gido, como o demonstra a recente expulsão de várias indi-
vidualidades estrangeiras que o quiseram visitar justamen-
te por ocasião da efeméride que aqui nos reúne. 
Portugal não deixará, em todas as circunstâncias inter-
nacionais apropriadas, de continuar a denunciar este estado 
de coisas. A experiência mostra que a pressão internacio-
nal é indispensável como dissuasor ou, pelo menos, como 
inibidor de actos de maior violência e repressão. A atmos-
fera de diálogo não se melhora só com contenção nas pala-
vras mas também com comportamentos concretos por 
parte de quem reprime Timor Leste. São esses comporta-
mentos, mais do que palavras, que exigimos da Indonésia. 
A causa dos direitos do povo timorense reúne, clara e 
inequivocamente, o consenso das forças políticas e da 
esmagadora maioria dos portugueses. Portugal, para além 
das suas obrigações jurídicas, tem, sobretudo, um com-
promisso moral de solidariedade para com Timor Leste — 
o compromisso de continuar a empenhar-se, com todos os 
meios ao seu alcance, na defesa do direito do seu povo à 
autodeterminação e na defesa dos seus direitos humanos e 
da sua identidade cultural, religiosa, social e histórica. 
Estamos cientes de que não podem esperar-se resultados 
espectaculares a curto prazo mas sustenta a nossa força de 
ânimo e a nossa perseverança o conjunto de princípios em 
que nos baseamos até que sejam alcançadas as soluções 
que melhor possam servir os timorenses e os seus direitos. 
Que os últimos anos deste século possam assistir ao fim 
deste triste exemplo de sacrifício do fraco às mãos do 
forte. Daqui lanço, uma vez mais, o meu apelo, o apelo do 
Governo e estou certo de que o apelo de todos os portu-
gueses à comunidade das nações, para que a incoerência 
com os princípios e valores essenciais expressos na Carta 
das Nações Unidas e na Declaração dos Direitos do Ho-
mem aja no sentido de repor a legalidade internacional e 
para que não possa haver em Timor Leste um novo 12 de 
Novembro de 1991. 
Aplausos do PS, de pé, do PSD, do CDS-PP, do PCP e 
de Os Verdes. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Primeiro-Ministro, Sr.as e Srs. 
Membros do Governo: Uma vez mais, a gratidão desta 
Assembleia por terdes querido estar connosco nesta ceri-
mónia tão significativa. 
Srs. Embaixadores e demais Representantes do Corpo 
Diplomático: Uma vez mais, o nosso reconhecimento pela 
vossa presença e pelo significado dela. 
Sr.as e Srs. Deputados: Raro será — se é que existe — 
um só português que não sinta, hoje, como seu o drama do 
povo de Timor. Como Assembleia representativa de todos 
os cidadãos portugueses — os que em Timor vivem o 
drama e os que em Portugal o sentem —, a Assembleia da 
República, mapa da Nação em ponto pequeno, não podia 
deixar de associar-se aos muitos que, dentro e fora do País, 
não quiseram deixar de assinalar, com um acto de firme 
indignação, a passagem de mais um aniversário do massa-
cre ocorrido no cemitério de Santa Cruz, em Dili, perpe-
trado por militares da Indonésia. 
Quatro anos passaram sobre a profanação desse lugar 
sagrado pelas botas cardadas de assassinos a soldo de 
Suharto e o fusilamento a frio de duas centenas de pacífi-
cos e indefesos seres humanos em recolhimento e oração. 
Fortuitamente filmada, a bárbara carnificina emocionou 
o mundo. A hipocrisia e as mentiras da propaganda indo-
nésia encontraram aí o seu enterro. Durante quase duas 
décadas haviam podido disfarçar o crime de genocídio 
contra o povo de Timor, ocorrido em 1975, aquando da 
ilícita invasão e anexação pela força das armas do território 
daquela ex-colónia portuguesa. Assassinaram, nesse então, 
200 000 indefesos cidadãos timorenses, segundo a insus-
peita Cruz Vermelha Internacional. Foi, sem dúvida, um 
dos mais repugnantes e gratuitos genocídios da história 
moderna. Só que não foi filmado e o invasor assassino 
conseguiu suster o generalizado conhecimento do seu 
crime. 
Foram muitos os que interessadamente engoliram o dis-
farce: os que à Indonésia vendiam e vendem armas e ou-
tras veniagas; os que com ela compartilharam a bem suce-
dida prospecção de petróleo na plataforma de Timor; os 
que fizeram com ela suspeitas parcerias estratégicas; os 
que tão-só a receiam, como grande potência militar que é, 
ou praticam o maquiavelismo em política e a hipocrisia 
nos comportamentos. Todos esses deram em considerar 
que mais 200 menos 200 000 seres humanos, e mais viola-
ção menos violação dos direitos do homem e dos funda-
mentalíssimos direitos à vida e à autodeterminação do 
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povo de Timor se dissolviam na sedução de interesses 
recíprocos, no exotismo identitário dos invadidos, saquea-
dos e mortos, ou na singularidade da distância a que se 
encontram dos centros civilizacionais em que a iniquidade 
resiste mal no confronto com o direito. Timor era longe, a 
nação pequena, o país atrasado e pobre. Palpitantes eram 
as perspectivas monetárias das trocas. Mais vezes do que 
seria desejável, a hipocrisia insinua-se nas relações entre 
os povos. 
A partir daí foi-se tendo notícia de que a ocupação vio-
lenta se traduzia, no dia a dia da posse, em sucessivos 
actos de expurgo da língua, da religião, da identidade e da 
alma do povo de Timor, no esforço inútil de uma acultura-
ção bastarda. 
Mas o «polegarzinho» estava longe de ser assustadiço. 
Esquecido do heroísmo com que Timor se bateu ao lado 
das forças holandesas e australianas contra as hordas inva-
soras de Hitler — apesar da traição da postiça neutralidade 
de Salazar —, Suharto julgou que a invasão era um pas-
seio. E não! 
Refugiado na montanha, providencialmente inóspita e 
quase inacessível, um punhado de bravos, em quem Xana-
na Gusmão — hoje preso mas herói — incutiu a mística da 
guerrilha patriótica, bate-se há duas décadas contra um 
exército, poderoso mas vulnerável, tão-só com as armas da 
razão, além de uma ou outra que consegue capturar ao 
próprio inimigo. São poucos, mas bravos, os guerrilheiros. 
São muitos, e determinados, os resistentes. Em manifesta-
ções de rua — estudantis e não apenas —, aproveitam 
oportunidades e efemérides para gerar incomodidade. Em 
pano de fundo, a gerar confortos de alma, um sacerdote: 
Ximenes Belo. É nessas alturas que os gendarmes indoné-
sios prendem, torturam e matam, negando, inclusive, àque-
le povo mártir o direito de chorar os seus mortos. Mas, 
tudo isso, sem um só sucesso em termos de resignação ou 
de medo. 
Que mais espera a comunidade internacional para, en-
fim, reconhecer que o povo de Timor não só rejeita o inva-
sor como não abdica de exercer o seu irrecusável direito a 
autodeterminar o seu destino? Melhor dizendo, que já o 
determinou, optando pela independência e a liberdade? 
Mas se todos os portugueses sentem hoje como seu o 
drama do povo de Timor, poucos como eu próprio o trans-
portam como um peso no coração. É que tive não sei se a 
dita se a desdita de ter sido o primeiro ministro de um 
governo português (há quem pretenda, com dúvidas, que 
terei sido o segundo!) que, nessa qualidade, visitou Timor 
em séculos de presença e de história. A tal ponto foi longe 
o desinteresse oficial pelo território... 
Mas nem isso teria agora particular sentido se não tives-
se podido testemunhar — já na perspectiva da descoloni-
zação de Timor — comoventes sentimentos de afectivida-
de para com Portugal e de idolatria para com a bandeira 
portuguesa. 
Nada havíamos feito — ou quase nada — que justifi-
casse uma coisa e outra, salvo talvez deixar que os timo-
renses vivessem a sua vida como queriam vivê-la, falassem 
a sua língua, preservassem a sua identidade, guardassem a 
sua fé. Aparte isso, preservámos nós (ai de nós!) o seu 
primitivismo e a sua miséria. 
Porquê, então, aquela afeição sem medida? A irraciona-
lidade dos sentimentos? O deslumbramento perante as 
primeiras naus e os ocasionais lampejos de uma civilização 
superior que curava os doentes e sufragava as almas? O 
sentimento de uma, se bem que frouxa mas ainda assim 
secular «garantia administrativa» e tutelar contra o desde 
sempre indesejável vizinho da outra metade da ilha? Não 
sei. Sei, sim, que a nossa bandeira era idolatrada como um 
ícone. E muitos ícones terão merecido menos essa idola-
tria. Sei também que os timorenses, que ainda não haviam 
sido vacinados pelas originalidades da conjuntura, repe-
liam como coisa maligna a ideia de uma emancipação 
política total. Obrigaram-me a prometer-lhes que Portugal 
os não abandonaria. 
Mas a mesma comunidade internacional que agora se 
mostra indiferente à violação do direito à autodetermina-
ção do povo de Timor, impelia, então, o nosso país a reco-
nhecer a Timor esse direito. 
Patrocinei, negociei, praticamente redigi e subscrevi, 
nesse sentido, o Acordo de Macau, pelo qual foi reconhe-
cido ao povo de Timor o direito a escolher livremente o 
seu destino, decorrido que fosse um dilatado e prorrogável 
período de transição,. este destinado a assegurar a Timor 
condições mínimas de auto-suficiência económica, sem as 
quais se não podia cogitar de uma sustentável independên-
cia política, se viesse a ser essa a opção final, por referen-
do, dos cidadãos timorenses. 
Mas o destino tinha reservado para o povo de Timor 
uma tragédia grega. Eis que deflagra uma guerra civil que 
as forças militares portuguesas não podem ou não querem 
controlar. O movimento que a detona perde-a. O que a 
ganha é de esquerda e esse facto intranquiliza a Indonésia, 
despertando nesta apetites imperialistas. 
É nesta altura que, já autodemitido do IV Governo, 
aceito deslocar-me a Nova Iorque, a Djakarta, a Camberra 
e a Timor para organizar uma força multilateral de inter-
venção pacífica. Vivi o rescaldo da guerra civil e os seus 
horrores. Mas a Indonésia inviabiliza essa intervenção. Já 
tinha em mente a que veio a ocorrer depois, perpetrada por 
ela própria, com propósitos de anexação. Massacrou popu-
lações e declarou Timor província indonésia. Julgou que o 
assunto estava arrumado, mas enganou-se. O seu acto 
criminoso está cada vez mais na agenda da ordem interna-
cional. 
Fazia parte do drama, nos desígnios do supremo drama-
turgo, que tudo isso se passasse durante o chamado «Verão 
quente de 1975» em Portugal. Praticamente sem governo, 
sem autoridade e sem vontade de desviar atenções da 
intentona nossa de cada dia para a fogueira que lavrava 
nos antípodas, as autoridades portuguesas consideraram-se 
impotentes para enviar reforços militares ou tentar qual-
quer outra saída e como tal se declararam. 
Não podemos nós fazer o mesmo. A história, os valores 
a que devemos respeito e a qualidade jurídica de cidadãos 
portugueses que os nascidos em Timor até à entrada em 
vigor da Constituição vigente e seus descendentes ainda 
têm, impõem-nos o dever indeclinável de secundar a sua 
luta por todos os meios ao nosso alcance. 
Já as autoridades indonésias denotam nervosismo. Já 
aceitaram negociações com Portugal, reconhecendo impli-
citamente ao nosso país a qualidade de potência adminis-
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trante. Fazem-no, por enquanto, com reserva mental, acei-
tando discutir o que têm por inegociável. Mas acabará por 
não ser assim. 
O caminho está encontrado: saturar de incomodidade a 
consciência universal; acusar de hipocrisia os que se dizem 
defensores do direito à autodeterminação mas não prati-
cam; empunhar a bandeira dos direitos humanos e ajudá-
los a cumprir o seu dever. Já derrubaram ditaduras e apea-
ram ditadores. Acabarão por derrubar e apear a ditadura de 
Suharto e o próprio ditador. 
Teremos nós feito tudo quanto estava ao nosso alcance? 
Sinceramente, tenho dúvidas, apesar dos passos positivos 
dados nos últimos anos. Há todo um trabalho de sensibili-
zação internacional que apenas foi começado. A qualidade 
que a maioria dos timorenses conserva, de cidadãos portu-
gueses, confere, talvez,. a Portugal o direito de encarar 
novas vias de apoio à resistência timorense. O facto de 
sobre o território não termos outra pretensão que não a de 
libertá-lo, reforça a autoridade moral de novos gestos que 
venham a ser tentados. 
Sou testemunha de até que ponto grande parte da comu-
nidade internacional vive ainda no desconhecimento do 
real melindre da questão de Timor. Há mais de dez anos 
que, na União Interparlamentar, em que têm assento mais 
de cem delegações de parlamentos democráticos — al-
guns, infelizmente, só supostamente o são —, denuncio 
veementemente a ocupação de Timor pela Indonésia e o 
genocídio físico e cívico por esta perpetrado. A princípio, 
os delegados estranhavam a indignação subjacente às mi-
nhas objurgatórias. Timor onde era? Tinha acontecido o 
quê? Qual a raiz da minha indignação contra a Indonésia. 
Com o tempo, o caso foi sendo conhecido. Mas mais ali 
e, infelizmente, não por todos. 
Sempre a delegação indonésia ripostou, alegando que 
em 400 anos nada tínhamos feito e que eles, em apenas 
alguns, haviam construído não sei quantas obras públicas,. 
ripostei sempre, indignado, como é óbvio, chamando a 
atenção do plenário para a troca impossível entre direitos 
humanos e betão armado. 
Mas não me iludo. No espaço da UIP, e talvez não só 
nesse espaço, a Indonésia continua a ser respeitada e até 
vedeta! Curiosamente, ainda beneficia do facto de ter sido 
o país hospedeiro da Conferência de Bandung, onde 
Sukarno brilhou na defesa dos princípios que Suharto 
despreza. 
As causas justas acabam sempre por vencer. O que é 
preciso é não perder a esperança. O povo de Timor recusa-
se a perdê-la. Não a percamos nós por ele, que a actual 
legislatura começa bem, reeditando este ritual de indigna-
ção e de protesto. 
Aplausos gerais. 
 
Srs. Deputados e Srs. Membros do Governo, terminadas 
as vossas intervenções, e também da minha, a Mesa tem a 
honra de vos submeter à aprovação, na sequência de um 
consenso estabelecido na conferência de líderes, o voto n.º 
2/VII — De protesto pelo massacre perpetrado por forças 
militares da Indonésia no cemitério de Santa Cruz, em Dili 
, na passagem do quarto aniversário, que eu próprio tenho 
a honra de subscrever e ler. 
«A Assembleia da República, na sua primeira reunião 
plenária posterior à passagem de mais um ano sobre o 
horroroso massacre perpetrado por forças militares da 
Indonésia no cemitério de Santa Cruz, em Dili, sobre 200 
indefesos cidadãos de Timor Leste postados em atitude de 
recolhimento e oração, aprova o seguinte voto de protesto: 
1. Evoca com profunda indignação o acto de assassínio 
a frio e repugnante barbarismo que revoltou e enlutou a 
consciência universal por ter podido ser filmado por um 2. 
Recorda que esse hediondo crime foi precedido da invasão 
do território de Timor Leste por forças indonésias, no 
momento em que Portugal já tinha definido, por acordo 
político confirmado por lei, o processo e o calendário da 
respectiva descolonização, que assegurava ao povo de 
Timor o direito inalienável à autodeterminação do seu 
próprio destino. 
3. Recua, com indignação, até ao primeiro acto de ge-
nocídio perpetrado pela Indonésia contra o povo de Timor 
Leste, que viria a traduzir-se no assassinato de 200 000 
cidadãos indefesos e inocentes — número certificado pela 
insuspeita Cruz Vermelha Internacional — e pela arbitrária 
anexação de Timor Leste ao território da Indonésia. 
4. Regista o heroísmo do povo de Timor Leste, que, 
sem contactos com o mundo exterior e sem meios de defe-
sa, tem, ainda assim, mantido, vai para duas décadas, 
heróica resistência militar às forças invasoras, entrinchei-
rado na montanha sob o comando físico e moral do seu 
herói Xanana Gusmão, hoje preso nas masmorras do ini-
migo — e civil através de manifestações estudantis e 
outras, num atitude reiterada e global rejeição da presença 
do invasor, obrigando este a manter e, sucessivamente 
reforçar, os contingentes militares com que em vão tenta 
impor o medo e a resignação. 
5. Chama a atenção da comunidade internacional para a 
sistemática política indonésia de expropriação da identida-
de, da língua, da religião e da alma do povo de Timor 
Leste, tentando impor a este uma bastarda aculturação que 
os timorenses teimosamente repudiam. 
6. Condena a repugnante duplicidade com que as auto-
ridades da Indonésia tentam fazer passar o prestígio inter-
nacional do seu país, ao mesmo tempo que, em Timor 
Leste e no seu próprio território, o inviabilizam através de 
políticas e práticas violentas e amordaçantes, antípodas das 
mais elementares exigências civilizacionais. 
7. Inquire-se sobre até quando a motivação dos interes-
ses vai continuar a entorpecer um universal concerto de 
eficaz condenação da ocupação ilegal e violenta de Timor 
Leste pela Indonésia, como que resignado à situação de 
facto criada e somando à morte e tortura de cidadãos da-
quele heróico país a morte de princípios e valores que são 
penhor de justiça e dignidade. 
8. Endereça um veemente apelo à comunidade interna-
cional e à consciência universal para que se conjuguem 
esforços no sentido de que o direito fundamental dos po-
vos à autodeterminação se não detenha na fronteira de 
Timor Leste e para que os ditames da humanidade, da 
justiça e do direito não receiem confrontar-se com a força 
das armas ou a ditadura dos interesses. 
9. Saúda o povo de Timor Leste, os seus cidadãos e os 
seus heróis, exortando-os a não perderem a esperança; 
curva-se comovidamente perante a memória dos seus már-
tires e assegura-lhes o empenhamento de Portugal — dos 
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órgãos de soberania ao mais modesto cidadão — em se-
cundar a sua luta pela conquista da liberdade, da paz e da 
efectivação do seu direito à autodeterminação e indepen-
dência.» 
 
Srs. Deputados, está em apreciação. 
Não havendo pedidos de palavra, vamos votar. 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
Aplausos gerais, de pé. 
 
Srs. Deputados, ainda integrado no programa e no signi-
ficado desta sessão, foi também acordado em conferência 
de líderes que submetêssemos à votação, hoje e agora, o 
projecto de resolução n.º 3/VII, relativo à constituição de 
uma comissão eventual para o acompanhamento da situa-
ção em Timor Leste. 
O Sr. Secretário vai proceder à sua leitura. 
 
O Sr. Secretário (Artur Penedos): — Sr. Presidente e 
Srs. Deputados, o projecto de resolução n.º 3/VII é do 
seguinte teor: 
 
A Assembleia da República, na sua reunião de 15 de 
Novembro, dedicada à evocação da passagem do quarto 
aniversário do massacre ocorrido no cemitério de Santa 
Cruz, em Dili, Timor Oriental, perpetrado por soldados da 
Indonésia, que vitimou duas centenas de timorenses inde-
fesos, postados em recolhimento e oração, resolveu, nos 
termos dos artigos 169.º, n.º 5.º, e 181.º, n.º 1, da Consti-
tuição, e do artigo 40.º do seu Regimento, constituir uma 
comissão eventual para o acompanhamento da situação em 
Timor Leste, na sequência da anteriormente constituída 
com o mesmo objectivo, com a duração da legislatura e a 
seguinte composição: PS — 14 Deputados; PSD — 10 
Deputados; CDS-PP — 2 Deputados; PCP — 2 Deputa-
dos; Os Verdes — 1 Deputado. 
 
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, vamos votar. 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
 
Já fora da ordem de trabalhos de hoje, mas dada a sua 
urgência, passo a ler duas mensagens do Sr. Presidente da 
República relativas a deslocações ao exterior. 
A primeira mensagem é do seguinte teor: 
 
Está prevista a minha deslocação à República da África 
do Sul, em visita de Estado, a convite do Presidente Nel-
son Mandela, entre os próximos dias 17 e 24 de Novem-
bro. 
Na sequência desta visita, deslocar-me-ei, em visita de 
Estado, às Seicheles, a convite do Presidente France Albert 
René, entre os dias 25 e 28 de Novembro, estando previsto 
o meu regresso a Lisboa no próximo dia 28. 
Assim, venho requerer, nos termos dos artigos 132.º, n.º 
1, e 166.º, alínea b), da Constituição, o necessário assenti-
mento da Assembleia da República. 
 
A segunda mensagem é do seguinte teor: 
 
Estando prevista a minha deslocação a Paris, entre os 
próximos dias 15 e 17 de Novembro, para participar, a 
convite do Director-Geral Federico Mayor, nas cerimónias 
comemorativas do 50.º aniversário da UNESCO, venho 
requerer, nos termos dos artigos 132.º, n.º 1, e 166.º, alínea 
b), da Constituição, o necessário assentimento da Assem-
bleia da República. 
 
A propósito destas duas mensagens, foi elaborado um 
projecto de resolução que o Sr. Secretário vai fazer o favor 
de ler. 
 
O Sr. Secretário (Artur Penedos): — Sr. Presidente e 
Srs. Deputados, o projecto de resolução é do seguinte teor: 
 
Tendo S. Ex.ª o Presidente da República solicitado o as-
sentimento da Assembleia da República para a sua deslo-
cação a Paris entre os próximos dias 15 e 17 de Novembro, 
para participar nas cerimónias comemorativas do 50.º 
aniversário da UNESCO, e à República da África do Sul, 
em visita de Estado, entre os próximos dias 17 e 24, bem 
como para se deslocar em visita de Estado às Seicheles, 
entre os dias 25 e 28 de Novembro, com regresso a 28, a 
Assembleia da República delibera dar a S. Ex.ª o solicitado 
assentimento. 
 
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, vamos votar o 
projecto de resolução. 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
 
Srs. Deputados, agradeço a vossa presença e colabora-
ção. 
A próxima reunião plenária realiza-se amanhã, pelas 15 
horas, tendo um período de antes da ordem do dia destina-
do a declarações políticas e a tratamento de assuntos de 
interesse político relevante e uma ordem do dia que com-
preende a eleição do Vice-Presidente e Secretário da Mesa 
da Assembleia da República propostos pelo CDS-PP, bem 
como a discussão conjunta dos projectos de lei n.os 7/VII e 
17/VII. 
Está encerrada a sessão. 
Eram 14 horas. 
Faltaram à sessão os seguintes Srs. Deputados: 
 
Partido Socialista (PS): 
António Jorge Mammerickx da Trindade. 
António Manuel Carmo Saleiro. 
José Manuel Oliveira de Sousa Peixoto. 
 
Partido Social-Democrata (PSD): 
António Roleira Marinho. 
Carlos Alberto Pinto. 
João Bosco Soares Mota Amaral. 
 
Partido Comunista Português (PCP): 
Carlos Alberto do Vale Gomes Carvalhas. 
 
A DIVISÃO DE REDACÇÃO E APOIO AUDIOVISUAL 
PROJECTO DE RESOLUÇÃO N.9 141/VII, A SITUAÇÃO EM TIMOR LESTE, 
Assembleia da República, Lisboa, 8 DE SETEMBRO DE 1999 
Considerando: 
Que o povo de Timor Leste aceitou de boa fé o projecto tripartido ONU, Portugal e 
Indonésia - da sua consulta por via de referendo para auto determinar o seu futuro; 
Que o afluxo às umas se processou com excepcional civismo, tendo averbado uma taxa 
de participação próxima dos 100% dos eleitores inscritos; 
Que cerca de 80% dos votos expressos sufragaram o desejo inequívoco da 
independência do território; 
Que a liberdade dos eleitores e a lisura da votação foram reconhecidas pelo Secretário-
Geral da ONU e pelo Presidente da Indonésia; 
Que as autoridades da Indonésia exigiram que a manutenção da ordem durante e após a 
consulta referendária constituísse uma incumbência exclusivamente sua; 
Que, dispondo de importantes forças militares e policiais, inclusive no território, é 
inequívoco que estava e está ao seu alcance assegurar esse objectivo, para o efeito 
bastando que lhe não escasseasse a necessária vontade política; 
Que, com surpresa e indignação da comunidade internacional, a Indonésia, não só 
armou milícias civis, que após a consulta lançaram em Timor Leste uma operação de 
terror e morte, como manteve e enviou para o território forças militares e policiais que, 
não só assistem passivamente às atrocidades cometidas como participam ou são 
coniventes nelas; 
Que com o decorrer do tempo a situação se agrava dramaticamente, ao ponto de terem 
sido atacadas e destruídas a casa do bispo de Díli, que em extremo de risco acaba de 
deixar o território, as instalações da Cruz Vermelha Internacional e instalações dos 
representantes da própria ONU; 
Que as forças militares, policiais e civis da Indonésia estão a criar metodicamente o 
vazio informativo, forçando a saída dos jornalistas e operadores de televisão, com o 
manifesto propósito de voltarem a ter pulso livre, tal como no passado, para um 
segundo genocídio, já em início de execução; 
Que só a (inexplicável e incompreensível) oposição das autoridades indonésias à 
entrada em Timor Leste de uma força multinacional de intervenção a favor da paz e do 
respeito pelos direitos humanos, aliás pronta a intervir sem demora, tem possibilitado a 
continuação do caos reinante no território; 
Que não é possível à comunidade internacional, e em particular à ONU, consentir por 
mais um só dia que seja na continuação e agravamento da situação assim criada, sob 
pena de passar a estar em causa a sua própria boa fé e capacidade de evitar o massacre 
de um povo heróico e indefeso, barbaramente punido pelo simples facto de ter exercido 
o seu direito de autodeterminação e independência; 
Que tudo isto acontece quando é já evidente que as autoridades indonésias não podem 
ou não querem assegurar pelos seus próprios meios a ordem e a paz no território de 
Timor Leste, e que, bem ao contrário, as suas forças militares e civis semeiam o terror e 
a guerra: 
A Comissão Permanente da Assembleia da República, na sua reunião de 7 de Setembro 
de 1999, após ter ouvido o Primeiro-Ministro e o Ministro dos Negócios Estrangeiros, 
aprovou por unanimidade a seguinte resolução: 
1." Solidarizar-se com o Governo nos seus esforços para a sensibilização da 
comunidade internacional, em particular 
da ONU e do seu Conselho de Segurança, no sentido da necessidade da imediata 
organização, sob a égide do Secretário-Geral da ONU, e o mais possível com o acordo 
da Indonésia, e do seu envio para Timor Leste, de uma força multinacional de 
intervenção que ponha termo às atrocidades que ali estão a ser cometidas, assegure a 
paz e o direito dos Timorenses ao respeito pela sua vontade legitimamente expressa. 
2.° Sufragar, se vier a revelar-se justificada e necessária, uma eventual decisão do 
Governo de fazer integrar essa força de paz por um adequado contingente de efectivos 
militares portugueses. 
3.° Enviar de imediato aos EUA uma delegação da Assembleia da República, integrada 
por um representante de cada partido com assento parlamentar, com o objectivo de 
sensibilizar a opinião pública mundial, e em especial o Presidente do Conselho de 
Segurança da ONU, e o Congresso dos EUA sobre a necessidade, aparentemente 
inevitável e inadiável, da organização e envio da referida força de intervenção e de paz. 
4.° Apelar à consciência universal para que se oponha por todos os meios ao seu alcance 
a um novo genocídio do povo heróico e mártir de Timor Leste, sendo que, com os seus 
mortos, morrerá também a confiança na força libertadora dos direitos humanos e nos 
órgãos internacionais a quem cabe a salvaguarda da segurança e da paz no mundo. 
5.° Apelar veemente ao Secretário-Geral e ao Conselho de Segurança das Nações 
Unidas, às autoridades e aos que na Indonésia acalentam sinceramente projectos de 
democracia e de paz, para que, nesta 25.* hora da salvação do povo de Timor Leste, 
estejam à altura das suas responsabilidades históricas. 
6.° Saudar a libertação do líder histórico do povo de Timor, Xanana Gusmão, cuja voz, 
agora livre, vai decerto potenciar os esforços que vêm sendo feitos pela paz em Timor, e 
pela efectiva independência do seu povo, bem como o seu próprio empenhamento na 
reconciliação de todos os timorenses. 
Palácio de São Bento, 7 de Setembro de 1999. — O Presidente da Assembleia da 
República, António de Almeida Santos. 
 
My Dear President, 
 
 
It was good to meet you in Kuala Lumpur and hear of the progress you are making with 
your political and economic reform program. I have followed with particular interest the 
development of your plans for elections next year and am pleased that our Electoral 
Commission has recently been in Indonesia discussing ways in which we can help you 
with them. 
You have an enormous amount on your agenda and East Timor is just one of many 
pressing issues. But I hope that, recognising our goodwill towards you personally and 
towards Indonesia, you will permit me to make some suggestions about the East Timor 
situation. 
Your offer of autonomy for East Timor was a bold and clear-sighted step that has 
opened a window of opportunity both to achieve a peaceful settlement in East Timor 
and to resolve an issue that has long caused Indonesia difficulties in the international 
community. A settlement would enable you to put the issue behind you. 
It would make a substantial difference to Indonesia´s standing in the world, with the 
benefits that could bring. 
I want to emphasise that Australia´s support for Indonesia´s sovereignty is unchanged. It 
has been a longstanding Australian position that the interests of Australia, Indonesia and 
East Timor are best served by East Timor remaining part of Indonesia. We would of 
course welcome any peaceful settlement that had the support of both Indonesians and 
East Timorese and met the interests and aspirations of both. 
Observing the developments since your offer of autonomy, however, I fear that the 
boldness of your offer has not been matched with the degree of progress in negotiations 
which might have been expected. My concerns are that the UN process is not producing 
the desired results quickly enough, and that, with heightened expectations, attitudes in 
East Timor are hardening. It would be a real tragedy if the opening you have created is 
not taken advantage of and the situation worsens in East Timor. 
In our view, one reason for the difficulties is that negotiations with the Portuguese do 
not give an adequate role for the East Timorese themselves. In the end, the issue can be 
resolved only through direct negotiations between Indonesia and East Timorese leaders. 
If you can reach agreement directly with the East Timorese, then the international 
dimensions would take care of themselves, or at least be much easier to deal with. 
I would urge you to take this course, and to focus on winning acceptance for your offer 
from the East Timorese themselves. The best way of achieving this may be for you to 
enter into direct negotiations with representative leaders from East Timor, including the 
two East Timorese bishops and Xanana Gusmao. 
On the substance of the negotiations, the advice I am receiving is that a decisive element 
of East Timorese opinion is insisting on na act of self-determination. If anything, their 
position – with a fair degree of international suport – seems to be strengthening on this. 
It might be worth considering, therefore, a means of addressing the East Timorese 
desire for an act of self-determination in a manner that avoids an early and final 
decision on the future status of the province. One way of doing this would be to build 
into the autonomy package a review mechanism along the lines of the Matignon 
Accords in New Caledonia. The Matignon Accords have enabled a compromise 
political solution to be implemented while deferring a referendum on the final status of 
New Caledonia for many years. 
The successful implementation of an autonomy package with a built- in review 
mechanism would allow time to convince the East Timorese of the benefits of 
autonomy within the Indonesian Republic. 
I take the liberty of making these suggestions, knowing the matter is complex and not 
pretending to have the solutions. I hope, however, that some of these outside 
perspectives might be useful to you in your efforts to reach a settlement. 
Australia wants very much to see a just and lasting solution to the problem. We believe 
that a solution is within your grasp if the visionary lead you have given can be followed 
up effectively and directly with the East Timorese. 
If you see any merit in these thoughts I would be happy to talk with you directly about 
them or have some one discuss them discreetly with you. We are very willing to do 
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Senator HUTCHINS (New South Wales) (9.50 pm)
—Over the past two years, the issue of East Timor
has dominated the foreign policy considerations of
this parliament. Tonight I would like to address one
aspect of this exceedingly complex issue, that being
the recent release of diplomatic documents by the
Department of Foreign Affairs and Trade under the
title of `Australia and the Incorporation of Portuguese
Timor: 1974- 1976'. These documents were released
several weeks ago and six years ahead of schedule,
after the government sought agreement from the major
parties for them to be exempted from the 30-year
privacy rule.
Whilst the Labor Party agreed to the government's
request in the interest of open and transparent
democracy, the motivations of the government have
been found to be less than noble. This conclusion
can be confidently drawn for several reasons. Firstly,
the documents released focus predominantly on the
period in which Gough Whitlam was in office. Few
documents have been released that relate to the events
after 11 November 1975, probably because it was
after this date that Malcolm Fraser and his cabinet,
including John Howard, assumed responsibility for
the government's management of the issue. Secondly,
when the government decided to release these
documents, it failed to allow the release of material
relating to three meetings that occurred between Mr
Whitlam and Indonesian President Suharto in February
1973, September 1974 and April 1975. Release of
these records would have put an absolute end to the
speculation as to whether Whitlam advised President
Suharto of Australia's opposition to the annexation of
East Timor by the use of military force.
Of course, such disclosure would not conform to
the current government's attempt to lay the blame
for the deaths of visiting Australians and residents
of East Timor at the feet of the Labor Party, and
Gough Whitlam in particular. As a result, we are
forced to examine lesser diplomatic documents and
the recollections of Australia's former Ambassador to
Jakarta, Richard Woolcott, and others to acquire an
accurate understanding of events and representations.
Even still, any balanced examination of such evidence
only leads to the conclusion that Mr Whitlam and
the Australian government acted appropriately and
pragmatically on behalf of the Australian public.
The Howard government's attempt to bask in the
glow of East Timor whilst blaming Labor for past
atrocities also ignores the political and diplomatic
context of the mid-1970s that shaped the approach of
the Whitlam government to East Timor and Indonesia.
At the time, Australia was just beginning to recover
from the physical and psychological scars of its
involvement in Vietnam. The nation was still conscious
of the moratoriums and the conscription ballots that
had polarised the country for the past decade. And for
any government to have sabre rattled over committing
troops to a communist insurgency in South-East Asia
would have threatened not only their own political
tenure but also the stability of the nation. Within the
Asian region at the time, many nations also considered
it inevitable that Indonesia would annex East Timor.
They were not alone in arriving at this assumption,
with the United States also sharing this view. Australia
stood apart, however, on one important front against
Indonesia. Of all the South-East Asian countries, it
alone warned Indonesia against a forced annexation
of East Timor. This is evidenced in a letter from Mr
Woolcott to Mr Whitlam in April 1975 which said:
We alone of the countries of South-East Asia had taken a
strong position.
It is also now clear that the Indonesians were fully
appraised of the government's opposition to the use of
force by Indonesia. In a letter sent from Whitlam to
Suharto via Woolcott in February 1975, Mr Whitlam
stated:
I am sure you will understand that no Australian
government could allow it to be thought, whether beforehand
or afterwards, that it supported such action.
Foreign Minister Willesee also was explicit on this
matter. In October 1975 he stated:
The government has viewed with concern reports that
Indonesia is involved in military intervention of Portuguese
Timor.
Were there substance in these reports, the Australian
government would be extremely disappointed and we have
so informed the Indonesian authorities. The Australian
government has urged that Indonesia pursue her interests
through diplomatic means. We have told the Indonesians that
we remain opposed to the use of armed force.
Not even the United States were prepared to lobby
Indonesia against the use of force. When the United
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States President, Gerald Ford, and Secretary of State,
Henry Kissinger, left Jakarta the day before the
invasion, they were fully aware of the impending
invasion. Unlike Australia, however, they were not
prepared to voice any disapproval.
It is within this context that Mr Whitlam, Mr
Woolcott and the Labor government should be judged.
As such, they should be applauded for showing
leadership in the Asian region and advocating a means
of resolution that avoided the use of military force.
Moreover, they should be applauded for upholding the
principles of democracy and declining the invitation
from the President of Portugal for Australia to colonise
East Timor after the Portuguese left the territory in
September 1975. Their actions should also be assessed
within the context of the Cold War and the paradigm
of foreign policy that emerged during this period and
conditioned international relations across the region.
Such recognition gives light to the fact that at no time
between the fall of Saigon in April 1975 and the fall
of the Soviet Union in 1991 would any government
in Indonesia, the United States, the other ASEAN
nations or Australia have accepted the seizure of power
by a Fretilin led regime. Therefore, it is completely
inappropriate for Mr Whitlam and his government to
be criticised by the Howard government, particularly
when the Liberal Party's historic record on East Timor
is so deplorable. The Liberal's unfortunate record in
East Timor dates back to September 1975, when
shadow foreign affairs minister, Andrew Peacock, met
with several officials from the Indonesian Department
of Foreign Affairs. It was subsequently reported in
the National Times on 2 May 1979 that Mr Peacock
advised them:
His party would not protest against Indonesia if Indonesia
was forced to do something about Portuguese Timor, for
example to `go in' to restore peace to them.
Even more striking, though, was the revelation made
in the Sydney Morning Herald on 15 October 1976.
When responding to why the Australian government
had not recognised Indonesia's claim over East Timor,
a senior government official said it had not been
announced because the Liberal Party `couldn't get
away with it'.
The release of `Australia and the Incorporation of
Portuguese Timor: 1974-1976' has shed further light on
one of the most important periods of Australia's foreign
policy history. In doing so, they have further justified
the Whitlam government's approach to East Timor and
proved its decisions to be considered and balanced. It is
regrettable that, despite the evidence, the government
has attempted to use the occasion to damage the legacy
of Whitlam and the modern Labor Party. However,
in doing so, the government has also done itself a
disservice, for it has reminded the Australian public
of the fundamental principle that dictates Liberal Party































































COMMISSION ON HUMAN RIGHTS
Fifty-fourth session
Agenda item 10
QUESTION OF THE VIOLATION OF HUMAN RIGHTS AND FUNDAMENTAL FREEDOMS
IN ANY PART OF THE WORLD, WITH PARTICULAR REFERENCE TO COLONIAL AND
OTHER DEPENDENT COUNTRIES AND TERRITORIES
Angola*, Austria, Belgium*, Brazil, Bulgaria*, Czech Republic,
Denmark, Estonia*, Finland*, France, Germany, Greece*, Hungary*,
Iceland*, Ireland, Italy, Latvia*, Liechtenstein*, Lithuania*,
Luxembourg, Mozambique, Netherlands*, Norway*, Poland, Portugal*,
Romania*, Slovakia*, Slovenia*, Spain*, Sweden*, Switzerland*
and United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland:
draft resolution
1998/...  Situation of human rights in East Timor
The Commission on Human Rights,
Reaffirming that all Member States have an obligation to promote and
protect human rights and fundamental freedoms as stated in the Charter of the
United Nations and as elaborated in the Universal Declaration of Human Rights,
the International Covenants on Human Rights and other applicable instruments,
Mindful that Indonesia is a party to the Convention on the Rights of the
Child, the Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination
against Women and to the Geneva Conventions of 1949 on the protection of
victims of war,
         
*  In accordance with rule 69, paragraph 3, of the rules of procedure of




Recalling its resolution 1997/63 of 16 April 1997, and bearing in mind
statements by the Chairman of the Commission on the situation of human rights
in East Timor at its forty-eighth, fiftieth, fifty-first and fifty-second
sessions,
1. Welcomes:
(a) The report of the Secretary-General (E/CN.4/1998/58) and the work
of his personal representative, in particular the establishment of regular
dialogue at official level;
(b) The continuing efforts of the Indonesian National Commission on
Human Rights to investigate human rights violations, and stresses the
importance of independent monitoring of the situation in East Timor by its
office in Dili, East Timor;
(c) The commitments by the Government of Indonesia to continue the
dialogue under the auspices of the Secretary-General for achieving a just,
comprehensive and internationally acceptable solution to the question of
East Timor;
2. Expresses its deep concern:
(a) At the continuing reports of violations of human rights in
East Timor, including reports of extrajudicial killings, disappearances,
torture and arbitrary detention as contained in the reports of the
Special Rapporteur on torture (E/CN.4/1998/38), the Special Rapporteur on
extrajudicial, summary or arbitrary executions (E/CN.4/1998/68), the Special
Rapporteur on violence against women (E/CN.4/1998/54), the Working Group on
Arbitrary Detention (E/CN.4/1998/44) and the Working Group on Enforced or
Involuntary Disappearances (E/CN.4/1998/43);
(b) At the increased violence in East Timor in 1997, particularly at
the time of the Indonesian elections;
(c) At the lack of progress made by the Indonesian authorities towards
complying with Commission resolution 1997/63 and their commitments undertaken
in statements agreed by consensus at previous sessions of the Commission;
(d) That the Government of Indonesia has not yet invited thematic
rapporteurs and working groups of the Commission to East Timor, in spite of
commitments undertaken to do so in 1997;
(e) At the continuing policy of migration to East Timor;
E/CN.4/1998/L.82
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3. Calls upon the Government of Indonesia:
(a) To take the necessary measures in order to ensure full respect for
the human rights and fundamental freedoms of the people of East Timor,
inter alia by considering a reduction in the number of military personnel
stationed in East Timor;
(b) To ensure the early release of East Timorese detained or sentenced
for political reasons and to clarify further the circumstances surrounding the
violent incident that took place in Dili in November 1991;
(c) To ensure that all East Timorese in custody are treated humanely
and in accordance with international standards, and that all trials in
East Timor are conducted in accordance with international standards;
(d) To cooperate fully with the Commission and its thematic
rapporteurs and working groups and to invite these rapporteurs and working
groups to visit East Timor, in particular the Special Rapporteur on torture,
in line with the commitment undertaken to invite a thematic rapporteur
in 1997;
(e) To undertake all necessary action in order to upgrade the
memorandum of intent of 26 October 1994 on technical cooperation to the
envisaged memorandum of understanding, and in this regard requests the
United Nations High Commissioner for Human Rights to report on the follow-up
to the memorandum of intent;
(f) To accept the envisaged assignment of a programme officer of the
Office of the High Commissioner for Human Rights to the Jakarta office of
the United Nations Development Programme, as follow-up to the commitment
undertaken, and to provide that officer with unhindered access to East Timor;
(g) To provide access to East Timor for human rights organizations and
the international media;
4. Decides:
(a) To consider the situation in East Timor at its fifty-fifth session
under the same agenda item on the basis of the reports of special rapporteurs
and working groups and that of the Secretary-General;
(b) To encourage the Secretary-General to continue his good offices
mission for achieving a just, comprehensive and internationally acceptable
solution to the question of East Timor and in this framework to encourage the







































STATEMENT BY THE PRESIDENT OF THE SECURITY COUNCIL
At the 4019th meeting of the Security Council, held on 29 June 1999 in
connection with the Council’s consideration of the item entitled "The situation
in Timor" the President of the Security Council made the following statement on
behalf of the Council:
"The Security Council has considered the report of the Secretary-
General on the question of East Timor of 22 June 1999 (S/1999/705).
"The Security Council notes with understanding the Secretary-General’s
decision to postpone for three weeks his determination, which he will base
on the main elements identified in his report of 5 May 1999 (S/1999/513),
of whether the necessary security situation exists for the start of the
operational phase of the consultation process in accordance with the
Agreement between the United Nations and the Governments of Indonesia and
Portugal (S/1999/513, annex III). The Council also endorses his intention
that the operational phases of the popular consultation not begin until the
United Nations Mission in East Timor (UNAMET) is fully deployed, and his
decision to postpone the ballot date for two weeks.
"The Security Council emphasizes that a popular consultation of the
East Timorese people through a direct, secret and universal ballot
represents an historic opportunity to resolve the question of East Timor
peacefully. It concurs with the Secretary-General’s assessment that this
process must be transparent and that all parties must have the opportunity
to express themselves freely.
"In this regard the Security Council expresses serious concern that
the Secretary-General, in his assessment, concludes that the necessary
conditions do not yet exist to begin the operational phases of the
consultation process, given the security situation throughout much of East
Timor and the absence of a ‘level playing field’. It is especially
concerned that the militias and other armed groups have carried out acts of
violence against the local population and exercise an intimidating
influence over them, and that these activities continue to constrict
political freedom in East Timor, thus jeopardizing the necessary openness
of the consultation process. The Council notes the Secretary-General’s
assessment that while the security situation has severely limited the




opportunity for public expression by pro-independence activists,
pro-autonomy campaigning has been actively pursued.
"The Security Council stresses the need for all sides to put an end to
all kinds of violence and for utmost restraint before, during and after the
consultation. It calls on UNAMET to follow up reports of violent activity
by both the pro-integration militias and Falintil. In this regard, it
expresses grave concern at the attack on the UNAMET office in Maliana, East
Timor, on 29 June 1999. The Council demands that the incident be
thoroughly investigated and the perpetrators be brought to justice. The
Council also demands that all parties respect the safety and security of
UNAMET personnel. The Security Council supports the statement of the
spokesman for the Secretary-General of 29 June 1999 and requests the
Secretary-General to report further.
"The Security Council welcomes the positive developments identified by
the Secretary-General. The Council warmly welcomes the excellent channels
of communication between UNAMET and the Indonesian authorities which have
been facilitated by the establishment of a high-level Indonesian task force
in Dili. The Council warmly welcomes the opening of the DARE II talks in
Jakarta with representatives of all sides in East Timor, and the progress
towards making the Commission on Peace and Stability operative.
"The Security Council stresses once again the responsibility of the
Government of Indonesia to maintain peace and security in East Timor. The
Council emphasizes that all local officials in East Timor must abide by the
provisions of the Tripartite Agreements (S/1999/513, annexes I-III), in
particular as regards the designated campaign period, the use of public
funds for campaign purposes and the need to campaign only in their private
capacity, without recourse to the pressure of office.
"The Security Council is particularly concerned at the situation of
internally displaced persons (IDPs) in East Timor and the implications
which this may have for the universality of the consultation. It calls on
all concerned to grant full access and freedom of movement to humanitarian
organizations for the delivery of humanitarian assistance, to cease
immediately activities which may cause further displacement and to allow
all IDPs who wish to do so to return home.
"The Security Council notes that full deployment of UNAMET will not be
possible before 10 July 1999. It urges the Secretary-General to take all
necessary steps to ensure full deployment by that time, and urges all
parties to cooperate fully with UNAMET. It stresses the importance of
allowing complete freedom of movement for UNAMET within East Timor in order
to carry out its tasks.
"The Security Council urges the Indonesian Government and the
pro-integration and pro-independence groups to continue to enhance
cooperation with UNAMET, to allow the popular consultation to go ahead in a
timely manner.
"The Security Council will remained seized of the matter."
-----
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The meeting was called to order at 10.15 p.m.
Adoption of the agenda
The agenda was adopted.
The situation in East Timor
Letter dated 3 September 1999 from the Secretary-
General addressed to the President of the Security
Council (S/1999/944)
The President: I should like to inform the Council
that I have received letters from the representatives of
Indonesia and Portugal in which they request to be invited
to participate in the discussion of the item on the Council’s
agenda. In conformity with the usual practice, I propose,
with the consent of the Council, to invite those
representatives to participate in the discussion without the
right to vote, in accordance with the relevant provisions of
the Charter and rule 37 of the Council’s provisional rules
of procedure.
There being no objection, it is so decided.
At the invitation of the President, Mr. Wibisono
(Indonesia) and Mr. Monteiro (Portugal) took seats at
the Council table.
The President:The Security Council will now begin
its consideration of the item on its agenda. The Council is
meeting in accordance with the understanding reached in its
prior consultations.
Members of the Council have before them the letter
dated 3 September 1999 from the Secretary-General
addressed to the President of the Security Council,
document S/1999/944.
Following consultations among members of the
Security Council, I have been authorized to make the
following statement on behalf of the Council:
“The Security Council welcomes the successful
popular consultation of the East Timorese people on
30 August 1999 and the letter from the
Secretary-General to the President of the Council of 3
September 1999 (S/1999/944) announcing the ballot
result. The Council expresses its support for the
courage of those who turned out in record numbers to
express their views. It regards the popular consultation
as an accurate reflection of the views of the East
Timorese people.
“The Security Council pays tribute to the
extraordinary work of the Personal Representative of
the Secretary-General. It also commends the courage
and dedication of the Special Representative for the
East Timor popular consultation and of the staff of
the United Nations Mission in East Timor
(UNAMET) in organizing and conducting the
popular consultation in extremely difficult
conditions.
“The Security Council calls on all parties, both
inside and outside East Timor, to respect the result
of the popular consultation. The Council urges the
East Timorese people to work together to implement
their decision as freely and democratically expressed
in the ballot and to cooperate in the building of
peace and prosperity in the territory. The Security
Council now looks to the Indonesian Government to
take the necessary constitutional steps to implement
the result of the ballot, in accordance with the
Agreements of 5 May 1999 (S/1999/513, annexes
I-III).
“The Security Council recognizes that the
Agreements of 5 May 1999 which led to the popular
consultation of the East Timorese people would not
have been possible without the timely initiative of
the Government of Indonesia and the constructive
attitude of the Government of Portugal. It commends
the sustained efforts of the Governments of
Indonesia and Portugal, through the good offices of
the Secretary-General, to find a just, comprehensive
and internationally acceptable solution to the
question of East Timor, and expresses its
appreciation to the Government of Indonesia for its
cooperation with the United Nations in the process.
“The Security Council condemns the violence
in East Timor which both preceded and followed the
ballot of 30 August 1999. It expresses its
condolences to the families of United Nations local
staff and others so tragically killed. It underlines the
need for the result to be implemented in an
atmosphere of peace and security without further
violence and intimidation. In accordance with its
responsibility for maintaining peace and security
under the Agreements of 5 May 1999, it is for the
Government of Indonesia to take steps to prevent
further violence. It also looks to the Government of
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Indonesia to guarantee the security of UNAMET
personnel and premises. The Security Council is ready
to consider sympathetically any proposal from the
Secretary-General to ensure the peaceful
implementation of the popular consultation process.
“The Security Council requests the
Secretary-General to report as soon as possible on the
implementation of the ballot result, including
recommendations on the mandate, size and structure
of the United Nations presence in East Timor in the
implementation phase (Phase III).
“The Security Council will remain seized of the
matter.”
This statement will be issued as a document of the
Security Council under the symbol S/PRST/1999/27.
The Security Council has thus concluded the present
stage of its consideration of the item on its agenda.
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1. On 8 September 2000, the Security Council
adopted resolution 1319 (2000). In his letter dated 25
October 2000 (S/2000/1030), the President of the
Council informed the Secretary-General that the
members of the Council had agreed to dispatch a
Mission to East Timor and Indonesia from 9 to 18
November 2000. The terms of reference of the Mission
were as follows:
(a) In East Timor, to review the progress in the
implementation of Security Council resolution 1272
(1999);
(b) In Indonesia, to review the implementation
of Security Council resolution 1319 (2000).
2. Following consultations among the members of
the Security Council, it was decided that the
composition of the Mission would be as follows:
Namibia (Ambassador Martin Andjaba, head of
the Mission);
Argentina (Minister Luis Enrique Cappagli);
Malaysia (Ambassador Hasmy Agam);
Tunisia (Ambassador Othman Jerandi);
Ukraine (Ambassador Valeri P. Kuchynski);
United Kingdom of Great Britain and Northern
Ireland (Ambassador Stewart Eldon);
United States of America (Ambassador Nancy
Soderberg).
II. Activities of the Mission
3. Prior to the departure of the Mission, the
members of the Mission met informally with
representatives of the Office of the United Nations
High Commissioner for Refugees (UNHCR) and of
Member States contributing military or civilian police
personnel to the United Nations Transitional
Administration in East Timor (UNTAET) and with
Mr. Jose Ramos-Horta, the East Timorese cabinet
member for foreign affairs. The purpose of these
meetings was to hear a broad range of views from other
interested parties before the Mission’s departure.
4. The Mission left New York on 9 November, and
visited East Timor (12 and 13 November) at the
invitation of the Special Representative of the
Secretary-General and Transitional Administrator for
East Timor, Mr. Sergio Vieira de Mello, and West
Timor and Jakarta (14-17 November) at the invitation
of the Government of Indonesia. The members of the
Mission expressed their gratitude to the Special
Representative of the Secretary-General and UNTAET
officials, and to the Indonesian authorities, for
facilitating the visit, which allowed them to see at first
hand the situation in East Timor and the work of
UNTAET, as well as the refugee situation in Kupang
and Atambua.
5. In East Timor, the Mission held extensive
discussions on the implementation of Security Council
resolutions 1272 (1999) and 1319 (2000) with the
Special Representative of the Secretary-General and
senior civilian and military personnel in UNTAET, the
Cabinet of the East Timor Transitional Administration,
the Armed Forces for the National Liberation of East* Reissued for technical reasons.
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Timor (FALINTIL) Commander, ten diplomatic offices
in East Timor (Australia, Brazil, China, Indonesia,
Ireland, Japan, New Zealand, Portugal, the United
Kingdom and the United States), and East Timorese
non-governmental organizations, as well as leading
figures in East Timor, namely, Xanana Gusmao, Jose
Ramos-Horta and Mario Carrascalao. In Dili, the
Mission visited the site of the Santa Cruz massacre and
laid wreaths to mark the ninth anniversary of the
killings. Members of the Mission visited the district of
Suai in Sector West, and received extensive briefings
by UNTAET civilian and military personnel, met with
representatives of the community, and visited the site
of the 1999 Suai church massacre, and a hospital
rehabilitation project.
6. In Kupang, the Mission met and had extensive
discussions with the Governor of East Nusa Tenggara,
which includes West Timor, Piet Tallo, the Udayana
Military Commander, Major-General Kiki Syahakri,
the Chief of Police of East Nusa Tenggara, Brigadier-
General E Made Mangku Pastika, representatives of the
Ministry for Foreign Affairs, and local government, as
well as non-governmental organizations. The Mission
visited the regional police office to witness the
destruction of a number of confiscated weapons, and
the Noelbaki refugee camp. In Atambua, the Mission
visited the Haliwen refugee camp as well as the
Umaklaran resettlement site, and held discussions with
representatives of civil society and non-governmental
organizations. Members of the Mission laid flowers at
the UNHCR office, in honour of those killed on 6
September 2000. They were briefed on the events
leading to the murders. In Jakarta, the Mission met
with Vice-President Megawati Sukarnoputri, and senior
government officials, including the Coordinating
Minister for Political, Social and Security Affairs,
Susilo Bambang Yudhoyono, the Speaker of the House
of Representatives (DPR), Akbar Tandjung, Attorney-
General Marzuki Darusman, and the Minister for
Foreign Affairs, Alwi Shihab, as well as with
representatives of the National Commission for Human
Rights (Komnas HAM), the diplomatic community,
United Nations agencies and non-governmental
organizations.
III. Implementation of Security
Council resolution 1272 (1999)
A. Security and law and order
7. The overall security situation in East Timor is
relatively stable, with remarkably little general crime.
Civilian police have now been deployed to all districts
and all but 10 subdistricts. Training of the Timor
Lorosae Police Service continues; however, budgetary
constraints mean that at the current rate of training, the
requisite force of 3,000 will not be realized until 2006.
Accordingly, the Special Representative of the
Secretary-General, Mr. Sergio Vieira de Mello, has
recommended that a portion of the peacekeeping
assessed budget should be reallocated from the
international police presence to accelerate the training
of the East Timor national police force. Nonetheless, it
is likely that there will be a need for international
civilian police to remain beyond the date of
independence. The Mission recommends that this
should be factored into planning for the United
Nations presence that will follow UNTAET and also
recommends that the United Nations Development
Programme (UNDP) and other relevant United
Nations organizations should give urgent
consideration to assisting in speeding up the
training of the Timor Lorosae Police Service.
8. A vital element in developing an effective system
of law and order will be the establishment of a fully
functioning judicial system. This has proved
challenging in light of the total absence of local
capacity in this area and the other pressing priorities
placed on UNTAET at the beginning of its operations.
While UNTAET has made progress in developing a
court administration system, prosecution services,
public defender’s system and prison services, the
judicial sector remains seriously under-resourced.
Consequently, the current system cannot process those
suspects already in detention, some of whom have been
held for almost a year. Moreover, UNTAET is facing
significant difficulties in bringing to justice those
responsible for the serious violations of human rights
that occurred in East Timor in 1999. In these
circumstances, it is particularly important for
UNTAET to consider all available ways of
attracting the necessary resources and that
decisions on handling serious crimes investigations
should, to the extent possible, reflect East Timorese
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expectations. The Special Representative of the
Secretary-General informed the Mission that he
intended to conduct a review of the justice sector,
and would propose a solution to this pressing issue
including ways of addressing the shortage of
expertise and financial resources. The Mission
welcomed this timely initiative and urges the
Security Council to give it priority consideration.
9. UNTAET has made substantial progress in
addressing the security threat posed by militia
infiltration from West Timor. Several months ago, up to
150 militia, in groups of 20 to 30, were operating in the
western and central sectors. The peacekeeping force
has taken robust and decisive action, greatly facilitated
by information provided by the local population, to
combat the militia. This has resulted in a reduction of
militia activity inside East Timor and the exfiltration of
a number of militia to West Timor. The Mission
supports UNTAET’s approach to this threat. However,
the continuation of the refugee crisis in West Timor,
the ongoing presence of militia elements in refugee
camps and the possibility of further large-scale returns,
which in all probability will include militia, continue to
constitute a source of instability throughout Timor
island. The East Timorese have expressed a desire to
have their own defence force on independence, along
the lines recommended in Option Three of the recent
study made by King’s College London. The
Transitional Cabinet of East Timor recently endorsed
the proposal for a 3,000-strong force as recommended.
The modalities for implementing this proposal will be
determined at a donors’ meeting to be held in Dili on
21 to 23 November. As with the police, however, it
seems highly likely that East Timor will require an
international military presence in some form for
some time after independence. This, too, should be
factored into planning for a United Nations follow-
on presence.
B. Humanitarian situation
10. The humanitarian situation has passed its most
pressing phase. However, East Timor will need
continued resources as people re-establish their
livelihoods and as long as the prospect of large
additional refugee returns remains. The Mission
learned that UNTAET, together with humanitarian
agencies, had put in place the necessary contingency
plans to cope with a significant refugee influx. It is
vitally important that this readiness should be
maintained as a component of UNTAET’s refugee
return strategy.
C. An effective administration
11. UNTAET is now a mission in full swing. A
particularly positive and important development in
fulfilment of the mandate of capacity-building for self-
governance has been the acceleration of the
“Timorization” of the administration. This is steadily
endowing the East Timorese with ownership of, and
responsibility for, their own decision-making. A
number of Timorese District or Deputy District
Administrators have been appointed, while legislative
responsibility is now exercised through the all-
Timorese National Council and executive powers by a
Transitional Cabinet comprising five Timorese and four
internationals, under the chairmanship of the
Transitional Administrator. Several non-
governmental organizations conveyed the need for
Timorization to be actively taken forward at all
levels of the administration. The Mission endorses
UNTAET’s efforts in this regard, while emphasizing
the need for capacity-building among the East
Timorese.
12. It is foreseen that in the coming weeks, the
Transitional Administration, through the Cabinet and
National Council and in dialogue with the East
Timorese leadership, will develop a timetable and
mechanisms, inter alia, for the electoral process, to take
East Timor to full independence. The Special
Representative of the Secretary-General expressed the
hope that the outcome of these discussions would be
presented at the forthcoming donors’ meeting in
Brussels.
D. Infrastructure
13. There has been major rehabilitation of public
buildings and utilities in Dili, the capital and
population centre of East Timor. The Mission was told
that the education system is functioning throughout
East Timor, together with a basic level of health care in
many areas. However, the overall state of East Timor’s
infrastructure remains devastated. Matters of particular
concern for the Mission were both the small amounts
so far expended on reconstruction and the uneven rate
of progress of the rest of the country compared with
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Dili, particularly with regard to road reconstruction,
power supply and the reconstruction of buildings. The
Mission learned that while some funding was available
for outstanding infrastructure needs, implementation of
projects had been slow to materialize. This area
requires a priority focus. In this regard, the Special
Representative of the Secretary-General highlighted the
need to have resources made immediately available for
some urgent work of reconstruction (for example, of
court buildings) and recommended that this be
provided from the assessed budget, given the broad
nature of UNTAET’s mandate. The Mission
recommends that consideration be given to
increased flexibility in the use of assessed resources
allocated to complex peacekeeping operations such
as UNTAET.
E. Concluding comments
14. The Mission, and particularly those members who
had visited East Timor during the last Security Council
Mission in the wake of the Popular Consultation, was
impressed by the progress made in implementing the
mandate given to UNTAET in little over one year.
However, this progress has not always been smooth.
The Mission does not underestimate either the current
difficulties in areas such as reconstruction and
administration of justice, or the enormity of the
challenges that remain in the lead-up to independence
projected for the latter half of 2001. The Mission
renewed its full support for the work of UNTAET. It
also noted that the Council will soon have to take a
decision on the extension of UNTAET’s mandate
through to independence. It further recognizes that in
all likelihood there will be a need for a strong
international commitment to East Timor after
independence, inter alia, through the provision of
financial, technical and security assistance, if the
aspirations of the East Timorese are to be fully
realized. Planning for this should begin as soon as
possible.
15.  The Mission would like to express appreciation
for the Special Representative of the Secretary-
General’s invitation to the Security Council to visit
East Timor and see at first hand how UNTAET’s
mandate is being implemented. The Mission found this
to be a rewarding experience highlighting the
dedication of both international personnel and East
Timorese to working together to realize the aspirations
of the people of East Timor, in the face of many
challenges.
IV. Implementation of Security
Council resolution 1319 (2000)
16. Many of the hundreds of thousands of East
Timorese displaced in the violence following the
Popular Consultation have returned to East Timor to re-
establish their place in the community. Indonesian
Ministers assured the Mission of their Government’s
commitment to resolving the refugee issue. Their
assurances are welcome. But more than one year later,
an estimated 120,000 remain in refugee camps in West
Timor. Indonesian Ministers assured the Mission of
their commitment to resolving the refugee issue.
International efforts to resolve this crisis were halted
by the murder of three UNHCR personnel in Atambua
on 6 September. In response to their tragic deaths, the
Security Council adopted resolution 1319 (2000) which
sought ways to bring about an immediate end to the
interrelated problems of the refugee crisis and the
security threat posed by the presence of militia. The
Council Mission was able to gain a good first-hand
appreciation of the complexity of the situation.
A. The refugee situation
17. In paragraph 4 of resolution 1319 (2000), the
Security Council called on the Indonesian authorities to
take immediate and effective measures to ensure the
safe return of the refugees who chose to go back to
East Timor. The situation of the refugees in the camps
in West Timor remains a cause of great concern. The
Mission received reports by returning refugees to East
Timor that militias continue to intimidate and spread
misinformation in the camps. Further reports indicated
that refugees were being made to hand over money and
livestock in order to be allowed to return to East Timor.
With a view to obtaining first-hand information, the
Mission visited two refugee camps: Noelbaki near
Kupang and Haliwen in Atambua. The Mission saw the
truly depressing conditions in which the refugees live.
18. The Mission was struck by the lack of
information on the conditions in East Timor, the extent
of misinformation inside the camps and the clear
potential for intimidation. Some of the refugees with
whom the Mission met were concerned about the safety
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and security situation in East Timor and the reception
accorded to the returnees. The Mission sought to allay
concerns by reiterating to refugees and community
leaders that East Timorese leaders had given
assurances that there would be security and safety for
refugees upon their return, while emphasizing that
those who had committed crimes during the turmoil in
1999 and subsequently would have to face the East
Timorese legal system. Some refugees openly stated to
the Mission that they would go back to East Timor only
“with the red-and-white flag”, implying Indonesian
rule. The Mission suggests that the Government of
Indonesia work with UNTAET to develop and
implement an effective and impartial information
strategy to allow the refugees to make a voluntary
and informed decision about their futures and to
bring home to them that the result of the Popular
Consultation must be accepted.
19. The repatriation or relocation of refugees has
become a pressing issue, given the plight of refugees in
the dilapidated camps. The Mission noted that in order
to deal with the issue, the Government of Indonesia has
set up an inter-ministerial task force, which has already
begun pilot registration projects, and the establishment
of resettlement sites for those who choose to remain in
Indonesia. One of these sites was visited by the
Mission. The Mission expresses its strong view that
registration process should be apolitical thus
precluding any role for pro-integration groups. For
registration to be credible, there must be
involvement of international personnel, in
particular from UNHCR and the International
Organization for Migration (IOM), a view shared
by the Government of Indonesia. In accordance
with paragraph 5 of Security Council resolution
1319 (2000), the Mission reiterates that UNHCR
and other agencies will not be able to return to West
Timor until security can be guaranteed, including
real progress towards disarming and disbanding the
militia. The Mission recommends that a team of
security experts be dispatched by the United
Nations to West Timor in cooperation with the
Government of Indonesia to assess the security
situation and to establish contacts with the
Indonesian Armed Forces (TNI), the Indonesian
National Police (POLRI) and other relevant parties.
This would be in accordance with the usual
modalities employed by the Office of the United
Nations Security Coordinator to assess an area
prior to any rerating of its security level.
20. The Mission also underscores that all stages of
the return process must be carried out in safety and
security without harassment, intimidation or
extortion. It welcomes the intention of the
Government of Indonesia to begin discussions
shortly with the United Nations offices in Jakarta
on arrangements to facilitate an assessment by
United Nations security experts of the situation in
West Timor. Recognizing that the Government of
Indonesia will require financial assistance to resettle
those refugees who choose to stay in Indonesia, the
Mission welcomes the proposal that potential
international donors visit West Timor, once security
has been restored.
21. UNTAET, the Government of Indonesia,
UNHCR, IOM and the East Timorese leadership are
developing plans for a pilot programme for the return
of ex-TNI reservists from East Timor (MILSAS) and
their families. The success of this programme may
trigger others to follow suit. The Mission
recommends that UNTAET and the Government of
Indonesia should actively pursue the possibility of
other such ad hoc returns.
22. The Mission recommends that the outstanding
issue of payment of pensions to former civil
servants be resolved by Indonesia’s commitment to
honour outstanding pension obligations regardless
of whether the beneficiaries choose to reside in
Indonesia or East Timor. This would serve as a
catalyst to encourage their return to East Timor to
play a part in the Timorization of the
administration and reintegrate fully into society.
B. Security
23. Security Council resolution 1319 (2000) calls for
the Government of Indonesia to take immediate
additional steps, in fulfilment of its responsibilities, to
disarm and disband the militia, restore law and order in
the affected areas in West Timor, ensure safety and
security in the refugee camps and for humanitarian
workers, and prevent cross-border incursions into East
Timor. During its visit to West Timor, the Mission was
briefed on the efforts by the Government of Indonesia
to fulfil these requirements. Measures taken include the
deployment of additional security forces to conduct
operations to disarm and collect weapons. The Mission
witnessed the destruction of a number of these
weapons. It was also apprised of the continued
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detention of Eurico Guterres and six individuals
allegedly involved in the UNHCR murders, and the
progress of the investigations into those killings. The
Mission strongly hopes that these and other
investigations of parties responsible for violent
attacks and intimidation in East and West Timor
will move swiftly through the Indonesian justice
system.
24. In a meeting with the Mission, Vice-President
Megawati Sukarnoputri, informed the Mission of the
Government of Indonesia’s commitment to work with
the United Nations to resolve residual issues that arise
during the transition period; Ministers had been
instructed to work with the Mission to give new
impetus to the relationship. Later the same day, the
Mission met with the Coordinating Minister for
Political, Social and Security Affairs, Susilo Bambang
Yudhoyono, and other Indonesian Government
officials, who asserted that the militia had been
disbanded in the sense that they no longer trained or
operated in an organized fashion and that their
structures and organization (Pro-integration Armed
Forces P.P.I.) had been disabled in 1999. The Minister
acknowledged ongoing intimidation by militia, whom
he described as ex-militia elements, present in and
around the refugee camps. Minister Yudhoyono
stressed his commitment to focus on its eradication and
undertook to report to the Security Council on
Indonesia’s plans for action to secure this objective.
The Mission welcomes this commitment, encourages
further efforts and looks forward to the
Coordinating Minister’s report.
25. In the Mission’s opinion, based on the reports
from recent returnees to East Timor from West Timor,
and its discussions with refugees in the camps, the
continued presence of militia, in whatever form,
continues to be an impediment to the implementation
of Security Council resolution 1319 (2000). The
Mission stresses the need for decisive action to deal
with the remaining militias, in particular the
leaders, to put an end to their activities once and for
all, inter alia, through ongoing disarmament
operations, separation of militia leaders and those
engaging in intimidation from refugee communities,
and the expeditious prosecution of militia leaders
for the serious crimes they have committed. The
Mission encourages efforts by all parties to isolate
hard-line militia elements, in full accordance with
the law.
26. With the endorsement of the Mission, UNTAET
met recently with three of the four militia leaders who
have written two letters to the President of the Council
and who appear to be seeking to return unconditionally
to East Timor. The Mission encourages a dialogue to
facilitate their return, which could lead to
substantial returns, and welcomes the Government
of Indonesia’s efforts to facilitate this matter.
27. In both the immediate and long term,
arrangements for close cooperation between the
security services in both East and West Timor are
essential to manage and contain the security situation.
Useful relationships, both formal and informal, already
exist between the peacekeeping force and the
Indonesian military. The Mission recommends that
these relationships are further developed, and that a
system of information exchange be established
between the POLRI in West Timor and the
UNTAET civilian police and Office of Human
Rights Affairs, including taking action to follow up
on information provided by UNHCR and UNTAET
on alleged cases of intimidation. It welcomes efforts
made so far by the Indonesian security forces in
implementing its obligation to prevent cross-border
incursions into East Timor and emphasizes the need
for further efforts in this regard.
C. Justice and reconciliation
28. One of the Mission’s priorities was to focus on
efforts to bring to justice the perpetrators of serious
crimes committed in East Timor, as called for in
Security Council resolutions 1272 (1999) and 1319
(2000) and on many other occasions by the Council.
There are two parallel tracks, the first in East Timor
and the second in Indonesia.
29. The Mission has noted shortcomings in the
implementation of justice in East Timor (see above),
given the absence of any capacity in this field when
UNTAET started up. It urged that measures be
undertaken to address this problem in order to
respond sufficiently to the expectation of East
Timorese for justice. Failure to cope with this
challenge could have a negative impact on the
country’s ability to promote reconciliation and embrace




30. During the visit to Indonesia, the Mission
conveyed its concern over the slow pace of the process
in Indonesia to bring to justice the perpetrators of the
1999 campaign of violence in East Timor, including
those who had organized and directed the atrocities.
The Government of Indonesia reaffirmed its
commitment to pursuing the investigations and
prosecutions as a matter of priority. Attorney-General
Marzuki Darusman informed the Mission that he
expected the first trials to begin in January or February
2001. He confirmed that the trial of the pro-integration
militia leader, Eurico Guterres, and those charged with
the murder of the three UNHCR workers in Atambua,
would take place in Jakarta in the near future. He also
clarified that Guterres, inter alia, faced charges in
connection with the incitement of violence and the
violence committed in East Timor in 1999. The
Attorney-General, as well as the National Commission
for Human Rights (Komnas HAM), confirmed that the
necessary legislation for the establishment of a human
rights tribunal had been passed by the Parliament. The
Attorney-General expressed appreciation for the
technical assistance being provided by the United
Nations on the basis of the offer made by the
Secretary-General during his visit to Indonesia in
February 2000, as well as the bilateral assistance of
individual Governments. The Mission welcomes this
law and awaits the early establishment of the ad hoc
courts. Minister Darusman also indicated his intention
to work closely with the Office of the United Nations
High Commissioner for Human Rights and to establish
a referral commission that included international
experts. The Mission welcomed this effort and
recommended consideration of his request for
international expertise. Both in West Timor and in
Jakarta, the Mission emphasized the need to pursue
and arrest those responsible for the deaths of
United Nations peacekeepers Privates Leonard
William Manning and Devi Ram Jaishi in East
Timor. The Mission is concerned over the lack of
progress in opening an investigation into the
murder of Private Jaishi. The Mission regrets that
thus far there has been no progress in bringing the
perpetrators to justice and conveys its strong
expectation that there should be progress soon.
31. Reconciliation among the East Timorese has
important implications for the return and reintegration
of refugees, long-term political and social harmony in
East Timor and good relations between East Timor and
Indonesia. The Mission was impressed by the persistent
effort being made by UNTAET to open the channels of
dialogue with pro-integration East Timorese in West
Timor. The Mission notes the efforts made by the
Government of Indonesia in this area. It is regrettable
that all these initiatives have not yet produced a
satisfactory response from the pro-integration camp.
32. In meetings in Dili with the National Council of
Timorese Resistance (CNRT) leadership, as well as
community leaders engaged in an effort to establish a
national reconciliation mechanism, the Mission was
assured of their readiness to reconcile with those on the
other side of the political divide while insisting that
persons who might have committed serious crimes in
East Timor should be brought to justice. The Mission
urges East Timorese political and community leaders to
continue their efforts to reassess pro-integration East
Timorese of their readiness to reconcile.
33. While in Kupang, some members of the Mission
met with representatives from UNTAS (Uni Timor
Aswain), a political organization supporting East
Timor’s integration with West Timor. While this
organization purports to represent the views of the
refugees, there is no evidence to suggest that this is the
case in reality. During this meeting, the representatives
renounced violence and condemned the murders of the
UNHCR workers. They continued, however, to reject
the outcome of the Popular Consultation. The
representatives of UNTAS stated to members of the
Mission their commitment to reconciliation but insisted
that this proceed without preconditions. In response,
members of the Mission underlined that the question of
justice for serious crimes and the results of the Popular
Consultation could not be ignored if there was to be a
lasting process of reconciliation. They also urged the
pro-integration group to accept the reality of the
independence of East Timor, thereby contributing to
the reconciliation process. The Mission encourages
the Government of Indonesia to assist in securing
public denunciations of violence as a means of
pursuing political goals, as well as acceptance of the
results of the Popular Consultation.
34. However, reconciliation should not be limited
only to political leaders. The delegation strongly
encouraged community leaders in East Timor and East
Timorese community leaders now in West Timor to
establish direct community-to-community contacts
with a view to building confidence and facilitating
wider reconciliation. In this regard, the recent joint
initiative of Bishop Basilio do Nascimento of
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Baucau and Bishop Anton Ratu of Atambua to
facilitate contacts between East Timorese in East
Timor and refugee groups in West Timor is a
commendable effort that should be fully supported.
D. Relations between Indonesia, UNTAET
and East Timor
35. In its meetings in East Timor and Indonesia, the
Mission encouraged the reinvigoration of bilateral talks
between UNTAET and the Government of Indonesia on
the practical implementation of a number of issues
agreed to in the communiqué of 29 February 2000,
signed by the Special Representative of the Secretary-
General and Foreign Affairs Minister Shihab. While
there has been welcome progress on a number of these
issues, the Mission is strongly of the view that the
establishment and effective functioning of bilateral
mechanisms are fundamental to fully normalizing
relations between Indonesia and East Timor. The
Mission also views as important the establishment
of a land corridor between the Oecussi enclave and
contiguous East Timor and urges the Government
of Indonesia to work with UNTAET towards
establishing an effective transit arrangement. It
hopes that future meetings of the Joint Border
Commission will contribute to achieving these
objectives.
36. The Mission offered to the Government of
Indonesia some elements designed to give new impetus
to various aspects of the complex relationship among
Indonesia, UNTAET and East Timor. In addition to
making a number of practical suggestions designed to
reinforce existing mechanisms for cooperation, the
elements covered a number of the main issues dealt
with elsewhere in the present report. The Government
of Indonesia agreed that a meeting of the Joint Border
Commission should take place in November with a
view to preparing for a subsequent meeting in
December. Discussions on modalities will now proceed
with UNTAET. They also indicated that they would
shortly initiate discussions with the United Nations
offices in Jakarta to facilitate an assessment by the
United Nations security experts of the situation in West
Timor. At the conclusion of the Mission, a joint press
conference was held in Jakarta on 17 November, at
which Foreign Affairs Minister Shihab and the head of
the Mission, Ambassador Andjaba, issued press
statements (see annexes I and II).
37. The Mission reiterates its thanks to UNTAET and
the Government of Indonesia for the hospitality




Statement to the press by the Minister for Foreign Affairs of
Indonesia on the visit of the Mission of the Security Council
(17 November 2000)
1. I should like to begin by expressing my own personal, as well as the
Government of Indonesia’s satisfaction in receiving the visit by the Mission of the
Security Council over the past four days. Our invitation to the Mission and your
positive response testify to the positive line of communication between the Council
and the Government of Indonesia in dealing with issues of common concern relating
to the transition period in East Timor. Hence, it is to no one’s surprise that a genuine
spirit of friendship and cooperation has permeated throughout the Mission’s visit.
2. Its two days of activities in Kupang and Atambua, followed by the past
two days in Jakarta, will no doubt have given the Security Council Mission ample
opportunity to witness first-hand the important strides that have been made by
Indonesia in responding to Council resolution 1319 (2000). During the Kupang and
Atambua phase of its visit, the Mission worked closely with, in addition to central
government representatives, the representatives of the local government, and police
as well as the Indonesian Armed Forces (TNI) regional command. In Jakarta, the
Mission met with government ministers, with high-ranking officials and also,
notably, with the Speaker of the House of Representatives (DPR). Just as important
were the intensive contacts with the members of the civil society and also the
meeting in Kupang with representatives of Uni Timor Aswain (UNTAS).
3. Over the course of this visit, numerous issues of concern were discussed.
Permit me to highlight some areas of interest, namely:
(a) The need for sustained and enhanced efforts by the Government of
Indonesia, UNTAET and the international community to urgently and
comprehensively overcome the question of East Timorese refugees which has
brought complex ramifications;
(b) The need for renewed concerted efforts by all concerned to address the
various factors behind the East Timorese refugees issue, inter alia, security and
safety in the camps and uncertainty about the situation in East Timor. Indonesia for
its part will continue to take steps to further enhance the security conditions in the
camps. My Government also deems it important that better and more complete
information be provided to the refugees about the prevailing situation in East Timor
in order to address their expressed concerns about their future safety and security in
East Timor;
(c) The importance of cooperation between the Government of Indonesia and
relevant international humanitarian agencies in facilitating the registration of the
refugees as a way to determine whether their intention is to return to East Timor or
to remain in Indonesia based on the principle of freedom of choice. In the meantime,
Indonesia will continue to facilitate ad hoc (“spontaneous”) return of East Timorese




(d) The need for the resumption of international assistance to the refugees to
supplement the efforts of the Government of Indonesia;
(e) The importance of the ongoing as well as any possible future legal
processes against those responsible for the killings of the three Office of the United
Nations High Commissioner for Refugees (UNHCR) staff as well as against those
who have committed serious crimes in the past in East Timor and those who have
carried out intimidation against the refugees;
(f) The need for continued and enhanced talks between the Government of
Indonesia and the United Nations Transitional Administration in East Timor
(UNTAET) on residual issues that arise during the transition period. This involves,
inter alia, putting into effect existing mechanisms for cooperation, including the
Joint Border Committee which plans to convene a director-level meeting in the last
week of November with a view to convening its first meeting during December;
(g) The need to intensively consider ways and means to facilitate and
promote reconciliation among East Timorese which is vital for the future peace and
stability of East Timor.
4. Finally, I should like to once again reaffirm the commitment of my
Government to continuing this positive line of communication with the United




Statement by Ambassador Martin Andjaba, leader of the
United Nations Security Council Mission to East Timor
and Indonesia
(Jakarta, 17 November 2000)
The Security Council Mission visited West Timor and Jakarta from 14 to
17 November 2000 at the invitation of the Government of Indonesia, following a
visit to East Timor. Members of the Mission expressed their gratitude to the
Indonesian authorities for facilitating the visit, which allowed them to see at first
hand the refugee situation in Kupang and Atambua. The discussions throughout
were productive and welcome.
The Mission welcomes the efforts the Government of Indonesia is making to
address the situation in West Timor. However, much remains to be done and the
international community is prepared to work in cooperation with Indonesia to meet
the remaining challenges.
In East Timor, the Mission was impressed by the progress made since 1999.
They commended the Special Representative of the Secretary-General, Sergio Vieira
de Mello, and the United Nations Transitional Administration in East Timor
(UNTAET) staff on the accomplishments of UNTAET, and it commends the people
of East Timor in their historic transition.
Over the past year, East Timor has begun rebuilding, over 170,000 refugees
have returned, and the process of reconciliation is beginning. The Mission
emphasizes that the twin tracks of justice and reconciliation are key to resolution of
the present situation.
The Mission noted the efforts of the Government of Indonesia to resolve the
refugee issue. It welcomed the steps taken by Indonesia towards the full
implementation of Security Council resolution 1319 (2000), which calls, inter alia,
for the immediate disarmament and disbandment of the militia. It is clear that the
refugee problem raises complex issues. There is a pressing need to work together to
facilitate the earliest possible registration, repatriation and resettlement of all the
refugees, in conditions of safety and security.
The Mission was glad to hear that several hundred refugees had returned in
recent weeks. However, information from refugees returning to East Timor indicates
that intimidation is still present in the camps in West Timor. The intimidation must
be stopped. Many refugees are saying they are frightened that they still do not have
a free choice about their own future, and security in the camps remains uncertain.
Furthermore, decisive action is necessary to deal with the remaining militias. The
Mission welcomed the Government of Indonesia’s commitment to addressing the
problem of continued intimidation in the camps.
Members of the Mission expressed the hope that the cases of Eurico Guterres
and those responsible for the murders of three Office of the United Nations High
Commissioner for Refugees (UNHCR) staff would proceed quickly. It also
underscored the international community’s interest in speedy progress in bringing to
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justice those responsible for the deaths of the three UNHCR staff and two United
Nations peacekeepers, and for the events of 1999.
The Mission took note of the request of the Indonesian Attorney-General,
Marzuki Darusman, for international assistance in ensuring adequate expertise in
bringing to justice those responsible for human rights violations. The Mission
welcomes the passage of the recent human rights law and awaits the early
establishment of the ad hoc courts. Mr. Darusman also indicated his intention to
work closely with the Office of the United Nations High Commissioner for Human
Rights and to establish a referral commission that included international experts.
The Mission welcomed this effort and recommended consideration of his specific
request.
There was agreement on the high priority of resuming international assistance
to the refugees to supplement the efforts of the Government of Indonesia. For this to
happen, the security of international humanitarian workers will need to be assured.
The Government of Indonesia will be discussing with the United Nations offices in
Jakarta arrangements to facilitate an assessment by United Nations security experts
of the situation in West Timor, in cooperation with the police, the Indonesian Armed
Forces (TNI) and other responsible authorities.
The Mission underscored the importance of internationally observed
registration of the refugees, a view which is shared by the Government of Indonesia.
Those refugees who want to stay and those who want to return must be given fair
treatment and support. The Mission encouraged the Government to promulgate a
detailed plan for registration, return and resettlement. The Mission also encourages
continued discussions on this issue with UNHCR and the International Organization
for Migration (IOM).
The Mission believes that ad hoc returns, under international supervision, can
be an important factor in helping to creating the conditions necessary for resolving
the issue. In this context, it welcomes plans for the imminent return of the ex-TNI
reservists from East Timor (MILSAS) group.
The Mission welcomed the statements by East Timorese leaders that they were
anxious to welcome the refugees back and to pursue reconciliation. The Mission
emphasizes the importance of providing better information to the refugees, and of
supporting efforts by church and other communities to achieve this.
Both sides stressed the need for continued and enhanced talks between the
Government of Indonesia and UNTAET on residual issues that will arise during the
transition period. This involves, inter alia, putting into effect existing mechanisms
for cooperation, including the Joint Border Commission. The Mission welcomes the
Government of Indonesia’s willingness to hold a meeting of the Joint Border
Commission in November.
The Mission will be making its report to the Security Council on
20 November 2000.













